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O SR. PRESIDENTE !Gastão Müller) - .Está fi nda a hora do 
Expediente. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item l : 

Votação, em turno único, do Requerimento n.0 150, de 
1979, do Senador Am ara l Fur lan, solici tando a retirada do 
Proj e to de Lei do Senado n.0 104, de 1979 , de sua a utoria, 
que al tera o § !.º do art. 22 da Lei n.0 4 . 740, de 15 de j unho 
de 1965, permitin do a organização part id :i.ri a no Distri to 
Federal. 

Em votação o requerimento. 
Tem a palavra o nobre Senador Itamar Fra nco. 
O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG. Pa ra encaminh a r a vo­

tação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores : 
É apenas para lastimar , porque eviden temen te, é um a to de 

vontade do Senador Amara l Furlan ret ir a r o seu projeto que pre­
tendia permitir a organização p:i.rtid:i.ria no Distri to Federa l. 

Gostaria, no entanto, Sr. Presiden te , ao encaminhar a votação, 
de destacar alguns trechos da justifica tiva do Senador Amaral 
Furlan : 

"Se o Distri to Federal permanece, por imperat ivo consti­
tucional - que não resisti rá a uma primeira reforma da 
Carta de 1967/69, de inspiração popula r legi tima - sem 
representação política , infe riorizado a té em re lação aos 
Territórios Federais , que têm Deputados no Con gresso, 
embora não disponham de personalidade juridica de Di­
rei to Público, n ão deve dura r muito semelhan~e precon­
ceito politico." 

Ainda h :i. poucos dias tramitou n a Comissão Mista proje to que 
pretendia dar uma represen tação politica ao Distri to Federal, de 
a utoria do Senador Henrique San t illo , bem como uma emend a 
nossa, que tiambém pretendia criar uma Assembléia Legis lativa no 
Dist ri to Federal, merecendo pa recer con t rá rio do nobre Sen ador 
Murilo Ba da ró. Esse parecer , no nosso en tendimen to, Sr. Presi­
den te, não faz justiça à sua in teligência, ao seu espíri to libera l e 
ao desejo da comunidad e de Brasília de te r uma representação po­
lítica, seja a que nível fo r : com Assembléia ou com represen ta­
ção na Câmara dos Deputados , ou com uma represen tação no Se­
n ado, como pretendi a e pretende o nobre Senador Henrique San­
t illo. 

Vai ma is a lém o Senador Am aral Furla n ao j ustif icar o se u 
projeto: 

"Por outro lado, convém lembrar que, a pa rt ir do pleito el e 
1974 - a inda, portanto, durante o Governo Médici - per­
m itiu-se ao eleitorado domiciliado em Bras íli a, com ii t u­
los de seus Estados de ori gem , comparecer às urn as, votan ­
do nos Deputados Federais." 

Sr. Presidente, h á aqui- um outro a rgumento em defesa de 
uma representação polít ica em Brasíli a: hoj e est a Cida de conta 
{!0111 mais de 1 milhão de habi tan tes e mais de 300 mil eleitores. 
e só aqueles portadores el e tí t ulos de origem podem vota r. A pop u­
lação não tem direito a uma represen tação poli tica . 

Ao lamentar a retirada do proj eto do Senador Am ara l Fur lan. 
a qui fica, mais uma vez, o meu desejo de que, um dia , a Maior ia 
nesta Casa e na Câmara dos Deputados entenda que Brasília pre­
cisa t er uma representação política, porque, mais do que nunca , 
há uma necessidade da manifestação popular no Distrito Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente . qv1uito bem·!) 
O SR. PRESIDENTE <Gastão Müller ) - Continua em votação 

.o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprova do. 
A matéria a que se refere o requerimento será definitivamente 

arqu_ivada. 
O SR. PRESIDENTE <Gastão Müller) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n .0 151, de 
1979, do Senador Milton Cabral, solicitando a retirada do 
Projeto de Lei do Senado n .0 20, de 1979, de sua autoria, 
que dispõe sobre a política nacional do meio ambiente, 
seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá ou­
tras providências. 

Em votação. 
os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se 

acham. <P.ausa.l 
Aprovado. 

O proj eto a que se refere o requerimento que vem de ser apro­
vado será remetido ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MüllerJ - Item 3: 

Disc ussão, em turno ún ico, do Proj eto de Lei da Câma­
ra n.0 15, de 1977 (n. 0 741/ 72 , na Casa de origem), que 
acresce a a línea j ao a r t . 3.0 da Lei n .0 4. 898, de 9 de de­
zembro de 1965, que ·' regula o direito de representação e 
o processo de responsabilidade adminis t rativa civil e penal, 
n os casos de abuso de au toridade" , tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n .0 92. de 1979, da Co­
missão : 

- de Constituição e Justiça. 
Em discussão o projeto. <Pa usa.) 

Não h ave ndo oradores, en cerro a discussão. 

Em vo tação. 
Os Srs. Sen adores que o aprovam queiram conservar-se como 

se encontr-am . CPausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à san ção. 

t o segu inte o proj eto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CA1'11ARA N.0 15, DE .1977 

(N.0 741-D/72, na Cas a de origem) 

Acresce · a alínea " j " ao art. 3.0 da Lei n.0 4.898, de 
9 de dezembro de 1965, que " regula o direito de represen­
tação e o processo de responsabilidade civil e penal, nos 
casos de abuso de autoridade". 

O Congresso Naciona l decreta : 
Art. l.º O a rt. 3.º da Lei n .0 4 . 898, de 9 de dezembro de 1965. 

fica acrescido da a línea j com a seguin te redação: 
"Art. 3.0 ... .• ...••• • • • . •. .. . . •. 

j ) aos direitos e garanti as legais assegurados ao exercício 
profissiona l." 

Art . 2.º Esta lei en trará em vigor n a data da sua publicação. 

Art . 3.º Revogam-se as disposições em cont rário . 

O SR. PRESIDENTE <Gastão MüllerJ - Item 4: 

Discussão , em primeiro t urno. do Projeto de Lei da 
Câm ara n .º 1. de 1979 <n .0 4 . 689/77 , na Casa de origem ) , 
de inicia tiva do Tribun a l Su perior Eleitoral, que dispõe 
sobre a criacão de cargos na Secre ta ria do Tribunal R e­
gional Eleitoral do R io Gra nde cio Sul, e dá outras p ro­
vidências. tendo 
P.ARECERES FAVORÁVEIS, sob n .0 s 198 e 199, de 1979, 
das Comissões : 
- · de Servico Público Civil ; e 
- de Finanças. 

Em disc ussão o projeto , em prim eiro turno. <Pausa. l 
Não ha vendo quem queira usar da pa lavra. decl~ro-a encerrada. 

2 - Nos t ermos do inciso II do a rt. 322 do Regimento Interno, 
a maté ria depende, pa ra sua aprovação, do voto favorável da maio­
ria absoluta da composição da Casa . 

Em votação. 
O Sr. José Lins CARENA - CE ) - Sr. Presidente, peço a pala­

vra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Com a palavra para 

encaminhar a votação, o nobre Senador José Lins. 
O SR. JOSÉ LINS (ARENA - CE. Como Líder, para encami­

nhar a votação.) - Sr. Presidente , estando as Lideranças de acor­
do, solicito a V. Ex.ª que proceda à votação simbólica. 

o SR. PRESIDENTE <Gastão Müller> - Gostaria de consultar 
a Liderança do MDB, para saber se está de pleno acordo. <Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE. (Gastão l'l'lüller) - Em consonâncta com 
o pronunciamento dos Srs. Líderes, a Presidência submeterá a 
matéria à deliberação simbólica do Plen:i.rio. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
3 - Nos termos do art. 108, § 3.0 , da Constituição, a matéria 

voltará oportunamente à Ordem do Dia para o segundo t.urno re­
gimental. 
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t o segu inte o projet o aprovado : 

PROJETO DE LEI DA CÃi\1ARA N.0 1, DE 1979 

(n.0 •1.689177, n a Casa. de origem) 

Dispõe sobre a criação de ca.rgos na Secretari a do Tri -
bu.na.l Regiona l Eleitoral do Rio Grande do Su.I , e dú. ou­
tras providências. 

O Cqngresso Nacion a l decreta: 
Art. J. 0 Ficam criados no Quadro Permanente da Secretaria 

do Tribunal Region al Eleitora l do Rio Grande do Su l os cargos 
constantes do Anexo a esta Lei. 

§ 1.º O ingresso nos cargos de que trata este a rtigo far- se-á 
median te concurso pú blico para a primeira Referência da classe 
inicial da correspond ente Categoria Funcional. 

§ 2.0 O regime j uridico dos servidores nomeados para os 
cargos refe ridos no parágrafo anter!or é o do Estatuto dos Fun ­
cioná.li as Públicos Civis da União. 

Art. 2.º Aos cargos referidos no artigo anterior são aplica­
dos os mesmos valores de rctribuicão. referências de vencimen­
to ou. salário por classe, critério de gi-atificação e condições de t.ra­
ba lho fixados para idênticos cargos do Poder Executivo, incluídos 
n a s istemática de classi ficação de cargos a que alude a Lei n .0 5.645, 
d e 10 de dezembro de 1970. 

Art. 3.0 As despesas decorrentes do disposto nesta Lei cor­
rerão à conta das dotações orçamentárias próprias do Tribunal 
Regional Eleitora l do Rio Grande do Sul ou outras para esse fim 
destinadas. 

Art. 4 .0 Esta Lei entrará em vigor n a data de sua publicação. 

Art. 5.0 R evogam-se as disposições em contrário. 

Cargo 

Cargo 

3 
5 
6 

14 

Cargo 

1 
1 
l 

3 

Cargo 

3 
4 
5 

12 

ANEXO 

íLei n.0 , de de de 1978) 

Cargos Criados (Art. J.º l 

GRUPO : ARTESANATO 

Categoria Funcional e Classe Código 

Auxiliar de Artífice TRE-ART-709 

GRUPO: SERVIÇOS AUXILIARES 

Categoria Funciona l e Classe 

Agente Administrativo, C 
Agente Administrativo, B 
Agente Administrativo, A 

GRUPO : OUTRAS ATIVIDADES 
DE NÍVEL SUPERIOR 

Categoria Funcional e Classe 

Médico, A 
Contador, A 
Bibliotecário, A 

Código 

TRE-SA-801 
TRE-SA-8.01 
TRE-SA-801 

Código 

TRE,·NS-901 
TRE-NS-924 
TR.E-NS-932 

GRUPO : SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
OFICIAL E PORTARIA 

Categoria Funcional e Classe 

Agente de Portaria, C 
Agente de Portaria, B 
Agente de Portaria, A 

Código 

TRE-TP-120-.2 
TRE-TP-1202 
TRE-TP-1202 

--- -------- - - - ---------

O SR. PRESlDENTE (Gastão Müller) - Item 5: 
Discussão em primeiro turno. do Projeto de Lei do Se­
nado n .º 349, de 1978, do Senador Accioly Filho, que dis­
põe sobre ação de aciden te de trabalho, tendo 

PARECER, sob n .0 192, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça., pela constitucionalidade e j uri­

dicidade. com voto vencido, em separado , do Sen a dor Nel­
son Carneiro. 

Em discussão o projeto, em prim eiro turno. cPausa.J 
Não havendo quem queira discuti- lo, declaro-a en cerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o a provam queiram permanecer come 

se encontram. (Pausa.J 

Aprova do. 

A. matéria voltará oportunamente a Ordem do Dia pa ra o se­
gundo turno regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado : 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 349, DE 1978 

Dispõe sobre a ação de acidente de trabaJho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.º O ar t. 19 da Lei n.0 6.367, de 19 de outubro c!e 1976, 
passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

''§ J. 0 O ingresso em juizo independe da prévia exaustão 
d.as vias administrativas. 

§ 2.0 É obrigatória, sob pena de nulida de , a intervenção 
do Minis tério Público nas ações de acidente de trabalho. 

§ 3.0 Não se aplica o disposto nos arts. 188, 475 e 530 do 
Código de Processo Civil as ações de acidente do Trabalho." 

Art. 2.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gas tão Müller) - Está esgotada a ma­
téria constante da Ordem do Dia. 

~ Tem a palavra o nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores : 

A freqüência com que os jornais dão conta dos problemas 
educacionais brasileiros traz-me hóje a esta tribuna, para discutir 
com a Casa minhas preocupações a respeito do assunto. 

É evidente, entretanto, como preliminar esclarecimento dessa 
minha atitude, que não estou intencionado a ditar cátedra sobre 
tão relevante problema, pois ele ocupa a inteligência das pes­
soas mais responsáveis da sociedade humana em todo o mundo, 
especialistas ou não. 

O que sei da educação, é pouco mais que a minha própria 
experiência de educando, numa formação pontilhada de percal­
ços, mais orientada por emergências conjunturais, do que por 
uma visão preestabelecida da existência. 

Acho, entretanto, que n ão poderia ser de outro modo poL~ 
isto leva-me a concluir qu~ a educação é um processo, e~ que 
cada encontro e cada relac10namento com as pessoas é uma li­
ção a mais , uma informação a mais, uma sintetização a mais ela 
própria experiência. 

Não posso, por isso mesmo, deixar de registrar também que 
este momento, em que me encontro na tribuna, é um dos mo­
men~os mais importantes de minha formação, j á que o Congresso 
por ser uma instituição social que deveria se ocupar de todo ~ 
ordenanrnnto j~ridico da sociedade, deveria ser também aquela 
onde a d1scussao se fizesse com a mais ampla liberdade o mais 
acendrado espírito público, o inter-relacionamento tolerante e res~ 
peitoso _de _seus membros, o que , infelizmente. muitas vezes não 
ocorre, a vista mesmo dos emperramentos Institucionais q·ue !le­
gitimamente o pressionam. 

Não obstante, po_r ser u_m~ ii:stituição em que grande parte 
dos representantes sao sens1veis as manifestações populares que 
surgem das assembléias estudantis, das assembléias dos trab~lha­
dores, dos encontros dos cientistas e dos intelectuais, dos setores 
progressistas do clero, dos sentimentos nacionalistas das Forcas 
Armadas e das expectativas mais gerais da população na busca ·de 
transformações políticas ou econõmlcas. o Congresso é ao mesmo 
tempo. um retrato das demais instituições e uma escoÍa de cora­
gem e de lealdade. 

E estas são também as_ c~racte~ístlcas que, estou certo. deve­
riam conformar a educaçao: a ilberdade ampla, a discussão 

•• 

• 



' 

• 

• 

• 

Mnio ele l '.!7!1 OIARIO DO CONGRESSO N,~ClONAL <Seçio n 1 Sexta-feira 25 2071 

a b r t.a , o respeito mútuo e o compromisso social que, lam entavel­
mente, neste momento, n ão se apl icam in tegralmente ao CongTes-
o N:1c: ional. em decorrência da ne urose obsessiva q11 e 15 a.nos de 

excepcionalid ade impuseram. por condicionamento, ao povo bra­
s ileiro. que se expressa no Con gresso e nas demais instit uições. 
Pelas ameaça,; ainda latentes do "estado de emergên cia" e pela 
memóri a recen te das inúmeras cassacões de mandatos, das pri­
sões e banimen tos dos homens públicos em geral, n11ma tá tica 
sinistra de suj eição pelo medo, q 11 e o t ra nsformo11 n um dócil ins­
t rumen to de apoio às . classes dominantes. 

O que sei mais da educação , como obser vador aten to do~ 
acon tec im en tos que me rodeiam . são os prin cípios gen éricos que 
a informa m, reunidos por especialistas nas á reas da filosofi a. da 
sociologia e da psicologia educacionais. Além de saber. eviden te­
m ente. pela freqüência com que sou agredido pela pl etora dos 
p ro blemas educacionais, que a educação é hoj e uma in sti t.uição 
socia l ein c1'lse. Crise n aciona l e internacional e, provavelmente, 
a mais séria e ma is global de qua ntas já preocuparam a h um a ­
nida de. 

E é nessa crise que me ve,i o compe)j do a incid ir com min has 
re flexões, não apen as como político que tem a obrigação de pro­
c urar soluções para os problemas da sociedade. mas . ainda e prin · 
cipa lm en le, como cid adão e como indiv iduo . que não tem apenas 
papéis sociais de pai , de ir ll!ão , de esposo, de médico . mas sobre­
tudo de pessoa cuja segurança Lntima depende. funda mental­
mente, de uma visão h a r moniosa e coerente da existência . 

São in úmeros os aspectos críticos que envolvem hoje a educa­
ção brasileira. Os pro fessores em greve. a discussão sobre a gra­
t uida de do ensino, os inqué ritos da Câ mara e do Sena.do, respecti ­
va m en te sobre o ensino superior e o MOBRAL, os problemas de 
·evasão e repetência , o aumento do consumo de drogas por adoles­
-centes são a lguns sin tomas públicos do que a fitmamos. 

Mas a crise da educação brasileira é mais profu nda, pois a lém 
de se envolve r no d ilema das opções entre e]jtização ou democra­
tização. cientificismo O ll profi ssionalização, humanismo ou practi­
cismo, esponta neidade ou p lanificação. insere-se também no con­
j unto da crise mun dial da educação. que não é apenas. uma crise 
ped agógica ou el e recursos ma teria is. mas sobretudo um a crise eco­
n õmi ca. polí tica e socia l, que se baseia num modelo de crescimen ­
to vegetativo ou "crescimento se lv agem ", que está próximo de um a 
transformação qualitativa e a exigir el a huma nidade um novo pro­
j eto de civil ização. 

E é esta necessidade socia l que se expressa n a insatisfação 
pop ular, a través de inúmeras greves e confron tos en t r e a coletivi­
dade e o Estado, onde o movimento estudanti l é um fe rmen to. 
pois o es tudante. como parcela mais descomp rometida com os des­
vios civil izacionais, que s~ apóia m na economia de mercado, rejei­
ta um a sociedade consumista discriminatória - como são todas 
as sociedades de tipo ocidenta l - . com o generoso desprendimen to 
d e su a pureza e o idealismo de uma ideologia ima nen te, host il ao 
condicion amen to por imposição. 

Foi is to o que nos demonstrou, por exemplo, a greve da Uni­
versidade de Brasília , cm 1977, em qu e inú meros estudantes sacri ­
ficaram s uas carreiras. sua. liberdade e sua segurança , para serem 
os deton adores de todo um p\'ocesso democratizante que aca bou 
por empolgar o conjunto da sociedade brasileira. Foi es ta a lição 
de civis mo que os estudantes brasile iros a prenderam com a expe­
riência estuda ntil de Berkeley, em 1962, e do Maio Francês, em 
1968. para ensinar à sociedade brasileira em 1977. 

Contra ditoriamente , en tretan to. à necessidade de uma urgente 
resposta aos problemas educacion a is brasileiros, as a utoridades 
r esponsáveis, com inexplicável resignação e comodismo, discutem 
superficia lm ente. 

Ainda agora, presenciamos uma rá pida apreciação dos proble­
mas da Universidade Aberta que ameaça desa pa recer por falta de 
p a rticipação de todos os setores interessados na dis·cussão dos pro­
blemas educacionais. Essa discussão que já havia sido levantada 
úo Brasil, por volta de 1972, volta agora à tona. Se em 72 não 
pôde transformar-se no ponto de pa rt ida de uma ampla discussão 
de todos os problemas da educação. foi porque o sitema instit u­
cional estava fechado pelos a tos de exceção. 

Teme-se a gora , mais uma vez, que, sendo discut idas as gri­
t antes fa lhas da nossa politica educacional se mostrem nuas 
diante da sociedade. 

Hoj e , Indubitavelmente, grande parte dessa ba rreira encon­
tra -se superada. Por isto mesmo, não h á como ~ugi r à obrigaç~o 
de discut J-los in tensamente como melo de trazer a tona os dem ais 

roblemas secula res que emperram nosso s is t ema educaciona l e, 
P em assim. o con junto do s istem a produt ivo e do estado das rela ­
b_es socia is, que a educação, como o melhor retra to da sociedade. 
~º[lete integra lmente. Rever a educação equiva lera · a rever a socie­
re de como um todo, pois, como diz Fernando de Az evedo, apoiado 
dll ' 

em Émile Durkheim , "Os sist emas de educação. determinados pelas 
estruturas sociais, não podem ser diferentes do que são numa so­
ciedade dada". 

Não há como negar o eli t ismo de nossa educação no gra u su­
perior. A Universida de nada mais t em sido, en tre nós, que uma 
emissora de papéis de prestigio para es tratos privilegiados da po­

. p ulação. Se recebe pressão de inú meros setores socia is, é porque· 
a educação s uperior tem sido defini da, no Brasil, como um meio 
de ascensão a melhores salários e de dominação do incul to pe lo 
culto . 

Se temos uma ed ucação eli tista , é porque temos uma socieda­
de eli t ista, fundada em profundas diferenças de classe, que prec~ ­
sam se j ustifi car em supostas desigua ldad es en tre as potencia l1-
·dades h uma nas. Nossas taxas de a lfabetização, que não chegam a 
50% da popu lação tota l. gua rdam per feita simili tude com o estado 
de misér ia de igua l pa rcela de nosso povo, que corresponde aos 
desabrigados e favelados. desempregados e subempregados, subnu­
tridos e suba limentados. 

O Sr. Jaison Barreto <MDB - SC l _: Permite V. Ex." um · 
aparte? 

O SR. HENRIQUE SIL"ITILLO (MDB - 0 0 ) - Ouço com pra­
zer o ilust re Senador . 

O Sr. Jaison Barreto \ MDB - SC ) - Como não poderia dei­
xar de ser . traz V. Ex. 0 , à t ribun a do Senado. um enfoq ue., ta lvez 
dos mais lúcidos da Nacão. a respeito desse problema, que d iz fun­
damentalmente da sobrevivência deste Pa is como nação civiliza­
da e desenvolvida. Ouvi de passagem a a firmação de V. Ex.ª que 
diz ser o nosso ensino eli t ista. e, por coincidência, li nos jornais 
declarações do Professor Newton Sucupira , a,té há pouco ~empo 
Assessor de Assun tos Universitá rios do MEC , afirmando que so uma 
mudanca da nossa socieda de. n ão sabia qual , seria capaz de im­
pedir o'u de evita r a elitização das nossas universidades. Quero 
crer que a preocupação de V. Ex." e com o en foque global 9ue 
V. Ex.º inclusive sempre dá aos seus pronunciamentos, aiudara o 
Professor Newton Sucupira a entender que tipo de sociedade h ave­
remos de construir, capaz de permitir rea lmente a solução dos 
problemas bras ileiros. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Agradeço a 
V. Ex.ª Se ele admite a necessidade de uma tr ansform aãço, já é 
um bom começo. 

Essas taxas correspondem ta mbém, perfeitamente, à ta.xa da 
concen tracão da renda e ao estilo de propriedade dos meios de 
produção, ·quase toda n a mão de mino1ias. Um levantam ento do 
economista La ngoni, j á citado aqui , a n teriormen te, por m tm me~­
mo e por vá rios outros m embros des ta Casa, sobre concentraçao 
de ' ren da demonstrou que 2%. da papulaçãa brasileira detém a 
p ropriect a'de de mais da metade do território nacional, e que 1,1 % 
dos depósitos em caderne tas de poupan ça a lcançam 47 % do total 
elo dinheiro depositado. 

Se considerarmos que o dinheiro jogado pelas classes domi­
n a ntes nas cadernetas de poupan ça é apen as parte de um g~·ande 
jogo fina nceiro, que inc lu i ações de ba nco e de empresas particula­
res ou estatais, que inclni a aven tura do "Open M~rketm g'.'-. _qt~e 
inclui a ag·iotagem part icular, que inclui a especulaçao imob1hana 
ou tan tas ourtas form as de manipula r dinheiro, veremos que esse 
dado a inda não corresponde à verda deira dimensão da injustiça 
da dis t ribuição da renda n o Brasil. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) Permi te V. Ex.ª um 
apa r te? 
. O SR. HENRIQUE SANTILLO <MDB GO) - Com prazer 
ouço V. Ex.ª . 

·o Sr. Adalberto Sena <MDB - AC) - Em primeiro luga r , que­
ro, sinceramente, felici tá-lo por esta r abordando, neste Plenário, 
o problema da educação e sobretudo. com a visão global com que 
V. Ex." o está fazendo. Ouço o seu discurso com muita atenção, 
não só corno seu colega neste Plená rio, colega de Bancada, mas 
também como membro que sou da Comissão de Educação e Cultura 
do Senado. O traba lho de V. Ex.ª constitui uma ótima contribuição 
pa ra os estudos que aquela comissão vem fazendo, desde 1977 e 
1978 com a fin a lidade de oferecer aos governantes deste Pais um 
plano repleto de sugestões as quais possam servir de cola boração 
até o fin a l deste século. Creia que quase todos esses problemas 
enumerados vém sendo considerados, não apenas ouvindo-se de­
poimento~ de a utoridades, mas, também, permitindo-se o livre 
debate na Comissão, entre seus membros e por parte de Deputados 
federais e outras pessoas interessadas que lá têm comparecido. O 
t rabalho de V. Ex." servirá como ótimo ~ubsidio. Entre os proble­
m as enumerados existe um a que ta lvez V. Ex." n ão se tenha refe­
rido, mas que nos tem preocupado demais: a questão do financia­
men to da educação. 

o SR. HENRLQUE SANTD,W <MDB - GO) - Mais adiante 
eu faço referência a esse ponto. 
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O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - Quanto a este financia­
mento verificamos que todas as medidas governamentais até agora 
tomadas, não estão atendendo a este aspecto no campo da educa~ 
ção. Quanto ao mais, quero apenas felicitar a V . Ex.ª e continuarei 
ouvindo-o com toda a atenção. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO CMDB - GO) - Agradeço a 
V. Ex.ª, ilustre Sr. Senador Adalberto Sena. A referência serve de 
estímulo à luta de todos nós. 

Mas, é contra isto, Srs. Senadores, que se rebela o estudante : 
em ser veículo de transmissão dessa cultura às gerações do futuro. 
O que os sociólogos chamam de "conflito de gerações" nada mais 
é que uma recusa do jovem em ser uma peça da engrenagem for­
madora de quadros intermediários entre as classes dominantes e 
as classes subalternas e oprimidas. 

Não é uma luta da geração ascendente contra a geração domi­
nante, nem é uma luta de jovens contra velhos, mas uma luta 
de explorados contra exploradores, porque as desigualdades so­
ciais não escolhem faixas de idade, faixas e tárias. 

Não é difícil deduzir que a educação nacional não pode trans­
formar-se, em todos os seus níveis , enquanto não se transformar 
a rudeza desse quadro. Dito de outra forma, os milhões de anal­
fabetos e os membros das classes médias •baixas, que chegam ao 
ensino de nível médio, são os verdadeiros sustentáculos dessa 
orgia financeira de setores minoritários. 

O Sr. José Lins CARENA - OE) ...:.... Permite V. Ex.ª um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO ) - Com praze r, 
oi:rÇo V. Ex.ª 

O Sr. José Lins (ARENA - CEJ - Nobre Senador Henrique 
Santillo, acompanho com o máximo interesse o pronunciamento 
de V. Ex.ª, observando o subjetivo conteúdo a nalítico que V. Ex.'ª 
oferece ao anatsar o problema ed ucacional brasileiro. Tenho a 
impressão. nobre Senador, do que a mudança de estrutura social 
a que V. Ex.ª se refere , dentro dos padrões de liberdade, aos quais 
o povo brasileiro está aconstumado a aspirá r , já há muito come­
çou. Essa revolução, há muito já se processa. Acontece, Ex.ª , que 
os dados referentes ao ensino no Brasil não se ajustam à sua 
análi·se. Quanto à renda, os 70 % dos assalariados brasileiros, na 
faixa do salário mínimo, evoluiram para cerca de 45 %, o que real­
mente é um ganho extraordinário: De seis milhões de estudantes 
em 1963 temos hoje vinte e seis mil.hões que significa cer'ca de 
quatro e meia vezes mais. Nas Universidades, tínhamos, em 1963, 
apenas cento .e poucos mil estudantes. Hoje, temos mais de um 
milhão e cem mil. V. Ex.ª sabe ainda do esforço do Governo para 
conseguir ampliar o número de matriculas no nosso ensino, o 
que em país pobre não pode ser feito, sem um extraordinário 
esforço porque isso não depende apenas de mais alguma.s cadeiras 
nas Universidades. Isso depende da formação de professores, da 
criação de nov-as estruturas e recursos , em suma, de toda natureza. 
Apesar de reconhecermos que nossas famílias são realmente po­
bres, mas o Governo as tem amparado, a fim de que possam levar 
seus filhos a universidades, criando para isso, um programa de 
.financiamento do ensino universitário. Por tudo isso. V. Ex.ª 
há de convir que, dentro dos nossos pa,órões de tradição, a môdi­
ficação das estruturas sociais a que V·! Ex.ª se refere. há muito 
começou. Elas prosseguem. agora, pela abertura também no cam- . 
po universitário. Buscando-se a cooperação, já não mais indireta 
mas, direta, dos próprios alunos, com a revogação dos Decretos 
Lei n.06 477 e 228; com a abertura dos Estatutos universitários 
para a participação da mocidade. E tenho certeza, nobre Sena­
dor, que será multo positiva a contribuição dos estudantes bra­
sileiros. Muito .obrigado a V. Ex.ª 

O SR. HENRIQUE SANTILLO , CMDB - GO) - Eu é quem 
agradeço a V. Ex.ª, ilustre Senador José Lins. Na verdade, o pro­
blema é mujto mais de qualidade do que de quantidade; é muito 
mais no sentido da aplicação dos recursos materiais do que o 
montante dos recur.sos materiais aplicados. Na verdade, nobre 
Senador José Lins, durante esses 1'5 anos - ou melhor, não che­
garam a ser 15 - durante esses 10 ou 11 anos em que a voz 
estudantil foi sufocada, transferiram para dentro das Universi­
dades o próprio estado autoritário. Estou-me referindo, no dis­
curso todo, mais ao ponto qualitativo da política educacional e 
. e se V. Ex.ª me ouvir, mais adiante poderemos voltar à discussão 
desse mesmo problema. 

O Sr. Jaison Barreto (.(MDB - SÇ) - V. Ex.ª me permite um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO CMDB - GO) - Com prazer. 

O Sr. Jaison Barreto (MDB - SC) - O que há que se valori­
zai; no aparte do nobre Senador José Lins, é a autocrítica que 
ele faz. Há que entender a educação como um processo, e não se 
ater apenas à estrutura física da universidade, ao banco escolar, 
etc. S . Ex.ª se reportou a alguns números, como se fosse obra da 
Revolução. Em primeiro lugar, não foi obra do Governo, esse 

aumento do número .ele estudantes ua nossa universidade de~orr~. 
inclusive, da omissão do Governo Federa l, .no que cl1_z. respeito. a 
ampliação da sua responsabilidade no se tor. u111vers1tano. Hoie, 
o que ocorre é exatamente o aumento_ do !rnmero de a lunos em 
função das escolas . particulares que a1 estao. Com compl_exo de 
culpa a solução que encontraram foi essa .medida escap1sta de 
fornecer bolsas de estudo e crédito educativo, ma_s o grave! e 
me refiro à educacão como processo , é a deseducaçao promovida 
pela Revolução em· múltiplos set_ores, -primeiro castrando a~ nos­
sas universidade e a manifestaçao ele nossos a lunos, atraves da­
quela autocrítica que S. Ex.n fez ao se referir aos tempos de 
abertura, com a revogação dos Decretos-Leis_ n.0 477 e 288, que 
·nega toda afirmação que ele havia feito antenorme~te ·. E proces­
sos contra jornalistas, contra a revista Versus, que e co1Sa recente 
e todo esse aparato de · repressão que deseduca e que nada tem 
a ver para um Governo voltado realmente para _um pro~esso edu­
.cacional que permita o levantar de um a sociedade a procura 
dos seus destinos . 

O SR. HENRIQUE SANTJLLO (MDB - GOJ - De qualquer 
modo a problemática educacion a l é, sem dúvida, a mais abran- . 
gente de todas as problemáticas. Acho que devemos transform'.l-r 
o Senado em um foro de debate dos problemas educacionais, 
enfocando, .até mesmo, o posicionamento aqui esposado pelo nobre 
Senador · José Lins analisa ndo o que se fez na u111vers1dade , nos 
ensinos médio e p;imário no País, sob todos os aspectos, inclusive 
o aspecto puramente economês do prob·lema. 

Continuando, Sr. Presidente, Sr. Senadores: 
A educação não se planifica em função das n ecessidades da 

população, porque a economia de mercado, com _sua _ improvisa­
ção e seu empirismo, impede ou dificulta a pla111f1caçao de qual­
quer outro setor da economia. 

É preciso ·refle tir que a crise da universida de é um resíduo 
da crise dos demais graus de ensino e da crise econõmica geral. 

Segundo levantamentos oficiais, - refiro- me, agora, às ale­
gações apresenta das pelo nobre Senador J•ason Barreto mais 
de 75 % dos recursos alocados ao Ministério da Educação se des­
tinam ao ensino unive rsitário. Isto porque , n a verdade, o ensino 
universitário está respondendo, em gra nd e parte, pelas deficiên­
c'ias dos demais setores educacionais, como o ensino , médio, que 
n em fornece um a cultura humanís tica de caráter geral, nem 
promove o conhecimento cientifico. nem o treinamento da mão­
de-obra técnica intermediária , de que o país tanto necessita, e 
que a lei n .0 5. 692 preconiza. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC ) - Permite V. Ex.ª um 
apa·rte? 

O SR. HENRIQUE SA..iVTILLO (MDB - GO) - Pois não, 
nobre Senador Adalberto Sena. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - .AC ) - Essa prevalência da 
atuação oficial no ensino superior foi por mim calculada em 
1977. E cheguei à conclusão que a União está gastando por aluno 
do ensino superior trinta vezes o que gasta com um aluno do 
curso fundamental. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Agradeço · a 
V. Ex.ª 

Mais da metade do tempo consumido pela universidade é 
utmzad<:! nos chamados "~studos propedêuticas '.', ou seja, na for­
n:ahzaçao de um curso . ba.s1co de c'.l-racterísticas muito mais pró­
xima·s daquelas que devenam ter sido supridas no ensino médio. 

Faço aqui um parêntese para uma breve análise desse pro­
blema _n~ que diz res~e!to aos chamados curslnhos pré-vestibula­
res, of1C1almente adm1t1dos pelo Governo · este tempo todo com­
placentemen~~ at~ndidos pelo próprio Governo, e transfo;mados 
em_ mercant;lizaçao a mais obsessiva e a mais absurda da edu­
caçao do •Pais. 

Enq~a.nto a s>rg3;nização Mun?lal de Saúde sugere que, para 
cada medico, haia cmco enferme,1ros, no Brasil há seis médicos 
para cada enfe_rmelro, Enq_uar:to os países desenvolvidos conside­
ram boa relaçao para . a mdustrla a formação de três técnicos 
por engenheiro, o Brasil forma ~6 _engenheiros para cada técnico . 
Os exemplos podenam ser mult1phcados ao infinito. 

Mas qu_ando se pensa em corrigir essa distorção inexplica­
velmente nao se pensa em adequar o ensino de segu'nd · 
necessidade de formar tais técnicos. E como 0 Bras·i tº grau ª 
t d" - b h li t · 1 em uma ra 1çao_ ac are s a mu~to grande, os próprios técnocratas e os 
responsave1s pela educaçao colocam no ensino sup · 
ranças de modernização desse quadro criando curesnor as e

1
spe­

de f .· ' os super ores en ermagem, cursos supe11ores de nutrologia cur i 
res de arte, de economia doméstica ou de licenc'lat sos super 0-1 e · 1 lbl t _ ura em mora , c1v ca para ex r, no concer o das naçoes desenvol !d t 
tisticas de Grande Potência ou de Potência Emer tv as, es a-gen e, com uma-
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!magem de nível educacion a l que, de nenhuma form a, correspende 
a n ossa dura realidade de país pobre e subdesenvolvido. 

Não poderemos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, desenvolver 
uma escola brasileira de acordo com a realidade brasileira, en­
quanto estivermos atados aos modelos alienígenas de desenvolvi­
mento, que para cá transplantam os luxos de um a modernização 
reflexa, através da ação ruinosa das multinacionais. 

É nossa realidade cultural de pais alienado que faz com que 
as autoridades educion ais, ao pensarem n a impla n tação do que 
chamam de Universidade Aberta, através da criação de um curso 
livre, segundo o modelo inglês, não consigam livrar-se da h ipótese 
da importação dessa tecnologia educacional , que incidirá gravosa­
m ente sobre nossa divida externa e sobre a nossa própria cultura. 

O Sr. Ja ison Barreto lMDB - SC1 - Permite V. Ex.ª um 
apa rte 0 r (Assentimento do orador) - Enquanto acontece isso 
que V. Ex.• re lata, um a das melhores in teligências des te P a is, 
Paulo Freire. é premiada pel a UNESCO, enquanto nós perm a n e­
cemos n essa s it uação que mui to nos envergonh a como País. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB GO l - Não somen te 
Pa ulo Freire , como milhares de outros exi lados , inteli gências obri­
gadas a fu girem do País, enquanto o Pa ís se torna cada vez mais 
d epend ente no seu desenvolvim en to econômico. tecnológico. cien ­
t ífi co. ali enando a própri a cultura brnsi lei ra . 

Não é cu lpa dessas a utoridades , cer t amen te, encararem o 
proble ma sob esse prisma , en volvidos que estão. como a maioria 
do povo brasileiro, por uma verdadeira máquina de dominação 
d_as consciên cias , a t.ravés do radio, da televisão. dos jorna is e do 
cm em a. zelosos em impi ngir- nos uma imagem de incompetência 
cultu ra l ao gosto das multinacionais . que têm in te resse em ma n ter 
n ossa dependência. 

Mas essas a utoridades têm culpa de basear- se em fon tes 
internacion a is de conhecimento quando ignoram experiências bra ­
sileiras. Citamos, como exemplo . o 2.° Con gresso Nacional ele Ed u­
cação de Adultos. rea li zado no Rio ele Janeiro, em 1958, por tra­
ba lhos do educador Inezi l Pen a Marinho . que rela tavam a impor­
tân cia dos cursos por co rrespond ência na educação de adul tos , 
assim como a experiência pioneira ela "Universidade cio Ar ele 
Vil a dos Re"médios", de São Pa ul o, que precedeu. em 20 a nos. 
à experiência in glesa da " Open u.ni ve rsity"' - ela mesm a em 
crise, como em crise tod a a educação inglesa - segundo a im ­
prensa in tern acion a l. mas que não pôde prosseguir, por fa lta el e 
recursos , que no nosso entender é muito ma is fa lta de interesse. 
com os problemas verdadeiramente brasileiros. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - V. Ex.ª m e permi te um 
.aparte? 

O SR. HENRIQU E SANTILLO <MDB - GOJ - Ouço com 
prazer , nobre Senador J osé Lins. 

O Sr. José Lins CARENA - CEJ - Nobre Sena dor Henrique 
Santillo , V. Ex.ª da sua análise, a impressão que me fica é a de 
que V. Ex.ª envolve nela as coisas mais díspa res. Não é prová vel que 
haja, nos organismos ou na estru turação cio ensin o brasileiro, a 
influência de multinacionais a que V. Ex.ª se refere . Além cio ma is, 
v. Ex.ª comete algum as contradições. Refiro-me, particularmente, 
à sua observação de que a relação entre o pessoal de nível supe­
rior formado pelas nossas universidades e o pessoal ele nível 
médio é inadequada e a suposição de que é perfeitamente vá lida 
e n ecessária a universidade aberta . . . 

.O SR. HENRIQUE SANTILLO <MDB - GO ) - Perm ite V. Ex.ª? 

O Sr. José Lins (ARENA - CE J Pois não. 
O SR. HENRIQUE SANTTLLO (MDB - GO ) - Não estou de­

fendendo a universidade a berta, estou colocando o assunto em 
discussão. Acho tão importante o assunto, porque ele é bastan te 
abra n gente para nos permi t ir, no Congresso Nacional , com a par­
ticipação do povo, a.través de todas as organizações el e classe. 
di scutir a mplamente o problema ed ucaciona l. Porque, discutindo o 
p roblema educaciona l, estaremos discutindo os ma is ab rangentes 
tHOblemas da sociedade brasi leira. Isso é fundamental. Estou 
éolocando aqui o problema da universid ade aberta sob outro enfo-

ue já que este é um problema mais do momen to na própria 
{mprensa naciona! no que diz respeito aos p:oblemas ed ucacionais 
do pais. Ainda nao a defendi , pelo contra no, quero luzes, quero 
discussão ·e participação, acho que isso é fundamental hoj e no 
Brasil. Isso é fundamental. E o passo inicia l que precisamos dar, e 

0 
congresso Nacional precisa dar o exemplo. Aliás , a sociedade. 

graças a Deus, já está dando o exemplo ao Congresso Nacional. 
O Sr. José Lins CARENA - CEJ - Vej a bem V. Ex.ª· As idéias 

têm que ser muito bem apresen~adas , porque n~ ?1e.dlda em 9ue 
·ctentiflcarmos os problemas rel acionados com a p1ram1de do ensmo 
1 

0 
mesmo tempo sugerimos uma universidade aberta, parece-me 

e ªe nos tornamos contraditórios. V. Ex.ª diz e é corroborado pelo 
q~bre Senador Jaison Barreto, de Santa Catarina, que a nossa 
~nlversldade, é elitista. 

O Sr. Jaison Barreto (MDB - SC) - Foi o Departamento de 
-Assuntos Universitários do MEC, aliás o Professor NLlton Súcuplra, 
q uem o afirmou, num rece nte forum na Unive rsidade do Rio de 
Janei ro . 

o SR. HENRIQUE SANTILLO <MDB - GO) - E ta~bém os 
Reitores em reunião oficial agora , h â pouco tempo. 

O Sr. Jajson Barreto· (MDB - SC) - E a universidade: aberta 
nada tem que ver com essa fuga da elltização, .desde que per­
maneça esse modelo a nunciado pelo Reitor que é dependente e 
agrava a dependência, porque fei t a através de material Importado 
que nada tem que ver com a reaiidade brasileira. 

· ~· 

O SR. JOS E LINS (ARENA - CE) O pensamento de V. :Ex.• . 
é mui to importante pa ra mim . talvez mais do que o Sr. Nilton 
Sucupira . .. 

O Sr. J aison Barreto lMDB - SC ) ~ Nobre Senador Henrique · 
Santillo , só queri a rcsµoncl er à. prim eira colocação cio µobre Se­
nador J osé Lins . que coloca sempre mui oa candura, como tive 
opo rtu n icla cle de comenta r em outro p1•onunciamen to que · fiz. 
·S. Ex.0 · fez uma a firma ção dizendo ela sua perplexidade pela abor­
dagem m uito ampl a que V. Ex.ª está fazendo. ao dizer que as 
multin ac ionais n ada lém que ve r com o problema educacional 
bras ileiro . Cito um fa to que é indesmentíve l. A indústria fa rma­
cêu tica est rangei ra chegou ao cúmulo el e inipor ao Conselho Fe­
dera l de Ed ucacão a reti rada da cadeira ele Clínica Farmacêut.ica 
das nossas factilcl acles de fa rm ácia . Ouca bem V. Ex.•: os nossos 
fa rm acêuticos não ap rendem clinica fa rinacêutica nas nossas uni­
ve rsidades el e farmáci a. porque a eles não in te ressa exatamente dar 
condições aos nossos fa rmacêut icos el e pesquisa.r , ele procurar fugir 
d a clepenclência que hoje eles ma n têm . Enquanto em qua lquer 
faculdade el e fa rmácia . no mundo inteiro, a carga média horária 
da cadeira de Clí nica Farm acê utica é de 480 horas, aqui no Brasil 
não é obrigatór ia e poucas faculda des permitem, a título facu lta­
t ivo, o ensino da CadeLra de Química Farmacêu tica. ?raza aos 
Cé us - parece que es tou cometen do um a heresia ao d izer isto -
m as é um exem plo t ípico de um a a tuação das m ul tinaciona is, 
dete rm ina ndo normas ao Consell!o Federa l ele Educação, que me­
rece ser responsa bilizado por esse crime de lesa-pátria. 

O Sr. J osé Lins !ARENA - CE l - Permite-me V. Ex ." um 
apa rte? 

O SR. HEN RI QUE SANTILLO (MDB - GOl - Vou só ler este 
parágr a fo, e terei o m áximo prazer em discutir com V. Ex.", como 
o ter ia em discutir com a Bancada da ARENA toda. 

o Sr. José Lins <ARENA - CE l - Acredito que V. Ex." t enha 
esse praze r. 

O SR. HENRI QUE SANTILLO (MDB - GO ) Mas veja bem 
como V. Ex.ª se equivoca. Eu não coloco o problema do capitalismo 
monopoli st a internaciona l ingerindo diret a m ente nas normas de 
ensino do Pais, se bem que eu concorde com o exemplo citado 
pelo ilustre Sen ador J aison Barreto. E evidente que estamos fa­
zendo uma análise bem global e bem abrangente do problema. 
Não h â como desvincular a problemática educacional com a pro­
blemática toei.a da soc iedade brasileira, submetida ela mesma a um 
processo de desenvolvimento dependente, aí sim. condicionado pelo 
capitalismo oligopolista in te rnaciona l. É evidente isto. 

Mas, qu anto ao problema da universidade aberta . a que V. Ex.•· 
também fez referência , veja bem, acho que a colocação feita pelo 
Ministro da Educação e Cul tura foi péssima, porque a discussã.o 
em to rno do problem a não pode ser encerrada , c9mo ele a encer­
rou . Não defendo aqui a universidade aberta. Pelo contrá rio , 
disc uto-a e a repudio nos te rmos, sobretudo, em que está sendo 
feita ou que se pretende fazer n a Universidade de Brasília, na 
nossa UnB, universidade criada para ser popular e lransformada 
em elitista , também. 

Escrevi aqui: 
Não podemos. por isto mesmo, considerar atenuante o pecado 

do Ministro da Educação e Ç,ultura, quando emprega slogans popu­
listas para li vra r;:se da discussão da Open University·· antes que 
ela chegue ao conhecimento ela população e à pa rticipação das 
grandes massas, porque, apesar de responsãvel direto por nossa 
politica educacional, pensa a uni versidade como simples emissora 
de diplomas para o desempenho ele pa péis sociais privilegiados 
ao invés de pensá-la como um fermento cultural , criadora d~ 
ciência e de tecnologia, a lém de formadora de sentimentos e de 
transformadora da realidade sot:ial. 

Porque, agora, a lém dos pacotes econômicos e tecnológicos, 
passaremos a importar " pacotes culturais", nobre Senador. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Pe rmite V. Ex.• um aparte? 
O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GOl - Com prazer. 
O Sr. José Lins <ARENA - OE) - Nobre Senador, o que estou 

salientando é que na análise de V. Ex.n são lntroduzldos elemen­
tos que não têm relação com a formação da estrutura de ensino 
no Pais. Esta a minha tese. 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Pediria a V. Ex.0 

que citasse os elementos que não têm va lidade. 
1 

O Sr. José Lins CARENA - CEl - Exatan:i1m.te .porque V._ Ex." 
defende que temos um excesso ·sobre a fo r mação de pessoal tecni­
.co de nível médio . .. 

O SR. HENRlQUE SANT~LO . (MDB ~ GO) - E muito grande. 

O Sr. José Lins <A.RENA - CE) - . .. e praticamente se pro­
põe a abertura da universidade, a universidade aberta. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO <MDB - GO ) - Sou obrigado, 
por forç a das próprias circunstâncias criadas por V. Ex.º , a dizer 
que não disse isso. V. Ex.º esta colocando nas mmhas pa lavras 
algo que realmente não disse. Não defendi a universidade aberta . 

O Sr José Lins (ARENA - OE) - V. Ex .ª pretende que se 
analise ~m instrumento que parece iJnportante para amplia r o 

·ensino universitario . . . · 

O SR. HENRIQUE SANTILLO <MDB -. GqJ - Nã?. Pa ra 
discussão .mais ampla dos problemas educacrnuais do P~ 1s . para 
que a discussão desse importante problem a seia levada as popu­
lações ou a sociedade como um todo. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Se n ão é para ampliar . . 
V. Ex.ª me permite continuar? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO i - Ouço. com 
prazer : 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Segundo, não h á nenhu·m 
impedimento a que a universidade particular. a qlle . o _n·obre Se­
nador por Santa Ca tarina se re feriu , que hOJe const1tw. segundo 
S . Ex.ª, o grosso do setor universitario brasil eiro, discuta o probl·e­
ma da universidade aberta. Terceiro, não é verdadeiro que o Go­
verno não tenha feito um grande esforço, no sentido ele :iropl.ia r 
os r ecursos des tinados ao ensino. nos seus t rês graus. V. Ex." sabe 
que o PIB brasileiro cresceu 210 %, e _sabe aind a qu.e a~ aplic_ações 
em Educação aumentaram quase tres vezes. sua part1cipaçao no 
PIB . Se V. Ex.0 multiplicar esses dados, vera o quanto aumenta­
ram realmente as aplicações do Governo Fe deral no ensino . Tam­
bém não é verdadeiro que o nosso ens ino universitar io seja elitista; 
basta que V. Ex.ª lembre que o Brasil. um pa is pobre que ofe~·ece 
ensino universitário de graça, ao contra rio. de muitos outros paises. 
Então, Senador, onde esta a substância do pronunci amento de 
V. Ex.ª? Acredito , nobre Sen ador Henrique Santillo, que t emos sé­
rios problemas; acredito que é· necessario r·eestrutura r a univ e.rsi­
dade mas não concordo com o nobre Sen ador por Santa Catarina . 
quan'do S . Ex.ª diz que eu me limito apen as a citar ~ún~eros. 
Absolutamente ! Referi. inclusive, que o problema da cnaçao de 
mais vagas n as universidades não significa colocar a pen as mais 
cadeiras nas salas de aula. e que é p reciso toda uma estrutura por 
detras disso tudo . Defendo, pois. que. apesar dos graves problemas 
que ainda afetam o ensino brasil.eira, esta sendo feito um gran de 
esforço para acertar, e para melhora-lo. Quem sabe . . . 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Mal orien tado, 
não é? 

O Sr. José Lins CARENA - CE) - V. Ex .ns podem também 
ebntribuir para isso? 

O S.R. HENRIQUE. SANTILLO (-MDB - GO) - Agradeç~ a 
V. Ex.ª, nobre Senador, alias V. Ex.ª tem a resistência do Ben fica 
na defesa do Governo . 

É certo, entretanto, que o fechamento da discussão dos proble­
mas educacionais não os resolve rá. 

!~portante, fupdamental, é tentar discutir o problem'.1-, e dis­
cuti-lo em toda a sua amplitude, em toda a sua profundidade . 

Certa feita, nobre Senador José Llns, lamentavelmente disse 
a um s·enador, na tribuna., que teríamos oito anos pela frente . La- · 
menta tê-lo dito naquela oportunidade , e não vou dizê-lo a V. Ex.ª 
mais uma vez. 

E a crise da educação brasileira permanecerá em sua circula­
ridade crítica. até que algum fator exógeno a venha r-esolver, se 
pem que é preciso reconhecer, que o questionamento le.varit.a~o 
hoje pelos universitários. diante da prõpria estru.tu:a umversita­
ria, será, sem dúvida alguma, um instrumento fortiss1mo e pod.ero­
síssimo para a sua própria transformação. 

Por isto mesmo, é necessário que reabramos a _discussão, esta­
belecendo princípios para a transformação da reah~a?e educacio­
'Ilal em todos os níveis a fim de evitarmos o desperd1c10 dos talen­
tos e dos recursos materiais, e ajudarmos o Brasil a d;em'.1-rrar na 
busca de sua destinação histórica. Não o B.rasil potencia-e~er­
gente, não o Brasil grande-potência, não o Brasil relega o cap1~a­
lismo, não o Brasil ponta-de-lança ela trilateral, mas o Brasil ir­
manado sobretudo, na América Latina, como um Continente capaz 
de !rmaÍnente buscar o seu destino . 

E Isto não se fará com o aumento da alienação à dependência 
estrangeira. Temos exemplos históricos para comprová- lo. 

Nos a lbores da implantação da República, q1:1ando º· Brasil os­
cilava entre a dependênci a .inglesa e norle-amencana, tivemos um 
curto período de soberania. na firmeza do M<;re~hal de Fer~o. que 
ame açava receber a bala qualquer interfere.neta estrangeira no 
processo r·evoluciona rio do Brasi l. E n~~a mais que esse transbor­
damento de -dignidade foi o que poss1b1htou t_ermos, .naquele .. curto 
período, grande efervescência cultural , atraves _dos mte;nac1ona.l­
mente fes te iados ti·aba.lhos de Carlos Chaga.5, Vital _Brasil. Os~aldo 
Cruz e tantos outros nomes qu e criavam um a Clencia brasileira 
para a sol ução dos problem as bras ileiros. 

A proposta da Universidade Aberta - volto ª. El:bordá-_la,_ nos 
termos em que está colocada, ca usa-nos um a suspe1ç.ao. p_rel!mm~r . 
Por ter sido colocada em discussão por um dos beneficia.nos ~Q , ~1s­
tema implantado no País em 1964, n ão acre~ itamos que vise em 
primeiro lugar à. so lução efetiva _ da_ promoçao cultural do JlOV? 
brasi lei ro . sobretudo da democral1zaçao do ensmo, mas a d.es~{o: 
gar a pressão do público sobre a Universidade e o Governo,, pois .. . ~ 
dis to que tam bém temos exemplo . em 1968, qu ando se deu_ao: 1;>'ro_-. 
blema dos excedentes a solu ção s implista do vestibular cl'.1-5s1flca­
tório, exemplo. a lias , simil ar a solução dada em lodo o per;odo ª<?~ 
problemas da educação . que consistiu no descomprom1sso ·c?1:1Sti;_ 
tucional do Estado com a educação, repassada aos m~rc.antilist~s 
do ens ino a través do es tímulo de subvenções e emprestlmos pn­
vilegiac!os' a rede privada e das medidas legais ele r econhecim'ento 
apressado das verc!a.deiras m ercadorias da ed ucação. ·'." · 

O Sr. Jaison RaITclo (MDB - SC ) Permi te V. Ex." uÍ~ 
aparte? .i.: . 

ó SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB GO) - Com prazer. 

O Sr. Jaison Barreto ( l\IDB - SC) - O que n ão vamos .perini ~ 
tir. e é bom que o nobre Senador José Lins o en tenda. é que · no~ 
preocupemos em demasia com esse problema · da Univ.ersi'dad!) 
Aberta , ao mesmo tempo que o Ministro da Educação e ncaminha p 
anteprojeto transformando as nossas Universidades Federais e111 
autarquias,.. . · ·. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO lMDB-GO\ - · Pe r feito. : ·. , .. / 
1 •• .. • • 

O Sr. Jaison Ba rreto (MDB - SC> - . . . porque essEi-· 'é 'o 
pauto que todos vamos perquerir o Gov·erno, para ·esclarece-rncorrl 
que fipalid ades. porq ue, nas suas entrelinhas - a lias de maneira 
muito Cla ra - o que se que r é desobrigar o Estado da. Ql:)ri_g.a,ção 
prescípua de garantir a ec!uc:i.ção universitaria a todos · os brasi­
leiros. Essa m eia medida de transform ação das nossas Universida-.;. 
des em a uta rquias especiais, sob a a legação ele que é necessáJ::lo .. 
ga ran tir a autonomia universitaria e alocar mais recursos, · ino-. 
fundo esconde esse objetivo. De modo que, vamos discutir muito·Q 
probl·em a da Open University . Inclusive V. Ex.ª sabe - talvez não 
o Senador José Lins - esse sis tema ja está registrado e patentea~ 
do pela TV-Globo, especialista em matéria de enlatados . A TVr 
Globo já se antecipou. prevendo a importâ ncia que a Universidade. . 
aberta terá no futu ro , desde que massificada, permitindo a mi-. 
!hões de bras ileiros acesso a cultura, mas que o seja com tecnologia 
e com ori·entacão nossa, e n ão essa importada. que, infelizmente. 
vem por péssimas mãos . sendo proposta do nosso Reitor, aqui • ~ · 
no~so não, do Governo e da Re volução - , o Reitor da UNB. ,. . ' · 

o SR. HENRIQUE SANTILLO - (MDB - GO) - Inclusive, 
eminente Senador Jaison Barreto, coloco em dtscussão. mais uma 

·vez, a situação de crise em que se encontra a própria Universidade 
Aberta na Inglaterra, onde teve origem - são as informações mais · 
recentes qu·e tenho. A grande crítica que a ela se faz, além ·de ·OU"'."· 
t ros problemas, é que se transformou em estín;mlo ao enriquec\-. . 
m enta maior d·e pequ enos grupos que a empolgaram e dela fizeram 
mina de fabricar dinheiro . : , , 

Quem educa deve, preliminarmente, pensar em termos de fi­
nalidade . Se a educação é um processo de transformação do com­
portamento, como postula. a Psicologia, é preciso que se saiba, de 
antemão, que es péci·e de homem transformado deseja ou necessita 
uma soci-edade. Esta conclusão esta presente em toda e qualquer' 
filosofia, independ·entemente da algaravia de axiomas e postulados · 
em conflito entre as diversas escolas de pensamento. 

Os princípios mais g.erals cjue regem a educação, segundo esta· 
conclusão, têm duas vertentes na conceituação do homem com fi­
nalidade: a concepção metafísica, essencialmente estática. que vê 
na natureza objetos isolados e definidos , que não se compenetram 
nem se misturam, e a concepção dialética, essencialmente dinânú­
ca, para a, qual os entes natura is estão em permanente transfor­
mação e interdependência. 

A vertente metafisica, supervalorizando o indivíduo, põe como 
ideal a conquista da felicidade Individual. A vertente dialética, ao 
contrario, rej eita o conceito abstrato dessa felicidade, para relacio­
ná-la a utilidade social e à promoção do bem-estar geral. consi­
derando-a apenas passivei na medida em que haja felicidade <;o-
letiva. · 

Ja Aristóteles, na antiga Grécia, ao ~studar a moral e a virtu­
de, na "'Et!ca a Nicômaco", !obrigou esta verdade. "Todos os atos 
humanos têm em vista um bem qualquer : o da Medicina, é a saú-

• 

• 
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d~;. o da arte de fabricar 1iavios, o navio ; o da arte militar, a v:l­
tona". Mas sua filiação à cor rente metafisica de pensamento, en ­
tretanto, n ão o deixou chegar às conclusões que esta premissa im­
punha. Ou seja, que as virtudes humanas só têm valor em relação 
as demais pessoas, a que servem . 

Um médico que não esteja com a preocupação voltada para 
seus semelhantes que sofrem é uma abstração sem importância; 
um a~·mador sem passageiros ou víveres a transportar, igualmente ; 
e o nnlitar, decerto, só tem importância na medida em que se preo­
cu~a ~om a lega lidade Interna e a segurança externa do Pais, que 
esta hgado aos supremos interesses n acionais e ao bem-estar de 
toda a população. 

Ao estabelecer a distinção entre os entes naturais a Meta-
.. física pressupõe sua desigualdade, cri•ando, implicltam~nte, urna 

i:uerarquia de qualidade entre as pessoas. Essa diferenciação, que 
e produto de defonnações históricas, .pela divisão do t raba lho, des­
dobr.a -SB n'llma relação em que os supostamente superiores possam 
dominar . os supostamente i.nfei-íores, gerando um costume imposto 
pela força, e , posteriormente, uma teoria · jm ídica que justifique 
.a dominação e que a mantenha. 

Compreender esta divisão é fundamental para se compreender 
a c·rise atual da educação no Brasil , já que 'ª sociedade brasileira, 
em ·grande par.te a inda em form ação, não .se.' defin iu quanto à sua 
filosofia domil1ante. . . .t "· 

Ao confrário, segue padrões externos de dependência, por ter 
suas elites financeiras, por insti.tnto de sobrevivência, nuclead<as 
af,etivamente· ao pólo ocidental, de .estilo capita lista, sobretudo à 
superestru tura do capitalismo oligopolista internacional, enquanto 
as elites in.telectuais e políticas tendem, gradativamen te , parn o 

. modelo· de tipo .democrático e socializante. 
;1;. 

O conflito entre estas duas tendén cias impede um planeja­
mento coerente e h aJrmonioso nã-0 apenas da educaçâ-0, mas de 
todos os cj.emais ramos da Economia, como a Medicina, a Eng.e­

: nharia ou o Direito, onde os h1teresses particulares ·conflitam per­
,manentemente com os interesses coletivos, .pulveriza.ndo r·ecurS-OS 
·preciosos e aumentando as áreas de pressão sobre os diversos 
graus de ensino, assim como sobre as demais u1stituíções soda.is. 

. , A dependênda política, econômica e tecnológica a-0 ·estran-
geiro é que faz com que t1·íun.f·e a tendência priva.tista, pois é el'a 
true exige um modelo econômico de modernização ref!.exa ou 

.seja, .a impor.tação de uma tecnologia acabada, cai-a e sofistiÓada, 
em troca de uma exportação crescente de produtos primários a 
preços cada vez mais aviltados. 

. Esse modelo latifUndiário-expor.tador é que é r esponsável pelo 
·anadf.a,betismo da quase totalida.de das massa·s rur.ais, pois à alfa­
betlz;ação do ag.ricultor conr·esponderia um a umento substancial de 
suas rendas e, daí, a impossibilidade de ser o País competiJtivo no 
mercado internacional. 

Então, o que está entravando o desenvolvimento da educa.cão 
nacional é o interesse ·egoísta dos ·exportadores particulares e -do 
sistema f!nanceirci particular, em conluio com as empresas mul-
tinia.clona1s . . 

For isso mesmo, não resol:veremos nossos 'problemas de edu­
cação, assim como os de sane·amento, os de construção de habi­
tações populares ou os do transporte coletivo, enquanto não pro­
movermos o controle estatal do comércio exterior e o controle 
do sistema financeiro, pois estes não são problemas de insuficiência 
de recursos , mas de sua má utilização por particulares, que desa­
guoa.m no empirismo, .na corrupção, no elitismo .e na estupidez de 
todos os serviços púbUcos. 

O .Sr. Aderbal Jurema (ARENA - PE) - Permite V. Ex.ª um 
:aprurte? · 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Pois não. 

O Sr. Aderbal Jurema (ARENA - PE) - Estou ouv.indo com 
toda a atenção o discurso de V. Ex.ª, sobretudo porque o tema · 
sempre me seduziu, ao longo de 45 anos de educador. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Reconheço 'em 
V . Ex." um grande educador do Pais. 

O Sr. Aderbal Jurema (ARENA - PE) - Deixando de lado 
.esse aspecto sociológico, que V. Ex." analisa dentro das suas con­
cepçées dialéticas, pergurutaria a V. Ex.": num critério de pr.io­
·ridades, por que não formarmos, humildemente, com aqueles que 
acham que ainda hoje o problema número um deste País é, sem 
dúvida, o ensino primário paira todos os brasileiros? 

o SR. HENRIQUE SANTILLO <MDB - GO) - Concordo. com 
V. Ex.ª, estou de pleno acordo. 

O Sr. Aderbal Jurema (ARENA - PE) - Isso, ao ihvés de 
criannos o grande MOBRAL, que vem 'l"eceber, justamente, os 

a lunos q_ue, por deHciência da. estrutura e1.1tatal e do ensino ·parti­
cular,. n ao consegmram m'll;tncula na idade ad.equada. Por qµe o 
.divei·s10111smo do ensmo pre-escolar, num pais qu:e ainda não tem 
.escolas para os alunos de 7 a nos de idade? 

O SR. H.ENRIQUE SANTILLO CMDB - GOl - Muito bem 
Ex.ª! . . ,, 

O Sr. Aderbal Jurema (ARENA - PE) - Por que não gastàr-
. mos mais no ensino médiÓ profissionalmente, · ao invés de contl­

n uarmos 'ª prestigiar um curso secundá:rto, que nada mais é do 
que um túnel para o curso superior? Por que não pensamibS" ;em 
tudo isso, que r·eflete, sem dúvida, uma ddlciênc~a da I).Ossa: f'of.: 
mação histórica, de um país que, na Colônia e no Império ·era 
dividido em duas classse - senhor.es e .escravos? Por 'que' não 
in:gressaTmos na era da planificação d,emocrática, em q.ue se pudes~ 
se :-- e reconheço ser muito difícil - concili:ar a planificação com 
a livre empresa? V. Ex.ª fa lou em capitalismo moriopolfu~a; V. Ex." 
falou em si st~ma capitalista. Em V·erdade, o Brasil.·.tem"' esse:"1;1ro­
b!ema de ·ensmo talvez pela sua formação histórica;. ,um:a. forma.ç~o 
tao bem descrita por um ·gaúcho chamado Viana Mcog, .em Ban­
deirante c Pioneiros, onde ele mostra como o Brasilo.e ·os Estados 
Unidos se desenvolver.am ; onde ·ele estabe1ecé, séin dúvid·a, as 
diferen ças do ponto de vista sociológico da vil:t ,am€;riqll.na ~ da 
vila b ra.sileir.a . Enquanto a vila americarra era ·~termina.da, 
a vila brasileira se fonnava sob a proteção dos re!.s d'.e .. Por1mgal. 
Tudo isso fez com que tivéssemos um ensino absolutamente- defi­
citá rio, e hoje ainda, fala-se em universidade aberta, .efrt .univer­
sida de noturnas, t1;1do isso pa ra .atender à massa de ,pes.sf?ll& 9.IW .. 
procuram essas uruvers1dades, hoJe, mais por um status social , do' ' 
que por uma profissão, porquanto lá 'no Recife, naquela cidadé·Pe'- · 
quenin a, porém decente, encontro nos táxis bacharéis em Di#Ít.o-j:'· 
.economis tas , enquanto o mercado de trabalho' brasileiro está: ·pre• 
cisando é de técnicos de rnível médio. E do poruto de vlsta''dl'.l 
ensino universitário, de vemos é melhorar a qualidade desse enSiho; 
que está se deterior.ando . . . 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB ·- GO) - A cada di:ã'.' ' 1
' 

•• 1 " • : i;: !;': ~ 

O Sr. Aderba l Jurema (ARENA - PE) - .. . quando • e5sa·:Jí!a$~ 
s ificação é feita sem os cuidados necessários. Por isso é qne' prestei 
muita a•tenção ao discurso de V. Ex.ª um discurso de »utn ·honiem 
interessado pelos .problemas fundamentais do gênero hum·ll.11'0. 
Mas fico, como o mestre-escola, preocupado com a' escoli.Dha pri­
m árioa br.asile·i!ra, que pr.ecisa ser .pres tigiada pelo Congresso Na­
ciona l, ·para que os municpios tenham condições de , descentrali­
zando o ensino, cuidarem da escola primária, e não aconte<;er· como 
atuaLmente na maioria dos municípios brasileiros exau:i;idos"n~ 
suas fontes de receita. ·· .,, " ' : 

"{': 

o SR. HENRIQUE ·SANTILLO CMDB - GO) - Nobre Senador 
Aderbal Jur.ema, fico satisfeito pela grande coincidênci•a dos nossos 
pontos de vista, pril1c-ipalmente por irecoohecer em V. Ex.ª um 
educador emérito . 

. ' ... :1·· 
Sem dúvida alguma, tem V . Ex." plena razão. Priineiro ,ponto 

de preocupação ·é o ensino .primáTio, e ·isto. está sendo referido .logo · 
.aqui na frente no meu .pronunciamento; o segundo é o ensmo ·se­
ctmdário profissionalizante, a formação de técnicos, pal:'a que pos­
sam eles mesmo se tornar transformadores da. própria soci;êd3.él:i(e 
na busca da felicidade, indivi.cLual, evidenteme.nte, mas in.serida' 'na 
coletiva. · · · 

1 ~ ! . 

Diz multo bem V. Ex.ª que não se pode compar.ar o desenvol­
vimento brasileiro com o no·rrte-•americano, ·pois a situação histó­
rica é outra e os .condicionamentos históricos .também são· outros; 
estamos ainda .na chamada fase do capitalismo ta.rdio, do terceiro 
mundo, que esta ·aí , desesperadamente, .procm-ando sobreviver; 
e .como? Tmnsferindo boa .pa,rt;e dos nossos recursos ·e do valor do 
nosso trabalho, ainda, para os passes industrializados, e uma gran­
de parte do valor do trabalho da massa humana às minorias pri­
vilegiadas, que têm tudo, e se não tiverem aqui universidades po­
derão mandar seus filhos para a Europa ou pa:ra os Estados 
Unidos, pam a formação superior: 

Tem razão V. Ex.ª, sem dúvidra alguma, e a distorção é grave. 
Acho, no entanto, que a condicionar .a prioridade que V. Ex.ª esta­
belece, tanto quanto eu, pa,ra o ensino primár.io e, em seguida, o 
ensino médio profissionalizante, ela se calca na análise da pro­
blemáitica abrangente da sociedade bmsileira; não é tão simples, e 
preciso ser discutida; e é preciso, sobretudo, conscientizar disso as 
autoridades governamentais deste País . E .para isso tenho cer­
teza a bsoluta de que V. Ex.ª tem muito mais condições do que ,Jf 
modesto complllil.heiro, aqui, do Senado. ( 

O Sr. Jaison B.'irreto (MDB - SC) - Permite V. Ex.•1 um 
aparte? 

' o SR. HENRIQUE SANTILLO CMDB - GO) - Ouso'v. Ex.ª, 
com prazer. ,./ 
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O Sr. Jaison Barreto <MDB - SC) - Ouvi com atenção o exce­
len te ~pa.rte do Sr. Senador Aderba l Jurema, inclusive pela preo­
cupaçao demonstrada com a educação primária, que é funda­
mental. Mas, no final de sua exposição, S. Ex.ª sentiu-se na obri­
gaçáQ de extrapolar , também, quan do a municipalização do ensino, 
eviden temen te, é a tese correLa - todo mundo defende - mas 
teve que ext l'apola r por uma deficiência nossa ; é que os .Municí­
pios tonam, realmen te, esvaziados, e isso implica numa discussão, 
por ex·emplo, de r.eforma tributária, e por ai adian te . De modo 
que quando o nobre Senador Henrique San t illo se p ropõe a part ir 
do · global, pa;ra. afwlil ar depois, ele es tá demonstrando as causas, 
as origens, as razões das distorções do proéesso educacional bm­
silelro. Li ·há pouco tempo Desa fio da Educação Brasileira, se não 
me engano de Paulo Natanael, prefa.ciado pelo ilustre Líder da 
IM:a!ioria Senador J a rbas P assarinho, onde ele de finia - com 
essa preocupação maior de dar as causas e não reslover os efeitos, 
lá embaixo - demonstrando que os países, no conceito de Higgs, 
ou seja, que o mundo estaria dividido em países desenvolvidos, 
em países subdesenvolvidos e uma terceira fa ixa que ele chama 
de prismáticos, que estariam nessa fase de deslancha r do c1esen­
voJ.vimen to, e que h á uma frustração geral nesses países. exata­
m ente, pelo enfoque que dão à solução de seus proble mas, porque 
con:o não são subdesenvolvidos, na expressão global do termo, e 
n áQ são desenvolvidos, importam modelos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Importam mo­
delos que não dizem ·na da das suas realidades. 

O Sr. Jaison Ba rre to (MDB - SC l - E investem din heiro, co­
mo a firma va a inda há pouco o Sr. Senador José Lins, sem conse­
guir resultados palpáveis. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Esse é mais 
um exemplo da universidade aberta. 

O Sr. Jaison Barreto (MDB - SC) - De modo que o seu en­
foque é fundamental para se definir uma filosofia. de Governo . que 
acert e nas causas, que procure o atacado e não se perca no varej o. 
De modo que é excelen te o seu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume. Fazendo soar a campai-. 
nha.) - Tenho que in te rromper o prezado colega para informa r 
ao ilustre orador que o tempo de S. Ex.ª já está esgotado, e temos 
outros oradores inscritos. 

O Sr. Jaison Ba rreto CMDB - SC) - Terminarei, Sr. Presiden­
te, é fundamental que se a borde esse assunto e que o discutam com· 
essa liberdade, a fim de que se modifique realmente a filosofi a do 
Gbverno porque, a partir disso, é que coloc·aremos ordem no pro­
césso educaciona l brasileiro. 

O Sr. Aderbal Jurema (ARENA - P E) - Gostaria que o no­
bre orador me concedesse um breve apa rte sobre a universidade 
aberta . 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO ) - Com prazer. 
O Sr. Aderbal Jurema (ARENA - PE ) - Assisti a uma ex­

posição feltJa por um professor inglês sobre a universidade aberta 
e chamei a atenção de S. Ex.o: para o fa to de que as condi ções bra­
sileiras eram completamen te diferentes das condições inglesas, so­
bretudo porque se supõe que a uni versidade aberta se di1; ge a uma 
massa de estudantes com curso secundário completo. Ora, nós sa­
bemos que a maioria dos brasileiros não tem o curso secundário 
completo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO ) - Quase a to­
talidade. 

O Sr . . Aderbal Jurema <ARENA - PE ) - Então, temos que nos 
preocupar, isto sim, é com o curso primá rio completo para chegar, 
então, no futuro, a uma universi9ade aberta. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Concluirei ra­
pidamente, Sr. Presidente. 

Eis aí por que formamos médicos especializados no atendimen­
to de minorias, engenheiros para as obras de luxo, arquiteto para 
as mansões, engenheiros para as transamazõnicas, as auto-estra­
das e os viadutos faraônicos, químicos para o ºsubemprego nos la­
boratórios da indústria farmacêutica das multina cionais, em vez 
de formarmos o médlco generalista para as filas .. intermináveis 
da Previdên.cia, o sanitarista para a , prevenção, o engenheiro ci­
vil para os canais de irrigação e a prevenção das secas ou das inun­
dações, os técnicos de nível médio e o ensino primário a toda a 
massa brasileira. 

o mais grave, entretanto, Sr. Presidente, é que os membros 
410 Governo sabem disto . Mário Henrique Simonsen, antes de ser 
-.ii4iJDistro da Fazenda, em abril de 1969, escreveu na revista In-
dúsb:ia & Produtividade: , 

. . "O ensino médio está ainda, em sua maioria, a cargo da 
' Jniclatlva privada .. . <Condenando.) 
Em 19e.5, as escolas priva.das absorviam 52 % do total das 
matiiculas do secundário. ( . . . ) " 

O Sr. Aderba l Jurema CARENA - PE) - J á hoje m_udou. 
O SR. HENRIQUE SANTILLO <MDB - GO) - Mudou, é 

maior ain da. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Ka lume. Fazendo soar a campai­

nha ) - Eu pediria ao nobre orador que não conced esse mais apar­
tes, porque o seu tempo já está esgotado e ainda há outros orado-
res inscritos. · 

o SR. HENRIQUE SANTrLLO (MDB - GO) - Excelência, te­
nho dados recen tíssimos. Não vou nem con tinua r a ler aqui pa,ra. 
ter condições de dizer a V. Ex.ª que são dados recentíssimos, divul­
gados pelo próprio Reitor da Universidade Nacional de Brasília, 
que diz que a maioria das m atriculas, hoje, asim se dist1;i-bui: a 
.rede municipal com 6% ; as estaduais com 20% e as particulares 
com 65 %. "Esse crescimento, todavia, não foi acompanhado de 
um a um en to qualitativo desejável." 

Tenho ainda um a porção de problemas que deve1iam ser tra­
t ados den t ro da mesma temá tica, mas gostar ja de dizer que a nos-
sa intenção é apenas discutir o problema. (Pa usa .) · ». 

Sr. Presiden te , estou aqui recebendo autorização para conti­
nuar o me u discurso, em nome da Lidera nça do .MDB e, se V. Ex." 
assim o permi tir, con tinuarei. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Ka lume) - Atendido. 
o SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO ) - o tipo de fi­

nanciamento a que está submetido o ensino médio brasileiro cons­
titui-se em barreira ao processo de democrat ização da oportunlda" 
des no pa ís : o ensino privado, com fins lucra tivos, ainda é uma 
realidade incon testável, inacessível à população mais pobre." 

Apesar desta constatação, o modelo económico do movimento 
de 64. ao qual o Ministro Simonsen presentemen te serve, agravou 
o problema. 

No a rtigo "Por uma Política Efetiva de Educação'', publicada .no 
Jornal do Brasil de 18 de fevereiro do carente ano, uma autori­
dade educacional bem conhecida por suas ligações com o sistema 
repressivo, reconheceu : 

"O crescimen to da população estuda n til se deu em grande 
parte nas instituições particulares; an tes de 1964, .as es~ 
colas públicas detinham a maioria das matriculas., n'làs hoje» 
a dis tribuição é diversa : as municipa is possuem 6% ; as es-. 
t aduais, 9%; as federais, 20% e as particula res, 65 %. Esse 
crescimento, todavia, não foi acompanhado de um aumen­
to quali tativo desejável." 

Ainda para Mário Henrique Simonsen, essas escolas, 
"por serem um instrumento de poder para os políticos le­
cais, são criadas at ravés da le i do menor esforço, com mela 
dúzia de salas de aula, giz e quadro-negro e um corpo im­
provisado de professores, que forma economist as onde há 
n ecessidade de médicos, li teratos onde se precisa de admi­
nist radores de empresa etc." 

E concl ui: 
"O lamentável é que o Ministério da Educação tenha ce­
dido tan tas vezes a essas pressões, autorizando essas fa­
culdades a funcionar, e concedendo-lhes polpudas subven­
ções." 

É o caso, então , de se perguntar, St. Presidente, o que esse tec­
not rata , há t antos anos dirigindo o Ministério da Fazenda e hoje à 
frente do Ministério do Planejamento, já fez para transformar esse 
quadro, denunciado por ele mesmo, segundo a consciéncia que 
tem dele . E é difícil constatar que não haja algo mais que desin­
t eresse ou omissão. 

É preciso que nos conscientizemos, de vez, que' o ensino pri­
vado consiste na intermediação de uma classe ociosa entre o pro­
fessor e o aluno, entre o Estado e a população, que explora o tra­
ba lho do professor e explora a anuidade do aluno, consumindo ver­
bas do governo, baixando a qualidade da Instrução e desservlndo 
o próprio desenvolvimento, além de funcionar como poderoso ·~er­
mento para a insatisfação popular e, por· via de conseqüência, 
para a perturbação da ordem pública. É .isto que necessita ser me­
ditado pelas Forças ·Armadas, quando pensam em termos de se­
gurança nacional ! 

O quadro da educação bra~ileira já tem dado oportunidade a 
que oceanos de tinta e annazens de papel sejam gastos na de­
núncia de suas principais deficiências e distorções. E isto nos da­
ria ensejo para discuti-lo indefinidamente. · 

Não obstante, estamos ansiosos em superar a simples denún­
cia, Incluindo na discussão algumas sugestões que poderiam mo­
dl!lcá-lo, com vistas aos interesses da população, combinando a 
critica com um programa. 
, Antes de ma is nada, ~ preciso democrat izar a educação, co­
l~cando ao . menos o seu mvel mais elementar - que é a educa­
çao primária - ao alcance de todos. 

' 

• 
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O Sr. Aderbal Jurema (ARENA - PE) - Permita-me V. Ex." 
- desobedecendo até um pouco a Presidência - dizer que o pro­
blema da democratização é uma questão muito delic-ada, porque 
quando fa lamos em democratizar a educação, precisamos preo­
cupar-nos com a qualidade do ensino, pois democratizar é aumen­
tar o ensino em quantidade. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO <MDB - GO) - Não, aí não 
concordo com V. Ex.ª 

O Sr. Aderbal Jurema CARENA - PE) - Temos de zelar pela 
qualidade do ensino. Ninguém mais do que eu deseja que o ensi­
.no brasileiro seja democratizado, que a oportunidade de estudar 
seja para todos, mas precisamos ter muito cuidado com essa de­
mocratização do ensino. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO CMDB - GO) - Concordo que 
ela precisa ser estudada, com muito cuidado. Não concordo , en­
tretanto. que democratizar o ensino signifique piorar sua qualida­
de, apenas pelo aumento da oferta de vagas. Não. ela é abrangente , 
. e precisa ser abrangente. E a democratização a que me refiro aqui 
é a verdadeira democratização, porque acho que não poderia im­
plicar em outras interpretações. Não é apenas dar igualdade de 
oportunidade para ingressar numa escola, mas até a qualidade do 
ensino, formando o homem, a personalidade da criança e do jo­
vem adolescente, para ser, ele mesmo, um propulsionador da trans­
fonnação da sociedade para melhor. E é o que não está ocorrendo. 

"A compuisoriedade do ensino de 1.0 grau é um dispositivo de 
natureza democrática e é um imperativo de justiça social ; no 
nosso casei. é também uma exigência constitucional e, finalmente, 
a única forma de acabar com ·o analfabetismo", diz o artigo do 
Jornal do Brasil, já citado. 

Para istó é necessário que municipalizemos o ensino de l.º 
grau, isto é, que deixemos sua programação e execução a c~itério 
das comunidades locais, que a planejarão segundo sua realidade. 
ficando os órgãos normativos centrais com a função de estabele­
cer suas dire trizes e currículo mínimo. 

O Sr. Aderbal Jurema (ARENA - PE ) - Mas, dando condi­
ções econômicas a essas comunidades. Não apenas na letra da lei. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO CMDB - GOl - Perfeitamente. 
Inclusive aqui estou citando - V. Ex." se antecipou, muito bem, 
é evidente - que não têm os municípios condições de a rcar com 
as despesas do ensino primário, os recursos precisam ser transfe­
ridos pela União e pelos Estados aos municípios, que normaliriam 
a aplicação desses recursos, que é, sem dúvida alguma, a única 
forma realmente de se evitar ·o MOBRAL, ten tativa desesperada de 
se acabar com o efeito sem ir à causa do problema. 

A União e os Estados dev.em gradativamente entregar aos . 
municípios a rede educacional de nível primário, junto com os de­
mais recursos materiais e humanos, além de fornecer-lhes recur­
sos anuais, segundo suas necessidades. 

O Sr. Aderbàl Jurema (ARENA - PE) - V. Ex." há de reco­
nhecer que, na atual conjuntura social brasileira, o MOBRAL 
está cumprindo uma finalidade que é uma conseqüência da falta 
de escolas primárias para todos. No dia que conseguirmos vencer 
essa etapa, que será sem dúvida a carta de alforria da educação 
brasileira, então o MOBRAL vai desaparecer porque não terá 
mais sentido. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Só lamento 
ter que discordar de V. Ex.ª quanto a isso, na última parte de 
sua assertiva. Como as coisas estão indo acho muito difícil acabar 
com o MOBRAL. 

Ainda nesse nivel é necessário modificar o siste:na de promo­
ção entre as séries, enfatizando os aspectos fundamentais da so­
cialização, que correspondem à eficiência em ler, escrever e ma­
nipular números ao nível das quatro operações e dos problemas 
aritméticos, de acordo com a realidade concreta local de cada 
região. 

Isto implica, evidentemente, em soluciona,r o impasse demo­
crático, para permitir que a população dos municípios possa 
participar amplamente do planejamento educacional que mais 
lhe convier e possibilitar torná-la vigilante quanto ao uso desses 
recursos, para que não sejam objeto de exploração política ou 
corrupção eleitoral, até mesmo, e quantas vezes isso ocorreu no 
Brasil, como tem acontecido com outros setores. A outorga do voto 
ao analfabeto seria fundamental para aperfeiçoar essa vigilância. 

Como esta é a única forma correta de atacar o analfabetismo 
em suas fontes, e não em seus efeitos apenas, é necessário tam­
bém, como medida de caráter geral, centralizar todos os recursos 
educacionais num único órgão de distribuição, com vinculação 
em orçamento público às prefeituras. Nesse caso, as porcenta­
gens da loteria esportiva, tanto para a educação física, quanto 
para o combate ao analfabetismo, que hoje se repassa ao MOBRAL. 
devem ser juntadas aos 20% do Fundo de Participação dos Mu­
nicípios e Igualmente entregue às Prefeituras, flcanoo o órgão 

distribuidor responsável pela avaliação do desempenho e pela exa­
ção no uso dos recursos, mas não da forma policlalesca com que 
vem fazendo, mas oferecendo a uxílio técnico e didático. 

Impõe-se também oferecer ao professor do ensino de primeiro 
grau, em todo o Brasil, um salário condizente com suas necessi­
dades e de acordo com sua importância social. É preciso dar--lhe 
tempo integral, sem correspondente exigência de reger mais clas­
ses, para que possa aproveitar o restante do tempo para o preparo 
das aulas para o seu próprio preparo técnico ·na correção dos 
exercícios e cuidado com seu próprio aperfeiçoamento. Neste par­
ticular , o ensino da Universidade Aberta poder-lhe-ia ser útil, 
por aumentar a hab!litação do próprio professor sem afastá-lo, 
em definitivo, do lugar onde atua. 

Quanto ao ensino de 2.0 grau, é necessário que se estabeleçam 
currículos mais condizentes com ás necessidades regionais de pro­
moção social, formando técnicos em diversas áreas, como os de 
educação física, enfermagem, secretariado, mecânica, técnicas 
agrícolas, eletricidade, química, formação de professores de nível 
primário etc., com vistas à profissionalização efetiva e imediata, 
e nunca como um trampolim para a universidade. Como já disse 
V. Ex.n, e muito bem. 

É preciso, ao mesmo tempo, tomar enérgicas providências 
para se grarantir a gratuidade desse nível de ensino, estabelecen­
do-se uma vigilância rigorosa sobre as entidades privadas que já 
atuam no setor, e desestimulando-se a criação de outras, seja 
pela implantação de escolas públicas, seja pelo estabelecimento 
de critérios mais rígidos no processo de autorização para. o funcio­
namento. É necessário, aii:ida, coibir o aumento extorsivo .. das 
anuidades, como acontece muitàs vezes, .exercendo uma auditoria 
sobre a contabilidade dessas empresas, a fim de gitrantlr a justa 
remuneração do professor e prevenir o lucro escandaloso. Nesse 
ramo é necessário dar ao professor a participação nos lucros dos 
colégios, o horário de tempo integral e um adicional per capita 
sobre o número de alunos que ultrapassarem o limite pedagógico 
de 40 alunos por sala de aula, além de vigiar o cumprimento" das 
leis trabalhistas, que aí são permanentemente fraudadas sob a 
ameaça de dispensa. 

E há uma particularidade desse nível de ensino que é preciso 
coibir imediatamente: trata-se da correção das anuidades no mes­
mo percentual em que é distribuído ao professor por ocasião dos 
dissídios coletivos. De nenhuma forma se pode admitir a aplica­
ção do mesmo percentual para a correção das anuidades, pois a 
percentagem sobre o aumento do professor Incide sobre um redu­
zido número de profissionais, enquanto a correção das anuidades 
é de todos os alunos atingindo a totalidade da clientela .. aumen­
tando, por conseguinte, os lucros da própria empresa transforma­
da, como já disse e, como já se reconheceu aqui em mercearia da 
educação, fazendo com que os dissídios coletivos, acabem sendo 
formas indireta.s para a aquisição de lucros extraordinários por 
parte dos proprietários de colégios, com elevada incidência sobre 
a inflação e o custo de vida. 

Já no que tange ao Ensino Superior as medidas deverão ser 
mais profundas e precisam ser discutidas, amplamente discuti­
das, nos seus aspec-tos mais abrangentes. Entre estes · destaca-se 
o combate ao bacharelismo, que tem raízes his·tóricas difíceis de 
remover, mas que lamentavelmente vem sendo estimulado pelo 
próprio Estado, quando, em exigência perfeccionista e profunda­
mente contrária aos interesses nacionais, confunde cursos e con­
cursos, nos sistemas lutemos de progressão funcional e nos con­
cursos externos de admissão. 

Isto tem causado excessiva .pressão sobre as universidades, que 
passam a conferir títulos que nada inovam no mercado de traba­
lho, nem concorrem para o bem-estar do pessoal, pois o serviço 
público, ao contrário do que possa parecer, NAO É profissão libe­
ral, nem necessita sêlo. A exigência legal de concurso. para in­
gresso no serviço público nada tem a ver com a medida de esco­
laridade, mas de competência. 

Para esta distorção está concorrendo ruinosamente a Reforma 
Administrativa promovida pelo Decreto-Lei n .0 200, porque o DAS, 
como grupo ·de "Direção e Assessoramento. Superior" tem sido 
entendido pelos tecnocratas como um a:SSesoramento embasado 
em curso superior, quando, na verda:de, significa apenas uma di­
ferença de capacida'Cle Dentro do próprio serviço público. Isto se 
torna mais evidente quanto sabemos que inúmeros cargos têm 
características próprias, multas delas aprendidas no trato direto 
com a função, sem qualquer similaridade com as disciplinas de 
quaisquer cursos regulares do ensino oficial. Tais são, por exem 
pio, as de taquígrafo ou rádio-operador, que mais do que ina!S'e­
quadas ao titulo de bacharel, passariam a ridículas, se exibfdas 
internacionalmente como padrões de eficiência do slstama, ' edu-
cacional. / 

Esse bacharellsmo torna-se, além de Insensato,-~ fator de 
frustraçã,o para Inúmeras pessoas, que adquirem ymhecimento 
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gera l ou especia lizado através do autodidatismo e vêem fechada s 
s uas oportunidades de trabalho e de util idade ao País com tais 
disparatadas exigências. 

Aí também poderia ser útil a implantação da Universidade 
Aber ta, que promovendo cursos a través de meios diferentes dos 
aplicados no ensino t radicional, poderia incorporar a força de 
trabalho subempregada ao esforço de reconstrução nacion al, como 
meio de redistribui r fun ções no sistema produtivo, sem qualquer 
necessidade de tí tulos universita rios, porque isto seria agravar o 
costume bach are lista. 

É eviden te, en tretanto , que sua implantação n ão podera ser 
feita sem uma ampla discussão nacion al , que e'nvolve todos os 
interessados, para que seja o resultado da soma das necessidades 
e das aspirações m aiores da coletividade. 

Importa, sobre tudo, que ela não seja um fator de dependên cia 
à tecnologia estran geira, mas que se ampare na experiência e na 
capacidade de nossos próprios educadores, principalmente ten do 
em vista a peculiaridade dos problemas educacionais brasil eiros. 
Precisamos de uma universidade que seja , na idade ad ul ta, "uma 
opção para os que se viram obrigados. n a j uventude, a aba ndona­
rem, em qualquer dos n íveis, o processo ed ucacion al brasileiro 
- sob pressões econ óm icas e de comprom issos profission ais ou 
famili a res, ou pela simples ausência de oportunida de; uma uni­
versidade que n ão lhes imponha refa zer, uma a uma , as etapas 
perdidas, em muitos casos per feitamen te dispensaveis, porque a 
vida lhes tera ensinado muito mais; uma universidade, enfim, 
fora do convencion al - a domicilio, sem h orarios rígidos de 
estudo, sem prédios majestosos ou campi e sobretudo sem o ran ço 
aderen te às salas de aula , que tan tas vezes vence por esgotamen­
to qualquer tenacidade em querer aprender". 

Presicamos, tam bém de uma clara opção governamen ta l a 
favor do ensino gratuito em todos os ní.veis, em obediência ao 
preceito constit ucional ,que diz: 

"Art. 176 . A educação, inspirada no principio da un i­
dade nacional e nos ideais de liberdade e solida riedade 
human a, é direito de todos e dever do Esta do, e sera dada 
no la r e na escola." 

Dentro desse espírito, é preciso combate r o desperdício, no 
conjunto do qual a ociosidade das universidades federais é o 
mais. gri tante. A univers ida de de Brasília , por exem plo, poderia 
func10n ar com um turno adiciona l à noite, absorvendo toda a 
clientela d~ nível superior do Distri to Federal e realizando, pelo 
menos no ambi to da Capi tal da República, o principio constitu­
cional da universalização do ensino superior, pela gratuidade. 

O~tra consequência dessa medida, é que te ríamos a pron ta 
eleva9ao da qualidade do ensino aqui ministrado. 

Ao mesmo tempo, é necessario faze r o ensino superior voltar 
aos cursos seriados, como forma de baixar-lhe sensivelmente os 
custos, propriciando melhor aproveitamen to dos recursos mate- . 
riais e humanos, além de resolver, em grande parte, t anto o pro­
blema da integração estudantil, quanto a da in te rcomunicação 
entre todos os cursos superiores do terri tó rio nacional. 

É necessario , ainda, estabelecer critérios mais confiaveis de 
medida, não apenas quanto à eficiência dos candidatos ao ensino 
superior, mas também quanto às suas atitudes diante das neces­
·sidades sociais. Isto acabaria com a "loteria do vestibular", pro­
vocando a t ransformação qualitativa dos cursinhos de preparação 
aos vestibulares, que são verdadeiros ninhos de corrupção das 
oportunidades e cuja "eficiência" sinist ra é desenvolver a fraude 
e a mistificação como meio de ingresso nos cursos superiores. 
'Esses cursinhos são, ao mesmo tempo que centros de desperdício 
do esforço e·3tudantil, também indicadores da balbúrdia em que 
se encontra o ensino de segundo grau, que nem profissonaliza, 
nem prepara para as universidades, com raras exceções, normal­
mente na area do ensino público. 

Fi~almente, como medidas de carater geral são igualmente 
.n~~ess~rias: a planificaçãó da sociedade, para possibilitar a pla ­
mf1caçao do ensino. 

Isto Implica em medidas profundas de transformação econô­
mica e social, como a ·reforma a gra ria, o controle dos bancos e 
do comércio exterior e a expropriações das multinacionais além "º 
combate sistematico à mercantilização do ensino e da saú°de atra-
vés da estatização do ensino e da asistência médica. ·' 

~ 
Só assim poderemos cumprir o princípio da democratização 

s oportunidades de ensino, através da erradicação do analfa­
' ismo. Só assim poderemos cumprir o princípio da proflssiona- · 

llzaç!.io, pelo aperfeiçoamento dos cursos de nível médio. E só 
assiru. poderemos cumprir o principio do retorno universitário à 
função e criadora da cultura, como centro de pesquisa e de 
estudos superiores relacionados com os interesses do País e a,s 
necessidades· do povo, pois se uma nação tem um programa de 

desen volvimento econômico real, a n ecessidade da formação de 
mão-de-obra há que ter a maior priorid ade. 

Ao mesmo tempo, é necessãrio possibili ta r a parti~ipação . d.o 
povo na discussão do plan ejamento educacion al, a.traves de s im­
pósios, encon tros e conferências, em amplo movimen to de cons­
cien tização, que inclua os estuda n tes e os professores, o clero e 
os mili tares a imprensa e os in te lecuta is, assim como os a rtis tas, 
a OAB a c'oNTAG- a SBPC os sindicatos operá rios e as donas-
de-cas~ . ' ' 

Nessa ta refa é im por tan te a participação do Con gresso Na­
cion a l como catalizador e di fusor de idéias a lém de cen t ro or­
ganiz~dor da opini ão pública, que tem meios para pa trocinar 
m ui tos desses encon tros. 

Ao Con gresso Naciona l n ão basta o fech a r-se em discussões 
internas como as CPI's, que quase nada apura m e absolutame~te 
nada deci dem, pois as CIP's do MOBRAL e do Ensmo Supenor 
acabaram em geral consternação. sem ouvi r os principais inte-­
ressados e sem propiciar qua lquer organ ização ao movimento de 
massas, única fo rça socia l capaz de tran sform ar profundamente 
nossa realidade no campo da educação. 

Por isso mesmo cha mo, neste momento, as parcelas m ais res­
ponsáveis da população para discutirem , n um Simpósio Nacional 
de Educação e Instrução, os mais graves problemas da educação 
brasileira, a ser realizado sob os auspícios da Comissão de Edu­
cação des ta Casa. a fim de que cheguemos, pelo menos, a conclu­
são da necessidade de o Estado leva r a efeito um Pla no Trienal 
de Combate ao Analfabetismo, capaz de mobiliza r todas as energias 
da Nação no a lcance desse desiderato. 

De min ha parte, como contribuição pessoal à transform ação 
dessa realidade educacional, apresen tare i, n os próximos dias, à 
apreciação da Casa, uma Proposta de Emenda Consti tucional ten­
den te a revogar o inciso IV do a rt . 176 da Const ituição, que prevê 
a mercan tilização gradativa do ensino, in ten ção que - hoje sa­
bemos - só causou prejuízos ao Pais. 

F inalmen te, Sr. Presiden te, direi o seguinte: é preciso abrir 
ao Con gresso Nacion a l para discussão. Não posso concorda r que a 
discussão desses problemas, sobret udo o problema educacional , 
que afeta as in timidades da vida do ser huma no, seja apen as tra­
tado ent re os parlamentares, ou entre os pa rlamentares e a lguns 
técnicos. Na verdade, a massa precisa par ticipa r , a través das suas 
organ izações; os t rabalhadores precisam pa r t icipa r , a comunidade 
cientifica do Pais precisa pa rticipar ; e, assim por dian te. t odos 
os segmentos da socieda de, que estão procurando, a t ravés de um 
m ovimen to de vertica lização, de conscientização crescente. a sua 
própria libertação. 

Sem xenofobismo, sem passionalismo, sem emocionalismo ex­
cessivo, é preciso reconhecer que no t ra to dos problemas politicos 
é quase impossível evitar uma certa dóse de emócionalismo, p:J rque 
se t rata da vida humana e, quase sempre, do sofrimento humano. 

. Daí então eu esta r sugerindo, Sr. Presidente, Srs. senadores, 
que, a tra vés das Comissões de Educação e Cultura do Senado Fe­
deral e da própria Cãmara dos Deputados, se possa faz er um de­
ba te, n este ano de 1979, que acredito ser um ano lmportantíssimo 
para a história deste País. dada a exigência, cada vez maior. da 
sociedade em termos de participação, de discussão e questiona-
mento das est ruturas sociais. _ . 

_Da ria o Co~g:ess? N~ciona!, a~ravé:; dessas comissões, opor­
tumdade ao Pai~ ~nte1ro, 8: Naçao , a sociedade brasileira, de aqui, 
nesta Casa, participar efet ivamente no processo de elaboracão das 
decisões, quanto ao estabelecimento de uma política educacional 
para o P aís. -

Era o que tinha dizer. Obrigado, Sr. Presidente e Srs. sena­
dores que me honraram com se:us apartes. <Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o 
nobre Sena dor José Lins, que falará em' nome da Liderança. ' 

. O SR. JOSÉ LINS (ARENA - CE> - Sr. Presidente, devido ao 
adu:mtado da hor.a, peço desculpas a V. Ex.ª e transfiro para ama­
nha meu pronunciamento. 

O SR. PRESIDEN'IjE (Jorge Kalume) - Com a palavra 0 nobre 
Senador Jaison Barreto. 

O SR . JAISON_ BARRETO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE A REVISAO DO ORADOR SERA PU-
BLICADO POSTERIORMENTE. . ' 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra 
0 

no-
bre Senador Paulo Brossard. (Pausa.) 

S. Ex.ª desiste da palavra. 

Com a palavra o nobre Senador Lomanto Júnior. (Pausa. l 
S. Ex.ª está ausente. 

' ' 

• 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

10• R EUN IÃO, R EALI ZA D A EM 28 D E A BRIL D E 1977 

As dez horas do d ia vi nt e e oi to de a bri l do a no de mi l novecentos e se­
ten ta e se te, na Sa la "Cló vis Bevi lácq ua" , sob a Pres idência do Sr. Senado r 
João Ca lmon e a presença dos Srs. Senadores Ruy Santos, Evelás io Vieira , 
Hen ri q ue de La Rocquc, Mattos Leão, Ada lbe rto Sena, Arnon de Mell o, 
Hei to r D ias, C a ll ele Pin heiro. Otto Lehmann , R uy Carnei ro, Lenoi r Va rgas, 
Osi res Teixeira, Ageno r Ma ria, Itama r F ra nco, Da nlon Jo bim, Luiz Vi a na , 
Braga J úni o r, Augusto F ra nco, Benedi to Ferrei ra. Teo tô ni o Vi lela, D inartc 
Ma riz e Ma rcos F reire e os Srs. Depu tados Pr isco Via na, Adri a no Va lent e, 
La uro Le11 ào. Raimundo Pa re nte . C leverso n T eixe ira, lgo Losso, N ina Ri­
be iro . Ne lson Ma rchesan, Ca rlos Wi lson, A lci r Pimenta e Luiz Rocha e os 
Srs. J o~é Ca rlos de Azevedo, Reito r da Uni ve rsidade Naciona l de Bras d1 a, 
Padre J os~ Vasco ncellos, Pres idente do Conselh o Federa l de Ed ucação, Pro­
fesso ra A nn a Bern a rdes, Di reto ra do Depa rtamento de Ens ino Fun da mentu l 
do Ministé rio da Edu cação e C ultura . Arlind o Lopes Co rréa. Pres ident e do 
MOBRAL e o Sr . M in istro Fo nto ura, do T ribun a l de Contas d.a U nião. são 
a bert os os trabalhos pa ra a ela boração do Projeto Educação. 

O Sr. Presiden t ~ . Senado r João Cal mo n, a pós a lgum as pa lavras elog io­
sas, faz ingressa r no recinto o Exm• Sr. Ney Braga, M inis tro da Educação e 
Cu ltura, convi da ndo-o a ass umir o luga r de honra à Mesa. 

Ao conceder a pa lav ra ao Sr. Mi nistr o, o Sr. Presiden te assina la o regozi­
jo e a honra da Co missão de Educação e C ultura e dos demais present es em 
conta r com a p resença de tão ilustre convidado pa ra profe rir pa lestra seguida 
de deba tes. 

Jnic1a lmenle, o Sr. Ministro Ney Braga fa la da preoc upação do M in is­
tério da Educação e C ul tura reconhece r insti tuições da ma is a lt a va lia e afir­
ma qu e se ana li sa rm os o ·que era antes, em term os de a pa rel ha mento de labo­
rató rios. etc., podemos ver ili ca r o gra nde passo que fo i dado no ensino brasi­
lei ro e defende as muitas instit uições q ue, rea lmente, ho nram o Bras il , pela 
q ua lidade do ensi no q ue ministra m. 

Prosseguindo, sa lienta que ao assumi r o M inistério , proc uro u ela bo ra r 
no lítica pa ra os três seto res da a ti vidade do Magistér io. A po líti ca da ed u­
cação, a po líti ca da cultu ra e a po lítica da edu cação física e des po rtos. Desde 
o início nào teve preocupação de int rodu zi r no vas refo rm as, mesmo po rque 
as re fo rm as são mu ito recentes e elas estão sendo impla nt adas g rada ti va men­
te. Po rém, uma das preocupações é a esco la rização e.;, o ito a nos pa ra Lodo o 
Brasil. 

Em seguida, o Sr. Min istro d isco rre so bre os po ntos funda menta is em 
c,ue se preocupa; o ensino huma nístico ao lado do técnico: a qua lidade e a 
quan tidade, oferta de vagas, a criação de centros âe integração - em pre­
sa/ esco la, a educação pré-e co lar, I• e 2• gra us, fo rm ação de pro fessores , bol­
sa do i • gra u. ensi no superio r, e le . 

Estamos, rea lmente, procura ndo desenvolver aquilo que desej úva mos -
co nclu iu o ilustre o rado r. Pode have r deliciências, mas Lem os que vive r a rea­
lidade . O q ue não fa lta é compreensão e vo ntade de receber co la boração. 

A pós a ex posição do Sr. Ministro, usam da pa la vra , pela o rdem de ins­
cri ção, 'Como dcbatedores, os Srs. Senado res Evelás io Vieira, Henrique de La 
Rocq ue, Ageno r Ma ria, Ad alberto Sena, It a ma r F ranco, Deputado Mena n­

,dro M ina him e o Senado r Benedito Ferrei ra. 
Fina liza ndo, o Sr. Prési denl e, Senador João C a lm on, renova, cm nome 

da Co missào e dos presentes, os agradecimentos ao Min istro N ey Braga pela 
s11J pr imo rosa e magistra l ex posição, co nlirma ndo ser o Sr. Ministro , um ho­
mem do d iá logo. determina ndo , em seguida , que as no tas taqu igráficas. tão 
logo tra du zidas, sej a m pu blicadas em anexo à present e A la . 

N ada mais havendo a trata r, encerra-se a reuni ão e, pa ra constar , eu, 
C leide Ma n a Barbosa Fe rreira C ruz, Ass istente de Comissão, lav rei a presen­
te Ala q ue. lida e ap rovada, se rá assinada pelo Sr. Presidente e va i à pu bli­

c~· ç ::i o . 

A/\'l:'XO;, A TA DA 10• REUNI ÀO DA COMISSAO DE EDUCA ÇÀO 
1:' CUL FUll A DO SENADO FEDERAL. REALIZADA EM 28 DE ABRIL 
Dt: J9r. Dl:'STJNA DA A OU VIR A PA LESTRA . SEG UIDA DE DEBA­
TES. DO SR. NE Y BRAGA, MINISTRO DA ED UCA ÇÀ O E CULTURA . 
QUE SI:' PIJBLICA COM A DEVIDA A UTORIZAÇÀO DO SR. PR ESl­
DENTI: DA COMISSÃO. 

Presidente; Senador João C a lmo n 
Vice-Presidente: Senador Evelás io Vieir ;,i 

Integra do apanhamento taquigráfico da reunião 

(Sem rei'isào do Orador) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmo n) - Exmo. Sr. Senador Pelrônio 
Po rte ll a, Presidente do Sena.do e do Congresso N acional , que tanto nos honra 
com a sua presença , neste momento ; Sr. Ministro da Educação e Cultura Ney 
Braga ; Srs. Dirige ntes do Min istério da Educação; Pe. José Vasconcellos, 
Presiden te do Conselho Federa l de Edu cação; Srs. Senado res e Srs. Deputa­
dos: 

Logo a pós a m inha eleição para a Presidência da Comissão de Educação 
e C ult ura do Senado Federal, to mei a inicia tiva de vi sit ar o Min istro Ney 
Braga, q ue todos nós co nsideramos ainda, sentimenta lmente, como integ ra n­
te desta Casa . S . Ex• deixo u traços indeléveis de sua fulgura nte passagem pelo 
Senado da República; conquistou, ao longo de toda a sua vida pública, no 
Para ná e nes ta Casa , a gra ti dão, a adm_iração e a simpatia de todos nós. 

Durante a minha visita ao ti tul a r da Pas ta da Edu cação e C ultu ra, S. Ex• 
a nunciou que iria retribu ir a min ha visita , comparecendo a esta Comissão. 
No deco rrer do nosso encon tro, exp us-l he, em lin has gera is, o proj eto que eu 
la nça ra ao toma r posse nesta Comissão , com a a prova ção unânime de meus 
colegas. A nossa Co missão, ao lo ngo de doi s a nos - 1977 / 1978 - procura­
ri a ela bo ra r um projeto edu cação , na base de um pacto naciona l supra pa rti­
dá rio, que teria como objet ivo oferecer uma preciosa co laboração aos fu turos 
Pres ident es da República . Não se trata ria de um proj eto educação para o a no 
2000. Tra ta-se de um projeto ed ucação a ser cumprido a pa rt ir de 1979, 
com a du ração previsível de. pelo me nos, 20 a 25 a nos. Po rt anto, o Projeto 
Educação seria cumprido , ao lo ngo de um período de cerca de 22 a nos, a té o 
a no 2000. 

Ninguém pode ri a sonhar com a so lução do problema da Educação, em 
nosso País, a prazo curto ou mesmo a médio prazo . Aprovei ta ría mos , nesses 
dois a nos , a co laboração não apenas do a tua l M inistro da Educação, que ad­
q ui riu uma ri ca experiênci a no deco rrer de sua gestão no M EC, mas ta mbém 
a ex periência de cinco ex-M inistros de Estado , que são memb·ros da nossa 
Co miss110. Desses cinco ex-M inistros, t rês fo ra m titul ares do M EC: Gustavo 
Ca pa nema , T a rso Dutra e Jarbas Passarin ho . Dois o utros fo ra m, também, 
Ministros: Fra nco Mon toro, do Tra balho , e Cattete Pinhei ro , da Sa úde . 
Além desses ci nco ex-Mi nistros de Estado, a nossa Comissão é integrada po r 
cin co ex-G overn ado res de Estados, q ue sofreram todas as agru ras da fa lta de 
rec ursos li na nceiros pa ra o seto r da Edu cação . São eles os Senadores Helví­
di o N unes, Arn on de Mell o , Ja rbas Passa rinho , Adalberto Sena e Gustavo 
Capa nema . Além desses pa rl a mentares , convoca ría mos, pa ra participação 
nesse Proj eto Ed ucação, o a tual Depu tado Federal Bríg ido Tinoco , que ta m­
bém foi Mi nistro da Ed ucação e da Cultu ra . Seria m convocados, a inda, todos 
os ex-Mi ni stros da Educação. Em certo momento , quando se cogitou dos no­
mes a se rem convocados pa ra cola borarem nesse Projeto Educação, surgi u 
uma indagação sobre a conveniênc'ia ou não de serem convocados ex­
Mi ni st ros que tiveram os seus d ireitos políticos cassados pela Revolução de 
ma rço de 1964. 

Po r iniciat iva do Senador Ja rbas Passarinho, li cou decicjido, por una ni­
midade, que não seriam excluídos da lista de ex-Ministros os cassados pela 
Revolução, porque segundo o ex-Mini6tro Jarbas Passarinho, S. EX•, como titu­
lar do "M EC, inaugurara a G aleria de ex-Ministros da Educaçào, incluindo 
os que tiveram os seus direitos po líticos cassados ou suspensos por 10 a nos 
pela Revo lução . Ainda ma is, o ex-M inistro da Educação a lirmou que, com o 
antigo o licia l do Exército, sabia q ue, nas pa redes das vâ ri as' un idades do glo­
ri oso Exército de Cax ias , co ntinuava m as fotog ra li as dos comandantes que 
ta mbém fo ram atingidos pelas pena lidades revolucionárias. Ficou decidido, 
ent ão, que convoca ría mos todos os ex-Ministros da Educação . 

A pa rtir desse momento, esta beleci os contatos com os primeiros ex­
Ministros da Educação, por o rdem cronológica . Ejá aceitara m o nosso con­
vite os ex-Ministros Pedro Calmon, Clemente Ma ria ni e Antô nio Balbino . 

Cola bo rariam, também, na elaboração do Projeto Educação, o a tua l 
Pres idente do Conselho Federa l de Educação, Pe. José Vasconcel!os, que ta n­
to nos ho nra com a sua presença, e os ex-Presidentes do Conselho Federal de 
Educação. No elenco de co la borado res do Proje to Educação constam, ainda , 
todos . os expoentes da Educação em nosso ·Pa ís. 

Po r inicia tiva , também, do ex-Ministro Ja rb as Passa rinho, es ta Comis­
são terá a preocupação de convida r expoentes da Educação que defendam 
pontos de vista contrá rios aos da atual po lítica educaciona l do Pais. Segundo 
o Senador Jarbas Passa rinho, que é, hoje, membro desta Comissão, S. Ex• es­
timari a muito poder dia logar, nesta Comissão , com alguns expoentes d a Edu­
cação que teceram numerosas críticas à sua orientação, qua ndo titula r do 
M EC . e citou tex tua lmente um deles, que escreveu um livro intitulado D 
P.ombal a Passarinho. 

O Ministro Ney Braga , ao ser visitado por mim, m a nifestou o seu aplau· 
so irrestrito à inicia tiva da Comissão de Educação e Cultura do Senado Fede 
ral. Prometeu , ao mesmo tempo, colocar à disposição da nossa Comissão o 
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dirigentes de todos os departamentos do M EC, para que colaborassem com a 
Comissão de Educação e Cultura da Câmara Alta. 

Posteriormente, ti ve a iniciativa de propor um projeto educação de âm­
bito estadual. Visitando a Assembléia Legislativa do Pará , sugeri que todas as 
demais Assembléias também elaborassem um projeto ed ucaçã_o de âmbito 
estadual. seguindo as linhas gerais do programa des ta nossa Comi ssão. Se­
ri am convocados pelas Assembléias Legis lati vas os ex-Secretários de Edu­
cação, os ex-governadores, o atual secretário da Educação, o atual governa­
dor , os atuais e os ex-presidentes dos conselhos estaduais de Educação, bem 
como os exponentes da Educação em cada Estado. 

Essa inic iativa foi aprovada, também por un animidade. pel a nossa Co­
missão, e já recebi telegramas de cinco Assembléias Legislati vas - de Sào 
Paulo, do Ri o G rande do Sul, do Maranhão. da Bahia e do Parú -
comunicando-me que esta vam dispostas a iniciar a elaboração desse Projeto 
Educação de âmb ito estadua l. 

O mês de junho, do próximo ano. receberemos esses prOJCtOS de edu­
caçJo de âmbito estadual. Teremos, ass im , comp letado um diagnós ti co na­
cio nal da Educação: teremos um retrato de corpo inte iro da Educação cm 
nosso País. 

Com a experiência do atu al e dos ex-Ministros da Edu cação e de lodos 
os expoentes no setor. não nos lim itaremos a faLer o diagn ós ti co. tentaremos 
in dica r a terapêutica , os remédios, para a so lução do problema da Educação 
que não pode, obviamente. ficar na dependência apenas da dedicação, do es­
forço e do patriotismo de um Presidente da República ou de um Ministro da 
Educação. É necessária a mobi lização de todos os govern antes e governados. 
de tal manei ra que seja fe ito um mutirão nacional para a soluçf10 do prob le­
ma da ed ucação, pelo menos até o ano 2000. 

Ao longo desses dois anos, procuraremos escla recer algun s pontos da 
maior importância que, infelizmente, ainda são mui to controvertidos: um de­
les se refere à percentagem dos dispêndios públicos com a Educação em re-. 
lação ao Orçamento Geral da U niào e aos orçamentos dos Estados e dos M u- · 

n icípios. . 

De acordo com algumas informações, inclusive da Assessoria Legislati va 
do Senado. ~tualmente , o percentual do Orçamento Geral da U niào para a 
função Ed ucação gira em torn o de quase 8%. -De aco rdo com outras info r-

- mações, e para efeito de com paração com exercícios an ter iores. esse percen­
tual aparece girando cm torno de 12%. Fin almente, no plenário do Senado, jú 
foi feita a afi rm ação, na base da maior ser iedade, de que o percentual do 
Orçamento Geral da União para a função Ed ucação gira em torno de 20 ou 
de 24%. Não é possíve l que nós, Senadores, contin uemos a debate r qual é o 
percentual do Orçamento Geral da União para a função Educação! 

Em vi rtude dessa contrové rsiá, o Brasil aparece, no An uá ri o da UNES­
CO. colocado abaixo de 79 países em dispêndios públicos com a Ed ucação. 
em relação do Produto Nacional Bruto. 

Aqui, atra vés des ta Comissão , e cont ando com a colabo ração do Minis­
tério das Relações Ex teriores. ten ho têntado em vão uma retificaçiio da 
UNESCO, cm relação a essa posição realmente humilhante. cm que o Brasil 
aparece naqueles anuários, que circulam amplamente no mundo cap ita li sta e 
no mundo socialista . 

O problema do percentual gira. principalmente, em torno do seguinte 
ponto: para efeito do cálculo do percentual , exclui-se um a determinada quan­
tia que representa, no Orçamento Geral da União, 30% do total da receita . 
Essa quantia é representad a por fundos, que têm um a destinação específica 
como, por exemplo, o Imposto sobre Combustíveis Líquidos e Gasosos, o 
Imposto sobre Operações Financeiras, e outras verbas do mesmo tipo. 

Ê necessár io que o Brasil, finalmente, através desta Casa, chegue a uma 
conclusão: se o Governo Federal está gastando 8%, 12% ou 20%, e se o Brasil 
é mesmo o 809 país do mundo em dispêncios públicos com Educação, ou se 
ele está sendo vítima da má vontade da UNESCO. 

Por outro lado, os Estados afirmam que gastam 20, e até um pouco mais 
de 20%. dos seus orçamentos, com Educação. Entretanto , neste livro. lançado 
recentemente pelo Senado, em que reúno toda a documentação sobre a pro­
posta de emenda à Constituição, procurando restabelecer um percentual dos 
orçamentos federal, estaduais e municipais para a Educação, incluí uma carta 
do Secretário de Educação do Estado de São Paulo, Professor José Bonifú­
cio Coutinho Nogueira, com a autoridade do cargo que ocupa de Sccrctúrio 
da Educação da Unidade da Federação que mais gasta com Educação. e até o 
ano passado dispunha de uma verba superior à do Ministério da Educação e 
Cultura para todo o Brasil - fonômcno que. hoje, graças ao Presidente Gei­
e! c ao dinâmico Ministro Ney Braga, já não ocorre - afirma ele que, na 

rea lidade, os Estados não estão gastando nem 10% da sua receita com a Edu-

cação. Afirma ele, ainda. que para ser encontrado esse percentual é excluída a 
recei ta do ICM. 

Não é possível que .continuemos, indefinidamente. com a impressão ralsa 
de que estamos gastando, nos Estados, 20% dos orçamentos com a Educação. E. 
ago ra mesmo, um ex-Presidente da Comissão de Educação e Cultura da 
Cámara dos Deputados. Deputado Álvaro Valle, divulgou um le va ntamento. 
feito sob a responsabilidade da sua Comissão em todo o Brasi l. Es~e levant a­
men to indica que 110 municípios brasileiros não gas tam um centavo. sequer. 
com Educação, apesar da clareza da lei que lhes impõe a obrigação de gasta­
rem, pelo menos, 20% na úrea da Educação. Outros municípios, segundo o le­
vantamento daque la mesma comissão, lim itam-se a gastar CrS IÓ,00 por ano 
co m Educação: 

Esta é, rea lmente, um a situação que precisa se r esclarecida, e o melhor 
fo ru111 para esse escla recimento é. sem dúvida algum a, o Congresso.Nacional. 

Outro pont o é que tem sido muito controvertido cm todos os debates. 
aqui na nossa Comissão. e que, inclusive, recebeu uma preciosa colaboraçc10 
da Professora An na Bernardes, Diretora do Departamento de Ensino Fu nda­
menta l. quando fez mag istra l conferência, num simpósio sobre a problemáti­
ca edu cacional do Brasil , aqu i no Senado Federal. esse ponto gira em torn o 
d.i taxa de esco laridade do nosso País. 

Di vul ga-se - e não é inverdade - que a taxa de escolaridade no Brasil 
gira cm torn o de 86%. Aritmeti camente, essa afi rm ação é verdade ira, mas 
tra nsmite aos brasil eiros a falsa impressão de que estamos no limiar da uni­
versali zação do ensino de 19 Grau. Se o ideal é 100% e o Brasi l já atingiu a 
taxa de 68%. deveremos nos considerar quase feli zes, porque estamos quase 
no limiar da concret ização do ideal da uni versa li zação do ensino. 

O que é importante não é afirm ar ou informar que a taxa de escolaridade 
é de 86%, o import ante é exib ir os dados fornecidos pelo Min istro Ncy Braga 
e pe la Professora An na Bernardes, bem como pela Professora Terczinha Sa­
rai va , na Escola Superi or de G uerra . Segundo esses dados, apenas· 9% das 
crianças brasileiras terminam o curso de I• Grau. Ora, a Constituição brasi ­
leira afirma que os poderes públicos são obrigados a garantir 8 anos de escola 
gratuita a 100% das cri anças . No entanto, a Constituição está sendo derespei­
tada , e 91% das cria nças brasileiras não terminam a escola de 19 Grau . 

Out ro lema. sistematicamente abordado aqui na nossa Comissão. gira 
cm torno da gratuidade indiscriminada do ensino superior . 

Muitas vezes, ouvi mos a declaração de que a gratuidade.do ensino supe­
ri or é um a conq uista brasileira a ser preservada, a ser defendida com unhas e 
dentes. Na rea lidade, precisamos ter a coragem de afirmar que gratuidade do 
ensino superior não é uma conquista a ser preservada, mas sim uma espoliação 
que deve ser eliminada. Estamos dando ensino gratuito indiscriminadamente a 
400 mil j ove ns brasileiros à custa da espoliação de milhões de 
crianças que es tão fora das escolas de I" Grau . Segundo a Professora Anna 
Bernardes, na sua conferénci a, cerca de 3 milhões e 500 mil crianças ou 4 mi­
lh ões cstiio fora das escolas de 19 Grau, e 9 1% das crianças, entre 7 e 14 anos. 
evadem-se da escola de 19 Grau e não concluem a terceira série. Estamos cer­
tos de que este assunto será debatido, ao longo dos dois anos de nossa gestão 
aqui na Comissão de Educação e Cultura . · 

Outro problema, também, sempre controvertido, e qu e foi focalizado 
pelo Pc. José Vasconccllos, na sua ontológica conferência do ano passado 
sob re a Educação, refere-se à queda da qualidade do ensino superior em nosso 
País: de 'tal maneira que o Pe. José Vasconcellos chegou a hesitar em chamar 
de uni vers idade aquela escola que vem depois do 29 Grau, referindo-se '1quda 
co isa que aparece depois da escola do 29 Grau. Ele forneceu à Comissão de 
Educação dados extrcmamentes traumatizantes sobre a queda da qualidade 
do ensino superior do Brasil; queda esta que preocupa ianto o Ministério da 
Educação que. por feliz deci são do Ministro Ney Braga. foi suspensa a auto­
ri zação da instalação de novos cursos superiores no Brasil. de novas escolas 
superiores no Brasil. 

Sabemos que há muitas escolas superiores, no Brasil . do setor privado. 
que são verdadeiras fúbricas de diplomas. com professores sem o mínimo de 
qualificação, que parecem ser um excelente negócio. porque elas proliferam 
num a escala cada vez maior-

Ainda recentemente, li num jornal de São Paulo o balanço de unl.i,I escola 
de ensino supletivo, não de ensino superior. O lucro auferido por essa escola 
de ensino supletivo é muito superior ao total do seu capital, de cerca de cinco 
milhões de cruzeiros . Essa escola de ensino supletivo ganhou, no ano p<issa­
do. sete milhões de cruzeiros, depois de deduzido o Imposto de Rend;1. 

Outro problema que preocupa o Ministro Ney Braga, que lançou cm ca­
rútcr experimental esse projeto no Brasil, é o da municipalização do cn>ino. 
Teremos oportunidade. também, de discutir este assunto, que é da maior im­
portância. Se levarmos cm consideração que 90% dos M unicipios brasileiros 

• 
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têm men os de 40 mil habitantes, e se levarmos cm conta , também, que, de 
acordo com le va ntamento recente do Instituto Brasileiro da Administração 
Municipa l, SO% dos prefeitos brasileiros têm apen as o antigo curso prirnúri o 
de quatro an os: e o 1 BAM omite um detalhe: percentua l dos prefeitos brasi­
leiros <JUe nüo têm, sequer, o curso prim úri o completo: po rt a nt o. nüo pode­
riam assumir soz inh os a responsabilidade do ensi no de l• G ra u. 

O Ministéri o da Educação e Cultura j á está la nçand o esse projeto. cm ca­
rá ter ex per imental , inclusive no meu Es tado, o Espírito Sa nto. o nde o proj eto 
de munici pa lização do ensi no, fin a nciado pelo MEC. va i a brn nge r, in ic ia l­
mente, 12 dos SJ Municípi os . 

Um outro tema, que é perma nente, na Co missão de Educação e Cu ltura 
des ta Casa. refere-se ao sa lá ri o dos professores, dos professo res de tod os os 
níveis. mas principa lmente dos professores de J • Gra u. E, ai nda ma is, no se­
tor municipal. o nde ainda hoje há pro fesso ras prnn á ri as municipais que ga­
nham entre JO e 100 cru zeiros. enqua nto um presid iá ri o, qu a ndo trabalha -
e o fa z qu ase sempre - ganha um sa lári o mínimo, e a inda recebe casa do Es­
tado, que é a cadeia , com ida, roupa de presidiá rio e roupa lavada. Porta nto, o 
presidiá ri o ganha do Estado cerca d e CrS 1.500,00 por mês, enqu a nto a pro­
fesso ra prim ária municipa l, fo ra do controle, obviamente, do M EC, a ind a ga­
nh a entre JO e 100 cruzeiros. A inda recentemente, fui co nvidado a fa la r num 
congresso de professo res da Amazô nia e apurei que nesta á rea, numa deter­
minada cidade. a JS km da Ca pital, uma professo ra pr imá ria municipal ai nda 
estú ganhand o hoje, em 1977, apen as JS cruzeiros por mês. E nos Estados do 
Centro do Pa ís urna professora prim á ri a municipa l a inda ga nh a C rS 87.60. A 
Comissüo de Educação e C ultura va i levar a va nte o Projet o Educação, no 
plano fed eral e no plano estadua l. Não vamos adotar urn a atitude crítica cm 
rel ação ao Poder Executi vo, no â mbito federa l, municipal e estadua l. Em últi ­
ma anúli se, o que va mos fazer é um julgamento do compo rta mento da socie­
dade brasileira em relação ao problema da Educação. Por comodismo, quere­
mos sempre atribuir ao Governo a responsabilidade exclusiva ou quase que 
exclusiva da solução do problema da Educação. Entendemos, entretanto, que 
a educação é um problema que depende de tod a a comunidade brasilei ra. E, 
sobre esse aspecto, o Brasil tem atuado de ma neira extremamente crit icável , 
porque enquanto nos Estados Unidos o esforço educacio nal se div ide na base 
de 70%, poder público, e JO%, setor privado, aqu i no Brasil o es forço educa­
cional se concentra na base de 90% na á rea do Poder Público e de 10% apenas 
na área do poder privado. 

Agradeço ao Ministro Ney Braga a sua presença na C omissão de Edu­
cação e Cultura.e, principalmente, sua deci são de responder a ind agações que 
lhe que iram dirigr os membros desta Co missão de Educação e C ultu ra e os 
demais Senadores aqui presentes . S. Ex• está fa zendo apenas uma vi sita de 
cortesia a esta Casa. Ele voltará à Comissão de Educação e C ultura . a convite 
nosso. no ano que vem, para dar sua inestimável contribuição ü elaboração 
do Projeto Educação. 

Neste momento, entretanto, após sua exposição de se colocará à di spo­
sição dos nossos companheiros desta Casa, a que espiritualmente S. Ex• per­
tence, para responder a quai squer indagações até meio-dia. qua ndo tem um 
compromisso a que não pode fugir. 

O SR. NEY BRAGA - Com licença , Sr. Presidente, estou ii disposição 
da Comissão até depois do meio-dia . e me sinto à vontade, pois creio que 
mais indagações não serão feita s do que aquelas que o prôprio Presidente já 
fez . 

O SR. JOÃO CALMON - Com os renovados agradecimentos ao Mi­
ni stro Ney Braga e eminente Presidente Petrônio Portella , pela sua presença 
que tanto nos desvanece, concedo a palavra ao Ministro Ney Bniga. 

O SR . NEY BRAGA - É lôgico que me sinto cm casa. Escrevi muita 
coisa sobre o que estamos fazendo no Ministério, e sintetizei o que foi escrito. 

Ouvi atentamente as palavras do nosso Presidente da Comissão. Vim 
aqui para retribuir uma visita, visitar amigos e conviver com os Senhores to­
dos. durante alguns instantes . 

Todos somos responsáveis pela educação no Brasil. Devemos realmente 
somar esforços . Há muitas cabeças, muitas sentenças e muitas idéias, há mui­
tos diagnôsticos, mas nôs ternos no Ministério o diagnôstico da educação no 
Brasil. e com a lirmeza de propôsitos que o Governo tem, enfrentando a reali­
dade brasileira, estamos procurando resolver esses problemas. O que estamos 
fazendo no Ministério vou, aos poucos, dizer ao Senhores. 

Inicialmente, desejaria dizer ao Presidente da Comissão de Educação e 
Cultura que teria muito prazer em receber - creio que foi gravado - o pro­
nunciamento de abertura desta reunião. para que o Ministério pudesse, desde 
já, analisá-lo, e dentro do mais curto prazo responder indagações, que ele está 
em condições de responder, para que a Comissão tenlía conhecimento. 

Sobre os dados que são discutidos, sobre estatísticas que são aventadas, 
sobre a qua lidade do ensino, cujo pensamento eu não comungo de que a qua­
lidade do ensino está deteriorada, porque há realmente, bons e maus estabele­
cimentos, há instituições boas. E é urna preocupação nossa reconhecermos 
instituiçõe· da mais alta valia, e se analisarmos o que era , antes, em termos de 
ap<1rclhamento ele laboratôrios , etc. , podemos verificar o grande passo que 
fo i dado no ensino brasileiro. 

Então: vivendo e a nali sando com objetividade, com realismo essa si­
tuação, nôs respo nderemos, e quero desde já defender muitas instituições 
que, realm ente, honram o Brasi l, pela qualidade do ensino que ministram. 

Est[1va rn os dizendo que, logo no início da nossa administração, procura­
mos elabo ra r po líti ca para os três setores da atividade do Magistério. Então, 
ela boramos a políti ca da educação, a política da cultura e a política da edu­
cação física e desportos. 

Essas políti cas todas têm , no seu preâmbulo, uina parte que se pode cha­
ma r de doutrinúri a ; depois li xa uma ação, urna estratégia de ação e final· 
mente, os o bjeti vos a at ingir. N a política de educação vamos focalizar, de iní­
cio, a educação , nôs lixa mos qua tro ações, que são a ação preventiva, que 
visa redu zir ao mínimo os fatores que afetam a eficácia do sistema educacio­
na l. Como exemplo. citamos o pré-escolar, a alimentação escolar, que é real· 
mente uma das ca usas que dilicultarn o aproveitamento do ensino. Na ação 
co rretiva nós visamos suprir deficiências quantitativas e qualitativas. Na açãc 
ele coerência , a a rticul ação entre os diversos nívei s e sistemas. E ação rnaximi· 
zadora, que é a o btenção da eficácia interna do sistema, exemplo, o aper 
fciçoam ento dos professores. Não nos propomos, até o final do mandato, 
introd uzi r novas reformas. Desde o início tivemos esta preocupação, mesm< 
po rque as refo rmas são muito recentes, e elas estão sendo implantadas, com< 
a prôpria lei diz, gradativamente. Urna das preocupaçaões - nós vamos tal 
vez analisa r no Ensino Fundamental - é esta que o nosso Presidente, con 
muito calor. a rdor e patriotismo ele advoga, que é da escolarização em oitc 
a nos para todo o Brasil. Mas, a própria lei diz que isto será feito gradativa 
mente . E nôs saímos de uma estaca muito atrás, em termos de educação, s 
a na lisa rmos recursos e se analisarmos metodologia, pois nos últimos anos 
que clernarramos, Então, é importante que analisemos a situação exata d 
Brasil. de ontem e de hoje, e vejamos que há anos que ele vem dando pass 
para resolver esse problema, que é de todos nôs. Então, é a gradatividade d 
implantação da reform a. 

Um outro ponto que focalizamos sempre em toda política é o ensino hi 
manístico ao lado do técnico; quer d.izer, é dar ao homem não sô o saber ma 
também, o crer. E ana lisarmos o mundo de hoje e verificarmos o que disse, t 
a lgum tempo. Ortega Garcez, é verdade. Quer dizer, o mundo de hoje está . 
torn ando, assi.rn, um mundo de bárbaros, onde há muitos sábios e pouca ge1 
te de muita cultura, de cultura mais generalizada. Queremos que o técnico t 
nha alma e que creia na democracia, no Brasil, nos valores fundamentais q1 
informam a vida brasileira. Então, esse é um dos pontos que focalizamos-.: 
toda a nossa política, é o humanismo ao lado do tecnicismo . E outro é a qu 
lidaclc e quantidade. A nossa preocupação, segundo o primeiro pronunci 
m.:nt o que fi z. qua ndo assumi o Ministério. é que queremos mais escola 
Aliás, di zendo a frase cte um médico de Belo Horizonte que ouvi num Co 
grt:sso. hú a lgum tempo, em Londrina: "mais escolas sim, más escolas não' 

Em seguida fizemos, de maneira muito global e rápida, o levantamen 
do mercado de trabalho para que pudéssemos ofertar vagas. também e 
função do mercado de trabalho, porque a expansão do ensino, que estam 
procurando fazer, agora, controlada, através de autorização que vamos ana 
sar aqui . Inclusive;:, segundo análise do Conselho Fiscal de Educação verific 
mos que não vamos ofertar sô as vagas que o mercado de trabalho está nec 
sitando. vamos, também, verificar a personalidade humana, o homem q 
quer tirar cursos. e a isso tem direito, e outras áreas que o mercado de tra 
lho não absorve, mas que informam ao final, até os Parlamentos e vários 
deres, em escolas e mesmo fora delas criando, assim, o que se pode dizer, 
literatura, na arte e vários setores da cultura, a vida da Nação, mesmo, 
termos .culturais. 

Quanto ao mercado de trabalho, fizemos um levantamento, por exe 
pio: da necessidade de pôlos de desenvolvimento, da exploração da baux ~ 
da usina de Tucuruí, criando os cursos nas Universidades do Pará e da A 
zônia; a indústria. têxtil do Nordeste, para as escolas têcnicas; petroquími 
na Bahia. inclusive criamos ali um centro tecnológico, etc: o centro lndust 
de ARA TU: o pólo siderúrgico do Espírito Santo; a pesquisa do petróle 
usina hidrelétrica de ltaipu, tudo isso foi analisado rapidamente e os cu 
tiveram ampliação de vagas, criação de novas disciplinas, currículos no 
para atender a esse mercado de trabalho, que visava ao imediatO desenv 
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menta dessas regiões, d.entro desses critérios que adotamos, de qu alidade de Formação de professo res: tivemos o plano de 1972 a 1974; o MEC for-
ensi no e de atender ao :desenvo lvimento econômico . rnou 144 mil professores do l• Grau . Em execução, agora, o plano de 1975 a 

Outra pr~pc_u_pa,Çd°ó, também, foi a criação rapidamente dos centros de 
1979

• que formará 
25 

mil. 
integração, empresa/escola, que eu já via, antes do Ministério - e, nunca Materi al esco la r (lápis, borracha, etc.): em 1974, 23 milhões de peças; em 

1976, 49 milhões de peças. 
pensei em ir para a Educação, estava na Presidência de uma Fundação no Bolsa do I• Grau: incremento de 56% de 1975· a !979. Quero comunicar à 
Rio de Janeiro, de desenvolvimento universi tário , desenvolvi men to econômi-

Comissão de Ed ucação e Cultura que hoje mesmo assinarei a portaria de con­
co e socia l -, e então criamos, no Rio de Janeiro o centro de integração cm-., . _ tinu idadc das bolsas daqueles que terminam o I• e passam para o 2• Grau que 
presa/escola, que Jª estava criado cm Sao Paulo . E estamos, agora, em secre- · · d. - d C · - d Ed - ' . _ . . . era um a re1vm 1caçao as om1 ssoes e ucaçao e Cultura do Senado Fe-
tanas decducaçao, com doze centros instalados. Todas as escolas tccmcas, a l-

1 
d 1 d c · d D d N . . . . . . era e a ama ra os eputa os. os vamos aumentar até 1978 mais 30'!! 

guma_s Já ._o possu1am, e in sta lamos mais seis, e estamos com esses centros. Em d b 1 . ' ' 0 

1. ·· · · 1 6 E · essas o sas. co eg1os agnco as; _ es tamos com 1 centros. sses cent ros procuram as emp rc-
1 

. • • • • • • • • . • • • • . • 
sa5. e quero dizer ·µa Srs. que quase todos os alu nos das escolas técnicas , co m . O projeto pro-M umcipio e urna ass1stenc1a dada ao Mun1c1pto , e aqui Ja 
e~ccção de certos -c~rsos , quando terminam o curso já têm emp rego e a oferta 1 vai um a certa res?osta à :iotícia de q~e nós d em.os 1,3 bilhão de cruzeiros ao 
é ní'uito ineno r ainda do que ·a procura. Estado do Parana , que nao sei onde e que se fo i buscar esse dado, e pedi ao 

Deputado A !varo V alie para depois conversa rmos, mas como me fizeram a 
pergunta. depo is entro em deta lhes a respei to do assunto . Recurso do I• grau 
(Opcraçiio pró-município): 1975, 270 milhões; cm 1976, 450 milhões; em 
1977, 570 milh ões, auxílio a mun icíp ios . 

Vamos. focali zar, agora, · rapidamente, os recursos para a educação, re­
cursos que ouvimos muito bem o que disse o Senador João Çalmon . Orça­
mentários: o aumento de 92%. Nunca houve este aumento , em termos de edu­
cação, de 1976 para 1977. O o rçamento do MEC aumentou em 92% nesse 
período; quase dobrou . Fizemos ainda mais, para os Estados e Municípios 
neste Governo, a elevação gradativa de 5 para 9% na arrecadação dos impos­
tos federais, que é o fundo que contribui com 20% pa ra a educação . Subiu de 
dois bilhões, em 1976, para mais de t rês e meio bilhões, em 1977 . A elevação 
do salário-ed ucação, a alíquota de 1,4 foi aumen tada para 2,5, e a pa rcela dos 
Estados de metade para dois terços. A a rrecadação sub iu de 1,7, cm 1975, 
para 4,7 em 1976. O Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social, criado há 
cerca de doi s anos deu dez bilhões de cruzeiros de fin anciamento, dos quais 
sete bilh ões para a educação, fora do orçamento . Queremos dizer, o orçamen, 
to federal , em 1977, nos di versos Ministérios, não só no anexo M EC, ele tem 
24 bil hões destinados à ed ucação e a receita estimada é de 194 bi lhões. Então, 
a percentagem , se tomarmos em conta a receita e despesa com a educação , va i 
acim a de 12%. 

Uma · o utra preocupação nossa na política , fo i, como já di sse, a edu ­
cação pré-escola r. É lógico que o enca rgo é dos Estados , não é obriga ró rio. 
mas o objetivo fundamental é melhorar o aproveitamento da primeira sé ri e 
do 1 Grau; é preparar a criança para a en trada do 1 Grau. Foi criado no 
MEC, em 1975, o Programa Integrado de Atendimento Pré- Escolar, voltado 
parti cul a rmente para a criança carente. Ed ucação, saúde, nutrição e assi stên­
cia social. Usa sa las e mães de alunos que estão di sponívds e se oferecem para 
este curso . Estão cm organização, _nos Estados, vá ri a coordenações. O M EC 
dá orientaÇào geral, as no rmas, e ajuda também , de cert a fo rma finance ira­
mente, dentro do possível, os Estados. Além disto , há no Ministério da Previ­
dência, também, a a limentação da cri ança na idade pré-esco lar , através do 
Programa Nacional de Alimentação e Nutrição. 

Ensino de! • Grau. Todos sabemos que a responsabi lidade é dos Estados 
: dos Municípios . O crescimento da escolarização de 7 aos 14 anos. Dado for-
1ecido pela professo ra citada pelo nosso Presidente, que é a Diretora do De­
artamento de Ensino Fundamental, a Professora Anna Bern ardes , que nos 

fou a inda ontem_ o índ ice até 1962, inferior a· 50%; em 1970, 68% o índice de 
'sco laridade. É lógico que escolaridade não quer dizer que a criança esteja 
'reqilentando uma escola de oito anos, mas ela estã dentro da escola ou a es­
:ola que tem uma sala - e são muitas - uma professora que dá várias classes 
- que também temos - mas estamos vencendo esta etapa, para atingirmos 
!entro de um prazo razoável - ·4 anos na zona rural , e em seguida 8 anos -
1ue já estamos procurando atingir nas zonas urbanas . E pretendemos, até 
979, atingir dentro dessa escolaridade, medida nesses parâmetros, 90%. 

O íluxo escolar, o degrau da 1 •· para a 2.• série. Em 1962 era de 443 em 
1il, em 1970, de 519 em mil, em 1976, de 600 em mil. É realmente um rendi-
1ento que está crescendo, e entendemos porque, r~conhccendo que isto é 
ma realidade. · 

Alimentação escolar. Em 1976, de 600 em mil. É, realmente, um rendi-
1ento que está crescendo e sabemos da razão, reconhecendo, também que é 
ma verdade. 

E quero dizer, a esse-respeito, que em 1972 e 1973 perdemos o allxílio ex­
·.rno. Então, em 1970, o gasto com a alimentação escolar foi de 155 milhões 
e cruzeiros. Em 1976, de 1,3 bilhão de cr11zeiros. 

Livros para alunos carentes, produzidos pata distribuição no ano scguin­
'· Em 1974, J"oi de 8,5 milhões de exemplares. Em 1977, 20 milhões de 
~emplares de livros distribuídos a alunos carentes. Quer dizer, um cresci­
_ento extraordinário que nós atentávamos especialmente para o aumento do 
isto do livro . Verificamos ·que, em três anos, elevamos de 8,5 para 20 mi­
ões de exemplares de distribuição para o aluno carente. 

Auxí lio ao 2• gra u. Os senho res podem imagina r o crescimento do ensi no 
do 2• grau : cm 1964, 439 mil estudantes . Estamos a tua lmente co m 1,8 eva­
mos a 2,5 milhões. 

Co m rel ação às bolsas, tivemos um crescimento de 36% de 1974 a 1977, e 
em 1978 pretendo aumenta r ma is 60%, nas bolsas de 2• g rau, em face das rei­
vindicações dos senh o res pa rlamentares. Rea lmente, há necessidade de inten­
sifi car mos a ajuda nes ta form ação do nível médio . É uma preocupação que 
temos, com rel ação ao nível médio , e o nosso Departa mento está bastante 
at ento, e es tamos procurando , de certa fo rm a, implantar es ta reforma da pro­
fiss iona lização do ensino do 2• grau, com o esforço gigantesco da iniciativa 
pri vada e dos poderes públicos dos Es tados, da U nião e, também, dos Mu­
nicípios . 

Construím os, com ajuda externa, em convênio, 58 novas insta lações de 
ensin o do 29 grau . lnsta l<imos a COAG RI e reaparelham os as esco las técnicas 
em pessoa l, em ma terial, em novos cu rsos. Realmente, as escolas técnicas são 
acekntes: podemos verificar isso de perto, pois elas são mesmo um orgulho 
para nós e para aqueles homens que tra ba lham .nelas. E estamos agora ava­
li ando esta reforma . No início - lembra-se muito bem o Sr. Presidente do 
Conselh o Federal de Educação - nós assumimos o Ministério com uma re­
solução que da va uma percentagem de pontos ao a luno no vestibula r, que ti­
vesse a profissionalização do 2• grau. Em impedimento com o Conselho, aboli­
mos essa percentagem, porq ue o Es tado- não podia oferecer profissionali­
wçào em todos os cursos. Inclusive estava sendo burlada a lei, pois havia cer­
ca de 153 profissões dadas em estabelecimento do 2• grau, sem que isto fosse, 
realmente, a form ação profi ss ional. Era uma maneira de burla r a lei. Então, o 
Conselho nos deu as habilitações básicas, em currículos, setores ocupacionais 
q ue, depoi s, podem destinar-se a várias profissões. Além disso, estamos ago­
ra, com a Fundação Getúlio Vargas e com técnicos do Ministério, estudando 
a implantação desta lei, em entendimentos com o M inistérici do Trabalho. 
para um casamento perfeito com o SES! , SENA!, SENAC, etc . . 

Ensino superior. Tinhamas, em 1964, 142 mil alunos; em 1970, 425, mil; 
cm 1976, 1 milhão e 150 mil alunos. É um crescimento bem acelerado. 

Crédito educativo. Foi implantado ano passado, e cm 1976 tínhamos 150 
mil csttidantes no crédito educativo, com 700 milhões de cruzeiros cm I 977 
estamos com 280 mil estudantes, sendo este um dos ma iores progr~mas de n: 
nanciamento de educação do mundo, com 2,7 bilhões de cruzeiros, que tam­
bém .não estão no orçamento, porque é recurso vindo de várias instituições: 
Banco do Brasil, Caixa Econômica, etc. Desses 2, 7 milhões somente 400 mi­
lhões estão no orçamento, que visam a baixar os juros, que são de 15%, com a 
carência de um o u dois anos. Assim, o pagamento é feito no tempo em que o 
empréstimo foi tirado. Os Senhores conhecem muito bem, e podem imagina r 
o esforço que se está fazendo para dar possibilidades a que o <;1luno pobre pos­
sa fazer o curso . Portanto, hoje, são 280 mil estudantes que têm contrato com 
o crédito educativo. Foi instaladb o Conselho Nacional de Pós-graduação; o 
Plano Nacional de Pós-graduação prevê, em cinco anos, a form ação de 16 mil 
mestcs e 1.400 doutores. Temos os relatórios prontos, que encaminharemos à 
Comissão, se for desejo de seu Presidente, em todos eles estamos atingindo as 
metas anuais, e os recursos que o Ministério dá para essa finalidade, metade, 
tal vez, seja do orçamento. Creio que o orÇamento é da ordem de 3 milhões. 
Mais de 4 bilhões de cruzeiros nos três anos, de 1975 a 1977. 

Construção de campus universitário. De 1975 a 1979. Os senhores acom­
panham as reformas que estamos implantando. O ensino passa de 4 para 8 
anos. O ensino do 2• grau entra com a profissionalização . A universidade se 
reforma com o ciclo básico e o profissionalizante, exigindo, de certa forma. a 
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construção dos campus universitários. Então, é um esforço extraordinário de 
todo o Ministério, que se volta integralmente, com os senhores, para a reso­
lução, em termos brasileiros, dos problemas, e dentro das condições que te­
mos. Para que os Srs. observem, para a construção de campus gastamos 5,2 
bilhões de cru zei ros. Este recurso não está no orçamento, porque é emp résti­
mo estrangeiro ou empréstimo do FAS. São 5,2 milhões de cruzeiros, em 23 
uni versidades! 

Hospitais u·niversitá rios . Os senhores conhecem os hospitais universi ­
tãrios, que são muito carentes. Ainda há poucos dias, assinamos um convênio 
com os hospitais universit ários da rede oficial de ensino, destinando 683 mi­
lhões de cruzeiros para reformas e reaparelhamento de hospit ais . 

Reconhecimento de curso. O esforço não é de hoje, é de há muito tempo. 
Mas queremos dizer o que se está fazendo hoje. Quando assumimos, a pri­
meira visita que fi zemos foi ao Espírito Santo . Encontramos, a INESCAN 
sem o seu reconhecimento, com médicos contando vãrios anos de formados , 
com concursos feitos, sem poderem ser empregados porq.ue não es ta~am re­
conhecidos. Então, o esforço nosso foi de fazer o reco nhecimento de todos os 
cursos, pelo menos daqueles que já estavam com turmas formadas ou no últi­
mo ano. Nisto contamos com o Conselho Federal de Educação . Então , com 
esforço fizemos o seguinte; em 1974, reconhecemos 189 cursos; em 1975, 317; 
em 1976, 444. Isto significou comissões que visi taram vá rios cursos, exame do 
corpo docente, do material existente, etc. Hoje, temos, creio que não chega a 
duas dezenas, cursos para reconhecimento de turmas que ai nda não termina­
ram, mas que estão no último ano . Esperamos neste ano, até julho ou agosto, 
reconhecer todos os cursos que formam, inclusive, a turma deste ano . 

Um programa que, realmen te, chamou-nos a atenção de início, em face 
da necessidade, diz respeito ao setor ag rário. C ri amos um programa de Edu­
cação Agrícola Superior (PEAS) e o desenvolvimento do Ensino Agrário que 
se chamou PRODECA. Destinamos 340 milhões, nesses anos, para este pro­
grama. Estamos procurando criar urna au tarquia especial , que a lei já prevê, 
par<1 uma melhor agilização da universidade, quanto à administração. Temos 
criado cursos de curta duração, em função também do mercado de trabalho , 
no Norte, no Nordeste, no Centro-Oeste, mercado este que está a exigir pro­
fi ssionais competentes, com uma certa urgência . Estamos atualizando currí­
culos - e já com comissão do mais alto nível - de Engenharia, Medicina. 
Ciências Agrárias, Educação e Arquitetura. 

O ensino supletivo, o MOBRAL. Os senhores con hecem o MOBRAL; 
inclusive já esteve aqui o seu presidente, já houve até uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito . Esta Comissão deu como o rientação ou determinação, 
como recebemos: "intensificação da absorção pelos sistemas estad uais dos 
menores de 9 aos 14 anos". Ora, isto é o programa do Departamento de En­
sino Fundamental e já dissemos tudo que pensamos e o que está sendo feito 
para que isso se realize, inclusive, mais adiante, vamos verificar a formação 
de professores, inclusive pelo supletivo; o problema da formação de professo­
res nas escolas superiores etc. 

A formação universitária voltada para a educação de adultos. Este foi 
um outro ponto. O Departamento de Ensino Supletivo, DESU, determinou 
isto em sua estratégia. Em 1976, formamos 6.400 professores pa ra a educação 
de adultos, e para 1977 estamos com a previsão da formação de 4.000 profes­
sores; e como queríamos, na cúpula, um curso de mestrado, foi instalado na 
Universidade Federal da Paraíba um curso de mestrado para esta finalidade, 
cumprindo aquilo que a CP! nos indicou, nos determinou . 

Estrito cumprimento da alfabetização funcional, educação continuada 
de adolescentes e adultos. É outra orientação da Comissão. Além da criação 
do MOBRAL, prevê expressamente a educação continuada do recém­
alfabetizado. Os programas MOBRAL cultural, profissionalizante, diversifi­
cado de ação comunitãria, etc. atendem ao item 9 do plano que acompanha a 
lei de criação do MOBRAL. Hã um plano que acompanha a lei de criação do 
MOBRAL, que este está seguindo, ,exatamente. 

Esses programas propiciam a motivação, mobilização, flexibilidade e 
combate à regressão, etc. O MOBRAL jã esteve aqui, e está aqui seu Presi­
dente, e nós, quando os senhores quiserem, todos os nossos diretores de qual­
quer departamento de ensino estaremos sempre às ordens, para aqui compa­
recer, sem formalismo, para discutir; como companheiros que somos, volta­
dos para o interesse da Nação. Não há nada o que esconder, há o que apren­
der e esta Comissão, estou certo, muito. tem que ensinar e nós, com o maior 
prazer, receberemos dela sugestões. 

Outro ponto a focalizar é a revisão do sistema de remuneração dos pro­
fessores, que a Comissão também abordou. Nós já elevamos de 45 para 65 
cruzeiros, por aluno-programa. 

Ampliação do número de membros do Conselho de Administrução, de 
cinco para nove . Já aumentamos e colocamos os membros que a Comissão 
determinou, que foi do departamento de ensino supleti;vo, etc. Os quatro 

membros gue a Comissão sugeriu, o Sr. Presidente jã baixou um decreto e já 
os nomeamos. 

Incidência da regressão. É um ponto debatido e que, inclusive, o Sr. Pre­
sidente o focalizou no início da sessão. Já assinamos com a FEFIESC no Rio 
de Janeiro, um convênio para que ela estude essa regressão e com ou~ras u~i­
versidades do Brasil ; já está cm andamento isto . São os seis pontos que já es­
tamos cu mprindo. 

Ensino Supletivo. Se não me engano, este ponto, também, o Sr. Presi­
dente focalizou. Verificamos que existem até anúncios como este; Pass'e o fim 
de sema na em tal lugar e tire o curso; faça um exame supletivo. Realmente, 
isso nos preocupava , desde o início. Padronizamos, então, o certificado 
no âmbito nacional; instalamos centros de ensino supletivo, ajudando os Es­
tados, e tivemos 22 cen tros instalados , de 1974 a 1977. 

Curso de habil itação de professores . Formamos 25 mil professores, ago­
ra, até o ano passado, num projeto que se chama LOGOS. E quanto a exame 
profissionalizante, já demos 3.500 certificados em trinta profissões. E capaci­
tação de recu rsos humanos, para a educação de adultos. Prepara professores 
e pessoal técnico, com onze cursos. De 1974 a 1977, já disse, tivemos mais de 
8 mil capacitados. Temos o projeto Minerva, que é conhecido de todos, no 
qual estão envo lvidas 150 mil pessoas em todos os Estados. Temos o curso su­
pletivo João da Silva, pela televisão; a estadualização do Projeto Saci, que é 
um projeto que estava apenas no Rio Grande do Norte e vamos estender para 
todo o Nordeste; e mais o· problema de li vro didático para o ensino supletivo . 
Distribuímos, cm 1977, 26 milhões de módulos . E quanto a Educação Fís.ica e 
Desportos. Elaboramos a Política da Educação Física escolar; a educação 
física praticamente não a tínhamos nas escolas, e estamos fazendo agora uma 
política, como aquela do l 9 e do 29 Graus, assi m como a do superior; o des­
porto de massa e o de alto nivel. Até 1979, todas as universidades terão cam­
pos espo rt ivos. As instalações const ruídas para o l 9 e 29 Graus, pelo M EC, al­
ca nçou, de 74 a 76: 62 pistas de atletismo; 37 piscinas, em 3 anos e meio; 323 
quad ras e campos esportivos; 118 ginásios cobertos e 45 módulos esportivos. 

C riarn c,s cursos de educação física no Norte e no Nordeste , inclusive cur­
sos de aperfeiçoamento. Criamos 36 cursos de educação física, porque há ca­
rência de técnicos e de professores de educação física. Temos intercâmbio in­
ternacional com diversos países, principalmente com a Alemanha Ocidental. 
E conti nuamos intensificando com as competições estudantis, que formam , 
afina l, a massa para o JUBs (Jogos Universitários) e para os jogos estudantis 
brasileiros. 

Instalamos no Rio de Janeiro, em São Paulo e em Porto Alegre labora­
tó ri o de fi siologia do esforço e vamos instalar mais sete. Criamos o esporte 
para todos, que será desencadeado agora, dia J 9 de maio, em vários Estados. 
E criamos o fundo de assistência ao atleta profissional. Demos agora, em 
1977, 30 milhões de cruzeiros e assinamos um convênio com a FUGAP, que 
também atenderá outros Estados, para profissionalizar em outro setor o atle­
ta do futebol, o atleta profissional, para que, quando não mais puder jogar 
futebol ele ppssa exercer outra atividade, e também dando a esse atleta, quan­
do ele sai r, em condições carentes, o pagamento da sua parte do INPS, para 
que ele tenha condições de procurar novo emprego. Afinal, atendimento a 
essa gente que, muitas vezes, brilha e não tem, depois, como continuar, por­
que aos 32 ou 33 anos eles saem da vida esportiva. Inclusive, criamos, com a 
ajuda do Conselho Federal de Educação, a profissão de auxiliar de educação 
física, no nível médio, que o supletivo vai dar a estes homens que têm essa ha­
bilitação, do atleta profissional, para que possam ajudar as escolas de I 9 

Grau, etc. nesse setor. 

O Conselho Nacional de !Desportos deu muita ajuda às confederações e 
federações, visando ao aperfeiçoamento do atleta. Queremos intensificar o 
desporte nas escolas de 19 Grau para formar base, porque ninguém forma ex~ 
cepcionais se não tiver base sólida, ampla, na formação do atleta desde os pri­
meiros anos. 

Excepcionalmente, nós pinçamos no passado um Bento de Assis, pinça­
mos agora ur'n Madruga, um Arantes, etc., na natação, temos no futebol, por 
que? Porque o futebol é um esporte de massa. Então, hã realmente, uma base 
na pirâmide e que dá lá em cima, na cúpula, o expoente máximo naquela ati­
vidade esportiva. Temos que ampliar as bases porque o futebol ampliou tanto 
que em toda parte do Brasil há um campo de pelada. Então, temos, realmen­
te, base para pinçar bons jogadores de futebol, o que não havia há uns 10 ou 
15 anos atrás, no atlestismo, no basquete, no vólei, na natação etc. Acompa­
nhamos, por exemplo, na natação, o aparecimento de um Benevenuto, um 
Vilar, etc, depois caiu outra vez. O basquete no tempo de Almir, Valmir, todo 
este pessoa l, também surgiu e caiu novamente . Estamos procurando intensiri 
caro desporto nos clubes, pelas federações, junto àquelas instituições do cnsi 
no Superior, com o JEBS, com o JUBS, etc. 
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Os recursos em 1977 são da ordem de 184 milhões de cruzeiros. Tenho, 
aqui, as confederações que foram contempladas: atletismo, basquete, boxe, 
ciclismo, esgrima, e natação que, agora, estamos com 3 milhões de cruzeiros, 
inclusive estamos patrocinando um campeonato de primavera , em São Paulo, 
fazendo surgir novos valores. 

Incentivando, relativamente aos Estados Unidos, Alemanha, não só téc­
nicos vindo para cá como também, mandarmos nossos expoentes lá , como 
por exemplo João Madruga, que está nos Estados Unidos aperfeiçoando-se 
na natação. E assim vários outros. E recebi, há pouco, carta de agradecimen­
to da nossa campeã sul-americana de lançamento de dardos . Está ali o Coro­
nel Osni, que poderá também, sempre que for preciso, dizer daquilo que esta­
mos fazendo neste setor para despertar e criar, no povo, o hábito de praticar 
o atletismo. Só este ano estamos com cerca de 54 milhões de cruzeiros, saindo 
de zero, do ano passado, para a formação de núcleos de esporte, de campos 
nas escolas de !• Grau. t muito importante que uma criança aprenda, desde 
o I• Grau, a praticar o atletismo. 

Cultura. Temos procurado intensificá-lo, de todas as formas . São vários 
os órgãos e já temos a polít ica nacional de cultura que - dizemos - o M EC 
não d irige, mas sim estimula, informa. Não é esta nossa preocupação, de diri­
gir a Cultura . Além do mais, criamos, por exemplo a FUNARTE, o Insti tuto 
Nacional de Música, de Artes Plásticas. A EMBRAFILME passou de 8 para 
80 milhões de cruzeiros. Vamos ler aqui, rapidamen te, este setor, porque é 
importante e temos satisfação em mostrar que o Governo do Presidente Gei ­
sel está atento e procurando desen volver este setor como ele merece, como ele 
necessità. -

A partir de 1975, tivemos a política nacional de cu liura, a formação da 
FUNARTE, a fusão da EMBRAFILME e o CONClME. De início, recebemos, 
jã em andamento, do Governo anterior, e intensificamos a reparação de cer­
tos prédios no Rio de Janeiro: 60 milhões de cruzeiros. E procuramos , de iní­
cio, reparar o Palácio da Cultura, o Museu Histó rico Nacional , a Biblioteca 
Nacional, o Museu Nacional de Belas Artes, o Museu Imperia l, o Museu da 
Repúbl ica a Casa de Ruy Barbosa, o Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas 
Sociais. Depois disto tudo nós fomos ampliando para atender, porque real­
mente a biblioteca estava em estado de carência de energia elétrica, etc . Todos 
esses recursos foram para o setor de cultura. 

Em 1974, 128 milhões; em 1975, .214 milhões; em 1976, 308 milhões de 
cruzeiros: em 1977, 560 milhões de cruzeiros. Só para o teatro patrocionamos 
300 espetáculos e os Srs. tal vez tenham conhecimento da campanha que fize­
mos da chamada Campanha das Kombis, pela qual os a rt is tas de teatro e os 
empresários estão hoje muito agradecidos. Tanto que vendemos, nas zonas 
mais carentes, por exemplo, no Rio de Janeiro, na Zona Norte, nos subúr­
bios, entradas com subsídios dados pelo MEC. Entrada de uma Kombique 
custa na cidade, vamos dizer, 40 ou 50 cruzeiros, nós cedemos 1 O ou 20 cru­
eiros. Então, levamos, no Rio e em São Paulo, mais de 90 mil expectadores, 
m 1974; 1976, cerca de 300 mil expectadores, nesta campanha das Kombis. 
amos levar agora _para Porto Alegre, Belo Horizonte, Curitiba, Salvador e 
utras Capitais . Nos cursos, neste setor do teatro, nós criamos preparação de 
rofessores de arte cénica, especialização para atores, iniciação teatral, intro­
ução do teatro de bonecos, e ainda com várias documentações, porque 
ublicamos muita coisa. 

Folclore - Temos nesse setor uma publicação ampla . Reformamos o 
useu do Folclore, lá no Catete; instalamos vãrios cursos de orientação, con­

ursos e várias publicações. Agora vamos publicar o atlas do folclore brasilei­
o. 

Artes Plásticas - Criamos o Instituto Nacional de Artes Plásticas. Re­
uperamos o Museu do Açude. É preciso que digamos aos Srs. que a nossa 
evista de Cultura, que era vendida e tinha cinco mil exemplares, em 1975, 

m 1976 era vendida por preço mais alto e tinha cinco mil exemplares de tira­
em. Agora, a partir de 1976, estamos vendendo a 8 cruzeiros, há uma procu-

muito grande, e atingimos, no mês passado, uma vendagem de 70 mil 
xemplares. 

Em mú~ica, estamos realizando o projeto de estímulo às bandas de mú­
ca, agora, inclusive, com a TV Globo, o campeonato nacional de bandas, o 
rojeto espiral, criação de orquestras em vãrias capitais . E teremos 78 mil 
ianças tocando em conjunto no Rio de Janeiro, e esperamos ter em outras 
dades também. Temos também o Projeto Barroco Mineiro, com 100 monta­
ns jã editadas, tendo sido preparado o primeiro álbum com dez discos e de­
is vamos fazer o barroco de São Paulo, Maranhão, Bahia etc. Relativa­

ente ao Projeto Monumento da Música Popular Brasileira, já tive o prazer 
lançar no Rio de Janeiro 8 discos e estão em preparação mais 10 discos, 

ndo comemorativos de Villa Lobos. Na rede nacional de música nós esta-

mos dando concertos em 70 cidades, hoje . E já estamos preparando o Dia 
Musical do Brasil, inclusive criamos um prêmio M EC, que é muito alto, para 
aquele que desenvolver a maior atividade cultural no País . 

Quanto ao património histórico, para não tomar mais tempo vou dar os 
dados em números. Nós temos o projeto do Nordeste, com os governos do 
Nordeste, e agora o Projeto Leste, com os Governos do Rio de Janeiro, Mi­
nas Gerais, Espírito Santo. E em recursos para o IFAN, em 1975, 65 milhões 
de cru zei ros; em 1979: 595 milhões de cruzeiros, sendo que 65 milhões de crn­
zei ros em 1976 e 185 milhões de cruzeiros, agora, para recuperação, inclusive 
em Ouro Preto e na Bahia . 

Programas Cu lturais com a universidade. Já temos convênio da FU­
NA RTE com 21 universidades , e estamos aplicando, em 1977, nesses convê­
nios, ai nda, 7 milhões de cru zeiros, pois precisamos ampliá-los . 

Em relação a cinem a, já fa lei que a EM BRA FILME passou de 6 para 80 
milhões de cruzeiros, estamos a tendendo 302 entidades culturais e, em 1976, 
elaboramos 191 projetos. 

Faço questão, também , de anotar, para encaminhar à Comissão, quais 
os filmes que a EM BRAFILME financia, porque há uma certa incompreen­
são en tre a pornochanchada e aqui lo que nós financiamos. Temos tido caute­
la e, daqui para frente cada vez, de financiarmos bons filmes. Realmente, ago­
ra conseguimos para a EMB RAFlLME, também, 100 milhões de cruzeiros 
este ano; ela tinha 8 milhões de capi ta l, au mentamos no ano passado para 80 
milhões e ago ra demos mais 100 milhões, para que ela entre e também tenha 
mercado na televisão, para evitar, de cert a forma, q~e tenhamos na televisão 
só filmes estrangeiros, o que não é mau, mas é preciso que dosemos. como fi­
zemos, o nacional, no início da Administração Geisel, obrigando a freqüên­
cia. para cria r o hábito de ass istirmos a filmes nacionais. Tivemos, agora, dois 
ou três filmes que ultrapassa ram as expectativas, em termos de bilheteria, ba­
tendo até os filmes mais afamados do cinema norte-americano. Estamos pro­
curando a melhoria da qualidade de filmes e a participação em fest iva is inter­
nacionais. 

O Livro Cu ltural. Estamos coeditando estudos brasi leiros, romance, no­
vela, conto , poesia, teatro, reedi tamos, da Brasiliana, documentos brasileiros, 
co leções da Biblioteca Histórica Brasi leira; títulos lançados na literatura in­
fantil, também na literatura juvenil , tudo isto distribuirei, porque temos to­
dos es tes dados, aqui, que os Srs. receberão, posteriormente. 

Criamos vários prêmios na á rea cultural e fizemos a instalação de biblio­
tecas, coisa importante, porque é preciso que os Srs. notem que tive a satis- . 
fação de receber os escritores do Brasil e a saudação deles ao Ministério foi 
comovente, pelo esfo rço reconhecido deles, de que estamos cumprindo o nos­
so dever. E um cumprimento de dever, mas é lógico que sentimos satisfação 
quando não vemos só críticas, vemos aquilo que é reconhecimento do que to­
dos nós estamos fazendo, cumprindo leis, e estamos trabalhando em conjun­
to , Estado, Ministério, etc . 

Bibliotecas. Em 1976, distribuímos, cooperamos e ajudamos a criação de 
560 bibliotecas novas. Distribuímos 800 mil volumes e formamos, em trinta 
cursos. 600 auxiliares de biblioteca . Os recursos aplicados na área do livro 
cultural dobrou, de 1975 para 1976, e também de 1976 para 1977. 

Era o que tinha a dizer. Estamos, realmente, procurando desenvolver 
aquilo que desejávamos. Pode haver deficiências, mas temos que viver a reali­
dade. O que não falt~ é compreensão e vontade de receber colaboração. En­
tão, estou pronto - com a gratidão de quem faz uma visita e é muito bem re­
cebido - para responder as perguntas que me forem formuladas . (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Estão inscritos para o debate, 
sete Srs. Parlamentares. O primeiro debatedor inscrito é o nobre Sr. Senador 
Evelásio Vieira, Vice-Presidente da Comissão de Educação e Cultura do Se­
nado. Em seguida, formularão indagações os Srs. Senadores Henrique de La 
Rocque. Agenor M·aria, Adalberto Sena, Itamar Franco e o Deputado Me­
nandro Minahim . 

Com a palavra o nobre Senador Evelãsio Vieira . 

O SR . EVELÃSIO VIEIRA - Ministro Ney Braga, as minhas inda­
gações não têm outro sentido a não ser buscar o esclarecimento. 

Medida altamente acertada é o crédito educativo. Evidenciado o seu su­
cesso, por que não estendê-lo também ao ensino de 2• grau? 

O SR. NEY BRAGA - Quero responder o seguinte: iniciamos no ano 
passado o crédito educativo no ensino superior. Estamos estudando essa sua 
proposição que já conhecemos, por seus pronunciamentos. Quero, entretan­
to, lembrar que há, agora, uma lei do incentivo para a formação, no Minis­
tério do Trabalho, para o treinamento de pessoal. Essa lei, possibilita às em-

•· 

• 



• 

.~ 

Setembro de 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 6 4189 

presas descontar no Imposto de Renda até 10%, o dobro do que gastarem no 
setor de educação com os seus empregados. Estamos em entendimento com o 
Ministério do Trabalho para verificar o que se pode trazer disto para o Mi­
nistério da Educação . E hã, na Fundação Getúlio Vargas, um estudo nosso 
sobre o programa de financiamento à educação, que se estende também ao 29 
grau. Então, creio que temos uma porcentagem muito alta de 29 grau, oficial , 
muito mais alta do que no ensino superior. Então, o ensino superior foi para 
nós prioritário, nesse sentido de formação de recursos humanos, e também 
porque achamos que há necessidade de atendimento primeiro a ele, pelo nú­
mero de estabelecimentos de 29 grau que estão nas mãos oficiais . Mas, é uma 
sugestão que nós levamos com muito prazer. 

O SR . EVELÃSIO VIEIRA - Pouco além de 400 mil brasileiros têm o 
previlégio de frequentar as nossas faculdades com ensino gratuito . Em con­
trapartida, mais de 600 mil brasileiros pagam para frequentar as nossas facul­
dades. O Sr. Ministro acha essa discriminação certa? 

O SR . NEY BRAGA - Não é bem uma discriminação, é tradição e é, 
também, procurando desfazer isto que criamos o crédito educativo. Mas na 
análise - pois conheço o pensamento de V. Ex• em termos de pagamento no 
ensino - precisamos fazer o seguinte: a frequência da escola superior, hoje, 
jã atinge, em algumas faculdades, 40% de alunos carentes. E, a maioria das 
escolas não pagas, a maioria não das escolas, mas na proporção estão no 
Nordeste e no Norte; é onde há mais carência. Então, não vemos por que ins­
tituir ensino pago nas escolas oficiais. Não é pensamento nosso isso, e sim, 
ajudar, pelo crédito educativo, àqueles que estão pagando o ensino, que es­
tão procurando o crédito educativo. Logicamente, V. Ex• tem a sua maneira 
de ver e nós a nossa, mas peço a V. Ex• - porque, inclusive hoje, pela manhã, 
lendo os jornais, li que o Sr. fa ria esta pergunta e deixei o Dr. Armando 
Mendes bem trabalhado para esclarecer V. Ex• com mais detalhes. Mas, o 
meu pensamento é permanecer como está , porque nós estamos entre dois sis­
temas: um é o socialista, o ensino gratuito, que é pago porque é socialista ; o 
outro é o ensino pago totalmente. Estamos no meio termo, no que acho que 
fazemos bem. E, ainda ma is, a preocupação nossa é de que o crescimento ofi­
cial seja dentro do estritamente necessário . Hoje, há uma inversão do que era 
há algum tempo passado. O ensino privado, hoje, já passou - creio - dos 
60%. Por isso estamos atendendo gratuitamente, ainda, nas escolas superio­
res, e vamos proporcionar melhores condições de acesso ao a luno carente, 
para que ele possa entrar também, porque hoje ele tem dificuldades, por ra­
zões económicas, sociais, etc. no acesso à própria escola não paga. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Temos carência de recursos para o ensi­
no em todos os graus. Se houvesse a cobrança no ensino oficial, no ensino su­
perior, não teríamos possibilidades de alocar, para o ensino fundamenta l, 
uma importância expressiva, que pudesse abrandar o problema? 

O SR. NEY BRAGA - Creio que poderíamos buscar recursos em ou­
tras fontes, até no Imposto de Renda. Porque se o aluno não é carente ele é de 
uma família ou ele mesmo paga o Imposto de Renda. Então, talvez daí se 
possa buscar recursos. Esse seu funcionamento do ensino nós estamos estu­
dando, inclusive com a ajuda da Fundação. É realmente, uma posição nítida, 
sólida, de V. fa', mas creio que o custo socialista não seja, ainda, válido que 
se corra para estabelecer o ensino pago, onde por tradição ele não é pago. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Nas Capitais estão, exatamente, as 
famílias que possuem melhores rendimentos. As nossas universidades gratui­
tas estão nas Capitais, na sua quase totalidade. No interior, onde estão a 
maioria dos estudantes das faculdades, eles têm que pagar. O Governo possi­
bilita a empresas estrangeiras financiamentos com juros subsidiados; para 
construirmos escolas temos, inclusive, que buscar financiamentos com juros e 
correção monetária. Não é isso uma injustiça, Sr. Ministro? 

O SR. NEY BRAGA - Não conheço o financiamento subsidiado na 
instalação de indústrias. É preciso que analisemos bem o problema da indús­
tria, porque indústria é emprego. Então, se não tivermos indústria não temos 
emprego. O Governo quando faz energia elétrica, meu caro Senador, e eu por 
exemplo fiz, e nunca pensei em energia elétrica como quilowatt, nem V. Ex• 
pensa; pensa-se naquilo que ela vai produzir; e o povo quer é emprego e bem­
estar, afinal. Então, realmente podemos verificar se a Capital tem, como cen­
tro as famílias mais bem situadas, é também na Capital que o Imposto de 
Re~da entra mais. Então, é preciso que haja uma análise disto. E os estabele­
cimentos de ensino o que não fazemos com Juros e correção monetária? E 
também há o subsídio. Não é a correção monetária normal, ele é subsidiado, 
também. Então, essa defesa nós fazemos no Ministério de Educação. Não é 
verdade que seja correção monetária integral, e o juro não é baixo e a cor­
reção monetária subsidiada, também. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Mas, em termos de investimento, a edu­
cação não oferece uma maior rentabilidade de que todos os demais empreen­
dimentos? 

O SR. NEY BRAGA - Acredito e o Governo também crê nisso· é o 
melhor investimento que se pode fazer . · ' 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - V. Ex', em reunião do Conselho Federal 
de Educação, em 1975, provavelmente em novembro, afirmou que não era 
justo que formandos de faculdades não reconhecidas continuassem sendo pu­
nidos, e que V. Ex• tinha um programa para, dentro em breve, eliminar essa 
irregularidade. São decorridos quase dois anos, por que o problema conti­
nua? 

O SR . NEY BRAGA - O problema não continua. Na minha expla­
nação eu disse: reconhecemos, de 1975 para cá, mais de mil cursos nessas con­
dições. E creio que não temos nem 1 O dessas turmas, que se formam este ano. 
Está aqui o Presidente do Conselho. Quantos o Sr. tem lá para rec.onhecer? 

O SR. PE. JOSE VASCONCELOS - Em situações irregulares, temos, 
somente, 12 cursos. 

O SR . NEY BRAGA - Doze cursos, e mais de mil em 1975. De modo 
que estamos fazendo o esforço que V. Ex', naturalmente, quer que se faça. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - O Ministério da Educação e Cultura tem 
destinado recursos financeiros para a instalação de Centros de Estudos Suple­
ti vos, visando a oferecer cursos a nível de 19 grau. Tais centros supletivos não 
provoca rão o esvaziamento na rede de ensino regular? Não estaria aí surgin­
do um novo MOBRAL? 

O SR . NEY BRAGA - Não, porque depende da idade. O problema do 
ensino supletivo é que a frequência é em função da idade. Não está surgindo 
um novo MOBRAL, porque, inclusive, o MOBRAL é vinculado e o supleti­
vo segue a orientação do Departamento de Ensino Supletivo; há coordenação 
do ensino supletivo. Não há esse perigo. · 

O SR . EVELÃSIO VIEIRA - Falando aos membros do Conselho Fe­
deral de Educação, V. Ex• destacou a necessidade de melhorar a qualidade 
do ensino de 19 grau; e ma is: é preciso que os responsáveis devotem especial­
mente interesse às primeiras séries de I •grau, de onde muitas crianças estão 
sa indo mal alfa betizadas. O que tem o Ministério· da Educação feito para me­
lhorar essas qual idades? 

O SR. NEY BRAGA - Primeiro, a formação de professores; segundo, 
ajudando os Estados na cooperação pro-município; terceiro, orientando em 
novas metodologias, cooperando com os Estados; é o que estamos fazendo e 
a lei permite e ajuda a que faça. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - V. Ex• falou na carência do crédito edu­
cativo, l , 2 anos . A carência é de um ou de dois anos? 

O SR. NEY BRAGA - A carência é de um ano, e estamos estudando, 
agora , para o médico que tira residência, levar essa carência para dois anos. 
Por isso que eu disse um ou dois anos . 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - A responsabilidade do ensino fundamen­
tal é das prefeituras municipais. 

O SR. NEY BRAGA - Do Estado e das prefeituras. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Mas, o que estâ ocorrendo é que os Esta­
dos não estão entrando e as prefeituras é que estão assumindo essa responsa­
bilidade pelas pressões locais . Não seria mais justo transferir diretamente às 
prefeituras o salário-educação? 

O SR. NEY BRAGA - Nós confiamos nos governos estaduais e eles es­
tão repassando às prefeituras. Isso é um problema do Estado e um problema 
de legislação. Nós não acreditamos que se possa passar, porque o Estado tem 
o seu plano global de atendimento dos municípios. Aos poucos, os Municí­
pios que têm mais recursos podem ir assumindo o ensino do I• grau; mas, 
acreditamos que a fórmula atual, ainda, é a válida para que o Estado possa, 
dentro dos seu ·plano global, fazer essa distribuição dos recursos . 

O SR . EVELÃSIO VIEIRA - Duas perguntas, ainda, Sr. Ministro. 
V. Ex• entrou e voltou. Segundo a Comissão de Equcação da Câmara dos 
Deputados, na distribuição dos recursos de 1976, o Ministério.da Educaçiio e 
Cultura teria drenado um bilhão e 300 milhões para o rico Estado do Paraná. 

O SR. NEY BRAGA - Graças a Deus; 
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O SR .. EVELÃSIO VIEIRA - E, graças a Deus, e nós de Santa Catari­
na, aplau~1mos e fazemos votos para que o Estado do Paraná continue cres­
cendo mais. 

O SR. NEY BRAGA - Pois o destino nos fez vizinhos e amigos. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA - Só que nós estamos numa posição .. . 

O SR. NEY BRAGA - Não, não é tanto não. A universidade do Esta-
do de V. Ex• tem levado mais dinheiro do que a do Paraná. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Não as fundações educacionais do inte­
rior, Sr. Ministro . 

O SR. NEY BRAGA - Não. só quero responder a V. Ex• que fun­
dações tem . Tanto que os Deputados têm ido lá e tenho procurado atendê-los 
da melhor forma possível , inclusive através do FAZ, e o Paraná tem 3 uni ver­
sidades estaduais, e pediria ao Dr. Edson que fizesse esse leva ntamento para 
verificar entre os estabelecimentos superiores do Paraná, quais os recursos re­
passados para as Universidades do Paran á e de Santa Catarina, e as estaduais 
do Paraná. 

E, então, depois, pedirei ao Dr. Édson o obséquio de enviar esses dados. 
por escrito, porque não há esse desequ ilíbrio . 

Se~ador Evelásio Vieira, V. Ex• tem suas posições e eu as respei to, mas 
há aqui um equívoco. Já telefonei a té para o Deput ado Ãlvaro Vale, porque 
ele di z assim : Ajuda da União; ele coloca: Paraná, 1 bilhão, 319 milhões . Re­
curs~s próprios, empregados na educação: 165 milhões. Até nem notei. por­
que é um número tão gritante, e sou homem normal, racional e não ia fuzer 
isso de forma alguma, porque seria uma irresponsabilidade, e não posso ad­
mitir que se pense assim. Acredito que lenh a sido um equivoco da datilogra ­
fi a. Então, pensei: primeiro, pode ser um empréstimo do FAS. Ora, se o em­
préstimo é do FAS não é o Ministério que está repassando; não é empréstimo 
do FAS. O empréstimo do FAS é feito da Caixa Económica para o Estado e 
em função do pedido do Estado e da capacid ade de endividamento do Esta­
do . E passa pelo Senado e por ele é aprovado. 

E telefon ei ao Governador, antes de poder falar com o Deputado Álvaro 
Valle, porque ele estava viajando, e o Governador me deu os dados do Para­
ná . Primeiro, é o seguinte: como é que o Paraná pode gastar só 165 milhões, 
se no meu tempo ele linha 35 mil professoras, hoje, ele de ve ter 50 mil. V. Ex ! 
põe um mínimo de salário de professor, é mais do que isso. mas vamos pôr só 
para raciocínio um mil cruzeiros; dá 50 milhões por mês ; 50 milhões vezes 
doze são 600 milhões, e o Ministério não pode estar pagando o funcio­

nalismo do Estado . Isso é óbvio. Então, o Para ná gastou : do Teso uro do Es­
tado, 1 bilhão e 428 milhões; do Fundo de Participação, que é dele, 49; recur­
sos próprios do FUNDEPAR, 35; salário-educação, quota estadual, 120; 
salário-educação, quota federal, 14. Da União, PRODOPAR , federa l - o 
PRODOPAR é um convênio com o Paraguai e com a OEA , para ll a ipu, 12 
milhões .. Primeiro, convênio assinado antes da minha administração, com 
vários Estados do Brasil: 20 milhões; outros recursos federais da ordem de 20 
milhões. O FAS, que não é meu, é Estado, Caixa Económica, aprovado por 
todos os trâmites de Fazenda, Senado, etc., 205 . De modo que se nós somar­
mos ainda o FAS não dá esse número. Vou pedir à Câmara que reveja isso e 
informe como saiu esse número. Acredito que tenha respondido à pergunta 
de V. Ex•; houve algum equívoco. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Na semana em que o Corinthians ganha, 
a produtividade em São Paulo aumenta. 

O SR. NEY BRAGA - E eu sou Corinthians. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA -O Sr. é inteligente Ministro, no Rio o Sr. 
é Flamengo, não é? 

O SR. NEY BRAGA - Vasco. 

O SR . EVELÃSIO VIEIRA - Ah! Vasco. Mas, a maioria do povo é 

Flamengo. 

O SR. NEY BRAGA - Mas eu sempre fui Vasco, não mudo a camisa 

facilmente. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Em Curitiba V. Ex• é Atlético e a maio­

ria do povo é Coritiba? 

o SR . NEY BRAGA - O povo é Coritiba. Mas, o Vasco surrou o Fla­
nengo muito bem . Aliás, ontem, não sei se viram, o Flam_engo também suou 
>ara ganhar do Madureira . De modo que o Flamengo nao está muito bem . 

Risos) · 

O SR .. ~VELÃSIO VIEIRA - O Presidente Mateus, verificando que a 
sua r.eele1çao estava ameaçada, mudou as regras do jogo. Os elementos, con­
selhe1rns do Corinthians, da chapa: de oposição, não se conformaram e, segun­
do a .imprensa paulista , leriam feito uma denúncia ao Ministro da Educação; 
e esta uma expectativa em São Paulo em relação à atitude do Ministro se ele 
vai intervir no Corinthians? É a indagação que fazemos, já que há ess~ clima 
de expectativa em São Paulo . 

O SR . NEY BRAGA - Não, não vou fazer isso, vou estudar, pois, não 
tenho nem essa atribuição. O único caminho é o CND estudar o problema. 
Lamento é que o Corinthians lute tanto na cúpula e não esqueça que o time 
dele precisa ser atendido. Mas, vou estudar e depois informa a V. Ex• 

O SR . EVELÃSIO VIEIRA - Então, V. Ex• me coloca na posição da 
to rcida do Corintians, para o povão, Ministro. 

O SR. NEY BRAGA - O povão é nossa gente. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Muito obrigado a V. Ex• 

O SR . PRESID ENT E (João Calmon)-Tem a palavra o nobre Senador 
Henrique de La R ocque. . 

O SR . HENRIQU E DE LA ROCQUE - Sr. Presidente, começaria 
afirma ndo que grande reun ião é esta , que tem a presidi-la o abnegado, o in­
ca nsáve l. o destemido missio ná rio da educação brasi leira, que é V. Ex•, que 
teve a ho nra da presença do Pres idente do Congresso Naciona l, que dela só se 
afastou por motivos imperiosos; que tem a assisti-la grande número de emi­
nentes fi guras do Congresso Nacional; assistindo-a, também, o Magnífico 
Reito r da Universidade de Brasíl ia e o eminentíssimo Presidente do Conselho 
Federal de Educação; diretores a bnegados do Ministério de Educação e Cul­
tura e, tantas outras figuras que se interessam pela problemá tica ora debatida 
nesta Comissão. 

!nicou S. Ex• o Sr. Ministro Ney Braga a sua fala , e no nosso entender, 
iniciou-a muito bem, quando a firmou que a sua filosofia, dirigindo o seu Mi­
nistério. era que a parte técnica acompanhasse pari passu a parte humana. 

Eu ousaria aditar, Sr. Ministro, que educar não é apenas ilumina r a men­
te, mas, disciplinar também o espírito para que o adestrado receba, no máxi­
mo, a messe do saber. Carregamos todos nós - e sabemos, quer queiramos 
quer não - a sobrecarga de determinada e preferida psicose, e é ela que tan­
tas vezes comanda nossos destinos e nossas ações. 

O Senador João Calmon foi, na real idade, no ano que passou, o inspira­
dor e g rande incentivador do simpósio que lhe coube presidir, como Vice­
Presidente da Comissão de Educação e Cultura de então, na ausência de S. Ex• o 
notável ex-Ministro Tarso Outra, que por motivos de saúde a Brasília não podia 
compa recer, foi o Senador João Calmon, também, que nos incen­
ti vo u e nos levo u a realizar aquele simpósio, que embora simples a ele trouxe 
conferencistas eminentes como: o Padre José Vasconcelos, o Ministro Jarbas 
Passa rinho e essas notáveis mulheres, Terezinha Saraiva, Ester Figueredo. 
Anna Bernardes e a Secretária de Educação do Estado do Rio de Janeiro, que 
àqui estiveram, indiscutivelmente, prestando-nos informes preciosíssimos e 
va liosos. E, hoje, quis o destino que o Senador João Calmon iniciasse o Sim­
pósio, exatamente, com a fala de V. Ex• E recordo-me de que foi V. Ex• que 
nos deu a grande honra de encerrar o nosso simpósio. 

Lembro-me daquele dia cm que aqui chegando, com a modéstia que o 
caracteriza expondo o que tem feito em seu Ministério, não prometendo o 
que não está ao seu alcance, disse do muito que lá tem feito. E, hoje, renovan­
do as mesmas diretrizes, com o mesmo entusiasmo, na Casa que, como bem 
disse João Calmon é sua, porque daqui partiu. V. Ex• tem o privilégio de ter 
sentido as emoções do Executivo e do Legislativo, passando pelo comando da 
comuna de Curitiba, passando pelas honras do Comando-Maior do Executi­
vo do Paraná, tendo sido Senador da República depois de ter sido Deputado. 
e, hoje, com brilho, dirige a Pasta da Educação e Cultura do Governo Geisel. 

V. Ex• aqui está e nos fez uma magnífica preleção. Disse-nos do muito 
que tem feito e do que ainda pretende realizar, o que é mais importante, ain­
da, porque demonstra que o entusiasmo não .se exauriu. 

Eu ousaria dizer, Ministro, com a franqueza que Deus me deu, que em 
vários departamentos onde o Parlamentar, por esta ou por aquela razão, é 
obrigado a ir e a freqüentar, quando não recebemos a devida acolhida, quan­
do nos consideram impenitente pedinte, aquele que por certo, vai perturbar a 
serenidade que deve cerêHr o estudo do técnico, no Ministério da Educação, 
lá nunca fui para tratar dos interesses da minha terra, que não tivesse sido re­
cebido, por qualquer departamento que passàsse, sem a devida consideração 
e o maior respeito ao pleito que lá me levou. 

• 

' _, 
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A sua equipe, Ministro , a ela quero fazer um elogio especial. E po rque 
não ' posso elogiar a todos e enaltecer a cada um assinalo , apenas, a pessoa fi­
da lga de Ca rlos Alberto Direito, o Chefe do seu Gabinete. E conto-lhe - e é 
muito honroso narrar o fat o - que lá estando há dias, com determinada pes­
soa do meu rela~ioname nto, esta pessoa me fazi a, ao deixar o G abinete de 
Ca rlos Alberto, o seu retrato, de uma form a muito certa e apropriada . "Sen a­
dor, o Chefe de G a binete do Ministro Ney Braga é um homem objetivo, mas 
educado." E que se pode dizer não, é que se pode deixar de atender, mas pro­
.curando fazê-fo de um a maneira que nós outros compreendamos devidamen­
te as razões da recusa . 

E. agor·a, Ministro. as indagações; elas sào po ucas mas me interessam. 
V. Exi declà ro u que três film es brasileiro fo ram fe itos, com um reco lh imen to 
de bilhetcrii1.extraordiná rio. Indaga ri a a V. Ex• . po r cur iosidade, qu ais exa ta­
ment e esses três fi lmes, cuja a rrecadação superou a dos maiores film es de ori­
gem intern acio nal. 

O SR. N EY BRAGA - Chica da Sil va . o outro foi Tiradentes e a Inde­
pendência e o outro fo i Dona Flo r. 

O SR . HEN R.IQUE DE LA ROCQU E - Indaga ri a , também , se V. Ex• 
me permitisse. se a EM BRA FILME teve um dispênd io relati vo ao sucesso 
desses empreendimentos? 

O SR . NEY BRAG A - Não posso afirm ar, ass im , co m.segurança , mas 
ela fin anciou uma parte . 

O SR . HENRIQUE DE LA ROCQ UE - A altura das riccess idades? 

O S R. NEY BRAGA - Dentro de crit érios esta belecidos, de edita is 
programados e publicados, não houve nenh um excesso. 

O SR . HENRIQUE D E LA ROCQ UE - V. Ex• recentemente visi tou o 
Municíp io de Revelação, 11 0 meu Estado . Lá fo i em companhia de maranhen­
sc ilustre, q ue é Edison Lo bão. V. Ex• foi convidado e merecidamen te pa ra 
paraninfar um a turm a que term inava os seus estudos nesse município que, 
para honra do nosso Es tado, hoje, em determinados meses, arrecada mais do 
que a nossa Capita l. Lá faço polit.ica a proxi madamente há vin te anos. Co­
nheço bem a têmpera do seu povó e sua gente, e ousa ri a, pa ra sat isfação mi­
nha , indaga r se o padrão educacional do meu querido Município de 1 mpera­
triz alegrou e co nfortou V. Ex•, e o que scnt(u de um es tudo daq 1Jek que lá es­
tá? 

O SR . NEY BRAGA - E lógico que tive excelente impressão; fui para­
ninfo e estive lá na Faculdade de Educação, com professores , e a impressão 
foi a melhor . 

O SR . HENRIQUE DE LA ROCQUE- Foi exatamente por isto que 
queria fazer esse apelo a V. Ex• e ao Padre. Vasconcellos, pois esta l]los com 

· - um problema lá na Faculdade. . _ 

O SR. NEY BRAGA - Não sei se é o Padre Vasconcellos ou o Dr. Ed­
son, que estão com "a mão na massa", como se diz, e talvez possam esclare­
cer. E a Faculdade de Educação de Imperatriz. 

O SR. EDSON - (Fora do microfone) - Está em processo de reconhe· 
cimento. 

O SR . NEY BRAGA - Sei que a Faculdade está com um processo de re­
conhecimento, mas houve um problema, baixamos em diligência e não sei se 
o processo já voltou. Havia, realmente, uma problemática grave, um proble­
ma referente a autorização. 

O SR . EDSON - Já está sendo sanada a dúvida. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE- Quero expressar a V. Ex• e a 
seus auxiliares, bem como ao Presidente e aos membros do Conselho, o agra­
decimento .do estudante de Imperatriz, pela compreensão que tiveram do 
problema. 

O SR . NEY BRAGA - Inclusive, nós encaminhamos recurso para que 
ela pudesse se reaparelhar e se cplocar dentro das exigências. Creio que até 
700 mil cruzeiros, ou coisa assim. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE - Agora, a última pergunta e 
agradecendo, por a{ltecedência, a fidalguia de V. Ex•, a pergunta tem que ser 
por via oblíqua. 

V. Ex• talvez desconheça, mas a primeira turma de formandos da Facul­
dade de Barbacena, que tem a supervisioná-la a Fundação Antônio Carlos, ti­
tulou cerca de duas dezenas de estudantes maranhenses . Esses estudantes ob­
tiveram vaga no referido estabelecimento pela minha mão. Haviam eles per­
co;rido o território nacional, batido a várias portas, e a fidalguia do Lider do 

Governo na Câmara dos Deputados, Deputado José Bonifácio - e o' Mara­
nhão lhe ficou a dever esse grande favor - permitiu com que não se frustras­
se a vocação desses estudantes do nosso Estaçlo. E eles para lá foram, e lhe 
confidencio que até seis estudantes que estavam fazendo cursos na Bolívia, 
larga ram-se de lá para se matricularem em Barbacena. Alguns fizeram esse 
transcurso a pé, outros em caminhão. Bateram no meu gabinete, eu os levava 
ao Deputado José Bo nifácio e ele os encaminhava à Faculdade. 

Termina ram o curso há dois anos e tive a grande ventura e a imensa hon­
ra de ser o pa raninfo da turma, um bacharel paraninfando médicos, e a festa 
se revestiu de grande so lenidade e se realizou na sede dos Cadetes da Aero­
náutica de Barbacena . E sei também que, apesar dos esforços do Conselho 
Federa l de Educação, havia uma problemática séria no problema de reconhe­
cimento da Faculd ade de Ba rbacena, que integra a Fundação Antônio Car­
los. E, para meu sossego, porque fui pa raninfo, como estou explicando a V. 
Ex•, de cerca de vinte médicos do Maranhão que lá se formaram , ousa ria per­
guntar como última indagação, que V. Ex• procun1sse saber do Exm• Padre 
Vasco nccllos in fo rmes sobre essa situ ação. · 

O SR. NEY BRAG A - Já está reconhecida a Faculdade de Ba rbacena, 
Senado r. 

O SR . H ENRIQU E DE LA ROCQUE- É uma notícia que me agrada 
muito, po rque V. Ex• sa be que os m~dicos estavam altamente preocupados 
com o desfecho desse recurso. 

En tão, Sr. Min is tro, renovando os agradecimentos, desejo dizer apenas 
que V. Ex• cont inue, no Min istério da Educação, sendo aquilo que foi aqui 
no Senado: um representante do seu Estado que honrou tanto sua terra. 

O SR . N EY BRAG A - Mui to obrigado . 

O SR . PR ES IDENTE (João C a lmon) - Com a palavra o nobre Sena­
dor Ageno r Maria. 

O SR. AG ENOR MARIA- Sr. Ministro, gostaria de fazer três pergun­
tas. i\ primei ra: os proprietários de minifúndios e os trabalhadores rurais sem 
terra cons tituem 90% da população rural na minha Região Nordeste. Oitenta 
po r cento das Prefeituras não dispõem de condições financeiras para arcar 
com a respo nsa bil idade do ensino primário, na área rural. Assim sendo, e em 
deco rréncia desta rea lidade, es tamos perdendo a juventude naquela região; 
em grande parte devido à falta de ensino público, ocasionando o esvaziamen­
to do campo e a consegílentc inchação das cidades. Como está o Ministério 
enca rando esse problema, que urge uma providência adequada e urgente? 
Esta é a primeira pergunta. 

O SR. NEY BRAGA - Estamos procurando ajudar os Estados mais 
ca rentes para que eles construam e tenham professores na zona rural. 

Esse problema que o Sr. aponta, meu caro Senador, não é da Educação, 
mas sim sócio-econômico, que acompanhamos em vários países do mundo. 
Mas, essa preocupação sua é nossa, de atender as zonas ma.is necessitadas, 
tanto com o auxílio técnico como com o financeiro, somando-nos, assim, ao 
esforço do Estado, porque sabemos que o ensino fundamental cabe ao Esta-
~. . 

Assim, já nesse aumento do salário-educação, nesse aumento do fundo 
de participação, demos mais recursos aos Estados para que eles investissem 
n·a Educação, que é realmente o grande investimento. Mas, estamos na ope­
ração pró-municípios e, inclusive, em convênios firmados com Prefeitos des­
sas zonas mais carentes e mais necessitadas, procurando de certa forma ame­
nizar este problema, esta situação que V. Ex• tão bem conhece e tão bem dela 
fala agora. 

· Quero dizer que nós também pensamos nessa gente, pensamos nesse êxo­
do, no problema que isso cria nas grandes cidades e, particularmente, nas di­
ficuldades ocasionadas por aquelas famílias que vêm para a periferia, sofrer 
nas grahdes cidades. O Ministério está. tendo esse atendimento, tanto que eu 
enumerei, na Operação Pró-Município, o aumento do volume de recursos 
que estamos destinando a essas Prefeituras. 

Continuarei à disposição de. s.ugestões de V. Ex• pai:a, no Ministério,. 
também somarmos esforços, todos nós, nesse problema da educação dessas 
regiões mais carentes, que é um problema cruciante e de todos nós. 

O SR. AGENOR MARIA - Muito obrigado. A segunda pergunta: 
Comó está sendo implantado o ensino profjssionalizante no setor rural, que 
sabemos ser, diante da moderna agricultura, hoje, uma necessidade de mão­
de-obra especializada, pois sabemos que o importante na implantação da tec­
nologia t: a mão-de-obra capacitada e essa não existe, infelizmente, no Nor-
deste. · 
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O SR . N EY BRAGA = Primeiro , j á focali zei que temos no Nordeste 
vari as escolas do setor. Segundo, temos agora esse treina mento de mão-de­
o bra - inclusive foi assinado ·há· poucos di as, depois de a nalisado também 
pelo M inistro da Educação - en tre o Min istro Arn aldo Prieto e o Minis tro 
Allysso n Pa ulinell i, co m o setor de fo rmação , de ape rfeiçoa mento, de trei na­
mento de pessoal. O MOBR A L, inclusive, treina trato ri stas e técnicos do se­
tor de ag ri cultura. O Ensino Supletivo também se volta para esse seto r agora. 

A preocupação nossa no !•Gra u não é ta nto a term inalidade ago ra, nos 
oito a nos, mas é dar termi na lidade talvez a ntes dos oito anos, com in iciação 
para o traba lho da região, que é, na que V. Ex• fa la, a at ividade ru ra l. 

O SR . AGENOR MARIA _: Sr. Mi nistro, um a tercei ra e últ ima per­
gunt a: soube-se pelos jornais que foi um es tudo feito pelo M EC que levou o 
Gove rn o a veta r a emenda que procrastinaria recursos do Orça mento à Edu­
cação. O que di z V. Ex• sobre isso? 

O SR . NEY BRAGA - O M EC faz parte de um Governo tota l, global, 
que tem um País que es tá em desenvolvime nto e q ue tem necessidades em 
qu ase todos os seto res. Sabemos, por exemplo, que precisamos investir em 
energia elétrica pa ra dar empregos. Há pouco, ai nd a tive o praze r de referir 
isto ao Senado r Evelásio Viei ra . Temos necessidade de estradas para trans­
po rt ar a produção do interi or do Pa ís; temos necessidade de hospi tais. E essas 
necessidades todas são prioritá rias. Q Governo tem q ue defi nir o nde vai in­
vestir. 

Quero foca liza r, assim , retrocedendo, quando assumi , por exemplo, o 
G overn o do Para ná. Sem que lenha mos recussos, não podemos inves tir cm 
lugar nenhum . Ê preciso que haja equ ilí brio, e este equ ilíb rio o Governo Gei­
sel está tendo . N ão podemos amarra r o Govern o, porque amanhã, como a 
Educação pede mais de 12% e tem nos di spêndios da U nião com Educação, 
outros setores também podem pedir. Nós já tem os mui to impos to vinculado . 
E o Ministério deu o pa recer porque, para ele, qu anto mais recursos melhor. 
Ca be ao G o verno rea lmente, co mo um todo, ana lisa r as suas necessidades e 
destina r recursos de confo rmidade com essas necessidades. Mu itas vezes elas 
não sào nem a opini ão pública, são as necess idades do povo . Por isso , es ta­
mos rea lmen te estudando, no conjunto globa l do Govern o, das suas pr io rida­
des, das suas necess idades, a quem t<SSes recursos são necessá rios, pa ra 
atendê-los. Dentro disso o Governo tomo u uma certa pos ição e temos a 
emenda do Senado r João Calmo n. 

O SR . AGENOR MARIA - Agradeço a V. Ex• podendo, pa ra con­
cluir, a firm a r que a maioria das Prefeitu ras da minha área não d ispõem de 
verba para conservação das estradas vicinais, prej ud icando demasiadamen te 
o transporte dos produtos ag rícol as, como também não tem cond ições finan­
ceiras de a rcar com o paga mento das pro fesso ras primárias, pois dizia a 
V. Ex• no ano passado, que hã municípios no meu Estad o em que a professo­
ra 'primá ria ganha 40 cruzeiros por mês e cont inuam, infe lizmen te, a perceber 
essa ínfim a importâ ncia. 

Fico grato a V. Ex• pela atenção dispensada e espero q ue o Min istéri o, 
ainda na gestão" de V. Ex', possa resolver esse problema, que considero o 
mais grave da atu alidade naciona l, pois o futuro deste País, que é o nosso 
País, es tá na Agricultura . 

O SR. PRESIDENTE (João Ca lmon) - C om a palavra o nobre Sen a­
dor Adalberto Sena. 

O SR. ADALBERTO SENA -Ouvi com redobrada a tenção, mesmo, a 
exposição de V. Ex', e a ela irei dedi ca r uma a bertura e a náli se especia is. E te­
ria a lgumas perguntas a fa zer, a lém das três que me reservei, mas a i:xposição 
do nobre Presidente João Calmon, seguida das indagações do nobre Senador 
Evelásio Vieira , meu compa nheiro de ba ncada que, como eu próprio, repre­
sentamos a Oposição nesta Comissão de Educação e Cultu ra , d ispensaram­
me de repisa r na matéria porque j á foi suficientemente ex pl anada por eles e 
pelas respostas de V. Ex• 

Entreta nto, permita-me V. Ex• três perguntas. Uma delas, exprimindo 
uma dúvida que ficou no meu espírito, numa respost a dada por V. Ex• a uma 
das indagações do Senador Evelásio Vieira . O Senador Evelásio Vieira suge­
riu . que o salário da Educação fosse repassado aos municípios e não somente 
aos Estados. V. Ex• ri:spondeu que os Estados tinham uma política global de 
maneira que eles mesmos faziam esse repasse de acordo com essa política glo­

bal. 

O SR. NEY BRAGA - A responsabilidade do ensino fundamenta l é 

também do Estado. · 

o SR. ADALBERTO SENA - Sim, mas a minha pergunta é a seguinte: 
há muitos municípios que se queixam da ação dos Gov~rnos estaduais nesse 

repasse. Pergunta ria a V. Ex• se o Ministério da Educação e Cultura tem al­
gum meio de co ntrolar a regula ridade desses repasses? 

O S R. NEY BRAGA - N ão tem porque o Ministério respeita a autono­
mia do Estado, de modo que o Min isté rio repassa o conj unto e o Estado apli­
ca co mo houver po r bem fazê- lo. N ão há meio de co ntrolar. Rea lmente, o 
Mi ni stério pode, anali sando os planos do Estado, da r dos seus recursos ma is 
para àqueles mu nicíp ios que são menos aqu inhoados pelo Estado. Isso ele 
pode faze r e está fazendo, mas não há essa hipótese de o Ministério interfe rir 
no pla nejamento do setor de construções, do Estado etc . 

O SR. ADAL BERTO SENA - A segunda pergunta: V. Ex• a bordou 
exaustivamen te a ques tão da ação do Ministério no domínio da cultu ra. Per­
guntar ia a V. Ex• como o Mi nistéri o es tá ve ndo esse problema dos músicos 
bras il eiros e ta mbém das músicas brasi leiras. Estou me basea ndo, a liás , nas 
palavras do próp rio Presidente-direto r da FUNA RT, M aestro Má rio Nobre, 
de que m ui tos desses músicos estão reco rrendo a ati vidades secundári as pa ra 
subsistirem. Ass im também a mús ica brasil eira, que vem sofrendo uma con­
cor rênc ia muito gra nde da música estrangeira. Quais as providências que o 
M inistério tem em vis ta para resolver esses dois problemas? 

O SR . NEY BRAGA - Pedi mos ao Sindica to dos Mú sicos, depois da 
criação do instituto e, inclusive, à pres idência da Ordem dos Músicos, que 
apresentassem sugestões, porque com a fi ta, rea lmente, as casas noturnas das 
maio res cidades dispensaram aq ueles conjuntos de músicos e eles fica ram de­
sem pregados. 

Assim, nossa preocupação é, de certa fo rma, buscar empregos para eles. 
Pro pusemos ao Mi ni stério da Fazenda, e ele co nvoco u, convidou os Secre­
tá rios dos Estados para verifica r a possibilidade de que fosse descontado do 
ICM o recurso que fosse pago à música ao vivo por esta belecimentos de di­
versões, hotéis, etc. Mas , não houve una nimid ade e há um convênio entre os 
Estados que só qua ndo houver una nimidade há modificação do selo . Não 
ho uve una nimidade e esta mos continua ndo a. insisti r nisso . 

Certos tipos de hotéis, etc., ao invés de terem a fita , de terem discos, po­
de riam ter um co nj unto e isto seria descontado do ICM . O IC M é do Estado 
e, então , o Estado poderia nos da r esta ajuda . 

Estamos cri ando, agora, inclusive buscando no Sindicato dos Músicos 
um ce rto apoio, para da r recursos a eles, que sustentem esses músicos que no 
fi m da vida não têm mais condições - não vou citar nomes, mas recebi outro 
dia , para sa tis fação minha, um memoria l enorme dizendo que sou amigo de­
les e pedi ndo um a ajuda para A raci Cortes, que é realmente uma grande figu­
ra da música popular e es tá no fim da vida quase sem amparo . Estamos estu­
dando uma forma de am pará- la, bem com o a o utros que têm nos procurado . 
Mas, não é a mane ira de reso lver o problema deles . O problema deles é de 
me rcado. 

Assim, es tamos querendo incent ivar festi va is de música, grupos de músi­
ca, orques tras de cümara, para percorrerem o Brasil procurando, pelo Minis­
téri o, da r emprego a eles. 

O SR . A DA LB ERTO SENA - Festi va is de música popul ar brasileira. 

O SR. NEY BRAG A - Música popula r brasi leira. Há inclusive uma 
proposta, que estamos analisa ndo, de cobrarmos, pa ra o briga r que as emisso­
ras tenham urna percentagem . Como nós elevamos de 84 pa ra 112 as exi­
bições de cinema naciona l, para que essa percentagem seja mais a lt a da músi­
ca popula r brasil eira, porque hoje estnmos inclusive dizendo dos a utores e in­
térpretes e va mos daqui ·a pouco a nuncia r que batemos todos os recordes. 
agora , na a rrecadação do direito autoral. 

Acreditamos que este trimestre superou a arrecadação total do.ano pas­
sado nos direitos autorais, pelas condições que nós~ agora , cumprindo a lei j á 
existente, trata mos o problema do direito autoral. E o próprio Conselho do 
Direito Autoral está estlf'da ndo a maneira de como ampara r mais o músico 
brasil eiro, a lém daqui lo que já estamos fazendo. 

O SR . ADALBERTO SENA - Muito obrigado a V. Ex• 
A terceira pergunta j á não é mais uma indagação, mas sim um apelo a V. 

Ex• Aliás , este apelo eu iria fazei da tribuna do Senado, mas vou aproveitar 
esta oportunidade, mesmo porque V. Ex', na sua eitposiçào, teve algumas in­
cidências so bre a matéria . 

O no bre Senador Vasconcelos Torres apresentou um projeto que foi es­
tudado, ontem, na Comissão de Educação e Cultura, ma ndando incluir o cur­
so de Artes Grá ficas entre os ministrados pelas escolas técnicas federais . Cou­
be a mim relat ar este projeto. Mas, antes disso, tive o cuidado de procurar o 
Diretor de Ensino Médio no Ministério da Educação e Cultura para que·ele 
me orientasse sobre o que havia a respeito do assunto na área naquele Minis-

• 

• 
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tério . E a resposta do Departamento de Ensino Médio foi a seguinte: a habili­
tação proposta de Artes Grá fi cas j á está prevista no Ensino de 29 G ra u, tendo 
sido inclusive definido o respectivo currículo mínimo pelo Conselho Federa l 
de Educação, segundo Parecer n9 4.572. Pois bem, em virtude desse embasa­
mento lega l, informado pelo M inistéri o, de i o parecer pelo arq uivamento do 
processo. Mas, verifiquei que o problema não fi ca.va so lucio nado com isto, 
porque se o Mini stério tem embasamento lega l não há ind icio na resposta 
dada pelo Depa rtamento de Ensino Médio de que o Min istério tivesse cu i­
dando o u cogitando de insta la r esses cursos, muito embora as escolas técnicas 
pudessem fazê-lo. Então, a própria Co missão de Educação fez uma indi­
cação, nesse sentido, ao Pres idente do Senado, e eu gosta ria de repetir , nessa 
o portunidade, que me priva rá po r fazê-lo perante o Plená rio do Senado, mes­
mo como um a homenagem à imprensa que está aqu i assistindo aos nossos 
tra balhos. Então , gostaria que V. Ex•, se possíve l, cuidasse disso: insta lasse 
esse curso e out ros correlatos, confo rme inform ação do próprio M inistéri o, 
que disse que mu itas dessas esco las j á possuem oficinas gráficas. Então, 
queríamos que, não digo em todas as escolas técnicas, pelo men os em a lgu­
mas ocorresse isso . 

O SR . NEY BRAGA - Pois não. V. Ex• pode deixar a in dicação qu e eu 
recebo com o maior prazer. 

No início, o Sr. Presidente disse que eu teria que me retira r ao meio-dia e 
eu lhe disse que poderia perm anecer po r mais algum tempo. Mas. como ti nh a 
esse compromisso então vo u da r um telefonema e já vo lt o; é só pra transfe rir 
esse compromisso para out ro horá rio . Com licença. 

O SR. PR ES ID ENT E (João Calmo n) - O Sr. Ministro vo lta rá dent ro 
de poucos minutos. Suspendo , assim, a re união, po r cinco minutos. 

(Suspende-se a reunião por 5 minu tos.) 

O SR . PRESID ENTE (João Ca lmo n) - Es tão reabertos os nossos tra­
bal hos. 

Com a palav ra o nobre Sen ador Itamar Franco. 

O SR . ITAMA R F RANCO- Vo u me resumir a apenas d uas ou t rês 
perguntas, e as outras encami~ h a rei por escrit o, se V. Ex• pe rmitir. 

O SR. NEY BRAG A - Pois não. 

O SR. ITAMAR FRANCO- A primeira delas é a segui nte: se V. Ex• 
acha necessário, já, a criação do Min istério da C ultu ra . E vai me permi ti r o 
seguinte: V. Ex•, na sua brilhante palestra , fa lo u pra ti camente 2/ 3 sobre edu­
cação. Qu ando entrou no aspecto cultural, olho u o relógio , evidentemente 
preocupado com o seu tempo, e desenvo lveu maio r ve locidade na exp la­
nação . 

O SR. NEY BRAGA - Explicarei. E que o Senado r João Ca lmo n me 
avisou, logo no início, que ele está interessado num projeto de educação. 
Quando ho uver um projeto para a cultura, eu tomarei 2/ 3 do tempo, porque 
eu assegu ro a V. Ex• que 2/ 3 do meu tempo, no M ini stéri o, talvez seja para a 
cultura . 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas, V. Ex• j ã acha necessário a criação 
do Ministério da Cultura? 

O SR. NEY BRAGA - Não, não acho, creio que seria cri ar muitos M i­
nistérios e talvez os contactos, assim, com o próprio despacho do Presidente. 
Não vejo razão. Quandó estudei Administração do meu Estado pensei até em 
diminuir o número de secretarias e criar secreta rias de maior amplitude. Nós 
tem os um projeto, agora , que estamos estudando, de reforma admini strativa 
do Ministério, a criação de grandes Secretarias. Uma seria a Secreta ria da 
Cultura, outra a Secretaria do Esporte, outra do Ensino Superior e outras do 
19 e 29 Graus. Em termos gerais, esta é a estr.utura que nós damos. Mas, não 
creio, no momento, que se possa dissociar o entrelaçamento que há entre 
Universidade e setor cultural, e não creio que haja necessidade de se criar 
mais um Ministério. No início estudamos isso, inclusive o Ministério de Cul­
tura e Turismo. Há o utros países que têni tecnologia . Em São Paulo há a Se­
cretaria de Tecnologia e Cultura. Mas nós não achamos que o momento seja 
da necessidade de se fazer· isso, agora . 

O SR. ITAMAR F RANCO - A segunda pergunta Ex• . 
V. Ex• é um homem de espírito liberal, não acha necessário j á agora, 

também, a modificação da legislação para o estudante? 

O SR . NEY BRAGA - Não, não acho, porque nem ela não foi ainda 
exatamente implantada. Não foi ainda testada. E pra toda essa legislação nós 
chamamos os Srs. Reitores e conversamos com eles no sentido de que fossem 

~~__:._~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

cri ados diretórios, etc. Então ela a ind a não foi testada, como está . E creio 
que enquanto isso não fo r fe ito el a deve ficar como estã. 

O SR . ITAMAR FRANCO - Na minha universidade em Juiz de Fora, 
Sr. Mi nistro, j á há um a experiência , nos cursos de Direito, do ensino dos di­
reitos fundamen tais do homem. Como V. Ex• encararia a obrigatoriedade 
desse ensino em todos os cursos superiores? 

O SR. NEY BRA GA - C rei o que o Estudo dos Problemas Brasileiros 
poderia cuidar desse assun to po rqu e temos cond ições, j á está na nossa legis­
lação e é um a coisa que nós podemos tomar como sugestão, essa sua pergun­
ta, para que no Es tudo de Pro blemas Bras il eiros nós coloquemos também 
essa cadeira . 

O SR. ITA MA R F RAN CO - A últ ima pergunta , Sr. Ministro . Apesar 
do esfo rço do setor do desporto de massa e de a lto nível , o Brasi l não tem fei­
to boa figura nas O limpíadas. Pergu nta ri a eu: fa lha estrutu ra l o u fa lt a de 
a tl etas? 

O SR . N E.Y BRAGA - C reio que poderíamos somar os dois . Nós es­
tamos procurando agru pa r isso e estuda r atTavés do Conselho Naciona l de 
Desportos, dos seto res de confederações etc. V. Ex• pode o bservar que até 
agora, a inda , a CB D, que trata .pri mo rdialm ente de futebol, tem d ~ntro de si 
o a tletis mo e a na tação. Estamos p rocurand o tirar essas duas e cri a r a Confe­
deração de At letismo e a de Natação. Então, tenho a impressão de que esta­
mos procura ndo a es trutura vá lida e a busca de técnicos que o rientem em to­
dos os seto res esses nossos jovens que estão surgindo . Já foca lizei, nobre Se­
nado r, o problema do Madruga , que está nos Estados Unidos, já focalizei o 
problema do nosso convêni o com a Alemanha Ocidental , pa ra que venh a o 
técnico nosso de lá para nos ajudar. Es tamos procura ndo fo rmar o alteta e 
despert a r o despo rt o de m·assa· também, pa ra que a oferta, isto é, a base da pi­
râmide de oferta do atleta, seja maior, começando na escola de 19 Grau. Os 
países não têm o desenvolvimento necessário nesse setor. Nos Estados Uni­
dos, po r exempl o, não surge o fut ebol porque não é hábito da massa joga r 
esse tipo de jogo . Eles joga m basquete, rubgy e outros jogos. Aqui , no Brasil , 
temos o futebo l. Na hora em q ue pudermos da r mais cancha, e estamos dan­
do, e que a massa estudantil, desde o 19 Grau, jogue mais basquete, mais vôlei ; 
não há pista, é muito ra ro . Até pouco tempo não havia uma pista de atletis­
mo e creio que em 95% das cidades do Paraná, como em quase todos os ou­
tros Estados . Então, se a criança não pratica o atleti smo como vai surgi r o 
atleta do futu ro? Nós estamos dando infra-estrutura , nessa estruturação ge­
ra l, pa ra que haja treino nas escolas de )9 e 29 Graus, nos jogos universitários. 
Va mos disputar, ago ra, vários campeonatos, e inclusive estamos com um 
projeto ped indo às TVs que despertem na juventude, na adolescência, inclusi­
ve nos pa is, o sentimento de que há necessidade de se_ fazer educação física. 
Estamos tendo bons resultados e acredito que com essas reformul ações que 
esta mos faze ndo nas estruturas gerais de anál ise de clubes, de confederações, 
de esco las, de esportes mais no sentido olímpico, vamos ter bons resultados . 

O SR. ITAMAR F RANCO - Gosta ria apenas que V. Ex• desse um 
complemento à pergunta, para eu terminar . Essa reformulação da CBD seria 
a curto o u a médio prazo? 

O SR . N EY BRAGA - Já pedi , inclusive, ao Coronel Eusy que fizésse­
mos essa semana. Não sei se vai sair agora . 

E quero dizer, também, que um dos problemas que o homem que todas 
as federações de natação elegem, pa ra presidente dessa federação - é um 
consenso geral - ele pensa em trazer a confederação para Brasília. Acho 
mesmo útil que se venha trazendo esses órgãos para Brasília, mas não há uma 
infra-estrutura, ai nda , de suporte. Mas, acredito que no próximo mês nós 
criemos a Confederação de Atletismo, porque há necessidade de que os re­
cursos sejam voltados pa ra esse setor, porque a CBD fica realmente assobe.r­
bada com o futebol. 

O SR . ITAMAR FRANCO - Muito obrigado. 

O SR. NEY BRAGA - Sempre às ordens, Senador. Tenho muito pra­
zer e o Ministério tem lá as suas portas a bertas para qualquer esclarecimento. 

O SR . PRESIDENTE (João Calmon) - Com a palavra o nobre Depu­
tado Menandro Minah im. 

O SR . MENANDRO MINAHIM - Antes de formular a minha per­
gunta, quero felicitá-lo pela brilhante e objetiva palestra co m que brindou 
esse Plenário, dando assim, a todos nós, uma visão ecumênica do muito que 
vem realizando o seu Ministério . 
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A minha pergunta, Sr. Ministro, versa sobre o seguinte: Todos sabemos 
que a demanda em busca das universidades é muito maior que o poder de 
oferta . Qual a razão, Sr. Ministro de o Governo não haver, até a presente da­
ta, autorizado o func ionamento, à noite, das mantidas pelo mesmo, a fim de 
que possam oferecer um maior número de matrículas? 

O SR. NEY BRAGA - Nosso problema é a criação de novos cursos . 

tudo, porque quando o homem fizer tudo é porque o homem parou, a socie­
dade estagnou e, ao contrário, a sociedade está sempre em evolução, sempre 
ambicionando querer mais e a querer melhor. Não fosse isso, o progresso não 
se contaria pelo modo que se conta hoje. 

De modo que, meu caro Ministro, tenho a certeza de que falo em nome 
de quantos aq ui se encontram, companheiros de partido e companheiros de 
Congresso, integrantes da Oposição. Quantos aqui estão são testemunhas da 
elevação, do critério do seu espírito público na direção de uma Pasta tão 
importan te como a da Educação. V. Ex• não vai fazer tudo, mas ao fim do 
seu manda to pode o lhar para trás. Há um a grande distância percorrida. Os 
seus olh os poderão não a lcançá- la, nas a lcançará apenas o seu espírito de ho­
mem público, a serviço do Sra.si !. (Mui to bem! Palmas.) 

O SR . PRESIDENTE (João Calmon) - Concedo a palavra ao último 
debatedor inscrito, nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR . BENEDITO FERRE IRA - Sr. Ministro, em nome de todos nós, 
saudou V. Ex• e manifestou o nosso reconhecimento , reconhecimento do Ple­
nário, pelas luzes que V. Ex• traz ao Senado e a todos aq ueles colegas da Câ­
mara dos Deputados e demais assistentes que tiveram o privilégio de aqui es­
tar . 

Estamos analisando bem esse problema de quantidade e qualidade de ensino. 
O corpo docente é realmente um problema a ser analisado profundamente. 
Então, como o crescimento foi vá lido, até há pouco tempo, houve uma cor ri­
da de oferta de número de vagas . Agora há necessidade de que ana li semos 
este crescimento, com profundidade. Há muitas escolas que têm vagas ocio­
sas . Eu mesmo entreguei o diploma para um cidadão que terminou um curso. 
Imagine o custo desse cidadão, durante 4 anos de curso. Então, estamos hoje 
analisando, já que temos, hoje, os distritos geoeducacionais divididos, esta­
mos analisando com uma Comissão do Conselho Federal" de Educação e o 
próprio DAU , do MEC, as necessidades sociais regionais e nacionais, para 
depois disso aprovarmos os cursos que nos estão sendo pedidos. Há um ou 
dois cursos noturnos que vamos analisar porque, realmente, há o que é em­
pregado de dia e busca o curso noturno. Se não me engano uma no Espírito 
Santo, outra em Sergipe e não sei se a Bahia tem essa reivind icação. A Paraí-
ba também. Mas, a minha questão, Sr. Ministro, já foi como que levan tada pelo 

nobre Deputado Menandro Minahim , quando S. Ex• faz indagação 
O SR . MENANDRO MINAHIM - Na Bahia, há bem pouco tempo, quanto à ociosidade dos eq uipamentos dos edifícios. En fim , de toda estrutura 

funcionava a penas a Faculdade de Direito, à noite. das Universidades Federais, e no que diz respeito a não funcionarem no ho-
rá rio noturno. V. Ex• deu como resposta a preocupação do Min is tér io, que é, 

O SR. NEY BRAGA - Agora, suspendemos qualquer autorização até · 
tal vez. a mais válida possível quanto à qualidade. Preocupa-se, hoje, o Minis­

que venha essa análise do Conselho Federal de Educação, porque não é 
tério mais com possíveis exceden tes da universidade, da faculdade, porque 

possível estarmos autorizando cursos, um ao lado do ou tro, e que amanhã 
realmente é mais válido com eles preocupar-se do que com o famoso exceden­

têm vagas ociosas encarecendo o curso e, particularmente, certos cursos com 
te dos ves ti bu lares. Preocupa-se com a qualidade do ap rendizado , que ali vem 

professo res que lecionam em vários municípios e que, realmente, não podem 
recolhendo os nossos jovens. 

prestar um serviço como é o de se desejar, de um bom professor. Então, essa 
Mas tenho, Sr. Ministro, reiteradamente, manifestado-me contrá rio ao 

análise está sendo feita, profundamente, e esperamos que até o segu ndo se-
ensino superior gra tuito , vez que ainda hoje constata-se que ele atende a um 

mestre deste ano tenhamos já análise e vamos dizer quais os cursos que serão 
necessários ao desenvolvimento econômico e social do País. Vamos dizer isto segmento da população que não é 0 menos favorecida. Isto porque sabe V. Ex• 

que, na realidade, aqueles que freqüentam os cursos noturnos são exata­
e as instituições melhores, por certo, virão e o Conselho aprovará novos cur-

mente os que trabalham pa ra custearem-se e também o seu aprendizado. De 
sos. Até lá nós sustamos qua lquer autorização. 

outro lado - e este talvez seja o fundamento maior da minha posição con-
0 SR. MENANDRO MINAHIM - Muito obrigaào a V. Ex• trária ao ensino gratu ito - é que constatamos, por exemplo, como resíduo 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Com a palavra 0 penúltim o de- desse ensino gra tu ito como que a irresponsabilidade daqueles que desfrutam 
batedor inscrito, nobre Senador Heitor Dias. desse privilégio às custas do contribuinte brasileiro , e depois não exercem a 

sua profissão. Daria a V. Ex• um a indicação da gravidade dessa constatação, 
O SR. HEITOR DIAS - Sr. Presidente, digno Ministro, não vou for- feita por mim; aliás, num diagnóstico elaborado pelo próprio Ministério da 

mular nenhuma pergunta; deixei propositadamente para me inscrever por úl- Educação. Ê que na Guanabara, com 1. 140 km' e nenhum agricultável _ 
timo, para que as minhas palavras fossem de aplauso e de saudação ao ilustre porque todos transfo rmados em loteamentos - existem ali residentes mais 
Ministro Ney Braga, pela magnífica exposição que fez nesta Casa, no dia de agrônomos do que em 2/3 do território brasileirp; isto é, Brasília, Centro­
hoje, E, tenho certeza, este meu pensamento já foi traduzido antes das minhas Oeste e Amazônia legal. 
palavras. · . 

Câmara Cascudo . acaba de publicar um livro dizendo que os gestos pre­
cedem a palavra . E não foi por outra razão que antes mesmo que V. Ex• ter­
minasse sua exposição visse e ouvisse o julgamento traduzido nos aplausos de 
todo este Plenário. 

V. Ex• alinha ao cidadão o homem público, na lhaneza do trato , no 
espírito de compreensão e no cumprimento do seu dever. V. Ex• faz questão 
de ser sempre presente - é uma maneira de educar - em grandes congressos 
que se realizam nos vários cantos deste País. E me recordo que, na Bahia - se 
gravei bem as suas palavras - V. Ex• teve oportunidade de dizer, presidindo 
a solenidade, que não devíamos pensar apenas no futuro da educação, mas 
também na educação do futuro . E se V. Ex• quissesse fundamenta r mais ain ­
da este seu conceito, poderia faz~lo , valendo-se das respostas que tão apro­
priadamente deu a perguntas que ~e fizeram no que tange a investimentos 
maiores para este ou aquele setor. E que V. Ex• deu o verdadeiro sentido de 
quando 0 Governo cuida da indústria, cuida d.os transport~s, está CUidando 
de uma infra-estrutura para garanllr um Brasil de amanha. 

Somos na vida, Sr. Ministro, eternos caminheiros. A vida é, por si, uma 
jornada constante, não apenas uma caminhada física do

0
berço .à ~epul t ura , 

mas uma jornada maior, que é do ser fiel ao seu destino . cam1~ ar para o 

b ara 0 melhor, para a perfeição, para Deus. E cada um de nos, sobretu-
em, P 'bl" , . . t S 

do aqueles que tenham exercício na vida pu 1.ca, e um v1aJar. permanen e. a-

i S lemos ocupado cargos execullvos, que depois de tanto traba-bemos, quan o . . 
Ih d tanto sacrifico e tanto suor, não conseguimos reahzar tudo q~e pre-

od,. e 1 to pouco importa O que vale é olhar para trás e ver o muito que 
ten 1amos. s · d 

E eu poderia até dizer que cada um de nós, quan o ocupa uma 
se percorreu. · li d d t fim do seu 

. "d d , bl "ca ocupa um executivo ao im o seu man a o, ao 
at1v1 a e pu 1 • o · ude fazer , . b oderia dizer patrioticamente, graças a eus, nao P 
exerc1c10, em P • 

O SR. NEY BRAGA - Para sanar isto criamos vários cursos no setor 
de Ciências Agrárias e destinamos, especialmente, recursos a ltos para esses 
cursos que estão sendo criados. E aparelhamos os novos cursos e os antigos e 
estamos fazendo com que os cursos melhores recebam os professores daque­
les centros que são mais fracos para um aperfeiçoamento. Este é o que cha­
mamos e dissemos aq ui, no início, o Programa de Desenvolvimento de Ciên­
cias Agrárias, que se chama PRODECA e o PEAS, que é um programa que 
vem há mais tempo. Há uma preocupação nossa para evitar isso. Entretanto, 
é geralmente na liberdade de ir e vir que esses homens tiram o curso e moram 
onde quiserem. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - SL Ministro, rea lmente, i: doloroso , 
porque o próprio diagnóstico do Ministério dá a V. Ex• um embasamento 
para essa preocupação quanto à qualidade. Constatam·os que, apesar de ser o 
Brasil , ainda, um País que tem suas divisas, na sua grande maioria, extraídas 
do setor primário e, particularmente, da agropecuária, constatamos que é, 
talvez, um dos setores bem aquinhoado, em termos de mestrado e doutora­
mento, no seu corpo docente, e no entanto isso ta lvez se verifique face a pe­
quena demanda de estudantes para esse setor do aprendizado. 

Ora, Sr. Ministro, insisto com V. Ex• para que, a par desses estudos, que 
sejam eles agi lizados, para propiciarmos o aproveitamento dessa enormidade 
de capital, que hoje representam as nossas universidades, custeadas pelo 
erário, e que possam os menos <)quinhoados pela sorte, aqueles que traba­
lham de dia e que, conseqüentemente, custeiam seus estudos, porque freqüen­
tam cursos de escolas particulares, possam também desfrutar desse privilégio, 
que sei, pelas palavras de V. Ex•, que já é preocupação do Ministério. Mas 
V. Ex•, que tantos serviços tem prestado ao Brasil, prestaria, inegavelmente, 

• 

• 
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com sua equipe, mais esse serviço se agi lizado fosse esse estudo que jã vem 
sendo elaborado. Mui to obrigado a V. Ex• 

O SR. NEY BRAGA - Recebo a sugestão e agradeço. Ê lógico que 
aquilo que for possível nós faremos . Falamos sempre no menos aquinhoado. 
Ê urna preocupação de todos nós. Sou político e sensível a esses anseios. Tan­
to que depois de tantos anos o falado Crédito de Educação saiu no Governo 
Geisel, exatamente para ajuda r aq ueles duzentos e oitenta mil estudantes que, 
hoje, estão nele inscritos. 

Acredito que é vá lida a nossa preocupação com a qualidade do ensino, e 
é válido a preocupação dos senhores, também, em discutir os termos da gra­
tuidade do ensino. Ternos urna posição, os senhores têm outra. Já tive ocasião 
de responder ao Senador Evelásio Vieira sobre nosso pensamento. Agora , 
corno V. Ex• é o último debatedoi, quero terminar ag radecendo a oport uni­
dade que o Sr. Presidente me deu de vir a esta Casa que é real e espiritualmen­
te nossa . Muito haveremos de fazer juntos. Se tirarmos o formalismo da reu­
nião, creio que mais ai nda poderemos realizar. 

Ten ho o pensamento de que os próprios partidos políticos deveriam ter 
depa rtamentos voltados para certos setores da vida. Então, o partido tal teri a 
o setor da educação, e teria, assim, o seu programa. O outro part ido também 
teria outro, assim corno qualquer um . Então se estudaria dentro do partido e 
a comissão seria corno um repositório das idéias que os partidos teriam para 
o setor da educação, para a política naciona l de transportes e para tantas ou­
tras. Dessa forma nós nos ajudaríamos mutuamente, e estou à di sposição, 
fora do formal, para debater esses assuntos que os senhores acham cruciantes 
e que são, e que estamos lá para resolvsr. 

Então, agradeço esta oportunidade, e me coloco à dis posição dos senho­
res, dizendo ao Sr. Presidente que, no seu projeto, o Ministério está às ordens 
para colaborar. Mas, o que afirm amos com segurança é que ternos certeza de 
que estamos preparando, como di sse o Senador Heitor Dias, o Brasil de ama-

. nh ã e preparando, também, homens que possa m, afina l, não só serem prepa­
rados para o futuro mas, também, preparar o futuro . Queremos brasileiros 
que saibam viver esta Nação, respei tando os fundamentos da sua vida espiri­
tua l. Por isso acreditamos que educação e cultura estejam muito unid as e 
muito entrosadas e não acreditamos que a separação dos dois Ministérios fos­
se agora necessária . Muito obrigado por me terem feito senti r corno se es ti ­
vesse em casa, e os senhores, no Ministério, também se sentirão da mesma 
forma. (Muito bem! Palmas.) 

O SR . PRESIDENTE (João Calmon) - Renovo, em nome da Com is­
são de Educação e C ultura, os nossos agradecimentos ao Ministro Ney Bra­
ga, pela sua primorosa e magis tral exposição, confirmando que S. Ex• é, aci­
ma de tudo, um homem do diálogo. 

Está encerrada esta reunião . 
( Leva111a-se a reunião às 12 horas e 50 111i11utos.} 

· -- .:::ff-- • 
ATA DA 5• REUNIÃO, REALIZADA EM 21 DE JUNHO DE 1979 

Âs dez horas e trinta minutos do dia vinte e um de junho do ano de mil 
novecentos e setenta e nove, na Sala de Reuniões do Anexo "B", presentes os 
Senhores Senadores João Calrnon - Presidente, Adalberto Sena, Aloysio 
Chaves, Franco Montoro, Jutahy Magalfies, Aderbal Jurema, Marcos Freire, 
Jorge Kalurne e a Sra. Senadora Eunice Michiles. . 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Tarso 
Outra e Evelásio Vieira. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada corno 
aprovada. 

Iniciando os trabalhos, o Sr. Presidente concede a palavra aos Srs. Sena­
dores Adalberto Sena e Aloysio Chave.s, para em nome do Movimento De­
mocrático Brasileiro e Aliança Renovadora, respectivamente, homenagearem 
a Sra . Senadora Eunice Michiles, por sua participação corno membro deste 
órgão técnico. 

Com a palavra o Sr. Senador João Calmon, Presidente, também mani­
festa a sua satisfação pela integração, na Comissão de Educação e Cultura, da 
nobre Senadora. · 

Em seguida, a Senhora Senadora Eunice Michiles agradece a amabilida­
de e o carinho com que foi recebida na Comissão. 
' Dando prosseguimento, o Senhor Presidente passa a palavra ao Senhor 
Senador Franco Montoro para que possa relatar favoravelmente ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 106, de 1978, que "dá nova redação ao itém IV do art. 
117 da Lei n9 5.988, de 14 de dezembro de 1973". 

Em discussão, o Sr. Presidente concede vista ao Senhor Senador Jutahy 
Magalhães. 

Finalizando, o Senhor Presidente determina que as notas taquigráficas, 
tão logo traduzidas, sejam publicadas em anexo à presente Ata . 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, Sôn'ta·1'e 
Andrade Peixoto, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprov!t­
da será assinada pelo Sr. Presidente. 

" ANEXO À ATA DA 5• REUNIÃO DA COMISSÀO DE EDU-
CAÇÃO E CULTURA, REALIZADA EM 21 DE JUNHO DE 
1979, QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA A UTORIZAÇÀO DO 
SR. PRESIDENTE DA COMISSÀO. 

Presidente: Senador João Calmon 
Vice-Presidente: Senador Jutahy Magalhães 

Integra do apanhamento Taquigráfico da Reunião 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Havendo número regimental, 
declaro aberta a reunião da Comissão de Educação e Cultura. Hoje em pauta 
apenas um projeto de lei , cujo Relator, Senador Franco Montoro, prometeu 
comparecer ·mas foi chamado para atender outro compromisso. 

Aproveitaremos a oportunidade da reunião de hoje para dar as boas vin­
das à nobre colega Senadora Eunice Michiles, por sinal, como tem sido desta­
cado, é a primeira mulher a ter assento no Senado da República . Para saudá­
la, em nome do Movimento Democrático Brasileiro , concedo a palavra ao 
nobre Senador Adalberto Sena. Em seguida, outro amazônida, igualmente 
ilustre, o nobre colega Senador Aloysio Chaves irá saudá-la em nome da 
Aliança Renovadora Nacional. 

Com a palavra o nobre Senador Adalberto Sena. 

O SR . ADALBERTO SENA - Sr. Presidente, caros colegas integrantes 
da Comissão de Educação e Cultura, é para mim, pessoalmente, motivo de 
grande satisfação saudar a Senadora Eunice Michiles neste instante em que S. 
Ex• se integra nesta nossa querida CÕmissão . 

Além do fato de se tratar de urna honra para nós termos aqui a primeira 
Senadora do Bras il no período considerando na totalidade - no período mo­
nárquico e no período republicano, como também por se tratar de uma repre­
sentante do Amazonas, Estado vizinho do Acre que eu modestamente repre­
sento nes te Senado. Essa nossa relação de vizinhança é motivo de estímulo 
porque, certa men te, por esta Comissão passarão problemas que interessam a 
nossa região, e tenho a certeza que terei nela uma colaboradora sincera todas 
as vezes em que o interesse do Acre, aliado ao interesse da Amazônia, estiver 
integrado aos nossos trabalhos . 

Queira, pois, receber, ilustre Senadora, a saudação não só minha, pes­
soa lmen te do Acre, como também do Movimento Democrático Brasileiro, do 
qual sou um dos integrantes deste sodalício. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Com a palavra o nobre Sena­
dor Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Sr. Presidente e Srs. Senadores, honrou­
rne V. Ex', eminente Presidente, com a incumbência que me desvanece de ma­
nifestar em nome da Aliança Renovadora Nacion.al a nossa satisfação por ver 
se integrar a esta Comissão a ilustre Senadora pelo Amazonas Sra. Eunice 
Michiles. 

Realmente, este é um fato histórico que já foi assinalado no Plenário do 
Senado por eminentes colegas, mas também não poderia ficar sem o registro 
especial no seio desta Comissão, na ocasião em que nossa eminente colega 
aqui, pela primeira vez, comparece. 

Há algumas coincidências que_devemos assinalar e realçar nesse aconte­
cimento. Em primeiro lugar, o fato de ser a nossa eminente colega, por sua 
formação profissional, uma mestra . Professora, exerceu esta profissão 
dignificando-a, num nível do magistério onde é mais difícil, mais árdua essa 
tarefa, e não menos nobre, no magistério do primeiro grau. Reuniu, depois, 
uma larga experiência na Amazônia, por último prestando serviços ao Gover­
no na área da assistência social. Conhece a Amazônia, os seus problemas, e 
traz, portanto, para o Senado, uma contribuição que é valiosa para esta Casa, 
para o País, mas que será, sobretudo, fecunda para a nossa área. 

No momento em que há um interesse nacional em torno da Amazônia, 
na ocasião em que todos nós mobilizamos recursos, selecionamos homens de 
idéias, e procuramos de fato programar a integração completa da Amazônia 
à economia e à civilização brasileira, é muito feliz que para o Senado, ·mar­
cando um acontecimento histórico, chegue uma ilustre mulher brasileira, mas 
oriunda da Amazônia, onde viveu, onde sentiu· seus problemas, suas angús­
tias, a sua pobreza, a complexidade desses problemas que precisam ser minu­
ciosamente estudados, perquiridos e analisados para que a eles se dê uma so­
lução correta, uma solução adquada. 
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Este, portanto, Sr. Presidente, é um aconteci mento também muito fe liz e 
devemos rea lçar, nesta oportunidade, a incumbência que V. Ex• me deu é ex­
·tremamente agradãvel. Goethe falava das cortesias do coração; esta não é 
.apenas uma cortesia do coração, é também o ensejo de prestar o tributo da 
nossa homenagem , de manifestar a confiança com que o Senado vê 
incorporar-se ao seu quadro a nossa eminente co lega , Senadora Eunice Mi­
chiles. Estamos certos de que a Amazônia, que não é mais a ra iz do mistério, 
mas uma terra cujos problemas estão sendo di a a di a examinados, equaciona­
dos, precisa do esforço, da aj uda , da cooperação, da contribu ição de todos os 
brasileiros para o seu rãpido desen volvimento. Estamos persuadidos porque 
já se criou uma consciência nacio na l em torno desse problem a, que maior in­
vestimento que este País possa fazer é, realmente, a Amazô nia, esta á rea que 
tem mais de 5 milhões de quil ômetros quadrados , representa mais da metade 
do Brasil, é indispensável não só à nossa integração econômica, como tam­
bém a que o Brasi l possa se a lça r a uma posição de uma Nação desenvo lvida, 
destacada no concerto dos outros países pelo seu desenvo lvimento materi al, 
mas também pela sua cultura, pela contri~uição que pode tra zer ao d .>envo l­
vimento das ciências, das letras e das artes."" 

E, no seio des ta Comissão, que cuida sobretudo desses problemas, a pre­
sença da ilustre Senadora é a certeza de que também, e em particula r, a Co­
missão de Educação e Cultura acaba de se enriquecer com essa extraordinária 
aquisição. 

Apresento, em nome da Aliança Reno vadora Naciona l, um a saudação 
bastante co rdial à nossa colega, atendendo à recomendação de V. Ex• , Sr. 

.Presidente, que para mim foi uma alta deferência . Estamos certos de que, nes­
ta Comissão, ju ntos poderemos prosseguir na missão extraordinária que estã 
sendo, realizada, so b a direção eficiente e lúcida de V. Ex• como um dos gran­
des mestres da Educação nacio na l. (Palmas.) 

O SR . PRESIDENTE (João Calmon)- Com a palavra a nobre Senado­
ra Eunice Michiles. 

A SRA . EUNICE MICH!LES - Exmo . Sr. Presid ente, nob res 
membros desta Comissão, gosta ri a, na oportunidade, de agradecer a amabi li­
dade, o ca rinho com que estou sendo recebida nesta Comissão. Con fesso a 
V. Ex•s que conviver com tão ilustres parl amentares, além de ser um a honra 
para mim , sem dú vida a lgum a, me inibe, de certa forma. 

No entanto, gostaria de trazer para esta Casa, para esta Comissão, mi­
nha experiência de professora primária nas barrancas do A mazo nas. Gosta­
ria de ao vosso lado poder, de uma maneira o u de outra, contribuir de qual­
quer form a para que seja valorizada aquela mulher, predominantemente mu­
lher,. professora primária, que nas barrancas dos rios, nas zonas rurai s, en­
frentando todo o tipo de d ificuld ades, estabelece a base para os futuros cida­
dãos brasileiros. Sem nenhuma dúvida, essa mulher relegada, a inda, a .um 
plano inferior em termos de salários, em termos inclusive de s/atus, precisa ter 
um outro tratamento po r parte da Nação, de nossa parte, parlamenta res que 
somos. 

De maneira que quero me integrar ao esforço des ta Comissão . Não sei 
bem como. na minha humildade, poderia contribuir, mas acred ito que possa 
trazer o olho clínico da mulher, a maneira de enxergar da mulher e, sobretu­
do, da professora que conviveu talvez no Estado mais difícil, nas situações 
mais difíceis na Educação deste País . 

Meu muito obrigada à maneira gentil , cavalheira, a maneira carinhosa 
com que tenho sido recebida, e que a todo momento V. Ex•s têm manifestado 
no meu convívio nesta Casa . Muito obrigada. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Antes de dar a palavra ao 
nobre Senador Franco M ontoro para relatar o seu projeto, esta Presidência 
deseja, também, manifestar a sua satisfação pela integração na Comissão de 
Educação e Cultura da nobre Senadora Eunice Michilis . 

Realmente, nobre colega, é da maior importância a sua participação por­
que, pela primeira vez, integra os quadros do Senado da República uma mu­
lher e, no caso especial de V. Ex•, uma professora - e professora primária -
do interior do Amazonas. 

Realmente, a professora primária, é o segmento mais desprezado, ma is 
injustiçado do magistério brasileiro. Nas minhas andanças pelo Brasil todo , 
desde a sua amada Amazônia, até o Rio Grande do Sul, tenho visto casos 
realmente estarrecedores. Na Amazônia, no Ceará, no Piauí, em Pernambu­
co, no Rio Grande do Norte, na Paraíba, só para citar alguns estados, há al­
guns anos constatei a existência de professoras ganhando apenas 80 cruzeiros 
por mês .. E, num determinado caso, apenas 40 cruzeiros por mês. 

Trata-se, entretanto de um prnblema nacional e não apenas nordestino 
ou nortista . No meu estado natal que eu represento no Senado Federal, o 
Espirita Santo, encontrei num dos municípios vizinhos ao Estado de Minas 

Gerais . o Baixo Guandú, onde professoras primárias ganham 81 cruzeiros e 
20 centavos. 

Na realidade, no passado, a situação foi melhor. Pertenço a uma geração 
que viu .de perto um fenômeno que desapareceu do Brasil: no interior do 
Es pír ito Santo, costumava-se apontar o cidadão casado com a professora da 
escola primária , como o " marido da professora' '. Era tão importante o papel 
desempenhado pela professora - e o seu salârio não era esse atual salário de 
fome...:.... que o marido era sempre chamado de "marido da professora". Já no 
interior do Ceará constatei um outro fenômeno, aqui confirmado pelo nobre 
co lega J osé Lins, na cidade de Sobral, quando fui convidado para falar no 
centenário da fundação daquele municíp io, um presidiá rio, condenado por 
crime de morte ou de roubo, que havia sido condenado há algun.s anos de pri­
são, ganha va exatamente o dobro do que recebia uma professo ra primária. E 
mais do que o dobro porque o presidiário recebia do Êstado, de graça, casa, 
que era a cadeia, comida, roupa e roupa lavada. Então esse quadro realmente 
tem preocupado a Comissão de Educação e Cultura. E, felizmente, graças à 
ded icação de todos os seus integrantes estamos ultimando a elaboração de 
um projeto de educação que represen ta, creio eu, uma das mais valiosas con­
tr ibu ições do Congresso brasileiro ao Poder Executivo, nest as últimas déca­
das . Não sei se em toda a Históri a do Brasil. Estes dois primeiros vo lumes 
têm 1010 páginas e condensam os depoimentos prestados pelo Ministro da 
Ed ucação cm exe rcício e por ex-Ministros da Educação, pelo Presidente do 
Co nse lho Federal de Educação e por ex-Presidente do Conselho Federal de 
Educação. Posterio rmente, através de um convênio celebrado entre o Senado 
Federal e a Universidade de Brasíli a, foi encomendado um a·mplo estudo com 
a participação de 19 expoentes em educação no nosso País . Essas contri­
buições estão reunidas em 2 volumes com 850 páginas, que deverão estar con­
cluídos, na Gráfica do Senado, até o próximo dia 29. Serão, portanto, quase 
2.000 páginas de estudos de análise do problema educação. Antes mesmo da 
conclusão do trabalho da Grâfica tivemos oportunidade de oferecer os dois 
primeiros volumes do projeto de educação ao General João Baptista Figuei­
redo, antes mesmo de sua posse a Presidente qa República. E logo que a Uni­
versidade de Brasília entregou ao então Presidente do Senado, Senador Petrô­
nio Portclla, os traba lhos desses 19 expoentes da educação, nós o encaminha­
mos ao a tua l titul a r da pasta da Educação. Creio que deva ser creditado ao 
Senado Federal uma excelente contribuição para o planejamento educacional 
do at ual Governo . 

Os jornais têm di vulgado, amplamente, declarações do Ministro da Edu­
cação, Professor Eduardo Portella, declarando que no decorrer do Governo 
do Sr. Figueiredo será dada alta prioridade ao ensino de I •grau. Realmente, 
nos últimos anos , o Brasil se enquadrou no diagnóstico da UNESCO, segun­
do o qual o superdimensionamento do ensino superior no Brasil , no Mundo, 
é u·m fenô meno típico dos países subdesenvolvidos. O Brasil está rigorosa­
mente enq uad rado dentro deste diagnóstico . Nós passam·os de 128 mil a lunos 
nas esco las superio res. an tes da Revolução, para 1 milhão e 400 mil alunos, 
embo ra a qual idade do ensino tenha sofrido uma queda deplorável. Entretan­
to, na á rea do ensino fundamental o panorama é sombrio. Dentro desse pro­
jeto de educação há uma revelação estarrecedora que eu já comentei em uma 
das nossas reuniões an teriores. Certa vez, lendo uma História da Educação 
do Brasi l, do Professor Pascoal Leme, um veterano educador que ainda vive 
no Rio de Janeiro, fiz um cálculo - pa ra usar a expressão da gíria - em cima 
da perna, e, considerando o ritmo de crescimento do alunado na escola pri­
mária, nas últimas 4 décadas, cheguei à conslusão de que só no ano 2070 ou 
2100 todas as crial)ças brasileiras estariam concluindo a escola fundamental. 
Entretanto, o Padre José Vasconcelos, no seu estudo destinado ao projeto de 
educação, obteve dados ainda mais completos, recorreu aos cálculos do com­
putador eletrônico e chegou a esta traumatizante conclusão: mantido o ritmo 
de crescimento do aluna to da escola primária, nas últimas 5 dêcadas, somente ' 
no ano 2270 todas as crianças brasileiras estarão terminando a escola de I• 
grau. E o Padre José Vasconcelos indaga: Todas? E ele responde: - Não. 
Apenas aquelas que tiverem o privilégio de entrar na ! •série porque, segundo 
enfatizou o atual Ministro da Educação, em entrevista há duas semanas, que 
foi pubticada no 2• caderno do Jornal do Brasil, há 7 milhões de crianças, no 
Brasi l, fora da escola de I• grau . 

Portanto a integração em nossa comissão de uma ex-professora primária 
representa motivo de júbilo para todos nós . Só lamento que em nenhuma ou­
tra parte do Brasil seja seguido o exemplo do meu torrão natal, o Espírito 
Santo. Num passado remoto, depois da morte do donatário da Capitania do 
Espírito Santo, o filho de Vasco Fernando Coutinho, herdou a capitania que 
era hereditária . E, meses depois, o filho de Vasco Fernando Coutinho veio a 
falecer, assumin~o então a Capitania do Espírito Santo, uma mulher- Luísa 
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É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REP ÚBLI CA 

De agradecimento de comunicação : 

N• 177 /79 (n• 32 1 /79, na o rigem), de J 3 do co rrent e. refe rente ú apro­
vação das ma térias consta ntes das M cnsagens n•s 226, de 1978: 241, 226, 225, 
2 19, 053, 148, 007, 01 6, 220, 218 e 250, de 1979, da Presidênc ia da Rcpli b li ca . 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Exped iente lido va i à publi ­
cação. 

Passa-se à 
ORD EM DO DIA 

Item 1: 

Discussão. em turno único , do Projeto de Lei da C â mara n• · 
145, de 1978 (n• 4.697/ 78, na Casa de o rigem), de in icia tiva do Se­
nhor Presidente da República , q ue dispõe sob re a fix ação e a lt e­
ração do núm ero de vagas nos cursos superio res de g radu ação, e dú 
outras providências, tendo 

PAR ECER. sob n• 508, de 1979, da Comissão: 

- de Educação e Cultura, favorá vel, com a emenda que apre-
sent a de n• 1 -CEC. 

Em di scussão o proj eto . (Pa usa .) 
Nào havendo quem queira d isc uti -lo , declaro-a ence rrada. 
Em votação o projeto sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o a prova m queira m perm anecer sent ados. (Pau­

sa.) A provado . 

f o seguinte o projeto apro1•ado: 

PROJETO DE LEI DA CÂ MAR A N• 145, de 1978 

( N• 4.697-C/ 78, na Casa de origem ) 

De iniciatfra do Senhor Presidente da Rep1íblica 

Dispõe sobre a fi xação e alteração do número de \'agns nos cursos 
superiores de graduação, e dá outras pro,·idências. 

O C ongresso Nac ional decreta: 
/\ r t. J• A tend idas as co nve niências do ensino e as pno ridades estabele­

cid as pe lo Ministéri o da Ed ucação e C ultu ra , cabe its u ni versidades fi xa r o 
nlimc ro de vagas iniciais de seus cursos de gradu ação . 

A rl. 2• Os Conselhos de Educação, no âm bito de suas respecti vas juris-
di ções são com pelent es pa ra : . 

1 - apreciar, de o fíci o o u por so li c itação das instituições de Ensino Su­
perior, o n(1m ero de vagas lixado e red ist r ibuí- lo, na pró pria Jnstitui çito . 
qua ndo ass im reco menda o interesse do ensino: 

l I - determinar, a qua lquer tempo, a anulação de a lteração de núme ro 
de vagas proced ida sem a observância das di sposições desta lei; 

111 - fi xar o número de vagas iniciais dos cursos dos esta belec imentos 
isolados de ensino superio r e das fed erações de escolas. 

Arl. 3• Aberto o concurso vestibul ar, o número de vagas inicia is regu­
la rm ente autorizado e publicado no edital de a bertura do referido concurso 
não pode, em hipótese algum a, ser alterado pela instituição de ensino. 

Arl. 4• O número de vagas iniciais será observado, ao longo do curso, 
como limite das matrículas nos períodos subseqüentes, sa lvo os casos de 
transfe.rência obrigatória, previstos na legislação, e de repetênci a . 

Art . 5• A instituição de ensino que houver alterado o número de vagas 
de seus cursos, inclusive na forma do Decreto-lei n• 574, de 8 de m aio de [969, 
modificado pela Lei n• 5.850, de 7 de dezembro de 1972, deverá apresent a r ao 
Conselho de Educação competente o quadro de distribuição de vagas corres­
pondente ao último concurso vestibular realizado antes da publicação desta 
lei e, bem assim, as alterações relativamente à época da a utorização ou reco­
nhecimento dos cursos e a respectiva justificação, 

Art. 6• O não-cumprimento das normas estabelecidas nesta lei sujeitará 
a instituição à sanção prevista no art. 48 da Lei n• 5.540, de .28 de novembro 
de 1968, combinado com o§ 2• do arl. 14 do Decreto-lei n• 464, de 11 de fcvc­
rci'ro de 1969, além de outras sanções previstas em lei, regulamento ou ato 
normativo. 

Art. 7• Qualquer manfestaçào do Conselho Federal de Educação e dos 
Conselhos de Educação dos Estados e do Distrito Federal, relativamente aos 
atos previstos nesta lei, dependerá, para sua validade, de aprovação pelo Mi­
nistro da Educação e Cultura. 

Art. 8• O Po der Executivo reg ul a mcnla rú a presente lei no prazo de 
cento e vinte dia s. cont ados da data de sua publicação. 

/\rt. 9• Es ta lei entrarú cm vi gor na da ta de sua publicação. 
A rt . 10. Revoga m-se o Decreto-lei n• 574, de 8 de maio de 1969, e a Lei 

11 • 5.850, de 7 de dezemhro de 1972 e dema is dispos ições em contrário. 

O S R. PRESID ENTE (Luiz Via na) Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada . 
A matéria va i à Comissão de Redação pa ra redação final. 

t a seguinte a emenda aprovada: 
EMENDA N• 1-CEC 

Suprim am-se, no art. 5•, as palavras fin ais " .. . e, bem assim , as alterações 
rel a tiva mente à época da a uto ri zação ou reconhecimento dos cursos e a res­
pectiva justifi cação" . 

O S R. PRES IDE NTE (Luiz Via na) - Item 2: 

Discussão, cm turno único , do Projeto de Le i da Câmara n• 37, 
de 1979 (n• 5. 742/ 78, na Casa de origem), de inicia tiva do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Depa rta mento Nacional de 
Obras contra as Secas - DNOCS, Autarquia vinculada ao Min is­
tério do Interior, a doa'r o imóvel que menciona, situado no Municí­
pio de Sobral, Estado do Cea rá , tendo 

PAR ECERES FAVOR ÁVEIS, sob n•s 501 e 502, de 1979, das 
Comissões: 

- de Assuntos Regionais ; e 
- de Finanças. 

Em di scussão o projeto. (Pausa .) 
Não havendo quem queira discuti-lo, decla ro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senado res que o a prova m queiram permanecer senta­

dos. (Pa usa .) Apro vado. 
A matéri a vai à sanção . 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJ ETO DE LEI DA CÂMARA N• 37, DE 1979 
(N• 5.742/ 78, na Casa de origem ) 

De iniciatfra do S enhor Presidente da República 

Autoriza o Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas - DNOCS, Autarquia vinculiida ao Ministério do In­
terior, n doar o imóvel que menciona, situado no Município 
de S obral , Estado do Ceará. 

O Congresso Nac ional decreta: 
Art. t• Fica autorizado o Depa rtamento N acional de Obras Contra as 

Secas - DNOCS, a doar à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT , mediante escritura pública, o terreno de sua propriedade, localizado no 
Distrit o de Jaibaras, Município de Sobral , Estado do Ceará, com cento e cin­
qüenta e três metros quadrados, cuj a ·conliguração retangula r está definida na 
pla nta a nexa, devidamente rubricada pelo Secretário-Geral do Ministério do 
Interior. 

Arl. 2• O terreno a ser doado destina-se à construção, no Distrito refe-
rido no artigo anterior, de uma Agência Postal Radiotelegráfica. 

Art. 3• Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação . 
Art. 4• Revogam-se as disposições em contrá rio . 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Tem a palavra o nobre Senador Dirceu Ca rdoso, para uma breve comu­
nicação . 

O SR. DIRCEU CARDOSO (M DB - ES. Lê o seguinte discurso .) -
Sr. Presidente, Srs . Senadores: 

Ocupo esta tribuna para registrar nos Anais do Senado Federal os 40 
anos de Música Popula r Brasileira de um funcionário desta Casa , emborajá 
aposentado. Trata-se de Elpídio Vianna, autor de mais de 100 músicas grava­
das e outras tantas inéditas, il espera de oportunidade para lançá-las. 

Elpídio Vianna é autor de, entre centenas de sucessos, "Pisei num Despa­
cho'." com várias edições; "Sonhei"; "Deusa do Cabaré"; "Abaixa o Braço", 
inspirada n~ Segunda Guerra Mundial; "A Cobra está Fumando", sloga11 dos 
nossos P.rac1nhas nos Campos da Itália; "Ela te rn que voltar"; "Ela ainda não 
Voltou . 

Já cm 1936, Elpidio Vianna freqüentava a Catedral do Samba no Rio o 
famoso Café Nice. ' 
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Os famosos compositores Geraldo Pereira, Ataulfo Alves, de saudosa 
memória. foram seus parceiros em vá rios sucessos. 

A imprensa brasi liense tem destacado nos últ imos dias, os 40 anos de 
música popular desse compositor que foi nomeado para o Senado em 1946, 
aposentando-se em dezembro de 1966. 

Homenageado pelo Club do Samba, Feira Pix inguinh a - um Projeto 
da FUNARTE - Fundação Nacional de Arte-. onde foi agraciado com 
uma placa comemorativa pelo sucesso que vem mantendo até a presente data . 

lncentivador e batalhador da Música Popular Brasi leira em Brasília, 
Elpídio Vian na fez-se merecedor de nossa si ngela homenagem . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! ) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carnei ro . 

O SR. NELSON CARNEIRO (M DB - RJ . Lê o seguinte discu rso.)­
Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

A gra nde maioria de prefeitos enfrenta dificu ldades de toda espécie para 
o bom exercíc io do cargo, conforme todos sabemos. Lutam com a escassez de 
recursos, num país em que a Federação inexiste desde que a Uni ão se tornou 
a única gra nde arrecadadora de impostos. Essas di ficu ld ades se to rn am maio­
res em cidade como Niterói, a ntiga capita l do ex-Estado do Ri o, um dos mu­
nicípios mais prej udicados do Brasi l. 

I 

Ao se candidatar ao cargo de Prefeito de Niterói , o Deputado Moreira 
Franco tinha pleno conhecimento dos numerosos e acumu lados problemas 
da cidade. bem como a escassez de recu rsos da Prefeitura . O espírito público e 
a grande vontade de reali za r o levo u a ca ndidatar-se a ca rgo tão espinhoso, 
pela legenda da Oposição, para o que contribuiu, sem dú vida, o gra nde amor 
que tem àquela bela cidade. 

Com firmeza , empenho e im aginação criadora , tudo vem empreendendo 
em favo r do povo de Niterói , não poupando es forços para real izar a melhor · 
ad ministração possível. E se conduzindo de forma limpidamente democráti­
ca. fiel a suas convicções e ao programa do M DB. 
· Com a preocupação de melhor aj udar na solução dos problemas do po­
vo, o Prefei to Moreira Franco criou o Programa de Ação Co ncentrada nos 
Bairros e Áreas Periféricas de Nite rói - PRÓ-BAIRRO, que é uma propos­
ta de trabalho que "conj uga a execução, de fo rm a ági l e in tensificada , de um 
conjunto de atividades e serviços com estím ul os concretos à participação di­
reta da comunidade, tanto no trabalho de identificação de problemas loca l1-
zados como na formação de lideranças capales de selecionar e escalonar, de 
forma permanente e organizada, as pr ioridades do bairro em relação aos ser­
viços públicos municipais" . 

O Pró-Bairro foi idealizado como uma alternati va viável encont rada 
pelo Prefeito Moreira Franco, na busca de soluções específicas pa ra a deman­
da de necessidades, injetada a cada instante no complexo urbano. Com isto, 
teve que propor respostas que atendessem, num breve espaço de tempo. a 
problemática. cotidiana e variãvel da cidade. 

Embora existam os projetos de longo alcance, alicerçados num co ntexto 
de estudos e propostas de melhorias igualitárias , havia também a necess idade 
de que se estipulasse um modelo de intervenção para estes problemas inter­
mediários, que são a tónica do dia-a-dia. 

Simultaneamente, nasceu a preocupação básica de se ali ar a tal Progra­
ma o trabalho ativo da comunid ade, conclamando-a a um a participação nào 
paternalística, vinculando-a de maneira direta e integrada ao Prograriia . 

Esse programa, que vem alcançando resultados magníficos, é fruto da 
vontade de realiza r, da sensibilidade para os problemas do povo e da imagi­
nação de um administrador que tem perfeito conhecim ento do que é a vida 
pública. O Pró-Bairr.o, conforme dissemos, se desenvolve sem prejuízo dos 
demais projetos e atividades de Governo, especialmente, os de grande porte. 

ministração Municipal , -os problemas do bairro, estabelecendo uma escala 
mais justa e scnsivel na adoção de medidas que lhes beneficiem. 

Tal ação baseia-se na filosofia de Governo implantada pelo Prefeito Mo­
reira Franco visando a integração ativa da comunidade no processo de deci­
~ào " do município, fazendo de Niterói uma cidade mais humana e contribuin­
do, desta forma , para proporcionar uma melhor qualidade de vida para sua 
população. 

Durante quarenta dias o Pró-Bairro atuou no Bairro do Barreto. 
iniciando-se a escalada de onde pretende-se cobrir todos os bairros de Nite­
rói . 

Neste período. o posto fixo do Pró-Bairro, loca lizado na Escola Munici­
pal Altivo Cesar, atendeu a 1696 (mil seiscentos e noventa e seis) pessoas -
cerca de 42% (quarenta e dois por cento) da população do bairro. se conside­
rarmos a ocu pação média familiar de ci nco pessoas - so lici tando 1908 (mil" 
novecen tas e oi to) rei vi ndicações, sendo atendidas 141 8 (mi l quatrocentas e 
dezo ito) , resolvendo-se, assi m, 75% (setenta e cinco por cento) das solici­
tações fe itas, ou seja para cada dez solicitações sete foram resolvidas. 

Para isso, todos os órgãos -da Prefeitura de Niterói foram acionados, 
conta ndo também com a part icipação do MOBRAL e da LBA . 

Sr. Pres idente, o programa de sa úde desenvolvido no Pró-Bai rro do Bar­
reto foi elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde através de du as unida­
des móveis: 

- Atendimen to Odo ntológico: 282 (duzentas e oitenta e duas) pessoas 
atendidas: 

- Prevenção ao Câncer Pélvico Uterino: 92 (noventa e duas) senhoras 
atendidas e o Programa de Orientação Sanitária- 183 (cento e oitenta e três) 
visitas - tentando cri ar na comunidade. uma co nsciência maior para a 
problemática de higiene nas instalações físicas, de saúde dos funcionários. 
bem como ori entando a manipulação e co nservação dos gêneros ? limentícios. 
Âiém dessas atividades a Secretaria Municipal de Saúde atendeu a casos de 
internações, doações, ass istência médica. entre o utros. 

O Setor Saúde atendeu a 451 (q uatrocentas e cinqüenta _e uma) pessoas 
com 456 (quatrocentas e cinqllenta e seis) rei vi ndicações. resolvendo 97% (no­
venta e sete por cen to) das so licitações. 

O Programa de Saúde teve a co labora"çào da LBA, que fez o seu atendi­
mento na sede d.o programa, atendendo a diferentes so li citações, como a ob­
tenção de registros de nascimento, lega li zação da família. legi timação dos fi­
lhos, retifi cação de nomes e realização de um casa mento na própria sede do 
Pró-B airro . A LBA atendeu a 119 (cento e delenove) pessoas, com 161 (cento 
e sessenta e uma) reivindicações, resolve_ndo-as todas. 

A Secretaria Municipa l de Ed ucação concentrou sua açào na oferta de 
vagas nas escolas munic ipais - 193 (cento e noventa e três) casos atendidos 
- e na concessão de bolsas de estudo - ·I 15 (cento e quinze) bolsas distribuí­
das. Es tabeleceu-se também um progra ma junto às escolas da rede municipal 
no Bairro, com experiências e atividades que propiciaram aos alunos partici­
pa ração e conhecimento da comunidade. incrementando o desporto através 
de co mpetições espo rtivas no bairro além de atender a so licitações dos mora­
dores para implantação de ruas de lazer. 

A área da educação foi procurada por 443 (qu atrocen tas e qua renta e 
três) p<:ssbas com 504 (quinhentas e quatro) reivind icações e atendeu a 326 
(trezentas e vinte seis), o que representa 65% (sessenta e cinco por cento) de 
so li citações atendidas . 

É de se sa lientar também ·O trabalho articulado com o MOBRAL que se 
fez representar no Pró-Bairro através de um balcão de empregos. objetivando 
o atendimento a toda comunidade. Desta forma, auxiliou-se ta nto as pes­
soas que necessitavam de trabalho, quanto as firmas empregadoras, além do 
rrograma de orientação profissional, encaminhando Clementos :ios cursos 

que exigem tra.tamento específico e maior demand a de tempo. 'I 
prolissionalizantcs do SENA! e do SENAC, promovendo matriculas para os 
alunos em seus curso de alfabetização. O MOBRAL atendeu a 459 (quatro­
centas e cinquenta e nove) pessoas com 467 (quatrocentas e sessenta e sete) O Pró-Bairro inclui um conjunto de ações previ amente estabelecidas por 

cada órgão municipal como também atuações específica s detectadas no 
período de execução do programa, em virtude de solicitações feitas pela CO· 

munidade local. 
As ações previamente estabelecidas foram elaboradas pelas seguintes Se­

cretarias: Obras e Urbanismo, Educação e Cultura, Saúde e Promoção Social 
e a Fundação Atividades Culturais. 

Devido à gama dos problemas existentes com variantes bastante delini­
deS: tornou-se básico o escalonamento de prioridades diante da impossibili­
dade de serem resolvidos todos os problemas <lo Bairro de uma só ve1.. 

Assim sendo, em cada• bairro acionado, o Pró-Bairro culmina com a ins­
talação e posse de um Conselho Comunitário, constituído por representantes 
da Comunidade, com objetivo de analisar, selecionar, de debater junto à Ad-

reivindicações , tendo solucionado 280 (duzentos e oitenta) pedid os. signili­
cando que (sessenta por cento) dos casos foram resolvidos. 

Independente do programa previamente estabelecido no pl ano do gover­
no. o Pró-Bairro procurou traçar uma proposta de trabalho para o Barreto, 
que atendesse de forma ágil e imediata. a problemútica do bairro . Foram fei­
tas uma série de intervenções viárias e urbanísticas na quase to talidade do 
bairro. Dentre as obras viárias tivemos recapeamento asfáltico -. implan­
ta~f1 0 de moderna sinalização horizontal e vertical. rcgulari laçào de caixas ele 
rolamento; e nas obras de urbanização fo·ram plantadas 1600 (mil e seiscen­
tas) mudas de í1rvores. colocação de meio-lio - 180 (cento e oitenta) metros 
-. execução de drenagem, conservação e manutenção de prnças. melhoria de 
área tle recreação e lazer, recuperação de passeio público - 1 000 (mil) me-
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t ros quadrados - , co locação de gua rda co rpos n·a Avenida do Co nto rn o , 
princi pa l via do bai rro - , 200 (duzentos) metros e programa especia l de li m­
peza . 

O Sclo r de Ob ras atendeu a 19 1 (cen to e novenl a e uma ) pessoas com 267 
(du l cn las e scssenla e sele) reivindicações, so luciona ndo 163 (cen to e scssenlil 
e l r ~s ) dcs La s, o u seja, 6 1% (sessent a e um po r cento) . 

As Sccrcla rias de Fazenda e Adm inistração fo ra m responsáveis por um a 
ca mpa nha de cscla recimenlo, visando a melhor comp reensão pela comunida­
de das a1 ivi dades administra tivas, compreen didas pelo Poder Execulivo M u­
nr cr pa l e dando subsíd ios pa ra que a comu nidade Lenha novos ca nais , po uco 
buroc rat izados. de info rmações. 

A Secretaria Mu nicipal de Adm inistração, particularmente, pôde atuar 
a uxi lia ndo de maneira obje tiva os servidores m unicipais residen 1es no Barre­
to. solucio na ndo casos de aposenladori a. revisão de pensão. enlre o ut ros. 

A Sccrcla ria Municipa l de Faze nda a luou basica men te na reso lução dos 
casos de im postos alrasados e seus parcelamento, bem como revisão do valor 
das 1axas de licença de locali zação. 

A Fun daçiio Al rvidades Cu lturais da Prde itura de Nrlcró i (FAC) es tipu ­
lou pr imeiramente um código de perguntas sobre o fen ómeno cult ura l di reta­
mente ligado ao bai r ro . Em contrapa rtida propôs vá rias medidas, que no seu 
enlender. cri a ram uma co nsc iência maio r da comu nidade cm re lação ao vci­
<.: u lo cul tura l e aulo ma ti ca mente possib il idades ma is simples de ava li ações. 

Sr. Preside nte, é co m sa tisfação que destaco essa a tuação do Prefeito 
Mo rei ra F ra nco, cuja devoção ii vista pú blica o leva a in icia ti vas tão benéfi ­
cas como o Pró-Bai r ro , que promove uma ação co mun itá ria capaz, po r si só, 
de traze r benefício s excepcio nais à cidade e, simultaneamente, p ro mover o 
fl o rescimento de novas lidera nças, um a de nossas m aio res necess idades . 

Era o que t in lw a d izer. Sr. Prcsiden lc. (Mu ito bem!) 

O S R. P HESIDENTE (Luiz Viana) - Nada ma is havendo a tra ta r, vou 
encera r a sessão, des igna ndo pa ra a o rdin firi a de ama nh ã a seguint e 

O RO EiVI DO DI A 

- ·1-

Vot:rçào, em 1urn o único. do Proje to de Reso lução n• 4 1. de 1979, ap re­
sentado pelo Senador Orestes Quércia, que cri a Com issão Pa rl amenta r de In­
q uérito , des tinada a inves tiga r de núncias sobre vio lações de d irei tos huma nos 
nos úll imos dez a nos. lendo 

PA R ECER. sob n• 483, de 1979, da comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constituc iona lidade. juridicidade e, no 

mérito. cont ril ri o. com vo to vencid o do Senador Ne lson Carneiro. 

-2 -

Vo taçào. em lurn o úni co. do Reque ri mento n• 278. de 1979. do Senador 
Lcr tc C haves, so lic11ando, nos term os do artigo 4 18, inciso 1. do Regime nto 
Int ern o, a convocação do Senh or Ministro de Es lado da Indú str ia c do Co­
mércio. João Ca mi lo Pen na, para pres tar esclarec imentos, pera nte o Sen ad o 
hdera l. sobre o empréstim o co ncedid o ã COP ERS UC A R e rio g rupo 
i\T1\ LLA . 

_: 3 -

Vo 1açiio . em lurn o único. do Requer im cnlo n• 323, de 1979, do Senad o r 
Lo urival Bap lis ta. so li cita ndo a transcri ção, nos Anais do Senado Federa l, do 
p ronuncia men to fe ito pelo j orna li s ta Ro berto Marinho, no d ia 29 de agosto 
d e 1979, po r ocasião da abertu ra dos Sem iná rios so bre o Modelo Energéti co 
Brasil eiro. promovidos pelas Organizações Globo, no Ri o de J aneiro . 

-4-

Vo1açiio. cm tu rn o úni co, do Requerimento n• 325, de 1979, do Sen ado r 
Lo uri val l:l ap li sta, so lr cilando a transcrição nos An ais do Sena do Federa l, do 
d iscur"so profe rid o pelo Pres idente d a República , João Bap tista Figueired o. 
em Belo Horizo nte, no d ia 05 de setembro de 1979. 

..:... 5-

Vo taçüo. cn1 1urno úni co, do Requerimento n• 327. de 1979. do Senado r 
O res tes Q yi:rcia, so lici tando o desa rquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n<• 80, de 1978. de sua a uto ri a, que a ltera di spos iti vo do vigente Código de 
Processo Civil ( Lei n• 5.869, de 11 de janeiro de 1973). 

-6-

Discussão, em turno único, da redação fin al (o fe recid a pela Comissi10 de 
Redação em seu Pa recer n• 509, de 1979), do Proje to de Lei do Senado n• 19, 
de 1979. do Senador lluml:lerto Lucena. q ue fixa novos limites de idade pa ra 

inscr ição em concurso público o u prova de seleção em entidades da adminis­
tra ção indireta ·e d ú o utras providências. 

O S R. PRESID ENTE (L ui z Via na) - Está ence rrada a sessão . 
( Leva111a-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIA DO PELO SR . LEITE CHAVES 
NA SESSAO DE 12-9-79 E Q UE, EN TREGUE À REVISÀ O DO 
ORADOR. S ERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O S R. LEITE CHA VES ( M DB - PR. Pronuncia o seguinte 'discurso. 
Sem revisão do o rador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A liderança ex iste, e segura mente o Sr. Leo nel Brizola é portado r, em 
ali o g rau, des te a tr ib uto. 

Receb i cm Foz do Iguaçu,. vindo de um ex ílio de ma is de 15 anos. ma n­
ten do plena co nsc iência do seu papel no mu ndo renovad o e num país cuja es­
tru lura soc ral perma nece tão a ntiq uada q ua nto a de 1964, com problemas so­
ciais mais ag ra vados . Nem se diga que ho uve muda nças de es trutura , pois 
não se deve confund ir a introdução de melhoramentos advenientes da técnica 
com melhor pos iciona mento econô mico da Maiori a em relação ao ace rvo do 
Pa is . Ne nhum a mudança de es tru tu ra se opera qua ndo o Código C ivil de um 
pais não sofre muda nça a lguma. O nosso continua in tocável desde que fo i 
pro mulgado. As m uda nças sofr idas de lã a esta parte foram irrisórias, de su­
perfíc ie ape nas. Conlin ua o Código Civ il disciplin a ndo a propr iedade de fo r­
ma abso luta . de maneira a pro legcr excl usivame nte a pro pri edade, privil égio 
od ie nto . 

Veja m ·v. Ex•s qu e, na nossa estru tura , a propriedade é por ta l fo rma 
a m par~da, q ue a pessoa huma na pouco va le. De aco rdo com as nossas le is, se 
mo rrem os pa rs e há herança e fi lho menor ó rfão , essa cri a nça é de Jogo pro te­
gida. há um juiz es pecia l e um promotor especia l, há co ntas especia is. H á um a 
pro teção 101a l e abso luta . O Estado gasta fo rt unas para a m antença , o zelo e 
o cu ida de desse ace rvo pa tri mo nia l. Entreta nto. se essa c ri ~ n ça é desprov ida 
de bens, mo rre nas sa rje tas. desa mpa rada . 

A estrut ura de 191 6 a té es ta pa rte é es ta , co nt inua ina lterável e ag ravada. 
Agravada no número de crianças fa mi ntas e a ba ndo nadas, agravada no nú· 
mero de pros titu tas aos doze a nos, objeto de repo rt agens co nstantes, agrava­
da no núme ro in ca lculável dos trom bad inhas . A recepção \IO ex-G overn ado r 
não teve prepa ro algum , mesmo ass im, quase duas mi l pessoas ali estava m 
para lhe trib utar calorosa a fra terna homenagem . Ma is d a metade de nossa 
ba ncada estadual no Pa ra ná e di versos líderes incontestes do Estado ali esti­
veram . No Para ná, fo i onde o PTB teve todas as suas lideranças aniquiladas. 
po is é fa to inegável que foi contra esse Partido que a Revolução de 1964 des­
fec ho u os seus mais vio lentos go lpes, sendo fa to inegável , podemos a testa r, 
que ning uém que representasse o Pa rtido, a li po deria estar em representação 
efe tiva para recebê-lo. Impressiona nte foi ta mbém o número de Presidentes 
de d ire tó rios, de líderes passados, daqueles sem mandatos que sofreram ocas­
tigo do exíl io, da prisão . T odos a li estivera m pa ra tributar uma espontânea e 
uma ca lorosa ho menagem ao exilado que voltava . · 

N ão hou ve transpo rte de um adepto, sequer. De Foz do Iguaç u ao ae ro­
po rto é g ra nde a di stâ ncia . como é di stan te do aeroporto a té o Hotel das C a­
tara tas, o nde Leonel Br izo la se hospedo u. Não o bsta nte, o a rd o r da recepção 
foi dos mais i111pressio na n1es. 

Creio que, a despeito da boa vontade, não conseguiram os jornais tra ns­
mitir a vib ração daq uel a m assa huma na . aquele calo r es tabelecido en tre os 
que o espera vam e o ex-Governador Leonel Brizola, que, com a esposa e neta, 
reg ressava de longo, duradouro e sofrido exílio . 

O ex íl io é Lcrrivcl. o ex ílio é pio r d o q ue a prisão. é muito m a is do lo roso, 
po rque é o a rra ncar d a pá tria. Somente as consciências maduras e os va lores 
consagrados são capazes de resistir ao exílio e nele se engra ndecer. 

O ex-G ove rn ado r Leo nel Brizo la - posso a firm a r a V. Ex• - voltou en­
gra ndecido, eng ra ndecido com a do r da ausência, cóm a dil aceração do a rr as­
la mcnl o da Pú tri a. com um duplo ex ílio, po is todos sabem que ele j;í estava 
no Ur uguai. na ocupação de sua faze nda. assis lindo a o passa r do tempo 
q uando nova mente fo i a o utro c.xílio. Teve q ue ir para o s Estados U nidos 
sem cond ições fin a nceiras razoúveis, sem co nheciment o da Jingua. 

O ra , quando estam os no ex terio r, com dinheiro, com passapo rt e, com 
emprego cm nossa ter ra, famili a a nos esperar e a cert eza da vo lt a , a inda <tS· · 

s im so frem os. E o que não di zer da queles que não sabem o u que não podem 
rnnccber. pelas circunstüncias. o seu di a de vo lta?! 

O Sr. Roberto Saturnino (M DB - RJ ) - Permite V. Ex• um a pa rte'? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - C o m muito prazer. 
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O Sr. Roberto Saturnino (M DB - RJ) - As homenagens que foram 
prestadas ao Governador Leonel Brizola e qu~ V. Ex• descreve e refere nesta 
tarde, com muita oportunidade, efetivamente são justíssimas e reíletem o s~n­
timcnto que estú na alma do povo brasileiro. Todo o povo brasileiro. tod a a 
Nação reconhece no Sr. Leonel Brizola a figura. cm primeiro luga r, de um 
grande líder. de um homem que,- ·como muito bem acen tua V. Ex• - tem 
as características de um líder, características essas de que pouquíssimas pes­
soas são dotadas. E Leonel Brizola, efetivamente. reconhecidamente, possui 
essas características. Mas , além de ser um líder e de ter prestado a este País -
particularmente ao seu Estado como governador e como excelente e bom go­
vernador que foi - grandes serviços , é um homem cujas idéias e propósitos 
se identifi cam muito com as nossas teses e idéias, as do M DB . Assim é que 
ainda que possa, eventua lmente, haver pequenas di vergências quanto à ques­
tão de o rga nização de Partidos, um fato é inquestionável : é a identificação de 
propósitos. de objetivos e de metas, seja no campo do aperfeiçoamento e da 
efetiva implantação do regime democrático no País, seja quanto à conse­
cução de metas no campo socia l, a preocupação social a que V. Ex• muito 
bem aludiu. Assim, acho que V. Ex• faz muito bem em ressaltar a figura do 
eminente lider que volta que, como ~isse . além de ser um líder, que está efeti­
vamente no coração do povo, é um homem que se identifica perfeitamente 
com as nossas idéias e objetivos. 

O SR. LEITE CHAVES (M DB - PR) - Esse aparte é um testemunho 
e, partindo de V. Ex• muito haverá de exornar os seus sentimen tos. agora. na 
hora da chegada. E posso assegura r que tais sentimentos, em relação a V. Ex•, 
são recíprocos. Ele conhece a sua a tuação como a de muitos de nosso partido 
por quem tem grande estima e cuja luta em favor da a bertura ao longo desses 
anos é reconhecida . 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - V. Ex• permite? 

O SR. LEITE CHAVES (M DB - PR) - Com muita ho nra. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - Meu eminente co lega . eu, 
neste lado de cá, acostum ei -me a admirar V. Ex• do lado de lá. pela obstinada 
oposição que fazem ao Governo, ou, pa ra melhor dizer, que fizeram a todos 
os governos da Revolução: Presidentes Costa e Silva, Médici , Geíse l e, ago ra. 
o Genera l Figueiredo. Uma opos ição va lent e, sem meias palavras. embora 
respeitosa, sem temor. Esta é um a espécie de homenagem, homenage m desva­
li osa . porque pessoa lmente minha , que presto a V. Ex• O Sr. Leonel Brizo la 
passou 15 anos nos Es tados Unidos. diz V. Ex• que numa situação d íl"ícil. mas 
tenho a imp ressão de que a situação de V. Ex• era bem mais incómoda . Ele 
sofria de saudade, enquanto V. Ex•s, da Oposição, travava m, diar iamente. 
Juta con tra o governo, luta árdua . por vezes desigu al. Causou-me, portan to. 
enorme estranheza a injustiça que o Sr. Leonel Brízola fez a V. Ex•s com sua 
declaração. à chegada, de que nestes 15 anos não tem ha vid o opos ição no 
Brasil. Is to, na verdade, é uma profunda injustiça aos aguerridos membros do 
MDB. desta Casa e da outra. Este meu registro , nobre co lega. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Agradeço muuo a V. Ex• a 
gentileza do aparte, mas posso testemunha r que o nosso sofri mento. ao longo 
des!es anos, foi grande, mas foi ma ior do que o dele, porque aqui, pelo me­
nos, tínhamos a convivência da Páiria. da família e dos amigos. 

No que diz respeito à questão da Oposição, eu. que assisti à entrevista 
posso informar que a resposta não foi clara mente divulgada. Não sei se os 
Srs. já viram o que é uma entrevista concedida, à beira de uma catarata, a de­
zenas de repórteres, e.m que o povo participa, aos empurrões constantes. 

A resposta foi exatamente essa: que não houve oposição, isto é, oposição 
no sentido conceituai do termo, oposição independente da vontade do Gover­
no . Foi no sentido de não haver oposição legal, em razão de uma constituição 
casuística e arbitrária que ele emitiu seu depoimento, ninguém poderia enten­
kr de forma diferente. Sabe ele que foi aqui do Senado, deste plenário, que 
evantou a primeira voz em sua defesa, que foi a de Paulo Brossard, quando 
.le e o próprio Jango corriam risco de vida no Exterior . Os Anais registram o 
ato e disso tem ele conhecimento. Podem-lhe atribuir outras desvirtudes, 
nas nunca essa da grosseria e da ingratidão. De forma que posso assegurar a 
1. Ex•, que assisti à entrevista. 

Não houve oposição no sentido lato do lermo. A Oposição foi consenti­
a, e tanto é verdade que o nosso Partido registra a lacuna e a perda dos que 
rnbaram, dos que foram cassados, dos que foram eliminados, por terem ul­
apassado os limites da tolerãricia dos p_oder.osos do dia . E a sit~ação ainda 
ersiste, pois a despeito de protestos, sera exllnto o M DB, o partido da O po-

ção. . . · 1 
Sr. Presidente, Brizola é homem de sens1b1hdade. Vota o mesmo em 

ias determinações mas com visão mais abrangc;nte da nova realidade que 

hoje reclama novo e diferenciado comportamento. Volta ao País e volta à 
política. Todavia, não traz veleidade alguma do poder ou do mando. Cons­
ciente que ·o poder cívi l, nas atuais circunstáncias, somente se ria causa e pre­
texto pa ra no vos golpes e novas violências. O exemplo de Getúlio e de Jango 
estão aí: um morto , o outro, deposto. Prefere, antes, dedicar-se díuturnamen­
te à construção de um Partido renovado, pois, sem tal organização, o poder 
seria uma miragem . 

A o rgani zação do povo, politicamente, constitui o dever primeiro ·de 
quem tem idéias e condições pessoais de lhe dar cumprimento. Não há inte­
resse algum em triunfa li smo, nem tampouco em concentrações ruidosas. A 
consciência de sua vocação, de sua capacidade de luta o levam até mesmo a 
dispensar pompas e manifestações quando isso seria a té compreensível, nas 
atuai s ci rcunstâncias. A sua volta não implica divisão a lguma . Entende que 'o 
trabalhismo é a filosofia política que melhor se compatibiliza com a realidade 
brasi leira. É Partido de conteúdo socialista e democrático que busca o 
equi líb ri o e a justiça socia l a tra vés de um p'rogressivo avanço de reivind i­
cação. 

O partido a que pertenceu, e que existe na consciência do povo, é atual, a 
despeito da dilaceração de suas lideranças formais. 

Como semen te plantada por Getúlio em direção ao futuro, sobrevive no 
tempo. O mesmo não ocorreu com outros Partidos do passado, cujo revigo­
ramento não seria possível, ta lvez, nas a tuai s circunstâncias. 

Muitos tentam condená-lo por não ter ingressado no M DB. Mas que 
confiança poderia inspi ra r um líder que abando nasse a sua trincheira de Juta 
exa tamen te no instante em que as circunstâncias reclamam a sua reativação? 

Diga-se. além do mais, que o seu ingresso se ria inteiramente inócuo. pois 
ao invés de inviabilizar a extinção, daria ao Governo razões mais redobradas 
para que ela se efetivasse. 

O M DB. dentro das a tuais ci rcu nstâncias, fez a té demais, porque sendo 
me ramente tolerado para realizar um pape.! subalterno , não acei tou esse co­
metimento e Jcvantµmos a consciência da Nação - e foi essa a razão primeira 
para que a abertura se desse. 

Não depende ri a da vol ta de Brizola o u de Arrues a sua extinção. A estra­
tégi a que assi m estú determinando é de outra origem. porque os efeitos que 
se buscam si"io bem conhecidos. 

O impo rtante é que as oposições permaneçam unidas. ainda que abriga­
uas cm mais de um partido: e condição para a existênc ia de co li gação é que 
exis tam partidos formais, definidos. 

A despeito do grande noucíário cm torno da s ua volta. nào .. se pode negar 
que exisuiram afirmações que não furam suas ou co rretamente postas. Essas 
questões polí1 1cas são tão singula res que. vejam os Srs .. mesmo em Foz do 
Iguaçu, onde a multídüo não era tão grande, não passava de duas m il pessoas: 
alguns jornais deram a presença do ex-lidcr Alencar Furtado. que Já não este­
ve e que. de antcmüo. di sse que lú não haveria de comparecer. Se um fato ma­
laia! cm relaçüo a uma pes oa , a um líder conhecido, se em rel ação a um fato 
pode haver um erro ou uma afirmação que não corresponda à verdade, o que 
dizer em relação a conceitos? 

1 nclusive algumas entrevistas deram- no como tendo acusado o ex­
Govcrnador Arraes do desejo de jogar no mar a burguesia . Sobre este assunto 
eu conversei com o ex-Governador Leonel Brízola e ele disse: "Foi uma in­
verdade, eu nunca disse isso; quem falou disso fui eu, foi nos Estados Uni­
dos''. Contou as circunstâncias em ·que se deu o encontro e ele próprio Brizo­
Ja disse ra: "Arraes, hoje a burguesia é muito grande, ela não cabe no mar e 
nem na terra". Ele próprio, Brizola, é quem assim dissera, que ela era muito 
grande. Dando com isso a entender que havia necessidade de uma convivên­
cia, dentro de uma delimitação de interesses. 

Também vi em jornais, colocada de forma diferente, urna alegoria a que 
ele se referiu. Num instante em que estavámos num banquete •• oferecido por 
circunstantes, um jornalista aproximou-se e pediu-lhe seu autógrafo, dizen­
do: "Eu quero o autógrafo do futuro Presidente da República! .. Ele dis­
se: "isso é impossível, isso é inviável, isso é inadmissível. O que nos cabe é or­
ganizar um partido. Se não houver organização jamais haverá condições da 
existência de um poder civil". 

Então ele contou aquela fábula - não sei se é de Fedro ou de La 
Fontaíne: - "O escorpião e o sapo estavam numa ilha, as águas se avoluma­
vam. O escorpião disse: "Olha, nós vamos morrer; você podia me transpor­
tar. você que sabe nadar" . E o sapo: "não posso fazê-lo, porque me picarâs". 
Replica o escorpião: "Como iria ferir-te se eu morreria também, sobretudo 
não sabendo nadar'!" E o sapo resolveu salvá-lo. No meio do rio, 0 escorpião 
o ferrou . Ai o sapo perguntou: "Tu me ferroaste, mesmo sabendo que vais 
morrer?" Respondeu o escorpião: "E da minha natureza" . 
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O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradecemos ao nobre Se­
nador Aloysio Chaves a colaboração que nos dá, advertindo apenas que nem 
sempre é tão fácil ao traba lhador, sejam da cidade ou dos campos, reclamar 
dos direitos contrariados, mesmo porque, com a at ual sistemática do Fundo 
d~-Garantia, ele pode ser despejado de um momento para o outro. E numa re­
g1ao como o Nordeste, em que ainda há poucos dias o próprio Superinten­
dente da SUDENE afiançava que cerca de 27% da nossa população a tiva está 
em desemprego aberto ou disfarçado, muitas vezes o pobre do trabalhador, 
que é tão espoliado e tão sacrificado, prefere engolir no seco para poder pelo 
menos garantir um mínimo de bóia à sua família . Daí a importância de que 
prescrição seja contada não a partir do desrespeito ao seu direito, mas da ces­
sação do contrato de trabalho . 

Ouçamos, agora, o ilustre Senador Henrique Santillo. 
O Sr. Henrique Santillo (M DB - GO) - Gosta ria apenas de, neste 

oportuno pronunciamento que V. Ex• faz nesta tarde, lembrar também aqui o 
problema dos trabalhadores rurais temporários, os "bóias-frias", que não têm . 
nenhum amparo nas leis trabalhistas do País, para que o Governo possa, se 
realmente tem intenções de resolver problemas sociais, legislar em favor dos 
tr;;balhadores. E que V. Ex• encaminhe também no seu projeto, inclusos nele, 
disposi tivos que permitam amparar os trabalhadores ~urais temporários do 
País, que já somam aí a casa de 8 milhões, marginalizados, sem garantia legal 
a lguma, submetidos a um sa lá rio médio inferior ao sa lá rio mínimo, que são 
obrigados a empregar seus filhos menores, de 8, 9, IO anos de idade, e que se 
submetem a um processo de espoliação extraordináriamente grande, e, como 
já disse, sem nenhuma garantia legal. s ·ão a í 8 milhões de trabalhadores brasi­
leiros que estão ao léu, estão desamparados, e que nem mesmo do ponto de 
vista legal e formal, como bem disse V. Ex', têm condições de recorrer às a u­
toridades brasileiras. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Concordamos plenamente 
com V. Ex•; incorporamos ao nosso pronunciamento a intervenção do ilustre 
representante do Estado de Goiás. Ele traz à tona o problema dos "bóias-frias", 
que vem se agravando a cada dia que passa - e aí como efeito e não como 
causa - -, porque a raiz de todo o mal reside na própria estrutura fundiária do 
País. Ou o Governo parte efetivamente para uma reformulação da economia 
a;;. ária, em toda a profundidade, ou então esse grande problema que sacrifica 
massas de assalariados e de homens desempregados, não será resolvido . 

Faz 15 anos que um movimento poUtico - militar derrubou o governo anie­
riormente constituído, e uma das primeiras bandeiras então levantadas pelo 
Presidente da República, escolhido por aquele movimento: foi a da reforma 
agrária . Então, uma das teclas mais exaltadas era a promulgação do Estatuto 
da Terra, que previa especificamente o problema da reformulação dessa es­
trutura fundiária . Infelizmente, tudo ficou no papel e, por isso mesmo, o 
problema dos "bóias-frias" cada vez assume conotações verdadeiramente 
dramáticas . 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Senador Marcos Freire, quando 
tomei a liberdade de procurar o Ministro do Trabalho, para colocar S. Ex• a 
par da situação das minerações na minha região, em Currais Novos, no Rio 
Grande do Norte, era justamente porque os operários não tinham como fazer 
uma representação contra elas. Os sindicatos são subjugados à direção das 
minas . Qualquer um daqueles presidentes dos sindicatos que tomar a iniciati­
va cie representar contra a mina, perde ·o emprego imediatamente. E o que é 
pior, perde o emprego e não recebe o Fundo de Garantia, porque este fica ao 
bel-prazer do patrão, para pagar no dia que bem entender. Essa é a grande 
realidade. S. Ex', o Ministro do Trabalho, ciente do caso, comprometeu-se 
comigo de mandar apurar e eu vou aguardar. O Ministro do Trabalho está 
cientificado, fui pessoalmente falar com ele, e se nesses próximos 15 dias S. 
Ex• não me der uma resposta fàvorável, comunicarei ao Plenário do Senado e 
vou voltar novamente ao Ministério. O que eu não tolero que seja viável é que 
agora, por ser do conhecimento do Ministro do Trabalho, essa taxa de 
insalubridade continue sem ser paga a criaturas que trabalham a 100, 200 
metros de profundidade, adquirindo doenças ocupacionais e altamente 
prejudicadas por pessoas que só enxergam o lucro do dinheiro. Congratulo­
me com V. Ex• e com a lembrança do Senador por Goiás, Henrique Santillo, 
do operário do Paraná e de São Paulo, do "bóia-fria". É uma lembrança 
muito oportuna, porque, na realidade, o diarista não tem nenhuma 
estabilidade, nada tem que possa dar a ele uma perspectiva de segurança. 
Muito obrigado a V. Ex• 

' o SR- MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Nós é que agradecermos a 

V. Ex•. 

Diante dos boatos surgidos, a propósito da extensão da CL Tao campo 
a Regional Nordeste I!, da CNBB, em novo documento, a 16 de abril último: 
apresenta u~a. sucessao de argumentos contrários a essa extensão, além de 
outros que ms1st~m na manutenção do art. 10 da Lei n• 5.889/73. 
, Como a Jusuça do Trabalho não está interiorizada e o homem do campo 
e menos esclarecido quanto aos seus direitos, o citado artigo JO é a melhor 
precaução legal para a defesa dos interesses do trabalhador rural 

Aliás, em lugar de se pretender a extensão da CLT ao trabalhador rural 
o que cabe e este~der o art. 10 da Lei 5.889 /73 ao trabalhador urbano. ~que: 
conforme Já expos recente documento do Sindicato dos Trabalhadores do Es­
tado de Pernambuco, 

"Na vigência do vínculo laboral, o empregado se sente com­
preensivelmente amedrontado e não recorre à Justiça do Trabalho. 
Tegie a represália do patrão concretizada invariavelmente na dis­
pensa sem justa causa ou quando o empregado é estável, nas várias 
modalidades ao alcance do empresário" . 

Por outro lado deve-se propor a criação de novas juntas de conciliação e 
julgamento no interior do país, certo que os juizes pela multiplicidade de atri­
buições e competência das mais amplas, nem sempre têm preparo bastante 
em Direito do Trabalho e, assim, acolhem mais os argumentos dos advoga-
dos patronais, mais preparados. . . 

A Regional Nordeste II reafirma, com toda a sua autoridade, que: 

"Todas essas investidas - o FGTS para o campo, prescrição 
bienal nos moldes da CL T - são conseqtiências da pressão do capi­
tal estrangeiro, que· precisa do máximo de segurança, do mínimo de 
responsabilidade, para conseguir lucros cada vez maiores às custas 
do sangue, do suor, da vida dos trabalhadores" . 

Mas a Igreja não se limita à denúncia, apresentando aos interessados 
uma sugestão: "gritar, clamar, quer agrade, quer desagrade" . Não permitir 
que a omissão resulte na perpetração de _mais um crime contra os trabalhado-
res . 

Apoiando essa denúncia e esse apelo, comprometemo-nos a lutar, nesta 
Casa e fora dela, para que não se estendam ao trabalhador no campo aquelas 
restrições que, à guiza de benefícios, lhe foram impostas pelo FGTS; muito 
_menos que se permita a extensão àqueles da prescrição.bienal que a legislação 
marcou para os trabalhadores urbanos. 

O campo precisa de assistência. Acreditamos que o amparo e estímulo à 
produção agropecuária, se bem orientados, pode reduzir, as dificuldades 
econômico-financeiras em que nos encontramos. Mas é preciso que, também 
no campo, se pratique a justiça distributiva, participando o trabalhador rural 
dos benefícios do desenvolvimento brasileiro, sem restrições nem violação de 
direitos arduamente conquistados. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Antes de passar à Ordem do Dia, 
desejo lembrar ao Plenário que a sessão de amanhã, dia 25. de setembro, será 
destinada a receber o Sr. Ministro da Indústria e do Comércio João Camilo 
Penna, convocada nos termos regimentais. 

Em consonância com o disposto no art: 419, alínea e, do Regimento In­
terno, no Ordem do Dia não se incluirá matéria para deliberação. 

O livro de inscrição para os que desejarem interpelar o Sr. Ministro jâ se 
encontra aberto e continuará aberto até meia hora antes do início da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Está finda a Hora do Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

As matérias constantes da pauta de hoje estão em fase de votação. Não 
havendo quorum para deliberação, fica a votação adiada para a sessão ordi-
nária da próxima quarta-feira. · 

São os seguintes os itens cuja votação é adiada: 

-1-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 17, de 1979, do Se­
nador ltall]ar Franco, que altera o Regimento Interno do Senado Federal, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 522 e 523, de 1979, das Comissões: 

- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 
mérito, favorável; e 

- Diretora, favorável. 
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-2-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 41 , de 1979, apre­
sentado pelo Senador Orestes Quércia, que cria Comissão Parlament ar de In­
quérito, destinada a investigar denúncias sobre vi9lações de direitos humanos 
nos últimos dez anos, tendo 

PARECER, sob n• 488, de 1979, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 
mérito, contrário, com voto vencido do Senador Nelson Carneiro. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n• 330, de 1979, do Senador 
Lourival Baptista, sol icitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso proferido pelo Ministro da Fazenda, Karlos Rischbieter, no dia 12 
de setembro de 1979, por ocasião da instalação do Conselho Nacional do Co­
mércio Exterior, no Rio de Janeiro. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n• 336, de 1979, do Senador 
Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n• 108, de 1978, de sua autoria , que dispõe sobre aposentadoria especial, aos 
vinte anos de serviço, para os trabalhadores em cerâmica. 

-5-

Yotação, em turno único, do Requerimento n• 337, de 1979, do Senador 
Nelson Carneiro, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da 
exposição feita pelo Doutor Barboza Lima Sobrinho-no FórumABI - Con­
gresso Nacional de Problemas Brasileiros, realizado na Câmara dos l 
Deputados no dia 18 de setembro de 1979. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Co~cedo a palavra ao nobre Se-
nador Gilvan Rocha. · 

O SR. GIL VAN ROCHA (MDB - SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Se alguns dos Srs. Senadores se derem ao trabalho de folhear os jornais e 
outros periódicos do nosso País, da última semana, vão verificar a constância 
com que aparecem noticias sobre problemas de índios do Brasil. Se pegar­
mos, por exemplo, O Estado de S. Paulo, do dia 19 de setembro próximo fin­
do, vamos ver, numa mesma página, três notícias de que nem a constância 
pode tirar a gravidade. · 

A primeira notícia diz textualmente: 

"A declaração pela FUNAI de uma nova área indígena, com 
cerca de um milhão de hectares no município de Aripuanã, no Nor­
te de Mato Grosso, está provocando uma série de protestos de polí­
ticos , empresãrios e até mesmo do próprio Governo Estadual, que 
já fez chegar à Presidência da República um documento de 17 pãgi­
nas condenando a polftica indfgena oficial e alertando que "Mato 
Grosso poderã tornar-se um feudo da FUNAI". 

Uma segunda no~(cia diz, para tristeza e vergonha nossa, que existe pri-
são para indfgena na 1 

"Fazenda Guarani", que segundo denúncia está servindo de 
"colônia penal" para 74 indfgenas de várias partes do País. 

Uma terceira notícia da mesma página do mesmo jornal informa denún- . 
eia de que:: 

-"Grileiros da Reserva Indígena de Barão de Antonina, no Pa­
raná, estão arrendando as terras que ocuparam il~galmente a 
familias de japoneses, foi feita ontem cm Bauru, por Alvaro Villas 
Boas, que dirige a 12• Delegacia da f.UNAI, com sede nesta cidade. 
Segundo ele, este fato "poderá aumentar a tensão existente na área e 
não se poderá prever as conscqUê~cias disso". 

O mesmo jornal, na sua edição de 18 de setembro, já publicou assuntos 
de terras indígenas, ,desta vez na minha região, mais precisamente no meu 
município sergipano de Propriá. Passo a ler trechos da notícia que, pela im­
portância, merece meditação e análise por esta Casa. Diz O Estado de S. Pau­
lo em notrcia vinda do seu correspondente de S\:rgipe: 

A FUNAI decidiu no último fim de semana intervir, como par­
te interessada, na questão da ilha de São Pedro, no B11ixo São Fran­
cisco, cuja posse é disputada na Justiça pela familia do prefeito de 
Propriá, Antônio Guimarães Brito, e 150 caboclos descendentes dos 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

índios Xocós. Com a intervenção, a ilha de 250 hectares podcrà ser 
transformada em reserva indígena. 

Mesmo que isso não aconteça, os caboclos, que ocuparam as 
terras hã dez dias, não deverão sair de lã "nem à força", segundo 
afirmam . Eles alegam que as terras pertencem aos seus antepassa­
dos, expulsos da região há 100 anos, e dizem que estão dispostosª . 
morrer defendendo a posse da ilha. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, percebe-se que não são notícias iso­
ladas nem questões singelas a envolver simples disputas de posses de terras. O 
que há é o resultado de uma política sui gene ris, suicida mesmo, para escânda­
lo dos antropólogos e dos estudiosos de sociologia do mundo inteiro, que 
vêem a política chamada de emancipação indígena começar a produzir os 
seus nefastos efeitos em nossa terra, como se este Pais fosse um pequeno país, 
de muito pequena extensão territorial, aonde os tradicionais filhos de sua ter­
ra não pudessem ter um lugar de sossego, de produção e de trabalho. 

Evidentemente que estas questões indígenas só podem surgir num país 
que fez da improvisação a sua polltica, no sentido do tratamento dos direitos 
humanos. É claro que essas coisas só podem surgir num país onde a prepotên­
cia onde a sensação de que o povo não merece ser ouvido, construiu um Go­
verno contrário às decisões que emanam do povo. 

. Tudo isso, Sr. Presidente, toda essa problemática que agora começa a en­
volver os índios brasileiros, faz parte de um quadro de desculturalização do 
País que, para vergonha e infelicidade nossa, nos tornou, principalmente nos 
últimos três lustros, numa terra absolutamente sem características. Tanto isso 
é verdade, Srs. Senadores, que qualquer viajante desavisadamente chegado a 
uma das nosssas metrópoles, como São Paulo, como Rio de Janeiro, nada vê 
naquelas cidades que as possam situar num pais latino, tropical, que deveria 
ter características próprias. São Paulo é hoje igual a Nova Iorque, como o 
Rio de Janeiro, não fossem as belezas naturais, que não dependem do ho­
mem, seria igual a Boston ou Chicago. Isso, por que, Srs. Senadores? Porque 
houve realmente um fenômeno brasileiro muito típico nas últimas décadas, 
de invasão de multinacionais, de invasão da febre consumista, e um novo 
"bezerro de ouro" começou a ser adorado neste Pais - o capital - fazendo 
c.9m que perdêssemos as características que outros países guardam, com tanta 
propriedade e com tanto amor. 

A esse respeito, lembro de um episódio insólito acontecido comigo e com 
companheiros do Senado Federal que, em visita ao Território de Roraima, 
em pleno Trópico, fomos surpreendidos, cm um hotel, por graçons vestidos 
de smoking e que nos ofereciam pratos italianos. Isto é o maior sinal, apesar 
de sub-reptício, apesar de subliminar, de que este País está enfermo nas suas 
características nacionais. 

Este País, que perdeu a sua identidade, nos seus costumes, na sua músi­
ca, na sua comida, começa a perder as suas identidades históricas, é hoje um 
país sem memória. Evidentemente às custas do Governo, que virou as costas . 
ao povo e que se achou auto-suficiente para ·gerir, sozinho, as nossas tra-
dições. -

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - CoQt muito prazer, nobre 
Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) --'- Senador Gilvan Rocha, V. Ex• 
tem toda a r~o. A propaganda massificante e subliminar nas televisões está 
criando uma situação irrevcrs[vel cm nosso País. Essa propaganda precisa ser 
disciplinada, custe o que custar, pois o que se observa é que ela leva às popu­
lações menos prevenidas aspirações que estão colocando cm jogo a segurança 
da própria familia. Afirmo a V. Ex•: urge o Governo voltar-se para essa pro-

- paganda massificante e discipliná-la enquanto é tempo, porque posso afirmar 
que hoje, no Brasil, é muito dificil se encontrar uma doméstica, muito dificil! 
O tipo de educação que está ai, por incrível que pareça, faz com que a pessoa 
se sinta envergonhada de trabalhar, tenha pejo de trabalhar . E o pior; cn-

. quanto a menina-moça não ·aceita ser doméstica porque tem pejo de ser do­
méstica, se sente envergonhada de ser doméstica, por necessidade, ela prevari­
ca e se prostitui. Então é de se perguntar: que tipo de educação que está se 
dando neste Pais, onde o povo tem vergonha de trabalhar? Congratulo-me 
com o discurso de V. Ex• e acredito que é um assunto que precisa voltar dia­
riamente à baila para que, através do diálogo, possamos encontrar os meios 
de nos prevenir daquilo que tanto mal poderá fazer, no futuro, ao nosso Pais. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. GILV AN ROCHA (MDB - SE) - Eu que agradeço a sua inter· 
venção, nobre Senador, homem scnslvel como é V. Ex• a esses problemas na­
cionais. · 

• 

• 
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Percebe-se então, Sr. Presidente, que a questão de disputa de terra pelos 
remanescentes dos primeiros habitantes de nosso País, não é simplesmente 
questão de fronteiras , uma questão de emancipação. Faz parte de um quadro 
que se agravou sobremaneira nos últimos anos. Um quadro de falta de me­
mória, um quadro de desrespeito às nossas trad ições e culturas endógenas . E, 
principalmente, um descaso a tudo que diz respeito à nossa História , aos nos­
sos fundamentos intelectuais e culturais. 

Isto tanto é mais grave, Sr. Presidente, quando estamos saindo de um go­
verno prepotente e militar que deveria cultuar o nosso civismo, as nossas tra­
dições que estão perigosamente perdidas, inclusive perdidas, pela fa lta de 
competência de se conduzir, nos cursos secundários e superiores, os estudos 
sobre a nossa problemática, que passaram, de uns anos para cá, a ser, em vez 
de estudos dos nossos problemas, em vez de estudos dos problemas brasi lei­
ros , teoricismo em torno de propaganda governamental. 

E é por isso, Sr. Presidente, que estou aqui a dizer que essas lutas dos indíge­
nas brasileiros e sergipanos por suas terras envolvem uma questão da própria 
sobrevivência das nossas tradições culturais, que não podem ser esqueci­
das na improvisação de governos despreparados. Despreparados, Sr. Presi­
dente, digo bem, porque basta sentir o exemplo do Sr. Ministro do Planeja­
mento que, enquanto é Governo de um País que possui um órgão denomi­
nando Instituto Nacional de Refo rma Agrária, ele mesmo, talvez desconhe­
cendo a existéncia desse instituto, afirm a que refo rma agrári a é assunto para 
economistas desocupados. Aliás, é uma característica muito própria dos go­
vernos antinacionais, dos grupos que ocupam o poder, fazer~m do governo 
um aprendizado, quando sabemos, porque a história o demonstra, que nin­
guém vai para o governo aprender. Um governo não pode ser como é para o 
Sr. Delfim Netto , que hoje é o contrário do que era ontem, apenas um apren­
dizado através de ensaios e erros; não é ensaiando, errando e consertando que 
alguém tem que governar. Há que se chegar ao ·governo com uma progra­
mação do seu desempenho, com uma intenção, com um ideário, com uma 

. ideologia para que não aconteça que de improviso cm improviso, esse País 
· não perca suas identidades culturais e não venha a se perder nos seus p(oble­

mas. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite V. Ext um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - Com muita honra, nobre Se­
'""'- nador. 

~ O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Nobre Senador Gilvan Rocha. 
acompanho, com interesse, o pronunciamento de V. fu9 Concordo com V. Ex• 
em que a cultura, as nossas tradições e a formação do ho~em brasilc:iro 
dentro da nossa tradição cu.ltural, da nossa brasilidade é fund amental. Creio 
que todos nós estamos de acordo e nos preocupamos também com essa inter­
nacionalização que não acontece só no Pais, mas no mundo todo. V. Ex• há 
de convir que São Paulo, hoje, é uma cidade cosmopolita e ela não é o único 
exemplo, nem n·o Brasil, nem cm pais algum do mundo. Por outro lado , a 
polltica do índio tem apresentado seus sérios problemas e acredito mesmo 

• 
que o instituto da emancipação deve ser, cuidadc;>samente, acompanhado cm 
seus efeitos, para as correções que forem julgadas convenientes no que V. Ex• 
quem sabe, já que seu Estado também participa da distribuição do índio bra-
sileiro - poderá dar a sua sugestão. Mas nobre Senador, nesses últimos anos, 
o Governo tem se esforçado, também, · por recompor no nosso ensino e na 

'\ nossa formação, os principios da nossa brasilidadc e haja vista, V. Ex• sabe 
disso, a introdução nos colégios da cadeira de Educação Cívica, a introdução 
na Universidade das cadeiras de Estudos Brasileiros e de Estudos Regionais, 
do próprio MOBRAL e outros programas que acredito estão dentro do obje­
tivo importante a que V. Ex• se refere. Eu gostaria finalmente .de dizer a V. 
Ex', de esclarecer ao Plenário que o Sr. Ministro Delfim Netto jamais disse 
que a reforma agrária seria assunto para economistas desempregados. Ele es­
teve presente, aqui no Senado, e essa pergunta foi feita a ele por ocasião de 
uma reunião que ele fez com a Comissão de Agricultura e S. Ex• teve, nessa 
ocasião a oportunidade de esclarecer o pensamento dele de que a reforma 
agrária não é panacéia. Segundo, cm nenhum pais do mundo aonde fora~ 
feitas a reforma agrária os frutos foram realmente aqueles esperado. E terc.e1-
ro, que ele é perfeitamente favorável à reforma agrária naquelas áreas aonde 
realmente se faz necessária, já que os frutos ainda precários dessa reforma, 
surgem sempre a muito longo prazo. Eu trago essa informação a V. Ex', por­
que, realmente, o Sr. Ministro Delfim Nctto é um homeip que tem dado a me­
lhor da sua inteligência ao País. E S. Ex• não é nenhum aprendiz, S. Ex• é um 
homem reconhecidamente capaz e acredito que prestará ainda, mais bons ser­
v.iços a este Pais, durante este Governo. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE)- Ainda bem, Excelência, que 

0 
Sr. Ministro Delfim Nctto é conhecido pela sua volubilidade. Aliás é S. Ex• 

mesmo quem declara, e declarou logo no inicio da sua mudança de Pasta mi­
nisterial, que mudava de opinião porque tinha mudado de lugar na mesa. A 
sinceridade e a constância não são qualidades increntes ao nosso Ministro do 
Planejamento que, inclusive, faz do.Governo um ato de aprendizado, porque 
S. Ex• hoje é o que não era antes. S. Ex• está fazendo o que, em técnica educa­
cional é ensaio e erro. S. Ex• ensaia: se não der certo, não deu certo. Mas, é 
isto que está acabando com este País; .esta improvisação, esta falta de estadis­
mo nas decisões nacionais . 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE) - Aliás, respondendo, ainda, 
ao aparte de V. Ex•, V. Ex• incorre em outro erro: é cacocte muito comum do 
Governo dizer que o que ocorre no Brasil ocorre ~o resto do mundo; não é só 
no Brasil. 

Vejamos no ponto que era objeto da nossa critica: a desculturalização 
brasilei ra, a desnacionalização da nossa cultura. V. Ex', que é um homem via­
jado, sabe que todas as outras cidades internacionais, não têm essas carac­
terísticas de cosmopolitismos totais. Sabe V. Ex• que a cidade do México por 
exemplo possui uma identidade cultural absolutamente evidente, assim como 
a possui Paris, que chega a ter uma atmosfera própria, como a possui Nova 
Délh i, como a possui Tóquio, como a possui Roma. O que há no Brasil, isto 
sim, é um descaso total de um Ministério que é, também, da Cultura, mas que 
jamais se empenhou o fundo, a ponto de que este País se transformasse no im­
personali smo que é hoje, trazendo evidentes prejuízos, principalmente, à 
nova geração e trazendo prejuízos que correm paralelos à fixação do homem 
à terra, como está a ocorrer, agora, com os indígenas brasileiros. 

E é por isso, Sr. Presidente, que fiz questão de colocar a problemática da 
distribuição de terras para os índios, paralelo a essa polltica suicida de eman­
cipação que escandalizou os estudiosos de Antropologia Social, que obser­
vam como se enterram tradições, costumes, como se colocam na vala comum 
tradições seculares de cultura dos nossos primeiros habitantes . 

Daqui eu faço um apelo aos dirigentes da Fundação Nacional do lndio 
que estão, agora, assoberbados com esses programas e com estes problemas 
que estão surgindo, frutos da imprevidência de um governo que jamais se' 
preocupou com o lado cultural, pois gastava a maioria do seu tempo cm for­
mular planos para perpetuação no poder. Eu faço um apelo.à Fundação Na­
cional do lndio para que, não só na minha terra, não só na Ilha de São Pedro, 
onde existe uma tendência, a qual certamente não pode e nem deve se resolver 
tirando terra de um e entregando aos outros, que se faça, realmente, uma dis­
tribuição racional, que a FUNAI pague justamente a ocupação dessas terras· 
com títulos da dívida ativa, com dinheiro cm espécie até, no sentido da pacifi­
cação e no sentido maior da fixação de remanescentes de tribos indígenas, 
para que não possamos, num futuro muito próximo, ser um povo sem his­
tória e sem memória. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENT~ (11ilo Coelho) - Concedo a palavra ao nobre Se-
nador José Richa. -J'l ._ . _ _ . . 

O SR. JOSE: RICHA (MDB - PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É pouca coisa o que tenho que falar, mas não poderia deixar de passar 
sem registro uma decisão que considerei pelo menos muito bombástica, aque­
la que foi tomada terça-feira passada pelo Senhor Presidente da República 
quando assinou um decreto através do qual isenta do desconto do Imposto de 
Renda, na fonte, o l 39 salário. 

Esta decisão, tomada pelo Senhor Presidente da República na terça­
feira, foi anunciada, bombasticamente, por toda a imprensa, na quarta-feira, 
e não foram poucos os órgãos que procuraram, traduzindo esse decreto do 
Senhor Presidente da República, dizer que um grande benefiCio estava sendo 
concedido aos assalariados . . 

Sr. Presidente, refletindo bem, e causando até mesmo estranheza, cu con­
fesso que nem tive coragem de levantar durante a semana esse problema, sem 
antes conversar com alguns economistas, conversar com alguns lideres da 
classe trabalhadora, para me inteirar, cm profundidade, do alcance dessa me­
dida do Senhor Presidente da República. E exatamente tinha cu razão quan­
do desconfiava que o maior engodo que a classe trabalhadora podia ter rece­
bido foi esse decreto. Por que razão? Porque o decreto do Presidente da Ri> 
pública não isenta do pagamento do Imposto de Renda o J39 salário; apenas 
deixa de recolher compulsoriamente na fonte o que normalmente é feito de 
qualquer salário, que qualquer empresa pague a um determinado funcio­
nário. 

Ora, este não recolhimento do Imposto de Renda na fonte sobre o 139 sa­
. lário só beneficia o Governo e nunca 'o assalariado! Por que razão? Primeiro, 



vamos ver como é que funcion am essas deduções: elas cqmcçam normalmen­
te no mês de janeiro e mensa lmente é deduzido na fo nte um determi nado per­
centual. Mas quando é que isso vai ser devolv id o~ Vai ser devolvido , aproxi­
madamente, no mês de j unho. A declaração do Imposto de Renda é feita até 
março, e as devoiuções vão ocorrer, aproxi madamen te, no mês de junho . 

Ora, qu ase sempre as deduções na fo nte são a mais, e a correção mone­
tá ria a menos, para uma redução; é po r essa razão que todo assalariado rece­
be praticamente devolução de Imposto de Renda retido na fonte, quando, ao 
fazer o cá lculo em março , ao apresentar a sua declaração de Imposto de Ren­
da, ele normalmente verifi ca que ele tem devolução do tesouro nacional , pa r·a 
receber, o que significa que o Governo, de j aneiro a dezembro, cobrou a mais 
de todos os assalariados. 

Entretanto, a correção monetária é a menos do que a correção real, por­
que a correção mo netária pré-fixada foi de 35%, quando todos nós sahemos 
que a in ílação este ano vai para 50, segundo o anúncio ofic ial do Governo. 
mas. q ua ndo isso chega a ser o fic ia lmente anu nciado, pode-se acrescen tar 
mais 1 O ou 20% neste cálculo . 

Então, prat icamen te este ano a inílação vai ser o dobro daquela correção 
que o Governo vai da r daq ui lo q ue descontou na fon te dos assalar iados du­
rante o mês in teiro. E como um agravante: po rque, enq uanto a correção mo­
netári a é fi xada em 35% a inílação chegou a 70%, na realidade vai haver um 
período de 18 meses para essa devolução, porque aqui lo que foi desde janeiro 
descontado na fo nte só vai ser devo lvido no mês de j un ho. 

Então . para um período de 18 meses, o Governo es tá admitindo uma 
correção mo netá ria de 35% de uma importância que ele cobrou a mais do que 
normalmente é devido por cada assa la ri ado . 

Ora, Sr. Presiden te, todo o desconto verificado de j aneiro até ap roxim a­
damente o mês de agosto é ruim para o traba lhado r: en treta nto, a dedução 
dos ú lt imos meses de cada ano é benéfica ao trabal hador. Porque, veja bem, o 
13• sa lário é pago no mês de dezembro. Sobre este Imposto de Renda retido 
na fo nte, que vai ser devolvido em junho. vai incidir uma co rreção monetária 
de 35%, portanto, uma co rreção monetári a incidindo sobre um período de 6 
meses ape nas. Então, veja aí onde está o engodo. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - Permite V. Ex' um apane? 

O S R. JOSÉ RI CHA (MDB - PR) - Pois não . 

O Sr. Aloys!o Chaves (ARENA - PA) - Estou um po uco perplexo, 
a inda não consegui fixar bem essas idéias de V. Ex', sobretudo, as contas que 
V. Ex• está fazendo. V. Ex• declara que o desconto na fonte começa em ja­
neiro e o G overno devolve no exercício seguinte, sobre o ano-base, a part ir do 
mês de j unho. Em a lguns casos deco rrido o prazo de 18 meses. sendo . portan­
to. o trabal hador ou o servidor público prejudicado. Mas. V. Ex• acaba de de­
cl ara r que qua ndo a retenção na fo nte se faz no último semestre d a é benéfica 
ao traba lhador ou ao servidor público. Neste caso são os-exemplos q ue esta. 
mos utili zando. 

O SR. JOSÉ RfC HA (M D B - PR) - Sim. é benéfico. Perfei to. 

O Sr. Aloysio Chaves (A RENA - PA) - Neste caso, ent ão, há uma 
perfeita compensação, porque se cm alguns meses eie sofre uma desvantagem 
o u um prej uízo, o prazo co rre cont ra ele, d iremos cm o utras pa lavras, a pa rtir 
de um determinado momento esse prazo passa a se r a seu favor. Foi isso que 
V. Ex• disse. 

O SR. JOSÉ RICHA (MDB - PR) - Perfeito. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - Então, o seu argumento é 
contraditório. 

O SR. JOSÉ RICHA (MDB - PR) - N ão, V. Ex• está equivocado. 
Veja bem: se a devolução ocorresse 12 meses após o início das deduções, uma 
correção monetária de 35% me parece que seria razoãvel, seria real. Por quê? 
Quando há deduções mensais, para efeito de prazo médio, devemos calcular 
não os 12 meses, mas os 6 meses; port.anto, uma correção monetãria de prazo 
médio de 6 meses, aos níveis de 35%, ela é bem razoável, ninguém sai perden­
do. E não é esse realmente o objetivo, nem o Governo nem o traba lhador tem 
que sair perdendo, tem que haver justiça. Acontece que normalmente o prazo 
médio não é de 12 meses, porque a devolução leva 18 meses para ocorrer. En­
tão, aí já começa a haver prejuízo do trabalhador, porque o seu dinheiro não 
está sendo corrigido razoavelmente, com justiça. Ainda mais, considerando o 
J 39 sa lário. cujo desconto na fonte vai ter devolução sei's meses depois com 
uma correção monetária calculada com base e~ 35%, então o Governo é que 
está se beneficiando e o trabalhador é que estã sendo prejudicado. Por quê? 
º orque para ele é preferível deduzir. na fonte ~ 1.mposto de Renda do 13• sa­
iário e do mês de dezembro; isso sena uma espcc1e de poupança para o traba-

lhador, pois seis meses depois ele teria a devolução, com uma correção mone­
tá ri a de 35%. 

O Sr. Aloysio Chaves (AR ENA - PA) - Permite-me um a no va inter-
venção, nobré Senado r? 

O SR. J OSÉ RICHA (MDB - P R) - Po is não. 

O Sr Aloysio Chaves (A RENA_ PA) -Continuo pe rplexo, _devo con­
. · · · · d ao chegou fossa r ao eminente co lega que, rea lmente, o meu rac1oc1nio a 1n a n • 

a alcançar as razões que V. Ex• está deduzindo, po r isso peço desculpas por 

interromper o seu discurso~ 
O SR. J OSÉ RICHA (M D B - PR) - Nós estamos aqui para debaler o 

assunto e. quem sabe, se eu.co nseguir convencê-lo da injustiça q ue es tá sendo 
praticada, V. Ex• , como Vice-Líder do Governo. há de nos ajuda r, fazendo 
com que o G o verno vá repara r essa injustiça que está co metendo contra o tra­
ba lh ado r. 

O Sr. Alovsio Chaves (A R ENA - PA) - Nobre Senado r, sempre fo i 
pleno mani fcsi°ado , nesta Casa, e fora do Senado, no sen tido de isentar o pa­
ga mento do 13' sa lári o do desconto, da retenção na fo nte para efeito de Im­
posto de Renda. Pa rece-me cor reto isso, não é? 

O SR. JOSf: RICHA (M DB - PR) - Como? Não en tendi bem. 

O Sr. Aloysio Chaves (A RENA - PA) - Sempre fo i um pleito geral, 
manifestado, nesta Casa e fora dela, isentar da retenção na fo nte .. . 

O SR. JOSt RICH A (M DB - PR) - Não , não, não, deixe-me fazer 
uma correção, pelo menos eu ·nunca pleiteei essa medida . A medida que plei­
teio é isentar do pagamento do Imposto de Renda o 13• sa lário . 

O Sr. Aloysio Chuves (AR ENA- PA)- Se nós entendemos que o assa­
lariado percebe pouco e que, realmente, ele precisava de uma remuneração 
super ior àquela que lhe é atribuída, não me parece que seja compensador 
pa ra ele o fato de receber sobre essa retenção uma correção em 6 meses, 30 ou 
de 35%, que coíresponderia a uma correção anual de 60% ou 70%. 

O SR. JOSE: RICHA (M DB --: PR) - De 70%, no caso . 

O Sr. Aloysio Chaves (A RENA - PA) - O assa lariado precisa do seu 
salário integral e da maneira mais satisfatória possível. Portanto, não vejo 
pa ra se censura r este decreto. Se o Governo não o ba ixa, é censurado; se o 
faz , é também censurado. · 

O S,R. JOSÉ RICHA (M DB - PR) - Mas, Ex•, o que nós sempre CCJi­
suramos foi a t ributação sobre o 13• U ma coisa é pedirmos a isenção da inci­
dência do Imposto de Renda sobre o 13', que é o que queremos que aconteça; 
outra coisa completamente diferente é estarmos aqui a bater palmas para o 
Governo quando ele simplesmente não dedu z o Imposto de Renda na fonte 
sobre o 13•. Mas o trnba lh ador vai ter que pagar o Imposto de Renda tam­
bém sobre o 13•, porque entra no cálculo do Imposto de Renda a pagar. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - Mas V. Ex• acabou de dizer 
que sempre o trabalhador, e ai teremos de considerar uma determinadll faixa 
de trabalhador como assalariado , sempre, V. Ex• o disse há pouco, invaria­
velmente teria restituição . Então ele não vai pagar e se não teve a retenção no 
momento oportuno, ele foi beneficiado. 

O SR. JOSt RICHA (MDB - PR) - Não foi beneficiado, porque, ao 
fin al, quase na véspera dele receber dedução , é preferível que incida o descon­
to na fonte, porque isto vai ser uma espécie de poupança para ele, porque ele 
vai receber o que foi deduzido, seis meses depois com uma correção mone­
tária maior do que a correção real. Eu, inclusive, tenho pedido de sindicatos 
de trabalhadores avulsos de Santos e de Paranaguá, estivadores, ensacadores 
de café, trabalhadores e arrumadores. Eles, que são trabalhadores avulsos, 
querem inclusive que haja dedução na fonte. Por quê? Porque todo assalaria­
do que não tenha um emprego fixo, trabalhador avulso, cai normalmente 
numa dctenninada importância que vai obrigá-lo a pagar Imposto de Renda 
sobre a mesma. Entretanto, como o recebimento de seu ganho é diário, ele es­
tá abaixo daquele limite cm que é obrigatório, em que é compulsório o reco­
lhimento na fonte por parte da empresa pagadora. Assim, ele não sofre ne­
nhuma dedução na fonte . Acontece que isto o prejudica, porque na hora em 
que ele vai fazer a dcclara:ção do Imposto de Renda e verifica que tem impos­

. to a pagar, ele não tem como pagá-lo. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - Esse é que é o problema. Um 
determinado grupo de assalariados, trabalhadores na estiva, como V. Ex• 
menciona, trabalhadores que prestam serviços sem continuidade ... 

• 

• 
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portiva e um novo aumento do percentual sobre o imposto de renda, já re­
presentam um terço do total dos recursos do Ministério da Educação, e, no 
entanto, a situação da escola de l 9 grau é cada vez pior, porque os Estados e 
Municípios, sabidamente, não dispõem de recursos para desempenharem essa 
tarefa que lhes é reservada pela Constituição Federal. Não seria urna convo­
cação; seria um convite para que o Ministro fizesse urna exposição à nossa 
Comissão sobre esse projeto que, segundo informação chegada ao meu co­
nhecimento, está, neste momento, no Ministério do Planejamento, que se 
preocupa com o problema. Creio que esse convite seja útil. Entretanto, colo­
co em discussão a sugestão, para ouvir a opinião dos meus nobres colegas. 
Creio que o Ministro terá o maior prazer, até porque já aqui esteve, por sinal, 
alcançou um sucesso extraordinário_. 

O SR. JORGE KALUME - Eu gostaria só de colocar o seguinte: Em 
1973, fui paraninfar urna turma de técnicos pedagógicos lá da fronteira brasi­
leira. Eu me informei, então, segundo dados oficiais de que, em 1980, o Brasil 
teria apenas 10% de analfabetos. E, hoje, com tristeza, vejo que não se redu­
ziu. Mas acho que V. Ex• tem razão. Estou de acordo com esse convite ao Sr. 
Ministro da Educação, para que S. Ex• possa nos informar e explicar a respei­
to da matéria. Isso, na minha opinião, não é radicalismo, mas urna autorida­
de que promete e não cumpre deve ser responsabilizada. Isso é que quero di­
zer. Seja ele quem for, ou prefeito, ou governador, ou ministro. Então, no 
nosso País, nestes últimos anos, o que ternos visto e ouvido é urna propagan­
da exagerada que nos faz acreditar, - eu, pelo menos, acredito - e quando, 
na verdade, passados uns dias, meses, anos, vemos o fracasso. É muito me­
lhor ser franco . Não tendo recursos, é melhor não levar a efeito o programa, 
do que botar em prática um programa, sem dinheiro, e que não ~ai trazer re­
sm~do que se espera. Então, essa mudança de nome não deve trazer resulta­
do nenhum para nós. Não adianta. O que adianta é manter o MOBRAL, na­
turalmente dentro de urna linha atuante, dinâmica, para se alcançar o seu ob­
jetivo, corno foi criado aqui pelo nosso eminente colega, Senador Tarso Du­
tra . 

O SR. PRESIDENTE (João Calrnon) - A não ser que pesquisas, pro­
movidas por órgãos realmente idôneos e isentos, demonstrem isso, pois que a 
idéia admirável da alfabetização de adultos não garante a efetiva alfabeti­
zação, porque, de acordo com as informações já apuradas em vários setores, 
o índice. de regressão nd analfabetismo estaria variando entre 85 a 92%. En­
tão, por que manter nesse caso? Por que não injetar esses recursos vultosos na 
escola de jardim .de infância e na escola de primeiro grau que, sabidamente, 
não dispõem de recursos suficientes? Por outro lado, órgão de atuação comu­
nitária, com algumas das mesmas finalidades desse novo organismo que está 
sendo cogitado, algumas dessas funções já são preenchidas com abso!'uta defi­
ciência dê verbas pela Legião1Brasileira de Assistência. Vários dos itens de 
que tornei conhecimento, através dos jornais, já são de responsabilidade da 
LBA, que não dispõe de recursos. Então, vamos suscitar um debate nada 
mais, e.ouvir o que a opinião do Ministro competente para falar sobre esse as­
sunto. · 

, . Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães; Relator do Pro-
jeto. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Sr. Presidente, primeiro, que­
ro pedir desculpas por estar andando de um lado para o outro, mas é que não 
consegui urna rna~eira ºde estar, ao mesmo tempo, em quatro lugares diferen­
tes. 

Com a Mensagem ne ·161 de 1979, o EXcelentíssÍrno Senhor Presidente da 
República submete à apreciação do Congresso Nacional o texto do acordo 
firmado sobre cooperação cultural, concluldo entre os governos da República 
Federativa do Brasil e a República de Cabo Verde, em 7 de fevereiro de 1979. 
Atendendo ao disposto no Art. 44, inciso I•, da Constituição Federal, é ne­
cessária a aprovação desse texto pelo Congresso Nacional. Acompanha a ma­
téria exposição de motivos do Sr. Ministro de Estado das Relações Exterio­
res, na qual se esclarece que o referido acordo visa a criar instrumentos que 
intensifiquem os v[nculos culturais, científicos e técnicos, entre os signatários, 

, conforme especifica em seu Art. 2e, dispondo a respeito. 

1 - No intercâmbio de professores profissionais, técnicos e pesquisado-
rcs; 

2 - A concessão de bolsas de· estudo de pós-graduação para cursos cm 
suas universidades e instituições de ensino superiores; 

3 - A concessão de bo1$as de estudo cm instituições de treinamento téc­
nico, cm outras entidades educacionais e de pesquisa; 

!;: proposto ainda no seu art. ge que: 
Com objetivo de facilitar a aplicação desse acordo, e tendo cm vista pro­

por tantos ajustes quantos sejam ncccssãrios para promover um maior descn-

volvimento das relações culturais entre os dois países, serã criada, no âmbito 
da Comissão Mista de Cooperação Brasileira Cabo-verdiano, uma subcomis­
são cultural. A subcomissão cultural reunir-se-á por ocasião das sessões da 
Comissão Mista, embora possa ser convocada extraordinariamente. 

Ante o exposto e tendo em vista mão ferir o interesse nacional, na parte 
da competência desta Comissão, nada temos a opor à apre :ação do presente 
acordo na forma do Projeto de Decreto Legislativo n9 23/79. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Em discussão o Parecer do 
nobre Relator. 

sa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 
Se nenhum dos nobres colegas quiser fazer uso da palavra, vou encerrar 

a nossa reunião . (Pausa.) 
Encerrada . 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 10 DE ABRIL DE 1980 

As dez horas do dia dez de abril de mil novecentos e oitenta, na sala de 
reuniões do Anexo "B' ', presentes os Senhores Senadores João Calmon -
Presidente, Jutahy Magalhães, Aloysio Chaves, Adalberto Sena e José Lins, 

· reúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 
Deixam de .comparecer os Senhores Senadores Tarso Dutra, Aderbal Ju­

rema, Eunice Michiles, Evelásio Vieira e Franco Montoro. 
É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 

aprovada. 
O Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Jutahy Ma­

galhães, que emite parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo ne 21, 
de 1979, que "aprova o texto do tratado de Amizade e Cooperaç~o entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República de 
Cabo Verde, celebrado em Brasília, a 7 de fevereiro de 1979". 

Colocado em discussão e votação o Parecer, é o mesmo aprovado. 
Nada mais havendo a tratar; encerra-se a reunião e, para constar, cu, 

Sergio da Fon~eca Braga, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

5• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 30 DE ABRIL DE 1980 

Às dez horas do dia trinia de abril de mil novecentos e oitenta, na Sala 
"Rui Barbosa", presentes os Senhores Senadores Tancredo Neves, Vice­
Presidente no exercício da Pre:sidência, Jorge Kalurne, Raimundo Parente, 
Henrique de La Rocque, Jutahy Magalhães, José Sarney, Saldanha Derzi, 
Lázaro Barboza e Mendes Canale, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos _e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que, cm 
seguida, é dada corno aprovada. · 

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 
Oficio "S" ne 12/80 - do Sr. Governador do Estado do Maranhão, soli· 

citando autorização do Senado Federal para contratar empréstimo externo 
no valor de USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares americanos), dcsti· 
nado a financiar Projetos Integrados de Produção Agropccuãria do Estado. 

Relator: Senador Henrique de La Rocquc 
Parecer: Favorável ao projeto, na forma do Projeto de Resolução que 

apresenta. 
Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n' 23/77 - Altera a redação do art. 147 do 

Decreto-lei ne 5.452, de J9 de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Traba· 
lho). 

Relator: Senador Henrique de La Rocquc 
Parecer: Favorãvel ao projeto, com a Emenda n' J-CLS. 
Conclusão: Aprovação do parecer. · 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu Carlos 

Guilherme Fonseca, Assistente da Comissão, a prcscnte
0

Ata, que, lid~ e ap~ 
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n• 10, de 1980-( CN), que "suprime a letra "d" do pará­
grafo único do artigo 30 da Constituição Federal". 

11 REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 14 DE ABRIL DE 1980 

Aos quatorze di as do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta às 
dezesseis horas e trinta minutos, na Sala Clóvis Bevilacqua, presentes os Se­
nhores Senadores Aloysio Chaves, Aderbal Jurema, Bernardino Viana, Pas­
sos Pôrto, Cunha Lima, Affonso Camargo, Leite Chaves e os Senhores Depu­
tados Adriano Valente, Afrísio Vieira Lima, José Carlos Fagundes, Sarama­
go Pinheiro, Carlos Wilson e Edson Vidi8al , reúne-se a Comissão Mista do 
Congresso N aciona l, incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n• 1 O, de 1980-(CN), que " suprime a letra " d" do pa· 
rágrafo único do artigo 30 da Constituição Federal' '. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lenoir Vargas , Raimundo Parente, Nelson Carneiro, Dirceu Cardoso e os 
Senhores Deputados Alberto Hoffmann, Antônio Morimoto, Sarnir Achôa, 
Heitor Alencar Furtado e Cardoso Fregapani . 

De aco rdo com o que preceitua o Regimento Comum , assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Aderbal Jurema, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental , o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor 
Senador Passos Pôrto para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente : 
Senador Cunha Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11. votos 

--~~nador Leite Chaves . .. .. . . .. ... . ·: . . . . .. .. . ... . . .. . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Saramago Pinheiro .... . . ~ . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 vo tos 
Deputado Adriano Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senador Cunha Lima e Deputado Saramago Pinheiro . 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Cunha Lima agradece, em 
nome do Senhor Deputado Saramago Pinheiro e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Alberto Hoffmann para 
relatar a matéria . 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Nadir Ferreira da Rocha, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n• li, de 1980-(CN), que, "dá nova redação ao inciso 
VIII do artigo 13 da Constituição Federal". 

11 REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 14 DE ABRIL DE 1980 

Aos quatorze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta, às 
dezesseis horas, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Senhores Senadores 
Jorge Kalume, José Lins, Aloysio Chaves, Aderbal Jurema, Almir Pinto, 
Moacyr Dalla, Orestes Quércia, Henrique Santillo e os Senhores Deputados 
feu Rosa, Simão Sessin, Mário Moreira, Figueiredo Correia e Murilo Men­
des reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de estu­
dos' e parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n• 11, de 1980-
(CN), que "dá nova redação ao inciso VIII do artigo 13 da Constituição Fe-

deral" . 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 

Marcos Freire, Mauro Benevides, Evelásio Vieira e os Senhores Deputados 
Claudino Sales, Francisco Benjamin, Julio Marins, Paulo Pimentel e Cardoso 
Alves. De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senador Aderbal Jurema, que declara instalada a 

comissão. d'.. . d' . . . 1 s h p 'd 1 Em obe 1 .. nc1a a 1spos1ttvo regimenta , o en or rcst ente csc arece 
que irâ proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 

Distri buídas as cédulas, o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor 
Senador Orestes Quércia para funcion ... como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
DeputadO' Cardoso Alves . ............. . ..... . . . .. ... . 
Deputado Paulo Pimentel ... .. . .. . .. .. . .... . . .. .. ... . . 

Para Vice-Presidente: 
Senador Almir Pinto .. ... . . ......... . . ......... .. ... . 
Senador José Lins .. . .... . .... ... . . ... . . ... .... . . .. . . 

10 votos 
3 votos 

10 votos 
3 votos 

São decla rados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão, os Senhores Deputado Cardoso Alves e Senador Almir Pinto. 

Assumindo a Presidência , o Senhor Senador Almir Pinto, Vicc­
Presidente, agradece, em nome do Senhor Deputado Cardoso Alves e no seu 
próprio , a honra com que foram distinguidos e designa o .Senhor Senador 
Jorge Kalume para relatar a matéria . 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Claylton Zanlorenci, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e demais membros da Comis­
são e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n• 12, de 1980-(CN), que, "Dispõe sobre a aplicação de 
recursos, pelos Estados e Municípios, em programas de alimentação 
escolar, acrescentando parágrafo llO artigo 13 e alterando a reda.aão 
da redação da alínea "f" do parágrafo 3• do artigo 15 da Constituição 
Federal." 

i• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
em 15 de abril de 1980 

Aos quinze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta, 
às dezesseis horas e quinze minutos, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os 
Senhores Senadores João Calmon, Tarso Dutra, Eunice Michiles, Jorge Ka­
lume, José Lins, Lomanto Júnior, Adalberto Sena, Mendes Canaie, Leite 
Chaves e os Srs. Deputados José Carlos Fagundes, Honorato Vianna e Darcüio 
Ayres, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de es­
tudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n• 12, de 1980.. 
(CN), que, "Dispõe sobre a aplicação de recursos, pelos Estados e Municí­
pios, em programas de alimentação escolar, acrescentando parágrafo ao arti­
go 13 e alterando a redação da alínea "f' do parágrafo 3• do artigo 15 da 
Constituição Federal." 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Humberto Lucena, Franco Montoro e Deputados Fernando Magalhães, 
Vingt Rosado, Adolfo Franco, João Herculino, Sarnir Achôa, Lúcia Vivei­
ros, Ubaldo Dantas e Sérgio Murilo. 

De acordo' com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi- ' 
dência, eventualmente, o Senhor Senador João Calmon, que declara instala­
da a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimçntal, o Senhor Presidente esclarece 
.que irá proceder a e

1

leição do Presidente e do Vice-Presidente. Distribuída as 
cédulas, o Senhor Senador João Calmon, convida o Senhor Senador José 
Lins para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado. 

Para Presidente: 
Senador Adalberto Sena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . 10 votos 
Senador Franco Montoro 2 votos 

Para Vice-Presidente:, 
Deputado Adolfo Franco . ... .. . .. .... . ..... ... ........ 10 votos 
Deputado Sérgio Murilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da 

Comissão, os Senhores Senador Adalberto Sena e o Sr. Deputado Adolfo 
Franco. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Adalberto Sena agradece, 
cm nome do Senhor Deputado Adolfo Franco e no seu próprio a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Honorato Vianna para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Claylton Zanlorenci, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e demais membros da Co­
missão e irâ à publicação. 
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Temos um outro expediente ainda, enviado pelo l 9-Secrctário Alexandre 
Costa, nos seguintes termos: 

"Sr. Presidente, 
Em atendimento ao deliberado por essa comissão, tive oportu­

nidade de solicitar, através do OF. 627, de 26 de outubro de 1979, 
reiterado peló de n9 722, de 21 de novembro de 1979, as providên­
cias do Gabinete Civil da Presidência da República junto ao Conse­
lho Federal de Educação, no sentido de se obter o pronunciamento 
daquele órgão sobre o Projeto de Lei do Senado de n9 223, de 1979, 
que dispõe sobre o Plano de Desenvolvimento da Educação Nacio­
nal, estabelece critérios para distribuição de recursos da União para 
os Estados e Territórios. Decorrido o prazo regimental, sem que te­
nham sido respondidos aqueles expedientes, encaminho a V. Ex• o 
referido projeto para os fins constantes do art . 164, item II,§ 29, do 
Regimento Interno." 

O Relator é o nobre Senador Aloysio Chaves, a quem vou encaminhar 
este ofício. 

Como, entretanto, ontem tive um encontro aqui, por ocasião das home­
nagens à memória do Senador Petrônio Portella, com o Presidente do Conse­
lho Federal de E~focação e S. Ex• me pediu que mantivesse um contato com 
aquele colegiado, tenho impressão que eu poderia conseguir, diretamente 
com o Conselho Federal de Educação, um pronunciamento, porque essa ini­
ciativa é do nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. TARSO OUTRA - (lnaudlvel) 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Não. Af, faço diretamente. 
Ontem mesmo, mantive esse contato com S. Ex• que me disse estar dis-

posto a me receber no Conselho Federal de Educação para responder. Talvez, 
não tenha nem chegado lã . Mas, de acordo com a sugestão do nobre ... 

Eu estimaria também consultar a Comissão sobre um ponto que me pa­
rece da maior importância. 

Como todos nós estamos lembrados, depois de um pequeno discurso que 
proferi do plenário do Senado, o MDB pediu a constituição de uma comissão 
pàrlamentar de inquérito sobre o MOBRAL. 13 Deputados da antiga ARE­
NA e 10 do ex-MDB subscreveram o pedido. Foi constitulda a Comissão 
Parlamentar de ·Inquérito, que funcionou apenas um mês e meio, menos de 
dois meses. Antes de decorridos dois meses, veio uma ordem, uma decisão, 
uma recomendação, no sentido de cessarem todos os depoimentos, que a Co­
missão deveria sustar a coleta de depoimentos. Como a ARENA era majori­
tária, essa determinação foi acolhida apenas com um voto contrário, que foi o 
meu. É necessário recordar aquela frase famosa de Clemenceau, de que "A vi­
tória tem muitos pais, mas a derrota é órfã". 

O MOBRAL nasceu por iniciativa do nobre Senador que ainda nos hon­
ra com a sua presença inspiradora e que era o então Ministro da Educação e 
Cultura do Govern.o Costa e Silva, Senador Tarso Outra. Nasceu o 
MOBRAL e inspirou esperanças. Houve muito otimismo em relação aos re­
sultados da sua ação. Mas havia uma decisão muito clara na época: o 
MOBRAL teria de atuar no decorrer de um determinado perlodo, cessando 
suas atividades em 1980. Isto, depois, foi definido pelos sucessores do Minis­
tro Tarso Outra, Senadores Ney Braga e Jarbas Passarinho. Quando.foi insti­
tuída a CPI do MOBRAL, chegou-se à conclusão, através dos primeiros de­
poimentos, de que o MOBRAL apresentava um alto grau de ineficiência. 
Foram constatados casos concretos de alunos-fantasmas, de falta de concorrên­
cia para compra de material, o índice de regressão ao analfabetismo, entre di­
plomados do MOBRAI, era muito elevado. Então, como cada depoimento 
agravava o quadro que já era do conhecimento de quase todos os Senadores 
do quadro do MOBRAL, houve essa decisão, infelizmente acolhida na base 
do rolo compressor, da maioria esmagadora de votos. 

Posteriormente, o Ministro da Educação e Cultura da época, o nosso Se-
ador Ncy Braga, enviou-me oficio, a mim, na qualidade de Presidente da 

~omissão de Educação e Cultura, dizendo que a CPI, embora tivesse encerra­
d os seus trabalhos, tinha apresentado um mérito incontestável, que as sua 
;omcndações haviam sido acolhidas pelo Ministério da Educação e Cultu­

r que ~tava preocupado com a revelação sobre os altos lndiccs de regressão 
ra, analfabetismo entre diplomados do MOBRAL, e juntava, então, ao seu 
~~cio ao Presidente da Comissão uma pesquisa realizada pela Subcomissão 

Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados. Através des­
da csqulsa, havia sido apurado que o fndicc de regressão ao analfabetismo 

• sa f c diplomados do MOBRAL era baixo, era satisfatório, que o aproveita­
en r to dos alunos diplomados do MOBRAL era plenamente satisfatório. 
men De posse desse documento, partido do Ministro da Educação e Cultura, 

ºmo Presidente da Comissão de Educação e Cultura, tive a curiosidade 
cu, e 

de tomar conhecimento do texto dessa pesquisa, desse estudo feito pela Subco­
missão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados. Dirigi-me à Câma­
ra, colhi todos os dados. AI, confesso que fiquei apenas estupefato. O rela­
tório dessa Subcomissão não tinha a assinatura de um dos seus três membros, 
o Deputado Braga Ramos, figura eminente do Congresso Nacional hã muitos 
anos. Já me causou estranheza a falta da assinatura de um dos três mcmbrôs. 
O Presidente dessa Subcomissão tinha sido funcionârio do MOBRAL até o 
dia da eleição, era o Coordenador estadual do MOBRAL no Estado do Rio 
de Janeiro. E mais, eu diria, todos os pesquisadores pertenciam aos quadros 
do MOBRAL, como constava lã, não houve nenhuma tentativa de ocultar a 
verdade, os pesquisadores eram funcionários do MOBRAL! As pesquisas ha­
viam abrangido um número extremamente reduzido de diplomad'os do 
MOBRAL que tinham terminado o curso hã um ano apenas, quando, de 
acordo com a boa técnica, deveriam decorrer pelo menos cinco anos para se 
fazer a apuração se teria havido ou não a regressão; depois de 5 anos, não al­
guns meses em seguida. Finalmente, apurei, e com enorme constrangimento, 
que o relatório da Subcomissão havia sido integralmente elaborado, redigido 
"elo MOBRAL. 

Confesso que, diante dessas revelações de tamanha gravidade, numa é­
poca em que não existia no Brasil essa saudável abertura democrâtica que ai 
está, confesso que fiquei perplexo. Entendi que talvez prestasse melhor ser~ 
viço à causa da educação se, em vez de soltar esta bomba da tribuna do Sena­
do, envolvendo uma Casaco-irmã, eu deveria, de preferência, encaminhar to­
dos esses dados, esses elementos, essa documentação ao próprio Ministro da 
Educação, o que fiz numa carta particular, sem nenhum caril.ter oficial. 

Enviei, então, toda a documentação ao Ministro Ney Braga, que me res­
pondeu em seguida, dizendo que, tomando conhecimento daquelas rev~ 
lações, iria encomendar uma pesquisa a um órgão idôneo e· isento, porque, 
obviamente, o MOBRAL não seria o órgão adequado para aferir o seu grau 
de eficiência. Houve o primeiro contato do Ministério da Educàção e Cultura 
com a Federação de Faculdades Oficiais do Estado do Rio de Janeiro, que 
depois se transformou em universidade, da qual, numa certa época, foi dire­
tor o escritor Guilherme Figueiredo. e de que é, atualmente, reitor. 

Mas, por motivos que ignoro, esse convênio não chegou a ser celebrado. 
Posteriormente, o Ministério da Educação e Cultura entrou em entendimento 

.com a Universidade de Brasflia, através do Reitor José Carlos de Azevedo, 
não para a realização de uma pesquisa sobre o lndice de.regressão ao analfa­
betismo entre diplomados do MOBRAL, mas apenas para que a Universida­
de de Brasília fizesse um convênio, fixando os critérios que deveriam ser se­
guidos para uma pesquisa desse tipo. Até hoje, não houve essa pesquisa. 

Mais tarde, o atual diretor da CAPES, cujo nome me escapa no momen­
to, um jovem da mais alta categoria, fez .um estudo, na época, para o IPEA, 
s,obre o rendimento do MOBRAL, chegando a conclusões muito desanima­
doras. 

De acordo com informações que colhemos nos nossos Estados e nos Mu­
nicípios que visitamos, através inclusive do caso particular do meu Estado na­
tal que aqui represento, o Esplrito Santo, a ação do MOBRAL foi absoluta­
mente ineficiente, não por culpa da idéia de existir no Pais uma cruzada com 
estas características, mas pelas distorções que, aos poucos, foram sendo iiltro-
duzidas. · 

O MOBRAL, hoje, logo após a primeira fase, passou a atuar cm três, 
quatro, cinco, seis diferentes áreas que não têm nada a ver com a finalidade 
para a qual foi criado especificamente pelo cminentrssimo Ministro da Edu­
cação e Cultura da época, o Senador Tarso Outra. Então, até hoje, e estou fa­
lando do Esplrito Santo, houve um censo escolar no Espírito Santo, hâ dois 
anos, realizâdo pelas professoras do Estado. O lndicc de regressão ao analfa­
betismo constatado era de quase 40%. Então, na realidade, conforme decla­
rou também o Reitor Azevedo, num dos estudos do Projeto da Educação, va­
mos encerrar a década de 80, na realidade, cm números absolutos, com uma 
massa de analfabetos·ainda maior. Houve uma pequena queda do percentual 
de analfabetismo, provavelmente não devida ao MOBRAL, mas, cm núme­
ros absolutos, até a massa de analfabetos cresceu. 

Ora, neste momento, como Presidente da Comissão de Educação e Cul­
tura, fico extremamente préocupado, porque leio nos jornais que hã um pla­
no em marcha para que o MOBRAL continue, mudando o seu nome e alte­
rando algumas das suas tarefas, para pas~ar a ser um órgão de atuação comu­
nitária, ficando apenas ainda uma parte menor reservada à alfabetização. 

Indago dos meus nobres colegas se não seria desejâvel um convite nosso 
ao Ministro da Educação e Cultura, para que S. Ex•, nos expusesse detalhes 
dessa modificação na estrutura do MOBRAL, a modificação da sua dcnomi· 
nação e alteração dos seus objetivos. De acordo com algumas informações, 
- eu gostaria que fossem confirmadas ou desmentidas, de acordo com o re­
sultado - os recursos hoje destinados ao MOBRAL, inclusive da Loteria Es-

1 · 
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pregado que, ppr motivo de doença, ficar incapacitado para o trabalho. Ses­
são: 164-80. 

Projeto de Lei do Senado n9 97, de 1979 - Senador Orestes Quércia -
acrescentando alínea fe alterando o item III do art. 89, da Lei n9 5.107, de 13 
de setembro de 1966, que instituiu o Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço. Sessão: 23-4-80. 

Recurso. rejeitado e enviado ao arquivo 

S/N9 79 - Senador Itamar Franco - interposto à decisão do Presiden­
te do Senado Federal que negou seguimento ao Requerimento de Infor­
mações, de sua autoria, ao Poder Executivo, referente a quotas do PIS, inves­

-- timentos da CVRD, dívida externa brasileira .• empréstimos externos obtidos 

pela LIGHT e participação da SIDERBRÁS no Projeto Mendes J6nior (Pa­
recer n9 1.165/79). Sessão: 164-80. 

Recursos prejudicados e enviados ao arquivo 

S/N9 79 - Senador Itamar Franco - interposto à decisão do Presidente . 
do Senado Federal que negou seguimento ao Requerimento de Informações 
de sua autoria, ao Poder Executivo, sobre o processo iniciado pela represen­
tação de Lynaldo Uchoa de Medeiros contra ex-Diretores do Banco Central 
do Brasil e sobre contrato celebrado entre Aço Minas Gerais S.A. e a firma 
American Medical Internacional. (Parecer n9 1.166/79.) Sessão: 16-4-80. 

sjN9 79 - Senador Itamar Franco - interposto à decisão do Presidente 
do Senado Federal que negou seguimento ao Requerimento de Informações 
de sua autoria , ao Poder Executivo, sobre as características das agências do 
Banco do Brasil S.A. no exterior. (Parecer n9 1.167/79.) Sessão: 16-4-80. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

l• REUNIÃO, REALIZADA EM 20 DE MARÇO DE 1980 

Às dez horas do dia vinte de março de mil novecentos e oitenta, na sala 
de reuniões do Anexo "B" , presentes os Senhores Senadores João Calmon -
Presidente, Jutahy Magalhães, Jorge Kalume, José Lins, Adalberto Sena e 
Tarso Outra, reúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Aloysio Chaves, Aderbal 
Jurema, Eunice Michiles, Evelásio Vieira e Franco Montoro. 

É dispensada a . leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
r-:,.irovada. 

O Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Jutahy Ma­
galhães, que emite parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n9 23, 
de 1979, que "aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Cultural, concluí­
do entre o Governo da República Federativa do Brasil, e o Governo da Re­
pública de Cabo Verde, em Brasília, à 7 de fevereiro de 1979". 

Colocado em discussão e votação, o parecer é aprovado. 
Logo após, o Senhor Presidente determina que as notas taquigráficas, 

tão logo traduzidas, sejam publicadas. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 

Sergio da Fonseca Braga, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA /9 REUNIÃO, EM 20 DE MARÇO DE 1980. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Havendo número legal, declaro 
iniciados os nossos trabalhos. 

No decorrer do recc;sso do Congresso Nacional, realizou-se uma reunião 
muito importante do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras. O 
documento final tem enorme significação e eu pediria permissão aos nobres 
colegas para lê-lo, porque há uma referência expressa ao esforço de membros, 
aqui, da Comissão de Educação e Cultura em favor da· solução de problemas 
altamente prioritários. 

O texto desse documento final é o seguinte: 

Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras 

Documento Final 

Os Reitores das Universidades Brasileiras, ao término de sua 
XXX Reunião Plenária, realizada na Universidade Federal do Para­
ná, em Curitiba, de 23 a 25 de janeiro de 1980, registram, neste Do­
cumento, as mais importantes constatações e proposições a que che­
garam, quando da análise do tema: Financiamento do Ensino Supe­
rior. 

1. De início, reconhecem os Reitores o significado e alcance 
do esforço para a integração do ensino superior à polftica de univer­
salização da educação básica, com prioridade nas ações voltadas 
para as zonas rurais e periferias urbanas, bem corno os programas 
de ação cultural, a que se ºpropõe, no momento, o Ministério .da 
Educação e Cultura. Tal ênfase política vem reforçar a convicção do 
insubstituível e relevante papel que cabe à Universidade no desen­
volvimento do País, sem privilegiamento de graus de ensino. Nesse 
sentido, entendem que se estará dando significativa contribuição 
para a solução de um problema único, embora com múltiplos aspec-
tos, o da educação nacional. , 

2. Os Reitores observam, com preocupação, que não há uma 
consciência nacional de que a educação, inclusive nos programas do 
Governo, deva ser prioritária para o desenvolvimento <;lo País. 

3. Reconhecem e lamentam a reduzida participação do ensino 
superior nas estratégias da ação governamental. 

4. Conseqüentemente, enfatizam os Reitores que a progressi­
va diminuição da parcela destinada à educação no orçamento fede­
ral, subordinada a critérios de racionalidade econômica, aplicáveis a 
outros investimentos, vem provocando um desequilíbrio entre os re­
cursos financeiros necessários e as tarefas fundamentais do ensino 
superior, com tendência a tornar a Universidade institucionalmente 
inviável. . 

5. Observam que tal tendência é fruto de uma visão unilat~ral 
do processo de desenvolvimento do País que, nesses últimos anos, 
privilegiou investimentos de retorno rápido, em detrimento da edu­
cação, de efeitos multiplicadores mais profundos e permanentes. 

Diante disso, impõe-se, como necessãria e urgente, a mobili­
zação da consciência nacional cm favor da educação e de uma ação 
governamental inspirada nas seguintes premissas: · 

1. Que a educação seja reconhecida como prioridade funda­
mental no processo de desenvolvimento do Pafs. 

2. Que se aplique o preceito, consagrado na Constituição de 
1946, da obrigatoriedade de investir, em educação, pelo menos, 12% 
da Receita da União e 20% da dos Estados. 

3. Que se crie um Fundo Especial para o ensino superior ofi­
cial e particular, sem prejuízo dos recursos destinados ao ensino do 
l 9 e 29 graus. 

4. Que as formas alternativas de financiamento à educação 
constituam uma estratégia complementar e adicional aos encargos 
governamentais. 
· 5. Que o pagamento de anuidades e taxas .. cscolarcs não sejam 
considerados suficientes para resolver o grave problema do finan­
ciamento do ensino superior. 

6. Que se reconheça a necessidade de assegurar às instituições 
universitárias a indispensável autonomia de gestão financeira e a 
transferência de recursos, prevista na Lei n9 5.640, sob forma de do­
tação global, como condições básicas .para desempenhá satisfatório · 
de suas funções . 

Finalmente, sem desconhecerem a grave situação econômico­
!inanceira por que passa o Pais, os Reitores salientam que toda tcn· 
tativa de restituir às instituições universitárias as condições requeri­
das para o seu funcionamento condigno envolve, necessariamente, 
profunda revisão da presente polftica salarial. Neste sentido, de ma­
neira unânime aplaudem a iniciativa do Sr. Ministro da Educação e 
Cultura, Prof. Eduardo Portclla, de propor a reestruturação da car· 
reira do magistério, pressuposto do exercício permanente de uma 
pedagogia da qualidade. 

Curitiba-Pr, 25 de janeiro de 1980 
Como esse documento final consagra a tese de todos os membros do ~ 

nado Federal, cu proporia que constasse, na .nossa Ata, um voto de aplauso a 
esse documento final do Conselho de Reitores. 

O SR. ADALBERTO SENA :.__ (lnaudlvel) 

C? SR. PRESIDEN1:E (João .Calmon) - Em dividi-lo 1/3 para 0 ensino 
superior, 1/3 para o ensino médio e 1/3 para o ensino primârio. 

Agora, há uma outra emenda, além daquela que foi derrotada e tcYI 
co~~ ~cl.ator o nosso nobre colega Jutahy Magalhães, hã uma outra emenda 
de m1c1at~va de uma Deputada mineira, propondo o r~tabclccimcnto da via• 
cu lação, _isto é, o mesmo percentual da proposta anterior que infelizmente;' 
não pode ser aprovada. ' 
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c) o Superintendente da · Comissão do Vale do São Francisco. 

§ 2• Os Governadores dos Estados, sempre que o desejarém, ass umi­
rão pessoa lmente a representação dos respectivos Estados. 

§ 3• Os represent antes dos órgãos e entidades mencionados neste a rti­
go se rão escolhidos en tre seus se rvidores e sua substituição, bem como a dos 
membros natos do Conselho, se processa rá na form a prevista em regu lamen­
to. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça. de Serviço Público Ci­
vil e de Assuntos Regionais.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 225, DE 1979 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho, 
dispondo sobre transferência de empregado estudante. 

O Congresso N aciona l decreta: 
Art. l • É acrescentado ao art. 469 da Consolidação das Leis do T ra ba­

lh o o seguinte § 4•: 

"§ 4• O empregado, estudan te universi tári o , só poderá se r 
tra nsferido para localidade e.m que funcionar no rm al mente o cu rso 
superio r em que estiver mat ricul ado, sendo-lhe garantida a matrí­
cula, em qualquer época." 

Art. 2• Esta Lei en tra rá em vigo r na data de sua publicação . 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Entre as proteções ao con trato de trabalho, consignadas nos arts. 469 e 
470. não se encontra a que aqui se sugere e que assegura não apenas o inte­
resse do empregado, mas também o do empregador e do País . 

O que se procura alca nçar é uma garantia ao empregado que esteja cu r­
. sando uni versidade, vedando que o empregador possa tra nsferi-l o , a não se r 

que na nova loca lidade ex ista o cu rso em que esteja mat ri cul ado, 
assegu rando-se- lhe, ainda, a matrícula em qualquer época do ano. 

Sala das Sessões , 14 de agosto de 1979. - N.elson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

D EC RETO-LEI N• 5.452, D E J• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 469. Ao empregador é vedado transferir o empregado, sem a sua 
anuência , para localidade di ve rsa da que resultar do contra to, não se consi­
derando transferência a que não aca rretar necessa riamente a mudança do 
seu domicílio . 

§ I• Não estão compreendidos na proibição deste artigo os emprega­
dos que exerçam cargos de co nfia nça e aqueles cujos contratos tenham como 
condição, implícit a ou explícita, a transferênci a, quando esta d.ecorra da real 
necessidade de serviço. 

§ 2• É licita a tra nsferência qu~ndo ocorrer ex tinção do estabeleci­
mento em que traba lhar o empregado. 

§ 3• Em caso de necessidade de serviço o empregador poderá transfe­
rir o empregado pa ra localidade diversa da que resultar o contrato, não obs­
tante as restrições do artigo anterior, mas, nesse caso, ficará obrigado a um 
pagamento suplementar, nunca inferior a 25% dos salários que o empregado 
percebia naquela localidade, enquanto durar essa situação. 

(Às Comissões de Constituição~ Justiça , de Educação e Cultura 
e de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 226, DE 1979 

Introduz alterações na Lei n• 6.179, de 11 de dezembro de 1974, 
que instituiu amparo previdenciário aos idosos e inválidos. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. I• E:. acrescentado à Lei n• 6.179, de 11 de dezembro de 1974, o 

seguinte artigo sob n• 7•, renumerando-se o atual e seguintes: 
"Art. 7• A renda mensal vitalicia a que se refere o art. 2• serã 

revertida à viúva ou companheira do beneficiário, quando do fale­
cimento deste." 

A rt . 2• O art. 8• da Lei n• 6.179, de 11 de dezembro de 1974, renume­
rado pa ra 9• cm virtude da determinação contida no artigo a·nterior desta lei, 
pass;1 a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 90 O custeio do amparo estabelecido nesta lei será 
a tend ido, sem aumento de contribuições, pelo destaque de uma 
parcela da receita de custeio dos regimes de benefícios e serviços 
dos traba lhadores urbanos e rurais, variãvel de quatro a seis déci­
mos por . cento da folha de salãrios de contribuição." 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revoga m-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Acolho. co m a medida preconizada no art. J• deste projeto, sugestão a 
nós enviada pela Câ mara Municipal da cidade paulista de Bauru, resultado 
de requerim ento apresentado à referida edilidade pelo Vereador Otto de 
Carva lh o . 

Trata-se de medida a~solutamente meritória e justa, visto como, se o 
idoso o u o inválido necessi ta do a mpa ro da previdência social. conforme re~ 
conheceu o gove rno ao editar a Lei n• 6.179, de 1974, com muito maior razão 
o benefício que· cabe a um desses desprotegidos deve reverter à sua viúva ou 
companheira , no caso de fa lecimento do beneficiário. 

A nova redação que estamos procurando dar ao art. 8• da Lei n• 
6. 179 /74 (9• em razão da renumeração determinada no projeto) visa atender 
à exigência contida nó parágrafo único do arl. 165 da Constituição e. pois , 
via bili zar o projeto quanto à consti tucion alidade. A fonte de custeio por nóS-­
ideada provi rá da elevação de 4 para até 6 décimos por cento do destaque de \_ 
receita previsto na legislação em vigor, plena menté compatível com as dispo­
nibilidades da previdência socia l. 

Sala das Sessões, 14 de agosto de 1979. - Orestes Quércia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6. 179, DE li DE DEZEMBRO DE 1974 

Institui amparo previdenciário aos idosos e inválidos. 

A rt . 8• O custeio do a mparo estabelecido nesta Lei será atendido, sem 
aumen to de co ntribu ições pelo destaque de uma parcela da receita do INPS e _ 
do FUNRURAL, co rrespo ndente a 0,4% (quatro décimos por cento) da fo­
lha de sa lári os de contribuição, o nerando em partes iguais cada. uma dessas 
entidades. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça , de Legislação Socia 
Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Os projetos que acaba m de se r li­
dos ser à o publicados e remetidos às comissões .competentes . 

So bre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. l•-Se~r. :á rio . 

É lido o seguinte 

A V. ( 11) n' 349 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Luiz Via na Filho 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 

Em 13 de agosto de 1979 

De acordo com correspondência anteriormente encaminhada. está pre­
visto meu comparecim.ento ao Plenârio do Senado Federal no próximo dia 
16, para proferir palestra sobre as diretrizes de tr~balho dc:Ste Ministério na 
aluai Administração, o Programa Nacional do Alcool e a privatização de 
empresas estatais. 

Entretanto, para essa mesma data está marcada reunião dos Ministro 
da área econômica do Governo brasileiro .com a delegação de cinco M. inis 
tros japoneses, que estará em visita ao Brasil. 

Considerando não haver sido possível alterar a data do encontro, ern ra 
zào de tratar-se de missão estrangeira, com programação previamente defin i 
da, e da existência de assuntos de grande relevância a serem tratados corn 
delegação nipônica , solicito a sua colaboração no sentido de estudar a Pos 
bilidade de adiamento do ·meu comparecimento a essa Casa para urna nos 
data, a ser sugerida por Vossa Eitcelência. ~ 

Agradecendo antecipadamente a atenção de Vossa Eitcelência, apro 
to o ensejo para renovar os meus protestos de elevada estima e consider ~-~ 
- João Camilo Penna. 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em atendimento ao expediente 
que acaba de ser lido , esta Presidência , não havendo objeção do plenário , re­
so~ve pror~ogar para o dia 13 de setembro o comparecimento do Sr. Ministro 
Joao Camilo Pena, da Indústria e do Comércio, ao plená rio do Senado. 

. O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Sobre a mesa, requerimento que 
sera ltdo pelo Sr. 19-Secretário . 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N9 267, DE 1979 

Exm9 Sr. Presidente do Senado Federal· 
Nos termos regimenta is, requeiro a Voss

0

a Excelência, ouvida a Casa, a 
transcrição nos Anais do Senado Federal o texto completo da co nferência 
pronunciada pelo Exm9 Sr. Governador do Distrito Federa l, perante os esta­
giá rios da Escola Superior de Guerra . 

Sala das Sessões, 14 de agosto de 1979. - Murllo Badaró. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - De aco rdo com o art. 233, § ]9, 
do Regimento Interno , o requerimento será publicado e submetido ao exame 
da Comissão Direto ra . 

O SR. PRES IDENTE (Luiz Via na) - Através da Mensagem n9 126, de 
1979. o Senhor Presidente da Repúbl ica submete à deliberação do Senado a 

. escolha do Sr. Murill o Gurgel Valente, Minist ro de Primei ra Classe, da Car­
. reira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil , j un to à 
República de Cingapura . 

Para apreciação da matéria, a Presidência convoca sessão ext raordi-
ná ri a , a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Lui z Viana) - H á oradores inscritos. 
Co ncedo a palavra ao nobre Senador Lo urival Baptista . 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (A RENA - A L. Lê o seguinte discur-
so.) - Sr. Pres idente, Srs. Senadores: . 

O Ministro do Exérci to, General Wa lter Pires, compareceu, no dia 26 de 
junho passado, perante à Comissão de T ranspo rtes da Câmara dos Depu ta­
dos, aprovei tand o a oportu nidade pa ra impo rtantes declarações, escla recen­
do ass untos diversos ao respo nder a indagações que lhe fora m feitas por par­
lamentares. 

Sobre a a ni sti a, objeto de uma das perguntas , respondeu: "o Exérci to 
cumprirá, rigo rosamente, o que fo r determinado pelo decreto", adi antando 
que, quanto à situação dos mili tares pun idos pelos a tos de exceção, " cada 
caso será ana lisado, pois as impl icações não são as mesmas" . 

In icia lmente, o Min istro do Exérci to fez objetiva ex pl anação sobre "a 
.:'Vúperação do Exército brasil eiro no desenvo lvimento nacio na l", razão 
maior de sua ida à Comissão de Transportes da Câmara . Lem brou ser o 
faército uma instituição ca racteristicamente rc11 resenta tiva de nosso povo: 
"dentro de suas fileiras - di sse - confundem-se as classes, desapa recem as 
diferenças socia is, as desigualdades entre os homens, porque todos se nive­
lam na camaradagem do quartel. O Exército é, por assi m di zer, o ponto de 
convergência a que acorrem, anualmente, nossos jovens pa trícios de todas as 
procedências .. pa ra a prestação do serviço militar" . Destacou que a heteroge­
neidade " de procedências, credos e raças, que se fundem no convívio da ca­
serna, dá ·ao Exército o traço de sua formação democrá tica, a sua homoge­
neidade de procedimentos, a sua coesão e a sua força" . Completou, afirman­
do: "com toda a convicção, que o Exército brasileiro tem acentuada for­
mação democrática, representa verdadeiramente o corte transversal de nosso 
povo e, com a maior honestidade de propósitos, tem cumprido sua desti­

~açào constitucional". 
Mostrou o decisivo papel _do Ex~rcito para a· valorização do homem 

;rasileiro, na interiorização do progresso e na integração nacional, papel 
~leque 0 Exército, como a Marinha e a Aeronáutica, exercem historicamen-
c nas regiões mais distantes e isoladas do País, as institu ições militares se " 
ornando fonte de civilização no vasto território nacional. 

Observou 0 General Walter Pires que, no quadro de segurança nacio-
~1, dois papéis fundamentais são reservad~s ao _E:xército: o primeiro _é o de 

ar apto a· intervir sempre que os antagonistas internos e externos nao pu­
rem ser superados no campo político, econômico ou psic~ssocial e c:on s ~i ­

~írcm risco para a segurança da comunidade; o se~~ndo e a par~1c_ipaçao 
fttiva no processo de desenvolvimento, e~ _consequcnc1a da pos1çao que 
Clfruta de estar em todas as regiões bras1le1ras. 
. Nesta parte, aludiu 0 Ministro a aspect~s dos mais i~portan~es_da m_is-
10assum'd 1· E • rci'to desde a sua criaçao em nossa patna, mtssao felt z-

1 a pe o xe . . . - . d r .. 
~'te sempre bem executada, com patnottsmo: dec1sao e 1 ea ts~o, na mais 
~Portante contribuição para a integração nacional, a preservaçao de nossa 

segurança interna e incessante progresso, que o Exército leva a todos os pon­
tos em que se faz presente. 

· Sr. Presidente, após sua explanação, o Ministro Walter Pires colocou-se 
à disposição dos parlàmentares, respondendo a numerosas perguntas que lhe 
foram feitas, sobre temas os mais variados . Negou, firmemente, a expor­
tação de ma terial bélico para a Nicarágua, então palco de violenta guerra ci­
vil. Mostrou a necessidade da existência do Departamento de Operações In­
ternas e d.o Centro de Operações Internas (DOI-CODI), asseverando que 
fo i graças a esses órgãos que " este País não está entregue ao comunismo". 
Lembrou que esses órgãos têm "urna ação preventiva responsável pela or­
dem interna. Sua ação - disse - permitiu que dominássemos as guerrilhas, 
perdendo o Exército 395 homens, dos quais 95 morreram e outros 300 fica­
ram ferid os" . 

Muitas out ras declarações foram feitas pelo General Walter Pires, res­
pondendo, franca e objetivamente, a todas as indagações que lhe foram apre­
sentadas, so bretudo por parlamentares da Oposição. Sobre o binômio 
segura nça-desenvo lvimento , disse ser conjuntural , " prevalecendo em deter­
minadas situações a segurança e, em outras, o desenvolvimento", as Forças 
Armadas sempre se sacrificando, com abnegação, em benefício do desenvol­
vimento nacional. 

Sr . Presidente, a presença do Ministro do Exército na Comissão de 
T ransportes da Câmara fo i oportuna, importante e, sobretudo, esclarecedo­
ra, em to rno de ass untos diversos os mais relevan tes . Cabe-nos felicit á-lo 
para objetividade de suas pal avras e, sobretudo, a franqueza com que aludiu 
aos mais va ri ados problemas, sempre a firmando a vocação democrática do 
povo brasi leiro , a q ue é fiel o Exército, corporação que, como as armas co­
irmãs, tão bem representa nosso povo! (Muito bem !) ' 

O SR . PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Luiz Cavalcante. 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador G astão Müller, por cessão do 

nobre Senador Jo rge Kalume. 

_~;O SR. GASTÃO MÜLLER (A RENA - MT. Lê o seguinte di scurso.) 
/- /Sr. Presidente, Srs. Senado res: 

- Comemo ra-se, o (lia 8 de setemb'ro, como o Dia Internacional da Alfa-
·betizaçào, bem como no Brasil , assinala-se essa mesma data, como o marco 
ini cia l do MO BRA L (Movimento Brasileiro de Alfabetização) . 

São nove (9) anos de luta dessa instituição fundada no G overno Costa e 
Sil va, tendo , como M inistro da Educação, o Senador Ta rso Outra, nosso 
il us tre co lega e pos to em execução o MOBRAL, já pelo então Ministro Ja r­
bas Passa rinho, titul ar do Ministério da Educação, no Governo Médici. 

Como se pode notar o MOBRAL está ligado visceralmente ao Senado , 
pois dois ilustres membros desta Casa participaram ativamente, na fundação 
e agi lização do MOBRAL. P; ralelamente, é preciso recordar-se, trata-se de 
uma iniciati va da Revolução que veio e vem ainda prestando inegáveis ser­
viços ao povo brasileiro. 

Co mo Deputado Federa l há alguns anos atrás, ainda na gestão do então 
Ministro J arbas Passa rinho, fiz um discurso, na Câmara, pregando e suge­
rindo a conjugação de esforços do MOBRAL com a Justiça Eleitoral, preco­
nizando ma is um mérito ao MOBRAL, isto é, ·além de alfabetizar o indiví- • 
duo, ao entregar-lhe o diploma de alfabetizado, também lhe faria a entrega 
do Título de Eleitor, lógico, se o alfabetizado fosse maior de 18 anos . 

Recebi, na época, uma gentil ca rta do Ministro Jarbas Passarinho, 
achando boa a idéia, mas, salvo engano, a idéia não foi colocada em ação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, recebi da Sr• D. Aracoeli Gonçalves Pi­
nheiro, Representante do MOBRAL-no Distrito Federal, Ofício Circular re­
ferente ao assunto, ou seja, o 99 aniversário do MOBRAL e um artigo da 
mesma "Vivendo e Aprendendo" (Homenagem aos 9 anos do MOBRAL). 

Pa ra mim houve sinceramente duas novidades, isto é, ser a D. Aracoeli 
G . Pinheiro , digna esposa do ex-Senador Catiete Pinheiro, que por várias 
Legis laturas abrilhantou a representação paraense nesta Casa e que traba lha 
no Mobral, por puro e respeitável idealismo, bem como, confesso, fiquei 
surpreso em saber que tão importante órgão tem sede no Rio, tendo, aqui, 
somente um_a representação. 

Há poucos di as, Sr. Presidente, Srs. Senadores, fiz desta mesma Tribuna 
um pronunciamento, alertando o Presidente João Figueiredo para esse sério 
problema, isto é, a duplicidade de Capitais que possui o Brasil. Afina l é ou 
não é Brasília a Capital do Brasil? ' 

Centenas de órgãos do Governo Federal ainda com sede no Rio, outras 
adi·aram a vinda para Brasília, como é o caso do DNER. etc, um fator infla­
cionário sério na conjuntura nacional. 

• 
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Encaminho, Sr. Presidente, Srs . Senadores, para constar dos Anais des­
ta Casa e portanto fique gravado na memória nac ional a passagem no di a 8 
de se tem bro, dos 9 (nove) a nos do MOBRAL, prestando uma homenagem à­
queles que contribuíram ou contribuem para o sucesso da 1 nstitui çiio . (Mui: 
to bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR . GAST,10 
MULLER EM SEU DISCURSO: 

Da: Representação do MOBRAL no DF - REDIF 
Ao: Exm• Sr. Senador Gastão MUiier 
Assunto: 9• Aniversário do MOBRAL 

Ofício-Circular n• 006/79/ BSB/ REDIF 
Brasília, 3 de agosto de 1979 

Senhor Senador 
Dia 8 de se tembro, consagrado corno Dia Internacional da Alfabe ti­

zação, estaremos também comemora ndo o 9• a niversári o de atuação do 
MOBRAL. 

Atendendo ao dever de ma nter o público informado sobre nossas ativi­
dades, cabe-nos dizer que, apesa r das dificuldades ora enfrentadas, devido às 
próprias defici ências das regiões onde se desenvolvem os projetos, a estraté­
gia do MOBRAL é vá lida, podendo ser constatada através da numerosa 
clientela que conclu i· os programas, rea lmente habilitada a usar os meca ni s­
mos básicos da educação. 

A experiên cia destes nove anos con firm ou as expectativas iniciais. Para 
garan tir o pleno sucesso deste Movimento , será necessário, no futuro . ape­

. nas co ntinua r a adapta r a o fert a de o portunidades de ensino à dem anda 
sócio-econômica-cultural. 

É bom fri sa r que, embora seja mais fáci l a dedicação exclusiva à a lfabe­
tização, estamos di spostos a prosseguir co m a Educação Conti nuada , prev is­

'· ta em lei , pa ra levar até o fim um trabalh o lea l e completo, conforme os obje­
tivos oficialmente propostos dentro de uma concepção rea li sta do nosso con­
texto social. 

Confiamos no MOBRAL e julga mos relevante a continuação deste 
trabalho.Alegra-me constatar que não somos únicos a pensa r assi m. Ent re as 
dive rsas Instituições que nos presta m seu va lioso apoio, podemos destaca r o 
Legislativo, confe rindo um estímulo inestimável através d a palavra de seus 
representantes . Neste sentido, esperando que a data do próximo a niversário 
do MOBRAL possa contar com as homenagens de V. Ex•, remelemos em 
anexo, art igo de nossa a uto ri a. colocando-nos à disposição para quaisquer 
esclarecimentos que sejam necessá rios. 

Agradecendo a pres timosa co la bo ração de V. Ex•, subscrevemo-nos 
Atenciosamente. - Aracoeli Gonçalves Pinheiro, Representa nte do 
MOBRAL no DF . 

" VIVENDO E APRENDENDO" 

(Homenagem aos 9 anos .de MOBRAL) 

A racoe/i G. Pinheiro 

A necessidade de modernização dos equipamentos de produção exige a 
contínua reformulação da mão-de-obra disponível, de forma a adequá-la às 
tecnologias modernas. E os próprios usuários precisam aprender a reformu­
lar seus costumes, para se adaptarem, satisfatoriamente, aos novos estilos de 
V~. . 

Esta é urna das razaões pelas quais os órgãos ligados à educação, como 
a UNESCO, por exemplo, proclamam, com insistência, a necessidade da im­
pla ntação sistemática da Ed.ucação Permanente, particularmente nos países 
em desenvolvimento, mais atingidos pela contínua mutação tecnológica im­
posta pelo progresso. 

E será exatamente em decorrência dos avanços obtidos pela Educação · 
Permanente, que se estabelecerá a relação educação/desenvolvimento. Na 
medida em que os indivíduos sejam habilitados a manipular instrumentos 
inovadores, ocorrerão as mudanças propulsoras do desejado desenvolvimen­
to sócio-econômico do País . 

Acostumados que somos a encarar o ensino sistemático sob o aspecto 
meramente tradicional, quando o alvo era o Diploma e a correspondente 
versatilidade oratória conferida pelo título de Doutor, é natural a estranheza 
que causa o termo Educação Permanente. Este, entretanto, constitui apenas 
uma nova conceituação para a velha filosofia popular que, despretensiosa­
mente, reconhece na educação um processo contínuo de aperfeiçoamento do 
ser humano, no provérbio: Vivendo e Aprendendo. Singela expressão, mas 

de profunda concepção psicológica e educacional, ao incorporar no ciclo vi­
tal do ho mem a permanente aprendizagem. 

Pa ra alcançar a mela reclamada, ou seja a Educação Permanente, é im­
prescindível a mobilização geral das forças vivas da nação . É um trabalho 
que requer a participação ind isc riminada de todos, de modo a serem atingi­
das, ig ualmente, todas as camadas da população . Cada indivíduo, na medida 
cm que puder desenvolver sua capacidade potencial, estará se tornando mais 
útil ao crescimento da Nação. 

É bom lembrar que mesmo o traba lho rural, tido até há algum tempo 
próprio dos infradotados intelectuais, ex ige hoje preparo e conhecimentos 
especia lizados, para a manipulação de so fi sticado equipamento e produtos 
químicos que requerem cuidadosa apl icação. A fo rça física, atributo que pre­
va lecia no trabalho rural, está sendo substituída, cada vez mais, pela capaci­
dade menta l. É necessá rio assegurar o suporte humano requerido pela tecno­
logia, introduzida visa ndo o au mento da produtividade, reclamado pela 
crescente dema nda de a limentos. Só ass im poderemos viabilizar os propósi­
tos de "encher as pane las do povo" e minimiza r o grave problema da fome 
no mundo. · 

Eis a razão pela qual a Fundação MOBRAL, em seus nove anos de efe­
tiva atuação, implanta novos programas à medida que vai queimando eta­
pas, desde a alfabetização funcion al - seu objetivo prioritário - à qualifi­
cação profi ss ional, sem esquecer as necessidades artísticas-culturais, visando 
o desabrocha r das a pt idões e vocações pa ra a plena realização individual de 
sua clientela . 

Felizmente, embo ra la mentemos a descrença de alguns, ternos a satis­
fação de ver um crescente número de entid ades e pessoas que, compreenden­
do os nobres objeti vos do MOBRAL, e o seu grande alcance sócio­
econôrn ico, vêm se aliando e tra zendo valiosa contribuição, para atingirmos 
os fin s visados. É um tra balho integrado, o nde cada qual oferece o que pode 
dentro de sua á rea , sem espera r o ut ras recompensas que não a promoção hu­
mana e comu nitá ri a . 

O MOBRAL, co rno ó rgão ca ta li zador, que vem a ser por força de sua 
ação mobi lizadora nas comu nidades, to rnou-se importante veículo inova­
dor, descobrindo e viab il izando o a proveitamento de valores çulturais, que 
se encon trava m ma rginalizados ou prestes à extinção por falta de apoio . 

Foram imprevistos que se apresenta ram como desafios à capacidade de 
reso lve r os problem as socia is de uma grande massa da população de um País 
de dimensões cont inentais e em acelerado processo .de modernização e desen-
vo lvimento . · 

O MOBRAL, dentro do que lhe confere a lei que o criou - Lei n• 
5.379/67 - não pode restringir-se à p tfabeti~açào de adolescentes e aduhos, 
segundo ma nifestações de alguns. Compete-lhe, também, assegurar a E 
cação Continuada . E é exatamente o que está fazendo, na medida em que sua 
clien tela ava nça na escalada 'do conhecimento. 

É um trabalho que se realiza em todo o território nacional , através de 
projetos integrados com outros órgãos, onde se destacam as Secretarias Es­
taduais e Municipais de Educação, Ministérios corno o da Educação e Cu!tu-­
ra , Exército, Saúde, Trabalho, Comunicações, entidades como o SES!, SE­
NAI, SESC. Massey-Ferguson, Arno e muitas outras. 

A grandeza deste trabalho não pode ser ignorada, particularmente num 
momento em que ele se volta. para a zona rural. Aqui se concentra a popu­
lação mais carente e menos instruída. 

A necessidade de se adaptar o setor agrícola à tecnologia moderna, a 
fim de compatibilizá-la com os índices de produção reclamados pela crescen­
te demanda de alimentos, exige a versatilidade de ensino que o MOBRAL 
procura oferecer através de seus programas diversificados de ação comuni­
tária. Por outro lado, a defesa da saúde e do meio ambiente são aspectos de 
interesse geral, pois seus reflexos atingem a humanidade. Os rudimentos de 
educação sanitária e de ensino agrícola ministradcls nos programas do 
MOBRAL, embora modestos, podem se tornar instrumentos de grande sig. 
nificação para o equilíbrio ecológico e a profilaxia da doença em nosso País. 

· É um esforço com ~esultado~ _não s? a curt.o prazo, m~ igualmente a 
médio e longo prazo, p01s as ,fam1has hoie atendidas, mesmo cm programa 
acelerados e de curta duração. usufruirão seus efeitos benéficos em no 

5 

conduta e na ação educadora sobre sua prole. Esperamos, assim, que as nv 
vas gerações, contando com progenitores melhor preparados, tenham as o. 

- gurada a educação familiar, indispensável como principal suporte, para se. 
frenlar os demais caminhos da vida . en. --­ºSR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra ao nobre 
nador Cunha Lima. 
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O SR. CUNHA LIMA (M DB - PB. Lê o seguinte discurso. ) - Sr. Pre­
sidente. Srs. Senadores: 

Cada vez que vou ao meu Es tado, volto mais preocupado com a crise 
r er111:1nente do Nordeste e o empobrecimento da Paraíba . 

. E possível até que companheiros de outras reg iões, não con hecedores da 
realitlade nortlcstina com maio r profundidade, possam imaginar que os Scna­
tlores daquela úrca do Pa ís, com especialidade os da Oposição, viva m aqui, a 
exagerar. cm seus discursos e apa rt es. quando apelam em favor do Nordeste. 

Na ve rtladc, no bres co legas, a situação é crítica.e pode se to rn a r caótica. 
Falo mais uma vez em defesa da minha reg ião e do meu povo, com a 

consci~ncia de quem estú emitindo um au têntico grit o de alerta cm favo r da 
unidade da Pátria. da paz socia l e da tra nqüilid ade dos nossos descendentes. 

N:10 'ºu um carbonár io nem um agi tado r, Sr. Presidente. A casa j {1 me 
conhece e sa be da minha profunda fo rmação cristã e democrática e do meu 
comportament o como cidadão e co mo represent a nte do povo. 

Niio so u. igualmente, pessim ista ou derrotista . Mas afirmo, aqu i e aga­
r .. . com o respeito que o Senado me merece: o u o Governo e a Nação enca· 
1 . .:1 1 os r roblemas d o 'a rdeste co m rea li smo e urgência , ou den tro de a lgun s 
anos es te J> aí~ serú abalado por um a convulsão socia l sem precedentes na sua 
história e de result ados imprev isíveis. 

/\ espe rança. a paciê ncia, para que não dizer. a acomodação do nordes­
ti11li e't:lo começa ndo a se esgo ta r an te o desapa recimento acelerado das 
' uas n pç()e, tle so brevivência. 

Quan tl o as secas periódicas, o crescimento da popul ação das regiões in­

teriorana, e a o missão do Gove rno. começaram a pressionar o homem do 
cam po :1h.1ntlonado e sem pe rspectivas no seu habi1a1 . a so lução que ele en­
rnntruu foi a retirada em direção its capitais e cidades ma io res da região . 

Logo porém. elas perdera m sua atração, pois cresceram sem estrutura e 
novos pro blemas surgiram para essa legião de migrantes em sua própria 
Nação . 

O Sr. Bernardino Viana (ARENA - PI) - Perm ite V. Ex• um apa rte? 

O SR. CUNHA LIMA (M DB - PB) - Co m praze r, nobre Senador. 

O Sr. Bernardino Viana (ARENA - PI)-As providências. meu ca ro e 
nobre Senador, que foram anunciadas pelo Governo Federal , desde o início 
do Governo do General Figueiredo, já dev ia m ter sido postas cm prática. 
.'\t~ agora, estão apenas no papel. Tenho recebido também, como V. Ex•. re­
damaçôcs nii o só das classes emprcsarias rura is, mas também dos industriai s 
e dos comerciantes. Niio sei a quem cabe a culpa dessa morosidade; não sei 
se :10 Conselho Monct úrio Naci ona l - creio que não. porqu e já vi a reso­
lução - nüo sei se ao Pres idente do Banco Central ou se à Diretoria do Ban­
.rn !.!...-Brasil. Sei que os recursos anunciados, quando se reclamaram e se rei­
vindicaram os di ve rsos pleitos para a tender às classes rurais. até agora não 
dicgaram. Adianto mai s; quando os recursos para a comercialização de pro­
dutos agrícolas chegam ao Nordeste, já se passou a época da sua comercia li­
taçàu. e os agricultores têm que vender seus produtos a um preço bem aba i­
w do' preços fi xados pela Comissão de Financia mento da Produção. Mui to 

rigado a V. Ex• 

O SR. CUNHA LIMA (M DB - PB) - O agradecimento cabe a mim. 
nobre Senador Bernardino Vian a. pelo testemunho que dú das a ngúst ias p<'r 
que têm pa~sado os nordestinos , sempre à espera de providênci as governa­
mentais . Nu tlcco rrcr do meu pronunciamento analisarei - V. Ex• obse rva­
ri1 -- as c;1usas que provocam o empobrecimento constante do nosso Nor-
estc sofrido. Mui to o brigado.-

Apareceu, então. a miragem do Eixo Rio - São Paulo. com os "paus­
lc-arara" . inicialmente, e os ônibus depois. a cruzarem a Rio-Bahia cm 
1roporçõcs cada vez maiores ,, povoando as metrópoles do Sudeste de um a 
n;10-de-ohra desqualifi cada. mas absorvida principalmente pela indústria da 
on, iruçi1u civil. Eram homens que deixavam o trabalho do campo. pois não 
'nham terras. cr~dito ou assistência para as atividades da agricultura. O 
irrnlo vicioso estava instalado: diminuia a produção agrícola por falta de 
raços na lavoura e aumentava considerávelmente a tensão social na perife­

das grandes cidades industrializadas. 
lloje. Sr . Presidente. o íluxo continua, mas os nordestinos que dcsem­

ream na' rodoviárias do Rio, de São Paulo. do ABC paulista ou de 
silia, já não encontram emprego. E, incorporando-se às populações feve­
ª'· rnnstituem-se, muitas vezes, em reforço às hostes de marginais e assal-

ntc, que infestam atualmente os centros mais adiantados do País. 
No Nordeste, à espera de notícias e de remessas de dinheiro que nunca 

:Sam. seus familiares começam a se desesperar e passam a mendigar pelas 
. quando não se pervertem irremediavelmente na promiscuidade do cri­

da embriaguês ou da prostituição. 

Is to está acontecendo há muitos anos e aos milhares. 
Enquanto isso , os governa ntes do País preparam planos, anunciam me-

ta s. interrompem planos e alteram melas . 
Até quando, Sr . Presidente? 

O Sr. Mauro Bc'nevidcs (MDB - CE) - Permite V. Ex• uin aparte? 

O SR. CUNHA LIMA (MDB - PB) - Com muito prazer, nobre Se-
nador Ma uro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Realmente, nobre Senador, 
V. Ex! faz bem cm se reportar a esses planos e as essas metas que, lamentavel­
mente, não sào cumpridas dentro daqueles cronogramas esta belecidos pelos 
seus idea lizado res. Vejamos cm relação ao No rdeste: são, sobretudo. dois os 
instrument os que podem acelerar o desenvolvimento regio nal. Primeiro a 
SU DEN E, cri ada graças a clarevidência e a lucidez do grande estadista, Jus­
cc lin o Kubitschek. In stituída a SUDENE passou aquele ó rgão a se benefi­
cia r dos incen tivos fi scai s que, cm 1962, eram de 100%, mas que. no momen­
to , estão reduzidos a 20% a penas , co m desdobramentos inevitáveis conse­
quentes de vá rias leis e decretos- lei s, para a pesca, para o turismo, para ílo­
rcstamen lo, etc. No que di z respeito ao Banco do Nordeste, que tem uma 
o ri gem mais recuada. no Governo de Getúlio Vargas, e em conseqüência da 
visão ex traord in úria de ho mem público que tinha o Ministro da Fazenda, Sr. 
Horúcio Lafer, o Banco do Nordeste vive permanentemente a lutar com ca­
rên cia de recu rsos. com dificuldades imensas pa ra cumprir os seus nobres 
objet ivos institucionais. E, apenas para dar um exemplo sobre o tratamento 
que recebe o Nordeste, vo u ci tar o seguinte caso: a BR-020, que projetada 
para fazer a ligação de Fortaleza com Brasília, passando por Piauí, no entron­
camento de Picos, passando por Barrei ras, na Bahia, até atingir a Capital da 
República. Pois bem , nobre Senador, esta rodovia que é da maior signifi­
cação para o desenvo lvimento da nossa área, interligando Fortaleza, Recife, 
Barreiras à Brasíli a, continua sendo construída dentro de uma morosidade 
ve rdadeirame nte enervante. Veja V. Ex-•-quc, em conseqüência disso é que o 
Nordeste co ntinua a se desenvolver dentro desses parâmetros de disparida­
de, com pa rad os com as o ut ras regiões do País. 

O SR. CUNl-IA LIMA (MDB - PB) - Muito obrigado, Senador 
Mauro Benev ides , nobre representante do Estado do Ceará . V. Ex• aborda, 
com objetividade, a problemática nordestina , e eu, no decorrer do meu pro­
nunciamento, ana li sa rei com ma is detalhes os temas focalizados por V. Ex• 
quanto ao esvaziamento da SUDENE, ao esvaziamento do Banco do Nor­
deste e à desco ntinuidade das metas programadas para o 'nosso Nordeste. 

Em pronunciamento que tenho feito nesta Casa; declarei o que repito 
agora : não têm falt ado planos e idéias para o aceleramento do progresso do 
Nordeste e sua ascensão a um estágio maior de desenvolvimento. O grande e 
grave problema é a descontinuidade dos planos e inexecução das idéias. 

O fato é que os desníveis em relação às outras regiões do País continuam 
acentuando-se. 

Em 1975, a renda per capila do nordestino estava em torno dos 343 
dó la res, o u seja. 34% da média nacional. · 

A esti mati va populacional daquele ano indicava um total de 32 milhões 
de nordest inos (30% da população nacional). Não há em todo o Mundo Oci­
dental outra área tão populosa com renda tão baixa. 

No período de 1960 a 1978, enquanto a taxa média de crescimento anual 
do País foi de 7,5%, o Nordeste cresceu ao nível de 6,8%. 

Seria insignifi cante a diferença se o desnível não estivesse acumulado ao 
longo do tempo em propdrções alarmantes. 

Em 1949. por exemplo. a economia nordestina participou da renda in­
terna do País com 13,9%; essa participação caiu para I0,4o/o , em 1970. 

Por sua vez, o setor agrícola, vocação na tural da região, baixou a sua 
participação na estrutura da renda interna do Nordeste de J6,6% cm 1949 
para 19.4% cm 1970, e na composição da renda interna do País, de 26,6% em 
1949 para 11 ,2% em 1970. 

O Sr. Humberto Lucenn (MDB - PB) - Permite V. Ex! um aparte? 

O SR. \UNI-IA LIMA (M DB - PB) - Com muito prazer, nobre Sna­
dor Humber to Lucena. 

O Sr. l-lumherto Lucenn (MDB - PB) - Congratulo-me pelo discurso 
de V. Ex• que é da maio[ oportunidade, pois mostra ao Senado, com dados 
irrcfuti1vcis, de fontes aliciais, a real situação do Nordeste e, particularmen­
te. do nosso Estado, a Paraíba. Pois V. Ex• sabe muito bem que dentro da 
nossa sofrida região ainda há outras disparidades que são justamente aque­
las entre os grandes e pequenos Estados, e o nosso, a Paraíba, tem sido tre­
mendamente sacrificado, pois a sua participação nos recursos do FINOR 

• 

• 
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~ ~ ~-el agcm Pª'.ª pagamt.:nt o . a csti v3 e a conferência dos manifestos. 
~I S:i l lll como Um.:ç:i o dcslc!> sn viços cm todas as operações d1.: carrt.:ga­
nicmo uu descarga d:i s cm ba'rcaçõcs princip<..1 is. Seja diret amente ou 
por mei o de l'mbarcacõcs auxil ian:s. 

.. * 19 A_ L'O nfcrênci a das mc rc:-i durias podcd ser dct uJda nos 
P? rocs . nas lmgad as. balanças. püti os. po rtas e depósitos das instala­
<.; ocs porw t1rias. ca hcndu ;10 arm ;:i dor. diretamente ou por seu 
a~e 1~t1.: . rcq u i~i tar o nUn! cro dt confcrcnlf.!s m·cessúri os p;.irn seus 
scrv1ços observad as sempre dS norm :is do art. 79 c seus parúgrnfos. 

!\ rt. J• O Co nfere nte serú selecionado em prova de habi litação 
pn.:stad:i pc.; ran tc Comissão E.xa minadora. especia lmente designada 
rel o Co nsel ho Regiona l do T ra ba lho M a rit imo , de qu e f:t rão pa ne · 

· um rcprcscnlanh.: indicado pelos Si ndica tos de Empregadores. outro 
rei o Si nd1ca10 dos t::mrregados e os ma is que fo rem j ulgados 
nccc :.-.súrios e quc exigi rá co nhecimentos b[1s1cos de Português. Histó­
r i;1 do Brasil. noções dt: t\n tmétic:-i de Geometria e boa ca ligrafia . 

§ 1 ~ São cond ições~ inscric;:lo na prova de habi l1taç:io: 
a ) se r brasileiro. mnior de.: 18 c menor de 45 aóos: 
b ) ap rcsenla r atestado de saú de r assa do r o r méd ico de inst itu1-

çào oíicia l ou a u 1 ~·1rqu ica. 

e) apresentar atcsrnd o de bons ant ecedent es. passado pel a Polí­
,,: ia e decb raç~10 de boa conduta. assinada por duas pessoas de notó­
r i ~ 1 idoneidade. * 2~ Os ronscl hos regionais do Trabalho Marítimo cxpcdir:i o 
Jn str u,·ões reguladora s da prova de ha bi l1t aç<io e as far f10 rub lica r no 
!J iârio Oficial ou JOrn al de gra nde circu lação no pan o. pel o menos 
30 di as :nnes de sua rc a ltl aç~ o . Do resultad o da prova ca berá recur­
so cm pri meira instúncia ao próp rio Co nsel ho. dentro do prazo de 30 
d ias. a contar da data de sua ho mo log;1çfo. 

A rl. 49 O número de confc rcn tt.·s cm cada port o será fi xad o 
an ua lmen te. no mi:s de ma iu. pel o Co nseih o Rc~ io na l do T ra ba lho 
Marít imo lomando-sc por cúlculo o número total de horJs cfctiv:.i ­
mcnte trabn lhadas pel os conferentes cm pr!!gados nos doze mcscs 
an ter iores ao citado mês div id ido po r 2.880 ( 12 x 240 ho ras men­
sa is). 

Pa rúg rafo único. No computo das horas efet iva ment e t·rabalha­
da s se rão incluídas as traba lh adas pe los co nferenles integra ntes do 
q uadro !'X ira . 

Arl. 5i;i O serviço de Con fcrl:ncia cm cada cm barcaç~o principal 
scr:'1 dirrgido por um conferente-chefe e assistido por um confcrcntc­
aj udantc. confo rme a necess idade do serviço. 

· - Parúgrafo Único . Nas o perações de carga o u descarga das 
. ,) cn.1~a~caçõcs auxiliares de ou para a embarcação prin ci pal ficu a 

crttcno do arm ador ou seu agente o em prego de conferente na embar­
cação auxiliar. 

Art. 6• Aos conferentes poderüo ser atribuídas. a lém de che fe e 
ajud ante. as funções de conferentes de manifes to. conferente 
controlado r, conferente de ava ria ou bala nça, conferente de guias, 
con ferentes de pl ano, conferente de lingad a. co nfercnlc-po rta, co nfe­
rcnle de pá tio , confe rente-rendição e out ras funções semelha ntes 
previstas nas regula mentações de cada porlo. Para oulros serviços 
ligad os li car~a ou descarga das mercadori as poderão ser engajados' 
conferente:-. na form a ajustada entre as partes. 

Art. 7• O co nfercnlc-chefc e o co nferente-ajudante serão de li­
vre escolha do armador ou de seu agente. O s demais 1.:onfcrcntcs 
serão requisitados ao Sindicato respectivo que os fornecerá na form a 
«k rodízio obedecendo o seguinte critério: 

a) Con fe re nte de lingada - um por terno de es tiva' cm orera­

ç[w: 
b) Quando cm orcração de carga ou descarga de granéis sólidos 

por aparelhos t ra nsportadores mecâ nicos. aparelhos de sucção, cstci­
.t rns e similares será requisitado um conferente por aparelho em opera­

ção: 
e) Os granéis líquidos quando carregados ou descarregados por 

aparelhos m~c<inicos com regist radorcs ou quando a conferência só 
puder ser cfcluada por -sundagens nos porões, nos Ianques ou nas 
instalações cspc:ciali1adas. um único conferente poderá fazer as 

an otações rcg is1radas cm quulquer dos casos mencionados . 
dispensan do-se os demais conferentes: 

d) O confe ren te-rendição serú req uisita do um para até três 
conferentes cm serviço exclu ído o d 1cfc e o ajudante, sendo 
rc4 uisitado mais um se o número de conferent es for superior a três: 

e ) Os co nfe rentes de mani fes to, ava ria ou ba la nça, guia , pálio, 
plano e port a. scrJo req uisita dos na fo rm a da rcg ul ts mcn tação de 
cada r o rto: 

f ) O co nfe rente cm função de ma ndo não poderá, simu ltanea­
mente. exercer a de simples conferência de ca rga e descarga . 

,\r i. 8• O ho r;i n o de t ra balh o d ivid ir-se-á cm do is períodos um 
diurno e outro noturno, acompanhando o regime estabelecido p3ra 
os esti,·ado res pelas Delegacias do T ra ba lho M a rítimo. 

Pa rúgrafo único . Cada pcriodo poderá em continuação ser 
prorrogado por duas horns. N os casos excepcionai s. prev istos no art. 
278 § 2• da Conso lidação das Leis do T ra ba lho, o se rviço poderá se r 
pro rrogado pelas horas destinadas às refei ções. 

J\ rt. 99 A rcmu 1i c r ;:iç ~1 0 de conferente. para serviços extraordin á­
rios scrá fe ita e fixada, obedecendo as seg uintes normas: 

a ) pa ra os serviços à noi te. cm dias úteis. o sal:lrio do dia corres­
pondente. com 50%; 

h ) pa ra os ser viços nas horas de co nt inu ação, o salário-hora do 
respe!.: li vo pcriodo. com 20%: 

c ) r ara os serviços nas ho ras de refeições. o salá rio -ho ra do 
resrec t1 vo período. co m 100%: 

d ) ra ra os serviços aos do mingos. o salúrio dos di as úteis com 
50%: 

r ) pa ra os serviços nos feri ados o salá rio dos di as' úteis com 
1000-0. 

Pa rág rafo · i • - O co nferente-chefe receberá a remuneração do 
co nfe ren te de lingada ou porão de ma io r remuneração, acrescido de 
50%. e aj uda nte receberá a remuneração do co n'rcrcnlc de lingada ou 
porão d~ maior remu neração acrescida de 30%. Os demais conferen­
tes cm serviços especia is receberão a remuneração do conferente de 
lingada ou porão de maior remuneração. acrescida de 20%. 

Pa rúg ra fo 2• O confe rente-rendição, perceberá a remuneração 
que couber ao confe rente de lingada ou porão de maior remuneração. 

A rt. 10• As Delegacias do Tra balho Marílim o, solicitarão aos 
ó r~ãos de previdência de que fo rem segurados os confcren1es que os 
submetem. cm períodos nílo excedentes de dois anos. a exame de saú­
de q ue co mprove sua habil itação física pa ra o exercício da pro fissão. 

Art. 11• l:ste decreto enlrará em vigor na da ta de sua publica­
ção . revogadas as disposições em contrá rio. 

Brasíli a. 27 de maio de 1965: 144• da Independênci a e 77• da Re-
r úbl ica. H. Caslello Branco - Juarez Távora - Arnaldo Sus-
sek ind. 

DECRETO-LEI N• 5.452 , DE!• DE MAIO DE 1943 

A pro•· a a Consolidação das Leis do Trnbnlho 

Art. 577. O quad.ro de ati vidades e profissões em vigor füará o 
ria no básico do cnquadramenlo sindical. 

·· · · ···· ······ · ·· · ·· · · · ···· · ·· · · ··· ·· ·· · 

4•GRUPOS- PORTUÁRIOS 
Categorias profissionais 

Trabalhadores nos serviços portuá rios. 
Motoristas em guindastes dos portos. 
Confercnles e consertadores de carga e descarga nos porlos. 
Vigia r o rtuários . 

Classificadores de frutas nos portos (facultativo o uso da expressão 
"déscartadores"). · 

·"' .. ... .... ~-: · :..:.. ·~· : ·:< :. :·:· . .. : .. . :. ,: .. : ........ ... .. ~;;. 
11h Comissões de Co11stit11icào e Justica e de Educação e 

C11/t11ra. ) 
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O S R. PR ES ID ENTE ( Pct rô nio Po rr cll a ) - Os proje tos que 
acabam de ser li dos serão pub li cados e remetidos ~1 s co missões com ­
petentes. 

1-U o radores insc rit os . 
C o nced o a palav ra ao nobre Sen ado r Eu rico Rczcndc. Líder da 

AR EN A. 

-?'O S R. EU lllCO REZE'\/O E (AR ENA - ES. Pro nun cia o se· 
;- g uintc d 1st.:u rso.) - S r. Prcsidcnt c. Srs . Senado res; 

A ina uguraç~o dcst:.i SessJo Lt.:g1sl.1t 1\'a co incide. praticame nte! 
co m o t ranscurso. hoje. do q u:trt o an ivcrs[1rio do Govern o do Presi­
dente Ernesto Gcisc l. 

O documcn lo e o evento conv ivem harm oni osa mente . no se u 
re levo c na su::a 1mpo rtfrncia . 

A Me nsagem refo rça o se ntimen to de confi a bilidad c do povo 
brasi leiro na lucidez e nas virtudes di.: uma Ad minist r;.içào mult ipl ica­
do ra . 

E a da ta p ro po rcio na . de um lado. a emoção das vozes g ra tul a tõ­
rias pe ran te as ma rcantes co nq ui stas devassadas ao testem unh o e ao 
aplauso da o pini ão pública dura nlc o ano q ue se esgo to u. e. cm 
o ut ro úngu lo. exprime t:.ts perspectivas de um mo m..:n to histó rico 
pa ra a N i.t çào viva e .:un adurccíd a pa ra o a pcríciç'oa mcnto de suas 
instituições dcm oc r:J ticas. 

Ao busca r :1 ins tituciona lizaçt10 dos seus idea is ma io res. a 
RevoluçJo de 1964 vem procurando a t ingir as etap:1s do nosso desen­
vo lvim en to po lítico. d.; modo grad ua l e sc:gu ro . o q u.; co rrespo nde 
ao co mp ro misso do~ sr.:us líde res e aos intcrcss..:s ir recusáveis do País. 
q ue so!llcnll.: pode r~lo ser atendidos. como tem oco rr ido. mantidas a 
o rdem püb lic;J e ;_i tra nqüi lidade soc ia l. -sem o qu e. o bviamente. sc ri ~1 

imposs ível assegura r-se o cficuz desempenh o cm todos os set ores do 
labo r nacio nal. 

Empen hado, com êx ito. na ma nu tenção d l!ssas co nd u:;ões 
propiciadoras da co nsccuçào dos o bjet ivos de pai e de t rnba lh o . cm 
favor do Bra sil. o Prcsidenle Ernes to Geiscl dem o nstra a sua q ualida­
de de esradisra. pcl.os p redicados de ad mi nist rado r de largo desco rli­
no e pelas vir tu des do p<1 tri o ta, cuj a obra e cujo destin o hão de vin­
cu la r-se p rofundamente ü memó ri a c :1 seq uência das nossas 
geraçÕl.:s. 

Apesa r de não ter traçado prazos pa ra a ultim açiio do seu ciclo 
renovado r, o proccsso revolucio ná rio. q ue nos livro u do caos econô­
mi co-social. emerge da fo rm ação dcmocrú tica do ho nrado Chefe do 
Govern o a in iciat ív;i de uma rc.co nstruçf10 po lí tico-conslilucio nal. 
Nessa tarefa impõe-se. po rl:in . a o bed iência às nossas peculiaridades. 
f1s nossas co ndicio nan tes faci lmente idcn t iíic:Jveis e às lições de um 
mund o ta ngido po r tra nsfor mações incoercíve is. incor fo rmismos 
violentos e co nfrontações dcl ctéri as e de expansão ideo lógica faci li­
~..'!_Eelos so~s ricados co nduros da com un icação massilicada . 

Prepa ra-se a Naçf10 pa ra o ad vento de uma nova feição do 
Esrado . O Prcsidenle deseja rea liza r esse trabalh o de mãos da das 
co m a sociedade bras ile ira. busca ndo a fo rmulaçfo q ue assegure o 
funcionam ento no rm al do regime. sem o risco de traum atismos o u 
rct roccssos. 

Pa ra ajudú-lo nesse tra ba lho h istó rico. a primcirn incumbência 
coube ao p rclúcido Senador Petrô n io Po rlclla . na sua cond ição de 
President e do Cong resso Nacional, num a prova de co nfiança e de 
apreço no a lio di.sccrnimento do Poder Leg isla ti vo. qu e. a rra vés dos 
seus membros. interpreta nd o. com talent o e sensibilid ade, os re­
cla mos e os interesses do Pa ís. saberá ser d igno das ho ras a lt as do 
nosso desti no. 

A Mensagem pres idencia l de primeiro de março co loca-se. na 
hota presente. como' um documento da mà is lúcida e percucie ntc an á­
lise da realidade bras ileira e o conrexro inrernacio nal. frul o de 
madura e pro funda reílexào e da sól ida c' pcrii:n.:i a hJurida do des­
velo . da inteligência e inspiração pa trió t ica que a nimam a a tuaçà'? 
governamenta l. 

O docum ento. ca lcado cm indicado res ·eco nô mico-sociais da 
maio r va lia e confja bilidade. ad verte-nos basicamente de q ue as 
etapas jú cumpridas ao lo ngo da traje tó ria que se traço u. assim co rn o 
a recomendação n'? tocante f1 conclusão de ta refas e progra mas cm 

" . " 

curso e a co nso li dadio dos resultad os pro1 111 sso rcs o btidos cm 1977. 
fund a ment am a i.: xpec ta ti va de prudent e;: o t imismo cm relação a 1978 
c revel a m a o bs t ina i;~o do supremo ma ndatú ri0 de cntrl!ga r .ao 
sw..:esso r 11111 País com meno res o u csca ~:-i :t s vuln crab ilid ndcs o u 
dc pcndCncias ex ternas. 

E xpõe-n os. de o ut ro lado. !'i li a co nvie :io cm to rn o de princípi os 
d ire1i vos do p lan1.'Jlllllcn to cco nô 1n ico-~oc i a l. que no rte iam a 
Adminis t raç:'i o Pública b rasilc..: ira no propósito re iterado de preserva r 
a..; lc..:gít ima'\ conqu istas c o nw lt 1íú rio espectro de realizações 
p romi sso ras da Revo lu ção de 1%4 - a bem de todo o po.vo . a q ue 
d J S sc destina m - c ;'1 a lt ura dc nosso cs túg io d l.'. dcscnvolvimenlo . 
co 1.n o po tência quc se íirrn a no ccnúc ulo m und ia l. 

A Nação ussist iu, co mo dele participo u. ao no tá vel esfo rço 
c:mp recnd ido pelo Gove rn o no ú ltimo qu adriênio. co m ê.nfa sç espe­
cia l no c.xercíc10 fi ndo c q ue dcve rú pe rdur ~ir . sem interru pção o u 
csmo rccimcn to . até co nsu mar-se a p uJ :lll lt: ob ra adm inist ra ti va . fie l 
uo~ elevados co mprom issos e a mbiciosos objet ivos co li mados pelo li 
Pi O . cm meio ao pa no rama mund ia l ad verso e aos magnos p ro ble­
mas e múlt iplos e co mpl c.\OS de:-.afios que \cp rcscntam um pa ís co los­

sa l. de ve rtigin oso crcscim ...:n lo dcmogrú íi co. 
Pa ra a co nsecução das g ra ndes pro pos tas inscritas no bojo do li 

PN D. qllc , cm s ín tesc. prc tcndcm : 
- a su bstit u iç~o de impo rt ações de ins umos bás icos e de bens 

de ca pita l e o esfo rço pa ra d evar a produção in terna de Pet ró leo e 
a lcoo l: 

- a expa nsão e di vc rsiíícaçào das expo rt ações e· o con t ro le das 

impo rtações: 
- o íort a lc imcn to da empresa pn va da rwcio na l: 
- o dcscn vo lvimcnto reg io na l e a desconcentraçã o ind ustria l: 
- e o desenvolvi mento urbano . to rno u- se im pera ti va um a to-

mad ~t dc decisão no sentido de ado ta r-se e conso lidar-se uma estraté­
gia g radu ali sta . cu paz de adeq ua r a eco no mi a bra sileira aos q uad ros 
e difit.' uld ad L:s da novel sit uaçf10 mund ial co nflita nte e co ntras ta nte. 
agra vada sob r cm ~:inc ira pcln crise do pel ró lco e seus efeitos reta r­
dados. máxi mc no loca nte ú d~ t e no raçào das rcl<içõcs de troca e os 
cles i.:qu ilib rius co mercia is. via de reg ra tra nsfe ri dos a os países de me­
no r poder de ncg.ociaçàv o u de eco no m ias po uco desenvo lvidas. 

No intui to de p reservar a vital idade do o rgan is mo econó mico 
nacio na l e alca nça r ;:ts et apas dcmarcadas ao nosso processo de 
c rc:scimcnto . buscou-se ajusta r os vc: tÜres d ivergent es da conj untura 
extcrn u c o utros fa to r..:s quase imposs íveis de co mpa t ib iliza r - co mo 
a :"irú ua ta refa de ma nter o es fo rço p rod ut ivo . ainda q ue a meno res 
taxas. pa ra evi ta r os cfc ilOs recessivos da desaceleração brusca e· 
vio len ta. e supcrar co nco mit antcmcn tc os p rob l em a~ co nct: rncntes 
ao reequilíb rio gradat ivo do ba la nço de pagamentos e à co ntenção 
das pr..:ssõcs inllacio nári as . 

Os am plos e cxp r'cssivos ind icado res ofc rc:cidos agora ao cx ;:ime 
e de ba te de toda a Nação demo nstra m. so bcjamc nrc. o· ace rto da poli­
·t ica eco nômico-fi nanccíra e socia l. a co rreção dos princípios sobre 
q ue se assen ta e a exccll:ncia da cst ra têgia posta cm Prá tica nos últi­
mos a nos. cujos bcnc íicios du rndouros e palp[1vcis scg urn mcnte se es­
h: ndcm a todos os seto res de a tividade. a po nt o de sc poder a fi ançar. 
scm margem a erro . q ue nenh uma face ta da vida nacio nal se quedo u 
in diferente ou alheia à açf10 vigorosa desencadeada pelo G overno. 

Observou-se. de fal o . uma polnrizaçào da co nsciência nacio na l e 
uma so li da riedudc inco mun s po r pa rte de todas as classes sociais e 
seto res p rodut ivos cm to rn o da delicada conj untura q ue o País tinha 
d1:mtc de· si. como qu e se apercebendo da gravid tide e cxh:nsào dos 
desa fi os ant epostos f1 nossa ma rcha rum o ao desenvo lvimento. não 
o bsta nte a reconhecid a ca pacidade brasile ira de t ra nspo r obstáculos 
e ;1firma r-sc. po r sc=us próprios meios e soluções. em situações pera n­
tc as qua is. cm o utras la titudes e dife rentes épocas, sucumhiram org u­
lh osas nações e malograram só lidus econo mias. 

Anorc-sc. po r exempl o, que. no pe ríodo de 1973 a 1977, enqua n­
to inúmeros paísc:s, a fetados rudemente pela crise energética, 
apresent avam índices de crescimento negativo o u nulo; uo passo que, 
no conjunto dos pa isc.s desenvo lvidos. o crescimento do PIB situouª 
se cm to rno de 8% e a renda pt'r cápita se estagnou, o Brasil 

• 

• 
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experimenta . no mesmo período. um aumr:nto do Produt o ln ti.:rno 
Bru to da o rde m de JJ% e. na renda per capita , de 19%. 

Na fo rça de sua exp ressão numérica . o PI 8 nacional atingiu . 
em 1977. a US!> 164 bilhões e a rend a per capita a USS 1.452, send o 
o índice geral de au mento da economi a qu ase 5% maior do que o ano 
antcri~ r . 

Ac rescente-se que. pe la primeira vez. desde 1973. o Pais logrou 
o .rnperm·it na ba la nça co mercia l, na modesta cifra de USS 138 mi­
lh ões. mas que tradu z uma no tável reversão de com portamcmo. 
regis trando-se o reco rde deus.~ 12. 1 bilhões nas exportações. 

Para e sa perfo rmance in vulgar . s::ili entc-sc a contribu içfto majo­
ritá ri a da pauta de produt os ag ríco las. no valor global de USS 7,2 
bilhões (co m acréscim o de 14% cm relação a 1976), e de produtos 
manuíatu rn dos. no mo nt ante de USS 4.9 bilhões (29% acima dos ní­
veis co ns tatados cm 1976) . 

Auspiciosos result ados revelam. a sua vez. os dados rcfcrcntcs 
ao bal a nço de pagamentos. cuj o deficit de co nta co rrente fi co u 62% 
abaixo do de 1976. ou seja. com um decréscimo acen tu ado de 
USS 6.1 bilhões para USS 3.8 bilh ões. 

Cumpre enía tiza r, ademais; a tendênci a de retração e o co nt ro le 
exercido no capítulo da dívida extern a, cm co nfront o com o ano an­

terior. tanto mai s significativos qu anto se percebe que as reservas mo­
netá rias a lca nçara m cm 1977 patamares jamais obtido; no Pais: para 
uma divida extern a brut a da ordem deus .~ 31.2 bilhões. nossas reser­
vas internaci o nais elevara m-se a US.S 7.2 bi lh ões. O va lor da dívida 
ex tern a líquida. inclu ídos no montante os en ca rgos do setor pri vado. 
não exced ia . por co nseguin te. à i:poca . a USS 24 ,0 bilh ões. fi ca ndo 
dentro de padrões internacionalmente acenos. 

O bom i:xi to da política de combate à inílação se eviden cio u. a 
seu turn o, no comportamento geral dos preços , mormente a partir 

do segundo semestre do a no findo. postos desde então so b co ntro le e 
com nítida tendência regressiva, se compara rm os o índice geral de 
preços de 1976, estimado cm 46.3%, como de 1977. aval iado cm 
38.8%. 

No quadro geral do desempenho da . econo mia brasilei ra cm 
1977, é de justiça reiterar a contribuição decisiva e valiosa do seto r 
agropecuá rio. concorrendo mesmo para a eliminação do deficit na 
balança comerci a l. 

A dina mização do setor prim á rio deveu-se cm parte aos preços· 
compensadores vigentes no mercado ex te rno e às co ndições cli­
m áticas geralmente favoráveis, como também às ímportantcs provi­
dências cm íavor da agricultura e da pecu ári a. ao incremento do 
volume da produção exportada. o que possibilitou um crescimento 

~ global da atividade agropecuária de cerca de 9,6% - duas vezes su­
'lll///f/IJ pcrior ao do PIB - cabendo ao setor industrial o percentual de 

3.9%. cm comparação com 1976. 

Essa participação alta mente promisso ra do setor agrário se 
tornou possível também em virtude da ampliação, calculada cm 
6.2%. da á rea incorporada ao processo produtivo. sobretudo no Nor­
deste , e ao aumento da produti vidade agrícola. em diversas lavouras. 
como a do café. algodão. íeijào e a maioria das culturas importantes. 

Quanto ao setor industrial, a desaceleração havida cm 1977 
obedeceu a dirnmes da política económica . de forma seletiva. afe­
tando principalmente a produção de bens de consumo, de modo que, 
nos vários selares considerados prioritários. fossem mantidas altas 

faxas de expansão. 
Entre esses. alinham-se os programas de bens de capital (agili­

zados pelo processo de substituição de importações), insumos 
básicos (matérias-primas e bens intermediários). de exportação a 
médio prazo e de tecnologia . 

Peculiar relevo adquiriu a indústria siderúrgica, cujo 
excepcional incrcmenlo, da ordem de 24%. permitiu uma produção 
estimada em 11.4 milhões de toneladas de aço, esforço que será 
mantido nos anos vindouros com vistas à auto-suficii:ncia brasileira 
em produtos siderúrgicos. · 

Prioritários são também os setores dos nào-ferro•os. a pc!roqul­
mica. 0 cimento. papel e celulose, fertilizantes ,_ defensivos agrícolas e 
as imensas possibilidades dccorrcnles do PROALC()OL. 

Sob ressaem , doutra pa rte, os elencos de medidas· destinadas ao 
co nt role das pressões ahistas sob re o.;; preços ou para conter o 
volume de importações: o acompanhamento da execução orça­
mcntúria de modo a assegurar saldo positi vo de caixa (q ue realmente 
ap resen tou .wpera1·i1 de C rç, \OS milhões, ou 0.4% da Receita, 
calculada cm C r~ 24 2.lJ bilhões ). o cont role dos investimentos de em­
presas públicas e :.i co ntenção de import ações; a utilização de instru­
ment os ri scais e rin ance1ros (polít ica trib ut ária, monetária e credi ­

tícia) voltad os ;i oricnta,·ào dos in vestimentos, estímu los à ex­
portação. ou para so írcar a cxpans:i o dos mei os de! pagamento e per­
mitir a discipl111 a do mercado rin ancci ro - sem embargo de um ex­
pressivo elenco de mecanismos cr i<.1dos para apoia r efetivamente a 
iniciati va pri vada - de que s~o exempl o ;.is séries de programas e 
lmhas de finan ciamentos no â mbit o do BN DE. 

A política de coi~t cnçào dos d ispêndios go vernamentai s não 
impediu rea liLaçõcs de porte. assim co mo a obtenção de marcos alt a­
mente compensad ores cm úrcas que demandam gr'1. ndcs recursos, 
co mo é o caso dos sistemas de trnnspo rtes (com investimentos de 
CrS JS bilhões). co mun icações (ao qual se destinaram C rS 20."5 
bi lhões) e cne rgi:llco (co m emp rego de Cr~ 47 ,8 bilhões) . 

Em co nseqllCncia . ~1 c re sccn l a ram-sc I , 124 km li rcdc rodoviári a 
fed era l. que hoje sonw 76.6 mi l km . ma is da metade paviment ados. 

Rccquipar::i m-sc as fcrrovü.1 s e apcrfeicoaram-sc-lhes o serviços; 
as opc.rações de transportes fcrroviúnos de carga subi ram de 13% cm 

rd aç:10 a 1976. assim co mo fo i de 7% no Rio de Janeiro e de 11 % em 
Silo Paul o o aument o d9 número de usuári os dos tran sporlcs 
suburha nos. estim ados cm 160 e 11 0 mi lh ões de passageiros. 
rcspcctiv:i n11.:.ntc. 

i\l i;'l!lo. no r ~1 r ti c uL1r terreno dos tran sportes de massa. a íloram 
as pt:rspccti vas animadoras que advêm dos serviços de mctrõs, já em 
operaç:io r areia\ ou cm constru ção. 

1 rHensiíico u-sc o in te rcúm bi o comercial marítimo e a particípa­
çiio de na vios de bandeira brasileira: de seu lado. a ind ustria de 
co nstr w._· iio na val assume galh ard..imcntc o terceiro lugar no mundo. 

A úrc.1 de comun icações ca racclrizou-sc. precipuamente, pel a 
ampliação da o fert a e modcrnizaçfio dos serviços de telefones. telex e 
pos tal-tclcgr:'!ri co. bem como pel a Cnfosc conferida ao cam po da 

radi odifusilo. além de se inrpulsionar a produção nacional de equipa­
mentos us;.1d os nesses sistemas. e fomenta r a pesqui sa tecnológica. 

O s in vestimen tos no campo energético propiciaram uma clcv:.1-

çào da capacidade in srnlada da ordem de 8.2%. chegando a 22.8 mil 
MW. para um co nsum o to ta l de 87 .3 mil GWH (com um a um ent o de 
12.5% no periodo). scnd.o de nota r o empenho govern amental na 

cnntinuidadc do portentoso e.mprccndin11.:nto binacional - ltaipu . 

T ópico importa nte deve ser reservado ao desenvolvimento do 
progra ma nuclear brasileiro. a cargo. dcnlrc outros órgãos. da 
NUCLEBR ,\S e d:i CNEN . onde despontam as perspectivas a lvis­
s1.He1ras decorrentes do tratado de cooperação rirm~1do com a 
Alemanha 

Vale acentuar os csíorços dcspcndiqos pela PETROBRÁS no 
que diL respeito aos trabulhos de exploração e produção cm di versas 
bacias sedimentares e na pl<.1taforma continental. que lograram uma 
cxpans:lo das reservas. a despeito do ligeiro declínio da produção 
nacional: ressalte-se. por oportuno. a imensa fai xa de atuação da 
c-rnprcsa. no País t: no exterior. diretamente ou através de suas subsi­
diá rias BR AS PETRO. PETROQUISA, INTERBRAS e outras. 

• A dctcrmin açf10 governamental em ntivar o dcscn\'ol vimento 

das vúria~ n:giõcs brasileiras e superar os desníveis existentes ocupa 
todo l1m largo espaço das medidas e programas cm andamento. 

No primeiro caso incluem-se os recursos oriundos do FINOR 
(CrS 5.6 bilhões) e do FINAM (CrS 1.7 bilhão). e. do segundo tipo. 
clcncam-se o POLONOR DESTE. cuja programação abso rveu rccur­
' º' d:i ordem de CrS J.2 bilhões. com JS pn1jetos em «ecuçào; o 
POl.AMAZÓNIA, com aplicações de CrS 1.69 bilhão. através de 
~46 projetos; o POLOC ENTRO. co m notável papel no tocante à 
c.xpl orai.,;iio r ~1 cional tios ccrrac.Jbs. ao qual se alocaram recursos no 
,•1nntan11..: de CrS 8° ·~ ~~:!h 5cs cm projetos ap~ .. 1vados. 
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Relac io nam-se. a ind a. entre ta ntos outros. o Projeto Serta nejo. 
cuj a á rea de a tuação corresponde à z~n a semi-á rida do Nordeste. e 
pa ra o qu al se liberara m recursos d a ordem de.Cr.S .. 1·73 milhões; o 
Prog ram a Especia l da Regiiio da Grande Dourados. co m reéursos 
liberados no mo nta nte de C rS 180 milhões, e tem po r escopo a 
incorpo ração de vas ta á rea ao sis tema produt ivo regio nal; o Progra­
ma de Desen volvimento do Pa nta nal . que, po r sua .. vez, co nce ntra 
sua ação na pecuária. sa neamento. energia elétr ica. e transport es. 
a lém do aprovei tament o da bacia do Alto Pa ragu ai. co nt a ndo com · 
dotações de C rS 269 milh ões: fin a lmente. o Progra ma Especia l da 
Regiiio Geoeco nômica de Bras íl ia, con.templado com recursos de 
C rS 252 milhões. que visa a fo rta lecer a infra-estrutu ra e ampli a r a 
o ferta de empregos nos municípi os da á rea de inílu ência da Ca pit a l 
Federal e. destn rt e. conter pressões migra tó ri as o u sobre os serviços 
públicos disponíveis no Distrito Federa l. 

· A política de desenvolvimento urba no g~ nho u rea lce bem 
defin ido a través da Co mi ssão Nacio nal de Regiões Metropo lll a nas e 
Política Urba na - CN PU. com aplicações de Cr.S 35,5 bilh ões. cm 
no ve Regiões Metropolita nas e no Program a de . CÍdades de Port e 
Médi o. com bcnclicios pa ra dezenas de co munid ades cm vários 
Es tados. a lêm de outras frent es de t ra balh o . 

O desempenho no campo social espelha-se .na magnitud e 
conferida ao orçamento específico. com dispêndios que representam 
14% do PIB. isto é. cerca de C rS 300 bilhões. destin ados it educação. 
sa úde pública . assisti:n cia médica, sa nea mento. nutr ição. ha bit ação . 
prev idencia. tra ba lho e trein a mento pro rission a l. 

O esfo rco global pode ·ser discim inado. cm ·g r a ~des núm eros. 
através dos seguintes itens: · 

- com respeito ~1 valori zação dos recursos humanos. a parcel a 
de C rS 123 bilh ões, acrescid os dos recursos do f AS. co m C rS 8,5 
bilhões proporci o nados a 244 projetos: 

- cm educação fora m gastos cerca de C rS 53 bilh ões· pela 
União e os Estados: 

ônus das medidas anti inílacion[1r ias fo ssem tran sferidos em grande 
part i.! aos assabriados e consum idores. 

Por 1ssu mesmo que os rcaj usLcs sal ari ais mant iveram-se cm 
níveis ,1cima da mera correção 111 0 111!lC1ria e a despeito do ar­
refeci mento do surt o iníl acio ná rio - tradu zind o. po rrnnto. ganho 
rea l das cl asses obreiras. como no caso do salário mín imo. majorado 
cm 44%. ou cios acordos co lc1ivos . . aos quais se atribuiu um 
percentual dc 40 ou 4 1 %. 

Na da menos do que 6.4 mi lh õc de traba lhadores e servidores 
públicos de menor ren da be ncfi cía rnm -se com o abono do Fundo 
PI S- P/\S EP. q ue chego u a 24 .7 milh ões de cadastrados (com um 
a um en to de 19%). 

No tocan te ao Fundo de Ga ranti a do Tempo de Serviço, regis­
tro u-se uma a rrccadacJo bruta de C rS 39 bilh ões. elevando-se 
out rossim o nl1mcro dc cadastrad os a 25,5 milhões, com um 
incremen to de 19% sobrc o ano anterio r. 

No relati vo f1 cap,1citaçiio da mào-d c-obra e treinamento profis· 
sional fora m ap licados cerca de C rS 10 bilh ões envolvendo 3.5 
milh ões de traba lhad ores. 

Com um saldo humano e lucro soc ial incon tabilizávcl, em maté­
ria de preve ncJ o de acide nt es de trabalh o. merece relevo a redução 
de 400.000 ocorrênc ias cm com pa ração com o núme ro verificado no 
a no de 1976: · 

/\ valorizaçiio dos recursos humanos ganhou novo alento com a 
contr ibu içiio 1nestim<1vcl do FAS - Fundo de A po io ao Desen volvi­
men to Socia l. q ue aprbvo u. cm 1977 . 244 projetos e m educação e 
sa úde. com d ispi: ndi o de CrS 8.5 bi lhões. 

Em suma. o orça mento social n ~o fo i afetado, substancialmen­
te. pela po lít ica de co ntcnciio de gastos públicos. que ressalvou. cm 
toda a linh a. a va lori zação dos recursos human os e a qualidade de 
vida ou bem-estar dos brasileiros. ali ás cabalmente demonstrados 
pelo a ume nto da e.x poctat iva de vi da pa ra além dos 60 anos; não se 
descuro u. de resto. das impl icações do modelo de desenvolvimento e 
u estratégia de execução. sobre o perfil de distribuição de renda . 

- no campo da saúde. sanea mento e nutrição. os dispêndiso. 
incluindo-se os desembol sos dos Estados; so ma ram CrS 60 bilh ões: No campo da edu caciio e cultu ra. as co nquistas efetivas em 

- na úrea do trabalho treinamento profissional. apl ic:irn m-sc todos os níveis e modalidades de ensino e manifestações culturais e 
C rS 10 bilhões. aproxi mada mente; a rtísticas to rnara m-se possíveis com a co njugação de esforços e 

- na cxccucJo da políuca de integração socia-J. despendera m-se meios das tri:s esfera s de go vern o. e podem ser facilmente aquilata: 
recursos de CrS 207 bilhões: da s pela fo rça dos números: estim o u-se cm 25.4 milhões o total de 

- a previdência social (exclusive assistência riiédica) reali zou matrículas no ensino regular. nos diferentes níveis, ou seja. 21.6 
desembolsos es timados em CrS 102 bilhões: . milh ões no ensin o de I• grau . 2. 5 milh ões no de 2• grau e 1.3 milhão 

- no campo ·da habitação. os financiam entos con cedidos pelo no c~s 111 0 s upc~1o r. Isto represent a um acréscimo. em termos globais, 

BNtf ascenderam a CrS 74 bilhões. o que pcrmítiu o financiamento { de 6 ,,, cm rclacao ao an~ passado . . ~ 
de 267 mil unidades habit acionais. na maioria para familias de bai xa /\cen. tu.- e-se. ademais. 0 papd inco mpa.rá vel do MOBRAL na • 
renda . . a lfa bct1zaça o de adultos. co m 4 milhões de matriculados. sendo 1.5 

A rele v;in ~ io que a· política socia l assumiu durante o Governo n'.ilhii o so mente cm 1976. ? q ue possibilitou uma taxa de a lfabetiza-
do Pres idente Ernesto Geiscl avulta da . preocupação em manter o cao ser~1 precedentes no Pa.1 s. da ordem de 84%. 
crcscímcnlo. sem prejuízo dos nccessãrios. ajustes da economia aos . Nilo pode se~ esquecida ;.i . exprcssivu expansão no ensino pôs· 
efeitos da crise energética mundial e a outras dificuldades internas. graduado. que hoJe o ferece ma is de 300 cursos e contou com 12 mil 
mas sc·mprc com a nítida determinação de minimizarem·sc-lhcs as alun os matriculados cm Lodo o País. 
conseqüências sobre a a estratégia social estabelecida no li PND. Também merece ser lembrada a série de programas e medidas 

Assim. a desaceleração do crescimento provocada na economi~ cm fa vor da ass i ~ tência ao educando. dentre as quais o Progra~a de 
urbana foi induzida de modo a não se fazer acompanhar de ondas de Crédito Educativo. o de Bolsas de Estudo. a ·campanha de Alimen-
desemprego generalizado, mormente nos grandes centros do Pais. taciio Escolar e a Campanha do Livro e Material Didático . 
Para enfrentar as eventuais crises tópicas. em estreitas faixas do Yúri as medidas foram concretizadas no âmbito do Sistema . 
mercado de trabalho. criou-se o Conselho Nacional·· de Política de Nacional de Saúde e no de Yigihincia Epidemiológica. com resulta-
Emprego e impla ntou-se o Sistema N~cional de Emprego. além cht dos largamente positivos na. melhoria dos padrões sanitários e 
adoção de programas específicos de promoção social e para combate ii csquistossomose. ir doença de Chagas e à tuberculose ou 
treinamento e qualilicação da mão-de-o~ra nas áreas da ilgricultura. na erradicação da malária . 
indústria, comércio e serviços, c11jos beneflcios abrangeram perto de Ressoam. ainda. 1i;1 esfera de atuação do Ministério da Saúde. 
3,5 milhões de trabalhadores. · os amplos programas e providencias voltadas ao saneamento básico 

Como corolário da utuaçào firme nesse campo e o conjunto de cm tircas rurais. à as si s h~ncia aos grupos populacionais mais carentes 
medidas adrede concebidas para expandir a taxa de ocupação da através do Progranrn Nacio na l de 1\limentaçào e Nutrição -

.. ; mão-de-obra, a população economicamente ativa 1angenciou os 37 ,5 PRON/\N. além do contro le de drogas, medicamentos e alimentos e 
' "'" milhões de trabalhadores. - . . outras ações regionais no campo dt1 saúde e saneamento . ' 

Esta mesma orientação presidiu n polftica salarial; buscando-se 1: dever de elementar ju~tica reconhecer a amplitude das realiza-
prcscrvar e recompor o poder de compra .dos salários ·e . evitar que os çõcs gover~ament1us nesse vital setor. podendo-se inclusive chamar a 

·~ 
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atcnçào para os c.'<prcssivos marcos obtidos na redução da mortali­
dade infantil e da s doenças endi:micas. 

Salient e-se que os gastos públicos (federais e estaduais) co mprq­
mctidos com a sa úde, ~anca mcnto e nutrição su pera ram os Cr.S 60 
bilhões: ademais. CrS 37 bilhões fo ram ca rreados ao INPS e ao 
FUNRURAL Estes dois ó rgãos propiciaram, em conju nto, ce rca de 
135.2 milh ões de consultas médicas e a ten dim ent os am bul atoriai s e 
8.6 milhões de internações hosp it a la res: em o ut ros termos, nada 
men os do que 60 milhões de brasi leiros foram alca nçados pela Previ­
dênc ia Social urbana e, a m ~11o r parte dos rurícolas, através do 
F UN R URA L. 

A proteção social expa ndi u-se acentuadamente com a criação 
do Si stema Nacional de Previ dência e Ass1stl:ncia Social, atento in­
clusive ~1 preconizada univcrsa li zaç5o da Previdência Social: a ins­
tituição do SINPAS to rno u possível também o apri mora mento da 
Administraç~o Pl1b\1 ca prc vide;: nciú ria. ao aba rca r as ati vid ades tipi­
camen te de previdênc ia (beneficios). além da assis ti:ncia médica, 
socia l e :.i gesti10 íin ancci ra e patrimonial. 

Os dispêndi os efeti\'OS no ;i mbito da Previdênci a Social (exceto 
assis tência médica) o rçara m Cr~ 102 bilhões, abrangendo um3 vasta 
gama de bcneííc ios e p rest ~1çõcs . 

Sali ente-se, por fim. que a execução da políti ca de integração so­
cial demandou recursos calculados cm Cr.S 207 bilhões, send o que a 
implementação do Prog ram a Nacio na l de Cen tros Sociais Urbanos 
- CSU. co m 355 projetos aprovados . abso rveu um a verba de 
CrS 1,8 bi lhão. achando -se, a essa al tura, 56 Centros Sociais em 
pleno fun cionamento. atendendo a mais de 300 mil pessoas em 1977. 

No cenário internacional foi marcante a presença do Bras il. 
apesar de fato res contrnstantes no relacionamento das nações, tan­
gido pelos desníveis econômicos. Por outro lado, pe rduraram os pt:­
nosos gravames so fridos pelos países n:io-produt o res de pet róleo, o 
qu e. obviamente produz reílexos globa is sob re a situ ação mundial. 

O SR. PRESIDENTE (Pet rõ nio Po rtella . Fazend o soar a cam­
painha .)- Peço a V. Ex• que conclu a o se u discu rso. pois seu tempo 
cst[1 se esgo tando. 

O SR. EURICO REZl:: NDE (ARENA - ES) - Estou termi­
nando. Sr. Presi dente. 

Prosseguimos cm nossa lúcida ação diplomática. integralmente 
inspirada no propósi to da solução de dificuldades conjunturais. 
.. procurando ampliar. dt: forma progressiva e sistcm{llica. <JS úrcas de 
convergência ou de coincídência de intercsst:s e conter as proporções 
dos atrit os incvit~1 vcis "' . 

Fomentamos e ampliamos nossos laços de amizade e de intc­
n.:ssc com a Améri ca Latina e a África. merecendo destacadas as visi­
tas cios Presidentes da Bolívia . do Paraguai. do Uruguai e da Vene­
zuela. durante as quais ror~tm assinados importantes atos internacio­
nais. De especia l relevo histórico íoi o cstn:itamcnto de nossas rela­
ções com a Rer<1blica Federal da Alemanha. reíletido na cslrutu­
raçào do Acordo de Cooperação no Campo dos Usos Pacíficos da 
Energia Nuclear e na ampliação das atividades reguladas pelo 
Acordo Geral .sobre Cooperação nos Setores da Pesquisa e Dese n­
volvimento Tecnológico. vale!ndo ainda pôr cm destaque o incre­
mento de intercámbio com a França e o Reino Unido. 

Mantivemos com os Estados Unidos da Ami:rica "um diálogo 
permanente. constru tivo e aberto'". motivador de um clima de res­
peito mútuo, no esforço recíproco cm favor da normalidade do rela­
cionamento. absolutamente indispensável aos interesses comuns e 
cm obséquio da causa da humanidade. Gratificou-nos. sobremodo. 
cm termos de amizade qualificada, a visit\1 que nos fez a Senhora 
Rosalyn Carrcr, esposa do Presidente norte-americano . 

As relações com o Canadá. União Soviética e demais países da 
Eurora. com as nações do Oriente Médio, da Occania, da Ásia. 
sobressai ndo-se o Japão e a República Popula r da China, manti­
veram-se em ritmo do bom desenvolvimento, a caracteriL:tr a eficiên­
cia de nossa ação diplomática, de permeio com a correção de proró­
sitos do Brasil no camro internacional. o que nos permitiu alcançar 
êxitos positivos na política da negociação. 

E fo i precisamente a cla ri \' idência do co mportament o do nosso 
P:ii s 11 ~ 1 comunidade internacional qut.! pt:rmitiu :10 eminen te 
Presiden te Erncõ\lo Gciscl afi rmar cm su;.1 M ensagem: 

.. O Bra~i l orgulha.se de conviver. de fo rma harmoniosa 
e .,,>hd:'iri .1. <.:um 'cus m11111..::r<:1sos vizinhos d'aquém e d"a lém­
m ~ 1 r 

Sr. Preside nte, Sr<. Scn.1dores. a grandeza e multiplicidade das 
reali;:ic..;0es gov1.: rnan1t.:ntais ~hl longo ck todo o t.! Xe rcício de 1977 não 
podem. 1)b\ 1<1 11 11.:ntt.:. con ta·se nos estri tos limites de umas tanlas 
cifra:-. ou estatísticas .. 1qui reprudut1das. ou numa aprt.!ciaçào sum á­
ria de tudo quanto fo i objeto de minucioso enfoq ue na Mensagem 
Presi dencia l. · 

Rc:-; 1 ;1·nll~ . par~1 cond11 1r . a inab;ilúvd certeza de que o eminente.: 

PrL· .. 1ckntc Ern..:s to Gciscl . ú fren te do va loroso srnff ministeri al. lc· 
var;'1 a hum tanw o seu prog ram.1 de governo e cumprir{1. uma a 
uma . . 1s etapa" a que se propõs. fiel ao com promisso de conduz'ir o 
Bra:-.i l :10 ll1n~o dt.: :-.u a trajetória ímpar na História mundial. rum o 
aos no.;;sos dt.!stinO!'.I de N~1 ç;"tu próspcra . co t.:sa e solid :'1ria. convicta 
dos \'alo res éticos e crbtàos que presidem a alma nacional. conscicn· 
te da missão de Paz que nos está reservada no Mundo Livre. (Muito 
hem'. Palmas ) 

O Sr. llnmur Frnnco (M DB - MG) - Sr. Presidente. peço a 
pah.i vra. 

O S R. PRESIDENTE (Petrõ ni o Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Líder da Minoria . 

O SR. ITAi\L\R FRANCO.(M DB - MG . Para uma comunica­
ção. Sem revisi10 do orado r. ) - Sr. Presidente: 

Desejo apenas so li .: itar licença a V. Ex• para passar a palavra 
ao nobre Se nador Marcos Frei re. que vai ana lisar alguns aspectos da 
fa la do nobre líder Senado r Eurico Rczende. Já comunicando que 
aman.hii. no horCiri o da Lide ra nça. o Senador Roberto Saturnino vai 
mostrar a rc: ;.ilidadc polí1ica e·cconõmica da Nação. Peço licença, en­
tão. ;.i V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Petrô nio Portella) - Nós da Mesa, 
temos o dever de co n truir face da rea lidade. e V. Ex• tem toda nos­
sa credibi lidade. não só em razão da respei ta bilidade de sua pessoa 
como em raz:W. tambi:m. da credencial implícita. que tem dos seus 
nob res co legas de Bancada. Razão pela qual . independentemente de 
conrnnicaçii o o ficial. acolho as pa lavras de V. Ex•. neste momento, 
corn o intérprete de sua Bancada, passando a palavra a S. Ex• o no­
bre Senado r Marcos Fre ire. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - Agradeço a 
. comprct:nsào de V. Ex• 

O SR . MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. EN TREGUE ,) REVIS,10 DO ORADOR. SERÁ 
PUBLICA DO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Roberto Saturnino, nos termos do artigo 16 do Re­
gimento Interno, para uma com unicação. 

O SR. ROBERTO ,SATURNINO (MDB- RJ. Para uma Co­
municaçi10 .) - Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Comemora-se. hoje. o cenienúrio de nascimento de uma figura 
marcante da Rerúblicn : :1 do grande e saudoso Senador Fernando de 
Melo Yinna . 

O velho Pal!icio Monroe, no Rio, de Janeiro, onde ronrificou o 
tradicional político mineiro nos seus últimos anos de vida. já foi 
demolido para. seg undo a firmam, atender às instáncias do progresso 
metropolitano. Mas, aos que tiveram, como cu, o privilégio e a venru­
ra de conhecer pessoalmente Melo Viana, ou de viver o período cm 
que ele presidi u o Senado, dificil será rassur por aquclc local da Cine~ 
lândia curioca e niio recordar, com saudades. a sua figura de orador 
cxlrnordínário, de político respeitado e admirado. 
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J\ n:(:o rd:içúo. na verda de. n;i o s...: cinge ao vt.: nc rando Senador 
i\ l clo Viana. !ll:I S :1 todo um l on~ n ru:r Í1Hl,l. dcsdt: a Proclamação da 
Rt:pl1blic;1. quc d e vit; eclodir .h.>:- v 111c : 11111~ de idadl'.. a t2 o dia da 

:-lw mor ll.:. 76 ano' depois. quando o Bra~il .;; upunha que jfl passara 
J1llí ll)(i:I:- as vicis:-. ítu dcs dl· um .1 N;:.iç~o jovt' l11 e. t.:rn plen o ~ · no <.k 
19:'-L J:I akanç.ir.1 um ...: .... tãg10 dcilllh.' r:'lli t:u qu\! nílo merec ia os erros 
e o:-. p t.:1.:ado" q ue u t.:mpur r ~1r~111 a n.!troc,·ssos e n!cuos po litico:­
;ib,lJlu tam cn tc inc,.pcrados. 

M1.·h1 V 1:111 .1, Sl·nh oi Pr1:."-iidcntc e Scnho r~ s Sc nadon:s. cumpr iu 
tod.1 aqtH.' l:i t ra1c.:11)n a que ma rcou os nossos pró- ho men s do 
p:t"'ªd l) . E:-itud1rn rhl (: 1 r aç~1. prossegu iu estudos no G in [1sio dt: 
Ouro Prcw. fon: 1011 -sc c111 D 1rc1t o. fo i Promo to r dt: Ju stiça. Dcpu­
tadl, Es1adu:1l. J:.i1L . St:c rd5 ri o de Es 1 ~1do . Govcrn::idor de Minas e 
d u1.1~ vc1.t:.., ddto icl~- P rc s idt: n \c da Rcpúbltc:i. se ndo que d:.t segu n­
da \Cl , c1lmpanhi.:1rn de ~h : 1p: 1 de Júlio Pn:stcs. n.io cht!go u ~1 posse t.! 

tcrrrnnou exilado por do1" anos nJ Europa . 
Com a reço nst1 tuc1onJ l1 LaçJo do País. em 1945. ivh:l o Via na fo i 

clt:ll o Se nador por i\ t ina:-i Gerais e. -;ucc ss 1 v ~rn1 cntt:. prt:sidiu a Consti­
t111111c cu Scnado d:i Rc.:pl1bl ic;J . 
· Sr . Pn:sidi.:ntc. todos aprendemos. com a riloso li a o rient al. que 
os \ cl huo; lh:vt:m sa cu lt uados e krnbr:idos js n ova~ gt:rnçõcs. não 
rn r ~cn ti men t o de '\audosismo inóc uo infrutífero , mas p.ir:.i que. d:1s 
c\pl'ri011c1.i... do pa,sado. po~sa 111 os e>. tra ir. com sabedoria. os frutos 
... :t1 1' 1l .tdl"' ··:: •. : :hl.., kg.1rJm .1s i.lntigas gcraçõt:s 

Vl:- :-ic. Sr Prl'sidcrli c. na expc ril:nci;,i de Melo Vi :rna. a ascens::io 
rrofissiona l e roliticJ dl· quc:m se Íl.!'L co m o Sl.!'u próprio esfo rço. 
!:! uard ando. c1, 111 0 linh a pe rm ;..int.:n tc dt.: co ndut a. o rigo r do homem 
·ligno. hon.:"tn e cocrcntt.:: a cxperit:nci a dt.: quc.:m cu rtiu l:xitos e d i, sa­
,, l, rt.:'\ . :c. l'll1 :1ha11J0nar J:llllais o int crcS4' t.: pú blico como a p rinci pal 
111 1111 \'açàu da s ua vida: e princ1pal111 cn tc a cxpi.:riência de que m. tra ­
gado n.1 vo ragl.!m de uma n:voluçf10. a fo stou -se do País. como t::\il a­
do. sob um tu mult o q ut.: fir nn1va a imprt.:ss;io dt.: que niio havcri:1 
rc:t orn o r~1 ra os qu e :>e fossem e. rio elll:1nto. todvs rl.! to rnara rn - a tl: 
tnl' 4' 1llO o ~nílex i vcl \V,1shingto n Luiz-. at r:Jidos pe la vo nta de de um 
po vu que. cm toda J sua Hbt ória. enco nt rou os mc.:ios e processos de 
rl.' uni r cm co nfr:.llcrn 1z.1ç::io os irm:Jos dt.:'\a v i n do~ . 

O S r. Br njamim Farn h (M DB - RJ) .- Perm it e V. Ex• um 
ap:Hte'' 

O SR. ROBE RTO SAT U RNINO (MDB - RJ) - Ouço com 
a1cnçf10 o apa rt e d"' V . Ex• 

O Sr. Brnjumim Furoh (MDB - RJ) - Quero co ngrat ula r-me 
com V. Ex • pela ho menagem que es tá presta ndo a Mdo Viana . Ele 
presid iu. realm ente, aque la Co nstituint e il qua l tive a ho nra de per­
tencer. ao l"do de eminentes colegas que es tão aq ui no Senado, como 
o Se nado r Ruy Santos. o Senado r Maga lhães Pinto. o Senador Ama­
ra l Pei xo to e ou iras figura s que co mpõem o Co ngresso Nacional. Foi 
um ho mem hábi l. in teligente. que presidiu . sem dú vida nenhuma , 
umn Constituinte das mais importantes. senão a mais importante.da 
H istó ria do Brasi l. Nela tomara m 'parte vúrios ex-Presidentes, ex-Mi­
nistros. e figura s notáveis de todos os setores da atividade brasileira. 
O Brasil. naquela época. recebeu uma Ca rta Magna, que foi muito 
avançada . sobretudo no campo eco nômico e social. Não sei se as ou­
tra s Constituições que vieram apôs a de 46 trou xera m, no seu conteú­
do. aquele recurso e aquela beleza da Constituição de 1946. Quero . 
portan to . dar aq ui o testemunho dos meus a plausos a um homem 
que se conduziu co m elevaçiio, com espírito democrâtico e com mui­
ta grandew. na Presidência da Constituinte de 1946. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•. que muito me honra e que enriquece bastante o 
discurso que venho fazendo. de v,ez que V. Ex• foi da queles que co­
mungaram com Melo Viana. no Congresso Nacional. por ocasiào da 
Constituinte. que unia as duas Casas . 

Aproveito p3ra incluir neste discurso os apartes de solidarieda­
de a esta homenagem. do Senador Itamar Franco. por Minas Gerais, 
que pede que o faça. assim como dos Senadores Am a ral Peixoto e Ot-
10 Lehmann. em razão de não ser possível. pelo Regimento, a inser­
ção de mais apartes nesta breve comunicação. 

Prossegu ind o o curso de m inh as palav ras , Sr. Presidente, digo 
Qll l' um a d:.1 s mai s no l [1vcis fa ce tas do povo brasileiro, carnctcri zada­
mentc bom e to lerante.:. in sistcntl'mcn tc disposto fl un ião pela ce rteza 
de que os ód ios e ressentiment os. gerado res da inju stiça e da iniqilida­
Uc. nun ca leva m f! s mel hores vcrcd3s. 

Mel o Viana foi um dos mais ené rg icos defen sores da dign idade 
do Parlamento. fa zcn.do-se legend:í ria até mesmo sua postura física. 
de gra nde energia. nos ins tan tes cm que jamais permitiu qualquer ato 
o u a titude que. mesmo rem orn mcnte. pudesse ferir o Poder Legislati­
vo que prcsidil1 . 

Nos in sta ntes de dlividas vividos pelo Pa ís, o exe mplo do velho 
Sen.1dor por Minas Gerai s deve ser lembrado a ca da mo men to, a fim 
de que nele nos inspi remos. na vid a parl ament ar. como alento e esti­
mu lo aos es forços que inca nsavelmente devem ser invest idos no senti­
do de que recu perem os. para o Legisla tivo brasi leiro . o lugar in subs­
tituível que lhe cabe no co nt exto democrin ico desejado por todos os 
p;.i.t ri otas desta Nação. 

Era o que linha a dizer. Sr . Presidente . (M uito bem !) 

O SR . PR ESIDENTE (José Lind oso) - A Presidência. em no­
me da M csa . associa-se ~s homenage ns prestadas ao sudoso Senador 
Mclo·VianJ , cujo cc ntcnúri o hoje se co memora. 

A evocação fe ita pelo em inente representante do Estado do Rio 
de Janeiro revestiu -se do esp lendor. da Justiça e da grandeza do reco­
nhcc1mcnto. 

Melo Vianna. rep resentante do Es tado das Minas Gerais, ascen · 
deu aos postos da vid a pública desde a promotoria. deputaçào es•.a­
dua l. secret a ri a de Estad o. Governado r do se u g rande Estado, vice­
Presiden1c da República por d uas vezes: foi ele o Presidente d~ Cons­
titu int e de 1946 e o Presidente deste Senado Federal. 

Lembro- me ain da . sa indo da min ha faculd ade de dire ito, da 
mugnílica impressão que me c4 uso u o seu discurso quando promul­
ga va a Consti tu içiio de 1·946. e q ue fora divulgado pela imprensa da 
minh a província . A sua palavra reíleti a a gra ndeza da quele singular 
moment o da nossa His tó ria c revelava o patri ota e o democrata. 

/\ Presidência se associa ih ho menagens prestadas a esse exem­
plo singula r de cidadão da República , rendend o um preito a todos 
aqueles que. na at ividade polí tica. so uberam engra ndecer e elevar 
nossJ Pfit na . 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Vamos prorrogar o 
Expediente por mais quinze minutos. porque há diversos Srs. Sena­
do res que se propõem (ázcr pequenas comunicações in adiáveis. 
Dessa for ma. havendo sobre a mesa três nomes de Srs . Senadores 
que deseja m fa ze r essas comun icações, divideremos o tempo , na 
forma regimental. cm ci nco minutos pa ra cada um dos Srs. Se­
nado res. 

Concedo a palav ra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA . Para uma co­
municação . Sem revisào do orador .) - Sr. Presidente. Srs. Senado­
res: 

,o\S cidades de Marabá e Tucuruí . no Tocantins. estão d:baixo 
d' água . Mais de 70% da área urbana de Marabá estào inundados. O 
nosso povo, embora acostumado periodica mente a isso, está so­
frendo . no momento. um t ipo de íl agelo correspondente às maiores 
enchentes que o rio T ocan uns tem regist rado. 

Recebi apelos do, Prefeitos das cidades de Tucurui e Marabâ, 
sobretudo. no sentido1 de solicitar socorros urgentes nos campos da 
sa úde e da aliment .. çào. Entendi-me com S. Ex• o Sr. Ministro do 
Interior . e ele jâ ir .'1. segunda-feira, vis itar as duas áreas inundadas. 
S. Ex• jâ cjeu instruções à JUDAM pa ra fazer o investimento neces­
sário, de modo a s.icorrer as popul ações íl ageladas . 

Era meu inten•'> - e agradeço a V. Ex•. Sr. Presidente, a opor­
tunidade que me dá - usar a tribuna dei Senado apenas no sentido . 
de agradecer ao Sr. ~1• 1istro do Interior as providências prontas que 
já tomo~ e aquel as que serão em seg11ida objeto de uma preo.. .1paçào 
maior. que i: o amparo complrio às populações necessitadas (Muito 
bem! Muito bem!) 

• 

• 
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conhece r o esforço governamental e príltlcil r- se injustiça, como se faz 
nesta tarde, com o em in ente Ministro Ncy Braga que, sem dúvida 
alguma. fez uma das mais belas rea lizações no setor educacion al 
brasile iro. Nós n ~o podemos co nd uzir uma discussão com o 
passiona llsmo co locado pelo nobre Scn::i.dor Evandro Carreira que, 
de um iado. concorda com V , Ex• de que as nossa• gra ndes di fic ul­
dades estejam si tu adiJs quando macaqueamos - para usar a~ suas ex­
pressões - as soluções para a problt:mática brasileira. M:ls S. Ex ~. 

toda a vez que aqui ve m exemplificar. te im a cm estabelecer com ­
pa rat iva do Brasi l com a Alema nha, do Brasil co m os Estados 
Unidos da Ami:rica.e, agora, do Brasil com o Japão . São países que 
estão. é forçoso reconhecer, a um século de distância de nós e.m 
term os de desen vo lvimento. Então. as suas colocações. a sua proble­
mática está cm patama res rn tciramcnte diferentes do nosso. Sabe 
S. Ex• que é verd ade que o Japão alocou violentas so mas de re­
cursos no setor da educação mas, sabe também que o Govern o brasi­
leiro. em 1977 , alocou. Senhor Scnaàor - e refresco a memória de 
V. EX' - nada menos que 300 bilhões de cruzei ros no setor social, 
en volvend o escolas. saneamento e vutros fa tores. Isto represen ta 
quase 15% do Produt o Interno llrcto. Sabem V. Ex•s que o orça­
mento do Ministério da Educação e Cultur.1, no ano de 1977, foi 92% 
superior ao orçamento de 1976, e que só através do Projeto Pró­
Mun icípio se bencfic1ou mais de 220 mil cstudrl ntes que tiveram 
acesso às escolas. criando-se mais de 70 mil vagas. V. E:<' sa be que se 
formaram, nos Te rr itó rios e nos Estados. com cobertura do MEC, 
quase dois mil novos professore<. >'. E:<' sabe que cm pro l da melho­
ria do sistema educacional, cm proi da melhoria do ensino brasileiro, 
real izaram-se, através do Plano Nacional de Pós-grad uação, só no 
ano de 1977. ma is de 300 cursos, beneficiando cerca de 12 mil pro­
fessores. V. Ex• snbe que através dt inúmc rJs medid:"ls , no pré­
escolar. no I ~ grau, no 2~ grau, no en si no superior, se criaram inúme­
ras melhores situações e como V. Ex• mesmo recon heceu, de pú ­
blico . ai nda há pouco, o Governo in stituiu, sem dúvida nenhuma, 
um dos mais ârrojaclos e extraord!nário::i piojetos que se conhecem 
no mundo contcmporfi neo, que e o Credito Educativo, o qua l bene­
fi cia praticamente 25% no total dos matricul2dos em curso superior. 
Esquece-se V. Ex', também , do extrao rdin:i rio programo de bo lsas 
de estud o; do extraordinário programa da campanh~ da merenda 
esco lar; do magnifico program a do li v;o e do material didático qu e 
tem realmente dado substanc ial refo rço. não só à quanlidade. mas à 
própria qualidade do ensin o brasileiro . V. Ex• sabe, como o Brasil 
inteiro sabe. nob re Senado r, que só no exercício de 1977 foram co nce­
didas, nos di~e rsos níveis, 225 mil bolsas de estudo ati ngi ndo um 
total de 163 milh ões de c: uzeiros. correspondendo portanto a cerca 
de 30.mii bol sas superiores ao ano de 1973. 

Estou a concl uir o aparte. Quando, reconhecendo, de público, 
que hã um substancial au mento de número de vagas nas escolas, scjn 
no pré-escolar, no I• G rau, no 2• Grau ou no curso superior, V. Ex•, 
- e aí já com o aval do magnífico Professor e nobre Senador Gilvan 
Rocha - diz que a qualidade do ensino piora, V. Ex•, simplesmen­
te, faz a afirmação esquecendo-se de que de 1964 a esta parte vêm 
num crescendo magnifico todas as dotações desti nadas à melhoria 
do ensino brasileiro . Só na área do l• Grau foram dest inados re­
cursos da ordem de 45 milh ões áe crn zeiros que habilitaram 2.822 
professores estaduais, 2.049 professo res municip ais, além de mais de 
um milhur de admi nistradores e superviso res educacionais, com o 
objet ivo er.clusivo de melhorar o ensino . V. E.x• não desconhece que 
se formaram, só no ano de 1977, quase 3 mil pro fesso res em habilita­
ção e com aperfeiçoamento de seus conhecimentos bãsicos; que se 
formaram qua se 3 mi! e 300 pro fesso res só na área de U ngua Portu­
guesa e qu~. também. a ní·1el de 2• Grau, foram habiiitados, através 
do ensino à distânci a, cerca de 25 mil professores leigos em todo o 
Território nacion al. V. Ex• sabe. também, que num total de 93 mil e 
500 docentes de nível superior at;ngi.1-sc, neste ano que passou, de 77 
a 22% de professores de nível universitário com tftulo de mestrado e 
doutorado, o que significa um Ju mento de quase 60% em relação ao 
ano próximo de 1974. Há de ver V. Ex• que e evidente que além de 
todas essa~ medidas diretamen te rea li zadas pelo Ministério da Edu-

cacào e Cultura . um sem número de programas está sendo realizado 
a nível de mestrado, :t nível de doutoramento, a nível de melhor ÍOi­

mação do profc<>or un1 l'crsit{1rio, do professor secun dário, do 
professor primário, I! inúmeros e inúmeros progrnm as de pec;qu:sa 
em con-1ênío com o CNPq, o que ·.-cr:i demonstrai que há realmente 
um grande esforço do nol'erno no sen tido de mclhornr a qualidRdc 
de ensino. Concordo com V. Ex• que o ensino brasilei ro µreciso de 
cquacionamcnw: o ~n sino hra 5ilciro precisa de soluções. Mas não 
será closconhecendu o esforço do Governo, não será fozcndo tábul a 
rusa esse gra nrt c..: esforço go vernamental no sentido da melhoria da 
qua lidade. da ndo-se melh or oportunidade a todos, que vamos co nse­
guir tudo isso . E muilo menos com passwnalismo de colocações co­
mo as que foram fei tas. hú pouco , pelo nob re Senador Evandro Car­
reira e pelo meu quendo e dileto am igo Gilvan Rocha . Muito obriga­
do a V. Ex<-

0 SH. EVELÁS!O V!Em,\ (MDl3 - SC)- Concordo com o 
rosário de números que V Ex1 acabou de apresentar. Concordo. 
Mas. !'~o poucos em n:laçfio fis no~sas necessidades. 

Um dado para neutraliwr todo o arrazoado de V. Ex•: nós 
~ínhamos um per..::t.·ntu:tl de l lc;'o do orçamento da Ur.ilo. para edu­
cação. Retrocedemo": estamos com ó'."h . Este dado elimina todos o.e. 
dados que V. Ex~ acaba dt! ~pr~scntar 3 Casa. 

Mas, Senador Osire' T eixciro , Sr. Presidente. Srs. Scnzdorcs, 
cm vez das mi nh a..:i palavras. as palavrns de homens do Mo\' ím ento 
Democrá tico Bra.siki ro. t'.U pr~firo ir buscar o depoi r.1cnto insuspeito 
do titular do Dcpariamcnto do Ensino Médio do Ministério da Ed u­
caç5o e Cultura . É o Coronel Torqua to Jard im, Diretor do Depar­
tamento do Ensino Mcdio do Ministério da Educação e Cultura que 
diz. 

"A pr~ssào que o ensino dt; Primeiro Grau está exercen­
do sohre o de Segundo Grau, ji! que este nível de en si no não 
tem raga.\ sufü.:ienlc~ p~ ra absorver J totalid ade de alunos 
cg rcs"lo'i do Pr imeiro Grau - consequência da carência de re­
cursos financei ros .. - ... 

Para o Coronel Torquato, 

"Só quando :1!i auto ridades hras il eiras se conscientiza­
rem d.1 import :i ncia do ensino de Segundo G rau para o Pais, 
a exemplo do qu e fi zeram o fa p'.io e a Alemanha Ocidental. .. " 

As pa lavras não são de homens do Movimento Democrá tico 
Brasile iro; não são pa lavras de homens pass ionais, de homens que fa­
lam impu lsionados pcb emoçii o. N 5o ! 

São palavras de um ti:c nico, titu lar do Ensin o Mcdio, que fala 
dentro da sua tra n qU i l 1 d~dc _: como nós temos procu rado fa lar 
nesta Casa - e diz que: 

" ... concedendo-lh e destaque na elaboração do 3• Plano 
Naciona l de Desenvolvimento (PND}, de modo que sejam 
destin ados ma is recursos financeiros para sua execução, é 
que se poderá ampli ar o ensino, melhorar sua qualidade e 
concretizar a reform a prevista pela Lei n• 5.692/71." 

Lei do G overn o Federal; do G overno revo lucio nário . 

"Lamentou a ação limitada do Depa rtamento de Er. sino 
Médio, imposta pelo próprio Ministério da Educação, que 
vem dand o priorid ade ao desenvolvi men to do ensino pré­
escola r e do Plano Nacional de Pós-Graduação e defendeu a 
procura <lc novas fontes de recu rsos para o ensino de Segun~ 
do Grau, que vem se caracterizando ror " uma pobrc1.a 
franciscana." 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB-SE)- Permite V. fa• um aparte? 

O S R. EVELASIO VIEIRA (MD B - SC) - Com prazer . 
Derois, darei con tinuid ade neste depoimento que i: muito importan­
te . 

o Sr. Gllvnn Rocha (MDB -- SE) - E ião importante que é 
absolutamente irrespondível. Mas, apenas para me dirigir ao nobre 
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Líder, tive o cuid ado de fazer duas ano tações, dentro daquela 
quantidade imensa de adjeti vos que S. Ex• usa mui to qu ando, 
naquele afã de defender o Governo, se sobrepõe a té aos próprios 
fun cionúrios governamentais . '" Esplêndida e colossal". a situação do 
ensi no brasileiro. Ago ra, vê V . Ex• que o apego à estatística, que é 
sina l de que este País fez uma opção de modelo de desenvolvimento 
puramente econômico. co ntrári o ao Japão e;\ Alem anha, e que deu 
no milagre con trúrio ao Japão e à Alema nh a e que deu no mil agre 
que todos nós conhecemos. result a em coisas inverossímeis. Para lhe 
da r um exemplo muito interessante que foi-me dito po r um amigo: 
um jorna li sta mal remu nerado, dizja que um dia teve o prazer de 
viajar num avião Junto ao Senador Magalhães Pinto e que constituiu­
sc, aq uela fil eira de cadeiras cm que vinha m os dois, um dos ma iores 
índices de rend a per capita do Brasil. Vê V. Ex• que an te as 
manipulações e estatísticas que esse Governo faz e a rea lidade dos 
fatos, ex iste uma dist5ncia abisma l e S. Ex' niio está correto cm dizer 
que _nós somos passionais, que não reco nhecemos o que o Governo 
fez . O Governo fez, mas poder1a fazer muitíssimo mais e ainda não 
se conscien tizou que o prob lema ê de modelo . Ele pode dizer que 
formou milh ares de méd icos, que form o u centenas de professoras, 
mas nã o íez uma clara opçfto cm investir em educação. A única 
opção qu e esse Governo fez, foi ac reditar na eco nomia di rigida e que 
deu no que todos nós co nhecemos. 

O S r. Osires Teixeira (A R ENA - GO) - Prim ei ro, quando hã 
uma contraposição de 12 mi lhões, 452 mil e poucos estudantes - sal­
vo engano - no ensi no do pri meiro grau , con tra uma população· de 
pouco mais de 2 milhões no ensino do segundo grau, é evidente que 
se reílcte um a pressão, exata mente porque, no ensin o de primeiro 
gra u existem todos aqueles subsídios resultantes do salârio de educa­
ção, etc ., que dá uma amp li ação muito grande dos quad ros de ensino 
de primeiro grau , múxime. porque, o ensi no de prim eiro grau vai re­

crutar professo res co m meno r qu al idade de especia lização. Daí eu 
querer enfatizar o grande esforço do Governo na form ação dos pro­
fesso res, porque, se V. Ex• de um lado reclama o menor número de 
estabelecimentos de ensino na á rea de segundo gra u, de outro lado, 
V.- Ex• fal a na qualidade do ensino. Então, não é possível e nem é ra­
cional que o Governo irresponsavelmente passe a criar um número 
maio r de cursos de segundo grau , quando não existem muitos profes­
sores com ca pacidade para poder lecionar nesse estágio. Ent ão, o 
crescimento é, naturalmente, mai s lento. É evidente, o que quis 
roíletir o nobre Coronel Torquato ao levantar essa prob lemática, foi 
n::uurnlmcnte a necessidade da formação de um ma ior número de 
professo res. Mas, quando V. Ex• cota o número 12 milhões com o 
número 2 milhões e diz que 10 milhões ficarão privados, V. Ex• está, 
obvia mente. faze ndo um jogo de palavras, po rq ue sa be que esses 12 
milhões estão espa rsos ao longo de qu atro séries diferentes. Na ver­
dade, em números redondos. seria cm torno de 3 milhões para cada 

O SR. EVELÁS IO VIEIRA (M DB - SC) - Muito obrigado a série, ent ão, a cada ano sim, haveria uma entrada de 3 milhões de 
V. Ex• Prossigo na reprod ução do depoimento do titula r do a lun os cm condições de ingressarem no 2• ciclo, qu ando a disponibi-
Departamento do Ensino Médio do Mi nistério da Educação. lidade de vagas seria de pouco mais de 2 milhões. Nesse ponto, 

"-O ensino de Pnmeiro Grnu é obn gatório e gratuito, recebe concordo co m V. Ex•, porque existe a d iferença e a pressão do !• 
quota do salário-educação. uma fa tia da Loteria Espo rtiva. além do para o 2• Grau, mas ent re 2 milh ões para J milhões e de 10 milhões 
MOBRAL. O Terceiro G ra~ - En si no Superior - Un iversi tá rio - \ margmalizados, V. Ex• há de co ncluir comigo que devo ficar 
é onde o MEC põe mai s dinhe iro, por ser o mais import ante, a lém de preocupado de que a tese há pouco po r mim levantada , de que há 
rnnstituir um problema político, fic ando o Segundo Grau relegado passio nalismo, é ve rd adei ra. 
ao segundo plano e sendo soco rrido pela rede particul ar de ensi no - , 

" Á disse To rquato Jardim." " O S R. EVEL S IO VIEIRA (MD B - SC) - Não hã jogo de 
"Segundo ele, palavras, são nú meros que estou ci tando. Há um déficit, segu ndo o 

A previsão para este ano é de ap licar somente nas escolas titul ar do Ensino Médio, de 10 milhões de jovens que estão margi na-
técnicas federais mantidas pelo M EC um to!JI de Cr$ 835.202 .000,00. lizados do processo educacional, po r carência de escolas. 

Cerca de CrS 103 milhões serão distribuídos en tre as un idades 
federadas para desenvo lvimento de programas como a comp ra de 
equipamentos e de aumento de vagas pa ra alunos carentes nos 
estabelecimentos de ensin o particulares." 

·· 1m por1ância irrisória ! 
"Segundo dados de 1977. estav~m matriculados 2..173.8 12 

alunos no ensino de Segundo Grau, contra uma pop ul ação escola­
rizável, de 15 a 19 anos . de 12.452.935 alunos.' ' 

A firmamos nós, mai s de dez milhões de jovens de 15 a 19 anos 
que estão atu alm ente privados do ensin o médio, ma rginalizados, 
sem possibilidades de aumentar os seus conhecimentos, de obter uma 
profissão, para poderem busca r a sua melhor promoção social. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA - GO) - Essa é afirmação do 
Coronel ou de V. Ex•? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Esse, agora é um 
enxerto meu, fo i um comentário i\ parte. Aind a estou lendo, repro­
duzi ndo o depoimento do Coronel. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - Veja que V. Ex• jâ 
coloca o passional. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDll - SC) - Nào, cu tive que 
aduzir para torna r mais claro, visualizar niais a crise do ensino no 
País, porque estou agora contraditando V. Ex• com as pnlavras de 

, uma autorid ade do Governo de V. Ex•, de um homem que é respon­
sável pelo ensino médio neste País. 

O Sr. Osires Teixeira (A RENA - GO) - Permite V. Ex• só 
um esclarecimento? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB -SC)- Pois não . 

O S r. O sircs Telxelrn (A RENA-GO) - Não, Ex• Há uma 
afirm ação de que existem 10 milhões de alun os no I• ciclo, o que 
quer significar, 10 milh ões de alunos espa lhados no l• -ano do !• 
G rau, no 2•, o que va le dizer, na 5•, na 6•, na 7• e na 8• séries, o. que 
da ria uma média de 3 mi lhões para cada série e não 'de 10 milhões 
que terminaram em 1977 e estão margina lizados para fazer o 2• Grau 
em 1978. Por isso é que cham ei a atenção de V. Ex•, pçrque é preciso 
não manipular, ao sabor, os números, po is se não iríamos dàr no 
exemplo citado ai nda há pouco pelo nobre Senador Gilvan Rocha, 
que sopra, com a inteligência brilhante e bem a ,V. Ex•, a renda per 
capita auferida no banco do avião em que viajavam o Senador Ma­
galhães Pinto e o jorn alista mal remunerado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (M DB- SC) - Senador Osires 
Teixeira , é o titula r do Ensino Médio no Brasil quem diz que são dez 
milhões de moços marginalizados por falt a de escolas. · 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO)- Marginalizados disse 
V. Ex• Por gentileza, leia para mim, a fim de ver se ele usou a pala­
vra marginalizados. 

O SR. EVELASIO VIEIRA (M DB- SC) - Não. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO)- Não? Obrigado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - S'::)- Mas, vou repetir .. . 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA - GO) - Então não precisa 
ler, se ele não falou, porqne foi V. Ex• quem disse. Pedi a V. Ex• 
para ler e con firmar que ele não disse, então não hil necessidade. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador Eve­
lásio Vieira, concede-me um aparte para esclarecer? (Assentimento 
do orador.) O nobre Senador Osires Teixeira, embora nào lhe diga 

• 

,. 
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que se trarn de um passion al ao defender sofrega mente o Governo, 
tenta, agora , uma acrobacia, um malabarismo numérico para nos im­
pingir um jogo que eu n1io aceito po rque o meu raciocfnio percebe a 

·acrobacia e o malaba ri smo que pretende. Ele estã a rgument ando 
com V. Ex• de qu e a pressão de dez milhões sobre dois milhões não 
se justifica , porque não há essa pressão de dez milhões sobre dois , há , 
sim, uma pressão de três milhões s5 bre dois, porque os dez milhões 
estari am distribuídos, admitamos, equitativamente, entre as vá ri as 
séri es do primei ro grau. Veja bem o jogo, a ac robacia que ele pre­
tende. i: a seguinte - não diz ele, ta mbém , que a válvul a de escape 
para o Segundo Grau não é de dois mi lhões de vagas porque são dois 
milh ões divididos em três séries. r ~ 

O Sr. Osircs Teixeira (A R EN A - GO) - Cla ro . 

O Sr. Evandro Carreira (M DB-AM) - Então, seriam dois mi­
lh ões, se riam um a v5\vu la de escape de setecentas mil vagas, no máxi­
mo, para uma pressão de três milhões. Vejam, o nobre Senador 
pretende transferir sua passional idade, ao defender so frega mente o 
Governo . fazendo arranjos numéricos, talvez pensand o que a nossa 
nobre Oposição não tenh a capacid ade de raciocínio . Este tem sido o 
erro do Go vern o e de quem o defende, é o de subestim ar a Oposição . 
Este raciocíni o, ago ra, fo i subestim ado, porque se jogaram dez mi­
lhões em ci ma de dois e di vidiram-se os dez milhões, achando que é a 
pressão de três so bre do is .. . 

O S r. O sires Teixei ra (A RENA - GO) - Respeito a inteligên­
cia da Oposição, mas reconheço o passionalismo. 

O Sr. E.-andro Ca rreirn (MDB - AM) - Não é a pressão de 
três milhões sobre setecentas mi l vagas só, porque os dois milhões de 
vagas exis tem dentro de todas as séries do segundo grau, qu e são 
três, por conseguinte. Há uma pressão muito grande, há uma deman­
da muilo grande, há apenas setecentas mil vagas , no mãximo, no 
Brasi l, para o Seg undo Grau . Esta é a verd ade. É um ensi no precârio 
e capenga porq ue ao Governo não int eressa desenvo lver nem a ciên­
cia nem a tecno logia, neste Pais, pois pretende que ele fiqu e 
embrutecido e burro para instaurar a monarqui a que deseja . 

O Sr. Oslrcs Teixeirn (ARENA - GO) - Eu me co nsidero 
feli z porque V. Ex• já ba ixou de dez mi lh ões para três. Muito obriga­
do a V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (M DB - SC) - Mas volto a dizer 
que prefiro responder ao Vice-líder d a ARENA, Senador Osires 
Teixei ra, com as palavras do próprio Governo. E vo u prosseguir. 

O Sr. Osires Teixeira (AREN A - GO)- Quando for comentá­
rio de V. Ex'. V. Ex• co mente. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Segundo o coro­
nel Torqu ato, o fen ômeno que se registrou anos atrás, na passagem 
do ensino de Segundo G rau para o Terceiro, resultando num cresci­
mento do ensino superior. agora co ntido, (inclusive proibiram admis­
são de funcionário s cm Escolas Superiores ... 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - Para evitar a mã 
qualidade de ensino. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (M DB - SC) - ... estâ se 
verificando. atualmente. na passagem do Primeiro para o Segundo 

Grau. 
Conforme disse, os bons colégios da rede particular não têm 

vagas disponivcis enquanto as escolas ofici ais estão sobrecarregadas, 
não conseguindo absorver toda a clientela egressa do Primeiro Grau. 

Ressaltou também a desarticulação entre o Segundo e Terceiro 

Graus: 
- O vestibular é calcado no que se ensina no Segundo Grau ou 

0 Segundo Grau estã preocupado com o vestibular? -- Indagou, 
para em seguida dizer que não sabe a resposta. 

O próprio titular do Ensino de Segundo Grau, não sabe: 

Para ele. o vest ibular devi; med ir no ca ndidato o grau de prepa­
ro que foi dado no ensino de Segundo Grau, exigindo inclusive co­
nhecim entos do aspecto profission aliza nte do ensino. 

1 nformou que, 
O ensino do Segu ndo Grau conta atualmente com cerca de dois 

milhões de alunos e o Terceiro Grau com 1 milhão e 200 alunos. 
Voltando a ratificar o que havia dito anteriormente. 
Baseado em informações do Departamento de Assuntm 

U niversitá rios, disse que o número de egressos do ensino rc~ular 
anu almente é inferior ao número de vagas que o ensino superior 
oferece. o que rc~u lt a em so bra de vagas. 

Além da desvalorização do técnico de nível rnédio, outros 
pontos destacados pelo Co ronel Torquato J ardim, como dificul­
tando o desenvolvimento do ensino de Segundo Grau , são : a resis­
tência das famíli as que não aceitam o conceito de profissiona lização 
do ensi no; a inexistência de currículos adequados; a escassez de pes­
soa l· docente qualifica do; de pessoal técnico; inexistência de um con­
ceito de esco la de Segundo Grau . 

Um elenco de críticas con tundentes do Coronel Jardim , titular 
do Ensino de 2• G rau, cont ra o ensino neste País. Não são só os ho­
mens do Mà vimcnto Democrático Brasilei ro que estão apenas a criti­
car pelo prazer da crít ica. Não, estamos a criticar com constância as 
deficiências da educação, buscando corrigir os desacertos, pro­
cura ndo despertar o Governo para esse ponto fundamental da edu­
cação , para que o nosso povo possa se habilitar, possa se capacita r, a 
ele mesmo, buscar o seu melhor bem-estar material, estar mais capa­
citado a da r um grande desenvolvi mento a esta Nação. 

O Sr. Oslrcs Teixeira (ARENA - GO) - Permite V. Ex• um 
apa rte? 

OS~. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Inicialmente, da­
rei o aparte ao Senador Agenor Maria, que havia solicitado pri­
meiro, e depois darei a V. Ex• ~ 

O Sr. Agcnor Mnrla (MDB - RN) - O problema da edu­
cação, no Brasil , é um problema profundamente sério e continuarã 
sendo sé rio enquanto o Governo não compreender que a meta fiinda­
mental deva ser o homem. Acontece que o Governo não pensa isso. 
Não sei porque. Acredito que temos, no Brasi l. projetos demais e a 
maioria deles não foram postos em execução, até hoje, porque não se 
tem como executar os projetos pois falta o homem para executã-\os, 
através de leis férre as. Então, é uma questão de filosofia : se o Go­
verno que opta para que o dinheiro sobreponha-se ao trabalho e à 
produção, este Governo não está, absolutamente, olhando a pessoa 
humana independentemente. Estã olhando a pessoa humana através 
de uma subserviên cia total , porque a independência do homem só 
serã possível através da independência econômica e, para se alcançar 
a independência econômica, é preciso ter formação . Não é formação 
doutoral, mas formação profissional. É mais fácil hoje, no Brasil, 
apesar da dificuldade de dinheiro, comprar um trator do que conse­
guir um tratorista; é muito mais fácil comprar um serviço de 
irrigação no Brasil, de hoje, do que conscg~ir quem conheça de 
irrigação no Brasil; é fácil conseguir o adubo para fazer o aumento 
da produtividade, mas o difícil é encontrar quem conheça curva de 
nível. Em 100 agricultores, no Brasil, 90 não sabem o que é curva de 
nível; em 100 agricultores, no Brasil, 90 não sabem o que é um trator; 
em 100 agricultores. no Brasil, 90 não sabem o que é irrigação; em 
100 agricultores, no Brasil, 99 não sabem o que é inseminação artifi­
cial. Então, pergunto a V. Ex', nobre Senador Eveiásio Vieira e ao 
Vice-Líder do Governo, o nobre Senador Osires Tei~eira: como 
teremos, neste País, uma agricultura desenvolviaa, uma pecuãria 

.cvolufda, se o nosso homem não desenvolveu? Este é o grande pro­
blema, é uma questão de opção: ou o Governo modifica a filosofia 
ou nós vamos, a cada passo, para uma situação mais diflcil, porque o 
que vejo no Brasil de hoje, a desaparecer a cada dia, são os valores 
éticos e morais da nossa sociedade, é a famflia que está se diluindo. 
Por conta de quê? Por conta do empobrecimento que se transformou 
em miséria . É o homem perdendo a consciência de ser homem, 
porque ele não pode manter mais a casa, porque a pobreza arrostada 
pôr ele transformou-se em miséria. A miséria é a promiscuidade que 
estã aí, assolando todos os lares, é a pobreza nacional. O que é o 
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operá rio brasi leiro nos dias de hoje? É o homem que vive de teimoso 
que é, porq ue é de se pcrguntnr· com o é que pode o operário do Rio 
Grande do Noite, que é a minha terra. ,·iver com 725 cruzeiros?~ in­
teiramente impos"Í\'c l. iv1Js é o salúrio fi xado pelo Governo. E para 
alcJnçar c~ tc sa lúrio é prcci~o ser de m~11or, ter todos os documentos 
e ter a cart eira as"in ad a. Para gan ba. r quanto? O salá:-1 0 fixado pelo 
Governo . qllc é um salãrio <.k 725 cruzc!ros. O resto i:! folc:orc , Se­
nad or. Agradeço a V. Ex• a oportunidade e peço desculpas por ler 
sido extenso no aparte mas, fran ca mente, é preciso mudar a mosofia. 
Sem mud Jr a fil oi;;o fia. não encontraremos o camin ho do progresso 
deste Pais. E o progresso do Brasil só é possível através. cm primeiro 
luga r. do p rogresso do homem . Enquan to o homem niio evoluir, o 
País nfio vai desenvol ver. i\'1llito obrigado n V. Ex.ç 

O SR. PR ES IDENT E (Amaral Peixoto. Fa l s0ar a campainha.) 
- Lembro ao nobre Senador que seu tempo est:í esgotado . 

O SR. EVELÁSIO VIEtRA (M D13 - SC) - Co m a generosi­
dade de V. Ex•, Sr. Presidente, o uvirei o Líder da ARENA , do 
Governo. e. cm segu ida, enccrr:u ci o meu disCU i SO. 

O S R. PRESIDENTE (Amara l Peixoto) - É 1mposs[vel, 
porqu e áinda te mos dois oradores para ocupar o tempo. 

O Sr. Osires Tei:<eirn (ARENA - GO) - Agradeço a boa von­
tade de V. Ex~ . Senador Evclá.;; io Vkira. Oportun amente dis· 
cutJ rcmos o assunto. porque ele l.: empo lgante. 

O SR. EVELAS!O ViEIRA (MDB - SC ) - Sr. Presidente, se 
há outros oradores. encerro o meu discurso e voltarei, cm outra 
oportun id ade, p,;a conclulf e pa ra erm os possibilidade de dialogar 
mais demoradamente assunto de marcante importância para o 
Brasil. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PR O FERIDO PELO SR. LEITE CHA­
VES N A SESS1lO DE 16-J-78 E QUE. EN TREGUE À RE­
V!SÀO DO ORADOR. SERIA PUBLICA DO POST E­
RIORMEN TE: 

O SR. LEITE C H AVES (M Dl3 - PR . Pronuncia o seguinte dis­
cu rso .) - Sr. Presiden te, Srs . Senadores: 

No d ia doze de agosio do a no passado, t ive oportunidade de 
fazer daqui um pronu nciamento, que se tornou longo cm razão dos 
apartes, pleiteando para os funci oná rios do Banco do Brasil um me­
lhor tratamento ~os seus vencimentos funciona is. Mostrávamos, 
naquela oportun idade, que uma das razões. determinantes do suces­
so do banco, como em preend imento ba ncário, co mo órgão executor 
da política íin anccirn do Governo, deco rreu , exatamente, da 
excepcional quali dade de seu co rpo fun cional. 

Mostrávamos, naquela oportunid ade, que, cm razão dos 
sa lários de relati va ex pressão em comparação com os oferecidos no 
mercado. o Ba nco do Bras il , ao longo de cem anos, tornou-se 
funcionalmente uma empresa modelar para inspirar, inclusive, o 
Governo a outras realizações como foram a PETROBRÁS, Volta 
Redonda, Companhi a Vale do São Francisco, ELETROBRÁS, 
PORTORRÁS, COBEC. INTER!lRÁS e todas essas admiráveis fir­
mas brasileiras que. se exercitando no setor da. eco nomia mista pas­
saram a dar ao País uma real expressão interna e mesmo interna­
ciona l. 

O nosso discurso, Sr. Presidente, foi publicado no dia 16 de 
agosto de 1977 . no Diário Oficial n• 84. Antes disto, já hav!amo• fei­
to aqui outro di scur~o cm anterior pron ut~ciamento, atrnvés da Voz 
do Brasil. 

Na época. o projeto de reestruluraç~o enco nt rava-se com o Se.­
nhor Presidente da República e, tempos depois, a rees truluraçilo foi 
aprovada, em decorrência do qual aquela situ ação aflitiv a que se veri-

licavn no lJj]nco se resolveu e as despcd1 di]s ou pedidos co nsta ntes de 
rescisão de co ntr~1 tos que se vc rifi c~\Vam ccssarnm. co ntin ua ndo o 
Banco :i ser uma universi dade de trabal ho, forma nd o os seus pró· 
prios funcionári os, que servem não somente nos seus quadros de dire­
ção. como, ainda no setor da adn11 ni slrnção públi ca , quando 
requisitados. 

o Banco do Brasi l. Sr. Presidente, ent retanto. ma rgi nali zou um 
setor desse corpo fu ncional, sem cuja presença, o Banco não seria 
aq uela exce lência . C ria ram -se co nd ições favo ráveis para os fun­
cion{lfios de escrita , os fun cio nár ios da con tabili dade, do seto r da 
administração. mas houve esqueci men to do gra nde número de fun­
cioná ri os que integra o quadro de porta ria do Banco. 

Hã naquela casa uma no rm a que constitui, sob certo aspecto, 
um dos mo tivos da sua solidez interna, que é o bom relacionamento 
cm gra u de iguald ade dos seus fun cionários, cm quaisquer que sejam 
as atividades cm que eles si rvam . Ainda que seja co nt ínuo, no Ba nco 
do Brasil. o fun cioná rio sempre foi respei tado, po rque semp re teve 
o rdenad o su li ciente para se comportar de modo compa tível co m os 
níveis desfrutados pelos demais fu ncio ná rios. Pois bem, Sr. Pre­
si dente, esse co rpo funciona l foi esquecido e, sem que houvesse 
respeito a uma detcr~in ação legal, a um princípio ju rídico reco lhido 
pela nossa Consolidação, de que as diferenças de funções, ou a nat u­
reza d iferenci a l de t rabalh o, niio pode estabelecer diferenciação de 
sa lários. É verdade que os venci mentos nem sem pre eram os mes­
mos, mas havia uma cert a proporcionalidade entre eles! de maneira a 
nào .exísti r fo sso ent re essas duns camadas funcionais. Com a me­
lhoria desta últ ima e a manlença dos nossos funcionários de portaria 
nos quadros de vencimento anterior, esse fosso se tornou insupor­
tável, aquele eq uilíbrio de padrões desapareceu, e sentimos, nesta 
faixa de bancários, na faixa de po rtaria, um lotai descontentamento 
dent ro do Banco do Bras il. Mui tos gerentes. sent indo o p roblema, 
considerando-o mesmo injusto e avil tante. são obrigados a conceder 
prorrogação de fa in a horári a, visando mais a um atendimento 
comp lementa r desse salúrio do que mesmo para atender à neces­
sidade urgente de um determin ado serviço . Alega-se que este quadro 
está em extinção ou está para extingui r-se. Mas, a razão não é rele­
vante para que scj ustiliqu e a desiguald ade de tratamento . 

Quando o contínuo entrou no Banco os vencim entos guarda­
vam com os dos dem ais fun cioná rios um certo equilíbrio, uma certa 
proporção . Mas a desproporção se tornou in suportável, dentro do 
Banco. e a extinção desta carreira não implica em que possa ter ele o 
direito de abastecer, ou de avi ltar aqueles vencimentos. lõ justo por 
conseguinte que esses funcionários continuem a ter aqueles índices 
de percepção funcion a l, a té que sejam atingidos pela aposentadoria. 

É verdade que uma ta l Comissão Sa la rial cria dificuldades, e 
um a das razões pelos quais o Banco teria encontrado condição legal 
para melhorar os vencimentos dos funcion á rios de contabilidade e de 
outras carreiras, teri a sido o estabelecimento de diferenciação de nf· 
vel e de qualificação; mas essa mesma possibilidade não poderia ser 
aplicada aos contínuos. porque exercem ta refa s imila r, fai nas la­
bora is de na tureza niio intelectua l. 

Mas, h:í de convir também que mesmo entre essas fainas, hã 
algumas que são de maior ou de menor responsabilidade, havendo 
diferenciação entre esses trabalhos, que é, às vezes, um atributo do 
próprio tempo de serviço prestado por cada um na casa . 

lõ juslo, assim , que se façam critérios, de sorte que sejam 
amparadas essas diferenças de at ividade, em razão mesmo do oficio 
que realiza, ainda que o trabalho seja de natureza material. 

O que ni'w se pode permitir, o que viria quebrar o equil!brio da 
harmo ma funcwnal ·naquela casa. é que o fosso persistisse vindo 
remar na "Casij do Dinheiro do País" . descontentamento . des­
conliança ou frustração que ja mais existiu. 

E não se diga que o Banco não pode pagar: os seus lucros silo 
razoáveis· e ainda que aumente hoje os vencimentos desses funcionà· 
rios , em razão niesmo de determinações de justiça, ess~s vencimentos 
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permitiria - d iz ele - " rein tegrar à ciência brasileira fi guras 
expo nênciais, de peso e renome internacional., . . 

No mesmo sentido é a a fi rmação do President e da Sociedade 
Brasileira de Física, Professo r Josê G oldemberg, da Universidade de 
São Pa ul o. ao comentar o caso do Físico José Lei te Lopes e seu dese­
j o de reto rn ar ao Brasil. Diz S. Ex•: 

"O dcscn volv1mcnto científico brasileiro foi seriamente 
preju di cado com a aposent ado ri a de di versos pro fesso res e 
p ro fi ssionais compe tentes. com base no Al-5. Mas, pio r 
ainda que a aposent ado ri a, é a aplicação do At o Co mpk­
mcnt::i r n9 75 ,° que impede o trabalh o do cie nt ista. não só cm 
órgãos o fi cia is. como lam bem nos pa rticula res. fo rça ndo o 
pro fi ssiona l a sair do País e a trabalh ar fo ra." 

Da mesma forma. o Di retor do Depart amento de Fisica da 
Po ntif'ícia Universidade Católica. Professor Marcelo Dami. c.,­
Prcsidc ntc da Co missão Nacional de Energia 'uclcar. considerou 
" importan te para o Pais" a vo lta do Fisico Josi: Leite Lopes. acres­
cen tando: 

" Lei te Lo pes é um dos mais ilustres físicos brasileiros, 
que cstú dando importa nte con tribuição no desenvo lvimento 
da física cm esca la intern acional." 

Depois de lembrar que ele fo rm ou grande nú me ro de alunos 
dura nte os anos cm qu e ensinou na Universid ade do Brasil e no 
Cent ro Brasileiro de Pesquisas Físicas. afirm o u o Pro fessor Marcelo 
Dami - " o Brasil precisa de cient istas de alto nível e o Pro fessor 
Lei te Lopes e um dos poucos brasilei ros nessa escala" . 

Poderia cita r outras auto ridades. Mas. qu ero co nclu ir, Sr. 
Presidente, lem brando que, na últ ima qu arta-fei ra. d ia 23 do co rren ­
te, pro fesso res do Depart amento de Física Teó rica da UFRJ - isto 
é, a tota lidade dos pro fessores - pediram ao diretor do Inst ituto de 
Física a rei ntegração dos Físicos José Leit e Lopes. Jaym e Tio nno, 
Sa m Castro de Andrade e Eli sa Frota Pessoa, a lem da anulação da 
aposent ado ria posr morrem do Professo r Plín io Sussek ind da Rocha. 
todos a tingidos pelo Al -5_ 

O Sr. Evclásio Vieira (MDB - SC) - Perm ite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Po is não. ouço 
com prazer o aparte de V. Ex• 

O Sr. Evclásio Vieira (MDB - SC) - Desejamos e queremos 
a lcançar o estágio de País desenvolvido. para a nossa -sociedade 
desfru tar de um bem material. de um bem espiritual e só poderemos 
a lcançar esse grande objetivo desenvol vendo a tecnologia. do contrá­
rio isso não será possível. No nosso País. nos últimos anos. o G over­
no não tem at uado nessa direção, pelo contrário , se dá ao luxo de 
expurgar os grandes cientistas. Rendo minha homenagem à posição 
de V. Ex• cm defesa da comunidade científica brasileira . 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB '-- SP) - Nobre Sena­
dor. penso que est a não é apenas uma posição minh_a. nem da banca­
da do Movimento Democrático Brasileiro . Esta ê, certamente. a posi­
ção de todo o Senado da República que não pode concordar com um 
a tentado à cultura brasileira . 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SPJ - Ouço com pra-
zcr o aparte de V. Ex• 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Nobre Senador, V_ Ex• 
pronuncb, nesta tarde, um discurso impecável em defesa da 
inteligência brasileira. Mereceria, como está a merecer, os çncômios 
de lodos os companheiros de V. Ex• Vou mais além do que isso, ao 
lembrar a V: Ex• que esse obscurc.~tismc cultural é tão inexplicável 

que . mesmo que pa rt íssemos pa ra o absurdo de se punir delit os de 
pcns.rnH.:nto de alguns profcssort'S. fica ri a mu ito di fíc il cxplic41 r 
prosd itismo molecular de professores de ~1 rca s de CiCncia"i Ex al::is. É 
um absurdo tão grand e pensa r-se de um professo r de Bio logia ou um 
professor de Física querer s11bvc rtcr 1.:élu las. molécul as e átomos. 

O S r. i\lill on Cabra l (/\ REN /\ - PB) - Pe rmite V_ Ex• um 
aparte? 

O S R. FRANCO MONTO IW (M D IJ - SI') - Agradeço o 
magnífico aparte de V . Ex•, que vem ·colocar numa preeminência 
que o ll.:m:t merece o problema da rccupe raçào que o Bras il tem o 
direi to e o dever de promover essas intc ligCnci:i.s que foram afastadns 
do Pais. 

Ouço co m prazer o ara rte de V. Ex•. Senado r Mil ton Ca bral. 

O S r. M illon Cabra l (A R ENA - PB) - Este assunto. nobre 
Sen ador Franco M onloro. não pode ser analisado com passiO­
nalismo. É preciso considcrn r a época. as circunstâncias. V . Ex• 
mui to bem sabe que não se faz revo luções em nenhum pa ís sem q ue 
o moviment o vito rioso adote medidas de defesa. se apa relhe co ntra 
os seus advcrsúrios. Provavelmente. na época. css t:s emi nentes pmrí­
cios ío rJm afastados da c{Ltcdra não por se rem cientistas. mas dian te 
das suas fu nções polílicas de adversári os do n:gimc. por posições 
po líticas que adotaram e certamente estavam fazendo proseli tismo 
dos seus pcnsan11.:ntos. Agora. a diferença que cx i ~ t e. fundamenta l. e 
que não se pode dcixnr de rcgistr::u neste momento em que V. Ex~ 

tral ~1 ba ila este assunlo, é de que aq ui no Brasil. 3 despeito de revo ­
luções. a despe ito do regi me tachad o de regime de fo rça, esses pro fes­
sores fo ra m apenas afas tados da cá ted ra. enquant o. V. Ex• sabe 
muito bem. na Rússia Sov iética os cicnt ist:i.s fora m ex pulsos ou pre­
sos. não ti veram esse direi to de apenas dt:ixarem de lecionar. É preci­
so considerar a época. é preciso consi derar as ci rcu n~ t fi n c i as. 

O S R. FR A CO MO NTO RO (MDB-SP) - Mas não desej a­
mo!' pa ra o 13 rusil a sorlc d:i. Rússia . V . Ex• tem razão ao criti car a 
violência naq uele país_ Poderia acrescentar qu e alguns cientistas 
fo ram recolhidos a clin icas psiq ui i1tricas_ Ê o exempl o do tra tamento 
lolali túr io que.nós condenamos, e:<:llamcme cm nome dos princípios 
da dig ni da de da pessoa hunw na. daq ueles princípios que ontem, no 
Co ngresso Nacio nal. fo ram solenemente lembrados como fu ndamen­
to dessa mensagem hu rn anís ticu que está na ba se da cultura moderna 
e de um autêntica civilização cri stã. A propósito da violência que 
den unciamos, V_ Ex• lem bra. e muito bem, o que se faz na Rússia 
Sov iética e poderi a ci ta r o que se fez na Alemanh a nazista . V. Ex• 
colabora conosco. e agradeço a colabo ração, porque não é isso q ue 
queremos para o Brasil : nem o comunismo russo. nem o nazismo 
alemi10. Queremos um a democracia humana. cris tã, brasileira . E é 
cm nome desses pri~cipios que V. Ex.• deveria dizer se concorda ou 
não co m essas medidas de vio lência qu e fo ra m aplicadas e são mant i­
das no Brnsil . até este moment o_ 

O Sr. M ilton Cabrnl (AR EN/\ - PB) - Fiz referência a uma 
época. 

O SR. PRESIDENTE (J osi: Lindoso. Fazendo soar a 
ca mpainha .) - Solicito a V_ Ex• que co nclua seu discurso . poi s seu 
tempo está esgornd o. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) _ ,Co ncluo. Sr. 
Presidente. 

Não quero discut1r o passado. Esses homens foram punidos em 
1969. A Revolução fo i de 64 . Um dos maio res ho mens desta Nação. 
rrimeiro Ministro da Justiça depois de 64, Senador da República. 
Presidente de diversas Comissões desta Casa. Milton Campos dizia: 

" Cumpre di s ti~guir a Revolução e seu processo. A 
Revolução há de ser permanente como idéia e inspiração. O 

·processo revolucionário. porém, há de ser transitório e breve, 
porque sua duração tende à consagração do arbitrio, que 
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d imina o Direito. intranqüiliza os cidadãos e p::iralisa a evolu­
ção do meio soci al." 

Ê a pa lavra de Millon Campos. Cinco anos depo is, assis ti mos 
ainda um ato de arbftrio. A t:poca não justifi ca. Mas não quero 
ju lgar o passado. o nosso apelo é rclalivo ao presen te . 

O que pedem os pro fesso res? Eis, e com isso co ncl uo, Sr. Presi­
d1.·n1I.! . 

A nota-pedido dos físicos, que deverá ser examinad a pela 
Congregação no começo çlo mês. é deste teor: 

"Em cumprimento à deliberação un3.nimc. cm reunião 
co njun ta do Departamen to de Física Teó rica e do seu Co rpo 
Dclibcrnti vo, venho. at ravl:s de V, s'. encamin har ~I 

Congrcgaç,10 do Instituto de Física o pedido de que sejam 
envidados Lodos os esfo rços possíveis. JUn to às auto ridades 
competentes. no s1.:n tido de rei ntegrar ao corpo docente os 
professo res aposen tados compulso ri ament e: Josl: Leite Lo­
pes, Jayrne Tionno, Sarah Castro de And rade e Elisa Fro ta 
Pessoa. tendo cm vista a inestimável fal ta que faz a va liosa e 
cxpcr1entc participação dos mesmos nas atividades de en sino 
e pesqu isa do In stituto . Ainda, po r eqílidadc, foi delibe rado 
qui; se so licite, também. a anu lação post mortem da aposcnta­
do n a do pro fe ssor Plínio Sussekin d Rocha." 

O Sr. Osires Teixeira (A R ENA - GO) - Permite V. Ex• um 
pequeno aparte. an tes que conclun? 

O S R. PR ES ID ENTE (Josi: Lindoso. Fazendo soar acampa i­
nha .) - Não pode V . Ex!- conceder aparte. uma vez que o tempo de 
V. Exi:i j;'1 SI! esgotou e(: uma concessão da Mesa ouvir a conclu são 
do .seu discurso. 

O S R. FRAN CO MONTORO (MDB - SP) - Concluo. Sr. 
Pn:sidcnti;: 

O Senado não pode fi ca r indiferente a esse apelo da co mu nid ade 
científica brasi leira . O desenvolvi ment o cultural i: a base insubstituí­
vel do verda deiro desenvol vimento nacional. Juntamos. por isso. nos­
sas vozes a dos pro fessores. físicos. biólogos e demais cientistas do 
Páis pa ra soli ci tar ao Presidente da Repúbl ica e ao Mini stro da 
Ed ucaç~10 <.is providências para a rápida reintegração. nas tarefas de 
ensino e pesquisa. dos cienti stas alca nçados pelos a tos de cxccç1\o . 

Assim agindo, o Governo brasileiro está prestando ao Pais um 
serviço de significaç,10 histórica, porque é na pesquisa científica e 
tecnológica feita por bra si leiros, no território brasileiro, com mate­
riais cncontrndos no Brasil. que se poderá abrir o caminho para o 
vcrdad1..~iro desenvolvimento nacional. 

Era o que tinh a a dizer, Sr. Presidente. (Muilo bem' Palmas.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. BENEDITO 
FERREIR1I NA SESSÀO DE 31-J-78 E QUE. ENTREGUE 
À REl'iSÀO DO ORADOR. SERIA PUBLICA DO POSTE­
RIORMENTE: 

J O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO. Pronuncia o 
segu inte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A compreensão, especialmente dos verdadeiramente patriotas é, 
sem dúv ida a lguma, a remuneração maior que podem esperar 
aqueles que servem ao País e à Nação. f: gratificante para nós, é con­
fort ador mesmo, verificar que até dentre os mais sacrificados, como 
é o caso do empresariado nacional, especialmente dentre os açucarei­
ros nordest inos, ver no 14• aniversário da Revolução de 1964, uma 
manifestação corno esta que publica o Correio Braziliense de hoje, 
que pretendo inscrita em nossos Anais. Mais sacrificados cu disse, 
Sr. Prcsidcnlc, os empresários, sacrificados os ttabalhadorcs, sacri­
ficados quantos dão o melhor de si para a construção da Pátria 

com um. convencidos de que nenhuma gra nde civilização atingiu o· 
ta l patamar sem o sacrifício de algum as gerações cm prol do grande 
objetivo e em favo r dos seus sucessores. E o caso, Sr. Presidente, 
deste manifesto do setor da indústria nacional , da agroindústria açu­
ca rci ra pernambucana. que vem trazer os seus aplausos, trazer a sua 
comp ree nsão a quantos. in vcsridos da pesada responsabilidade de 
co loca r a nau da Admin istração Pública, co locar o nosso sofrido 
Brasi l na ro ta que lhe foi reservada pe lo C ri ado r, em boa hora, Sr. 
Presidente, o Sr. Gi lso n Machado Guimarães' filho , Presidente do 
Sindicàto da Indú str ia do Açúcar do Estado de Perna mbuco, faz essa 
manifestação pública - como cu disse e vale repelir - numa de­
monstração de ap reço e de aplauso <l quclcs q ue, a rrostando as mo­
mcn láneas popul aridades, nã o fogem ao bom co mb ale e caminham, 
ce leremente. cm busca do grande objetivo, do objet ivo maior de 
todos nós, que é o do Brasil grande. do Bras il independente e, so bre­
tudo. do Brnsi l cristf10. 

E diz esse manifesto, Sr. Presidente: 

- "SIGNIFICADO DA REVOLUÇÃO 
DE3 1 DE MARÇO 

Hoje, 31 do Março , R Revolução cornplotn 14 anos .. 

Um rápido olhar sobre o passado nos mostra que co nse­
gu imos fazer muito embora nos frustraremos pelo que aioda 
se Lcrn a faze r. co nsid era nd o-se a dimensão dos nossos proble­
mas. dentro· de um espaço c;on tinen tal, e sabendo que as solu':" 
ções são também grandiosas e custosas. 

Esse passageiro sent imento de fru stração é superado, 
todavia, pela certeza de qu e estamos da ndo nossa parcela de 
trabalho na const rução de um País mais justo e menos 
desigua l. socia l e economicamente. 

Sabemos das dificuld ades que exi stem, cm Lodos os carn- . 
pos. materia l e humano. para atingirmos o nível " ótimo" de 
rea lizações e a perfeição cm cada tarefa de que nos incum­
bimos. Mas, este não t! um problema só e exclusivamente 
brasileiro. Só e exclu sivamen te do nosso regime p01ítico. 
Aconrccc cm todas as lat itudes. Sob qu alquer regime. Estão 
na índo le do ser humano a contrad ição e a insatisfação. 

Tarefa naciona l, a reconstrução do País, a partir do caos 
eco nômico, fi nanceiro e social de 1963 - que, devemos ·nos 
lembrar, ameaçava degenerar-se cm anarquia - dcve-SC em 
grande parte ao pat rioti smo, à abnegação e ao sacrifício das 
Forças A rm adas. Chamadas pelo povo, desde a "Marcha da 
Famíl ia com Deus pela Liberdade" , atuaram com a legi timi­
dade co nferid a por :odos os brasileiros no sentido de res­
taurar a ordem e a legalidade. 

Corno presidente de um ó rgão de classe e na qualidade 
de empresário pri vado, não posso deixar de dar meu teste­
munho de recon hccimen10 do que já se fez nos últimos 14 
anos, em todos os campos e setores de àtividades, mudando 
rad icalmente a imagem do Brasil e tornando o nosso País res­
peitado e reconhecido nos foros intern acionais. 

Esta mudança rcílcte a crescente importância económica 
do Brasil, hoje rel acionado entre as 10 maiores potências 
industriais do mundo. 

Firmando a sua política externa como uma Nação liga­
da ao Mundo Ocidental - sem, co ntudo. alinhamentos 
autom[1ticos - o Brasil , graças ü segura orientação dos go­
vernos rcvo.lucionários tem foito sempre prevalecer os interes­
ses nacionais, mantendo-se solidário com Nações amigas. no 

- que se refere a relações de intercâmbio comercial. 
Mas, voltemos a olhar para o curto período de 14 anos 

cm que a Revolução se fez intérprete dos anseios da popula­
ção e reorganizou a vida nacional. 

É inegável o aumento da renda, hoje si tuando o Brasil 
ao nível de USS l.IOO"percapita". , 
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Este dad o rclletc toda um a ga ma de pro fundas mu da n­
ças econõmicas e sociais: 

A poupa nça nacio nal fo i o rientada . embo ra com sacrifi­
cio de todos. e protegid a co ntra a iníl ação. 

A criaç:'10 do Fu ndo de Ga ra ntia do Tem po de Se rviço 
(FG TS) se rvi u não apenas como defesa do assala ri ado, como 
tam bé m garanliu ao Govern o recursos pa ra fin ancia r um 
a mp lo progrnma ·de habi tação po pula r, hoje o ma is im po rta n­
te de todo o Ocidente. 

A refo rm a da Previd ência Socia l ga ra ntiu melhor assis­
' tência médica e hosp it J la r a todos os níveis. al ém de re­
médios. 

A cri ação do PI S e do PA SE P assegurou mais um sa lá ri o 
anual a to:J os os qu e se 1.: ncont ram nas fa ixas de baixa renda . 

O FUN R U RAL. apesa r das d ifi culdades é po tencial­
mente um gra nde instrumento de beneficio ao t rabalhado/ do 
ca mpo. esquecido nas legislações prcv idenciúrias anterio res. 

O progr.101:-1 de <llimcnt Jçfto n~10 apc rl as nas escolas mas 
estendido ta mbém aos t rabalh adores. inclusive atra vés do 

· incenti vo fi sca l do Im posto de Rt.:nda nas empresas. me­
lh orou co nsi deravcl mcnt i; os índ ices de nutrição da popu­
lação e rcílctiu-sc posit iva mente na prod ut ividade. 

No set o r de infra -es trutu ra, apesa r das deficiência s ain­
da ex istentes. cm função da ex tensão territo ria l e das distân­
cias. muito fo 1'con struído: as g ra ndes ba rragens, imprimindo 
nova .dimensão ao progra ma de energia elétrica: as estradas; 
os aeroportos: as pontes: a renovação urba na de todas as me­
trópoles do país: o programa de teleco municações - o mais 
a vançado dos países cm desen vo lvimento da atualidade; a de­
finição do program a nuclea r. co mo altern a tiva energética pa­
ra a próxima década; a reo rganização e reaparelhamento dos 
portos e a reestruturação da marinh a merca nte: a reforma 
das ferro vias e o programa de co ntenção das enchentes e defe­
sa das cidades contra inundação, a exemplo do que es tá sen­
do feito cm Pernamb uco para proteger a cid ade do Recife. 

Todas as linhas da po liti ca do G overno foram t raçadas 
dcmro de um planejamento que levou em co nsideração a 
existência de recu rsos internos da poupança nacional e re­
cursos extl!rnos obtid os através de empr!'.:stim os e inversões 
diretas, compatibilizando-se usos e fon tc:-s de recursos finan­
ct:iros nos sucessivos Pl anos N~1ci o n a i s de Desenvolvimento. 

(
- O MOBRAL. com a alfabet ização de massa , abri u no3 
va · oportunidades de escolaridade e acesso a milhões de 
brasi leiros . O programa de custeio de estudos universit ários. 

":!través de bolsas de estudos financiadas. beneficiou ,erca 
de 21,2% cerca de 184 mil alunos. cm 1976 de todos os es tu­
dantes de nível uni vcrsil:·1r io do pais. 

Também tem sido uma constan te preocupação do Go­
vern o a intcgraç-:.lo das reg iões subdesenvo lvidas ao conjunto 
da economia nacional. valend o destacar a criaç5 o do 

FINOR. FINAM e os mcc;inismos do PROTERRA, POLO­
NORDESTE. Projeto Sertanejo e POLOAMAZÔNIA. 

Se bem que persistam problemas es truturais graves na 
~l'.onomia de regiões do País, o quadro sócio-econõmico do 
Nordeste mudou. nos últimos 14 a nos, sendo fundamental 

que o processo de dcsenvolvimt:nto rcgionu l continue din:"lmi­
co. Para nós é essencial que se consolide a von tade política de 
manter a ltas taxas de desenvolvimento nesta região. permitin­
do enfrentar a curto prazo os problemas rurais e urbanos. A 
execução· desses programas governamentais não tem sido 
ícita sem o exercício da crítica co~strutiva por diferentes selo· 
rc'\ rcspons(1vcis da vida nacional. Ternos visto sobejamente 
pela imprensa e no Congresso crít icas as mais contundentes a 
medidas executivas do Governo e nós mesmos. dentro das 

funções que exercem os. mais de uma vez temos apo ntado 
erros e sugerido so luções. nas bases de um diúlogo franco e 
co nstrut ivo. sem qu a lque r interfe rência ou constrangimento . 

Muita s vci'cs nós nos esquecemos do v:i lo r mo ral da 
segurança cm que vivemos. não d istinguindo freqüentem ente 
os limites entre as li be rdades e as respo nsabi lidades indi­
vidu a is. fr t: nlc ao bem coleti vo. Qua nto vale a ga ra ntia dos 
nossos laresº E das nossas f:1br icas'' E das nossas Esco las' E 
das nossas ce ntra is de energ ia e de abas tecimento d 'ãgua? 

É um va lo r es te - o da scgura nçJ . que tem permi ti do ao 
Bras il tra balh :.1. r cm paz, co m ordem . na busca do progrc~so 
- motivo da co nfian çJ intcrn::icio na l para investimentos 
reproduti vos cm nossa eco no mia sem prejuízo da nossa sobe­
ra nia nacio na l. 

É um bem qu\! a socied ade - algum as vezes até mesmo 
se m se percebe r - di spõe pela ded icação dos que. nos d iver­
sos seto res. zelam cont inuamente. preferindo frc qOcntcmcn tc 
o an o nima to da ação f1 evidê ncia ruidosa. 

G ilson iVhch:tdo Guim:u:irs Filho, Presidente do Sindica­
to da In dústria do Açúca r no Estad o de Pernambuco. 

E verificamos isso , Sr. Presiden te, constatamos isso a cada 
insta nte, co mo ainda hú pouco assistíamos, neste Plenãr io, da 
T'ribun a desta C asa, o nobre Senado r oposicion ista por São Paulo 
dizer que não p retende e que não quer debater o passado. Mas, quan­
do lh es co nvém. qu a nd o convém aos objeti vos de S. Ex• busca, ali, 
nesse passado que não se pretende debatido , argumentos para suas 
teses. Não querem debater o passado por que, Sr. Presidente? 
Querem discuti r os efei tos, e recusam-se a debater as causas. Querem 
mais do que isso. Querem um a anis tia am'pla de cambulhada, 
mistu rando possíveis justos com os ímpios. E que repugna até mes­
mo aos que atingidos, aos pu nidos. que estão convencidos de que 
fornm inju stiçados. 

Sr. Presidente, a pa r desse significativo ma nifesto da indústria 
açucareira , trouxe para inscrição dos Anais da Casa, sem falsa 
modéstia. aqu il o que pretend o uma retrospectiva do que éra mos 
a ntes de 1964, e o que somos após 1964. Busquei, Sr. Presidente, 
neste traba lho, neste levanta mento estatístico, neste 14• aniversário 
da Revolução de 1964, da r aos mais j ovens, dar às crianças dos idos 
de 1964, as razões. os motivos pelos percalços. pelas cirurgias muitas 
vezes que fomos cominados a praticar nessa jornada. que reputo e 
demonstro através'desse nosso trabalho, necessários como medida 
cte salvação nacional. 

Sr. Presidente, buscamos, com essa nossa restrospect iva, mostra r 
essa necessidade às crianças da bolinha de gude 'dos idos de 64, mas 
que hoje homens e mulheres maduros, partícipcs ativos do progresso 
e das dificuldades que a inda experimentamos: e que, muitas vezes, 
por falta de esclarecimento, por falt a de verdadeiras e corretas 
inform ações, não co m'prcendem, não aceitam as coisas como 
rea lmente ainda elas se desdobram cm nossa Pá tria. 

Trago aqui, cm diversos capítulos, que creio seria exaustivo 
para quantos me ouvem. nesta oportunidade, vez que, do 
conhecimento de todos nós - e não se trata nada de novo - trago 
dados estatísticos que faço, repito, com cotejo do que nos denunciam 
as estatísticas atuais com aqu ilo que era o Brasil encontrado por nós 
nos idos, e de triste memória, meses e dias de 1964. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - Quando V. Ex• 
procura marcar o Brasil de antes de 1964 e o de após 1964, me parece 
oportuno lembrar um fato hoje ocorrido, neste anivcrsârio da 
Revolução, que 1: o la nça mento do petroleiro "Henrique Dias" de 
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277.000 to neladas de po rte bruto, o maio r pet roleiro brasi leiro, e 
também o maior navio já feito nas Américas, com exceção dos 
E>tados U nidos. E opo rtuno citar também que, antes de 1964, 
nenh um esta lei ro brasilei ro jamais produziu qualquer embarcação 
acima dC 10.000 toneladas. O "Henrique Dias" tem, como jã disse, 
277 .000 to neladas de po rt e bruto, 337 metros de co mpri mento e 21 
metros de ca lado. Este o apa rte que achei por bem inserir no discurso 
de V. Ex•. para exemp lifica r os grandes êx itos da Revolução no 
cam po de cons t ruç~io nava l. 

O SR. BENEDITO FERR EIR A (ARENA - 00) - Nobre 
Se nador Lu iz Cavalca nte, V. Ex• lembra muito bem esse 
ex trao rd inário sal to cometido por nós no setor da nossa Ma rinh a 
Mercante, no setor da nossa construção naval, onde mesmo porque, 
sa be V. Ex• e sabem qua ntos me ouvem que o Bras il , hoje, tem a sua 
frota, em to nelada de porte bruto, superio r a toda a frota das 
Américas Cen tra l e dÕ Su l. quando em realidade, em 1964, com a 
legislação criminosa. co m a legislação demagógica. a nossa Mari nha 
Mercante. reduzida a um·a miq ua insignificância. pouco ou nada 
transport ava . pouco ou nada port ava cm termos quari tit:itivos e, 
mais do que isso. nob re Senador Luiz Cavalcanle, o navio de que 
V. Ex• dá not ícia. o Henrique Dias, graças à Revolução de 64 , não 
vai mais precisa r navega r como o faziam os navios da PETROB RÁS 
nos idos de 1964. como se fora na vios-piratas. não poden do ostentar 
em seus mastros o Pav ilhã o Nacional. 

t preciso. nobre Senador Luiz Cavalca nle, que a juventude 
saiba que os navios da nossa tão defend ida e decantada 
PET RO BRÁS. tal o descréd ito do Brasil no exterior, não podi am 
navegar so b a Bandei ra Brasi leira. em virtu de do risco de serem 
apresados nos portos estrangei ros para ressarcimento de dívidJs não 
resgatadas. 

O S r. Itamar Franco (MDB - MO) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O S R. BENEDITO FER REIR A (ARENA - 00) - Ouvi rei 
V. Ex•. co m mu ito prazer, após concluir a minh a resposta so Sena­
dor Lui z Cava lcante. 

Ufano-me em poder alardear que temos hoje uma fro ta 
superior. cm po rte de to nelada brut a, ao somado de todas as 
marinh as merca ntes das duas Américas. E, graças a Deus, navegan­
do não com aquela condição vexatóri a, resguardados po r ba ndeiras 
de pa ises como a Libéria, como oco rria com os petrolei ros da 
PETROBRÁS, que não eram fab ricados no Br~s il. Hoje, graças a 
Deus, o " Henrique Dias" fab ricado por mãos de brasileiros, com 
matéri a-prima brasi leira. pode ostenta r, o rgulhosamente, o nosso 
Auriverde Pend ão . 

Ouço o nobre Senador Ita mar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (M DB - MO) - t mu ito rãpido o meu 
aparte. O Senador Lu iz Cavalcante fa lou , com j usto orgulho de 
todos nós, do lança mento do petroleiro " Henrique Dias' '. N ão que­
ro situar aqui 1964 co mo o ano- março da indústria nava l brasileira, 
nem pretendo fazer comparações entre antes e depois de 64, apenas 
lembraria neste instante a V. Ex• que se tudo isso é possí·1el, no 
aspecto da indústr ia naval. é graças. também , ao descortino do gran­
dee Presi dente Ju scelino Kubitschek de Oliveira . 

O SR. BENEDITO FERREIRA (AR ENA - GO) - Sr. Pre­
sidente, traz à colação o nobre Senador Itamar Franco o no1~0 e a 
obra daqu ele 'que, go vernando o Brasil, foi premiado pelo meu Esta­
do com o mandato de Senador. N ão quero, Sr . Presidente, por feitio 
e até: mesmo por fidelidade à minha origem de brasileiro, debater ou 
di scuti r em torno d a o bra de um diplomado com o diploma maior, 

pelos meus conterrâneos . Se pecados houve - e creio que não foram 
pou cos - be neficias em favor do Brasil ta mbém são inumeráveis sob 
aquela ad ministracão. 

Mas, dizia eu, Sr. Presidente. q ue não q uero, não posso e não 
devo. fazê-l o porque, adve rsá ri o político do saud oso extinto , não lhe 
regateei em vida, com min"as críticas; mas também não pude, sob 
pena de receber o desprezo da maioria dos meus coestaduanos, 
deixa r de recon hecer-lh e os at rib utos, os aspectos posi tivos, sobre­
tudo no que diz respeito à interiorização do Poder Central a 
sacudida extraordinúria que o Brasi l so freu em deco rrência dessa 
interiorização. 

Reco nheço, pois. Senado r Itama r Franco, os passos dados, os 
reílcx os dessa sacudida ext raordinúria so frida pelo Brasi l na gestão 
do hoje sa udoso Presidente Juscelino Kub itschek de Oli vei ra . 

Sr . Presidente, nesta ret rospectiva, neste l eva~ t a mento estatís­
tico, rep ito , que nada traz de novo aos meus pares no Senado, e nem 
a V. Ex• mas que p recisa , penso cu , ser perpassado. se r memo riza­
do. ser do conhecimento das novas ge rações, para qu e possam veri­
fica r, para que possa m antes de mais nad a justiçar os governantes re­
volucio ná rios. pela fo rma com que se têm cond uzido, para que pos­
sa m encontrar razão substantiva para o tipo de manifestação corno 
esta que faço para inserção nos Anais da Casa. 

D1ssl.! cu inicialmente. que a nossa agroindú stri a é hoje. talvez. 
por força da co njuntu ra mundial , um dos setores deveras sacrificado 
da nossa economia. E co mo homem, Sr. Presidente, do Governo, 
com o homem q ue defende a ordem estabelecida. não poderia deixa r 
de reconhecer o muito que está por ser rea li zado, as d istorções a que 
temos sido levados a rr ~nica r . E rnuit:.is vezes. desta mesma tr ibu na. 
exercitando o papel que melhor comporta ria a elementos da Oposi­
ção. sob a forma de críticas construtivas. tenho trazido os meus 
clamo res. so bretudo os clamores da agropecuária, especialmente no 
que diz respeito ao notável egoísmo da á rea urbana, que força e 
induz nossos di rigen tes a essa verdadei ra drenagem, a essa 
ex traordinária tran sfe rência de rendas. fato esse que tem fav orecido, 
so bremaneira, os privilegiados homens da área urba na, em detr imen­
to dos nossos sofridos homens de mãos calosas , dos nossos roceiros. 

Sr. Presidente, neste. tra balho trago o meu depoimento, mais 
ainda, min ha constatação, at ravés do exa me fr io dos números. Em 
que pesem as dificuldades, se cotejado esse seto r, que julgo o menos 
aquinhoado. pelos meu s nobres po. rcs, vc ri fic ~1 r- sc-:í que atualmente 
mui to se tem rea lizado e em mel hores condições do que no pretérito, 
aqu i rememorado com tristeza. mas que ba nid o - penso e· tenho fé 
cm Deus - de maneira defi ni ti va dos nossos dest inos . 

Sr. President e. este fascíc ulo. de 80 pági nas abriga apreciável 
vo lumç de estatisticas, de números e para ele peço atenção especial 
da no bre Oposição, a a tenção dos homens sérios que contestam a 
Ad min istraçàô revolucio nã ri a, ,pa ra que melhor possam inform ar-se, 
pa ra que melho r possam inteira r-se do qu anto se te m rea lizado, do 
quanto se tem sacrificado, do qu anto se tem esforçado, efetivamente, 
no sentido de consecução do objetivo de todos nós , que - repito -
não se tra ta do Brasi l gra nde potência. ma> da grande Nação lrater­
na e cristã. a Nação exemplo. a Nação paradigma, sonhada, bem sei, 
por quantos de boa vontade milit am no Part ido do Governo e no 
Pa rtido da Oposição. Espero em Deus que este modesto trabalho, 
porém bem int encion ado traba lho, atinja a consciência de todas as 
pessoas responsáveis neste País, e sobretudo informe a juventude 
brasileira , que não conhece e não sabe o quanto se vem fazendo e 
como se vem fazendo em seu fa vo r, em favor de lodos nós e em favor 
das·fuwr as gerações. 

Este, Sr. Presidente, o trabalho: 
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RESPOSTAS AOS PREGOEIROS 
DO DESANL'IO 

G l\tais Efeitos Que Causas 

~ Descrédito Internacional 

o A Inflaçio Galopante 

e Os Novos Eleitores 

• ExcmpJos Edificantes 

o Comportamento da Economia 

Nacional 

o J•ctrõlco 
() Estradas 

o Comunicação 

o Habitação 

o Correção J\lonct.::iri.1 

a Morali2ação ne,,·oluciociria 

e Ed uca.çã.o 

9 Crédito Educatho 

" Prc,·idência Social 

& As Conquistas 

CI /Is Filas do INPS 

• 163 . 512 . 999 Atendimentos 

o ApoSent.a.doria e Abonos 

o O D esafio do 11xodo Rur:il 

e Em Favor do Homem do Campo 

SANEAMENTO 

O Abastecimento do Agua 

O Rede de Esgoto 

Trago um levantamento do rc :i. ll zndo e ao mesmo tempo 
um cotejo com o encontrado rm 1961. 

RESPOSTAS AOS PREGOEIROS DO . DESANIMO 

DcscorUna-se sobre o Brasil de hoje uma evidente preten­
são daqueles que não se conformam com o desenvolvimento 
pátrio, em contradição a wn passado que pouco nos orgulha; 
mas que propiciou. aos pregoeiros do de.sânimo, momentos e 
facilidades que só o retorno à anarquia gcneralizad::i. pode 
lhes favorecer . 

• Dessa forma os argumentos dos advcrsirlos do desenvolvi­
mento, "engenheiros de obras feitas " que, por tantos anos detl­
vernm o poder de governo no Pais, e pouco ou quase nada 
realizaram cm favor cto •nosso progresso nacional, minimJzam 
ns portentosas realizações revolucionirla.s. E utilizando-se de 
uma espécie de "cortina de fumaça" , .através de inescrupulosa 
exploração das nossa.s contradições Internas, maximizam, com 
verdadcir:l.S lentes de aumento, tudo que ainda nos resta reali­
zar . CaplL1.Hzam eleitoralmente a angústia que visita toda a 
humanidade cm t.odas as latitudes neste último quartel do 
século XX. 

MAIS EFEITOS QUE CAUSAS 

Em verdade tal s ituação de angli.stla generalizada é muito 
mais efeito do que caus:i.. o que m:i.ls nos .aflige é a tomada 
de consciência do quanto estlvcmo·s "deitados cm berços es­
plêndidos": do qua.nto, através do ludibrio dos "pelegos", ramos 
ficando recuados ·no tempo em relação aos outros países, muitos 
dos quais, rµ'io contavam, nem de longe, com os nossos recursos 
natur:-us. Isso face ao descnso com que tratavam os Interesses 
mais caros da nacionalldadc; a. malversação dos recursos pú­
blicos que, ao.s paucos. mas constante e impunemente. transfor­
maram o nosso Brasil num verdadeiro arquipélago econômico, 
ante as disparidades verificadas entre as regiões Norte-Nordeste 
- como também o Centro-Oeste e a. Região Centro-SuJ do 
País. Uma espécie de Europa Ocidental no AtJântlco-Sul e nova 
As.ia ou Arrie.a Negra no interior. 

DECRIWITO INTERNACIONAL 

Desacreditado o fai.s no ext.erior, cnvergonhnrnm-nos os 
"que hoje nos crit.lcam, ao ponto de n.sslstlrmos os navios da nos-

sa qucrtd:i. PETROBRAS, navegarem disfarçados com bandeiras 
da Libi.a ou do Pan:i.mâ, p:i.ra não serem retidos nos portos es­
trangeiros cm garant.i:i. de ressarcimento das dividas não pagas 
pelo Brasll. Por outro lado, para cortejar n.s massas vot.antes, 
conccnLrnd.ns, cm sua grande maioria no Centro-Sul do Pais, 
saquearam a Agropecuãrla tno ca::;o o interior do País) e com 
os recursos. com as divisas de export:i.çõcs C80% cxtraida.s da 
Agrjcult.ura e dn Pecuária), através do maior crhne de lesn­
pat.ria que se t.em noticia. 

Através das tristemente fnmosa..<J operações de SWAP finan­
ciaram as firm as es t rn ngelrns, não p.arn fabricarem tratores no 
Bras il , mas, a utomóveis de passeio pa ra a nossa gente que 
ainda não podia comprar sequer biclcletns. · 

A I NFLAÇAO GALOPANTE 

Pa ra. os que hoje levantam 11 bandelra da Jnflação, plena­
mente sobre o controle das autoridades govc rname.ntats, é bom 
lembrar que esses mesmos críticos .ou seus tnspirndos, a pouco 
mais de 14 anos ocupav:i.m o poder. Mns a preocupação da 
época em que governavam ·~ rn a de apenas cortej a r o eleltor 
urbano, vez que o homem da zona rural, relegado a um com­
ple to abandono, não votava. não decidia as eleições. Dai o 
êxodo ruro.l; as favelas; os desajustes soei.ais; a fonnaç..:W dos 
fam igerados "grupos dos onw" e as "ligas camponesas" ; as 
greves e as badernas que antecederam e provoc:i. ra m a Revo­
lução de 31 de março de 198·1. Emergindo do abismo, do ver­
dadei ro caos, qu ando a lrrcspansabUidadc adminlst.raUva levou 

· o Pais a ati ngir 12,5% de inflação ao mês, de janeiro n março 
do 1961. 

OS NOVOS ELEITORES 

No entan to, em que pesem os extraordinário~ indt.ce.'i de 
desenvolvimento e da J ustiça Social :i.lcançados, nest.:~s ul tlmos 
14 anos, não podemos perder de vista que _ a grande mnlor!a 
dos que irão votar n as próximas eleições, sao jovens que nao 
se recordam das mazelns adrnlnist..ra tlvas, do sofrimento e da 
lnSCbrtirança entâo reinantes. Eles não sofreram o impac~ de 
ta l época, mas é bom que sejam lembrados das hu:nilhaçocs e 
do descrédi to total do Brasil perante os demais pai.ses. 

Dai a nossa responsabilidade e o Jmpostergável dever pa­
triótico de esclarecer nos jovens e procura r recordar aos ma.is 
velhos do que fomos e do que somos e o quanto seremos se, 
do mãos dadas, Por a.mor ao Brastl, nos mantivermos unidos, 
coesos cm to rno do ideârio de 31 de março de 1964, que é encar­
nado pela Alfança Renovadora Nacional. 

EXEMPLOS EDIFICANTES 

J l clt;d~re;f~~\~~e d!d~x~~~~11~;ro~d'frfc~~~~~~e~~em~s ~~~~~~ossãvs~~ 
malorc.s pelos des tinos da Pátria, sejam os dcposltãrtos da fé 
e d:l confiança da nossa gente e tenhamos a aut.orldad·~ mor:il 
para convocarm.os o povo e caminharmos juntos a longa e dlfi-
cll jornada, que ainda nos faltn percorrer. para o Pais atingir _ 
o glorioso destino que nos reservou o Todo-Poderoso, de sermos. 
não um:l. superpot&ncia, mas uma grande e gen·:?rosn Nação, a 
v~rdade lr :l. Pâ trln do Evangelho . 

Vejamos através dos numeras, d:i.s Est.atístlcas lrretutâ.vels 
porque temos o direito e o dever de pedirmos a nossa gente 
o S·:? U ::ipoio para a Revolução. 

Estabeleçamos com quem está a r~'lão e n autoridade moral 
para dirigir os destinos da nossa gente. 

COMPORTA~IENTO DA ECONO~lL1. 

Em 1063, sem nenhuma crise externa. como a da multipli­
cação do preço do petrolco e sim por culpa exclusiva do patro­
cinlo oficial às greves políticas e da orgia adm1nlstratlvn, atln­
gimos uma Inflação de 80,2%, 37,5% somente nos primeiros 
três meses de 1904 e um crescimento de 1,5% no Produto Interno 
Bruto, ou seja., a metade do que cresceu a popul:i.ção brasllelra. 

Em 1975, apesar da crlse energétlcn que abalou profunda­
mente até mesmo a economia. das channndo.s "superpotênclas", 
fomos levados :l. uma t.axa de tão-somente 31,2% de inflação 
e ainda nUnglmos 4% de crescimento no Produto Interno Bru to. 

Deve-se subllnhar, de qualquer forma, n excelente perfor­
mance da economia naclon:i.l, principalmente dentro dô am­
biente mundial de dc3acelcral;ãO, senão de estagnação do pro­
gresso. Com Isso, o Brasil conseguiu pela sétima vez consccut.lva, 
uma taxa de crescimento superior a 9<;'ci. A taxa a.cumulada, 
entro 1969 o 1974, sorta de 95,7%. 

Partindo do ultimo dado dellutt.lvo do InsUtuto Brastietro 
de Economia sobre o PIB, ou seja, Cr$ 23~. 00S milhões corren­
tes em 1971, o PIB teria chegado a Cr$ 509.614 milhões em 
1974, correspondendo a um valai' ptt capita de Cr$ 5.428 . 

Os Cr$ 5.428 de 1974 corresponderiam a US$ 810 em moeda 
corrente (à tnxa média ponderada do dóla.r, venda e compra), 
resu ltado excelente se lembrarmos que, aJguns anos atrás, o 
Hudson Instltute, projetando a performance eeonõmlca ante­
rior n 1965, vaticlnavo. que o Brn.sll alcnnçnrla no ano 2000 a 
renda per capita de US$ 506. Evidentemente, nt\o .!e deve esque .. 
ccr que o dólar norte-nmcrlcnno foi tnfloclonndo. Uma boa 

~~~~~~~~~ 1âv~n~a~~;:~~3ori.~1:,1bJ6i1~r~~.volores ne!sn mce-
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Em 1963, a lém das greves polit.lc :iS dos "pelegos", as nos.Sas 
escassas !:i.brlcas, por falta de energia elétric::i, t rabalhavam 
pouquíss im as horas par d ia. T inhamos insta lados, no Brasi l. t ão 
somente 6 . 355. 000 Kwa; em 1975 atingimos 19 . 835 . 000 de K wa 
Insta.lados, em 1976 chegamos a 22.500.000 Kwa , o que signi­
fica mais de 350 % de aumen to nos 12 anos transcorridos. Em 
1980 ntinglremos 34. 885. 000 K wa, conside rando-se a s grandes 
usinas cm cons t rução e que en t r.a r:io cm funciona mento nos 
próximos quatro anos, como se vê a seguir : 

1977 

2 Unidades té rmicas cm Manaus. com 
1 Un idade térmica em B t! IC-m, com 

H id re lé t r ica Ma ribondo • 
l Nuc lea r de Angra dos Reis 
1 Termclétrlca Santa Ca t:nlna 
l H idrelé trica Itaüba - Rlo Grande do Su l 
3 Máquinas em Cnchoei ra Dourada • 
l Hidrelétrica Sa lt.o-Ozôrio • 

Em Cons t.r uçio até 1980 

Cou to Magalhães (A rai;uai:.i) 
Itumblara . .. 
São Simão . 
Agua Vermelha . . . . 
Sobradinho .. . . .. ... . ... . . .. . . . 
Paulo Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . • .. . 
Foz da Areia CRio Jgu3çu ) . .. 

K wa 

120 .000 
120 . 000 
350 .000 
625.000 
125 .000 
250.000 
2•10.000 
175 .000 

2 . 005 . 000 

K wa 

200 . 000 
2. 0B0 .000 
2 . 500 000 
1. 400 .000 
1 .000 . 000 
1. 200 . 000 
2 000 .000 

10 .380 . 000 

Após 1980, a previsão p1ua Usinas qu e entrarão cm at ivi­
dade é a seguinte: 

- 1981 -

São Félix - Tocantlns . . . . . . . . .. 
2 Tennonuclcares em Angra dos Rcls . . 
1 Hidroelétrica - Rio Gua lum an - Amazonas 
1 Hidroelé trica Salt.o-Snmucl (Rondõnia) 
1 HldrocLétrlc:i. Rio Cotlngo- Rorai ma 
Italpu . . ... .... . 

AI<: 1985 

Ponto Prim a vera (Rio Grande) . 
Dhn Grande CRio Grande) . ..... . . 
Emborcação <Pa ranaiba) 
Tucuruy CTocnntJns ) ........ . .. . 
Usina do Xln gó (São F ranc isco) 
Usina do Corumbá -Fclxo da On ça 

PETRóLEO 

1 .300. 000 
2.100.000 

250 .000 
60 . 000 
30 .000 

12 . 600 .000 

2 .000 . 000 
2. 000.000 

600.000 
3 .000 .000 
3 . 000 000 

200 .000 

Apesa r das crescen tes d ificuldades cm locallzar-sc novos 
campos petroUferos. o Brasil elevou sua produç5.o de 5.679.880 m:i 
.para 9 . !J79 . 000 m:i em 1975, e mais r.::cen tcmen te com as novas 
de-;cobertas, aumentamos mais 45. 000 barris/dia a nossa p ro­
dução. 

ESTRADAS 

Até 1964 todos os governos anteriores nos legaram 515 .447 
quilômetros de es tradas, municipais, es taduais e federais, e so­
ment.e 17 .700 quilôme tros de rodovias pavimen tadas. Em }!)75 
atingimos a extraordiná ria cifra de 1. 351.055 quilômetros de 
rodovias const ruidas, das quais 79 .214 quilômetros de rodovias 
pavimentadas - releva-Se o tato de que n este periodo e qu an­
Udade, foram realizadas as rodovias de const rução mais di ri­
cels, distantes, e por conscqüéncla, multo mais ca ras. 

COMUNICAÇAO 

No setor de comunicações , especialmente a longa dlst.'1.ncla 
realizamos quase que um mllagre, tais ns dltlcuJdadcs e qu3n­
tldades encontradas em 1963, qu ando tínhamos, um serv iço 
telegráfico e postal que prestava-se pa ra t.udo, menos para sun 
finalidade . Unhamos, então, 500 terminais d e te lex. o 1.220 .000 
telefones Instalados em todo o Pais. Pois bem em 1075 atem üc 
um correio que realmente funciona, temos 11 . 850 tcrm in :'..Lis de 
telex e 3 .400 .000 telefones Instalados para a tingirmos em 1980 
10 milhões de aparelhos telefônicos funcionando no Brasil. 

HABITAÇÃO 

Capitulo especial na falâcla oposicionista tem sido, cm to­
dos os momentos. o Plano Nacional de Habitaç:io, CUJOS succs-
908, mals que extraordinários, e por isto mesmo, maldosa men te 
mlnJm1zado e depreciado pelos "engenh,elros das obras feitas". 
Sabemos o.s mais velhos e experientes, o quanto representou e 
conUnua representandO, em termos de conqulst.a soclaJ. o Pia· 

no Nacion31 de Habitação especialmente se levarmos em con ta 
que. nos 2G anos ant.c rlorcs ao BNH os govcrn:lnt.es de ent.5.o, 
utl lizílndo a Fun claçfio d3 Casa Popula r, os a ntigos I nstitutos 
ele Previdência . Caixas E:conõml cas e etc., co ns t.ru iram menos 
do que conseguimos const.rulr somente em Ia75, ou seja 113 . 000 
habitações. 

CO RREÇliO MONETAl\IA 

Combatem n correção monetária co mo se fosse honesto não 
a plicã- la sobre os (lnanciamcntos do DNH, o qual nada mais é 
do qu e o n~cn te fin anceiro que apli ca o F'undo de Gara ntia 
por Tempo de Serviço, dinhei ro lntocã vel vez que representa, 
cm íiltim:-i. anâlisc, o suo r e o sacrlficio cios trabalhadores e a 
segu ranç~t de seus faml ll nres. 

Exace rbam as cr íticas ao crescl mcnt.o das nrcst.açõcs e do 
saldo devedor p::irn llucli rcrn os menos escla recidos. esconden­
do no en t!l.nto, o fato de que, nas cas:i.s popul ~( r cs . cujas prc~~ 
tnçôes nunca ul t rapassn r:\m po r força da lei 20% sohrc o sala­
rio do t rabalh ado r, que ao pagar a Ultim a das 180 pres tações 

·cs t.a râ Hq u\daclo o débito, nada impoftando o saldo devedor 
cx.isten te n :l conta, mas, escondem o fato d:i. m:"tior slgnir1ca­
ç5.o qu e é o verdadeiro seguro de vida qu e ampara a fam ilia 
no caso de fa lec imen to ci o comprador da cas:l popula r, pois a 
sua fnm illa . mesmo que tenh n sido pag:"t (1) uma única pres­
tação. recebe quitad a :1 escrit ura da cas:t comp rada 

Tais os hcnefieios prestados pcJo BNH à noss:i. populn.ção. · 
ta l o planejamento que, mesmo :tqucles que compr:uam ou 
construír:i.m casas acim:t das sua !'> rea is possibili dades e usando 
do bom senso, estão alug::ln do-as. com o d in he iro do aluguel, 
invariavelme nte, podem p::igar, nté 2 duas prestações por mês. • 
D::ií os a taques. furiosos ao BNH . 

n!O RALIZAÇA O REVOLUCIOSA RIA 

Através de um pclcf;:uismo ma.is que ve rgonhoso, favo re­
cendo exc lusivamente os :.lpanl guados ca bos eleitorais, na 
maioria das vezes bem si tuados cconomiea ment.c, os governos 
passados construiram , em 26 anos, 11 8 . 500 h .:i bit:lçõcs e apôs a 
moralização revolucioná ri a, com a criaçüo do B N H, num pc­
riodo de 10 anos, já temos 1.243 .000 nov :"t..c:; h abitações e o q i.i e 
C mais im porta nte, sem a presença Imoralíssima dos "pe legos". 

EDUCAÇAO 

No setor da ed ucação como um todo, o. situ:i~ão cncon trad:i. 
pela Revo lução cm 19G4, sô pode ser adjct.iv:td :l corno caôlicn. 
A anarquia promovida pelos "es tudantes profisslon:l.i s". atem 
dos demais aspectos negativos, como o desvio grosseiro dos 
recursos púb licos pa ra financia r a subve r.~ão. hoje co nsta ape­
nas das p:iginas da história de um passado p:"llido de glóri as. 
Vej a mos o número de vagas ou mntriculas exlst.cntes em 1963 
- Ensi no Primâ rio 9 300.000; Ensino ?• .. 1Cdio J .710 .000 e En­
sino Superior 124 . 000. 

Pois bem, cm que pesem todos os ob.st:iculos. toda a infra­
est ru tura que estava por se r realizada, chega O Pais cm 1975 
com 15.958 .000 mat riculados no Ensino de 1.º Grau : 8 . 759 . 000 
ma tric ul ados no ensino de 2.0 G ra u e 1. 137 .ooo ma triculados 
no Ensi no de 3.0 Gr:i:u ou Superior , o que corresponde u a 500 % 
de a umen to no Ensino MCdio e 1. 000 % no Unlvcr~ i tã rio. 

CRl':DITO EDUCATIVO 

Aspecto d:l maior sign l! ic:J. ç:i.o por ser de elcv:tda justiça, • 
foi a criaçüo do Créd ito Educativo, prlo Governo Federal, bus-
ca ndo da r condições de es tudo :tos jovens de fa milias pabrcs. 
No enta nto n Lurm a do "quanto pior melho r" usando e abu-
sando dn. boa fC cios nossos jovens estuda ntes. tudo têm feito 
para comb:i ter o Créd ito Educall\'O. N:i verdade o que inten-

;;,~~oC t grn11~.ª o d~n~l~~~~11~~~oit~rn. ~ ~~~~~a~~~~,~~stf;u ~a~o b;~ 
los priv ilegiados. pr los abas tados, bem nutr.iclos. bem vestidos, 
que podi:tm custea r o~ ca rissimos <:ursinhos p rep3ratórlos e 
que pod lnm es tuda r sem trab::i lh :\r, sustC"nt actos pela familia. 
o que comba tem nossos :tdversárlos? O qur ê e o qu e pretende 
o "Progra ma de Créd ito Educa t.l vo" : 

J . Destina til. rios 
Estudantes univcrsl tilr los, economicamen te carentes 

2. Modalidades 

Fi n:mclnmcnt.o para pagamento de :muldn.dcs Onstltul­
çõc.i pa rticulares de ensino pagns > 
Fin:l ncinmen to para mnnu tC' nção Cinstl tulçóC's oficiais 
grntul tas ) Cl'xcepclonalmc ntc: fin nnctnmcnto slmult..o\­
nt.'O para anuida des e manutcnç:io ) 

3 . Tetos 
A serem estabelecidos, cm principio : 
a> anuid ades - 3té o respectivo valor; 
hl rnanutcnçt10 ·- até um snlãrio mínimo/ mês 

4 . Prazos 
Utll1<!açüo - o üa duração mCdla do curso acrescido 
el e um a no de tolcrã neia 
Carência - um ano apôs concluido o curso 

' \ 
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Amortização - igu::tl ao de utlli zaç:'to, após a carência 

5 . C11st..o 

Juros nomin:i.is de 1 5 ';~ :i .a., capitalizáveis durante a 
amorti zação 

6 . G:i.ra ntia 
Contra to de financiamento 

7. Seguro 

Cobrindo os s:tldos devedores contra morte ou Inva lidez 

Recursos 
Do U:i. nco Cen t ral (depósitos compu lsórios), do Banco 
do 13r:tsl l. da Caix:i. Econõmlca Feder:i.I, do Ministé rio 
d:t Educaçf"10 e Cultu ra Corçament:irios) e outros 

Dimensões 

Recu rsos es tim J.dos <: m CrS 10,8 bilhões Cdez bilhões e 
niloccn tos milhões de c ruzeiros) no período 1976/1979 

10 Agentes Fina nceiros 

Banco do Bras il, Ca ixa Economica Federal e Bancos 
Comcrc i:i ís 

11 . I mpl:rnL1ç5.o 

1\ no let ivo de ln76 

12 Arcas 

Torlo o Orasil, in iciando nas re(l; iõcs No rte, Nordeste e 
Cen l ro-Oeste 

13 . c onclição Dásica 
A situação de c:i rCncla econômica do aluno e sua fam i­
lia 

H . l\tcc:\nica 

Em mon tagem, simpllfic:ida, com o minlmo de burocra­
c1:-i e in tcrvcnlência das Instituições de enslno supe rior 

15 . Cl11ssiflr.11ção 

At.ravCs de procc"ssament.o po r computador , os candida­
tos serão cl:issificaàos entre os que necessi tam ou não 
ncccssitnm do crédito. Os primei ros se habllltarão se ­
cundo os indicadores colhidos em formulá rio próprio, 
J. respeito de suas condições sócio -econômicas 

lG . Din'rsos 
o Prog rama não reUm nenhum ~enefíclo de que os 
a lunos dcsfrut::un não obri ga nlnguem a recorrer a e l~. 
não pretende extinguir a gr:ituldade dos estabclc-c1-
mentos oficiais. 

PREVID~NCIA SOCIAL 

PrcvidCncia Socin l - Recordam-se os mais velhos mas é 
preciso que di gamos :to!' jovens que não viveram à época do 
"peleguismo" na Previdência Socia l, quando o trabalhador tudo 
fazia. para não contribu ir pa ra os antigos Institutos, pois, sa­
bia m que o seu suor. o din heiro tlrndo da mesa. dos seus rnnü­
Ji :J. re.s dcs t.in:i.v::i-sc quase que exclusiva.mente p::im custear os 
"cabides de empregos" os banquetes e bacanais da pelegada. 
Vcpmos pois :i. situ:i.ção encontra.da pela Revolução e o que se 
realiza atualmente com :i arrecadação <los contribuintes do 
IITT'S 

AS CONQUISTAS 

Em Hl63. o número de segurados da previdência social era 
de 5.300 . 000. dlst rlbuictos pelos diversos Institutos, o que con~ 
figura.v:i uma cobertura apenas parcial da área urbana. A po­
pu ln.ção do Pais era então de 76 milhões e melo de habitantes, 
de modo que :i tflo propa l~da proteção social atingia apenas 
a 77o da populaç-fio na condição de segurados e 21 % na de st­
gurados e dcpendent.es. 

Em J97G. para uma população de 110 milhões de hablt.antes, 
com :i.. ampliação da previdência urbana aos empregados do­
mésticos. a. fili a.çfto mn.cJça de autónomos e empregadores, a 
lnsti tulçõo do PRORURAL e o rol de medidas adotadas Já no 
atual Governo, a previdência. em ger!l l registra um total de 
30 . 130.000 segu rados. representando 27,2% da população, o que 
r:iz com que a soma de segurados e dependentes atinja a quase 
tota lidade dos h abi tantes do Pais. 

Em 1963, os antigos Institutos de Aposentadoria e Pensões 
ma nllnh:im apcnns 588 mil nposcntados e 588 . 700 penslonlst.as. 
Hoje. o nú.mero de aposentados do lNPS e db FUNRURAL se 
eleva :'.l 2 890.000, aos quais devem ser somados 2 . 060 .000 pen­
sionl!it-ns. 

Somente o beneficio especial paro. velhos e inválidos, Im­
plantado h :í menos de um ano, já está sendo pago a cerca de 
500 mil pessoas. 

Em 1960 foram pagos 3,9 bilhões de cruzclros (a preços 
de 75) de beneficias na previdência. Em 1974, 23,2 bilhões, tam­
bém a preços de 75. 

Para uma r.prcclnção mais objettvn do quanto valeu ao tra-
balhador, a moralização revolucionária. a t ravés d~ unificação 
dos antigos lnst!Lutos de l\poscnt.adorla, e a crlaçao d o INPS, 
veja mos no qundro abaixo, a evolução do número de contr1-
bulntes (segurados) e dependentes t: percentagem dos benefl-
cindas em relação a populaç.ão urb3na a pnrtlr de 1964. 

Ano % 

1964 33 .941. 100 5. 794 . 606 20 . 107 .283 51,6 

1965 40.952 .300 6 . 168 .904 21. 422 . 664 52,3 

1966 43 .021.200 6 564 . 107 22. 777 . 451 52,9 

1967 45 . 150 . 100 7. 085 . 126 24.604.675 !'»,5 

19G6 47 .340 .300 7 . 763 . 056 27 163 . 920 57,4 

1969 49 593 . 700 6. 701. 157 29 . 636 960 59,9 

1970 51.912 .300 8 . 715 .422 32 .148. 360 62,5 . 

197 1 54 .291 .200 9 . 640 . 695 35 .464 .265 65,3 

1972 56 .751.500 10 . 307 . 63•1 36 . 760 .374 66,3 

19í3 59 . 276.500 14 .065.617 42 . 362. 701 71,5 

1974 61.671 .300 14 . 906 . 631 46 . 300.145 74,6 

1975 64 . 546 . 900 16 . 067 . 000 50 400 .000 78,1 

Como se vê, se Incluirmos no qu:'\dro aclm3 as contrlbulntes 
e bcneficlã rlos dos Ins t.lt.utos Estadua.ls e do IPASE chegaremos 
a 90 ou 95% do total da população urbana com a proteção da 
Prevldéncia Social. 

AS FU...~S DO INPS 

o mais comum entre os críticos da obra revolucionária é 
qu :mto às !!las exis tentes no INPS Se exlstem filas ê porque 
o INPS existe e atende. Mas atende cm números tão extraor­
dlnârlos e que crescem cada vez mats, porqu e atualmente o 
trabalhador procurn, por todos os meios, ser contrlbuinte. Sabe 
que o seu suor reverterá cm beneficias para si e para os seus 
familiares, exatamente ao contrário.da época cm que os exalta-. 
dos algozes da Revolução, faziam dos nnttgos Institutos o covil 
dos apaniguados, o Balcão Eleltorelro dos "pelegos". Somente 
3. partir de 19G9, a evolução dos atendimentos ambulatortals e 
Internações hospitalares. 

EVOLUÇAO DOS ATENDIMENTOS MJ;:DICOS DO INPS 

1971/1975 

Consultas Serviços Di\'ersos lnternações 
Ano através 

m éd iCa.s Ambulatório Hospltale..rto 

1969 33 .067 915 17 .373. 667 2.601.343 

1970 40 . 145 .326 20 . 823 . 199 2.815 .522 

1971 47 . 799 . 459 32. 644.'114 2.931.589 

1972 51.231.079 10 .325.320 3 . 405.906 

1973 52 .258 .910 42 .696 . 649 3.708 . 051 

1974 55 . 384 .G27 46 .403 . 526 4.082.702 

1975 86 . 504 .656 79 . 621.505 5:366. 736 

Somente em 1975 é que foram computndos os atendimentos 
através de Convênios. 

163 . 512.999 ATENDL\lENTOS 

Ai estâ, somando-se as consultas, os atendimentos a.mbula­
torlnls e as Internações hospitalares cm 1975, chegamos ao es­
pantoso número de 163 . 512 . 999 atendimentos, o que significou, 
mais de 10 nt.endlmcntos µara cadn um dos 16 .067 .ooo traba­
lhadores contribuintes do INPS. 

Tamanha a disparidade, cm todos os nspcctos na a.dmlnts­
tração, quando compnmmos os nún;eros do que vimos realizan­
do n pnrtir de 1964 com a situaçao ant~rlor que, aos nossos 
adversários nã.o resta outro caminho scnao, a fuga ao .debate, 
desviam-se do confronto e partem logo para o "Estado de Dl­
reito", a revogação do AI- 5 e do Decreto-Lei n.0 477. 

Mn.s no povo, n nossa gente, tão ludtbrlnda no p~sado, 
interessa e cabe-nos dizer, mostrar com todas as letras e núm.e-­
ros que a Revolução, em que pesem a dls~rção e o caos herda­
dos cm 1964 ê irrevers ível na morallznçao dos costumes. Para 
patentear mais a rnzão do desespero e no cnso o total desmas­
caramcnto das revanchistas e pelegos que querem voltar ao 
poder atravês do engodo, vejamos a evolução, o aumento do 
número de braslletros que vivem nt.ualmcntc grnças aos benefl­
clos de mnnutençiio pagos pontualmente pelo INPS: 

APOSENTA1l0RlA E ABONOS 

No quadro que segue, incluem-se os que recebem: Aposen­
tadoria, Pensão, Auxilio, Abonos e Renda Vltallcla, s endo estes 
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últlrnos, os idosos que, por descrença no valor dos anll cos Ins­
titutos, int.crrompc ram as suas contribuições. Fatalmente. dado 
o a vanço da idade e à fa lta de recursos, mult.os des tes 500 mll 
velhos .amparados a partir de 1974 pela Revolução, hoje esta ­
riam pedindo esmolas ou mor tos pela privaçllo. 

Esses os números, a parti r de 1971. 

Nümeros de 
Aposentados, 

Ano Pens ionis tas 
Abon o!i, 

Renda Vit!llícia 

1911 2.268 .129 
1972 2 .481 810 
1973 2.682.691 
1974 2 94 1. 237 
1975 3 .469 .799 

sem estardalhaço dn demagogia cJeitor el.ra, t ão ao gosto dos 
emedebistas, podemos dizer à nossa gen te, não com palavras 
ocas e vn.zias de qualquer substància, mas com números lrrefu ­
t.:íveis que, segu ramente. segundo o serviço atuarial da Previ­
dência Social, mais de 10 mi1hões de patrícios vivem n 3. :.l.rca 
U!'ba na excluslv3.mente graças ao que recebem mensalmente do 
INPS. 

O DESAFIO DO llXODO RURAL 

Pa ra desespero maior dos que combatem a Revolução e o 
seu Partido, a ARENA , ncettamos o desafio do êxoto n1ral, da 
herança m :ilditn que !oi o ab3.ndono total a que !oi relegado o 
nosso homem do campo, pelos autores das "Ligas Campones:ls" 
dos "grupos dos onze", da SUPRA e outras siglas de triste me­
móri a e que disfarçavam o desgoverno praticado pelos nossos 
advcrsârlos de hoje nos idos de 1964. Diga-se de passagem que 
fomos alêm com a criação do PRORURAL - Programa de 
Assis tência ao Trabalh ador Rural, produzimos no seto r, um 
verdadeiro artigo de export.ação, pois, até mesmo as mats avan­
çadas civJUzaç.ões da atuaUdade ainda n ão tinham conseguido 
um mecanismo, uma fô rmul a ou meio de proplciar aos seus 
~rabalhadores rurais a assls!ê ncia p revi denciária. 

Através da Lei Complemen tar n .º 11, de 1971 , resolveu-se o 
problema com um mecanismo sem nenhuma compl lcação para 
o homem do campo, ampliando-se os beneficias iniciais logo a 
seguir com a Lei n.0 6.1 79 e Lei n.º 6. 195, ambas de 1974, que 
asseguram a aposentadoria por velh1cc (sem nenhuma contrJ ­
bulção anterlor> e o seguro por acidente de trabalho ao nosso 
lavrador, como também estendeu os mesmos benefícios aos 
garimpeiros e fin almente aquinhoou também o Emprego.dor Ru ­
ral com os benericlos da Prevldêncla Social. 

EM FAVOR DO HOMEM DO CAMPO 

Vejamos os números alcançados até 1975 em favor do ho­
mem do campo. 1.396 .000 (hum milhão trezentos e noventa e 
seis mil) aposentadorias por velhice. 95 . 000 (noventa e cinco 
mil ) aposentadorJas por Invalidez. 163 .000 <cento e sessenta e 
três mil> pensões por morte. 115 .000 <cento e quinze mil) 
pensões mensals vitalícias a maiores de 70 anos ou InváUdos. 

Para prestar assistência médlco-odontológlca foram !l.rma­
dos e estão sendo custeados pelo FUNRURAL 2.287 convênios 
médico-hospitalares, 3 .085 convênios médico-ambulatórios e 
2 .470 convênios odontológicos. 

Doados pelo FUNRURAL a entidades filantrópicas e sindi­
catos de trabalh~dores rurais atê 1975: 2 .634 gabinetes odon­
tológicos fixos e 158 portãtels; 2 .036 ambulatórios médicos e 100 
unidades móveis de assistência para atender as populações 
rarefeitas da zona rural, além da dlstT!bulção gr;itult&: de 
reméd.1os, produzidos pela Central de Medicamentos em quase 
803 dos Munlciplos do Brasll. 

Gastando verd:::i.delros rios de dinheiro para proporcionar 
atcncUmentos e receitas méd.1cns com os bcnetlclãrlos da Previ­
dência Socla.l, verificou-se então que, somente, 22% da popula­
ção brasileira comprava remédios tnis os preços mais que proi­
bit ivos constatados no setor. Pois bem, não cruzou os braços, a 
Revolução, criou a CEME para produzir medicamentos do. me­
lhor qualidade e a preços lnflnltamente mais baratos para se­
rem dlstribuidos aos 78% da nossa gente que não os podia ad­
qulrlr, e, atualmente, 2 .835 munlciplos brasileiros, 72 % do total 
Já ••tão •endo fartamente ab:istecldos com remédios da CEME. 

Ao lado da solução dos medicamentos faltava aumentos, a 
uma ponderável parcela da população, nota.damente entre as 
nutrlzes, gestantes e crianças com menos de 6 anos, não bene~ 
!lcladas pela Merenda Escolar. Pois bem, criou-se o INAN -
Institui<> Nacional de Alimentação e Nutrição, o qual em 1976 
Já vinha atendendo em caráter permanente 252. 062 pessoas no 
Pais, além de outras campanhas de pesquisas na produção de 
bona nUmentoa e destacando-se a da Educação Alimentar. 

SANEAMENTO 

Ahastccirncnto de Agua 

O Brasil possuia, cm 1965, 7 . 934 . 284 metros de linhas aduto~ 
rn.s ; cm lü72 , a lcançou-se 11.842.666 metros lln eares. 

Out ra comparacão im portan te é n de que, cm 1960. de 
6 .500 .000 de domlc1llos urbanos. menos da metade recebiam 
água de redes gerais e quase 2 .000.000 slmpl esmentc nã..o dis­
punham de âgua corrente. J ;i cm 1970. 55 % da populaçao ur­
bana eslava beneficiada por água encanada. 

ltcde de EsJ;Oto 

Em 1965 o número de prédios servidos por rede de esgoto 
era de 1 310.978. No ano de 1972 aquele número elevou-se a 
2.543 675 . 

J!: Interessante notar que. cm 1960, 12% de domicilias do 
País - Incluindo zonas urbana e rural - eram atendidos por 
rede de esgoto, enquan to que, cm 1972, essa percentagem er:i 
basta nte superior - 25%. 

Da a nãlise dos números acima, ressal ta a preocupação dos 
governos da. RevoluçãQ cm propicio.e condições mininrns de 
saúde para o povo brasileiro. São obras de infra-es trutura. que 
fic am debo.ixo da te rra , não :i.parcccndo como out ras obras 
simplesmente de fachada, sem proveito direto, o que era 

. muito comum nos cavernas anleilore.s ã Revolução. Preocupam ­
se os governos da ARENA cm executar obras qu e venham dnr no 
nosso povo condição de dignidade h umana. 

A conseqüi>neia desses números é o demonsl r:\tivo dn efi­
cácia governamental: em 1960, a expectativa de vida da popula­
ção era de 55 anos; em 1974 passou para 62 anos . A ta.xa de 
mortalidade em 1960 atingia 11,4/ 1000; decllnou, em 197•1, para 
8,7/1000. 

Como se vê, o lncrement-0 dado a abasteci mento de âgua e 
rede de esgotos minorou a sit.uação de saúde de nossos compa­
trio tas 

RIQUEZA NACIONAL 
0 Valorização do Homem 

0 Bolsas de Estudo 

0 A Quem Interessa o Futuro 

' O Aumento da População 

0 Rel :ição :ios Superdcsenvolvidos 

° Campanha WI: McrenU:i Escolar 

0 Fort..1..lecimento dos l\lunJcípios 

RIQUEZA NACIONAL 

· A baixa produtividade nnclonal, o pequeno desempenho do 
trabalhador brasileiro tem o seu fulcro do círculo vicioso: pobre­
za, doença e annUnbet..ismo. J;: pobre porque é an:ilfabeto e o é 
por ser doente e assim pode-se ir t.rocando as c:iusas de posi­
ções, mns chegando sempre à baixa produtividade. 

Incontestavelmente o Brnstl vem conseguindo éxHos extra­
ordinários no setor de saúde, seja na erradlc:u;ão das cndemlas 
pelo saneamento bâslco, através da vacinação cm massa da po­
pulação, ou através da assistência curativa do INPS, 
FUNRURAL e Central de Medicamentos. 

Preocupando-se com a pobreza, os gritantes desnivels na 
part.lclpaçi'i.o d:::i. rend=i naclonnl, sem n demagogia de querer 
dlstrlbulr o Inexistente, optou a Revolução, consciente e pn­
t.rloticamentc, em con\'ocar a Nação para prlmclro criar, produ­
dlz, pnr=i depois inlclnr a distribuição, a partlclp=i.ção mnls 
equánimc de lodos na rlquczn. Pois bem, ai estão as nossas fli­
brlcns de a utomóveis produzindo este ano 1 milhão de veiculos. 
Fabricas de televt.sio produzindo outro tanto, geladeiras, etc., 
etc. Isso que permite tndagnr nos pregoeiros da descrença, quem 
está comprando, utlllzando e consumindo a produção dcst3s 
Indústrias, scníio os brasllelros? 

o analfabetismo que, r.nt.c.s dn Revolução, quando a nossa 
população era de 76 milhões, atlngla 39 % da mesma, a tualmen­
te com a população de 110 milhões, Jâ não atinge 20% dos 
roedores de 15 anos, e isto graças :io MOBRAL e aos 30 mllhões 
de matriculas que t)fereccmos :ias nossos Jovens nos 3 Graus do 
ensino e que continuamos a ampliar a nivela bem superiores 
ao crescimento da nossa populaçãó. 

• 

• 
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VALORIZAÇ,\O DO ROi\lEi\l 

Buscando melhorar a produtividade nacional , parn at ravés 
da mesma melhorar a remuneração dos assalariados, dentro da 
sadia filosofln de ct lar r iqueza para então reparti - la, entendeu 
a Revolução, corretamente, que seria da maior valia a ação dos 
Sindicatos dos Tçabalhadorcs na coltmaç.ão desse objetivo. 

Ta nto é que, Jogo após o "saneamento da área'', com o 
a rastnmento dos "pelegos" e agitadores prortsslonnls do comu­
n ismo, ver ificou-se um extraordln ã.rio Interesse por pa rte dos 
trab::i.l hadorcs de par tici pa rem e criarem novos Sindicatos. 
Para se ter um ldCia de quantos trabalhadores não se sujeita­
vam ao desempenho Imposto pelos "pelegos" nos antigos S ln-
1dicatos. basta ressaltar que, n.té março de 1964 , existi am no Bra­
sll 3 .538 entidades do gCmero e somente 1.616 .000 (hum mtlhão 
e seiscentos e desesseis mi}) filiados e, cm 1974 atingia-se o 
índice de 6 .858 si ndicatos organizados e fu ncionando com 
3 .200 .000 (três milhões e duzentos mil} sl ndlcaltzados. 

BOLSAS DE ESTUDO 

Através dos Sindicatos, o r-.1.ini stério do Trabalho, com o 
Programa Especial de Bolsas de Ensino para. os filhos d?s sin­
dicalizados vem mantendo l 126. 569 bolsistas , ,isto ate 1974, 
com vistas à dupl icação do número de lã para cá , como tam­
bém custeou cu rsos de qualificação de mão-de-obra, no pe­
ríodo de 72/74, a G79 .232 t rabalhadores. 

Para se ter uma idéia, mesmo pequena, da grandeza e dos 
resultados desta politlca de valorizar através da qualtflcaçâo 
dos nossos trabalhadores, basta verlficar a situação em São 
Pau lo. Em 1965 o. volume dos t rabalhadores , no Estado Band ei­
rante, tinha 36 % que perccólnm na f:ll:r..a do salá.rio nún.imo; 
ji no levantamento rea lizado cm 1973 , somente 19% ainda re­
cebiam na base do mínimo, graças i qualificação e à crescente 
melhoria da produtividade. 

A QUEM INTER ESSA O FUTURO 

Aos demagogos e egoístr.s elettorcl ros não preocupa o .fu­
turo do Brasil. indiferentes à realidade e até mesmo escamo­
tea ndo, escondendo a verdade, partem em busca d.a momen­
tânea popularidade quando injuriam a politlcn trnbalhlst.a e 
sala rial que se vem implantando ao mesmo tempo cm que vai 
se livrando o Brasil das rc-squiclos da m aldita hera.nça recebida 
em 1964. Não se preocupam, como preocupa a Revolução em 
criar mais e mais oportunldades de emprego paro os novas 
gerações que vão sendo incorporadas ã frot.a-tra ba.Jho . 

O AUMENTO DA POPULAÇÃO 

Para se ter urna Idéia da gravidade desta situação vejamos: 
Entre 1960 e 1974 a população brasileira aumentou de cerca 
de 34 milhões de pessoas, e a população urbana passou de 32 
milhões para 61 milhões. Existiam no Pais, em 1975, 56 milhões 
de menores de 20 anos, o que slgnlClcava que 20 anos antes, 52 % 
daquela papulo.ção a ln da não tinham n ascido . Contudo, graças 
a.os .sacr1tíc1os de todos é que, no levantamento realizado em 
1973, verificou-se o aumento de empregos de 22,7 milhões em 
1960 para 36,2 milhões até aquele ano. 

RELAÇÃO AOS SUPERDESENVOLVlDOS 

Vale dizer que enquanto os paises supcrdesenvolvJdos lutam 
e não conseguem, sequer, dlmlnulr as taxas de desemprego, o 
Brasil vai proplciando pleno emprego, apesar da nossa elevada 
taxa de crescimento populacional, a quantos aUngem a faixa 
do trabalho sem as falsas bajulações, sem cortejar, mn.s sobre­
tudo reconhecendo no trabalhador, no homem de mãos cn.losas, 
o arti!lce da grandeza nacional, e por isso respeitando-o, a 
Revolução cuidou com seriedade das suas necessidades lme­
d.Jat.as, mas sem perder de vista a sua segurança e o .futuro 
de seus dependentes, enumerando: 

1 - Habitação - através de casas populares, cujas presta.­
, ções mensais não ultrs.:passa.m n. 20% do seu salário e que no 

caso de suo. morte, antes de quitar o saldo devcctor, os seus 
dependentes têm quita.da a escritura; 

II - PIS - com este programa, além de criar a autêntico. 
participação dos trabalhadores nos lucros dns empresns, un111-
cando-<> com o PASEP para l!ns de aplicação na obtenção de 
rendns, ficou assegurado o 14.0 -salár:lo, a pnrtJr deste ano, aos 
que percebem até 5 salários mínimos par mês . 

m - Se o salá.rlo mínimo é tlxado como a menor remune­
ração que se deve pagar os incapazes ou desqualificados pro­
ttsslon&:lmente, com a permanente escolartza.ção, com os bol.sas 
de ensino, com o treinamento otlclal da. mão-de-obra, vamos 

· soerguendo o nlvel de vida do trabalhador, libertando-o do 
pequeno e até mesmo humilhante salário mlnlmo. 

1.V - Com o Crédito Educativo rompemos os grilhões dos 
privilégios que era o !ato de que só os lllhos dos abasta.doo, dos 
ma1s favorecidos econom1cn.mente1 pod.Jam desfrutar o Ensino 
Superior gr&tulto . Graças à Revolução, os !!lhos dos trabalha.­
dores podem hoje estudar nas Unlvers!dade.. Federais ou E:it&­
dua!s, tendo as.segurado o custeio de todas as SUllS necessidade.. 

de manutenção, via finan ciamentos para .serem pago.a, parcela­
damente, depois de form ado. 

V - com n moralização da Prevldênc!& Social, a.Jim dos 
reais e cada vez maiores beneticlos de assistência para at e para 
os .seus dependentes, a trnnqüllldade de uma aposentador1a se­
gura, tranqü1Ja e no en tanto, tão l.ncerta com a ma.lven.açJ\o 
que faz.Iam com os r ecursos dos antigos Institutos de A.po.senta­
dorla , quase todos camJn hando para a Lnsolvêncla. Para parar · 
par nqul, lembrariamos que só a Revolução velo sanar a gritante 
injus tiça que se praticava na Previdência, no que diz respeito à 
aposentadoria , permitindo a contagem rec!proc& de tempo de 
serviço, tanto na !nlc!aUva privada como no Serviço Público 
F ederal . 

CAMPANllA DA MERENDA ESCOLAR 

Atenção t.oda especial to! dada à C&.mpanh& da Meren­
da Escolar para beneficiar as nossas criança.o; das fatxas menos 
tnvorcctdas da população . 

Vejamos a evolução em termos de nú.meros, sem relevarmoa 
a ma ls que substancial melhoria na qualidade da merenda 
servida 

""º 

1!>04 

1008 

l!'.l75 

N .• d.e Mu­
n kfplos 

:lU!ndldos 

2.000 

J .J.2.1 

3 . 446 

N .0 de E s­
col.a.s benc­

fl cl.a d.:u 

38.000 

89 750 

02 .370 

N.• de CrUnçu 
.aten.dld.l.S DO 
perfodo let.ho 

J , 900 .000 

0 . 447 . 148 

11.13'1 .081 

N.• de rddç6et 
SoU'fid.1.1 DO 

puto&> 

280 . 000.000 

!n&.4.J4.307 

1.17B .S20. 4D6 

Como se vê conseguimos, no perlodo, um ~u=to d.e 70% 
no número de munlciplos, 240 % no número de escolas a tend.J­
das, mais de 300% no número de crianças que passaram a re­
ceber refeições nas escolas. Releve-se que a matar regularidade 
do serviço elevou o nlunero de refeições em cerca de 400% 
em relação a 1964. 

FORTALECL\IENTO DOS MUN!Cll'IOS 

Através de uma campanha meritória, mas que, no final tal 
se desvirtuando, até transformar-se na "Indústria do Munlc1-
palJ.smo" muito se tentou e nada se conseguiu até 1964 no sen­
tido de dar condições !lnancelras aos munJciplos. 

Com o preliminar saneamento levado a efeito, a Revolução 
promoveu a Reforma Trlbutárla, criando o ICM e o Fundo de 
Pa rúclpação dos Estados e Municípios, na arrecadação Federal, 
com o que passaram as nossas Prefeituras a desempenhar o 
papel dinâmico em termos de realizações como temos n.sslsttdo, 
desde então. 

Com a aprovação da Emenda ·ConstltuclonaJ. n.O 5, enten­
deu a ARENA e a Revolução de ampliar, praticamente duplicar 
a participação dos munlciplos na Arrecadação Federo.l, a par­
tir de 1976. 

O CUSTO DE VIDA E A REALIDADE 

• O Que Falam os Dados 

• A Gasollna e Seus AQDJ.entoe: 

• Distorções 

• Querem Nerar os Re<iursos à 
PETROBRAS 

• O Jogo dos Adversários 

• Mais Um l\lllhãA> de Aulomóveis 

• Padrão de Vida 

• Brasil - Indicadores Soelalo 
Urbanos e Rurais 

- Familias de Renda enlnl 1 e 3 
Salários lltinlmos 

• Brasil - Indicadores Sodab 
Urbanos, por Domicilio 
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O CUSTO DE VIDA E A REA LIDADE 

Na corrida nntur al do homem brasileiro pelo seu direito de 
desfruta r dos bens de consumo que a sociedade moder na lhe 
oferece, está a Nação sujeita a.os riscos e as conseqüências da. 
inflação qu e aqui chego., impor tada. dos pniscs t ecnologicamen ­
te mais avançados. 

E na mais que maldosa tentativa de levar à gente pfttría 
a desesperança e o pessimis mo doentio, os "pregoeiros do dcsà­
nlmo", vest idos com a pele do :MDB, distorcem a realidade, 
exploram n angústia real existente no seio de nosso povo que, 
"bombardeado" nestes últimos 20 anos pelo avanço da c16ncia 
tccnolôgicn, a qual a cad~· instante vai criando mais e novos bens 
de consumo e colocando-os a sua disposição. Não há como 
negar pois , ao brasileiro, o di reito de querer usuf ruir de tais 
bens. Contudo temos que compalibllizar o desej ado com o pos­
sivel. E isso. bem posto diante do bom senso o levará a refle­
xão e, por conscqüCncla, verificará que o padrão de vida no 
Brnsil, em todas ns cnmadas da população e em todos os 
aspectos tem melhorado consideravelmente. 

Tanto isso é vcrclade que a Fundação Getúlio Vargas, h:i 
cerca de 20 anos, para apropriar a variação do custo d e vida 
no Pais, utilizava pouco mais de 100 indicad<;>res, Itens ou coisas 
utilizadas então pela popu ln.çio . Decorridos os anos, els que 
pnssa a mesma FGV a ter que lançar mão de c:erca de GOO itens 
para verifi car a mesma varlaçflo do Custo de Vida. Logo, de 
boa fé, não é correto ::i.fi rma r que haj a achatamento salarial, 
quando na rea11dade o que existe de fato é um crescente de ne­
cessidades cm vir tude do maior uso de número de bens e se rvi­
ços e so fl ~ticaçõcs no nosso padrão de vida. 

O QUE FAL\111 OS DADOS 

Den tro de uma confirmação de lançamento de novos pro­
du tos no mercado, podemos con firmar que os nivcls de ex1Jan­
s5.o da ind ús tria de eletrodomésticos vem mantendo, a partir 
de 1970, crescimen to superior a 20 por cento ao ano. 

Com relação à indústria automobilistica, vejamos: cm 1964 
' t ínhamos, segu ndo o IBGE, 1 .674.078 automôveis no Brasil e 
no último levantamento ocorrido no ano passado, atingimos à 
casa. dos 5.133 . 110, ou seja, 1 automóvel para cad::i. 48 brnsl­
leiros em 64 e em 1974 jâ. tinhamos a média de 1 automóvel 
para cada 21 habi tantes. 

A' GASOLINA ·E SEUS AUMENT OS 

Figura como um capítulo especi::il nas pregações oposicio­
nistas, a alta dos preços da gasol ina e os lucros obtidos pela 
PE'I_!tO_BRAS. Só que os emedebistas esquecem-se, em sua lg­
noranc1a propositada, de se referir à origem real dos aumen­
tos e onde e como C aplicado o fruto do lucro da empresn. pc­
tr? lifera nacional. Ê preciso que se esclareça de vez, à opinião 
publica, que os au mentos na gasolina e nos derivados cto pe­
tróleo têm li gações à própria inflação Internacional, que obrl­
gnm o Brasil a adqu irir o pct.róleo a preços mais elevados. 

Os lucros óbvios e na turais que a PETROBRAS adq ui re com 
a comercialização do petróleo tem uma destinação altamente 
gra ndiosa. , que. é a procu ra de tornar o Brasl l. se não de todo 
auto-sufic iente, pelo menos independente dos países prod utores 
do "ouro-n~cgr~"· Com t ~ls lucros fi nancia projetos, pesquisas 
e prospecçoes a procura âc novas jazidas petroliferns cm ter­
ras brasileiras. 

DISTORÇÕES 

. Dentro ainda da filosofia de pregações pessi mistas da OJ)Ow 
sição, hã, a t.ê, os que negam e duvidam que a PETROBRAS seja 
a verdadeira destina tá ria dos lucros da comercialização do pcw 
trólco no BrasH, chegando mesmo ao disparate cm a firmar que 
tais dividendos vão dlretam.cnte ao Governo. Isso cm razão de 
não se conformarem, os emedeblstas , com os níveis de expa nsão 
o conquistas da PETROBRAS, no campo das pesquisas, negan­
d·o uma realidade palpável e saltitan te aos olhos de quem qui­
ser ver. 

Dessa forma não ousam, os adversárlos do G<> vemo1 ' a tacar 
diretamente a PETROBRAS, com o triedo de perderem o apolo 
dos verdadeiros nacionalistas menos atentos e que n.lnda des­
conhecem a verdadeira intenção dos apátridas que querem 
somente a bandeira dos nossos problemas e n.fllções, para pro­
moverem a agitação e nunca e em hipótese ali;::uma, a solução 
do que rios anguslln. 

QUEREM NEGAR OS RECURSOS 
A PETROBRAS 

Dentro dessa llnh.a de comportamento combatem, os exa­
cerbados oposicionistas. os contratos de risco, enquanto negam 
recursos à PETROBRAS. Vale dizer 9ue não querem, os Ini­
migos do Brasil, que produzamos, petroleo. Quem se lembra de 
que, alguma vez, seja nas Tribunas ou através dos jornais, se 
talasse contra o allmento do óleo diesel. 

Será pai- que ele tem aumentado multo menos do que a 
gasolina? Ou por que ele é um instrumento ou a energia que 

move máquinas e caminhões? Ou será por que sendo o óleo 
dtesel utlllzaclo para ·a produção, seus aumentos sejam defen­
didos n a razão de serem pagos por todos, ricos e pobres, que 
possuam ou não automôvels de passeio? 

O óleo diesel, na verdade, não fica mais barato que a­
gasolina. Ê que a diferença é subsidiada pelo Governo, para 
garanti r preços mais adequados aos fatores e 'elementos moto­
res da produção e do desenvolvimento nacional. 

O JOGO DO ADVERSARIO 

Na verdade, como sempre, os pregoeiros emedebistas · fazem 
pouco uso de suas ln tellgências e abusam d a a tenção do povo 
brasilei ro. Daí por que continuam fazendo um "cavalo de ba­
talha" não com a alta do petróleo no mundo In tei ro, mas so­
mente na alta da gasolina . Isso, naturalmen te, porque a cada 
dia que passa maior ê o número de brasileiros que são atin­
gidos pnr t.i cu1 nr e dlrctamente, pois passam a ser proprietários 
de nutomóvels. 

~L\IS Ui\l MU.IL'iO DE AUTOJ\lóVEIS 

É preciso escla recer, a.i nda, que a pa rtir deste ano, um 
milhão de novos carros serão colocados em circulação no mer­
cado nacional e que obviamente serão adquiridos por brasi­
lei ros. Contudo, é bom salientar também, que ·cerca de 100 
milhões de patrícios, dos 107 milhões que sorpos, contlnuariio 
a pagar impostos e a produzi r, sem que desfrutem do prlvHé­
glo de possuírem o seu automóvel particula r. :Ê, pois, mais que 
urgente, en tendam os 6 ou 7 milhões de brasileiros que des­
frutam do sonho de todos (possuir um carro ), que o seu pro­
testo con tra a elevação do preço da gasolina coloca-os numa 
posição mais que antipática, porque egoistica e impatriótJca. 

PADMO DE VIDA 

Como se pode deduzi r, atê nos aspectos que 'demonstram 
a melhoria e por conseqüência a sofisticação do padrão de vida 
de nossa gente, como é o caso de que é cada dia maior o número 
dos que possuem nutomôvel, n~ medida de 1 carro para cada 
grupo de 48 pessoas em 64, para 1 carro para cada 21 pessoas 
em 1975, maldosa e impatriotlcamente, promovem os nossos . 
advcrsãrlos a deturpação real dos fa tos, para com isw alcança~ 
rem a meta de semear a con fusão e a subversão dos núm·:!:ros 
e dados falsamente fa bricados entre o povo e o governo, com 
fl ns e.spúrlos e meramente cl-:dtorelros, assim como tentar esta­
be.lecer o ódio en tre os menos favorecidos que n ão possuem 
condução com os que a tem. 

-e in teressante mostra r que, mesmo nas classes de renda 
baixa, os indicadores são razoávels. Nas !amíliaS de renda entre 
um e três salárlos mínimos, a situação - em 1972 - era a 
seguinte: 

BRASIL: 

INDICADORES SOCIAIS URBANOS E RURAIS - 1972 
FAM!LIAS DE RENDA ENTRE UM E 

TRts SALARIOS M!NIMOS 

Discriminaçã.o 

Fogão a gás ou elétrico .. ... . . •. . .. . .. 
Geladeira . .. .... : . .. . ..... . •• . .. •. .... 
Máquina de costura ........ .. . . ... • .. 

~âi:i~ e_l~~~·c·º·. :: :: : : : : : : .: : : : :·:: : :: :: : : : 
Televisão . .. . . . . .. . .. ....•• •• , . . , . . . . . 

!~~~:f.e! . : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : 

% 
Familias 

68 
15 
40 . 
33 
58 
17 
14 
3 

Na zona excluslvnmente urbann, esses indicadores são na-
turalmente, multo mal.9 elevados: ' 

Geladeira . ................ .... ........ . 
Máquina de Costura ... .... . .... ..... . 

% 
27 

46 
Televisão . .. .. .. .. .. .. . .. .. . • . .. . . . .. .. 30 
Automóvel .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . .. . 4 

Outros indicadores há, que contrariam rrontalmento a teo­
ria derrotista_ de muitos demagogos. Repetem, lnsl.stentemento 
que o povo nao tem dinheiro, que a renda é concentrada naa 
g:,~º'l.s~e ~uéº~.J~d:,ntanto, pelo quadro abaixo, verlflca-ae 

• 
\ 
' 

• 
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BR!\SIL: 

INDICADORES SOCIAIS URBANOS, POR DOMICILIOS 

(1972 ) 

Discriminaç:ío 
% dos 

domicilios 
~~~~~- -~~~~~~~~~~~~~~~~ 

Abnslccimcnto de água (rede geral} 

Esgotos sanlt.árlos e rede geral) • .. 

llumlnação elétrica 

R ádio 

Geladeira . 

Televisão 

Automóvel 

Fogão a gfis ou elétrico 

MiqiJlna de costura 

Fonte : IBGE 

A Famil.ia Brasileira 

A l'AMILL\ BRASILEIRA 

61 

30 

78 

85 

47 

50 

17 

78 

56 

Indicador da maior significação pa ra aferir-se a melhora. 
do padrão de vida do brasileiro, é, Jnques llonavelmcnle, a evo­
lução do número de casamentos no Brasil ; especialmente se 
levarmos cm conta a verdadeira guerra que os subversivos tr:i ­
vam contra o matrlmônio. 

Através dos meios de comunicação de massa o que se as­
siste. em termos de exaltação ao sexo-livre nos países obje­
tivados pelos comunislas é exatamente o inverso do que fazem 
na Rússia, onde, face as mais que desastradas experiências. 
quando patrocin::tram n deslrulção da familia, Jogo apôs a. im­
plantação do Regime, verifica-se o verdadeiro culto a familia 
lcg:aJment..e constit.uida. enquanto punem severamente o celi­
bat:ír~o , a pornografia e quaisquer atentados à moral. 

Assim temos sido vílim:i.s de uma m:ils que diabôlica cam­
panha anllfamilia, espcclalmcnt~ através das novelas da Te­
levisão, do Cinema e de um lnfindivel número de publicações, 
tudo mobilizado no senlido para desencorajar os nossos jovens 
ao matrimónio. Inobstan t.e aos resultados poslt.lvos que tamen­
t..i.vclmente alcançam os inlmls;os da familia brasileira, vejamos 
que, graças ã. formação cristã -de nossa gente, como também 
graças a melhoria do poder aquisitivo do povo, temos: 

Ano 

1967 . . ""' . . . ". - .. 
1968 ". · - ' " . '" " " 
1969 " " - " 
1974 . - ... .. ... ... - ... - .. 

Fonte: IBGE 

Ca.samcntos 
realizados 

342 .220 
365 . 715 
348.839 
818.424 

o verdadeiro salto, 140% de aumento no número de casa­
mentos enquanto o incremento populacional não !oi superior 
a 15%, ocorreu, sem dúvidas no periodo de maior expansão da 
nossa economia, com a melhor distribuição das rendas, l.636.848 
jovens puderam realizar o seu sonho de amor através dn. cons­
tituição de 818 .424 novos lares. 

AGRICULTURA E PECUARIA 

• A SUPRA e as Llps Camponesas 

• Dados Comparativos 

• Energia FJ.étrica no Campo 

• Assistência Técnica 

• A Produção Rural e Incentivos 

• Crédito Concedido 

AGRICULTU RA E PECUARIA 

Lembram-se os mais velhos, mas vale repetir, não o sa­
bem os nossos filhos. que encontramos a Agropecuá [ja do 
Bras il , em 1!)64, cm s ituação vcrd.1del ra mcntc caótica, dentro 
do esquema de •·quanto pior melhor" quando no governo, os 
advcrs:l r ios da Revol ução. diabolica mente, as fixi ava m o Brasil, 
liquid ando a fon te ge radora da quase totalidade das nossas 
di visas de_ cxpo rt:ição. 

Para íazê- lo, ulili zaram os recursos oriu ndos dn Agrope­
cuária, não para monta r ou finan cia r fábricas de tratores, ad u­
bos ou implemcntos agr icolas, mas 3..5 fabricas de automóvel.s, 
e para vender para qu em. se àquela época não podíamos com­
prar e p:i.g:=i. r bici cletas? M:i.s não pa ro. ram a i, estrangulavam 
alravês da falta de crédito. da falta de assistência técnica, ao 
mesmo tempo em que promoviam a discôrd la entre fazendei­
ros e colonos. criando at.rallvos mais que artificiais na zona 
urban:i par:i. tirar o braço do colono da produçâo para vir n 
ser um piria desajustado das favelas que foram su rgindo nas 
cidades. Precisavam de "massa de manobra" para pressionar 
o "desgoverno" de ent.."i.o. prccisav:i.m desencorajar o fazendei­
ro, precisavam parar o Brasi l. Com o desampa ro oficia l, com 
a crescente exploração da economia urbana sobre si, total­
mente dcscstimul:tdos os faz endeiros, os produtores rur::Us, por 
sua vez, passar:i m a "saquear" a te rra de suas propriedades, 
o m<ix imo no menor espaço de tempo possível, e nada Inves tir 
nada aplicar face a ln~cgurança reinante, e, o que é pior: ln­
segur :i.nça es timul ada e oste:islvamente patrocina.da pelos go­
vernantes. Ta.manha a pressão, tão terrível o egoismo da ãrea 
urbnn:i, que ainda perduram grandes dificuldades no setor. 

A/SUPRA/E AS LIGAS CMIPONESAS 

/ com a SUPRA - as ''Llgo.s Camponc.sa.s", os "grupos dos 
onze" caía a. produção e a produtividade. 

Tnl a desorgnnlznção dos meios de prod ução na zona rural 
que, ai nda na década' de 60/70 em que pesem os esforços come­
tidos n parlir de 1964., que, triplicando o número de tratores 
ngricolns e qundruplicando o consumo de adubos químicos, per­
demos cm produtividade, lslo ê, produ1..lmos m enos po r hectare 
cullivado nos !> principais itens da nossa produção: a rroz. milho, 
feij ão, algod:'io e amendoim. 

Em 1967 fn.bricr.:ndo G 2 19 tralores por ano, Iniciamos a 
ascendente recuperação. lst.o ê, a obter divisas, mais àquela 
a ltura quase que tot:ilment.e co mprometidas com os, royalties, 
e lucros a serem rcmell dos pelos 225 . 389 automóveis de lu xo 
já então sendo produzidos. 

Para slntcUzn r os result.ados, da h erança m.i.ldita., recolhida 
pela Revolução, os frutos da demagogia urbnnizndora e mal..s 
que dcsorden:ida da nossa populnção rural, vejamos os núme­
ros que náo podem ser desmentidos : · 

PRODUÇAO DE TRATORES AGRICOLAS NO BRASIL 

Ano 

1967 

1970 

1975 

1976 

Qua ntidade 

6.219 

13.248 . 

62.000 

64 .000 

Como s~ vC em 9 Cnove> anos, graç::is ao n.poto dado pelo 
governo às fó.brlcns_ de tratores e agricultura, aument.amc» 
em 1000% a produçno de tratores agricolo.s. 

Com? r~sultnllo da política revolucionária de apolo e de 
Rcpnraçao a Agropecuarla, vejamos um curioso estudo com­
pnrntlvo elaborado pelo Instituto de Economia Agrlcola dO 
Estado de . Silo Paulo, onde constata-se uma verdadeira revira­
volta em favor do produtor rural a partir .de 1989. 
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DADOS COMPARATIVOS 

UNIDADES DE PRODUTO AGR!COLA NECESSARIAS 

PARA ADQUIRIR UM TRATOR LEVE (11 HPJ 

ESTADO DE SAO PAULO, 1967175 

Ano 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 (!) 

Arroz em casca 
(se. 60 kc) 

N .0 de Jndl re 
unub.dcs 

727 100 

729 100 

834 115 

881 121 

524 72 

518 71 

499 69 

362 50 

287 39 

Milho 
_ (1c. 60 ki:) 

N .0 d e fndlc C 
unidades 

2 147 100 

2 . 595 119 

1. 717 79 

1.698 n 
1. 531 70 

1.475 68 

979 45 

927 43 

812 39 

Café 
benotlclado 
(se. 60 kg) 

N.º de lnlllcc 
unhl:uks 

334 100 

270 81 

187 56 

131 39 

162 48 

116 35 

91 27 

89 27 

68 20 

::iOJI\ 
(Se. 60 kg) 

N.0 de h11J kc 
un11.l:itks 

1.105 100 

973 88 

928 84 

754 68 

681 62 

691 62 

456 41 

413 40 

450 41 

A lgod1o 
t'n1 ca roço 
( se. GO kg) 

N. 0 de fndlce 
u11hl:u.lcs 

2.608 100 

2 .330 89 

2 .337 90 

2.021 77 

1.537 59 

1.449 56 

1 : 125 43 

847 32 

1.037 o 

(1) Mi'dtn tios preços de produtos nsricoln& de Jnnclro n nsosto, corrigi dos pelo Ind ico l!c rnnnç Ci.o cstnc lonn l . 
FONTE ; Inctltuto ele Economia. A~rl coln . 

Ai está, a partir de 1969 e 1970 temos a queda vertica l cm 
un~d:idcs (sacas) de produtos agrícolas necessários para aqul­
slçao de um trator de 40 HP. 881 sacas de arroz em 1970 para 
em 1975 necessitar-se 287 para pagar o mesmo t rator. 1. 717 
sacas de milho em 1969 e em 1975 precisou-se tão-somente 812 
sacas. 

Se cm 1969 precisava-se de 187 sacas de café, em 1975 pa­
gou-se o mesmo trator com a venda de 68 sacas. No caso da 
soja que precisávamos de 928 sacas cm 1969, já em 1975 foram 
ncccs.sârlas tão-somente 450 sacns e assim por diante . 

ENERGIA ELÉTRICA NO CAMPO 

P~ra melhorar a produtlvldnde rural, dar mais justa remu­
nera<;ao e fixar o homem no campo, lnegavelment.e, muito ainda 
esta por se r realizado, mas vejamos o que temos conseguido na 
eJctrilicaç.lo rural, especialmente nos últimos anos. 

De H>GS a 1!>73 foram construidos 8 . 821 km de redes de 
transmbsilo e atendidas 12 .000 fazendas. Somente em 1974, 
15 . lUO km de nO\·as redes para atender mais 26.000 proprieda­
des rurnis. Em 1975, mais 81. 700 propriedades rurais fornm ele­
trificadas. 

ASSISTi:NCIA Tt:CNICA 

Como que, para ironizar, para escarnecer, mesmo, da nossa 
sente. desprezando a nossa vocação, quase atávica para o ama­
nho da terra, transformaram o "Pais eminentem;nte agrícola" 
o Celeiro do mundo, em Pais faminto e Importador de feijão po: 
drc do México, cm 1963 . Dentro do esquema do "quanto pior 
melhor" foram esvaziando e mutilando o Ministério da Agricul­
tura até n imoralidade t.o1.al. 

· Sem recursos pira qualquer programa de trabalho e pagan­
do a seus técnlcos sa1ãrlos Inferiores ao de mótorlstas de cami­
nhões das empresas partlculares, a.11 permanecera.m alguns pou­
cos idr::&.)lst.as e aqueles próximos à aposentadoria, e isto, como 
salientado. ao mesmo tempo em Que tumultuavam a vida do 
empresariado rural, através dos conflitos e ameaça à proprieda­
de promovidos por pessoal pago pelo cofre do próprio Mlnlstérlo 
dn Agrlculturn. 

Nada de orlenlação, de assistência técnica, de sementes se­
lecionadas , o crédito agrícola com seus recursos desviados para 
as mãos dos especuladores dos gêneros alimentícios. Da condl­
çf10 de Mercadores, de mascates que comprovam fome e vendiam 
mtsêrlas, capla à Revolução, a partir de 1964, dos escombros, 
recolocar o Brasil na trajetôrla do destino que Deus nos con­
fiou, de sermos os mlUgadores da fome que ln!ellclt.a e mat.a 
milhões em toda..s as latitudes da terra. Como fazê-lo se n:io dls­
pimhnmo8 dos recursos necessários e atê mesmo o crédito Inter­
nacional havíamos perdido? 

Sem t.crgtvcrsar iniciou-se a longa e penosa caminhada, 
cuidou-se de restabelecer a confiança do empresário rural, do 

produtor no Governo, ao mesmo tempo em que lhe propiciava a.s 
ajudas materiais possíveis. . 

Restaurada aos poucos a confiança junto aos produtores, 
deu-se os primeiros passos no rumo da pesquisa, da seleção de 
sementes. da construção de armazéns e silos, produção de adu­
bos e defensivos, dos melas de transporte, mecanização. preços 
mínimos e financiamentos. Os resultados aí estão, allmentamos 
110 milhões de brasileiros e contribulzido com mais de 2/3 das 
nossas divisas de exportações. 

l\·tn.s, para chegarmos aos niveis atingidos e aos mais que 
auspiciosos que se avizinham, vejamos 3 (três) aspectos dos 
muitos que tiveram que ser corajosa e patriotlcamentc enfren­
tados pela Rcvoluçio~ 

Vejamos em l.º lugar quantos tratores agrícolas tínhamos 
no Brasil em 1964 e quantos cm 1975. 

Ano 

1964 
1970 
1975 

N.0 de Tratores Agrícolas 

95.454 
157 .346 
289. 285 

com a previsão e segundo v número alcançado, até Julho 
de 1976 a produç:io de tratores deste ano serã superior a 64 .000 
unid ades, ou sej :.. . somente em 1976 produziremos mais de 75~ 
dos trnt.ores que existiam no Pais em 1964. 

' Tal a evolução no set.or que, cm 1970, tinhamas 1 trator para 
cada 31 propriedades e cm 1975, 1 para cada 17 proprled:ides. 

Por outro lado, mesmo considerando-se o crescente número 
de novas propriedades, seja por redlvlsão ou expedição de novos 
títulos por parte do INCRA, com a produção de tratores prevista 
para 1976, passaremos a ter l trator para cada 14 propriedades 
rural:'i. 

A PRODUÇÃO RURAL E INCENTIVOS 

Explorando os residuos, as seqüelas :l.1ndà remanescentes 
no mcJo rural, frutos do abandono, da verdadeiro. guerra, movi­
da pelos tnlmlgos do Brosll, através dos governos fracos e des­
morallzndOs, como salientado e ressaltado, tudo fizeram para 
tumultuar e emperrar a produção rural, no ponto. como vimos, 
de dcs\·lar todos os seus recursos, o rruto dos conrtscos cam­
biais, sobre o caré, 1 para financiar as f:ibrlcas de automóveLs. 
Pois bem, npcndos do poder. in tentam a volt.a. ao governo ten­
tando Intrigai' n. Revoluçít0 com n gen te do campo. 

Para desmascará-los, além dos !at.os até nqul dcmonstradm 
coloquemos uma. "pt\ de cal" sobre a mentira. dos falsos profe~ 
tas. Vejamos o crêdlto quo conceder~m à agropeeuãrla em 1983 
par~ !lnnnclar a saira de 1964, enquant.o, vale repeUr, desvia -

• 

• 



Abril de .1978 DI ÁRIO. DO CONG RESSO NACIONA L (Seção li) Quarta-feira 5 845 
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vam os recursos da pru pn::i. a gro1n.·cuaria. p:i.r:l financia r os cs ­
pcc ubdo r<':; . os "pclei;os" apanii;uados d as cidactC's. Vej a mos : 

CR.f, DITO CO:>;CEDJDO NO l.ll<ASIL (1) 

1963 3 l9í5 

<CrS 1 .000 000 corrrm tcs) 

---- ---
Ano t' J:" r icob . Pccu ã r i:i To t.a l 

--·---
l 9G3 :!87 •2) 

196·1 7 ·1 2 (2) 

1965 .000 (2! 

HIGG l 8';9 121 

1967 3. l 16 (2) 

196H 5 .452 12) 

1969 ·1. 164 2. 025 6 . 489 (3) 

1970 6 640 2. f.08 9 . 218 (3) 

1971 9 .209 3 . 660 12 869 (31 

1972 13 .436 5 .232 l 8 .6G8 (3) 

1973 21 .275 9. 059 30 .334 13) 

!974 3·1 805 13 .167 48 .272 (3) 

1975 63.462 26 535 89 . 997 (3) 

- - --- - - - ---- - ----
(l ) Sistema Nacional de Crédito Rural - Fluxos An uais 
{2) Conj untura Económica - FGV 

C3 ) B:i.nco Central do Brasil - DICRI 

Como se vê, passada a fase de ''desloca do ter reno" a pa r­
ti r de 1961 verificamos de a no a ano a multi plicação dos recu r­
sos CJnam.-c lros des tin ados à acropcc uó. rla, o. t ingindo no pcrlodo 
de 70/75 ui;n aument-0 na orde m de 1. 000 % . 

Por outro lado, t.a lvc;r, o aspecto mai<; importante e que po­
deria passa r dcsartcrccbldo, e o fa to e.te que. as taxas de- juros, 
os incentivos fiscais, as m:iqu lnn.s e implemcn t..os agricolas, so­
mando-se os 40% de suhsid ios pagos pelo Governo so ll rc o preço 
dos adubos, tudo isto significou, cm 1975, Cr$ 15,8 IJ iJhl>es de cru­
zeiros dà a judn. governamenta l a agropecuária. 

Finalmente, npós reapa relha r e instrum cnlaliz::t r o Minis t.ê ­
rlo da Agricultura cm lodos o~ seus l\ 'ipcc tos. lemos a~u:llmcn tc, 
somados os orçamentos-progr:imas do minist<!r io r;astnndo mais 
de 20% de todos os seus recursos com a prsquisa, no dcscnvol­
vJmcnto de novas técnicas e 'iemcnt.<>s selec ionadas· para a inc­
lhorb dn produtividade r ura l. 

INTRIGAS CI VIS/ MILITARES 

Maldade e Jnf rig::i 

• • Pos içiio A~-;umid :t 

O Brasil cm Cnwp:i r a~:ão a Outros 
Paises. 

INTRIGAS CIVIS -M.ILITARES 

Dentro de uma batida tüUca de explora r a mente jovem 
dos moços brasileiros, tem sido uma constante nas. pregações 
oposicionistas, especia lmen te nos meios es tudantls, n n. tcnLa.tlvn 
de colocar a Revolução cm posição mili ta rista e, nor isso. pre­
judicial aos projetos cm ravor da ed ucação. Alcgnm gastos 
maiores com a segurança, que outros setorcs por eles indicados 
como de maior Importância ao desenvolvimento naciona l. 

Maliciosamente procuram. os emedcbistas, 'através da dis­
torção progressiva dos números consta n tes nos orçamentos pU­
bllcos. comparar numeras falsificados e atribuídos a gastos ml­
ll tares, exatamente com os va lores ta mbém fa lsif icados por eles 
e dlstribuidos a castos com a Educação. 

MAl,DADE E INTRIGA 

Assim orientados os ·oposicionistas profissionais deturpam 
propositadamente nlimcros e valor C>s, pa ra, dessa forma , a ll ~ 
mentarcm o poder da Intri ga povo- Governo. Para que se tenhn 
uma idéia de que es ta ten tativa de subversão não é nova e que 
data do momento em que as noss3.s Forças Armadas. em 1964, 
osLcnstvament.c colocou~se contr ::..· a comunlz:lção do Boasll . 
Vejamos o levantamento que renllzcl cm 1968, no nugc do mo­
ment.o ma is crJtlco de crises estudantis QU(.' , então, dominava 
to~a a Nação e ma is, se acentu ava numa bem a rmada consplR 
ração cm favor da Intriga civil-mili tar. . 

POS IÇAO ASSUMIDA 

Qunncto Dep utado Federa l , formulel da tribuna da Câmara 
dos Dl'pu tados, em 25 de ou tub ro de 1968, a denUncJa que segue : 

··sr. Prcsidenlc . u fase que or a atravessamos em nosso Pais, 
é , sem düvlda, a ma\s sCrl a pa ra a sobrevivência do regime de­
mocrtltico. Os atos de terrorismo se repetem de momento a mo­
men to. Assa ltos a ba ncos, choques entre a polida e estudnntea 
e ao mesmo tempo a constante e t.e rrive l Intriga entre cJvls e 
mili ta res, com o obJe li\'O exclusivo de enfraquecer e desacredi­
tar os rcsponsâvel s peta manu t..c nção da ordem, tudo tsso, Sr . 
P rc~idcn tc, nada mais C do que o cst.âgio avançado da chamada 
gue rra rc\•o lucionâ ri a. 

O llH AS IL EM COMPARAÇAO A OUTROS PAISES 

Ex~m i n emos os conti ngent.es mili ta res dos· países europeµ s, 
asla iicos e a frlcan o·s, enfoquemos especia lmente o potencial mi­
li ta r dos países do t,.1..o decantado " paraiso sovlétlco". Veja mos o 
quanto paga cada ci dad ão desses pa iscs, por a no, para a ma nu-
tençio das suas forças a rmad as. · 

No quadro a seguir , apresentamos os prlnclpnls países da 
"cor tina de ferro' ' e do mundo ociden ta l, e também o Brasll, 
com a população, o número de homens de seus efe tivos mill­
ta rcs, a pe rcentagem destes sobre a população e os gastos mill­
tarcs . cm dôlarcs, por hablt.an te 

11970) - - - ----
l' O{lUL'l c; l o 

Albán ia 2.000 .000 

Bulg-:irla 8 .100 .000 

Chccosl'lváquta 11 . 500 000 

Alemanh a Oriental 17 .200 . 000 

Hu ngria 10 . 300 .000 

Polõn!.'.1. 32 ·ººº· 000 
Rnm:in la 19 . 500 .000 

Un ião Soviética 23•1.500. 000 

Chill:l Comun ista 780 . 000 . ººº 
In g:l:ltcrra 55.3 50 000 

Canacl à 20 . 000 .000 

.Fran c; Ã. ·19. 750 . 000 

It ália 53 . boo . ooo 
Tu rquia 32 .000 . 000 

EsL3.dO$ Un idos !°98 500 . 000 

Dras il 90 . 000 .000 

Cub:t. 7 .750 .000 

Efc l . Mllit.:a r 

38 .000 

154 . 000 

225 .000 

127 .000 

102 . 000 

270.000 

173 . 000 

2 . 970 .000 

2 . 700 .000 

429 . 300 

103 000 

520 .000 

416 .000 

480 000 

3 .400 .000 

183 . 000 

121. 000 

'i~ Elt-l / 

rop 

1,9 

1,8 

1,5 

0,73 

0,99 

0,84 

0,88 

1,2 

0,3 

0,7 

0,51 

1,1 

0,7 

1,5 

1,7 

0,2 . 

1,6 

Gut os Mll . 
U Sl 

pe r ca plU 

34,5 

27,1 

100,I 

61,8 

30,3 

51,9 

27,1 

127,9 

9,6 

l 11 ,5 

78,4 

98,0 

39,1 

13,7 

322,9 

6,7 

32,2 

Sr. Presidente. t.al a cloqiJêncla dos números para jusUflcar 
a nossa lC'sr.. Isto é, de que não C grande o efetlvo da.s nossas 
For\::l.S Armados. como tambCm n5.o ê caro o seu custeio ao con ­
tribuinLe nacional. que d ispensam maiores comentarias. Cont u­
do, quero chamar a :,.tenção de V. Ex.• :s para um fato de suma 
importf1nc ia, o qual poderá passnr despercebido aos menos 
atentos. Vejam V. Ex."" a Turquia, a Bulgârla e Cuba, esses t rês 
países, cuja renda per capita ê equiva lente à nossa, têm gastos 
mili tares infini tamente ma!ores . Na Turquia os contribuintes 
de im pos l.os pagam a nualmente US$ 13,70 para manutenção de 
suas f'lrças a rmadas, o que vale dizer mais de duas vezes o que 
pagamos nós brasileiros. A Bulgária c'.>dge dos seus contribuintes . 
USS 2'1, 10 por ano e pa ra o mesmo fim . mals de quatro vezes, 
por t:i.n to. o que gnst.amos. E aqui, Sr. Presidente, enfoquemos a 
t.ão decan tada Cuba de Fidcl castro. onde os PRl:'adores de im­
postos pngam USS 32,20, por ano, pnra o custeio das mlllclas do 
Sr. Fid('1. o que cqulvnle, em números redondos, a clnco vezes o 
que pagamos nós. E não fazemos parte da OLAS! 

OS INSTRUMENTOS DE EXCEÇÃO 

QUEM TEM MEDO DO AI-5 E DO 
DECRETO N.0 477? 

• Porque Permanecem 

• O Ato Institucional n . 5 

• O Decreto-Lei n .0 411 e a Lei Onllnária 

• O 477 - A Lei Humanlaada 
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OS ll'iSTRUi\l.ENTOS D E EXCEÇAO 

QUEM TEM M:EDO DO Al- 5 E DO DECRETO N.0 1'17" 

l\11."icldos num cllma ôc ext rema t.ensúo polí ticn. cm decor­
rência. das crises criad o..". e alimen tadas por fa lsos br as\Jc1ros 
gu1ndos por f!Josofü.1s Importadas. cspccin lmcn tc por aqueles 
que, Jnve.s tldos de cargos ou mandatos púbtic?:;; c. po~ta n to .. sob 
pleno gozo de Imunidades. ma lvcrsav:nn n ro1sa publ ica r: sub­
vcrtln.m a ordem cs tab t•Iccidn, o Ato l nstl tu_c lonnl n .0 5 e o De­
creto n.º 477 surgira m corno r r mi'd io hcro ic? .e cflc:i.z. c :q~:.iz 
de snlvagua rd ::i.r a mora l e os costumes poll t1cos e ::i. d rnm1s­
trnt1vos nnclonals. 

Enquan to o Al- 5, que scn ·c com~ o '_'c n va~o de ba t::lh:'l" dos 
pregadores cmedeblst::is, veio corrli:;1 r d1sto rçocs_ csp~c 1 flco.$ no 
selo da classe polit.!c:i. e no .seio da <:. dmln ls t ro.çao publlc<1. hra­
sllelra. 0 Decreto n.º 177, igual men te comh:ilitio pelos inl.migos 
do regim e, se pre·ocupou com :i. ex lirp:-:.C:io dos rnelos estudnn t1s 
bras ileiros da Incômoda e corru pta. prc~e11ç:1. dos subverslvoe pro­
flsslonnls que se lm iscuímn na cla.,.se c~t ud:rnt ll para prc""ar a 
desordem' e desfi gurar :l im:i.gcm po!iiliv:\ que o Orasil ~dqu r iu 
após o advento d a R evoluç.:io de l ~G·!. 

E se combatem esses Instrumentos excepcionais o fnzc m 
cxcluslv:imentc buscando faze r com que o Dr:-isll rclor:ie n um 
passado recente n ão muito orgulhoso par:-i. a nossa gent e. para 
continua rem serv in do ü ideologia elos p:'1.1ses d a corti na ve r­
melha. 

PORQ UE l'F,R) !,\NECEM 

A permanência destes dois lnst.ru mcntos de forç:i. é m a­
téria até certo pon to con trovert lcl a: de um l::l~ o exls t.cm ho­
mens de boa fê, ct:i melhor form:i.çClo dcmoc ra tlca, m a=>. q~c 
por m ás informações ou po r carêncl::i. de um m elhor conn ec1 -
mcnto da m:i.Léri n. on por pr im tl.rio otimismo, propugna~ p ela 
revogação de t a is ~tos . Generosos e exccsslvamc nt.c cufon cos, 
sem o pretenderem , termi nam por contrlbu1r com. os nd ver­
s:\ rlos quC', cm verdad e, buscam coisa mui to mats dras llcn _aLra­
vés do combate aos dois " n;me<llos heróicos", ll disposlçao da 
sccurn.nça pá tr ia. O que cl e5cjJ m os que crillcam e ve rbe ram 
com grand e veemência pela suprrss:i.o desses clois inst.itutvs, o 
fazem com o d cst"j o de r: nr raqur·CC'r e clesmora ll za r o rcg11nC' . 
at ravés do r eto rno :'t corrup\flO dc·:..~nfrcada que ca mpea\'a no 
Brasil ante&, dr I96·l e q uC' a!ncJ :l. hoje nos visita. h aja \'i~l n. 
as constan tes punições aplicadas pelo Governo 

O 1U -5 

O f>O\'O brasileiro, que hoje conh(·cc urn dos m:-ib; a vança­
dos indl ces de dcsc:nvolv imcn t.o . cspcc!rtl mrnt r nt.r:i \'(•s dos sis­
t emas de comunicaçüo saciai do Pa i:~. tem :-icom pan l1 a cio e 
nplnudldo. sem sombrn de dúv ida, a a pl 1r.:1ção cl:i .; pu n ii'óc!'-; 
que o Gover110 t.em imposto pnra conter a s11 bvcrs:-ll> e a cor­
rupção. As últimas cas~açõcs de m:i.1n.latos t! suspr n s~tO de d ire i­
tos politlcos t.êm dcmonstrndo a s<.•rlcd:1cle do CJOVl·t no do emi­
nente Presidente G r ise!, qt;c não perm ite osc ilo.cõc" n a mora l 
e nos cost.umcs politicos e adm inistrativos do Bro.~~11 

Qu ando ca~sa um p::i.rl ::uncntar. o r:1z :i pós comprovadas 
provocações e cl:i.ro o bjetivo de cJ c:-mora l!zaç?to elo rrgimc \'l ­
gcnlc ou ni a!ll'c rsação do. coisa públlc:i. C:5sc fato. por s i. r 
com b:tses f.'m elementos concre tos r rcccntc•s. o p u '.'O brasil!:?!· 
ro es ti assistindo l' :.tpl :? udimlo :\.5 punições oriund3s cio i\t.o 
Instl t uclona l n.° 5. que nf!o csL(l ai f):tr ::i. perseg uir a clvr•r.:;:·1rios 
politicos do Governo. mn~ par:t a pc rm:mCncin da mor:'l l poli­
tlca e a preservação àos \•nlorcs cív !cos do P ais. T:rnLo :1SSlm 
o C que o Governo Gciscl usou, no corre r de seu mam.l nto. :-etc 
vezes os poderes do Al- 5. na maioria d <:l:-ts pa l' a pu n ir polít.1-
cos que usando de seus direitos e l11f h.1Cncb.-; r~ inbcl ece rom a 
corrupçã~. Nào fo'ram :ipenas homem; do r..1un os :i.tl ngitlos 
por es te instrumento d e forçn. m ns iíjua lmcnt.c homen'> que se 
infiltraram na ARENA , que C o P:lrlido d a. R C'\'tJ luçf\o , pnr3 
adquirir fa vores il ic ilos. 

O 177 }: ,; LF.1 ORlllNA ltl /I 

A mnlorl :-i dos cgrn combntcm o Dec reto ri.º '177 115.0 o ce ­
nhecc. L~so pode se a firmar rom a bsoluta scg11 r:1n ·~1. hajri ·•ist.a. 
que este Decreto velo PXt l 111n r ciu :>C'iu d n. cl:issc cs tud :i.ntH 
os profiss ionais da. subvers~lO que .;e a.pmvc1t av::tm ci o!-> lnc:iutos 
jovens pnrn pregar doutrinas impor tadas e t?stn be lccer nm 
quadro de pessimismo doentio e nc;.yaçõrs aos va lores P.:il.rlos. 

e. o referido Instrumento. m ais hum ano que a. prôprl:t lc­
glsla.ç:io ordinária , Código Pcnnl o u Lei de Sci;urnnç:i. Nnc!onal, 
em especlnl o regimento dns p rópri :i.s unldadl's tl c ensino. Essa 
estabelece uma punição dr carát.cr pcrmancnLe, no Impedir que 
um aluno expulso se m:i.trlculc, condenando-o a um a p~nn.IJ ­
dadc perpétu~. O combalido 477 a!--$et,'1l rn ao c!itudnnt.c punido, 
por atos de m dlsclplln:i ou ... ubvc rsâo, 'IU C se rcmnt.rlculc f.rês 
a.nos após n punlçao. Isso, por ~ I. o torna mnls humano que 
a 'referida Jegislaç flO urdln:l ri:-i.. 

Conto se vê, o Alt.o Com:rndo Rcvo l11 cio
0

n;\ r lo, dispondo dn 
Lel de Segurança Nacional, c!Os Rer;·1mcutos da!i Uni vur ... id il.dCS 
além do próprio Cócll~o P..:nal, no ca::o. ve rdaclel r:uncnt.c m11it.o 

mai:i duros e lnflt•xi vl'is. numa c:1ba l d cmo n s ~r ;·1 ç:-w dr· s 11 :1 F'! ln­
so f1 a Dcmocrá l1ca Cnstü e , sobretudo. por c·ntrmlcr a P' l<'o­
logl:t do j OVl' lll I'. sabendo-o )icnr rnso r ir1t r lns1·c:.111 c11te honcs · 
to. mas desprovido de m:t io r 111at urld:td1· pa ra se dr·frnd 1• r dn 
en godo comu11is t;i , buscou um r r mCdio C'S J ~c i rico e :tC1!''Jl':tdo 
que C o DC'creto n.0 177. 

l\'Ta ls qur dcso ncs t:1. r cri mi n.osa é a form a com que os 
sul.lcrsivos fa lsc i:i. rn :::i v(' rclacl c qua ndo nb rcil'a111 que :tos c :-; l u ~ 
da nt.<'s capi lubdo.s n :i. s dlsposicürs d o Dl•crcto-Lc-i n .° 477 não 
ê assegurada ampl a ci cfcs:'\ . M·as <J que busc:-i m os a i.:"n te-; d:t 
fil osofi a marxista C t.r.111.s rormn r os nos:.;os j nvr n s cm trsta ~ 
de fer ro d r. suas c:..: clrlixu bs i cl co l of~i;i s. 

0 UE<.:HETO-LEI N.0 ,177 

Para os que náo conhecem 5CU t-c.xto o ri i..;in a! pu blic:i mos. 
cm s ua ln t.cgra, o DccreLO-Lcl n .0 477 : 

DECR ETO- LEI N.0 -177. DE 2G DE F EVE:REIRO DE 19G9 

Defi ne Infrações disciplin':i res pralicad:is por profes ­
sores, alunos, ru ncionã rios ou cm prei::ados de csl ~t bclcci­
m entos de ensino pú blico ou pJ r ticul a rc.;, e c.l ú out ra.s 
providCnclas. 

O Presidente da República . us:indo d :ts atribuições que 
lhe confere o ~ I.º do :ut . 2.0 do Ato I11s tltucion:d n .° 5, de 
13 de dezembro de 1968. dccrct.a: 

·Art 1.º Comct.e l nfr ::i.ç:~LO d isciplinar o p rofessor, aluno, 
funclon:'l. r io ou empregado de C:" ta bel ecim ento de ensino pú­
bUco ou pa rlicu l:-i r qu{' : 

I - Alicie ou incite â dcfl agraçfLo de mov imento que tenha 
por fin a lld ndc a par :i. li s:ição de atividade C'scolar ou pa rticipe 
nesse movlmen to: 

II - Atente contra pessoas ou ben s ta n to cm prCcllo ou 
instalações, de qualquer n:i.tureza, dentro de cst.abe\cclmentos 
de ensino. como fo ra deles; 

JII - Pra tiqu e atos destinados â. org:anlzação de movimcn­
~~s ct~1~v~~:~l~~Pg:assc:llas, desri les ou comicios não aut0rizados, 

IV - Conduzn ou realize, confeccione. lm prim1, t en!in cm 
depósit.o, dis tr ibua ma te ria l s ubversivo, de qualquer na t.u rcza : 

V - Seqüestre ou mantcnh :i cm cárcf.' rc prlv:ido diretor, 
membro de corpo docente, funciun :írio ou empregado de C'Sta­
bclt?c im en to de ensino, agente de autorld:ide ou al uno; 

yr - Use dcpendêncl:t ou reci nto escolar para fin s de sub­
vcrsuo ou parn prn.tlc :-ir ato conlri r.lo â. mora l ou à ordem 
pública. 

~ l.º A s Infrações dcflnldJs neste a rtigo serão punidas: 

I - Se se t ra ta r de membro do corpo docente. fu nclon:í rlo 
ou C!npre~ado de cslabC'leclmen~ de ensino com pcn:t. de de­
mlss:-io 0 11 dispensa, e a p rolbiçao de ser nomeado, admitido 
~~azc~~t.:aJ:i~~ n~~~ ~11~~~uer outra da mesma natureza . peto 

n - Se se tra.tnr de aluno, com a pena de desli gamento 
e a proibiçüo de se mat.ricular em qua lquer outro cst~belccl: 
m enta de ensino pelo pr:tzo de 3 HrC-::>l a nos. 

§ 2.0 Se o Infrator for bencflclã rlo de bolsa de estudo ou 
perceber qualquer ajuda do Poder Público, pcnle-J:l-:i, e não 
poder:i goznr de nenhum desses bcnericios pelo prazo de 5 
Cclnco> nnos. 

§ 3.0 Se se tratar de bolsis ta estra ngei ro será sollcito.da a 
sua. ~media.la rct.lrnda do tcrr ltór:o nacional. 

Art. 2.0 A npuraçfw das infrações n que se refere es te 
Dccrct.o-Lei f.'.'lr -sc-â mediante proce .... so sumó.rlo a ser concluido 
no prazo improrrogável de vinte rii:is. 

Paró.gr:t.fo único. Hn.vendo su~peiL'l de prática de crime, o 
dirigente do_ esta bclecln:cnto'de cnmnn provldcnclnrâ, de'idc logo, 
a. lns to.urnçao de inqucrlto Policial. 

Art. 3.0 O processo sum íl. r lo será realizado por um funcio­
nário ou emprega.do do es tabcleclmcnt-0 de en sino, designado 
por seu dlrlgent.o, que procederá Us diJlgêneia..s convcniC'ntes e 
cllaró. o Infrator pnrn, no prazo de quarC'nt.a e alio horas. 
nprcsenlnr dcfesn. Se houver mais de um Infrator o prazo será 
comum e de noventa e seis horas. 

~· 1.0 O_ lndlclndo será suspenso nt6 o Julgnmento. de seu 
cnrg:~. funç.:J.o ou emprego. ou, se for estudnntc, proibido de 
frequ entar as aulas, se o requerer o encarrcando do processo. 

1 2.0 Se o Infrator_ residir em loco.I lgnorndo, ocultar-se 
para não receber o. citnçuo, ou cltndo, n f10 se defender, ser·lhc-fl 
designado defensor para uprescntnr n defesa. 

1 3.0 Apres~ntadn. n defr.sa, o c-ncnrrogndo do proCC'SSO 
elaborara relatório dentro de qunrcnla e oito horas, cspecJU-
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cando a tnfrc.ção cometida, o au to r e as rnzõcs de seu con­
vcnclmento. 

§ 4.0 Recebido o processo. o dirigente do cslabclcclmcnlo 
proferirá decisão fundnme nlada. dentro de quarenta e oito 
horns, sob pena do crime dciinldo no art. 319 do Côdlgo P en al, 
a lém da sanção comlnada no item I do § l.º do art. t.0 des te 
Decrelo-Lcl. · 

§ 5.0 Qua ndo a lnfnção estiver capitulada na Lei Penal. 
será rcmellda cópia dos ::i.utos à autoridade competente. 

Ar l. '1.0 Com provnda a ex istl·ncla de dano patrimonial no 
es tabelec imento de ensino, o inirator ficar ::i obngado a re.ssnr­
cl-lo, independenlemcntc d:J.s sanções disclplinarcs e criminais 
que, no caso, couberem. 

Art 5.0 O Ministro ct c Est ado da Educação e Cultura ex­
ped1ri, c.l entro de trinta di :is. cont:ldos da da ta ele sua publlca­
ç:io. msLruçõcs para a execução déstc Dccret-0-Lei. 

Ar L. 6.0 Este Decreto-Lei cn t.r:i.r:í. t'm vigor n:i d:ita de s u:l 
publicação, revogadas as disposições cm con trário . 

Brasilla, 26 ele fever ei ro de 1969; 148.º da Tndependênc l:i. e 
81.0 da Repúblic:i. . - A. COSTA E SILVA - Luis Antônio da 
Gama e Silva - Tarso Du:r.i. 

o llll i\ S IL HOJE F. su .~ CltEDlllll, IDADE 
JUr-.;To AOS DJD JA: S PAi SF.S 

A não ser por ouvir falar ou :i.travês de dados e p?squlsns, 
a nova geração brn.sllclr!\ P'JllCO se lcmbr::t do corroslvo des­
c r~di t o In ternacional que aba1:iva o Brasll nn tes de 1964. pols 
a realldndc que hoje conhece. H anos depois. ê bem outra, 
e!·~ crescente :'.!Scensão cm nível de relacionamento comercial 
e dlplom:Hlco com os dcm:ils pn.ises. 

Um jovem de 22 ;i.ncs. hoje, àqueb época nad a mais era 
que um simples garo to tle 8 nnos, mais preocupado com jogo 
de bolinha de gude. que propri~mentc com o ambiente d·~ con­
tu rbaç:io geral que dominava a sua pátrla-mie, muito menos 
conhec i::i. o nacion:i t i~1110 exallado e dcsvcslido cíe patr io t ismo 
aue levou o Pa is ao rid íc ulo, :rn ese:·1rnlo e ao totn l c..i escrêtlit.o 
internacional. ao pont.-0 dC' vpn nos n :wlos p<: rtcncen tes ;\ 
PETROOR:,S, t!Omo q ue · n,v ios-pJ r;i. las" , 11 :1vci;;:i. r<: m sob clls­
farcc de b:incteira l''>l.rnng1 ... ir:t. 1·m1HC'stacla por outra n:içtio, 
p:t ra nr10 ~c rrm :t prc~;i (ins par~\ (l re s1~~ll' d e dividas não p:tg::i.s 
pelo Br:i:-.i l. 

É bom que se re~s:-iltr c1uc à êpoc:t o cn cliv id :11n ent.o exter­
no br :1sil f•íro :lSC l'nd ia :i :te 1.> ilhõL·s de· dob res e :is nossas 
exportaróe.s n:i.o ult,r::ipas!':n·am 1,7 bilhões ele <l ól:ues, mais ou 
menos l / G cbs cl1v 1d:l'i :tLu~d:-. Is::;o prov:1 que n credibilld:l.de 
nacional foi rcaclquirid:t e t- consrrv:tda at r:wCs de uma babnça 
de pagamento cst:ivel. Em dados com par=-i ti vos b:tst:t dizer que 
o Bra~1 1 tc:m abert o um crédi to cl<: ~2 bil!1õl's de dólares, quan~ 
do exportou. no ano-b:'\.Sc ele Hl75, 8.7 bilhões de dôlarcs . 

Assi m n:ida e m:ils natura l. aos ndvers:irios da ncvolução, 
cm se !ncomod::i.rcm com a crcdib!lid:-ide dts rrut1Cia pelo Brn­
sll no exterior. ndvr rs:\ rios esses, or iundos d<" in teresses e es­
pcculnçõcs contrnrlaclos na bo lsa inlC'rn acional. cic fáceis lucros 
con1 a ctl'sgraça naciona l. l nconformaclos pC' rm :rnccem com o 
prosrcsso que vimos dc:sfrn1 :i.nclo cm p:i.r tc, f~ nu;as nos crcdítos 
obtidos no cxtN ior e a nrcscnça mach,~:t dos l1wcstidorcs es­
trangei ros no Brasil, intcn t::i1n, dlabólic:i e impatrioticamentc, 
por todos os meios. al ardear que o nosso Pais estaria lnsol\'entc 
ou 3. beira da. !a!Cncia. 

E de que form n a tingem o povo? 

Atrnvés da inocência proposltad:i. da opos1ç.10 e dn irres­
ponsabilidade de determlnndos se tores inconsccplcntc.s dO ri.roe 
nacional. que não quer ver a continuidade do desenvolvimento 
naclon:t l, de bruços com a cla ra orlenl:lção ma rxista do ''qu:ln­
to pior melhor". 

INTEGRJ\C.JAO D,\ AMAZÜNIJ\ 
• Nov:l Bclêm-Brasilia e a 

Tra nsama?.Õnica 

v Riquezas do Subsolo 

• O Gado e Exporta('ão 

• CriUcas Exacerbnd~1,..~ 

ª Os Nada-Faz e os Fra<';aso;us 

o Espírito de Bravos 

• Os Contrato!! de Risco 

0 ºQuanto Pior Melhor" 

• O DeS«:spero do MDB 

INTEGltr<ÇAO DA llMAZONIA 

Bob n lnspt ra.c;ü.o do patriotismo, portr..ndo e exercitando a 
Lcr:cnda "In tegra r pnrn. nflo entregar", a Revolução, após o 
dtngn csllco sem fan tnsla, pnrLlu parn um progra ma de retor­
mulaçúo Icglslntlvu e de planejamento com elclç.õcs de priori­
dades que resulta!;sem. afinal , na tão sonhada. e longamente 
p rocrrui tlnnda Int.cc-ração ela Amazónia Brasllelra à Comunldade 
Nacional. As repercussões e.los escándalos, de vandalismo, do. 
malversação dos recursos púlJUcOs atra.vés da. antiga SPEVEA, 
à RevoluçUo não restou outro caminho sen ã.o umo. total refor­
mulação na politlca até cntüo adotada. em re lação a Amazônia, 
e parn. lnn Lo transformou Ludo a partrr do próprio órgão coorde­
na dor do Descnvolvlmento Regional 

Cr la da a. SUDAM, reformulados o Banco da AmazônJn. e 
RODOBRAS iniclou-sc :'..L polí tica dos Incentivos fiscais em mol­
des a desenvolver a Indústria e a Agropecuária na Rcgtâo. 

A NOVA BEUM-BRASl.LIA E A TRAUSA.lllAZONICA 

Transform ando o "caminho" à quase "picada " que vlrla a ser 
:;.- rodovln Bclém- Brasíl!a , iquel...1. altura com mnJs de 00% das 
suas pontes de madei ra-branca, apod rec idas. em uma fi ta as­
fál tica de 2.200 km, construiu-se a tão lnjur!ada. Transam.a­
iónica, combatida pelos menos nvJsad?s tlc um lado e pelos 
cgoistas que !:Ó pensam no Bras il lltoraneo. pelo outro. Apare­
lhando e construindo os portos f luviais . criando a Zona Franca 

e6s ~~~\~:n~1cn~°m~~~l~~~~~~~n~a~r~~\~racJu~~~r~á~gtuc~1:et~= 
tárl~ através dÔ P roj eto Rondon, que l i tem Ido constantemente 
para aprender e ajudar, pôdo a Revoluçio convencer aos seus 
critlco3 muls impiedosos e ao m undo todo que a Amazônia era 
par:! nôs, mul to mals que uma config uração g:eOgráflca, era 
nossa de dJrelto e de rato. 

RIQUEZAS :00 SUBSOLO 

Com as riquezas prospect&;da.s no s ub.solo, t.al.9 como Miné­
rios de Ferro cm carajá.s, maiores j azldns do mundo, Alumlnio 
do Vale do Rio Trombetas, que cm breve colocará o Brasil como 
um dos grandes expor tadores mWldial , com o Manganês do R!o 
Fresco. Niqu l'!l de Araguaino, Ou ro do TapnJOO, Cassiterita em 
Rondôn ia, enfim, riquezas lnlmaglnó.veis já foram Iocallzadas 
e avall~das cm rnon tnn tes mais que s uficien tes para justittcar 
todos os gastos all realizados. 

Sem fe!annos n n.s outras pcrspcclivo.s min ereis e na te.­
bulosu riqueza vegetal, com o PROTERliA e, mnts recentemen­
te, atrllvés do "POLAM...\ZôNL'\.", o que conseguhnos nestes úl­
timos 12 anos, em termos <l e migração interna, de ocupação 
d:i.queln i~1 ensldúo terr::. torla l, somente este fnto, e por ele, 
esta.ria. justificada n presença dos governos Revoluclonártos nes~ 
te período. 

O GADO E E:<PORTAÇAO 

Cerca de 5 milhões de Bovinos est.lio nascendo e localizan­
do-se no extremo Norte de Goiás e Ma to Grosso e no sul do 
Paril. e Mr..ranhão onde, grnçns ao regime de chuva.s e quali­
dade dns te rras. te remos carne de i.n. qualidade, para prover o 
mercado in terno e exportar 12 meses por ano. Sem as chamada,, 
entressafras e com o apolo creditício riue tem sido mals que 
abundan te, aquele pedaço, até bem pouco, mais que esquecido 
do Br::>.sll, ,colocnrá, pela reglonnllzaç:io que se processa na 
nossa pecunrla de cort.c, o nosso País, na posição de mnJor 
provedor mundJ nl de proteína animal. 

CRlTICAS EXACERBADAS 

. No entanto os n.nt!:.Bra.sU, os cgoi'it..(\.' do nsfn.Ito das me­
tropol~ e os dcso.vLsndos que lhes t r...-z o " jogo" por lnadve.rt"An­
cla, nao poupJ.!l} os Governos da l~voluçáo, com criticas aa 
mais Infundadas e Injustas. 

Vej a -se as critlcns dos nossos oposltores do MDB, agindo 
como "cngcnhcl ros de obras feitas" por Ignorância. ou má-f~ o 
certo é que ao tncharem a Trnnsamnzônta de estrada que liga 
o "zero ao nada, ou, coisa alguma" por mt\-té ou total Lnclêncla 
vale repetl r, nào constatam n ocupação do território que aé 
~~~ss:~m~~~fc:splgões desvendados ou Ugndos no BrosU pela 

Ligando os pontos meridionais ou navegávels dos grandes 
rios entre sl, :l Trnnsamazõnlca criou as condições para o &la­
tema Jntegrodo do transporte rodo!luv!P.l. 

OS NA.DA- FllZ E OS FRACASSOS 

Não ignoram, por certo, mns os "nada-faz" são testemunhas. 
mais do que testemunhas, são rc.sponsávols pelas fracassadas 
tentativas de ocupação dn Amazônia através du calhas doa 
rios. No cnl:intu. itnpat.riot.\c3rnent.e, por todas u.'l formns, em 
vcrdaciciro dt!Sl' !:>JJNO <l t• causa. procuram minimizar a efetiva 
e irrcver:;i\·cJ conq u i~ t :l l: ocnp;.cáo rln Amazônia promovida 
pelos Governos Revolucio nários, com o apolo e aplnusos de todos 
os QU t' vc rdadcJr:uncnte amam o BrasiL 

O~ que já Imaginavam o Brn .... 11 amar-rado, amordaçado, 
cmriaco l ~tdo e e11t11•re\':1do no atrclaml'nto com os escra.vo.:s do 
"Po. rai."o" So\•iéLlro ou Chlnbs. na medida cm que va.mos salndo 
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Uo :mbc.lcscnvo lvimC'n to C' alcançando os mve1s rir \'1d :1 :1 que 
t em os dlrr.1to f'om o n a~:-10 ::wb<·ro. na . \'~º :i.pmnorando a.:> sua!' 
t ·1til'a .; rn:t s ~l'mpn.• pcr.s f'CUllHIO o llH'sm o ObJ c livu. Q ll l' ( · o 
rl'l orno ~10 pas!) :J.do 

ES PI HJTO l> E BHA\'U'i 

Com ~acrlf icios dL· Lodos, e \'Crd:ulc , mas g rnças ao r·s pm lo 
de rr 11 ú 1H' l:J. r de b rav11r:1 d ::t o.; :1lll '1 !":i 1.;rr: 1 r ii í" ~. L'nl J!)HO .1 !J n ­
gi rcmos a auLO-sufidência ele insumos b;i.sicos t:i.1s romo, 
rnct :i.is n ~t o fer rosos. sidcr ur i;i:i.. pct r oquimicos. fl>rl!li lan­
l C's, de fensivos :ig:ricol :l.:i , p:-ipcl e celulose. que cxigirao in ­
vc :-. l imc n tus n:i. onll•m ele CrS 16S bilhÔL'.S <ll' cruzl•Jru..; cm 
c r:rndL- part e j :'1 apl ic:lc.los e que n os poupar5o di visas n a o rdem 
d C' :n i.)] lh lJc.s de d ularcs, ou SC'J::J. o cquivalr n tr :l tod.1.:> ~' ' 11oss:is 
divb:1s cx Lcrn as. 

COYflUTO S UI:: 1 ISCO 

Qurrendo perpetuar-nos na pobreza exploran do a bo:i.· fe 
el e honr ;.1dos nacion ~d i s l as , tudo fizeram par:1 Imped ir o~ ron­
tra tos com cláusula de ri sco par:l a pros pecção do Pctrüko no 
Ura:; il. Vt·H1 ac:l mcntc lntcnlaram e ;unda tentam cscon t l ~r que 
c:;Lc:. con trato:> :-cmprc foram rra l!zaclos :int erior111cn 1 C' com 
tCc nicos nmcric:rnos. russos, só que n5.o corriam r isco al gum. 
pois uti lizando capiUJ. \. pcs.so:ll c cquip:lmcntos da PETHOBR AS, 
encom rassem on n;·LO o Pct.róleo, recebia m as qu:m lias :-i.j usta­
das. V:l lc rr pct ir. scrn nenhuma :iutonclarlc mora. I pa rJ. pô r cm 
dúvida o patriot.ismo de quem qu er que scp ., qua nto mais 
llo l1 on rado e pa tnot a Presiden te Geiscl, tucJo vem fnzcndo para 
confun di r a nossa gente, cspcd:t lmcntc, aos mais sen::,iveis ao 
p:ltriot l.smo. que :sào os nosso:s jovens eslud:.intcs, porqur em 
vcrd:l.dC sa bem " sabem mui to bem qnr os con tI"atos d L· n z.; cos 
por nus :i.clot :i.clos são 1:·l0 pouco atraentes qu e somen te C' ineo 
15 1 ent re as ce ntenas dC! Empresas do ramo prete ndera m ne­
eocia r com a PETROBRAS. 

O que pre tendem, nôs que os conhecemos as dl:ibólica " 
manh as e proposit.os, est:unos m ó.is quC' cientes, a. prct.cxto de 
livrar- nos do "Trust " o que buscam e sempre busc:i.rnm é a 
noss::i. eterna condição de "pisa r r lqueza3 com os pés dcscal~os". 

QUANTO PIOR ~IELUOR 

Sempre e sem pre no esquema do "quanto pior melhor" ca­
bc-n~s dizer a.lto e bom .som :.i verdade, o monopólio estatal do 
Pet rolco continu:i. 1ntocavcl , paga remos pelo pet róleo que en­
contrarem _e a PETROBRAS fa râ , como realmente nos convém, 
a exploraçao dos poços que forem localizados pcl:is firm as con­
t ratadns, queiram ou não os inimigos cto Brasil . 

Frustrados na tentativa de lntranqüll lzar o Pais com a 
subversão, com o ter rorismo Interno, partem para a t.ent.atlva 
etc ~ntrega r-nos e desmoraliza r-nos an te os demais paíse~ como 
apntrldas que são, nada mais natural. O gra ve, doloroso é as­
sl.s ~lrmos elementos ~ eles ligados ut.lllzarem o .rôtulo de opo­
slçao legal, nela lnf1ltrados para prossegulrcm nesta lng!ôrin 
;t~~~~ . de "apunhalar pelas costas'' a terra que os a llmenta e 

o DESESPERO DO ~ron 

Mas ai estão os fru tos. ai estão os resultndos, cilqu:tnto se 
desesperam os nossos adversli rlos do MDB que os usam e são 
mais que us:ldos pelos Inimigos de todos nós, ante o. derrocada 
do Brasil que ~nunclam, mas não chega e não ch egará nunca, 
vai o nosso Pais crescendo e generosamente pa troc inando evan­
gell~amente o crescimento dos nossos vizinhos, como é o caso dn 
Bohvla, do Uruguai e Pnragunl. Como exemplo, veja -se o flnan­
clamcnto de 3,5 bilhões de dólares tel!.os pelo Bra.s!I a Bina-
~~~~ ~b~15Nõ;;'~~ªJcfi~~ei.ue const.rôl ã Usina de Italpu estima.-

Enquanto Insistem os nossos adversários no desânimo, no 
derro~ismo, dentro da polit.ics.i do pragmatismo responsável, 
numa demonstração cabal de que sabemos conduzir o nosso 
País ao seu grande desttno sem ingerência de quem quer que 
seja, assinamos com a Alemanha Ocidental o extraordinário 
acordo para que posso.mos, para !lns pacificas, utilizar n ener­
gia nuclear e desenvolver a nossa própria tecnologia •no setor. 
Dentro dest.a fllosof1a de mat.uridade e determinação ua busca 
de nosso lugar no átrio e nas catédro.s das grandes decisões 
internacionais, dentro dos limites da decência no cumprlment-0 
dos nossos trotados, vamos estreitando o nosso rclnclonamento 
comercial com quantos nos convenham. 

PRODUÇAO NACIONAL DE AVIÕES E NAVIOS 

Vitórias mais que extraord imirla::; vimos ~Inalando na 
Produção Nacional de Navios e Aviões, vejamos. 

Com a criação da EMBRAER, produzimos com cmnde eco-
nomia de divisas o que segue: 

De 1970 à 1974 224 aviões 
Em 1975 279 
Em 1Procmmados) 1076 - 413 aviõrs 

Vnle salientar que, em 1975, foro.m produzidos 78 aviões 
agricolas e cm 1976, nesta categoria, produzll'emos 116 aviões. 

Alem de pou par. es tamos obtendo div isas, a t ravés das ex­
por l:.<;ÕC.:i que \'iJnO'l renlizando pa ra o Chile , Uruguai e outr03 
pa i sc ~ anlir.ws. 

Marinh a l'rll'rcant.e - Tradicionais exportadores de grande,, 
tonclnecns. desde o lmpêrlo assistia n nossa ge rite a grande 
san r.r la sofrida pelo Brasil, com os !reles man t lmos. 

Com um:i. l c ~ls l ação portuár ia absolutamente lnadequo.da e 
um fro ta pequena e cnvcJJ1 eclda, chega mos a Hl64 com um 
lo ta i de '1 6 1 emba rcações. com preencll!ndo navegaç:io Interior, 
cabotagem e lon go cu rso com capacidade total de 1.424.000 
rr.P.B.) Ton~ l a.gem ctc Porte- Bru to. 

Sem a la rdes, sem dcmaeogia, adequamos a legislação às 
necesslcta ct es nacionais, np:i rell1amos os Portos e Estalelros para 
ch egarmos a 1975 com 718 embarcações e com a capacidade de 
4 . 6011. 020 toneladas. 

Nn program:i.çfio de atendermos todas as nossas necessida ­
des cie transporte maritimb e fluvi al, temos atualmente em 
construção na vios nos cst3.1ciros brasileiros que nos levarão 
às cap1c1dades que seguem: 

Em i976 
i977 
1978 
1979 
1980 

5.370 . 000 T .P.B. 
6 .345.000 " 
7 .4 12 .000 
9 . 066. ººº 
9 . 500 000 

Po r outro lado, pa ra. se te r uma tdéla real da importância 
que nlc:i nçamos neste se to r. vejamos que o Brasil, em 1976 j i 
de tém, cQn forme o quadro que segue , sozinho, mais cs:pacld.ade 
do que a soma de qu :J.sc toda.s a.s Mari nh as Mercantes das Amé­
r icíl.S do Sul e Cen tra l. ressaltando-se o mais Importante que 
é ... :i. pouca ldaàe de uso dos nossos navios, cm relação o.OI 
demais palses: 

FROTA MERCANTE DAS AMJ;:RICAS DO SUL E 

CENTilAL - 1975 

$.)mente N~vioo de Grande Curso 

Ida de :\Iédb. Pai ses N.0 de Navios Cap. Tonelarem 

6,i anos Brns il 269 4 .500 .000 

17 .7 Argentina 171 1 600 . 000 
9,7 México 62 750 .000 

10,8 Cuba 86 590.000 
15,2 Venezuela 50 600 . 000 
12,2 Chile 50 600 .000 
10,7 Peru 50 600. ººº 
12,8 c olõmbin 34 230.000 
19,0 Uruguo.1 19 240 .000 
13,6 Equndor · 19 210.000 
13,3 Paraguai !7 19 . 000 
20,8 Nicarágua 18 .000 
20.l Guatemala 5 16 .000 
18.0 El Sah·ldor 2 6.000 

Somn dn Capacidade dos demais paises: 5 . 479.000 T.P.B. 
Capocidade dos navios brasilei ros : 4 . 500 . 000 T.P.B. 
Em 1976 n. capacidade dos navios brasllcl-

ros será de 5.370 .000 T.PB. 

EPiLOGO 

Aos democrntas- lihf' rnls bem intencionados que "por Jul­
garem os outros pelo conhecimento que têm de si mesmos" 
t.ncenuamcntc terminam por dar aspectos e foros de serledad~ 
n.s "c~mp:m h :ts" pelo "estado de direito", de " redcmocratlzG.çio" 
atrave.s da .volta ao p:lssado, quando em nome de uma carica­
tu ra d~ democracia e com a libertinagem por ela otlclaltzada e 
putrocmnch~ . <?slcnslv:imcnte, quase nos tomarnm a total Uber­
d:t.dc e o ct1rc1to de consrruirmos, de edlficnrmos e Irmos nper­
fc1çonndo nma drmocracia aut.éntica, sobretudo consentânea 
~~~~ .a nossu realidade, a partir. da vitórJa de 31 de março de 

Por outro lo.do. cm apelo à consciência dos nossos adversá­
rios, por respcit.o aos seus filhos, nos contemporàneos a .si me.s .. 
mos e à h istória, como se tora uma "chave de ouro" 

0

de:Jte des .. 
pretensioso traba lho, transcrevemos as palavraa tJnals do 
honrado Presidente Ernesto Gelsel, na suo. saudação à comb­
são Exccuttva. da AREN;\, que o visitava em 22-10-'15. 

Dls. . Sun Exct•l t":ncla: 

" . . . sô não é livre nquele que quer perturbar a ordem. 

'' "'· 

~1 

• 
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Este v ~. i para a cadela . pa ra o processo, pois o prime iro 
dever do go\•crno é asseg ura r um clima que permita o 
trab:'.l l ho, porque ~o pelo traba lho e qu e podemos pro­
gredir. 

L i bcrd :1d cs gcr:liS, como h ã no B r:i.s i l , h :i. cm pouc~s pai ­
:;cs do mundo. 

Di go Isto com nbsolu ta con vicção. e assim pensa tambC m 
a grande maioria dos brasi leiros de todas as regiões 

ouvido que ex istam paiscs no mun do com a l iberdade que 
se goza aqu i i\ principa l aber tu ra que es ta faltando, e 
fa lta ndo m ulto. C a Oposic;-5.o abri r a j ancb e olha r p a ra 
fora, olhar para o mundo, ver como o mundo vi ve, ver o 
que h â de tcr ro ri smo, o que h ã de a ssasslnalos, o que h ã. 
de crimes, o que h ã de per t urbações pelo mundo a fora 

O:i b r~i l ci ros n ão sofrem dis to . 

Por que nüo olil.am e nflo vflo \'No dcscmp reco que exis te 
nos p:liscs mais desenvol \' ldos? Por que n:io vúo ver o pro­
blrma dos p:uscs que permanen temente cst.:l o p:iralisados 
por g:rcvcs? Por que não vão olh::n o que csti acontecendo 
nos p:l isc.s comunistas? Por que não :lbrcm as pnelas? 

Quem se cncl:lusur :l num qua rto e começa a d ivaga r e 
apenas um 1corico. n:io poclc ~cr um rcalist:l, n5.o pode 
qurrrr conduzir um ))O\'O :ldulto drlKuxo de 1clêi:is g:er::t.­
d:-t s num amb1 c· ntc r m que ~e fcch :i. m de propósito. t pre­
cbo :irrj:ir. ê prl'cl so qnc a Oposiç:lo abra a janela e o lh e 
pa r:l o mundo tal como ele C' 

Núo prccis:i ntos de mlstif ica\õcs 

Podí'mos ser s111ccros cm nossos propó3!tos. ele dize r a 
vcnlaclc, porque a noss :i. \'Crd:tclc (> boa . 

Arrcd!to que com rsta vercl:ide v:lmos manter :i. :ui cs5.o 
do povo ao Pa r tido e ao Governo e dcss:i. fo rma asscg: u­
r ::i.r· o bem-est a r da colcliv1dadc n3c1on:ll." 

l: ra n qu l.! t inha .1 d it l.!r 1' r . Prl.!:-L dl: ll h:: ( ,\f 11 iro hl'lll
1 

i 

ATA DA COMISSÃO 

COMISSÃO DE.CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

5• REUNIÃO, EXTRAORD INARIA, REALIZADA 
EM 28 DE MARÇO DE 1978 

Ãs 10 horas do dia vi nte e oito de março de mil novecentos e 
setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua , sob a Presidência do 
Senador Daniel K ri eger, presentes os Srs. Senadores Helvfdio 
Nunes, Wilson Gonçalves, Heitor Dias, Ita livio Coelho, Dirceu Car­
doso, Otto Lchmann , Leite Chaves, Orestes Quércia, Josó Sarney e 
Cunha Lima, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Havendo número regimental , o Sr. Presidente dã inicio aos 
trabalhos da Comissão; dispensada a leitura da ata da reunião 
anterior é, em seguida, dada como aprovada. 

Com a pala vra o Sr. Senador Hclvídio Nunes relata a Mc~­
sagem n• 64, de 1978, do Sr. Presidente da República,. submetendo à 
aprovação do Senado Federal, o nome do Doutor Harry Amorim 
Costa, para exercer o cargo de Governador do Estado do Mato 
Grosso do Sul. De acordo com o Regimento Interno o Sr. Presidente 
declara que a reunião é secreta. 

Tornada pública ó encerrada a reunião, lavrando cu, Maria 
Helena Buenci Brandão . Assistente, a presente Ata que, lida e aprova­
da, será assinada pelo Senhor Presidente. 

6• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 29 DE MARÇO DE 1978 

As dez horas do dia vinte e nove de março de mil novecentos e 
setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, sob a Presidência do Sr. 
Senador Daniel Kriegcr, presentes os Srs. Senadores Leite Chaves, 
Orestes Quércia, Helvídio Nunes, Wilson Gonçalves, Cunha Lima, 
Italívio Coelho. Otto Lehmann, Heitor Dias, Dirceu Cardoso, José 
Sarney e Eurico Rezendc, reúne-se a Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Havend o número regimenta l, o Sr. Presidente dã infcio aos tra­
balhos da Comissão. Dispensada a leitura da ata da reunião anterior 
é. em seguid a, dada como aprovada. 

São relatadas as seguintes proposições constantes da pauta: 
1) Projeto de Resolu ção da Comissão de Economia à Mensagem n• 

41 , de 1978, do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Rondonópolis 
(MT) a elevar o montante de sua divida .consolidada cm CrS 
100.000.000,00. Relator: Senador llalívio Coelho. Parecer: constitu­
cional e j urídi co . Apro vado. 2) Projeto de Resol.ução da Comissão 
de Economi a à Mensagem n• 43, de 1978, do Sr. Presidente da Rc­
p(1bli ca. submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Sr. M inistro da Fazend a, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipal de Val inhos (SP) a elevar o montante de sua divida consolidada 
em CrS 13. 785.824,00. Rel ator: Senador Otto Lehmann. Parecer: 
co nsti tuciona l e j uríd ico. Aprovado. 3) Projeto de Resolução da 
Co mi ssão de Economia à Mensagem n• 42/78, do Sr. Presidente da 
Republica , sub metendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Minist ro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Muni­
cipa l de Santa Bárbara d'Oeste (SP) a elevar em CrS 4.156.408,81 o 
mo ntante de sua dívida consolidada. Relator: Senador Otto 
Lehmann . Parecer: co nstitucion al e jurídico. Aprovado . 4) Projeto 
de Resol ução da Co mis;ão de Economia à Mensagem n• 38, de 1978, 
do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal , proposta do Min is tro da Faze'nda, para que seja autorizada 
a Preícitura Mun icipal de Fátima do Sul (MT) a elevar o montante 
de sua dívida consol idada em CrS 18.000 .000,00. Relator: Senador 
Wilso n Gonçalves. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 
5) Projeto de Lei do Senado n• 34/76 - Submete as empresas cm 
que haja participação de capita l estrangeiro à fiscalização do Banco 
Central do Brasil. e dá outras providências. Relator: Senador ltalívio 
Coelho. Parecer: inconstitucional. Concedida vista ao Senador 
Orestes Quórcia. 6) Projeto de Lei do Senado n• 236/76 (Emenda n• 
1 - Plen ~ rio) - Concede ao piloto privado o direito de contribuir, 
como autô no mo, para a Previdência Social. Relator: Senador Otto 
Lehman n. Concedid a vista ao Senador Leite Chaves. 7) Projeto de 
Lei do Senado n• 284/77 - Dispõe sobre instalação de serviço de re­
prografia nas bibliotecas e arquivos da Administração Federal. Re­
lator: Senador Cunha Lima. Parecer: inconstitucional. Aprovado. 
8) Projeto de Lei da Cámara n• 111 /76 - Acrescenta e altera dispo­
si tivos no Decreto-lei n• 762, de 14 de agosto de 1969, que "autoriza 
o funcionamento da Universidade de Uberlândia", e dá outras pro­
vidências. Relator: Senador Otto Lchmann. Parecer: constitucional e 
jurídico o substitutivo da Comissão de Educação e Cultura. Apro­
vado. 9) Projeto de Lei do Senado n• 285/77 - Torna privativo de 
empresas nacionais a prestação de serviços de auditoria no Território 
Nacional. Relator: Senador Otto Lchmann. Parecer: injuridico. 
Aprovado. 10) Projeto de Lei do Senado n• 267 /77 - Assegura 
bolsa de estudo aos componentes de equipes esportivas, nas con­
dições que estabelece, e dá outras providências. Relator: Senador 
Cunha Lima. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 
11) Projeto de Lei do Senado n• 226/77 - Erige cm monumento 
nacional o conjunto arquitetônico, imóveis e logradouros que espe­
cifica na localidade '·de Conservatória, Distrito do Município de 
Valença. Estado do Rio de Janeiro. Relator: Senador Cunha Lima. 
Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 12) Projeto de Lei do 
Senado n• 192/77 - Visa a amparar a cultura art(stica popular 
através as bandas de música, e dâ outras providências. Relator: 
Senador Heitor Dias. Parecer: constitucional e jurídico, com emenda 
de redação. Devolvido pelo Senador Orestes Quércia, a quem fora 
dada vista. Aprovado o parecer. 13) Projeto de Lei do Scn~do n• 
20/78 - Institui o "Dia do conícrcntc de carga e dc.;~arga dos por­
tos nacionais". Relator: Senador Cunha Lima. Parecer: constitu­
cional e jurídico. Aprovado. 14) Projeto de Lei do Senado n• 03/78 
- Dispõe sobre doação, à União, pelo Distrito Federal, de bens mó­
veis colocados à disposição da Presidência da R cpública cm 17 de no­
vembro de 1967. Relator: Senador Wilson Gonçalves. Parecer: cons-
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titucional e jurídico. Ap rovado. 15) Projeto / de Resolução da 
Comissfo de Economi a, que "'a ltera o a rL I• da Resolução n• 125, de 
1·977" , do Sen ado Federal. Rela tor: Sen ador l talivio 1._:oelho . Pa­
rece r: fa voritvel. A provado. 16) Projeto de Resolução da Comissão 
de Eco nomi a à Me nsagem n• 56. de 1978. do Sr. Preside nte da Re­
pú blica . su bmetend o à ap rovação do Senado Federal, pr.Jpost a do 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Mu-

nieipal de Amambai (MT) a elevar o montante de sua dívida consoli­
dad a cm CrS 20. 100.000,00. Relator: Senador Helvíd io Nunes. 
Parece r: constituciona l e j uríd ico. Aprovado . 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu nião lavrando eu, 
Ma ria Helena Bueno Brandão, Assisten te, a presente Ata que, lida e 
aprovada. serit assinada pelo Senhor Presidente . 

., 
• 

• 

• 



• 

·-
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ga ma io r beneficio. porque. se o íund amenlo do Proícssor Almir de 
Oli veira é precisamente esse. de que a matéri a é descurada, pois que 
haja um a atitu de. pois q ue haja um a ação, pois que haja um a correi­
çào ad min istra tiva no campo universit úri o. para que a disciplina seja 
realmcnll: ministradn. mas. não aprovar com a nossa responsabili· 
dade a modificnçào , a ru pt ura do curr ículo mínim o do C urso de 
Direito. ~ q ue r e r , co m uma cert a dose de leveza, tratar de um pro­
blema de muita seried ade. 

Po rq ue. os cu rrículos ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (M D B - ES)- Não a poiado! 

O SR. JARBAS PASSA RI Nl-10 (A RENA - PA) - Aceito o 
não apoiado. porque, cv1dcmemente não pretendo que o meu 
argumento conven ça V. Ex' . mas, que pelo menos a minha posiç,ào 
seja ca racten w da no Plen ário da Casa . porque. bem ou mal cu 
passei por um Ministéri o. e dent ro desse Mi nistério fo i du ra nte o 
meu período, durante a minha gestão. que os currículos de Direito 
fora m modificados. exatamente para introduzi r matéria como essa, 

~ imagine-se, por exemplo. Direito Agrário, que não era estud ado no 
Pa ís En qua nt o isso. o Direito Intern acio nal Público, o Direito 
Internaciona l Pri vado crn m obriga tó ri os. E a grande queixa contra 
os professores que nos propuseram esse currículo mínimo foi 
precisamente es ta. a de q ue se aba ndo nava o estudo do Direito 
Internacional Púb lico e Direito Intern acio nal Pri vado em íavo r de 
D ire it o Agrá rio. po r exemp lo. quan do sabemos hoje qu e os jovens 
bacharéis que saem neste País pelas d iversas faculd ades e un iversi­
dades tém muito mais opo rt unidade de a tua rem no campo do Direi­
to Ag r!irio do q ue no ca mpo do Direito Intern acio nal Pri vado . 

É esta a nossa posição. Sr. Presidente. Não direi que seja um a 
posição técnica. mas evidentemente ela não e uma posição por tra" 
da qual exista apenas o interesse polít ico de querer cri ar a impressão 
do que o Pa rtid o do Governo é contrúrio ao es tudo de Direitos 
Funda men tais do homem (Mui to bem! Palmas !) 

O Sr. Gil >'an Roch a (M DB - SE) - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para enca minhar" vo laçf10. 

O SR. PR'ESIDENTE (Petró nio .Port clla) - Concedo a palavra 
ao nobre Senado r Gil va n Roch a. 

O SR. GILVAN ROCHA (MDB - SE. Para encaminhar a 
votação . Sem revisão do orador .) - Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

O Senado da República vive nesta tarde uma hora da verdade. 
Hi1 que haver. nesta sessão. um les te de sinceridade. Afinal de contas 
é preciso mais um a vez que se diga que a Oposição brasileira , cons­
ciente do pensamento que empolga hoje toda a humanidade, achou 
que era chegada a hora de tornar formal um movimento intelectual 
que tran scende partidos políticos e que se transformou na verdadeira 
filosofia do século. Ultrapassamos a fase cm que a palavra mãgica 
era desenvolvimento. Foi preci so que o Sumo Pontífice da Igreja 
Católica viesse acudir os tecnocratas. embrulhados na definição do 
que seria desenvolvimento. dizendo que desenvolvimento era o nome 
da paz. para que voltassem aqueles poetas do passado, aqueles 
economicistas que só vêem o material. a considerar que desenvolvi­
mento tem que ler por íulcro o humanismo . Essa onda que começa a 
empolgar o mundo e que hoje é a grande bandeira ocidental, é a _re~­
posla a tudo aquilo que até a ficção científica nos alerta na prox1m1-
dade do ano de 1980. naquela obra de Orwell, de que. se não des­
pertarmos de que desenvolvimento tem que ser dirigido ao ser 
humano. que desenvolvimento é paz, portanto é vigor da natureza 
humana. poderemos perecer. Foi preciso. Sr. Presidente. que até a 
ficção científica nos advertisse que poderíamos passar a ser, subita­
mente. apenas algarismos na organização dos governos fortes. t 
evidente, Sr. Presidente. que enquanto a humanidade acordada 
.começa a reconhecer a prioridade dos seus direitos, aqueles governos 
que continuam a insistir no atestado de óbito do liberalismo, 
procurem as explicações mais primárias pa:a que o homem se desvie 

da .sua escal ada atávica cm busca do seu a perfeiçoamento anímico . t 
exa tam ente po r isso . po r essa percepção de futuro que só os que 
co nvivem co m o povo têm a qualificação de perceber. que o MDB 
tro uxe esse projeto que não é nenhuma novidade no mundo univcrsi­
lúrio intcrn :::ic ional. 

Po r que. então. Sr. Presidente, votar contra esse projeto de direi­
los hum a nos. se é a p rópri a huma nid ade, se são os próprios gover­
nos. st: são os jovens, se sào os fil ósofos, se são, até os escritores de 
fi cção que acham q ue. defin iti vamente, chega mos ao século da valori­
zação hum ana? Po r que. ent ão , Sr. Presidente. - repito - votar 
contra esse projeto? Será que. subita mente, direitos huma nos passou 
a ser pa lav rãoº Ou será que naquela pa raíernália que estamos acostu­
mados a assistir. neste País. há ta mbém um a rebelião sem ântica, de 
modo que as pa lav ras se deform em no seu sentido bãsico? Afinal de 
contas. este é o Pa ís onde oposição e contestação são coisas diíeren­
tes. q ua ndo lodos os dicioná ri os da nossa língua dizem que são coi­
sas, absolutamente, iguais. Scrú, então, que é uma nova deformidade 
semâ nt ica q ue q uer se da r a direitos hum anos? Falemos ma is claro. 
Será que ch egamos ao po nto de acredita r que falar em direitos huma­
nos é falar cm subversão? 

Eviden1 e. Sr . Presi dente, que co mo dizia o poeta Luiz Vaz de Ca­
mões. "mais abai.xo o veneno vem coberto" . 

O que h(1. Sr. Pres idente. é uma luta contra a natureza de pa rte 
do G overn o e do se u Partido. um a defasagem no tempo, uns anlo­
lhos q ue não deixa m q ue se veja o futuro , não só desta Pátria , mas o 
íu tu ro da huma nidade. É a mesquinhari a do agrado fácil , porque ou­
tro a rgum ento não foi ap resentado, nesta Casa , senão o tolo a rgu­
mento aritm ético. digo mais, o tolíssimo argumento aritmético, ali ás, 
o mesmo argumen to que ser.vi u para afastar a Oposição brasileira 
dos órgãos de comunicação. 

M as esse argumento singelo, simplório, não encerra uma 
d iscussão . A Nação. hoje, assiste a hora da verdade. Na medida cm 
que o Pa rtido do G overno vota r contra este projeto, estã se 
comp rometendo, irremedi avelmente. recusando a c~minhad~ ~ela 
send a do progresso, com humanismo, que os verdadeiros bras1letros 
hão de fazer na nossa Pá tria . (Muito bem! Palmas .) 

O SR. PRESIDENTE (Pelrônio Portell a) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Itam ar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG . Pronuncia o se­
guinte discurso . Sem revisão do orador .) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Escutei a argumentação do nobre Senador Jarbas Passarinho. 
No meu entender. o Senador Gilvan Rocha a destruiu, dizendo que 
apenas um simples cillculo aritmético impedia S. Ex• de ·compreen­
der porque não se deveria dar a cadeira autônoma de Direitos Huma­
nos Fundamentais. 

Sr. Presidente, recordo-me de que, se assim fosse no passado, 
quando. por exemplo. o meu pai estudou E.ngenharia sem mecânica 
dos solos. sem grandes estruturas, não houvesse a dinâmica do ensi· 
no. nós, engenheiros do hoje. talvez estivéssemos ainda examinando 
os currículos do passado. buscando questões de horas e de aritmética 
para nos adaptarmos ao tempo moderno que exige ensino mais mo­
derno. por exemplo, no campo da Engenharia. S. Ex• também lem­
brou. e o deveria ter íeito com mais ênfase e com mais tristeza, que a 
Nação. durante 14 anos, assistiu engavetada no Congresso Nacional 
a Lei de Diretrizes e Bases que tanto ela reclamava. Talvi<z tenha 
acontecido, àquelas época, o que acontece muitas vezes neste Senado 
Federal. quando nós deixamos de cumprir as nossas obrigações e es­
te Plenário permaneco vazio, ou com .dois, três até, no máximo. dez 
Senadores. Talvez. àquela ~poca. a Lei de Diretrizes e Bases que tan­
to a Nação reclamava, lenha ficado adormecida, porque nós não 
lenhamos cumprido com as nossas obrigações. 

Sr. Presidente. recebo, da Câmara Municipal de Cruzeiro, um 
aplauso por esta iniciativa. O Senador Gilvan Rocha também o disse· 
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ram . bem os Srs Senadores Dirceu Ca rdoso e Leite Chaves: isto não 
é novidade no mundo! 

No mund o ocide nt al. a França (q ue o in auguro u), a Áustria, a 
Bélgica . a FinJ;i nd ia, a Grécia. a Irl anda. a It ália. a Noruega. a 
Holand a. a Alemanh a, a Grã-B retanh a. a Suécia. a Su íça. a Turquia, 
Malt a. o Canadá. os Es tados Unidos e Port o Ri co têm. em di ve rsas 
Facu ldades de Direi to e de Ciências Políti cas. o ensino de Direitos 
Hum anos Funda mentais. 

No Brasi l. num a cid ade do interio r, em Juiz de Fora, a Uni­
versida de Federal. jú o tem, mas não cm ca ráter obngatóriv . 

O ensin o. Sr. Presidente, Srs. Senado res. principiou na Fra nça 
cm 1948 - chamo a a~c nçào para a datJ - sob a denominação de 

" Libertés Publi que " . 
Va mos lembrar. também. Sr . President e. a recomendação fe ita 

pela Comissão de Di reitos Humanos das Nações Unidas, em sua 27• 
Sess[io, para que se desenvolva uma disciplina :iu tônomn. de DircitÇ>S 
Humanos cm todos os países . 

Tudo isto most rn co mo é relevan te o problema cm nosso tempo 
e co mo te m ele preoc upado os grandes responsáveis pelos desti nos 
da Humanidade. 

O projeto. Sr. Presidente, não é de ordem polít ica . S. Ex•. o ex­
Mi nist ro da Ed ucação. lembrou que. neste projeto. o Ministério da 
Educação e Cultura. através do Consel ho Federa l de Educação, não 
foi ouvido . E pergunt amos nós: por qu e a Comissão técni ca do Sena­
do - a Comissão de Educação - não fez. en tão, esta cons ul ta ao 
Ministério da Educação e Cu lt ura. se assim en tend ia o nob re Sena­
dor Jarbas Passa rinho" Ou será que as comissões técnicas do Senado 
não têm autonomi<t ou não têm conheci mento de estudarem 
quaisq uer matéri as por nós ap resentadas? O u se r{! que sempre t c rc~ 

mos qu e recorrer ao Executi vo para opi nar nas matérias dos 
legisladoresº Se assim fosse. estaríamos. cada vez mais, diminuindo o 
poder do Legislat ivo . 

Lamentavelmente. se a argumcntpçào se baseia no nú mero de 
hora s. numa Faculd ade de Direito, para se da r o ensino de Di reitos 
Humanos Fundamentais é triste que o Conselho Federal de Ed uca­
ção n5o sa iba fazer co nt as de aritméticas para altera r, na dinâmica 
que o tempo moderno exige, esse currícul o. para a adoção da matí:ria 
Direitos Humanos Fundamentais. 

Recordo. mais um a vez. o meu caso. qu ando, na minha Faculda­
de de E"genl)aria. fomos obrigados· a tirar dois cu rsos, o .de Engen ha­
ria Civil e o ·de El etrotécnica. Hoje, a din âmi ca já exige a separaçilo 
desses doi s c).lrsos. 

A dinfi mica do ensino conduz a essas modificações. Não po­
demos fi car parados no tempo e no espaço, a espera de que, só quan­
do o Conselho Federal de Educação acordar. poderemos adotar 
outras cadeiras cm outros cursos. 

Para encerra r - jit que por estar um pouco afônico tenho di­
ficuldade de falar - gostaria apen as de chamar a atenção da nobre 
Bancada da Maioria para um aspecto do projeto que não envolve 
nenhum problema de ordem política. Defendemos os Direitos Huma· 
nos, como também acreditamos que a 'Bancada da ARENA o faça: 

Assim sendo. o presente projeto tem, no particular, uma 
função supletiva, na busca de solução que garanta à juventu­
de estudiosa do Brasil. meios de acesso a uma formação que 
lhe reforçará a confiança nos destinos da humanidade, con­
tribuindo. ainda , para uma compreensão maior e mais clara 
dos problemas políticos da nossa época e reforçando as 
esperanças cm uma pátria sempre digna, jqsta e identificada 
com os princípios intangíveis do cristianismo. 

Este. Sr. Presidente, o objetivo que nos levou a apresentar ao 
Senado Federal a adoção, em caráter obrigatório, da Cadeira de 
Direitos Humanos Fundamentais. (Muito b~m! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SF: REFER F: O SR. ITAMAR 
FRANCO EM SEU DISCURSO. 

CÂM ARA MUN IC IPAL DE C RUZEIRO 

Ofício n• 289 /78 

Ao 
Exm• Senh or 
Se;:nador I ta mar Franco 
Brasília- DF 

Prezado Senhor: 

Estado de São Paulo 

Cru ze iro, 26 de abril de 1978. 

Te nho a grata satisfação de encaminhar a V. Ex•, có pia do 
Requerime nto pro tocolodo n• 618/78, de autoria do nobre Verea­
do r Dr. Paulo Roberto de Carva lho Scamilla, aprovado na Sessão 
O rdinfirrn rea li zada dia 25 do corrente. so lici tando a inserção em Ata 
de um Vo to de Aplauso a sua digna pessoa, pela louvável Iniciativa 
de projeto de lei . autorizando a inclusão no currícul o das Faculdades 
de Direito da cadei ra de " Direitos Humanos". 

Com meus sincl!ros cu mpri mentos apresento a V. Ex•, meus 
protestos de alta c'tima e distinta consideração. 

Atenciosamente. - Dr. José Augusto Rocha, Presidente. 

O SR. PR ESID ENTE (Petrôn10 Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Lidcr da Ma ioria. Senado r Eurico Rezende. 

O Sll. EU RI CO REZEND E (A REN A - ES. Líder da Maio· 
ria, parn enca minhar a votaçilo. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­

dente. Srs. Senadores: 
Vozes oposicionistas. nesta Casa, e declarações na imprensa têm 

procurado. obv iaml.! ntc de maneira distorcida, situar a posição da 
AR ENA diante do projeto do Senador Itamar Franco. Chegou-se' 
mesmo - ignoro. no momento. o nome do autor dessa entrevista -
a fazer um apd o à Bancada M aj ori tária para comparecer , votar e 
traba lhar e. conseqüen temente, cumprir o seu dever. 

A respeito dessas afirm ati vas maliciosas e injustas, desejo. rapi· 
damente. porque o tempo não p-erm itir ia me alonga r. aduzir algumas 
co nsiderações e argumentos. Se se acusa a ARENA de não estar cum­
prindo o seu ·dever. isto é. de não es tar trabalhando, quando abando­
na o plcnfl ri o para não votar uma matéria - e no entender de 
S. Ex•s está ocorrendo a prática da ociosidade - esse argumento é 
contrá rio ao próprio MDB que, muitas vezes, abandona o plenário. 

Tanto a atitude da ARENA como a dçi MDB são perfeitamente 
lega is: os dois Partidos se encontram numa atitude perfeitamente ' 
legítima. Ê o mecanismo de todos os Parlamentos negar-se ou dar-se 
quorum. De modo que a lição de trabalho que a nobre Oposição pre­
tendi! nos ministrar não estaria nunca à altura de uma universidade, 
mas. tão-somente. nos limites e na dimensão de um MOBRAL que 
não aceitamos. 

Sr. Presidente, o Sr . Senador Itamar Franco, com o seu proje­
to. deseja tornar obrigatório o ensino da disciplina de Direitos 
Humanos cm nossos cursos jurídicos. O ensino dessa importante 
matéria, pela própria essência e natureza dos cursos jur!dicos, 
sempre existiu , e a oportunidade, ou melhor. a obrigatoriedade que 
tem o professor de ensinar Direitos Humanos se verifica em todas as 
disciplinas. principalmente no campo de Cii:ncias Sociais e Ciências 
Humanas. 

1 

O Conselho Federal de Educação estabeleceu um currículo 
mínimo e um opcional. O currículo mínimo é de 1.700 horas e o 
opcional de 1.000 horas. E, Sr. Presidente, no. currículo mínimo, que 
quer dizer matérias, disciplinas obrigatórias. constam: Direito 
Constitucional - onde se estampa a plenitude dos direitos humanos, 
princirulmentc. através da Teoria Geral do Estado, intimamente 
vinculado ao Direito Constitucional. (Muito bem!) 

Então, está. no Direito Constitucional, o ensino obrigatório do 
Direitos Humanos . 
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. T ambém o Di reito Pena l. Sr. Presiden te, es tã no cu rr ículo 
mínimo. no currículo obriga tó ri o. O Di reito Penal ex ibe um dos 
meca nismos mai!i: scnsivc is da pr[1tica. do reconhecimento e da 
consag ração dos D irei tos Hufnanos que é o co ntraditó rio, q ue é a 
reserva' lega l. A li. ent ão. se ensina Direitos Humanos . 

A Socio logia e a Economi a riguram no c urr ícu lo ob rigató rio , 
isto é. no currícul o mín imo de 1.700 horas. Po r q ue. en tão, 
S r. President e. se jú é o brigatório o ensino de D irei tos Hu manos em 
todas essas discipl inas, vem o MDB e insiste na c ri ação de um a 
Cadeira específica i..: ob rigat ória de Di rei tos Hum a11os? Por quê? Isto 
vai. Sr. Presidente. prej udi ca r o aluno; esta adição vai prejud icar o 
alun o em dois scton:s: aumentando o currícuto mínimo. aumenta a 
ca rga-h o rá ria qu e o a luno tem que enfren tar. 

E. por via de co nseqüência, num curso de D irei to, ao revés de 
fo rma r-se com q uat ro anos. ele v3 i te r que ex trapolar esse prnzo para 
co nclui r o seu Curso de D irei to. E não é só isso: va i ag ravar a si tua­
ção fin a nceira do es tud ant e. q ue tcrú obriga toria mente q ue pagar 
pelo magis tério, pelo ensi no de urna nova d isciplina, absolut amente · 
desneccssú ria, como disse . porq ue, no Curso de Direito. pelo currícu ­
lo mínim o q ue se estabeleceu. já é obrigató rio o ensino de Direitos 
H um anos. 

Ent ão. o q ue deseja o Movimento Democ rát ico Brasileiro, pela 
inicia tiva de um brilhan le engen heiro'! É. lend o em vista, a palpi tante 
sensib ilid ade da hora atu al. c riar ma téria-p rim a para a co nst rução 
dos seus o bjeti vos de exacerba r a op in ião pública, procura r caracte ri­
za r que a ARE NA. C5l:rndo con l ra o p rojeto, está co nt ra os Di reitos 
H um a nos. 

Sr. Presidente, é Jamcntúvcl que isto oco rra , não dai'pa rte da 
interp retação do em inente Senado r Itamar Franco , q ue não tem 
gra ndes co mp ro mi ssos co m o C urso de Di reito, mas é p ro funda men­
te lament ável q ue es ta opi ni ão, est a explo ração. que tem cará ter 
nitidamente po lí tico. pa rt a de ho mens do M 013 que, com a sua in teli­
gência. e com os seus ta lentos. fecundam as c:ítedras das nossas 
Un iversidades. 

O que deseja . por ta nto. o M DB é faze r uma mera ex pl oração 
política. esquecido de q ue. com essa ins istênciJ , com esse p rojeto, vai 
retà rd a r, com relação ao a lun o do curso de D irei to. a conquista da 
coli na ilu minad a do seu idea l e do seu d ip lo ma . E, mais a inda. enca­
recer. to rn a r um gra vamc ma io r pa ra a nossa moc id ade, cuj o poder 
aq uisit ivo ainda não pode supo rta r no vos ô nus. 

O S R. P R ESID ENT E (Pctni ni o Po rtella. Fazendo soar a ca m­
pa inha .)- Poço a V. Ex• que term in e o seu d iscur<o, pois o seu ,tem­
po está ri ndo. 

O S R. EU RI CO REZ E NDE (ARENA - ES) - T rata-se 
po rt a nto . S r. Presiden te. cm primei ro luga r. do a fastamento da 
A R ENA .do plenúri o . na oport unid ade da vo taçã o desse projeto , q ue 
se verifi ca, po rque não tcníos n(1m cro para rejeit á-l o. Rejeição neces­
sári a que va i ao enco ntro do inte r~sse do aluno do curso de D irei to; 
em segundo l~gar : não aceitam os. de maneira alguma, lições a respei­
to dos nossos deve res pa ra co m os trabalh os e as a tividades des ta C a­
sa. O qu e o M D B. po r inteiro, agora. pela in icia tiva do ilustre 
Engenheiro . deseja. é procura r. pel a distorção . c ri ar uma interpre ta­
ção erró nea do compurt amento da Bancada Majo ritúri a. M as, den­
t ro de po uco tempo, a ARENA. q ue naturalmente está envolvida 
ainda has implicações de um processo s ucessóri o nos Estados e cujos 
representa ntes, nesta Casa. não pudera m vi r po r inteiro pa rt ic ipar 
dos trabalhos das nossas sessõe . irá vo tar contra este p roje to , proje­
to a bsolutamente desnecessá rio porque redund ante e contrário aos 
interesses do a lunado b ras ileiro. (Mui to bem' Palmas .) 

O Sr. Benjamim Farah (M D B - RJ) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para enca minha r a vo tacào . 

O SR. PRESIDENT E (Petrôn io Po rt ella) - Co ncedo a palavra 
ao no bre Senador Benjamim Fa rah. pa ra encaminh ar a vo tação: 

O S R. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ . Pa ra encaminhar a 
votação .) - Sr. Presidente. os nobres Sen ado res Eurico Rezende e 

Ja rbas Passa rinho. bri lhantes riguras da ARENA , não tro uxeram 
nen hum argumento que me convencesse a vo ta r co nt ra o p roj eto do 
no bre Se nado r It a mar F ra nco. qu e cria a cadeira de Direitos Huma· 
nos Funda mentais. 

As du as o rações dos nob res Senad o res se resumem a termos 
a rit mét icos. O a rg um ento mais fo rte. do Senado r Eurico Rezende, é 
a p reocuoaçào do custo da nova cadei ra: ele se refere a faculdades 
pa rticula res. M ateri a lme nte. nüo üs do G o vern o . Ele es tá p reocupa­
do com o custo pago pelo estudante e não com o pago pela fac ul­
dade. Es te custo será . natu ra lmente, ma io r. Qu alquer q ue seja a 
expli caçüo . Sr. Presidente. tud o se resum e a cãlculos aritmét icos. 
Mas es te custo pode desa pa recer. A ca rga ho rá ria do Direito 
Consti tucio nal o u de qu a lqu er ou tra disciplina pode ser modi ricada, 
pode haver um a red ução dessa ca rga , com a int rodução desta Cadei­
ra. sub tra indo o ut ra cadeira . Po r exemplo, a Cadei ra de Prá tica 

Fo rense, não pode so frer um a redução. co m a inclusão da Cadeira de 
Di reitos Huma nos Fu ndamen tais? /\ Cadeira de Educação Física 
niio pode so frer uma red ução? 

Sr. Preside nte. não posso me co nvencer com esses arg umentos, 
po rq ue S. Ex>. o Senado r Ja rbas Passarinho. ex-M inistro da Educa­
ção . está aga rrado ao curr ículo, cuj a ca rga ho rá ria é de 2.700 horas. 
Ele não adm ite uma m ud ança, não adm ite um rema nej a mento . ' 

Lecio nei Q uímica a té o dia cm que fui eleito Deputado Federal 
para a Co nsti tuint e de 1946. Qua nd o perd i a eleição , em 1966, para o 
Senad o da Repú blica , ao deixar a Câmara. no d ia segu inte, estava 
da ndo au la. A ba nd o nei a minha ca rreira no Cong resso e fui para o 
m ngistério. Qua ndo exa mi nei a Qu ímica, q ua ntas novidades, 
encont re i. q uan tas desco bert as. q ua ntos novos co rpos q uím icos q ue 
revo lucio naram o mund o! Inclusive. a descoberta do méso n, por um 
b ras ile iro. fei ta cm 1947. o u 1948, e tanta co isa mais. T a ntas coisas 
q ue surgira m nesses últi mos tempos e que preocupam o homem de 
hoj l.! e do fut u ro. ta is as suas imp licações e as suas co nseqUências, 
entre as q ua is o ma teria l físscl. 

M as. Sr Presidente. es ta questão de dizer q ue não pode muda r, 
é uma opin ião do ex· Minist ro. Mas o ex- Ministro não ouviu aquele 
Co nselho. não o uviu aqueles o utros p rofesso res q ue opina ra m na 
o rga nização desse currículo para este Projeto. O Senado d a Repúbli­
ca se cinge a penas a um parecer. 

O S r. J nrbns Passn rinho (A RENA - PA) - Ho mologuei o 
pa recer do Co nselh o . 

O S R. BENJ AM IM FA RAH (M DB - RJ) - Eu sei, mas me 
refüo ago ra, para a criação dessa C adeira, o Co nselho fo i o uvido? 
Os pro fesso res fo ra m o uvidos? N ada disso . Sr. Presidente. Vamos 
nos cingi r a um pa recer contrúr io do Rela to r da matéria que é tam­
bém da no bre representação da A R ENA . 

Vo u vota r a favo r desse p rojeto. po rq ue, inclusive, o Senador 
H ei to r Di as. num dos seus discursos. há vúrias scma naS disse: .. se ao 
menos o auto r do projeto p ro pusesse uma Cadeira opta tiva .. . " 

O Sr. Heitor Días (AR ENA - BA) - Eu não d isse isso . 

O SR. BENJAMI M FA RAH (M DB - RJ) - Eu o uvi. V. Ex• 
d isse no seu d iscurso. A mi nha memó ria , graças n Deus, a inda fun· 
c io na bem . Mas ele niio propôs isso. nem propusernm uma acomoda · 
çào, nem o uvira m os p ro fesso res. nem o Co nselho. É apenas o desejo 
da A R ENA. Prim eiro fo i uma re tirada, um a fuga . agora vem aqui 
pa ra esm aga r este projeto , como para esmagar outros projetos de 
interesse dos t rabalhadores. dos funcion{1 rios e vá rias outras classes. 

Sr. Presidente. a qui . só nào fomos acusados de subversivos -
embo ra haj a chegado ao li miar da acusação - mas o MDB está em 
boa companhi a: es tú cm companh ia das Nações Unidas e de muitas 
nações de a lta cultura. co mo o Canadá. a Bélgica, a Holanda. - E se 
quiserem também a compa nhia de um pa ís em vias de desenvolvi­
mento . tem os Porto Rico: po rt a nto . esta mos em boa compa nhia . · 

Nossa intenção não é faze r política. mas servir. colocando-nos 
d iante de um mundo cm muda nça, que estú a exigir novos m~todos, 
novas discip linas e no vos t rabalhos, po rque o homem de hoje, como 
o do futuro, precisa viver a rea lidade do Brasil e do mundo. ~ isto 
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que o M DB cstú fazen do: vivendo. com os pés no chão, a realidade 
que está a ex igir mutações - e a criação da Cadeira de Direitos 
Humanos Fundament ais. não deveri a jamais ser rejeit ada por uma 
Bancada que a cada momento fa la no desenvolvimento. 

Nós qu erem os isso . o desenvolvimento da cultura e a prática de 
uma disciplina que pode melhorar. de maneira substancial, a cultura 
do nosso cstud a11Lc. a cultura que o Brasil precisa para se situar no 
mund o de hoje. (Mui to bem!) 

O Sr. Jarbas Passarinho (A REN A - PA ) - Sr. Pres idente, 
peco a palavra para uma ex plicação pessoal. 

O SR . PRESIDENTE· (Petrônio Portell a) - Antes de co nti­
nuarmos no en ca minhamento de vo tação. concedo a palavra, para 
ex plicação pessoa l. ao Senador Jarbas Passa rinho, de vez que ter­
minantemente proibi o aparte do nobre Senador, e o faço, nos ter· 

mos do Ar!. 16. inciso V. letra "a": 

"cm qualquer fase da sessfo, pa ra esclareci men to de fa to 
cm que hap sido nomi nal mente cit ado na ocasião. em dis· 
curso ou apa rte. não sendo a palavra da da. co m essa fin alida­
de, a mais de 2 (dois) o rad ores d ur~ nte a sessão." 

S. Ex• quis. evidentemente. esclarece r um fa to objeto de ex plica­
ção do nobre orador que se encon trava na tribuna e o Presidente 
int erve io para dizer que ta l não era po~síve l , razão pela qual concedo 
a palavra a V. Ex~. nos term os do dispositi vo regimental citado. 

O Sr. Jnrbas Pnssorinho (A REN A - PA)- Pergunto a V. Ex• 
se poderi a V. Ex• anu ir com a solicitação que, através de mim, fa z o 
nobre Senado r Hugo Ramos que pretendia fal ar antes da minh a 
explicação pessoal. dizendo S. Ex• que o assunt o a mim se refere 
também. 

O SR. PRESIDENTE (Pwônio Portell a) - Eviden te que não 
há nenhum prejuízo e me sinto muito ü vo ntade pa ra conceder a pala· 
vra ao nobre Senado r Hugo Ramos. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB - RJ. Para encami nhar a voLa ­
ção . Sem revisão do orador.) - Sr. Presid ente, Srs. Senadores: 

Gostari a de agradecer a V. Ex• e, mais ainda, ao nobre Sena'dor 
Jarbas Passa rinh o pelo gesto delicado qu e teve para comigo . 

Vou abordar a matéri a, Sr . Presidente. intcirn mcnte di verso de 
todos quanto aqui já se pronunciaram so bre o assunto. 

Venho de um a fa míli a po lítica e conhecida: so u o quinto mem­
bro desta famíl ia que tenh o a honra de figurar no Senado da Repúbli­
ca e, todos nós . tem os uma tend ência concili adora ; nós temos a alma 
pcsscdista e é com essa alm a pessedista que venho à tribuna para 
verificar qu e esse radicalismo. entre as duas correntes possa, talvez, 
en contrar uma so lucào feli z. 

Nós estamos discutindo o projeto, cm primeiro turno. Há pos­
sibilidade. portanto . de discutir a matéria em dois turnos. S. Ex•. o 
Sr. Senador Jarbas Passarinh o. referiu-se a Caio Tácito, de quem tive 
a honra de ser companheiro de banco escolar. Caio Tácito Sá Vianna 
Pereira de Vasconcelos é todo o seu nome. José Carlos Barbosa 
Morei ra também iníluente processualista citado pelo eminente ex- . 
Ministro da Educação e extraordinário representante da ARENA, 
neste Plcní1rio. 

Se nós pudéssemos anuir, no sentido de aprovar, cm primeirO 
turno . este projeto , para que ele retorne à Comissão de Justiça e, na 
Comissão de Ju stiça, serem chamados tais vultos da educação 
nacional. para colaborar com o Senado, já que ninguém é contra , 
essencialmente. a matéria. mas as dificuldades que são, apenas.' 
concernentes ao problema do horário, do estrangulamento, da 
impossibilidade de se decidir a matéria cm favor da adoção, definiti­
va, dos direitos fundamen:ai s do homem, tenho a impressão, Sr. 
Presidente que isto seria um gesto nobre da Mataria, aquiescendo 
a um apelo que. humildemente faço, desta tribuna. (Muito bem! 
Palmas .) 

O SR. PRESIDENTE (Pctronio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (AREN A - PA . Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do orador. ) - Sr. Pres idente. Srs. 
Senadores: 

A minha solicitação, embora amparada clnramcntc no 
Regimen to. é menos cm meu fa,·or e mais cm homenagem ao nobn: 
Senador llenjamim Farah. a quem nunca. nesta Casa. t!U const.:gui 
ve r. numa só vez, porlanto nunca, tentando atingir deliberadamente 
a um companhei ro. nunca. Por isso é em homenagem a S. Ex' que C\t 

dou a ex plicação. 

Eu tinha aca bado de mostrar. cm primeiro lugar, que não era 
contra o projeto - di sse dari ssimamcntc isto. E se o projeto viesse, 
por exemplo. cm tcrii1 os de disciplina opcional. onde se situa o 
Direito Intern ac ional Público. o Direito Intern acional Privado e o 
Direito Agrário. cu estari a de acordo, mas fui mal interpretado. 

Em segundo luga r. most rei qu!.! os cursos 3urídicos estiveram 
com o seu currículo pra ticamente congelado quase du as dezenas de 
anos. e graças a esses homens. que o Sr. Senador Hugo Ramos que 
aca ba de cit ar os seus nomes, um dos quais, hoje, é Ministro do 
Supremo Tribunal. graças a pro fesso res notáveis, emérito, dos cur­
sos jurídicos no Bras il . nós mu da mos o Cu rso. 

. Hú. na Bancada da Opos ição. Professo res de Direito Constitu­
ci onal. e cu du vido que esses Professores não tratem de direitos 
humanos. direitos fund amentais do homem, quando lecionam aos 
seus alunos. 

Eu mostrava ent ão que não havia um prejuízo total na hora cm 
que se rejei tasse a matéria, para que el a fosse màis bem elaborada, 
sem nenhum desdouro ao engen heiro - porque não é dcsdouro 
ncnbun:i que o Engenheiro tenha tomado essa iniciati va . ainda mais 
louvado num mest re. também de boa reputação . da Universidade de 
Jui z de Fora. 

O que me atingiu mais fo i o fat o de o nobre Senador Benjamim 
Farah declarar que. enquanto eu dizia isso, eu fi zera um novo cur­
rículo. sem ouvir o Co nselh o. Isso não: Eu hom ologuei a decisão do 
Conselho - fo i isso que entendi. 

O Sr. Benjamim Farah (M DB - RJ) - No bre Senador, V. Ex• 
ouviu o Conselho para isso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Para isso 
o qu ê? 

O Sr. Benjamim Fnrnh (M DB - RJ)- Para esse projeto . 

O SR. PRESIDENTE (Petrôni o Portell a. Fazendo soar a 
campai nh a. ) - Peço ao nobre Senador Benjamim Farah que não 
di alogue com o orador. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Bem. mas 
quem ouviu o Conselho não fui eu e inclusive, naquele tempo. cu não 
era Ministro. · ~ 

Como há uma retificação a fazer e o nobre Senador Benjamim 
Farah foi mal interpretado por mim, parte da minha explicação 

·estaria prejudicada. pois S. Ex• não disse o que eu pretendia ter ouvi­
do. Mas ficari a claro que cu homologuei uma decisão, e acho que a 
solução apresentada pelo nobre Senador Hugo Ramos, não apenas 
com o que ele classifica d.e pessedismo, mas também com o que 
S. Ex• classifica como de espírit o conciliador. de minha parte penso 
que é extremamente interessante. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Accioly Filho (ARENA - PR) - Sr . Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Pctrônio Portella) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Accioly Filho. 

O SR. ACCIOLY FILHO (ARENA - PR. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

O meu voto. a respeito da matéria que es\á em debate, resulta de 
uma profunda convicção pessoal e do maior 'respeito que tenho aos 
direitos humanos. 

• 
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Conselho P~nilenciúrio - cri ação brasileira - e a judiciária, 
co nferindo .a csla o julgamento e üqucln a instrução e a crítica 

dos pedid os, bem como a vigiláncia ." 

O quadro desse órgão. segund o foi observado no referido Decre­
to que o in stituiu , é preenchido po r sete Conselheiros: um Pro­
curad or da Repúbl ica. um membro do Ministério Público local e 
m:..ii s cinco membros de livre nomeação do Senhor Presidente da 
República . no Distrito Federa l e no então Território do Acre. Na 
escolha desses cinco membros, observou-se o seguinte critério: três 
professores de D ireito ou juristas em atividade forense e dois profes­
sores de Medicina ou clínicos profissionais. 

Daquela época até hoje, o Conselho Penitencillrio sofreu alte­
roções substan ciai s. ad apta ndo-se à legis lação específica . 

Atua lm ente se constitu i ele. no âmbi to federa l. cm um órgão 
co nsulti vo e deliberati vo do M mistéri o da Just iça. co m a regul a men­
tação dada pel o Decreto n• 64.4 16, de 28 de abril de 1969. que dis­
pôs sobre a Organização do Ministério da Justiça. · 

Compclc·lhc vela r pel o sistema penitenciário nac ional. cstatu ir 
as regras básicas para o adequado cumpriment o das pen as, objeti­
v:rndo a recuperação do sentenciado sob todos os aspectos, opinar 
nos processos de graça, indult o e comulação de pena peh.1 Justiça 
Federal e do Distr ito Federal e, t<unbém, emitir pareceres cm matl: ria 
ligada ü técnica penitcnciúri a, sempre que so li citado pelo Ministro 
da Justiça . 

No âmbito cs todu ,.i é ele um ó rgiio ligado diretamente ao Poder 
Judiciúri o. na qualidade de aux liiar. ou então integrante das Secre­
taria s da Ju stiça . dependendo da lcgis laçéio local. 

Suas íunções também diíerem de um Estado para o o utro, mas 
Sll a composicào é sempre igual. quer no c:i mbito ícdcra l, quer no esta­
dual , ma ntido que íoi o critério do Decreto n• 16.665 , de 1924. 
Criado aos l'illle lrt~!i dias de maio do ano de mil 1101·ect•ntos e \•inte e oi­

to . n Conselho Pe11i1 e11c1ârio do Estado de São Paulo tere como seu pri­
meiro Presidem e o saudoso Cândido ~'f u lla . 

Os demais Conselheiros integrantes desse hi stó ri co primeiro 
Co nselh o fo ram homen s que. pelo seu vult o e reconhecido va lo r. 
dispensam maiores ap resentações: Flamínio Fúvcro. professor eméri­
to de Med icina Legal : José de Alcfrnt a ra Machado de Olivei ra, 
juristas: mais os insignes Antônio Carlos Pacheco e Silva, Francisco 
G lycério de Freitas. Fernando Maximiliano. Accacio Nogueira. Lei­
te B<.1 stos e Franci sco Pontes de Rezcnd c. 

Aberta a primeira scssflo. naquele inesquecível 23 de maio. sete,; 
petições de sentenciados foram di stribuíd as entre os Conselheiros. 
sendo designada desde logo a prôxima sessão para o di a 26 do 
mesmo mês. 

Nestes cinquenta a~os de existência, o Conselho contou, em seus 
qu adros. com a nata da inteligência paulista - e por que não dizer, 
nacional - numa demonstração inequivoca de grandeza . 

Enumerá-los seria difícil. sem emba rgo de estarem inscritos para 
semp re n;l memória paulista e em nossa História. Apenas acrescenta­
rei aos nomes já mencionados dos integrantes do primeiro Conselho. 
alguns dos que já não vivem: Noi: Azevedo. Soares de Melo, Jorge 
Americano. Almeida Júnior. Mário Moura Albuquerque. Boaventu-
ra Nogueira da Silva : Benedito Siqueira Ferreira. · 

Hoje. completando seu cinqüentcnário. o Conselho Penitenciá­
rio Paulista mais e mais demonstra seu valor. sua inestimável impor- -
táncia, porque está voltado para defesa do bem mais caro a qualquer 
homem: a liberdade. 

Dentre os títulos e honrarias que marcam minha modesta vid<.i. 
guardo, com carinho lodo especial, o título de Conselheiro do egré­
gio Conselho Penitenciário do Estado dl' São Paulo. 

Não podia, destartc, deixar de saudá-lo, aqui e agora. 
desejando. ardentemente. que passadas mais cinco décadas, quando 
i;ntão scrú ele centenário, as gerações vindouras sintam e saibam . co­
mo sabemos e sentimos, a relevância de suas funções. a abnegacào de 
seus membros e o imensurável valor de suas obras. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem') 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benjamim Farati. 

:> O S R. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ . Pronuncia o seguin­
te discu rso. ) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Enco ntra-se cm íase de a preciação final o Projeto de Lei do Se­
nado n• 97 / 77, de minha a uto ri a, que dispõe sobre a propaganda co­
me rcial nos un iío rmes esportivos do atleta profissio nal de futebol. A 
referid a pro posição jú ío1 ap reciada pelas Com issões de Constituição 
e .Justiça , de Economia e de Educação. tendo obtido parecer favorá­
vel cm todas elas. 

Na ve rdad e. Sr. Presidente, a crise financeira que se aba te sobre 
·os clubes brasil eiros de futeb ol deixo u, de há muito . de ser um fenô­
meno cícli co para ser uma realidade de todos os di as. Raros são os 
clu bes que co nseguem apresentar superávit nos seus balanços anuais, 
seja por uma política inflacionária de salários. gastos na assistência 
ao espo rt e amador. elevadas taxas por utilização dos estádios perten­
centes aos govern os estadu ais, fórmulas desastrosas de realização 
dos ca mpeonat os e competições. além de outros fa tores . 

Po r outro lado, deixam os clubes profissiona is de íutcbol de car­
rea r para seus cofres significativas receitas em face de lhes ser vedada 
a pro paga nda nos unifo rmes de seus atletas profissionais. 

Co mo afi rmo u o ilustre Senador Otair Bcckcr. digno relator da 
mat \:: ria na Com issão de Economia. não foi sem razão que dirige ntes 
de algunfa dos principais clubes de íutebol do Rio e de São Paulo se 
ma niícstaram íavo ravelmentc à ,;,cd ida. que urge ser adotada. para 
melh o ri a da aílitiva situ ação eco nômica do esporte ma is popular do 
Pais . 

Do ilustre Dr. Francisco Hort a, à época cm que apresentamos 
esse Projeto. Presidente do Fluminense Fu tebo l C lube, do Rio de Ja­
neiro. ex traímos o seguinte depoimento: 

"Acho importante que se mude a legislação esportiva 
per~1itindo <> uso dé propaganda nos uniformes. O íutebol é 
ca ro. cstú inílacionado e temos de buscar novos meios para 
arrecadar. O Fluminense, inclusive, enfrentou o Bayern usan· 
do pu blicidade do MOBRAL na camisa e todos acha ram um 
sucesso. Não há porque impedir que todos us~m. Pode-se até 
delimitar um tamanh o e lugar, mas é válido." 

T ambém o Dr. Antônio Augusto Dunshee de Abranches. Vice­
Presidentc do Clube de Regatas Flamengo, se manifestou favoravel­
mente à medida ~o afirma r: 

··concordo com a publicidade desde que sejam obedeci­
dos dois requisitos: a propaganda deve ser feita de modo a 
que não prejudique o uniforme do clube, e o percentual a que 
tem direito clubes e jogadores deve ser determinado. para 
não causar desencontros, com cada clube estabelecendo seu 
próprio percentual." 

A inda se manifestaram favoravelmente Presidentes de várias ou­
tras agremiações profissionais de futebol, entre os quais o Dr. Wil­
son Ca rva lh al. Presidente do América Futclfol Clube. Dr. Charles 
Borer. Presidente do Botafogo de Futebol e Regatas, Lauro Moraes, 
Presidente da Associação Atlética Ponte Preta, Leonel Martins de 
Oliveira, Presidente do Guarani Futebol Clube, e Modesto Roma 
Presidente do Santos Futebol Clube. ' 

Como se vê, Sr. Presidente, o Projeto de nossa autoria conta 
com o apoio de ilustres personalidades ligadas ao futebol. São diri­
gentes que conhecem de perto a realidade dos nossos clubes e por is­
so mesmo reconhecem a necessidade de se adotar medidas eíetivas 
no sentido de minorar a vexatória sit

0

uaçào dessas agremiações. 
Em seu parecer na Comissão de Educação e Cultura, o nobre Se­

nador Otto Lehmann assim se manifesta: 

"Na verdade. os clubes brasileiros de futebol vivem mes­
mo. com raríssimas e<eeções, às portas da falência, pois o pre­
ço dos ingressos nos estádios não açompanharnm a desvalori­
zação da moeda e a maioria das partidas é deficitária: a quase 

_totalidade dos clubes mantém um amadorismo "marrom" 
cm diversos esportes. que consome os seus já parcos recursos: 
os <.h:bitos previdenciários vào se avolumando e, a~sim. os clu­
bes vão caminhando para um estado de completa insolvên­
cia." 
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Niio tem os dúvidas de que, embora a correção de a lgumas des-· 
tas disto rções possam contribuir par::t a melhoria das cond ições fi­
na nceiras dos clu bes brasileiros de futeb ol, a única prov idência que 
realmente pode so lucionar de vez a situação de constante cndividn­
ment o dos mes mos é a permissão de propaganda nos uniform es. à 
exemplo do qu e j á se faz. nos Estados Unidos e na Europa, cm todas 
as modalid ades espo rtivas. 

Não se tral <l, Sr . Presidente, de matéria fin anceira , tributária ou 
orçamcntúria . Os pareceres dos órgãos técnicos são tod os favo rá veis 
ü a provação da nossa proposição. . 

Por todas as razões que aqui expressamos, apelamos à valorosa 
ba ncada da Maioria. no sent ido de vota r fav oravelmenlc, permitin­
do a a provação do Projeto de Lei do Senado n• 97/ 77 . que tantos be­
nefícios pro picia rá nos a tl etas e aos clubes pro fi ssiona is de fut ebo l de 
todo o Pa ís. 

Era o que tinha a di zer. Sr. Presidente. (Muito bem! ) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - N ão há 
oradores in scritos. 

Nada ma is havend o a t ra ta r. vou encerrar a sessão. designando 
pa ra a das 18 ho ras e 30 minutos, a nterio rmente convocada, a seguin­
te 

ORDEM DO DIA 
-1 -

Discussão. cm turno ún ico . do Projeto de Resolução n• 27, de 
1978 (a presentado pel a Comi ssão de Fina nças como conclusão de 

seu Pa recer n• 275. de 1978). que a utoriza o Governo <\o .Estado de 
Goiás a realizar operação de empréstimo externo no valor de 
US~ 30.0U0.000.00 (trinta milhões de dólares norte-americanos), 
pa ra ser a plicado no Progra ma de Obras Rodoviá rias do Estado, ten­
do 

PAR ECE R. sob n• 276. de 1978. da Comissão : 

- de Constituição e Justiça, pela constituciona lidade e juri­
dicidade. 

-2-

Discussão. cm turn o único. do Projeto de Resolução n• 28 , de 
1978 (a present ado pela Comissão de Econo mia como conclusão de 
seu Pa recer n• 277. de 1978). que a utori za a Prefeitur a Municipal de 
Presidente Prudente (SP) a eleva r em C r5 145.237 .927 ,68 (cento e 
qua renta e cin co milhões. duzentos e trint a e sete mil, novecentos e 
vinte e sete cru zeiros e sessenta e oito centa vos) o montante de sua 
dívida co nsolid ada interna . tend o 

PARECE R. so b n• 278, de 1978, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­
di cidade. 

O SR. PRESIDENTE (Henr ique de La Rocque) - Estâ 
en cerrad a a sessão . 

( Leranra-se a sessão às 17 horas e 48 minutos.) 

ATA DA 78~ SESSÃO, EM 23 DE MAIO DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, das~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
PRESIPÊNCIA DO SR. JOSf: LINDOSO 

,JS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESEN TES 
OS SRS. SENA DORES: 

Adalberto Sena - José Guio mard - Evandro Carreira - José 
Lindoso - Cattetc Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco 
- Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - Hclvídio Nunes -
Petrõnio Portclia - Mauro Benevides - Wilson Gonçalves - Agc­

nor Maria - Din;irte Mariz - Milton Cabral - Cunha Lima -
M.arcos Freire - Murilo Paraiso - Arnon de Melio - Luiz Cavai­
cante - Teotónio Vilela - Augusto Franco - Giiva n Rocha -
Louri vai Baptista - Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Rurico 
Rczende - João Caimon - Benja mim Farah - Hugo Ramos -
Nelson Carneiro - Gusta vo Capanema - Itamar Franco - Franco 
Montoro - Orestes Quércia - Ouo Lehma nn - Benedito Ferreira 
- Lázaro Barboza - ltaiívio Coelho - Mendes Cana le - Salda­
nha Derzi - Accioly Filho - Vilela de Magalhães - Evelásio Viei­
ra - Lcnoir Vargas - Otair Becker - Daniel Kricgcr - Paulo 
Brossard . 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 49 Srs. Senadores. Havendo número 
regimenta l. declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1 •-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

êlitlon .w1guint'' 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. l•-Sc'cretário da Câmara do.< Depmodo.<, encaminhando à 
revisão do :ienado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 43, DE 1978 

(n• 1.245-D/75, na Casa de ori~em) 

Dispõe sobre o ::arbitramento judicial de indcnizn~ào por 
d~rno causado a l'CÍculo de ínbricaçào cstrungeirn. e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i• Nas ações de reparação de dano causado em acidente, 
a veiculo de fabricação estrangeira, o juiz. ao proferir 3 sentença 
condenatória, arbitrarú o respectivo montante em valor que não 
exccder[1 ao custo do veículo de passeio. de fabricação nacional, de 
mais alto preço . 

A rt . 2• O disposto no artigo anterior aplica-se às ações da 
espécie. que ainda dependam de execução. 

Art. 3• Esta icj entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 4• Revogam-se as disposições em contrário. 

( ;f ComiJsiio de Constiwiçào e Justiça.} 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N•44, DE 1978 

(n' 1.118- D/75, na casa de origem) 

Institui a obrigatoriedade de declaração de bens para 0 
exercício de cargos ou funções em empresas públicas ou 
assemelhadas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !• É obrigatória a apresentação de declaração de bens 
para quem assumir cargo ou função a nível de Direção ou de 
Conselho. ~m •_mprcsas públicas, autarquias, fundações, sociedades 
d~ c~onom1a 1111sta _ou em. qualquer tipo de sociedade onde o poder 
publico possua mais de cmqUenta e um por cento de ações ou de 
cotas de p~rticipação . 

• 
'!' 

j 
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ATA DA 92Q §ES§ÃO? EM B DE JUNHO DE 1978 
4\1 § e§§ão JLegfa>~aunv2 OnHnárnm, rias~ lLegi§laturn 

- E:XTRAORDIN ÁRIA-
PREsmtNCIA IX> SR . . íOSÉ Ll. 'DOSO 

ÀS 18 l/OR,IS E 30 ,\of/SUTOS. ACllAM-SE·PRESl:.VTES 
OS SRS. SENA DORES: 

Adalberto Sena - J osi: Lindo>o - Cattete Pinheirn - Jarba> 
Passarinho- Alexandre Costa - Henrique de La Rocquc - Helvi­
dio Nunes - Petrônio Portel la - Wilso n G onça lves - Agcnor J\!a­
ri a - Din a rle M a riz - Jessé F rei re - Milton Cabrol - Marco< 
Freire - Munlo Paraiso - Luiz Cavalcantc - Augusto Franco -
Louriva l Baptis ta - Luiz Via na - Ruy Santos - Dirceu Cardoso -
João Calmon - Amaral Pt!i xoto - N d son Carne iro - Mag:ilhües 
Pinto - Franco Montoro - Orestes Quércia - Otto Lehma"n -
Láza ro Barboza - Ornes Tei xei ra - ltalivio Coel ho - Mendes 
Ca nale - Accioly Filho - Leite Chaves - Evelásio Vieira -
Lcn oir \largas - O la ir Bccker - Da111el Kriegcr - Paulo l:l ro;sard 

- T a rso Dutra . 

O SR. PRESIDENTE (J osé Lind oso) - A lis ta de p resença 
acu sa o comparecimento de 4 1 Srs. Si;nadores. 1-iavcn<lo número 
reg1m c11lal. declaro :ibcrl a J sc:-.sào. (Pau-;a .) 

rio. 
Sobre a mesa, projeto de le i que vai scc lido pelo Sr. 19-Sccrclú· 

E lido o seg11i11 re 

PROJETO DE LEI DO SE'.'JAOO N• 166. DE 1976 

i\'lodifira n rcdatào do "raput 11 do nrL 472 da \onsolidn­
çào dns Leis do Traba lho. 

O Congresso Nacional dL'crcta: 

Art. I• O capw do an . 472 da Consolid,1çào d~' Leis do 
Trnbulho. aprovada pelo Decreto-lei n• 5.452, de 1° de :naio de 
1943, passa a vigorar com a segui nt e rcdaçê10: 

"Art . 472. O a lis tamento mili tar ou o afastamento do 
empregado cm v irll11.h:.: das e:-. icCnci as do Serviço Jv1i litar, ou 
de encargo público de qualquer natureza. não consli tui!"'ú mo­
tivo para alteração ou rCS l.:i são do co nl r~llo Ji; traba lho. por 
parte do empregador. 

Art. 2• Es ta Lei entrarú em vigo r na da ta da su a publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições cm contrá rio. 

Justificuçiio 

Quando o trabalhador é obrigado ao cumprim ento de serviço 
militar ou encargo público civil. seu co ntrato de tra balho não pode 
sofrer rcscis~o ou alteração: tal circunstúncia apenas . uspendc a 
exccuçào do contrato, devendo o empregador aguardar o empregado 
que está desempenhando sen•1ços consi derados rdcvant l.!S para o 
País. 

Todavia. no tocante ao servicó militar tem ocorr ido um pro­
ccdimcr1lo inconvcnkntc, p0r parte da empresa , no sentido de burlar 
o di~positi vo de que estamos tr;1t ando. 

De fato. já desde à l!poca do alistamento militar. o t:mprcg<Jdo é 
vítima de manobras ·sub-rcplícias. no sentido de co l vi;á~ lo fora do 
mercado de trab•lho, para evitar que se efetive a situação de afasta· 
mento prevista pelo art. 472 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

t\~!'11111, ao a1ingi r dc1c .... , i:1c anos de! idade. o jovem trabalhador 
passa J sei im~1)m0Llo para a 1.!mprcsa. mcsmo que ai nda não se saiba 
:-.obre u ... :.:~1 ap ro .,,.L'. il~1111cnto tia' rilt!ira" das Forças A rm adas, à época 
d :1 l\ Jl1\ tK~1 1..·ilo: pl· lo "11np l c~ ali.,.tamc..:n to. l.!Sse jovem pasSa à condi-
1.;:10 d!! ··r:'irw l:ibt.Hal" . 

No.·óu prujctt.> :.c111 pL)r objctivu afasta r essa prática lesiva aos 
din.:ito:-. du nu~;;o jo\..:111 tr:ib:llhadnr. de quem tanto dependi! o futu­
ru d;: r:1~ria. 

Sa l:: da' Sc,süc,, 13 de junhu de 1978. - Nelson Ca rneíro. 

IJGISLf(',)O CITADA 

IJLCR E1 0-LLJ N• 5.,452, DE l• DE M:\1 0DE 1943 

Co11solidaçiio das Leis do Trabalho. 

/\rt. 472 . O afa,tamcnlo do empregado cm vi rtude das exi­
gências do 'i!..:r\ i<'O militar ou dl'. outro encargo público não constitui­
rá mo1 ivo parn a alta ;:iç5o ou rcsc1s;10 do contrato de trabalho por 
parte rio cm pn:gac.!or. 

(,:1,. Cumiswie.\ thi C'o11sri11 11cào e Jus tiça e de Legislação 
Social./ 

O SR. PRl::SIDENTE (Josi: Lindoso ) - O projeto lido será 
p11 blicadn e despachado ~\s i:omissõcs cornpetcnlcs . 

Sohn:. :i mc!-a, rcqu::r inw ot o que v:.i i ser lido pelo Sr. !º-Secretá-
rio. 

E /;do o S<'Rtlime 

REQUEHIMENTO N• 156, DE 1978 

Rcqucr.: mos urgêrn.: ia. nos term os do art. 371, alínea ºc" do 
'R~g i mcnlO In terno, p;.tra o Projeto de Lei da Câmara n9 101, de 
1977. qui..'. ro:gu lamcn t-a o cxcrdcio da profissão dos biomédicos. 

Sa la das Sessões. 13 de junho de 1978. - Paulo Brossard, Uder 
do MDI3. 

O SIL P RES ID ENT " {J osé Li ndoso) - De acordo com o 
d i :-.pv~to :10 ~1rt . J75. li!. do Regimento Interno, esse requerimento 
fígu r11r (111a Ordem do Dia da sessão seguinte. 

O Sr. l '>1-Sccrc1:'irin vai proccd!..:r ?t leitura de requerimento. 

e lido{} seguinte 

-t> HEQUE!HMENTO N• 157, OE 1978 

Nos termos do a rt. 233 do Regimento interno, requeiro 
transcrição nos Anais do Senado do artigo intitulado "Uma reunião 
cm OS<cmbli: ia gcr:1I do MOBRAL", publicado no O Estado de 
S. Paulo. du diu 1i:- de j1inho do co rrentio.'.. 

Sala das s,·,<ôc,. 13 de iu nlh> d" 19'8. -Oslrrs Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (.l o'\: Lindoso) - O requerimento lido 
scrú suhmt:l!do ao c.xamc di.I Comi:,~ào Diretora. 

• 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se à 

Item l : 

ORDEM DODIA 

Discussão. em turno único, do Projeto de Resolução 
n .. 29. de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia co­
mo conclusão de seu Parecer n• 279, de 1978), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jaguariúna (SP) a elevar em 
Cr$ 4.450.000,00 (quatro milhões, quatrocentos e cinqilenta 
mil cruzeiros), o mont ante de sua dívida consolidada interna, 
tendo 

PARECER. sob n• 280. de 1978, da Co.,iissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa .) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada . 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa .) 
Aprovado . 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)-ltem 2: 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução 
n• 34. de 1978 (ap resentado pela Comissão de Finanças 
como co nclusão de seu Pa recer n• 293, de 1978), que autori· 
za o Governo do Estado de São Paulo a realizar duas opera­
ções de empréstimo externo, no valor de DM 16.000.000,00 
(dezesseis milhões de marcos alemães) cada uma, destinadas 
ao fornecimento e instalação de equipamentos e materiais 
médico-hospital a res para Hospitais de Ensino em fase de 
construção pelas Autarquias estaduais, tendo 

PARECER. sob n• 294. de 1978, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto (Pausa .) 
Não havendo quem queira discuti-lo. declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação . 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redações finais dos Projetos de Resolução n•s 29 
e 34. de 1978. aprovados na Ordem do Dia da presente sessão e que, 
nos termos do parágrafo único do art. 355 do Regimento Interno, se 
não houver objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. i•-Secretário. 
(Pausa.) 

São lidas as seguintes: 

PARECER N• 301, DE 1978 
Da Comlssilo de Redaçilo 

Redação final do Projeto de Resoluçilo n• 29, de 1978. 

Relator: Senador Oito Lehmann 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n• 29, de 1978. que autoriza a Prefeitura Municipal de Jaguariúna 
(SP) a elevar em CrS 4.450.000,00 (quatro milhões, quatrocentos e 
cinquenta mil cruzeiros) o montante de sua dfvida consolidada. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1978. - Adalberto Sena, 
Presidente - Oito Lehmann, Relator - HeMdlo Nunes. 

ANEXO AO PARECER N• 301, DE 1978 

Redação final do Projeto de Resolução n• 29, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, Inciso VI. da Constituição, e eu,--------­
Presidente, promulgo a seguin te 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Autoriza a Prcfoitura Municipal de Jaguarlúna (SP) a 
elevar em CrS 4.450.000,00 (quatro milhões, quatroce.ntos e 
cinqüenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art .. I• É a Prefeitura Municipal de Jaguariúna (SP), nos ter, 
mos do art. 2• da Resolução n• 93. de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal , auto rizada a elevar cm CrS 4.450.000,00 (quatro mi­
lh ões, quatrocentos e ci nqilenta mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida co nsol id ade interna , a fim de que possa contratar empréstimo 
de igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo S/ A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinado ao financiamento dos serviços de galerias pluviais, 
gui as. sarjetas e pavimentação no "Conjunto Habi tacional Vila 7 de 
Setembro·· e construção de vias de acesso ao centro urbano daquela 
localidade, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil , no respectivo processo . 

ção. 
Art. 2• Esta Resolução entra em ·ligar na data da sua publica-

PARECER N• 302, DE 1978 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n• 34, de 1978. • 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução o; 
n• 34, de 1978. que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 
realizar duas operações de empréstimo externo, no valor de 
DM 16.000.000,00 (dezesseis milh ões de marcos alemães) cada uma, 
destinadas ao fornecimento e insta lação de equipamentos e materiais 
médico-hospitalares para Hospitais de Ensino em fase de construção 
pelas Autarquias estaduais. 

Sala das Comissões, 13 de junho de 1978. - Adalberto Sena, 
Prcsidellle - Heh'ídio Nunes, Relator - Oito Lehmann. 

A.NEXO AO PARECER N• 302, DE 1978 

Redação final do Projeto de Resolução n• 34, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42. inciso IV, da Constituição, e eu, --------­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1978 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo, a realizar 
duas operações de empréstimo externo, no valor de 
DM 16.000.000,00 (dezesseis milhões de marcos alemiles) 
cada uma, destinadas ao fornecimento e Instalação de 
equipamentos e materiais médico-hospitalares para Hospitais 
de Ensino cm fase de construção pelas Autarquias estaduais. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I• É o Governo do Estado tle São Paulo autorizado a 
' realizar. através da Universidad~ Estadual de Campinas e do Hospi· 
tal das Clfnicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto, duas 
operações de financiamento externo, em moeda estrangeira, junto a 
Hospitalia Internacional GMBH-Alemanha, no valor de 
DM 16.000.000,00 (dezesseis milhões de marcos alemães) cada uma, 
sob orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do Bra· 
sil', para fornecimento e instalação de equipamentos e materiais 

• 
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quatro mi l quilômetros no fina l do govern o dele. Digo que é um pro­
grama de quatro mil porq ue elas estão praticamente concluídas. Vou 
da r-lh es mais um dado: o Pa raná irá fica r com 30 cidades sem ser 
servidas po r asfalto. de 290 mun icípios. Havia mil e t rezentos 
qui lômetros de rodovias estad uais e mil e setecentos de federais, vai 
fi ca r co m sete mil qui lômetros de rodovias pavi mentadas, a té equipa­
rando-se a São Pa ul o, cm termos de á rea po r quil ômetro. Veri­
fi ca mos que São Pau lo tem cerca de doze mil q uilômetros de ro­
dovias pavi ment adas, mas o seu território é 1 / 3 maio r do que o do 
Pa raná . Siio Pa ul o tem trezentos mil quilô metros quad rados, se não 
me falha a memória , e o Paraná tem cento e noventa e oito mil qui­

lômetros quadrados. 
Qu an to à ou tra pergunta. nob re Senador, a es trada está tal qual 

foi feita . O prob lema é - já expliquei aos Srs. Senadores ·- o de não 
se fazer uma etapa. porque o pavimento seria um investimento, e, aí, 
é que vem a mcgalomaniJ.o aspecto fa raônico, que abandonamos: 
um a eta pa qu e não era necessá ria , não foi feita. Quanto à 
rnfraes trutura. vou da r um exem plo do que o nobre Senador quis 
dizer. cm outros termos: é-como se fizesse uma casa e a pintasse à cal 
e, agora, depois que se ga nhou um pouco ma is de dinhei ro. vai lá e se 
faz um a pintu ra de primeira qualidade . Então, fa ltava a pi ntura de 
primcm .. 1 qua lidade. mas o alicerce e as paredes estão lá , intactos. 
Fica m aqu i. a minha palavra contra a de S. Ex' e o convite para que 
os Srs. Senadores veri fiquem in loco. porque essa históna de acusar 
um prog rama . - não estou defe ndendo, aqu i, um problema some nte 
pelo aspecto pessoa l do Pa ra nú. - porque uma ingerência, um a 
acusação dessa natureza . realmen te, terá reíl exos no Brasil intei ro, 
que precisa mudar os critérios. Seria o fracasso, por uma propaga n­
da negat iva, irrea l e desinfo rmada, de um método que deve ser 
ado tado no País in tei ro . Faço. aqui , a defesa não só do Paraná , 
po rq ue seria um fato isolado e a tê pessoal, como diz o nobre 
Senado r. em que cu. esta nd o di reta mente envolvido no processo, 
estej a. aq ui . querendo defender cm ca usa própria . O que acho é que 
não se pode des mora lizar, às custas de desinform ações, um método 
que será de a lt a necessidade naci onal. No Estado de Goiás, nos 
Estados do N o rdeste, existem materi ais naturais , pe rfei tamente 
aplicáveis. a custos baixíssimos, para a pavimentação de rodovias, 
que, às vezes. são jogados de lado, são a tirados, utiliza ndo-se pedras 
britadas que custa m ca ro na sua produção . Então, es tou aqui 
fa zendo uma defesa, em termos da continuidade de um a tecnologia 
nacio na l que deve se r preservada para o bem de todo o País e que se 
a bandone. de vez po r todas, os métodos importados, o nerosos. 

Quero dizer, nob re Senador, que existe reação não só de V, Ex•, 
como de vendedor de equipame nto, fábricas de ci mento, firm as 
emprei teiras. que não querem que se faça um a estrada por um 
milhão de cruzei ros. qua ndo se pudesse fazer com cinco milh ões. 

Era isso o que tinha de dizer à Casa. Muito ob rigado. (Muito 
bem ! Pa lm as.) 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Orestes Quércia, por cessão do nobre Senador 
Jarbas Passarinho. 

~ O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB - SP. Pronuncia o seguin­
. te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Hoje. a Folha de S. Paulo publico u um noticiãrio, a respeito de 
um trabalho do IBGE, realmente alarmante e que merece algumas 
considerações no plenário do Senado Federal, nesta tarde. 

Este noticiário, Sr. Presidente, se relaciona com estatfsticas da 
Pesquisa Nacional Por Amostra de Domicflios, realizada, como 
dissemos, pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geogra fia e Estatfsti­
cas - em algumas regiões do Estado, visto que, em outras regiões, 
ainda o IBGE não termin ou o seu trabalho . 

Mas, o fato alarma nte. Sr. Presidente, é o que esclarece: o 
analfabetismo aumenta em nosso País. Em cinco regiões, a porcenta­
gem a umentou de 28% para 30% de analfa betos, em três anos. de 
1973 a 1976. Nesses três anos. a proporção de analfabetos, entre as 

: pessoas de cinco anos e mais, passou de 15,2% para 17%, no Estado 

do Ri o de Janei ro: de 20,7% para 21,4%, nos três Estados da Região 
Sul : de 25, 1% para 27,5%, em Min as Gerais e Espírito Santo; de 
45. 1% para 50. 1%. nos nove Estados do Nordeste e de 18,5% para 
17 ,2% no Estado de Seio Paul o, único Estado onde oco rreu um a dim i­
nu1çílo mas, mesmo assim , no que diz respeito às pessoas entre as ida­
des de 5 e mais. T a mbém no Estado de São Pa ulo, entre as pessoas de 
5 a 9 a nos, cri a nças. portanto, que se pressupõe devam ter escolarida­
de, houve um acréscimo do a nalfabetismo, nessa faixa etária, por­
que, em 1973 , a taxa era de 49, 1%, a um entand o para 54,1 %. 

Sr. Presiden te. o jo rn a lista Edu ardo Suplicy, no seu comentá rio, 
lem bra um aspecto que é muito import ante record ar e que é o seguin-
te: 

"O agrava mento da taxa de a na lfabet ismo no Brasil 
du rante um período que foi co nsiderado de extraordinário 
crescimento econômico faz-nos pensar sobre as priorida­
des da "democracia rel ativa" : de 1973 a 1976, o Produto 
Intern o Bruto teve um crescimento real de 26%; a produção 
de a utovcículos cresceu 3 1%: a de aço , 28%: a de cimento, 
42%; e o número de analfabetos entre os que têm idade para 
saber ler e escrever (5 a nos e mai s) cresceu 15%, passando de 
22,6 milh ões, em 1973, para 26, I milh ões, em 1976, nas cinco 
regiões examinadas .·· 

Portanto, co m muit a procedência, o jorna lista lembra que o 
ag rava mento do a na lfabetismo em nosso País situ a-se exatamente 
num a época con hecida por todos nós como a época do milagre 
econômico brasileiro, com crescimentos na ordem que estabelecemos 
aqui. 

O S r. Jarbas Passarinho (A RENA - PA ) - Permite V. EX' 
um apa rte? 

O S R. ORESTES QU~RCIA (MDB - SP) - Antes de levan­
ta rmos as questões, inclusive com relação ao movi mento de alfa beti­
zação. MOBRA L, com todo prazer, dou o aparte ao nobre Senador 
Ja rbas Passa rinh o. 

O Sr. J arbns Passarinho (A RENA - PA) - Agradeço a V, Ex• 
que me conceda o a parte, inclusive, por ser oportuno, a ntes que 
V. Ex• chegue ao desdobramento do seu pensamento, porque, até 
agora, rea lmente não entrou no seu discurso, V. Ex• está apenas 
citando dados de outrem. Em primeiro lugar, nobre Senador Orestes 
Quércia. is to é espa ntoso, é simplesmente espantoso, porque, veja 
V. Ex• a série histórica brasileira, em relação a analfabetismo de pes­
soas com mais de sete a nos de idade ela vem decrescendo. Frisei os se­
te porque V. Ex• incl uiu na sua leitura: analfabetismo, a partir dos 
ci nco a nos de idade. Nenhuma entidade responsável de educação no 
mundo a rrola cri anças com cinco anos de idade como a na lfabetos, 
porque adm ite que o início da escolarização é aos sete anos e não aos 
ci nco . 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB - SP)- Nenhuma ... ? 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Nenhuma entida­
de responsável de educação do mundo considera analfabeta uma 
criança de cinco a nos de idade. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB - SP) - V. 'Ex• quer 
então classificar o 1 BG E de ir responsável? 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Não . Isso é intriga 
de V. Ex• que, aliás, não está mesmo à altura de São Paulo; é uma 
intriga um pouco mais baixa. O papel do !BGE ê relaciona r, o papel 
de V. Ex• e do jorn alista e economista que V. Ext está citando é o de 
interpretar esses dados, como a taxa de a nalfabetismo . Não me incri­
mine com o IBG E porque o mesmo fez verificações. Agora, quem 
manipula os dados - veja que eu queria ser breve no aparte mas, 
V. Ex• me chamou para outro - é que pode colocar uma dose de 
malícia ou uma dose de irresponsabilidade no que faz, ou de serieda­
de. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB - SP) - Eu só havia 
perguntado se V. Ex• classificava o 1 BG E de irresponsável. 
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O Sr. Jarbns Pnssnrinho (ARENA - PA) - Pergunto se 
V. Ex• co nhece melho r do que cu, naturalmente, a UNESCO, não 
conhece? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Não melhor do 
que V. Ex• .. mas conheço. 

O Sr. Jnrbns Pnssnrinho (AR ENA - PA)- Então, V. Ex• sa· 
bc que a UN ESCO só considera analfabetismo, a partir dos 15 anos 
de id ade. Por quê? Po rque dos sete. que é o in icio da escolarização, 
até os qu ato rze. a pessoa ainda tem co ndições de e alfabetizar, diga· 
mos aind a que. tardi amente, mas. dentro de um quadro geral. Por 
isso , ela só co nsidera analfabeto. para fin s de pesquisa, dos quinze 
anos de idade para a frente. Ora, no momento em que o IBGE faz 
um leva nt amento daqueles q ue, aos cinco anos. ai nd a não foram alfa­
betizados e o jo rn alista a q ue V. Ex• se refere absorve isso para tirar 
conclu sões de que o analfabeti smo aum ento u no Brasil, ê ele que 
está , a seu critéri o. fazend o interpret ações e não o IBG E,' que é 
responsável por isso. 

O SR. ORESTES QUl':RCIA (MDB - SP) - Mas, V. Ex• es­
l a~n impressio nado co m os dados . 

O Sr. Jnrbas Passarinho (A RENA - PA) - Impression ado . 
com os dados. pe lo seguinte: primeiro . porgue os dados são, eviden­
temente. va ri áveis , el ~s não se mantêm relacio nados a um mesmo 
ponto de referência. co mo eu acabei de dizer a V. Ex•: a partir de 15 
anos de idade é q ue qu alquer leva ntamento estatístico de população 
se serve pa ra um estud o relativo de analfabetismo adulto. Se V. Exf 
tem , em 1940, 55% de an alfabetos adultos no Brasil , recenseamento 
de 1950. 1 O an os depois. 51 %: a ta xa brasileira caiu 4%, cresceu em 
valo r abso lut o. caiu cm valor relati vo: chega ao recenseamento de 
1960. que o próprio IBG E considera um recenseamento duvidoso, a 
taxa caiu para 39%. o que é anorm al. Porque, vej a V. Ex•, ~ntes vi­
nha caindo 5% passou pnrn 12% ntima décad ~. sem nenhum movi­
mento de a lfabetização. Fo i por mil ag re. esse sim, seri a milagre, que 
é, por defin ição. o efeito sem causa. Depois, chega o ano de 1970 e a 
taxa de analfa beti smo dá 33%. mesmo referido a 1960 com uma que· 
da de 6% . Então o anal fa beti smo vem sempre caindo, sem a ex istên­
cia do MOBRAL. apenas houve uma atividade do MEB, circunscri­
to a um grupo pequeno, e outros mais. Ora, como nobre Senador 
Orestes Quércia, V. Ex•, que é um homem responsável, que represen­
ta aqui o maior Estado da Federação, e qu e medita sobre o que diz, 
poderia ·a partir dai. admitir que essa · interpretação inicial do 
Sr. Eduardo Suplicy estivesse correta? Então, este é que é o proble­
ma .. Primeiro. estamos aqui também lendo a honra d.e ter como nos· 
so companheiro .de Plenário o mais brilhante de todos os Ministros 
de Educação. que eu conheci na minha vida, que é o Senador Gusta· 
vo Capanema . Eu estou citando fatos concretos. as quedas de valores 
eram contínuas: agora que se tem um projeto n·acional, que tem a 
maior respeitabilidade internacional e serviu de modelo para dezoito 
outros países, agora que aunienla e não cai? Eu estou perplexo, meu 
caro Senador. A merios que seja o que estou dizendo a V. Ex•: em 
primeiro lugar. o que nós temos que comparar, para provar que o 
MOBRAL fracassou no Brasil, são populações adultas: qual a taxa 
de analfabetismo adulto? Porque considerar que uma criança de cin­
co anos é .analfabeto, por Deus, daqui a pouco, nós vamos caracteri­
zar como analfabeto aquele que está dentro do ventre ainda, porque 
não nasceu lendo a cartilha . A idade dele para começar a alfabetiza­
ção é aos sete anos de idade. Quando V. Ex• diss~ cinco anos e mais, 
acenderam aqui, na obscuridade do raciocínio do seu pobre colega 
pelo Pará. o dado de comparação: é que se está comparando antes 
uma estatística que só englobava de quinze anos para frente, com ou­
tra, agora. que vai buscar cinco anos de idade: Tem que aumentar! 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, que juntamente, com o nobre S~nador Gustavo Ca­
panetna foram. ao seu tempo, brilhantc:s Ministros da Educação. E 
cÔmo disse, no. momento em que dava o aparte a V. Ex• não havia 
ainda entrado no mérito da análise . 

• 

O Sr. Jarbas Passarinho (AR ENA - PA) - Por isso é que eu 
pedi o aparte. parn que V. Ex• não incorporasse no seu pronuncia­
mento uma co locação precipitada ... 

O SR . ORESTES QUl':RCIA (MDB - SP) - E inclusive por­
que nf10 sou técnico no assunto. e não tenho a mesma responsabilida· 
de de V. Ex•. po r ter sido ex· Ministro da Educação ... 

O Sr. J a rbas Passarinho (ARENA - PA) - V. Ex• teria sido 
mais brilhante. 

O SR. ORESTES QUl':RCIA (MDB - SP) - Não concordo 
co m V. Ex• O que me chamou a atenção, realmente, foi o fato do 
JBG E. classifica r. exa tam ente. as id ades de 5 a 9 anos no primeiro · 
item da pesquisa e. no segundo , a fai xa de 5 anos e de mais idades. 

Evidentemente. ana li sa ndo este aspecto, à primeira vista, os 
dados do 1 BG E, chega mos à mesm a conclusão que o Professor 
Edu ardo Suplicy, que é um moço inteligente e brilhante, hegou. 

V. Ex• leva nt a uma qu estão que parece procedente: qual seria a 
rel ação dos brasi leiros co m menos de 7 anos - portanto, nesta por­
centagem? Evidentemente, é uma informação que não poderiamas 
dar. É um a dú vid a que julgo procedente, mas, infelizmente, temos 
que ana lisa r aqui lo qu e o IBG E nos proporciona: e se esta análise 
nos leva a esta conclusão e se esta conclusão não é absolutamcl'!te 
rea l, cviden~mcnt e, tenh o a impressão que grande culpa deve caber 
ao JBGE, porque é ele qu e leva nta os dados, desde 1973, através 
desta pesqu isa' \)e amostras po r domicílio, até 1976, classificando o 
analfa betismo de 5 anos a mais ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (A R ENA - PA}- Permite V. Ex•? 

O SR . ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- .Pois não . 

O Sr. Jarbns Passarinho (ARENA - PA) - É que eu· estava 
tent and o. justamente, sensibilizar V. Ex• para ... 

O SR. ORESTES QUl':RCIA (MDB-SP)- E sensibilizou . 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) .- ... não chegar a 
conclusões precipitadas. Muitas vezes os jornalistas, sobretudo o 
jo rnal is ta que tem sua crônica di ária, é um angustiado em relação a 
tempo. E o primeiro problema que lhe vem a serviço do seu metier, 
que é escrever todos os dias a sua coluna, facilita até a sua missão. 
Mas, é uma o bservação, nobre Senador, que me parece não só impro· 
cedente co mo altamente perigosa. duvidosa. Foi o que eu disse a 
V. Ex• quando deu margem ao descaminho dó meu pensamento 
central. A UNESCO só considera como analfabeto aquela pessoa 
que, atingido os 15 anos de id ade, não foi alfabetizada. Ai é que ele é 
considerado analfabeto para fins estatísticos. O nobre Senador 
Gilvan Rocha presidiu a Comissão Parlamentar de lnquérit9 sobre o 
MOBRAL- e V. Ex• ia entrar na apreciação do MOBRAL, quan­
do cu lhe pedi, por oportuno, o aparte. Antes de entrar no 
MOBRAL, vamos caracterizar as bases de referência. O MOBRAL 
trabalha com pessoas de 15 anos e mais: portanto, não poCle o 
MOBRAL ser acusado com referência a analfabetismo de cinco anos 
e mais, até 14. Ou nós temos uma mesma referência para comparar­
mos a variação dos· números ou então é um pandemônio, não se tem 
mais sentido . Por isso, apenas pedi o aparte a V. Ex• antes da 
conclusão . Agora, o IBG E não está errado - me permita agora fa. 
zera defesa do IBGE que V. Ex• ainda há ·pouco pensava que cu 
estava desconceituando ~ ele não está errado, ele tem a obrigação 
de fazer essa análise porque a nós, como homens públicos e 
administradores em geral, interessa pariicularmcntc, saber o nú­
mero de vagas nas escolas primârias. E, a( é que pode estar talvez 
uma conclusão embutida nesta estat!stica: se aumentou o número de 
crianças ainda não alfabetizadas, é provável que o número de vagas 
~ão tenha crescido na proporção em que cresceu a faixa etária que 
deve ser educada. Isso é outra conclusão cab!vcl, a ser provada, mas 
cabível: mas não a de que aumentou o analfabetismo no Brasil. Isso 
não, isso é absurdo. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Permite V. Ex• um aparte 
nobre Senador? 
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O SR. ORESTES QUf:RCIA (MDB - SP) - A Folha de S. 
Paulo trJz um quadro explicat ivo geral , e faz menção também ao 
analíabctismo cm pessoas com mais de vi nte anos; o esclarece que o 
ana lfabetismo aumentou. muito no Estado do R io . de Janeiro , a 
partir de pessoas com mais de vinte anos de idade, diminuiu um 
pouco cm São Paulo. de 17% para l S.4%, e permaneceu cm torno de 
19% na Região Su l e 27% no Estado de Mi nas . Evidentemente, não 
temos Jqui o quadro analítico do IBGE, e estamos analisa ndo um 
notici:í ri o do jornal A Folha de S. Pa11/o . 

O Sr. Jnrbns Passarinho (AR ENA - PA) - O seu colega preo­
cupado com V. Ex •. como seu etern o co lega, não quis que V. Ex• 
chegasse logo a inco rporar. como seu. o argu mento que é do jornalis­
ta. Max Ew rber já di zia que o jornalista, muitas vezes, é um escritor 
fru strad o, po rq ue o tempo que ele tem pa ra trabalhar não lhe dá mar­
gem para pesquisas maiores: ele apenas lança a idéia . Então, é possí­
vel que o professor Sup licy - ele é um econom ista, ao que eu seí -
na angústia do tempo. tenh a logo at ri bu ído um aumento de analfa­
beti smo. Daí eu dizer a V. Ex•, perplexo ou niio perplexo. Na oca­
sião cm que nào havia um mov im ento de alfabetização, diminuia o 
número de ana lfabetos cm taxa relativa: no momento em que há o 
MOBRA L, com um a indiscutível validade - poderá ter seus erros, 
eu mesmo apu s min ha assin atu ra ao pedido de CP! solicitada pelo 
Pa rtido de V, Ex• sobre o MOBRAL, mas ele tem va lid ade indiscutí­
vel. tant o que foi reconhecido pela UNESCO como modelo para 18 
países que cnfrcntum o mesmo rroblem::i - nesta hora, aumenta? 
Então é a perp lexidade. Daí eu achar que o problema exige um a me­
lh o r anúlise para chega r a·conclusões. 

O SR. ORESTES QUE:RCIA (MDB - SP) - Exatamente. 
Sobre este aspecto. antes de dar o aparte ao nob re Senador Gilvan 
.Rocha. cu gostaria de lembrar. que tivemos no Senado, no J no pas­
sado. uma Co missf10 Parlament ar de Inquérito sobre o MOBRA L. 
In fe li zmente. qu ando esta Com issão queri a, ir mais a fundo na a náli­
se da problemática MOBRA L, a maiori a desta Casa impediu que 
esta Comissão se aprofundasse no seu est udo sob re a vantagem ou 
não do MOBRAL para a Nação bra sileira , tend o em vista o custo 
excessivo que o MOBRAL. tem para o País. Mas, infelizmente, 
naquela a ltura, por decisão da Maioria nesta Casa levada à Comis­
são pelo Senador Eu rico Rezcnde, não ti vemos oportunidade de nos 
aprofundar neste assunto. para analisar detidamente o que significa 
o MOBRA L neste Pais. 

Entretanto. estes dados parccem·me impressionantes: essas 
primeiras inform ações do IBG E dão uma rápida imagem do anal­
fabeti smo no PJis, quer queira o nobre Senador Jarbas Passarinho 
ou não . Esta é a·rcalidadc. Não vamos deixar que estes argumentos 
relativos. a essas picuinhas. cidades de cinco anos, etc. desfavoreçam 
a validade dos dados ap resentados pelo IBGE. A verd ade é a realida­
de que aí está. Há uma tend ência de agravamento do analfabetismo 
no Brasil. 

Tem o aparte o nobre Senador Gilvan Rocha . 

" Ó Sr. Gil•an Rocha (M DB - SE) - Nobre Senador, o assunto 
que V. Ex• traz a plenário é de importância nacional. V. Ex• estã 
examinando números tabulados e enseja que o nosso Partido lenha o 
constrangimento de co mem ora r o in sucesso de um alardeado, de um 
fantasioso proce.sso de alfabetização que se tentou impingir à Nação. 
É claro que participo da opinião do ilustre ex-Ministro Jarbas Pas­
sarinho: não vamos, aprio risticamen te, jogar pedras sobre uma insti­
tuição que foi feita nas melhores das intenções para resolver o proble­
ma do analfabetismo no Brasil. Lembro-me perfeitamente das oca­
siões cm que fiz comentários sobre a ação do MOBRAL, inclusive, 
rebelançlo-mc contra as conclusões da CPI que, como bem disse 
y. Ex•, foi amputada no momento mais crucial das suas investiga­
ções. Lembro-me que a crítica que se fazia era a de que o MOBRAL 
seria uma instit uição envolta na l'ilosofia central do Governo que 
considera suas obras como coisas intocúveis, perfeitas e acabadas. E 
aí chegam os números, que evidentemente têm correlação com o 
MOBRAL. Senão, vejamos: primeiro, está demonstrado que o {ndi-

cc de ana lfabetismo das primeiras fai xas etárias aumentou enor· 
mementc neste Pa ís . Foi uma das preocupações daquela Comissão 
acaba r co m a filosofia qu e se estava cristaliza nd o no MOBRAL de 
que o curso de curta duração substitufa a ob rigação constitucional 
de ed ucação forma l. prim ária. obrigação do País inserida na nossa 
maior Lei". Segundo dado: os índices de alfabetização de adultos 
também niio estão acom panhando aquel a euforia que o MOBRAL · 
anuncín reios meios de comunicação. É evidente que o pronuncia· 
mcnto de V. Ex' é o início de um a análise mais apurada que teremos 
a obrigação de fazer. Mas. infelizmente, temos que registrar ·a triste- · 
za da ce lebração de mais um insucesso de um Governo que tenta 
encobri r a verdade fria dos números co m a fan tasiosa propaganda 
bem mo ntad a. 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•. que. Presidente daquela CPI, é testemunha de. que 
a maio ri a desta Casa impediu a Oposição. de analisar, com profundi­
dade , o que significa e o qu e tem signifi cado o MOBRAL neste País, 
tendo ~m vista o a lto custo que ele representa pa ra os cofres públicos. 

O S r. Ernndro Ca rreira (MDB - A M) - Permite V. Ex• um 
apa rte? 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (MD B - SP) - Com todo 
prazer. nob re Scn::i.dor Eva ndro Carreira, 

O Sr. Evandro Carreira (M DB - AM)- Nobre Senador Ores­
tes Quércia, agradeço a benevolência da co ncessão ao aparte que tem 
a inlcnçflo de põr cm relevo esse aspecto do seu discurso: a constata­
ção inequívoca da fa lência do MOBRAL. O fato de se ter impedido a 
cont in uidade das avcriguaç.ões, das análises e das pcrquirições, para 
co nstata r a va lid ade ou não do MOBRAL, í: prova inconteste da sua 
inva lidade. 

E o que é mais sério, nobre Senado r, não é o aumento da taxa de 
analfabetos. é o aunicnto da taxa de semi-analfabetos em nossa Pli­
t ri a , haja vis ta o fo to verificado pela imprensa nacional de que os alu­
nos de 19 e 29 Graus e aq ueles que se avent uram ao vestibular não 
sabem scquér redigi r uma ca rt a para a namorada; haja vista a 1ingua· 
gcm comum co nfirmaêia pela novel a do "Te Contei" ; haja·vista a 
substitu ição do tratamento na segunda pessoa do singular pela 
c.xpressào ··a gente' ' . 

Agente é de polícia. Ou se trata na segunda pessoa do singular 
ou na segunda do plural. tu ou vós. "Porque a gente vai, a gente 
quer, a gente co me. a gen te gosta, é regressão cultural." Agente é de 
polícia . O "a gente" é um atestado inequívoco da falência desses 14 
anos cm todos os tipos de modelos, até no educacional, nobre Sena· 
dor! 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. 0 °RESTES QUf:RCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
apar te de V. Ex• Realm ente, es tou de acordo em que, se houvesse da 
parte da Maioria nesta Casa condições de comprovar a viabilidade 
do M0(3RAL. eles. component es da Maioria, teriam deixado ·que 
nós analisássemos o assunto, a fundo , naq uela CPI. Mas a Maioria 
nesta Cnsa ficou com receio da anúlise que a CPI iria realizar e. atra· 
vés da palavra do Líder da ARENA, Sr. Senador Eurico Rezende, 
num golpe de mão rápido. terminou com a CPI. Se houvesse a con­
vicção de que urna anitlise profunda pudesse dar dividendos ao 
MOBRAL. evidentemente que a Maioria teria deixado que a CPI 
analisasse profundamente a questão. O fato de a Maioria não ter dei­
xado que a CPI analissassc a questão, evidentemente. repousa no me· 
do. no receio de que a realidade viesse à ton a. 

O Sr. Jnrbas Passarinho (ARENA - PA) - Permite V. Ex• 
um aparte. nobre Senador? 

O SR. ORESTES QUE'.RCIA (MDB - SP) - Concederei, 
primeiramente, o aparte ao nobre Senador Agenor Maria e, depois, 
com todo prazer, ouvirei V. Ex•, nobre Senador Jarbas Passarinho 

• 
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O Sr. Agenor Mnria (M DB - R.N) - Nobre Senador Orestes 
Quérci a. o Sr. Min ist ro interino da Previdência Social revelou on­
tem. com a responsabilidade de Ministro, que 842 mil crianças estão 
sendo int ern adas. pel o País afora em hos pitais, por ca rência a limen­
tar. Na minha terra tem um provérbio que diz: " saco seco não se põe 
cm pé'' . Vamos se r fran cos: co mo é qu e nós queremos que a j uventu­
de bras ileirn estu de. se eduque. ap renda. se está morrendo de fome? 
Quem esliÍ dizendo é o Sr. Ministro da Prev idência Socia l. Passo a 
ler algum trec ho do jornal: 

"O Minist ro interino da Previdência Social, Luíz As­
sumpção. revelo u o ntem. du rante o Simpósio sobre Nutrição 
e Alimentaç;;o prom üvidü pela Càma ra, que até o final do 
ano 842 mil crianças. menores de dois anos. deverão ser inter­
nad as nos hospita is da Previdência Socia l cm todo o País, a 
um custo estim ado de q uase três bi lhões de cruzeiros. O pro­
blema nutriç;;o prec:iria é a causa pri nci pal o u associada des­
sas intern ações ." 

Senado r Orestes Quércia, com esse salário que estú aí, com esse 
modelo eco nóm ico que dá ao capi tal o direito de tudo, é um a fil oso­
fia em que o fin anceiro sob repõe-se ao eco nômi co de uma tal manei­
ra que. quem tem indústria. comércio ou agricu ltura, neste País, e 
n;;o dispõe de capita l de gi ro próprio e depende do capital de giro 
alheio. es tá trabalhand o e perdendo o que tem , porque os juros do di­
nheiro estão acim a da rent abilidade de qualquer empresa Nacional. 
Ou o G overno modifica sua fil osofia, ou ningu ém sabe para onde vai 
ser arrastado. O problema não é de educação: é de fome , porque 
quando chega S. Ex', o Ministro da Previdência Socia l, a revela r 
num Simpósio que 842 mil crianças estão sendo internadas por carên­
cia alimentar, é um negócio monstruoso . E lá na minha á rea existem 
crianças que não vão ao hospital, morrem por lá mesmo. si mpl es­
mente porque não tem hospita l. Esse é o quadro, infelizmente, do 
nosso País. Um-quadro que nos envergonha e nos entristece. Eu di sse 
ontem, num discurso aqu i, que o salá rio mínimo no Rio Grande do 
Norte, é de CrS 1. l l l ,20. Para alcançar este sa lá rio precisa ser de 
maior, estar com saúde e ter todos os documentos . . Pois bem, o 
trabalhador recebe, no fim do mês, somente CrS 1.022,00, e com 
desconto de 8% para a Previdência Social. É ·de se perguntar se um 
elemento, ganhando CrS 1.022,00 cruzeiros po r mês, vai pensar que 
tem condições de alimentar alguém, se não dá nem para ele? Disse há 
poucos dias da tribun a da Casa, que, na minha terra , o homem soltei­
ro, operá rio, vai morrer so lteiro feito burro-mula, porque não pode 
casar. Mui to obrigado. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•. inclusive trazendo o depoimento de um Ministro, a 
respeito da realidade social deste País, dando uma demonstração de 
que o quadro social brasi leiro tem um retrato deplorável perant~ os 
olhos de qualquer analista. Significa que o desenvolvimento, que o 
Governo diz que está ocorrendo em nosso Pais, não atinge as classes 
menos favorecidas da população. 

Esses dados coincidem com a informação do IBGE: de que se 
agrava " analfabetismo em nosso País, ao mesmo tempo em que o 
Governo alardeia uma situação boa no campo econômico. É, real­
mente. lamentável! 

Agradeço o aparte de V. Ex• e, com todo prazer, dou o aparte 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Pnssarlnho (ARENA - PA) - Nobre Senador 
Orestes Quércia , disse a V. ~xf, ainda há pouco, que me sentia maso­
quista, na medida cm que cedi o meu tempo, para que V. Ex• !ilesse 
esse tipo de discurso. Veja que já estamos discutindo, imbricado no 
seu discurso, o modelo econômico e o programa de saúde, e já o no­
bre Senador Evandro Carreira, com muita propriedade, trouxe à bai­
la o probícmn da c.rcsccntc incapaciadc de escrever, na língua verná­
cula, e o discurso de V. Ex• termina sendo um poliedro multiforme. 
Eu pedi a V. Ext, cm homenagem a V. Ex', a quem prezo, que fosse 
cauteloso com uma noticia de jornal, mesmo que ela tenha como res-

pons[ivel um jo rn ali~ t a credenciado . e não tirasse conclusões apressa­
das. po rqu e a co nclusão conspira contra a ordem natural das coisas. 
!'ão ê possível que o analfabetismo tenha diminuido, de 1950 a 1970, 
sem nenhum instrumento para o co mbate especifico a ele, e terem au­
mentado quando esse instrument o Cx isti u. Isso é absolutamente ilógi­
co ! Em seguida percebi que os dados eram de referência duvidosa. 

O SR. ORESTES Q UÉRCIA (MD B - SP)- V. Ex•, e o pró­
pri o IBGE. di zem que esses dados - nos quais se valia um a diminui­
ção do analfabeti smo. - não são co rretos. 

O Sr. Jarbns Passarinho (ARENA - PA ) - Não disse isso . 
V. Ex • é que cstú dizendo . Peça a nota taqu igráfica e veja que, em ne­
nhum momento. eu disse isso. Disse que quando V. Ex• tentou a in­
triga ... 

O SR. ORESTES Q UÉ RCIA (MD B - SP)- Porque os dados 
que o 1 BG E nos proporcio na, há mais de 1 O anos, é de que o analfa­
betismo realmente cresceu. 

O S r. Jarbas Passarinho (A R ENA - PA) - ... comigo, em rela­
ção ao IBGE, cu lhe di sse que não aceitava a intriga. O IBGE faz 
um a pesq uisa. e sabe V. Ex• que essa pesq uisa, a domicílio, é apenas 
aproximada. Ainda teremos que discutir isso, porque o grande recen­
sea mento se rá exatamente, V. Ex• sa be tanto quanto eu que é dece· 
nal, cm 1980. quand o nós terem os tudo isso posto à prova. Mas 
V. Ex• sa be. e cu lhe disse ai nd a h;í pouco, que o 1 BG E está relacio­
nando, po r cont a dele, porque faz pesquisa nesse sentido , o analfabe­
't ismo a partir dos 5 anos de idade. Ora, a Constituição brasileira pre­
vê que a esco lari dade começa aos 7 anos de idade, conscqUentemen­

. te , daqui a pouco a lguém pesq uisa com 1 ano de idade: tem que ser 
ana lfabeto . E alguém. mais punsta , vai sa ber se, na vida intra-uteri­
na. alguém já pode ser a lfabet izado. Não tem sentido! Disse a V. Ex• 
- e parece que V . Ex• não quer leva r em consideração os argumen· 
tos do seu próprio co lega - que a UNESCO, que é a maior institui­
ção para esse fim . sô co nsidera como analfabeto o adulto de 15 anos 
para frente, porque até 14 anos ele pode se alfa betizar. Pergunte ao 
Senado r Agenor Ma ria . pergunte ao S,enador Evandro Carreira -
dos quanto Senadores dü M DB presentes, pois são de áreas como a 
minha: um é da Amazónia e o outro é do Nordesie - se não há pes­
soas qu e só chegam il esco la com dcL, < üle anos de idade. Antes dos 
15 a nos ele pode se a lfabetiza r. ConseqUentemento, é uma imprudên­
cia tirar conclusões num terreno tão movediço . Foi o que quis dizer a 
V. Ex• 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB - SP) - Permita-me 
V . Ex•, só para contra·argumentar. dizer o seguinte: ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Se há contra-argu­
mentação nisso, quero aprender a lição. 

O SR. ORESTES QUi;:RCIA (MDB - SP) - ... em 1973 o 
IBG E levantou dados com pessoas de cinco anos ou mais. Em 1976 
levantou dados, também, com pessoas de cinco anos ou mais. 
V. Ext, também , não pode tirar conclusões apressadas de julgar que 
somente esse índice cresceu com relação às pessoas de cinco anos . 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Não estou tirando 
conclusões: quem está tirando é V. Ex• · 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB - SP) - Foi V. Ex• 
quem argumentou. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA--:- PA)- V. Ex• me permite 
concluir o aparte? V. Ex• me concede a palavra e, cm seguida, cassa 
a palavra no momento em que preciso argumentar. Porque o que 
V. Ex• me disse não tem razão de ser, V. Ex• prossegue. Prefiro, real­
mente, me inscrever depois, e ouço V. Ex• com todo o respeito, 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB -SP)- V. Ex•, pelo jei­
to, está querendo se assenhorar do meu discurso, embora cu concor­
de com V. Ex• 

\ 
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Evidentemente, V. Ex• me cedeu o tempo e tem todo o direito 
de, através de apartes, usar o tempo que quiser, e eu os darei com 
todo o prazer. 

Ápenas queríamos lembrar um aspecto importante. A 
UNESCO considera analíabetos a partir de 15 anos . Ora, estamos 
no contexto de um País cm desenvolvimento, que vive em dificulda­
des . Evidentemente, a pessoa. o cidadão, a criança com mais de 7 
anos, se não entra para um a escal á, consi deramos que essa pessoa é 
analfabeta. Se a UNESCO considera analfabetos apenas os que não 
sabem ler ou escrever depois de 15 anos, poderíamos lembrar, como 
o próprio Senador J arbas Passarinho lembrou, que a Constitu ição 
do Brasi l considera o indivíduo analfabeto a partir de 7 anos. Por­
tanto. devemos leva r em consideração a rea lid ade do Brasil e não a 
realidade daquilo que a UNESCO tem para efeito universal. Temos 
que analisa r a rea lidade do Brasil em particular , e em razão disso é 
que estamos leva ntando esse problema. 

Mas, Sr. Presidente, queremos encerrar, lembrando um aspecto 
muito importante de uma emenda que apresentamos recentemente, 
através dos membros do M DB da Co missão de Reformas, que 
possibilita o voto ao analfabeto. 

Professores ilustres julgam que o analfabeto, podendo votar, 
ingressa num campo novo, de discussão, de análise política, e que 
essa possibilidade de voto ab re perspectivas ao analfabeto, inclusive 
no sentido de ele alcança r um melhor estágio, possibi lit ando maior 
facilidade para a sua alfabetização . 

É mais um argumento, Sr. Presidente, que trazemos a esta Casa 
e que respa lda na nossa pretensão de possibilitar o voto ao analfabe­
to. conforme é do entendimento de tant a gente import ante nesse 
setor de Educação. 

Era, o que desejávamos trazer, nesta tarde, Sr. Presiden te, com 
as desculpas ao Senador Jarbas Passa rinho, por não ter S. Ex• 
talvez, ou o orador que está na tribuna, entendido bem a situ ação e 
por não termos possibilitado o diálogo que S. Ex• gostaria. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Não é o caso de 
V. Ex• pedir desculpas, absolutamente. Apenas preferi o uvi-lo, 
respeitosamente, e acumular dados, e V. Ex• acabou de me propor­
cionar alguns mais, para que possa m, numa próxim a oportunidade, 
ser analisados. 

O SR. ORESTES QUE:RCIA (MDB - SP) - Sr. Presidente, 
era o que tínhamos a dizer. (Muito bem! Palmas .) 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Benjamim Farah . 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Está na Ordem do Dia, para ser ~otado, um requerimento solici­
tando urgência para o projeto que regulamenta a profissão de Bio­
médico, cria o CD°nselho Federal e os Conselhos Regionais de 
Biomedicina, e dá outras providências. 

Esse projeto, Sr. Presidente, decorre de Mensagem Presidencial 
do dia 28 de novembro de 1975. 

Quando o projeto aqui chegou os interessados, através dos seus 
amigos e conhecidos no Congresso Nacional, começaram uma jorna­
da de pressão. E fui procurado para dar o meu apoio a este projeto. 

Este projeto, Sr. Presidente, que regulamenta a profissão de· 
Biomédico, cria - como disse - um Conselho Federal e, além deste, 
Conselhos Regionais. Segundo estou informado, existem em todo o 
Brasil quatro mil Biomédicos. Então, vamos dar um Conselho Fe- . 
dera! e Conselhos Regionais para quatro mil Biomédicos, enquanto 
hã outras classes congêneres que nele poderiam ser enquadradas co­
mo. por exemplo, os Biólogos, que são, no Brasil, em quarenta '!'il e 
que vão ficar de fora. Os Biólogos são mais antigos que os Biornédi­
cos, e, até hoje. não tiveram a mínima atenção dos órgãos públicos 

nesse sentido. • 

Como eu dizia, Sr. Presidente, começou uma jornada, uma 
peregrinação, dtspcrtando o interesse do Congresso em favor desse 

projeto . 
M as. vit..:ram ou tros intcrcssJdos. os Bi ólogos, expondo 3 sua 

situação, cuja ati vidade é mai s ampla e se enquad ra perfeitamente 
nesse projeto. Os Farmacêuticos vieram aqui e deram apoiO integral 
aos Biólogos: trouxcrnm um subst itutivo e o entregaram ao nobre Lí-· 
der da Maioria, que lhes prometeu co nsu lta r o Sr. Ministro da Saú­
de. Porém. até hoje. nilo obtive nenhuma informação em torno dessa 
matériJ . e não tenho conht:cimcnto de quem a tenha obtido. O fato é 
que está na Ordem do Di a o Projeto Governamenta l, atendendo ape­
nas ao interesse dos Biomédicos e deixando de lado os Biólogos. 

Sr. Presidente, a minha presença nesta tribuna não é para exami­

nar o projeto na sua conformação global. mas para fazer um apelo 
ao Líder da Maioria, à fim de que S. Ex• nos distribua o substitu tivo 
que recebeu c nos Convoque para um encont ro e para um debate so­

bre o assunto relacionado aos Biomédicos e aos Biólogos. Então, 
fa remos substituti vo que atenda aos dois. sem que tenhamos de criar 
dois consefhos federais e, posteri ormente, co nselh os regionais, com 
uma evidente despesa, porque esta não é um a Nação rica . 

O que interessa, Sr. Presidente, é um encontro, um debate e a fu­
são dos dois interesses através de um substitutivo. 

Faço um apelo. para que o auto r do requerimento, que solicita 
urgência para esse projeto. nos termos do a rt. 371, alínea "c". do 
Rl!gimcnto Interno, o retire. e nós, en tão, iremos fazer um trabalho 
que atend a ao interesse de todos . mas não um trabalho, assim, no 
estilo de colcha de reta lhos. Vamos fazer uma obra completa; vamos 

· dar. digamos assim. um a estrutura global. porque esse projeto aten-
de apenas a um a parec ia. a uma parte desse grande problema. · 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Permite V. Ex• 
um apar te? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ)- O que nós quere­
mos é oferecer à Casa um trabalho que atenda aos interesses de là­
dos. inclusive ao interesse dos cofres públicos, que não podem estar, 
a toda hora. de portas abertas para aqueles que desejam assim. 

O Sr. Jarbns Passarinho (ARENA - PA) - Permite V. Ex• 
up1 aparte, para lh e dar uma informação? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Jú lhe darei o 
aparte. com muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Jnrbas Passarinho (ARENA - PA) - Pensei que V. Ex• 
não tivesse ouvido o meu pedido. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ)- Já ouvi, e só que­
ro completar o meu raciocínio. 

Hoje, vêm os Biomédicos; amanhã, virão os Biólogos; depois .de 
amanhã. começará a vir uma série de profissionais, pedindo, tam­
bém. a regulamentaçiio de suas profissões, um Conselho Federal e 
Conselhos Regionais. ·Já-que eles's:io CÍa mesma área - e os Biólogos 
são mais antigos e ficaram isolados, ficaram, digamos assim, ignora­

dos aqui nesta Casa. vamos fazer um trabalho para 31nbos, para o 
Biólogo e para o Biomédico. 1 

Quero ouvir o aparte do nobre · ex-Ministro da Educação e 

Cultura. 
O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Muito gr~to, no­

bre Senador Benjamim Farah. Desculpo-me por ter insi.stido no pedi­
do de aparte, porque supus que fosse apenas problema de som, que 
V. EX' não me tivesse ouvido, porque sei do cavalheirismo de 
V. Ex•, que me daria o aparte tão pronto eu lhe pedisse. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Graças a Deus 
estou cm plena forma, no que tange à minha saúde. Graças a Deus, 
porque senão os meus inimigos jã teriam me engolido. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Espero que agora 
mais do que nunca V. Ex• prove essa boa qualidade de higidez. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Venho manten­
do a forma. por enquanto. 

• 
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O Sr. Jarbas Passa rinho (A RENA - PA) - Um ano eleitoral é 
um teste para esse fim . Mas. gostaria ape nas de dar uma informação 
a V. Ex• De fato. quando V. Ex• solicita que o nobre Senador Paulo 
Brossa rd. na qua lidade de líder do Pa rtido de V. Ex', retire o 
requerimento de urgên cia que fez, se V. Ex• me permite eu diria que 
já não tem mais sentido o apelo de V. Ex•. porqu e ta mbém já não 
sent ido tem o pedido de urgência do nobre líder do MDB, um a vez 
que o projeto j:.i foi votado cm todas as com issões e vem para a 
Ordem do Dia a~ora. Então. o que se ri a proporcio nado em 
econom ia de temp~ pelo estatu to da urgência, já está ultrapassado . 
Relati vamen te ii segunda parte do argumento de V. Ex•, eu gosta ri a 
de també m aditar um a cons1deraçfto. Não se trata de um projeto que 
regul e. ao mesmo tempo. at ividades múltip las. Trata·se, especifica· 
mente, de um pro;cto de regu lamen tação pro fi ssional. Ora, essa regu­
lame ntaçüo profissional deco rre de um a ativid ade da Comissão de 
Enquadramen to Sindica l do Ministério do Tra ba lh o, e esta, por seu 
turn o. é condicionada pdo tipo de cu rso ou de ati vidade profissiona l 
que se pretende regulamenta r. O curso de Biólógos não é exatamente 

. igual ao curso de Biomédico. e ambos n1io são iguais ao curso de 
Bioquímicos. pois, se o fosse m. nós tería mos o a bsurdo de verificar 
que as universidades brasi leiras grad ua m com no mes diversos alu nos 
qu e teria m íci10 o mesmo lipo de trei namento curricula r. Há 
diferenças. E cm havendo d iferenças não há co mo, ·num único 
projeto. regu lamenta r profissões que, embora tendo parles iguais, 
tem pJrtcs pecu lia res. Daí por que ac ho que V. Ex• estâ, no mérito, 
cert o. Eslo u int eiramente de acordo com V. Ex', de que não 
devemos wejudi car Biólogos. Bioquímicos, dando aos Biomédicos, 
po r exemplo. o di reito de terem o monopólio sobre essa atividade. 
Não. M:i.s no passo em que se encontram as coisas, tenho sido ou­
vid o corno eventual rcspun sávcl pela bancada e tenho respondido 
que ta lvcl o que me pareça melh or é que se trata de, com urgência, e, 
aí sim, caberia requerimen to de urgência. quer do meu Pa rtido, quer 
do Part ido de V. Ex• , regu lament a r a profissão de Biólogo e a 
profissão de Bi oqu ími co. 

O Sr. Evandro Ca rreira (MDB - AM) - Nobre Senador, 
V. 'Ex• me concede um apar te? 

O SR. BENJAMIM FA UAH (M DB - RJ) - Muito obrigado, 
nobre Senador J arb~s Passa rinh o. Infel izmente, não posso con­
corda r com V. Ex•. porque se nós examinarmos o aspecto pro­
fissional dent ro dessa gra nde úrca médica, va i-se cria r, como con­
sequência, gran de qu antidade de conselh os. Ama nhã chega aqui o 
Nutricio nista ex igindo a criação do Co nselh o Federal e dos 
Consel hos Regio na is. Vem o Pedriata e afirma ser da á rea médica , 
rea lmente, mas que a sua especialidade ê diícrente da do cirurgião. 
Vamos. então, cria r pa ra eles um Co nselho Federal e os Conselhos 
Regio na is. Depois, a parece um otorr inolaringologis ta e diz: "Não 
tenho nad a a ver co m Clínica, nada a ver co m Cardiologia, com 
Gastroentero logia ou Pedi atria. min ha especialidade é cabeça, é 
nariz. garganta e ouvido. Entãn, quero a regulamentação desse setor, 
com um Conselh o Fede ral e os Conselhos Regionais. 

A coisa iria muito lo nge, seria um a "Sinfonia Inacabada" . 
Ouço o nobre Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador, 
V. Ex• tem razão. Supo nhamos que mais tarde os biônicos - não, 
não são os "biônicos' Senadores - mas aqueles que se dedicam à 
nova Ciê ncia cham'1da Biô nica, que é uma associação entre a Biolo­
gia e a Eletrónica . aquel a que construiu o " Homem de seis milhões 
de dóla res .. . 

É a Ciência Bi ônica, e quem se dedica ao seu manuseio são os 
biônicos, quererão. também , um Conselho Especial e Conselhos 
Regionais. 

Parabenizo V. Ex• pelo seu estado de saúde, e V. Ex• comprova 
isso, porque. no Est ado do Rio de J.aneiro, que foi afetado pela peste 
suína e pela .. peste biônica .. , V. Ex• fico u isento, pois não sentiu a 
necessidade de recorrer à bionicidade para estar aqui com saúde. 

O Sr. Gilvon Rocha (MQB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ)- Muito obrigado, 
nobre Senador Eva ndro Ca rreira. Ouço agora, o nobre Senador 
Gilvan Rocha. 

O S r. Gilvan Rocha (M DB - SE) - V. Ex• continua a possuir 
aque le senso de oportunidade nos seus pronunciamentos . Hoje, essa 
regu lamentação dos biomédicos é um assunto nacional. Agora 
mesmo esto u chegando de um a reunião, para a qual íui convidado 
por represe ntantes de ·Biologistas e Fa rm acêuticos sobre o assunto. 
Tenho a impressão de que o assunto tem que ser examinado num 
nível apa rtidário e apollt ico, já que é um assunto onde não se devem 
imiscuir interesses outros senão no sentido de co ntribu ição pa ra que 
se chegue a uma solução. O projeto de regulamentação dos Biomé­
d icos possui uma característica si ngu la ríssima: conseguiu desagradar 
todas as áreas . Acabo de receber um memorial contra a regula menta­
ção de Biomédicos, assi nado por entidades de Biomédicos. Vê 
V. Ex• que ho uve um tumulto no sentido dessa regulamentação . E · 
digo mais, íui atê instado a conversar com o ilustre ex-Ministro 
Jarbas Passari nho. no sentido de que se ache um a fórmula - infe­
lizmente, vi, já. a assertiva de que S. Ex• é contrário - qual seja a 
elabo ração de substitutivo que regulamente globalmente as profis . 
sões paramédicas de Biologistas, de Técnicos em Farmácia, de 
.. biôn icos" - digo mal, foi a. percepção auditiva que me traiu - de 
Bi o médicos, no sent ido de q ue se regulamente isso porque não vejo 
nenhum a desva ntagem num projeto global, inclusive evitaria essa 
dispersão burocrática muito a gosto de certos setores do Governo. 
Estamos enca rregados, pela Bancada da Oposição, de redigir um 
substi tuti vo . Porque, veja V. Ex•, os médicos jã entraram na guerra, 
os Radio logistas e os homens de anâlises clínicas. Então, V. Ex• hã 
de co nvi r que es te é um assunto que estâ envolvendo tantos interesses 
que a so lução salomônica desta vez é a solução razoável. Que o 
Governo se sensibilize e resolva todos os problemas num só, sem 
nenh um a inconveniência de um texto generalizado, porque, afinal de 
contas, pretende-se uma regu lamentação de profissões absolutamen­
te a fin s, e. mais do que a fins, parentes, irmãs. Faço um apelo à 
compreensão da Maioria. no sentido de que ouçamos as entidades de 
classe e façamos um projeto substitutivo que consiga o que esse 
projeto governamenta l não conseguiu, isto é, a pacificação da família 
dos pa ramédicos brasileiros. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)-Agradeço o apar­
te do nobre Senador Gilva n Rocha, e quero dizer que rea lmente o 
projeto desagradou a gregos e troianos. Ainda ontem, fui con~ocado 
para uma assembléia, pela manhã, na Universidade de Santa Ursula, 
debatendo com Bió logos, Biomédicos, Farmacêuticos, e todos estão 
contra esse projeto, inclusive os Biomédicos. Não sei o que há com 
esse projeto, que até os Biomédicos do Rio de Janeiro estão contra? 
Ouvi isso e confirmo, dando o nome da Universidade. O próprio 
re itor es tava presente. V. Ex•. nobre Senador Jarbas Passarinho, 
está dizen do que não . Mas, foi. O que o nobre Senador Gilvan 
Rocha disse é uma verd ade que eu ouvi ontem, que naturalmente ele 
ouviu, que outros devem ter ouvido. 

O Sr. Jnrbas Passorinho (ARENA - PA) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ)- Para mim é uma 
hon ra ouvir o aparte de V. Ex• 

O Sr. Jarbos Passarinho (ARENA - PA) - Peço que V. Ex• 
não se irrite; longe de mim querer atingir a palavra de V. Ex•, que 
nunca pretendi pôr em dúvida. Apenas não concordei quando 
V. Ex• disse que os biomédicos estão contra. A Casa está cheia de 
delegações de biomédicos, trabalhando cm favor do projeto. 
Procuraram-me. como procuraram todos os Senadores e Deputados. 
Mas, veja como é curioso - e nisto estou de pleno acordo com o 
Senador Gilva n Roch a, quando declarou que deve haver uma solu­
ção que não a partidária - o MDB, agremiação a qual V. Ex• 
pertence, na pessoa do sou Líder, foi quem solicitou, aqui, o regime 
de urgência para que o projeto dos biomédicos fosse aprovado 
imediatamente: não queria sequer que houvcs·sc os prazos 
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regulamentares de discussão nas Co missões. Agora, o M DB desco­
bre que os biomédicos estão sendo sacr ificados. Então, pedi ria a 
V. Ex• que pri meiro não pensasse que eu seria tão grosseiro cm por 
cm dú vi da a palavra de V. Ex• Quando V. Ex• fala que recebeu -
está dando testemun ho acerca de algumas pessoas da á rea de 
biomédico - esse testemunho de insatisfação, eu gostaria de mostra r 
a V. Ex• qu e hú pressões, há cen tenas e miJha res de telegramas que 
chegam à Liderança do Gove rn o, pedind o que o projeto seja aprova­
do co mo está pela á rea dos bioméd icos. Não co ncordo - mas, não 
estou incluindo nisso a minh a posição de Líder eve nt ua l - em 
mom ento a lgu m que se dê a ele q ualquer tipo de privi lég io; disse isto 
aos bi ólogos que me procuraram , aos bi oquímicos, e, agora, aos 
médicos, como se referiu o nobre Senado r G ilva n Rocha, inclusive 
de Pa tologia e de Rad iologia . Então. o que estou procurando ê ser 
prá tico, sincero, sem dar a im pressão a ni nguém de que desejo agra­
dar, sem poder ag rada r. No momento em que nós estamos co m um 
projeto que já está ult imado - está na Ordem do Dia, para votação 
- caberia, ago ra. discutir o q ue foi leva ntado pelo nobre Senado r 
Gilvan Rocha: se é possível ou não um substitutivo que, por exem­
plo, faça a regulamentação globa l de todas as profissões paramédi­
cas. Eu co rro o risco de dizer a um médico, como o nobre Senador 
por Se rgipe, qu e isto niio é possível. Eu não posso reg ulamentar um a 
profissão de enferm agem tal como se regu[amenta uma pro fi ssão de 
biólogo: este é o nosso pro blema , é a nossa difi culd ade, e nós 
queremos que a nobre Oposição, com o mesmo grau de sincerid ade, 
analise o problema que nos pede q ue te nhamos sinceridade ao 
analisá-lo. Eu não quis, em nenhu m mo mento, atingi r a nobre fi gura 
do Sr. Senador Benjam im Farah, pondo em dúvida a palavra de 
S. Ex• O que eu d igo - e, a í, provari a - ê que, quando os Srs. 
Senadores Gi lva n Rocha e Benjamim Fara h decla ram q ue o uviram 
manifestação cont rá ri a por parte de bioméd icos, esses pro fi ssio nais 
não signifi cam, evidentemente, a classe ou a maioria da cl asse -
que, enchendo esses corredores, está conosco - a dizer que estamos 
prejudicando a pro fi ssão deles . Eu já d isse a eles: "Eu sou fav orável 
para que se regu lamente a pro fi ssão de vocês, j amais permitindo , 
po rém , qu e, com o meu voto, vocês ten ham o mo nopólio sobre uma 
área, que não devem ter" . Então, vê V. Ex• que não sou co ntra o 
gênero do problema que V. Ex• leva nta. 

O Sr. Gilvan Rocha (M DB - SE) - Perm ite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Só um instante, 
nobre Senador Gil van Roch a. 

Agradeço o aparte de V. Ex•, nobre Senador Ja rbas Passarinho , 
e ouvirei o aparte do nobre Senado r Leite C haves, que já o havia me 
solicitado antes. Em seguida, darei o aparte ao nobre Senador • 
Gilvan Rocha. 

O Sr. Leite Chaves (MDB - PR) - Nobre Senador, V. Ex• es­
tá tratando de um assunto de extrem a qualidade, sob cuja pressão o. 
Senado Federal vem vivendo, há bastante tempo . E uma das razões 
pel a qu ais a nossa Liderança, o Sr. Senado r Paulo Brossard, reque­
reu urgência fo i exatamente para que o País não pensasse que era 
uma inatividade, um indiferentismo do Senado Federal que o levava 
a não votar contra ou a favor esse projeto . O que a Liderança do 
M DB deseja é realmente uma solução imediata para o caso. Mas, no 
requerimento deurgência não houve um posicionamento no sentido 
fa vorável ou contrário ao méri t.o . 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Isso é mais que evidente, 
pelo amor de Deus. 

O Sr. Leite Chaves (MDB - PR) - Agora, estou de acordo 
com V. Ex• no que diz resp~ito ao esforço de se conseguir uma 
regulamentação global para o problema. Ao que se sabe, a biomedici­
na é um ramo da biologia, é uma especia lidade da biologia . Ela é o 
conteúdo de um continente maior, que é a biologia. Proceder-se co­
mo se deseja, regulamentando-se a profissão da· biomedicina sem que 
antes se proceda à regulamentação do biólogo, que abrange uma ga­
ma enorme de outras subes pecializações, estar-se-ia procedendo co-

mo se na Medicina regulamen tássem os a pro fi ssão - digamos - do 
pediatra sem que antes reg t1l amcntússe mos a do médico. Logo, ter-se­
li:I que fazer um serviço completo. um trabalho completo: proceder­
sc i1 rcgulamcn t ac;~o da biologia. com as suas subdivisões. O Conse­
lho Naciona l seria um só, dividido em dctcrn1inados setores. Então, 
haveria i.iS subc'\pccialil açõcs. porque, do co ntrári o, iríamos criar um 
pro blema mai o r do que o que esta mos te11do, agora . Se os biomédi­
cos alegam q ue nã o têm campo operacio nal de tcaba lho, depois da 
apro vação deste rrojcto, os biólogos e os fa rmacêut icos haveriam de 
se senti r sem condições de exercer a sua profi ssã o. Parece-me que há 
um in stante para u rcíl cxào ma ior da Casa . E~ neste pa rl icular e nes­
le passo que me parece inLci ri..l mcnle acc1tf1vcl e pert inente a sugestão 
do ilustre Senado r G ilvan Rocha. 

O S R. BENJAMIM FARAH (M DB - RJ) - Agradeço o seu 
aparte e quero dizer que. dJ mesma forma que a Casa está cheia de 
biomédicos. está cheia, também. de outros pro fi ssionais do ramo. 
Tem fa rm acêuti cos. tem bioquímicos. tem biólogos nesta Casa, 
pedindo uma regulamentação eq uü nimc e, ao mesmo tempo, uma 
regu lamentação glo ba l. pa ra não se fazer um a série de tra balhos, co-
mo co lcha de reta lh os. .Y 

Quanto ao no hrc Senado r Pa ulo Brossa rd, S. Ex• fi cou mal, 
porque é do M DB, ta l e co isa. en tii o ele estava co nt ra a AR ENA. O 
Part ido niio cs tú cm j ogo . não é um j ogo político . Queremos fazer 
uma obra perreit a, um trnba lh o sem cor partidári a. T anto, que nem 
fa lei cm M DB. Quando fa lei cm requ erin;ento, nem ci tei o Líder, 
po rque o Líder - se V. Ex' qu iser. vo u dar um depoimento muito 
inte ressa nte - me consul tou ago ra mes mo. lá fora. sobre a possibili­
dade de e:-:a minar ju ntamente com o nobre Senador Gi lvan Rocha e 
fazerm os um substituti vo. Então , ele nã o está - digamos assim -
apaixo nado po r isto aqu1. Ele aceita um d iúlogo e quer encontra r 
uma so lução globa l. 

O Sr. Gilva n Rocha (M DB - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENJ AMIM FARAH (M DB - RJ) - Com prazer. 

O Sr. Gilvan Rocha (M DB - SE) - Vê V. Ex• co m tristeza que 
o apelo que fo i feito há min utos não ca iu cm terreno fértil. Fiz um 
apelo. em nome inclusive da a ltitude do Senado , para que se encon­
trasse uma so lução apart idária pa ra o problema, e o Líder da Maio· 
ri a vem dar a entende r q ue há um a d iscrepância no comportamento 
do M D.B , evide ntemente para ti ra r - segundo insinuação bem clara 
- proveitos eleito ra is do episódio. Mas, interessante é a tese de 
S. Ex• de que o pedido de urgência significaria que votaríamos a 
favo r. É absolutamente inédito pensa r-se desse modo. O que o MDB 
quis fazer fo i desengavetar um projeto que já estava há muito na 
Casa, enquanto sent ia o problema social agravar-se, inclusive com 
graves. E tanto isso ê verdade que o projeto . depois de ativado pelo 
pedido de urgência, a inda não aprovado, mas rea lmente ativado, 
porque o M DB estava vigila nte sobre ele, reuniu a Comissão de 
Saúde e teve voto contrá rio dos nossos representantes lá. É uma pena 
- e acredito q ue isso não seja uma opinião final do Governo - que 
não se possa co ncili ar as tendências e regul ament ar globalmente as 
profissões, porque, ao co ntrário do que diz o Ministro, é absoluta­
mente possível. a menos que se co nfund a, como S. Ex• confundiu, 
ciênci as méd icas com ciências biológicas. Evidentemente que não se 
pode colocar enfermagem em ciências biológicas - são ciências 
médicas - mas é absolutamente crível que se tenha uma regulamen­
tação de cuja qual o Govern o é respo nsável, porque comete o gran­
dessíssi mo pecado de permitir que jovens façam o vestibular em car­
reiras nas quais se diplon1em e não sabem o que fazer com esse diplo­
ma. Este País tem que regul amentar de uma maneira nacional, sem 
passionalismo e sem insinuações, que nos desagradam profundamen­
te. O MDB não tem posição form ada sobre o texto do substitutivo, 
tem opinião form ada de que o projeto, original como está, prejudica· 
da uma imensidade de classes e não satisfaz inclusive aos próprios 
biom~dicos de escolas oficiais que assinaram documento neste senti· 
do. Re_novo o apelo de não se pôr em termos emocionais um proble-



3826 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO N.ACIONAL (Seção li) Agosto de 1978 

ma que a ícla um a quantidade enorme de profissionais que se forma­
ram sem sa ber o que iriam fozer depois de fo rmados. 

O SR. BENJAMIM FARAH (M DB - RJ) - Agradeço ao 
meu co lega Senador Gi lva n Rocha. Agora, ouvirei o nobre Senado r 
Evandro Carreira. 

O Sr. Evand ro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador Benja­
mim Farah , V. Ex• alvitrou uma posição muito razoável. Há neces­
sidade dt: se restringir de imediato, de se to~ar posição séria com 
re lação a este prob lem a. Mesmo porque nos chega a notícia de que o 
Sr. Am ara l Peixoto acaba de se registrar como .. biônico" na A ssem­
bléia Legislativa ílum1ncn sl! . 

Cand idato ao diploma de "biônico", há necessidade de se regu­
lameniar essas profissões porqUanto, daqui a pouco , ele vai querer 
clinicar e lambém fazer análises mt:dicas. 1-l á necessidade de uma 
rcgul am cnLaç~ o imediata . 

O Sr . . Jarhas Passarinho (ARENA - PA) - Nobre Senador 
Benjamim Farah . V. E'=ª me permitiria um a parle antes da conclu­
sLJo do pronunciamento de V . Ex•? 

O S R. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Ouço o nobre 
t:n ador Jarbas Passarinho . 

O S r. Jarbns Possarinho (AREN A - PA) - E cu agradeço 
porq ue é simp lesmente es r antoso q ue o nobre Senador Gilva n 
Rocha tenh a afirmado que confundi ciências biológicas com ciências 
médica, . Se S. E., • co nfiar na Taqu igra fia da Casa, vai encontra r 
exa tamente o que ele diso;;c e o que cu rep liquei . S. Ex• disse - e cu 
tenho muito boa rncm ôri a - que era perfeitamente possível compor 
um substitu tivo que englobasse todas as áreas paramédicas. Foi a 
expressão de S. Ex~: parJm6dicas. e paramédico é o cnfermc1ro. De 
modo que cu decla rei, desde logo, ser impossível co locar todos eles 
na mesma regulamentação. De sorh: que não há a menor incoerência 
naqui lo que cu afi rm ei. nem a confusão que S. Ex' me emprestou , 
nem também qualquer tipo de emociona lismo no caso. Se V. Ex•s 
me prova rem que é períei tamente possível regulamentar, num só blo­
co. estas profissões. jú estou partidário da idéia . Tenho a 
responsabi lidade de jú ter passado pelo Ministério do Trabalho e 
Previdéncia Social durant e três anos, sei que as regulamentações de 
profissões são separadas um as das o utras; portu~rios, por exemplo 
ex ige desde o vigia até o esti vador. cada um tem sua profissão 
rcgulamcnwda, no entan to, são afin s, Por quê? Porque elas têm 
partes comuns e têm partes que são peculiares a cada uma. Isto cu 
disse aos jovens que me procura ram . Estou a favo r da teses deles . 
Nfo concordo que se dê, repito, nenhum tipo de monopólio a uma 
profi s~ào contrariamente a outras. Agora, acho isto impossível; Sena­
dor. V. Ex• con hece o Parlamento muito mais do que eu; V. Ex•, 
além de talent o, tem muito mais experiência. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - V. Ex• é muit< 
bondoso. 

O Sr. Jarbus Passarinho (A RENA - PA) - V. Ex' sabe que, 
nc~ta altura. se pudl!ssemos lt:r um substitutivo que fosse capaz, real­
mente. de t:nglobar e regulamentar várias profissões numa área só, 
ent ão cu jit estaria de acordo. Mas, peco as V. Ex•s que, sem 
cmocion alisrn o, examinemos o problema . Eu, respondendo eventual­
mente. pela Maioria. estou inteiramente aberto para que se analise a 
qu estão a partir do Ministério do Trabalho, se é possível regulamen­
tar profissões que. tendo partes comuns, têm, entretanto, partes que 
n5o sào comuns. 

O Sr. Gih·un Rocha (MDB - SE) - Permite V. Ex• mais um 
aparte? 

O SR, BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Permitirei num 
instante. Antes, quero apenas· perguntar ao nobre Senador Jarbas 

0

Passarinho ... 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco, Fazendo soar a 
!'•1111pai~h~.) ~ Comuni<!o a V. Ex• que o tempo desta sessão estll 
terminado . 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Eu só pergunta­
ria ao nob re Senador Ja rbas Passarinho se essas diversas categorias 
profi ss ionais, à beira do cais, cada urna deles tem um conselho 
íedcral e um co nselho regio nal? Se tivessem, aonde é que iríamos 
para r? 

O Sr. Jarbas Passarinho (A R ENA - PA)- Eu não disse isso. 

O S R. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - ·v. Ex• disse que 
cadu uma delas tem sua regu lament ação, aí estou de acordo. Mas, 
cada uma delas não le.m um conselho íederal e um conselho regiona l. 

O S r. Jarlius Passa rinho (ARENA - PA) - V. Ex• sabe que, 
po r exemplo. o CREA só coloca . no Conselho Federal, arquitetos e 
engenheiros, agora as profissões são diversas. Po r Deus! Onde 
estamos? 

O S R. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Encerrando, 
ouvi rei agora. o Senador Gi lvan Rocha. 

O S r. Gil van Rocha (M DB - SE) ~ . Eu co ntinuo -jnsis tind,o 
Ex•. que se tire proveito do deba te, mesmo sem levar em consi­
deração que. certa s vezes. a emenda é pior do que o soneto. Evidente­
mente, ne"c quiprocó, o que se deseja é íazer regula mentação de 
profissões paramédicas. a inda não regu lamentadas. En ícrmagem é 
uma profi ssão regu lam entada. Mas vamos tira r proveito disso. O 
Senador Lide r da Ma iori~ . apesa r de inicialmente achar impossibili­
dade disso. lança um desafio, não à Ba ncada do M DB, que teve a 
justcz:1 de pensar cm fazer um substitutivo, ouvindo as classes. Mas 
vamos tirar proveito. S. Ex• votará, creio, num substitutivo que 
co nten ha as assinaturas de entidades representativas dessas 
profissões. Vamos trabalhar neste sentido. 

O S R. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ)- Eu agradeço aos 
nobres Scnudores que me apartea.ram, trazendo uma contribuição 
va liosa. não só os Senado res do meu Pa rtido, como ta mbém a 
co ntribuição do nob re Senador Ja rbas Passari nho que, com o brilho 
de sua inte ligê ncia sempre traz luzes a todos nós, na escuridão deste 
mllndo. 

Sr. Presidente, j!i que se íalou em política, este é o pensamento 
do meu Partido. O nob re Líder do Movimento Democrático Brasilei­
ro niio csl<i. digamos assi m , apaixonado por este projeto; ele quer 
enco ntrar a ve rdade. um denominador comum, e é este denominador 
4uc precisa mos evidencia r nesta Casa, cm favor dessas categorias, 
cm ía vo r dos biomédicos, em íavo r dos biólogos. 

Eu da ri;i alguns detalhes, mas o tempo j á está extinto. peço 
enl iio ao nobre Lider do Governo que nos ajude a retirar este projeto 
da Ordem do Dia, já que é .a Maioria quem decidirá, e não temos 
maioria , que S. Ex• nos ajude a colocar em debate o projeto, o 
substitut ivo, que está nas mãos do próprio Lider da Maioria . Quere­
mos debater aquele projeto, e queremos fazer um substitutivo que 
atenda a todos, e não que resolva em parle, com prejuízo dos demais. 
(Muito bem' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco) - Na presente sessão 
termino u o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Resolução n• 50, de 1978, de autoria do Sr. Senador Alexandre 
Costa, que ex tingue o Quadro de Pessoal CL T, aprovado pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 8, de 1976, e dá outras providências. 

Ao projeto foi oferecida uma emenda, que serâ lida pelo Sr, I•­
Secret:\ rio. 

E lida a .reg11i11te 

EMENDAN• 1 

Ao Projeto de Resolução n• 50/78 

Do-se ao* 2• do art. 2• do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 2• ..... . .. . .. .... ..... . . .... .............. . 

§ _ 2• O enquadramento resultante da execução do 
disposto neste artigo deverá eíetivar-se na mesma Referência 
de vencimento em que esteja enquadrado o servidor no 
Quadro R~rmanenle ." 

• 

• 
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Pol ílico-adm inisl raliva do M un icípio de Colalin a, no norte do meu 
Estado, q ue hoje. festeja com um vasto program a de cerimônias cívi­
co-re ligiosas e esco la res a passagem de data tão significativa para o 
Estado do Espíri to Sa nt o. 

Colauna. Sr. Presidl.!nte. é dos gra ndes municípios do meu 
Estado, e sem pre teve na nossa Represent ação Federal representa n­
tes ilustrt!s. A gora mt.:smo, tem. na chapa de senadores, representan­
tes dos do is Partidos, um ca nd idato do MDB e um d a ARENA, o 
que reve la a sua impon ãncia ele1toral. além de candidatos outros à 
Rep resentação Federal. qu e sign ificam a pujança eleitoral daquele 
municípi o. 

Sr. Presidente. cm Cola tin a reside uma das mais expressivas ... 

O S r. J nrbas Passarinho (ARENA_:_ PA) - Permite V. Ex• um 
apa rte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MD B - ES)- Ouço o apa rte de 
V. Ex• 

OSr. Jnrhus Passa rinho (A R ENA- PA)-Nãogostaria de in­
te rromper o pensamento de V. Ex• N ão para tentar ocupar um lugar 
vazio, mas para, na a usência do Líder do meu Part ido nesta Casa, 
dizer que. se presen te estivesse, S. Ex• naturalmente estaria se 
associando a V, Ex• nesta homenagem que presta, por todos os tí­
tul os JU SLa, à com un idade de Colatina. 

O S R. DIR CEU CA RDOSO (M DB - ES) - Agradeço o 
a pa n e de V. Ex• De fa lo, registraria com prazer a pa rt icipação, o 
acesso ao meu pronunciê!mento do ilustre Lidcr da Maioria, se aqui 
esti vesse presente. 

Mas, Sr . Presi dente, tão s igni fi cat iva é a posição de Colatina no 
mosaico eleitora l e adm in istrativo do meu Estado, que ali fomos 
busca r um .dos candidatos a Senado r da República , precisa mente o 
ex-Senado r e ex-Vice-Governador Ra ul Gi lbert, q ue já honrou essa 
ba ncada na Represent ação do Estado do Espíri to Sa nto no Senado 
Federal, É um no me la rga e sign ificativa men te projetado na vida po­
lítica do nosso Estado, e tem desempenh ado, desde a Prefeitura do 
Mun icípio il Vi ce-G overn adori a do Estado e à Govern adoria , num a 
interin id ade, e até na Representação ca pi xa ba aqui no Senado. 

1A li ta mbém a AREN A foi buscar um cadid ato a Senador, um 
Deputado Federa l pel3 ARENA. qu e é o ca nd idato do norte na 
tríplice fo rmação da chapa de Senadores d a A RENA no Estado, o 
ilu stre Deputado Moacyr Dall a. que ta mbém e, coincidentemente, 
cunhado do futuro Governado r, Senado r Eurico Rezende . 

Sr. Presidente. a lém dessa s ignifi cação eleitoral, Colatina é o 
Mun icípio de maior produção de ca fé do Estado . Certa vez, chegou a 

se r o maior produtor de ca fé do mundo, o que revel a a pujança eco­
nômica daqu ele mun icípi o. C hegou a ser, há dez ou quinze a nos, o 
maio r prod utor de café do mundo! Perdeu essa auréola do seu prestí­
gi o ca feei ro . po rque o Governo erradico u milhares de alqueires de 
terra , cobcr,tos de lavoura de c::i íé, na área de Colatina . 

Erradica da a lavo ura, Colatin a perdeu aquela categori a de 
municípi o ma ior produt or de ca fé do mundo . Mas é, Sr. Presidente, 
o maio r produt o r:de ca fé do meu Estado . 

A lém di sso , tem um parque industria l considerável; três faculda­
des, e parte para uma rutura universidade, porque tem o empresaria­
do , os meios sociais e políticos, enfim os meios culturais de Colatina 
são de a lta signifi cação, movi menta ndo-se agora para conglomera­
rem essas faculdades numa unidade universitária, o que dará urna 
predomin ânci a magnífica i. zona de que el a é o centro. Quer dizer, o 
no rte do Estado, o sul da Bahia e a regi ão nordeste do Estado de Mi­
nas G erais. 

Porta nto, aí. nestes fat os, quero revelar a significação de Colati­
na. no processo do Estado. 

Hoje, Sr. Presidente, significati va mente, deveria acontecer, em 
praça públ ica o u cm sa lão, um a solenidade de grande expressão, pois 
um a filh a de D . Colatin a, a senhora que deu seu nome ao município, 
porque, à época era esposa do gra nde Governador José de Carvalho 
Muniz Freire. D . Colatin a Muniz Freire doaria, em solenidade cívi­
ca de a lta ex pressão, o colar qu e o municípi o de Colatin a entregou a 
sua mãe, num a so lenid ade em que pretendia demonstrar a gra tidão 
do povo pelo qu e fi zera m por Colatina o Governador José de Ca rva­
lho M un iz Frei re e D . Col atina . 

Sr. President e, pa ra essa solen idade, tive o ensejo de me 
comun ica r com os d ireto res. o prefeito e o pró prio Juiz de Direito da 
cidade, pedindo qu'e marcassem a ho ra do evento. 

Entretan to, po r moti vos diversos, a solenidade será realizada 
duran te as comemorações do 58• a niversário da Cid ade de Cola tina. 

Assim. Sr. Presidente, registro o fato - e registro, sobretudo, · 
Sr. Presidente. o a niversá ri o de Colatina, grande Município do Nor­
te Setent rião , CUJO Prefeito é ca ndidato a Deputado Federal pela 
A R ENA - lá, on de um a puja nte equipe de homens, de espíritos 
lú ci dos. de pro fesso res. de juristas, de estudantes, de operários e a 
principa l fo rmação do embasa mento de Colatina a sua formação 
ag ríco la . a sua fo rm ação pecuá ria , todos esses elementos juntos e de 
mãos dadas produzem e ma ntêm Col a tina na linh a de frente dos 
M un icip1 os capixabas. 

Era o que tinh a a dizer. Sr. Presidente e Srs. Senadores . (Muito 
bem!) 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

ATA DA 5• REUNIÃO, REALIZADA EM 24 DE 
AGOSTO DE 1978 

Às dez horas do dia vinte e quatro de agosto do ano de mil nove­
centos e setenta e oito. na Sala "Rui Barbosa", presentes os Srs. Se­
nadores Wil son Gonçalves - Presidente, Cattete Pinheiro Alexan­
dre Costa. Altevir Leal, Itam ar Franco e Adalberto s. •· reúne-se a 
Comissão do Dist rito Federal. 

D eixam de comparecer. por motivo justificado, os Srs . 
Senadores Heitor Dias. Murilo Paraíso. Osires Teixeira, Saldanha 
Derzi, Virgílio Távora e Lázaro Barboza . 

Constatada a existência de número regimental , o Sr. Presidente 
declara abertos os trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da 
reunião ;interior. que é dada como aprovada. 

Em seguida, é concedida a palavra ao Sr. Senador Adalberto 
Sena, que relata favoravelmente o Projeto de Lei do Senado n• 202, 
de 1978-DF. que "dispõe sobre a criação de fundo especial, de natu-

reza contábil , denominado Fundo de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos do Distrito Federal - FUNDO-IDR". 

Submetido a discussão e votação, é aprovado o parecer, com res­
trições da parte do Sr. Senador Itamar Franco. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, lavrando eu, 
Ronaldo Pacheco, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr. P.residente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

ATA DA 11• REUNIÃO, REALIZADA EM 24 DE 
AGOSTO DE 1978 

Às dez horas do dia vinte e quatro de agosto do ano de mil nove­
centos e setenta e oito, na Sala "Clóvis Bevilacqua", presentes os Se­
nhores Senadores João Clamon - Presidente, Adalberto Sena, 
Cunha Lima, It amar Franco, Ruy Santos e Cattete Pinheiro, reúne­
se a Comissão de Educação e Cultura. 
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Ddx:i m de compa recer. por moti vo justificado, os Senhores 
Senado res Tarso Outra, G u si:.!VO Capancm a, Otto Lehmann e 
Evcl(1s10 Vi:.:ira 

Const;.it :ida ;J cx istl: ncia de número regimental, o Senhor Presi­
dente declara aberto::, os traba lh os. Sl!ndo dispen sada a leitura da Ata 
dn n.:u11 1f10 ;111 tcri or. que é dada t:omo aprovad a. 

Logo npós . s.10 aprecwdas as seguintes proposições: 

Pí'ln Senh or Scnm.lor R~y Snn:os 

Parecer contr{iri o ao Projeto de Lei do Senado n• 162, de 1978, 
que "dispõe ~o bre o preench im ento de vagas cm instituições crcdcn­
cwda!', a cxccut:tr prog.rn mas de Residência tvféd ica·· . 

Durante a discuss~o. t; co ncedida vista da matéria ao Senhor 
St:nador ll amar Fr:Jnco . 

Pelo S enhor Sen:idor Cattete Pinhei ro 

Parece r contra rio ao Projeto de Lei do Senado n• 99, de 1975, 
que "torn t1 obrigat ório o en si no de higiene e segurança do trabalho 
nos cu r~os técnicos e profissionais, cm todo o Pl.IÍS. e dá outras pro­
vidén c1as" . 

Dur:.in lc a dis...:ussiio, o Sen hor Presidente concede vista rcgi­
mcnwl ao Se nh o r Senador Adalberto Sena. 

Fina lme nte. a ComissrlO aprova o texto do Convênio a ser 
. firm ado entre o Se nado Federal e a U nive rsid ade de Brasília, que por 
ordem do Senhor Presidente va i pu blica do cm anexo da presente 
Ata . 

N:.ida mai ::. h:lVcndo a tra tar. encerra-se a reunião lav rando e•1 , 
Sõnia Jc And rade Pei xoto. Assistente da Comiss?io. a presente :'\ ta 
que. lida e aprova da. será :issinada pdo Sen hor Presiden te. 

ANEXO 

U IVERSIDADE DE BRASI LI A 
Gabinete do' Rcito r 

Termo de Convênio que fazem o Senado Federal e a 
Fundaç:io Uni.-ersidadc de Brasília pnrn avu lia r u Educação 
brnsileirn. 

O Se nado Federa l. neste ato represent ado por seu Presidente, 
Senado r Pet r<ini o Po rtel la. daqui po r diante den omin ado Senado, e a 
Fundaçc10 .U ni versidade de Brasil ia, neste ato representada po r seu 
Presidente. Reit o r José Ca rlos de Almeida Azevedo , daqui por dian­
te denominada FU13. celeb ram este Convêni o que se regerá pelas 
clál!SUlas e. cond 1çÕô seguin tes: 

C LÃUSU LA PR IME IRA 

Objctirns 

O Co nvênio regula a fo rm a e as co ndições mediante as quais a 
F U B - tendo em vista decisã o tomada pela Comissão de Educação 
e Cu ltu ra do Se nado Federal - elabora rá documento sobre a Educa­
ção no Brnsil. baseado nas coníerências que ali proíeriram, nos últi­
mos dois an os. a utor idades no seto r ed ucacional. 

C LAUSULA SEGUN DA 

Requisitos 

A FUB, o uvid a a Com issão de Ed ucação e Cultura, reunirá 
cspetia ltstas brasileiros que responsa bilizar-se-ão pelos estudos e 

rela tórios selori ais e elaborará o rela tóri o final a sc r encaminhado ao 
Presidente da Com issão de Educação e C ultura no prozo de no venta 
dias. a co ntar da data de assinaturn do Convénio. 

CLÁUSULA TERCEIR A 

Rel·ursos Fi nanceiros 

As despesas dcco rrcntcs da execu ção do prcsc nt c Convê ni o li­
mitar-sc-ào ao paga ment o de pro labore no va lor ue C rS 30.000,00 
(trint a mil cruzeiros) a, no mfix imo, quin ze educadores, ao pagamen­
to de atê vin te passagens ai: rcas. de id a e vo lta de loca lidades do ter­
rit ório nacional a Brasília e í..I O pagamen to de atl: scsscnln diárias, no 
valo r de CrS 2.000,00 (dois p1il cruzei ros) cad a urna . 

C LÁUSULA QUARTA 

Os relató rios pa rciais e o fin a l a nalisa rão diíerentes aspec tos do 
ensino de J c;> e 29 Grau e U niversitá ri o. dos Ensino Supletivo e Profis­
sionaliza nte e do MOBRAL, tendo como objetivo ap resenta r suges­
tões para o seu aprim ornmcnto, ana lisa ndo ainda, na med ida do pos­
sível e da d1sponibilidack de inform::tções oficiais. aspectos de na­
turezu administrativa. fi nanceira, pedagógica e outros relacionados à 
Educacf10 Brasilcirn. 

Purágra ío úni co. A Com issão de Educaç5o e C ultu ra , med ia n­
te troca de corresr o ndência co m a UnB, pode rá solicitar a a nálise de 
temas especia is relacionudos aos objet ivos deste Convén io. 

C LÁUSULA QUINTA 

Os recursos relat ivos ao pagamento dos pro labore serão rt=passa­
dos de uma só vez à U nB, por ocasião da a'5ina tu ra do Co nvêni o, 
acrescidos de um a taxa de administração de CrS 90.000,00 (nove nta 
mil cruzeiros) . 

Parágrafo prim eiro . A UnB em itirá as passagens ai: reas e 
eíctu arit os pagamentos das di árias. até aos li mi tes es tabeleci dos na 
Cláusula Terceira e a prcscnta rú ao Senado a fatura fin a l que será pa­
ga até quinze dias ar ós a sua apresent ação. acrescida de 
CrS 15.000,00 (quin ze mil cruzeiros) para tra ba lh os de datil ografia . 

Parágrafo segundo . Tendo cm vista a natureza do Co nvênio, a 
FU B não cobra rá a taxa de part icipação. 

CL1\USULA SEXTA 

Os casos o missos serão rcsolviçlos mcdiumc troca de corres­
pondência entre as partes. desde que não sejam alterados os objeti· 
vos deste.Convênio. . 

Parágrafo único. Fica'deito o foro de Brasília pa ra dirimir d úvi­
das que possam originar da ex. céucão do presente Convênio e que 
não possam ser resolvidas por via administrativa. 

E. por estart!m assim ajustudas. as part es lirma m o presente.! 
Convênio cm quatro vias de igual teor, na prese nça das testemunhas 
indicadas. 

Brasília, d" de 1978. - Petrõnio Portella, Presidente do 
Senado Federal. - José Carlos de Almeida Azevedo, Rei tor da Uni­
versidade de Brasília. 

Testemunhas: - Senador Joiio Cnlmon - Senado r E»clásio 
.Vieira. 

• 

• 
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ras estimativas. a produção de [1lcoo l anidro poderá alcançar, na 
sa íra 1978/79. o vo lume de 2,4 bilhões de litros. a mplia ndo, desta rte, 
::t poss ibilidade de cstcndc.: r a mistura de 20(Fo a outras regiões do País. 
além da cidade de Siio Pa ul o. de vá rias regiões de Min as Gerais, Ala­
go:.is. Pernambuco ~ Ri o G rande do N orte. O csío rço concentrado 
no scn lldo de ex pandir e diversi fi car nossas expo rt ações teve, tam­
bém. c .~cc l cntcs rl.!sultados. 

Após· vultoso dé fi cit acusado pela nossa ba la nça co mercial cm 
1974 (USS 4,7 bilh ões). como co nseq ilência q uase diret a da qu adru­
plicaçiio do preço do Pet ró leo, fo i possível encerra r 1977 com supcrá­
vit de USS 138 milh ões, ma rca que. por s i só, é bas ta nte ex pressiva 
para j ustificar o .1cert o di: toda po lít ica ad otada cm relação aos seto­
res co mi:nt ados. Todavia. subjacentes a c:sses resultados, há fa tos e 
tendências que merecem registro especi a l. Mi ssões lideradas pelo 
M IC t ~m rea lizado import antes <.:o nvt:rsações comcrci::tis, no mais 
alto nível. cm países como o Iraque, A rgélia, Austrália e Iran, além 
de outros do Leste Europeu. As perspectivas existentes nesses merca­
dos são rca lmcnt t! promi ssoras para o Brasil. visto que temos excelen­
tes condições de ampliar nossas vendas. tanto na área de serviços, 
como na de pro tudos ma nuíaturados. sob retudo de ma teri a l de trans­
portes. têx teis c alimcn1 os . Prescn tcmenLe. jú atuamos cm diversas 
frentes. prí ncipa lmcntc no setor de construção civil , induzi ndo a 
rcali wç:lo de ?.b ras def randc r o.rte. como hid roeli! td cas, es.t r~d a s de 
rodogam. hotc1s, tclccomunicaçocs, c out rns, no O riente Mcd10 (fra­
qu e. lran e Ar:1hia Sa ud ita). África (A rgé lia, Gabão, Ma urna ni a e 
Nigéria) e ;.\ménca Lat ina (Urnguai. Venezuela. Peru , Bolívia e Co­
lô mbia ) 

P. Qual a co nt ribui ção das m ultin acio na is pa ra o desempenh o 
industri al do país nos t'ilt imos anos? 

R. Vale salientar. de início, que com u experiência adquirida 
temos tido a c~1pucidade de di recio nar os investimentos das multi­
nacionais para onde julgamos possa ser maior a sua contribuição ao 
desenvo lvimento do Pais. isto é. para os Sl! torl!s cm que o aporte de 
capitais e tecnologia possam gerar maior eficiência no uso dos re­
cursos. observados os aspcctos socio-cconômicos desejáveis, no estã­
gio atu a l em qu e nos encont ramos. Os resul wdos dessa po lítica . no 
refcrcntc a aporlc de capitais. podem se r avaliados pelos invcstimcn· 
tos diretos dessas empresas que qu:tse dupli ca ra m. no período 
1974 / 77, pois evoluíram de USS 3.9 bilhões pa ra USS 7,5 bilhões. 
Enqu anto isso. os rein vcslimcnt os passaram de USS 2, 1 bilhões pa ra 
USS 3.7 bilh ões. assim . o to tal de in vestimentos e rein vestimentos 
passou de USS 6,0 bilh ões pa ra USS 11 ,2 bilhões, ou seja . um incre­
mento <li: qua se 100%. no período. Tc.:ndo cm vista que esses invcs· 
timentos fo ram oricn1ados pa ra os set o res que julga mos indicados. é 
fácil ver o rcílcxo que estã o tendo 11<.i form ação de renda nacional , 
por outro lado . através sobretudo da Befi ex tem-se procurado 
orientar iJ S multinacionais para os programas de exportação. Assim é 
que indústrias como a automobilística têm sido estimuladas a manter 
o seu ritmo de cxpansiio cm íunçào principalmente das potencialida­
dos do mercado extern o. Quanto ;, tran sícrência de tecnologia, a polí-
1ica adotada permiliu que. entre 1974 / 77, fo ssem deícridos 5.616 pe­
didos de trans íerência e fossem formul ados 7.268 pedidos de abcrba­
ções. É preciso que fique bem clara a nossa posição no tratamento 
relacionado com a transíeri:ncia de tecnologia, pois. nesse campo, 
não perseguimos a auto-suficiência. que julgamos impossível a qual­
quer Pais. mas tão·somcntt!, além de salvaguardar os interesses 
nacionais. orientar o esforço externo para onde não exista tecnologia 
nacional adequada. política co nsubsta nciada nos :itos normativos 
n•s 15 e 30 do INPI , respectivamente de 11-9-75 e 19-1-78, por fim, 
apenas para eícito de exemplificar o êxito que temos obtido no diflcil 
papel de conc1li;:1r os interesses nacionais com os das multinacionais. 
quero citar o caso típico dos pólos petroqufmicos, em que se 
estimulou o tipo de organização tripartite (empresa nacional/estatal 
e multim1cionnl) ~1 s indústrias '"down stream'\ 

P. Como lem evoluído a participação da indústria nacional 
frente ~ts mullinacionais e às estatais? •Reduziu-se ou aumentou a 
dependência externa da economia brasileira? 

R . Os dados disponíveis sobre o desempenh o das empresas na­
cionais. multinacionais e estrangeiras. Assim mesmo medido cm ter­
mos de part1cipaçiio rel ativa do património liquido. refcrcm·se aos 
an os de 1973 e 1976. Por esses dados. verifica -<c q ue, entre 47 diíercn­
tes tipos de indústr ia, cm 21 a indústri a naciona l ga nh o u posição rela­
ti va: cm seis a situação perman eceu a mesma cntrc os dois anos consi· 
dc rados: cm 13 ho uve perd a de posiçiio relati va e cm sete os dados 
re ferem-se apenas a um ano, o que não possibilita comparações. Sem 
emba rgo. í; oportun o esc larecer que cm lodos os setores impórtantcs 
(minerai s metálicos. niio-met :.í licos. siderurgia, metalurgia, de não 
ferrosos. m{1quinas. motores e equipamentos industri ais , material 
d étrico. construção naval. autopeças. ca rroça rias. tra tores e máqui­
nas e tc rraple11 <1gcm). houve ganhos de pos ição ou a situação perma· 
ncceu a mt!sma. Tomando-se out ro indicador para responder a •::ssa 
pergunta. podería mos. ainda, citar a crescente p;.i rtieipaçào da indús­
tri a m1c1omil no forn ecimento de nulquinas e equipamentos aos pro­
jetos a prova dos pelo C DI, jii que, cm te rm os de va lo r, evoluiu de 
36% para 74,5% entre 1973/ 77. A lém d isso. a participação dos capi­
ta is nacio na is na exec ução dos p rojetos aprovados por aquele ó rgão 
tem a umenad o significat iva mente entre 1974/ 77 . Assim é que. nesse 
pe ríodo, essa pa rticipação nos projetos de bens de ca pital evo luiu de 
49% pa ra 86%. Em insum os básicos de 77% pa ra 88% e cm bens de 
co nsumo de 76% para 86%. 

Esses dados mostra m, clara mente. a preocupação não só de pre· 
scrva r, mas. ta mbém , a de ex pandir o pa pd da empresa nacional no 
nosso desen vol vi mento . Com relação à seg und a parte da pergunta, 
creio que as respost::.is, anteriores. especialmente a primei ra, eviden­
ciam que toda a política adotada estú orientada, cm últ ima análise, 
p<.1 ra conferir maior nível de i ndcpcnd ~n cia externa. de modo parti· 
cular cm setores estratégicos cm que. até muito recentemente, apre· 
sentá va mos quase qu e completa dependência (be ns de ca pital e insu­
mos b<isicos). 

P. Qu a is as perspecti vas para a eco nomia brasileira nos próxi­
mos anos? 

R. Scr'iio boas , pois mu itos dm atua is gra ndes projetos cm exe­
cução estar iio em íuncio namento eíellvo a partir do biênio 1979/ 80. 
Devem os ter presente, contud o . que devido aos nossos problemas de 
ba la nço de paga mentos e de iníl açà o, deverá o G overno manter uma 
po lítica de c resciment o moderado, cm to rno de 5% ao an o. No tocan­
te ao balanço de pagamentos, fizemos inega velm ente grandes pro­
gressos. pois de um defi cit recorde de CrS 7, 1 bilhões em "conta-cor­
rente" . em 1974, co nseguimos reduzi-lo para CrS 4 bilhões, cm 1977. 
Qua nto ü dívida externa , tremendamente iníluenciada por esses défi­
cit s, deveremos perseguir o objeti vo de incrementar. nossas cxpbrta­
çôcs, nos próximos anos. cm ritmo relativamente maior do que o 
crescimento de nossos compromissos financeiros no exterior . O 
problema, portanto, serú crescer as exportações. cm níveis que permi­
tam manter a relação dívida líquida/ exportações inicia lmente estável 
e. posteriormente. declinante. Esse, a meu ver, deverá ser um dos 
objetivos principais a serem alcançados nos próximos 6 anos. 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 2: 

'A Votação, em turno único, do Requerimento n• 157, de 
1978, do Senhor Senador Osires Teixeira, solicitando a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, do artigo sob o titulo 
".Uma Reunião cm Assemblóia Geral do MO.BRAL", publi­
cado no O E.rtodo de S . Paulo. do di~ J• de junho de 1978. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

Será feita a t~anscrição solicitada. 

É o seguinte o artigo cuja tra~scriçào ó solicitada: 

UMA REUNIÃO EM ASSEMBLÉIA GERAL 

Discretamente, quase como quem dá seqUên~ia a uma rotina de 
trabalho, o MOBRAL realizou na semana passada uma reunião que 
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poderia ter fi cado como a assembléia geral dessa agência de edu­
cação: rcu n i r ~1m -se durante quatro dias 570 superv isores de área de 
t...ido o Brasil , ou sejam. os responsáveis pela presença e aç:'.io do mo­
vi mento cm cada um a das micro rregiões cm qu e se ag ru pa m os muni ­
cípi os do território nacional - todos eles. como se sabe, alca nçados 
há j:i vá rios anos pelo MO BRA L. Para os observado res de fo ra, foi 
um a visão do movimento a part ir do trabalho humilde. mas pro fun ­
damente g~ ne roso . de campo (e no sentido mais rea l do termo: 70% 
da ação do MOBR AL desen volve-se, atualmente, na área rural). 
Pa ra os partici pantes foi uma ocas ião preciosa de toma r co nsci~nc i a 

nítida da relevâ ncia n<lcional do que conseguem dentro dos hori­
zontes forçosa ment e limi tados da ação loca l: a co nsciéncia da co-rcs­

ponsa bi lid ade. que é um dos in gredientes mais poderosos de uma ver­
dadeira integração nacional. 

A indagação que a amplitude e a mística quase palpável do 
MOBR A L sugerem é se não reside nele um dos princi pais ía tores de 
renovação futura de todo o sistem a nacional de educação. atual­
mente com prometid o com co nceitos ahamente questionáveis (a edu­
cação por níveis. quando toda ed ucação~ um processo comin uado e 
permanente por exemplo) e em perrado por um a burocracia que de­
sestimul a a iniciativa na mesma medida em que se presta a catos en· 
reud amcntos políticos. 

H1 tivemos ocasião de dizer, nestas co lunas, que j am ai~ se po­
deria ser co ntra o MOBRAL: pelo tipo de necess idade a que a tende, 
pela estrutura que recebeu na origem (e que lhe permite, a té hoje, 
uma fqrm ul a de opcraçfí o ex tremamente econômica) e. enfim, pela 
própria conveniência de se estabelecer uma co ncorrência sadia entre 
:igências distint as e diversas de cd ucaçflo. CumprC, porem. acres­
centar que. por maiores que sejam os erros de aval iação possíveis nos 
núm eros, por ma is que se possam discutir os métodos e até mesmo 
cert os aspectos da fil oso fi a do mov imento, em o ito anos o 
MOBRAL se distanciou em décadas das sucessivas ca mpanhas de al­
fabct 1Zaçào qu e o Brasi l tin ha pro movido a nterio rmente. 

Basta lembra r que. com os 1.202 .535 alfa betizados em 1977 , o 
residual de ana lfob etismo fi co u reduzido para 14,2% - menos de 
metade do percen tu al de hlt o ito anos, quando o MO BRAL começou 
a fu ncionar reg ul armente. tvt as. como hoje o movimento é muito 
mais urna agencia de ed ucaçã o perma nente que uma camp•rn ha se 
ex aurin do na alfabet ização de adultos. o trabalh o desdob rou -se es­
ponta neamente num mecanismo de difusão cultu ral (programas de 
cdu caçflo sanitári a. de incent ivo às culturas regio nais e locai s, dt! 
fo rm ação de co mu nid ades) qu e acaba ataca ndo de um ângulo insus­
peitado o problema dâ quali fi cação profissio nal e, conseqüen te­
mente, da di str ibu ição de renda . Talvez por isso ten ha o MOB RAL 
conseguido bom desempenho em seus prog ramas de profi ssionali­
zação: para 102.500 vagas oferecidas nos " balcões de empregos" 
cri ados pelo MO BRA L (e a custo zero, diga-se de passagem) houve 
45.000 enca minhamentos e 21.000 colocações cíetivas. 

E aq ui nos encont ra mos com um desdobra mento da indagação 
feita acima: não te ria o Brasi l obtido muito maiores resultados na 
educaçiio sistemática . se ti vesse dado, no passado, igual ênfase à diíu­
são cu ltu ral? A necessidade autêntica do aprimoramento pessoal não 
é fun ção do nível geral de cultura num a população? O problema da 
evasão escolar (crítico. cm todo o Brasi l, depois de apenas dois ou 
trés anos de escolaridade sistemática) não acusa justamente uma 
falt a de interesse que as comunidades não souberam sanar e não 
pede. por outro lado, um instrumento ílexível de recuperação como 
o MOBR A L. onde a íreq Uência seja perfeitamente compatível com o 
exercício de um emprego para o ga nh o do pão diário? 

Essa consciência potenci almente provocadora (que se cuidem 
certos mandarinatos ... ) de um a nova política educacion al pa ra o 
Brasil está a se íormar, quase imperceptivelmente, ent re os alfa beti­
zadores, monitores, agentes e supervisores do MOBRAL. Foi ela o 
clima da reunião promovida semana passada no Rio de Janeiro, cm 
que os pa rti cipantes puseram perguntas que os responsáveis pela 
política nacional de educação deveriam reciclar. 

1 

O SR. PR ESID ENTE (Mauro Benevides) - Item 3: 

Discussão, em turn o único, do Projeto de Decreto Legis­
lat ivo n• 12, de 1978 (n• 126-B/ 78. na Câ mara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Co nvênio de Assistência Recí­
proca para a Repressão do Tráfi co Il ícito de Drogas que 
Produzem Dependên cia, fi rm ado entre a República Federati­
'"' do Brasil e a República da Venezuela, cm Brasíl ia, a 17 de 
novemb ro de 1977 , tendo 

PAR ECE RES FAVO RÁVEIS, sob n•s 385 e 386. de 
1978 , das Comissões: 

- de Relações Ex teriores; e 
- de Saúde. 
Em discussão o proj eto . (Pausa. ) 

Nfio ha vendo qu em queira disc ut i- lo, d ecla ro ~ a encerrada . 
Em votaçLJo. 

Os Srs. Se nadores que o aprovam perm aneçam sentados. 
(Pa us.1.) 

"\ 

/\p rovad o. 
A maté ri a va i ~l Comissão de Redação . 

O S R. PR ES ID ENTE (M auro Benevides) - Item 4: 

Di scussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n• 3, de 1978- D F, que d ispõe sobre doação, à U nião, pelo 
Distrito Federal, de bens móveis co locados à disposição da 
Pres idência da República em 17 de novemb ro de 1967 , tend o 

PA RECER ES, sob n•s 378 a 380, de 1978. das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela co nstitucionalidade e 
j uridicidade; 

- do Distrito Federal, favo rável; e 
- de Finantns, favo rável. 
Em discussão o projeto. (Pausa. ) 

Não havendo quem queira d iscut i- lo, decla ro-a encerrada. 
Em votação. · 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) · 
Aprovado . 
A matéria va i à Co missão de Redação. 

O S R. PRES ID ENT E (Mauro Benevides) - Item 5 : 

Discll ssão, cm tu rno único, do Projeto de Resolução 
n• 55 , de 1978 (a presentado pel a Comissão de Economia co­
mo co nclu são de seu Parecer n• 481, de 1978). que auto riza a 
Preíci tu ra Municipal de Lupércio (S P) a elevar em 
C rS 61 0.800,00 (seiscentos e dez mil e oi tocentos cruzei ros) o 
montante de sua dív ida consolidada, tendo 

PA REC ER. sob n• 482, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela coostitucio nalidade e 

jLirid icidade. 
Em discussão o projeto. (Pausa. ) 
Nfl o havend o quem quei ra discuti-lo, decla ro-a encerrada . 
Em votação . 
Os Srs. Senadores que o aprovam perm aneçam sentados. 

(Pausa .) 
Aprovado . 
A matéri a vai à Comissão de Redação . 

O ~R . PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 6 : 

Discussão. em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n• 157, de 1977 , do Seílhor Senador Ja rbas Passa ri­
nho, que obriga as emissoras de telev isão a incluir, nas suas 
progra mações semanais de filmes estrangeiros, um filme , pe­
lo menos, co m legenda cm português, tendo 

PARECERES. sob n•s 508 e 509, de 1978, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela consrituciona lidade e 
juridicidade; e 

• 

• 
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são de benefícios pecuniãrios do PRORURAL a serem concedidos 
ao trabalhador ru ral produtor, tendo · 

PARECER, sob n• 195, de 1978 , da Comissão: 
- de Constituição e Justiça , pel a inconstitucionalidade. 

-5 -

Discussão, em turn o umco (apreciação preli minar da 
c;_onslitucionalidade, nos lermos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n• 38, de 1978-Complementar, do 
Senhor Senador Benjamim Farah, que isenta do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias as operações com gêneros alimentícios de 
primeira necessidade, tendo 

PARECER, sob n• 167, de 1978, da Comissão: 
- de Constituiçao e Justiça, pela inco nstitucionalidade. 

-6-

Discussão, em segu ndo turno, do Projeto de Lei do Senado 
n• 115, de 1977, do Senh or Senador Accioly Filho, que institui a 
correção monetãria nas dívi das exigíveis. pecuniári as ou de valor, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 92 e 93, de 1978, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, e no mérito, fa vorãvel; e 
- de Economia, favorável. 

-7-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucion alidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado· n• 14, de 1978, do Senhor Senador 

_ Agenor Maria, que isenta do pagamento do. Imposto de Renda os 
aposentados da Previdência Social, tendo 

PARECER, sob n• 194, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inco nstitucionalidade. 

-8-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
, constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno) 

do Projeto de Lei do Senado n• 69, de 1978 , do Senhor Senador 
Vasconcelos Torres, que assegura transporte gratu ito aos assalaria­
dos de baixa renda, aposentados e estudantes, tendo 

PARECER, sob n• 292, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido, em separado, do Senhor Senador Dirceu Cardoso. 

·O SR. PRESIDENTE. (Petrõnio Portella) - Estã encerrada a 
reunião. · 

1 Levanta-se a reunião às 14 horas e 45 minutos.} 

REQUERIMENTO ENCAMINHADO À MESA 

REQUERIMENTO N• 288, DE 1978 

Réqueiro, nos termos do art. 233, do Regimento Interno, 
transcrição 'nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo 
Exm• ·Si . Ministro General-de-Exército Rodrigo Octávio Jordão Ra­
mos, por ocasião · da Sessão Solene do Superior TribunaC Militar, 
comemorativa ao Sesquicentenário do Supremo Tribunal Federal. 

A importância e oportunidade do documento podem ser atesta­
dos pelo seguinte tópico em que o ilustre homem público defende: 
"as .eleições presidenciais e parlamentares, realizadas sem qualquer 
favorecimento oficiai dos Poderes Executivo e Judiciário aos 
candidatos, nos termos da legislação vigente e evitada, por intem­
pestiva e ilegítima a participação bon·a partista das Forças Armadas, 
na luta polltico-partidãria, por infringência de sua missão consti­
tucional - as quais devem estar voltadas única e inteiramente nobre 
para defesa da Pátria e da Lei" . 

Sala das_ Sessões, 27 de setembro de 1978. - Franco Monto~o. 

À Comissão Diretora. 

DISCURSO PRON UNCIA DO PELO SR. MARCOS 
FREIRE NA S ESSÃ O DE 22-9-78 E QUE. ENTREG UE À 
RE VISÃO DO ORA DOR, SERIA PUBLICADO POS TE 
RIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE. Pronuncia o seguinte 
discurso:) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Falamos, há poucos dias, da dis tribuição da riqueza - entre 
nQ;;, QLtig amentJ; i.!!i!!s ta e discriminatória. Daí por que a qualidade 
de vida, agravada pelas pressões infl acionárias e pela irreprimível 
elevação do custo de vida, não poderia, de modo algum , registrar 
índices satisfatórios. 

Mostramos que persistem, aqui e acolã, em todos os lugares e 
em todas ' as parles, fortes indícios de miséria generali zada: altas 
taxas de mortalidade in fa ntil e geral, analfabetismo em expansão, 
desemprego e subemprego, doenças de mass.., ~u o nutrição e desnotri­
çào em grau elevado e, no centro de tudo, salários baixíssimos, muito 
aq uém das necessidades vitais da população . 

Esses problemas, que se agravam e se aguçam constantemente, 
revelam a precariedade da ação do Governo nos campos econômico 
e social. 

Na . área educacional, apesar dos propalados (mas nunca 
alcançados) êxitos do MOBRAL e da reforma do ensino - até agora 
não implantada integralmente - os retrocessos são flagrantes. A II 
Pesquisa Nacional por Amost ra de Domicílios, recentemente 
d ivulgada pela Fundação IBG E, desmente a linguagem triunfalista 
oficial e desnuda alguns ângulos dramáticos da realidade brasileira. 

Mesmo em regiões menos avilt adas pela poluição da miséria, 
como é o caso de São Paulo, Rio de Janeiro e Sul do País, os índices 
de analfa betismo acusaram deplorável crescimento . . 

No Rio de Janeiro, o coefici ente de crianças em idade escolar (5 
a 9 anos), que não sabem ler nem escrever, saltou de 40,9%, em 1973, 
para nada menos de 52,9%, em 1976, registrando um aumento de 
qu ase 30% no curto espaço de 4 anos. 

Em São Paulo , a elevação da taxa de analfabetismo, nos 
mesmos período e fa ixa etária, foi um pouco menor, mas nem por is­
so menos lamentável: passou de 49,1%, cm 1973, para 54,1%, em 
1976. 

Nos Estados sulinos do Paranã, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul, por outro lado, evoluiu de 49,6%, em 1973, para 58,5%, cm 
1976, com um acréscimo de 20% no quatriênio. 

Em Minas Gerais e Espírito Santo, o número de crianças, com 
idade entre 5 e 9 anos, sem nenhuma instruÇão cresceu de 52, 1 %, em 
1973, para algo como 61 ,3%, em 1976, experimentando um aume.nto 
de aproximadamente 20% . 

Contudo, foi exatamente o Nordeste- paupérrimo e esquecido 
- que registrou maior elevação do coeficiente de analfabetos, para 
essa mesma faixa etária, passando de 65,9%, em 1973, para a espanto­
sa cifra de 80,9%, em 1976, com uma taxa equivalente a cerca de :l0%. 

Até mesmo o ensino de todos os nfveis, abrangendo pessoas 
com 5 anos e mais, experimentou, no período, grave retrocesso. 

Apenas São Paulo apresentou ligeiro avanço, com o índice de 
analfabetismo caindo de 18,5%, em 1973, para 17,2%, em 1976. 
Todas as demais regiões, com pequenas diferenças, acusaram 
recrudescimento do número de analfabetos. 

O quadro 'seguinte explicita melhor a questão: 

Região 

Rio de Janeiro . . .... '. . .. . ...... ..... . . 
São Paulo . ... .. . .. . . , . . .. . .. . . . '. • .. .. 
Paraná, S. Catarina e RGS .. : .. . .. . . . . . 
Minas Gerais e Espírito Santo . .. .... ...• 
Nordeste .. . . ..... .. ..... . .. . . . ; ... . . 

Porcentagem 
1973. 

15,2 
18,5 
20,7 
25,1 
45,1 

1976 

17,0 
17,2 
21,4. 
27,5 
50,1 

F~~t~·: '1'1' PNÀ'õ' ............. ' ........... ........ ... ....... . 
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Fundação IBGE, 1976 

A. região no rdestina, co mo sempre, lidera as estatísticas negati­
vas. Hoje, por obra e graça de um modelo eco nômico sabidamente 
elitista, metade da população do Nordestes não sabe ler nem 
escrever. 

De nada adia nt a o clamor de indignação e protesto de alguns 
setores oficiais, especia lm ente MEC e MOBRAL, co ntesta ndo e 
critica ndo a validade dos dados recém di vulgados pel a Fu nd ação 
IBGE . . Eventuai s diferenças de critérios meto dol ógicos, apo ntadas 
como confl itantes. não fo ram lembradas, po r exemplo, qu ando o 
órgão, pouco antes, revelou ligeira melhora na apropriação da 
riqueza na faixa que recebe até mei o salário mínimo, que, cm 1972, 
era de 21,3% da popul ação eco nomicamente ativa e passou, cm 1976, 
a represent a r 12,38% da força de trabalho . Os métodos de avaliação, 
num e noutro caso, foram rigorosamente os mesmos. 

Parece-me. portanto, que, quando se trat a de exal ta r as vi rtudes 
do modelo, qu alquer critéri o é vál ido. T odavia, quando a única 
alternat iva é fan tas ia r a realidade e mistificar a opinião pública, os 
processos científicos que dão ex pressão à verdade não servem e são, 
sempre, mal interpretados. 

Ora, que me desculpem os donos do poder e seus acóli tos, mas 
ninguém, até hoje. conseguiu ''tapar o sol co m a peneira". 

Este, po rtanto, i: um outro aspecto da realidade naciona l a 
revela r a complet a falência do modelo brasileiro - antes de tudo, 
elitista e concentrador. 

A Nação está cansada e quer democracia de verdade para, 
refo rmulando suas estruturas, o ferecer melhores cond ições de vida 

para os trabalhadores. Essa tem sido a luta do M DB, que 
prosscguir.á com destemor, a té que, enfim, o Povo seja Poder. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem !) 

ATA DA 149• SESSÃO , REALIZADA EM 15-9-78 
(Publicada no DCN -Seção li - de 16-9-78) 

RETIFICAÇÃO 

No texto do Projeto de Lei do Senado n• 279, de 1978, proposto 
pelo Superior Tribunal Militar, que "al tera dispositivos da Lei de 
O rga nização Judiciã ri a Milita r (De~reto- i ci n• i.003, de 2 1 de outu- · 
bro de i 969), e dá outras providências: 

Na pági na 4.592, 2• co lu na, na emen ta do projeto, 
Onde se lê: 

Altera disposi tivos da Lei de Organização Judiciária 
Militar (Decreto-lei n• 1.03 de 21 de outubro de 1969) e dá ou­
tras providências. 

Leia-se: 

Altera dispositivos da L<J' de Organização Judiciária 
Militar (Decreto-lei n• 1.003, de 21 de outubro de 1969) e dá 
<mtras providências. 

.ATA§ DE COMISSÕES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n• 73, 
lc 1978 (CN), que submete ã deliberação do Congresso Nocio­
nal, o texto do Decreto-Lei n• 1.631 , de 2 de agosto de 1978, 
que "Dispõe sobre a incidência do 'ln1posto Único sobre lubrifi­
cantes e combustíveis líquidos e gasosos nos úlcoois Etílico e 
Metílico, para fins carburantes, e dá outras providências". 

2• R EUN IÃO, REALIZADA EM 12 DE 
SETEMBRO DE 1978 

Às dezesseis horas do di a doze de setembro do ano de mil nove­
centos e setenta e oito, na Saia Cióvis Bevilácqua, presentes os Senho ­
res Senadores Alexandre Costa, Heitor Dias, Wilson Gonçalves, Jar­
bas Passarinho, Dinar te M ariz, Helvídio Nunes, llaiívio Coelho, 
Dirceu Cardoso, Roberto Saturn ino, Adalberto Sena e os Depu­
tados Antonio Gomes, Siqueira Campos, Luiz Rocha e Nav~rro 

Vieira, reúne-se a Comissão Mista incumbida de.estudo e parecer so­
bre a Mensagem n• 73, de 1978 (CN), que submete à deiiberaÇão do 
Congresso Nacional, o texto do Decreto-lei n• i.63 i, de 2 de agosto 
de 1978, que " Dispõe sobre .a incidência do imposto único sobre lu­
brificantes e combustíveis líquidos e gasosos nos âicoois elfiico e 
metílico, para fins ca rburantes, e dã outras providências" . 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nador Aúgusto Franco e os Deputados Homero Santos, Cardoso de 
Almeida. Getúlio Dias, Jorge Uequed, Milton Steinbruch, Pedro 
Lauro e Odemir Furlan. 

É dispensada a lei tura da Ata da reunião anterior que, em segui­
da, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao relator 
da matéria, Deputado Antonio Gomes, que emite parecer favorãvei 
1 Mensagem n• 7-3, de i 978 (CN). 

Posto cm discussão e votação, é o parecer aprovado sem restri­
ções. 

Nada mais havendo · a tratar, encerra-se a presente reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada. é assinada pelo Senho r Presidente e vai à 
publicação. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

10• REUNIÃO (EXT RAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 20 DE SETEMBRO DE 1978 

Às nove ho ras e trinta minutos do dia vi nte de setembro do ano 
de mil novecentos e setenta e oi to, na Saia ."Ruy Barbosa", presentes 
os Senhores Senadores Benj amim Farah, Presidente, Adalberto Se­
n.a, Lenoir Vargas e Saldanha Derzi, reúne-se a Comissão de Serviço 
Público Civil. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Accioly Filho, Augusto Franco, Heitor Dias e Hugo Ramos. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada co­
mo aprovada. 

Constante da pauta, são relatados os seguintes .pareceres: 

Pelo Senhor Senador Adalberto Sena \ 

Parecer favorável ao Projeto de. Lei da Câmara n• 41, de 1978, 
que "Reguia a expedição de certidões pela Administração Pública 
Federai e dá outras providências" 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n• 56, de 1977, 
que " Acrescent a dispositivo à Lei n• 6.226, de 14 de julho de 1975"; 
e pel a prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado n• 62, de 1977, 
que "Dispõe sobre a con.tagcm em favor dos segurados do TNPS do 
tempo de serviço público estadual e municipal", que tramitam cm 
conjunto. 

Parecer fnvorávci ao Projeto de Lei da Câmara n• 108, de 1978, 
que " Cria os Conselhos Federai e Regionais de Nutricionistas, regu­
la o seu f1.1ncionamento, e dá outras providências". 

Em discussão e votação, são os paÚceres aprovados sem res­
trições. 

• 
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O S r. Gil rnn Rocha (MDB - SE) - Permite um aparte, nobre 
Senador Dirceu Cardoso? 

O SR . DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Pois não, nobre 
Senador. 

O S r. Gilvan Rocha (M DB - SE) - Não fo sse V. E« um dos 
homen s mais cxp1,;r imcn tados neste País e se eu não estivesse junto 
do Prcsidc111c d3 Co missõo que. apesar de neófito no Congresso 
Naciona l. tem dado demonstração de sua sabedoria e eqüidade, 
cham.1na a ntcnçf10 de ambos sobre esse problema. Porque fui 
l'rcsidc nle da C l' I do MOBR/\ L e a minh a Comissão fo i at ropelada 
dcsd1: o começo . Quondo se percebeu que iría mos apurar os desca­
minhos do !\IODR t\ L, o Lider da Maio ria, literalmente, atropelou a 
CP!. dcscon vocoll pessoas. en cerrou a Comissão no meio. Vê V. Ex• 
qui: é preciso olho vivo como V. Ex• está fazendo, com mm ta alegri a 
para nós. no primeiro dia d::t CPJ. Porque a experiência é altamente 
ncgaliva, mesmo porque tudo aqu ilo que começamos a investigar na 
C PI do MOBRA L. depo is foi co mprovado e denu nciado por ex­
func ionii rios dJq ucla entidade e la rga mente difundida no País por 
6 rg<10 de rnfo rnrnçào e, até hoje, não respondido . 

O SR. DIRCEU CA IWOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
opa rtc d1,; V. Ex• que nos relembra um episõdio, porque nós, 
tambl:m, pJrl 1cip<.1mos da Comissão nobre e ilustrementc presidida 
po r V. Ex • 

Devo dizer. Sr. Prcsidcnlc. que os nossos t rabalh os na Comis­
sLlo. nós do M DI3 , "estamos com um olh o no padre, outro na missa e 
cuid ado com o preceito" . Po rque esse grupo da A RENA começou 
hoje a 3g it a r. e com ele va mos ter muilo tra bal ho. O Senador Otto 
Lehmann. ScnJdor Alexa nd re Costa e o Senador It alívio Coelh o, 
todos t r~s. Sr. Prcsidcnt\! , fo rm aram um trio atacante querendo 
subverter o roteiro ap rov~ do pela Comissão, roteiro de autoria do 
ilu slrc Senado r Jarbas Passarin ho. que fo i magnificamente t raçado e 
dosa do po r S. Ex• 

!\las, fiq uem CeélOS S. Ex•s, como acentuou o nobre Lidcr do 
M DD. Senado r G1lvan Rocha. " es ta mos co m um olho no padre, 
outro na missa e a atenção no preceito" . 

O Sr. Otto Lehmann (/\RENA - SP) - Permite V. E<' um 
a parte" (A ssentimen to do orad or.) Nós é que vamos fi car de olho 
pa ra qu e o M DB não procure, em descaminho, leva r isto pa ra um 
o utro te rreno . A a puraç[10. da boa apl icação do dinheiro é que nos 
interessa , I! foi nisso que a ARENA insistiu hoje na reunião: que, 
primei rnmcntc, se esclareça à Nação essa acusação - e V. Ex• sabe 
que os ·ho mens que es tão naquel a Comissão são todos dignos, não 
sã o capazes de enga nar. O Pres idente, Senador Itamar Franco, não 

• 
tem nada de neófito, vei o com uma grande experiência para esta ca­
sa. ,:, um a das fi guras que já foi convocada, no seu partido, para exer­
cer a Lidcronça. precisamente porque, entre tantos ilustres Senado-
res. ele se dcs lacou pela sua ca pacidade, S. Ex• não encontrará, da 
parte de nenhum de nós. qualquer óbice, porque - e peço o de­
po ime nto de V. Ex• - hoje todos se mostraram interessados em 
a lca nça r o mesmo objet ivo, isto é, o esclarecimento da verdade, uma 
sa tisfação. o qu anto a ntes, à N ação brasileira, que não pode ficar im­
pn:ssionada com este not iciário parcial da imprensa internacional a 
desmo raliza r o bom nome deste País no estrangeiro. 

O S R. DIRCEU CARDOSO ( MDB - ES) - Sr. Presidente, 
não h[t restricào quanto à honorabilidade dos Srs. Senadores, de ma­
neira ,1lguma: lo nge disso. Apenas a dúvida foi a seguinte: como o 
instrum ento de constituição tem como primeiro pon.to o Acordo 
Nuclear. ach:ivamos que devíamos começar pelo Acordo Nuclear. 

O seg undo ponto, então, se refere a outras investigações secun­
d á rias. Mas o no bre Senador Alexandre Costa interveio com uma 
preliminar para que, primeiro , investigássemos o supos~o desvio de 
dinheiro . isto é. a diferença entre o que a NUCLEBRAS disse que 
cmprcr,o u - 400 milhões de dólares - e o que o Instituto Nacional 
tic Propricuadc Industria l disse ter empregado: cento e POl!COS mi­
!hôc> de crulciros. São duzentos e no11enta milhÇie~ de .cruzeiros que 
foram empregados não sabemos onde. · · 

Esta é a acusação que pesava. Esta tentativa se esboroou diante 
da resistência do ilustre Presidente, que conduziu, no primeiro dia, 
com mão firme, com pulso firme, a Comissão. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (M DB - ES) - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco (M DB - MG) - Exata mente para escla­
recer a V. Ex• o aspecto da questão leva ntada pelo Senador 
Alexa ndre Costa de que nós deveríamos averiguar o problema dos 
296 milhões de dólares. A dúvida está em que a NUCLEB RÁS diz 
qu e só en viou 104 mi lh ões, quando o Instituto N acio nal de Pro­
priedade In dustr ial, a través do Dr . Ubirajara Cabral, praticamente, 
aloca recursos acim a de 400 milhões de dó lares. 

O S R. DIRCEU CA RDOSO (MD B - 'ES) - Exatamente, 
nobre Senado r. 

Po rtanto, Sr. Presidente, longe de nós qualquer res trição à 
honorabi lid ade de todos os membros da Co missão, pois o grupo da 
A R ENA é o melhor que podería mos ter, mas o trabal ho deveria ini­
cia r-se amanh ã, não sendo isso possível porque o Presidente de 
ELETROBRÁS, Dr. Arnaldo Ba rba lho não pode comparecer pois 
teve um a convocação em menos de 24 horas. Logo, quarta-fei ra 
terão início os lra balhos. 

Queri a dar ciê ncia ao Senado que a Comissão in sta lada hoje, jã, 
qua rta-fe ira. da rá início aos seus trabalh os de apanhamento dos 
depoimentos de todas-as tes temunhas que aqu i se fa rão o uvir. 

Era esta a comunicação que eu desej ava fazer. Muito obrigado, 
Sr. Presidente. (Muilo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo ª· 
palavra ~o Sr. Senador Benjamim Farah . 

O SR. BENJAMIM FARAH (M DB - RJ . Pronuncia o seguin­
te discurso. Seru revisão do orador. ) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Fa la-se mui to da propaganda eleitoral a respeito dos inativos: 
várias vezes, em o utros tempos, tive di versas oportunidades de fazer 
iniciativas em favo r deles, que foram coroadas de êxito . Infelizmente, 
nestes últimos tempos, as nossas iniciativas, nesse sentido, não têm si~ 
do amparadas conforme a lei, co nforme a tradição e conforme o 
co mportamento do Co ngresso cm outras legislaturas. 

No a no passado, fiz um a emenda para a equiparação dos inati­
vos . Neste ano, nova iniciativa neste sentido. 

Infelizmente, Sr. Pres idente, a luta é muito grande, a barreira é 
enorme, mas, precisa mente, aqueles que se opõem à nossa iniciativa 
estão gritando nas praças e nas ruas, através do rádio e da televisão. 
Manifestam entusiasmo, solidariedade e todo tipo de apoio quando, 
n a verdade, aqui dentro do Congresso, não comparecem para votar 
qualquer coisa cm favor do funcion á rio. Mas o dia 28 de outubro 
vem aí e o Governo está prometendo muitas coisas em fa vor do fun­
cionalismo. 

Sr. Presidente, está na hora do Governo tirar d as dificuldades 
em que se encontram os inativos e baixar um ato, ou mandar uma 
.mensagem para a equiparai;ão dos inativos, muitos dos quais estão 
passando fome . · 

Não me alongarei porque a minha presença na tribu.na, neste 
instante, cinge-se apenas a um · apelo ao Senhor Presidente da Repú­
blica para que, na abundância das suas tendências em favor dos pro­
blemas sociais do nosso País, olhe um ·pouco para os inativos e dê 
qualquer coisa, pelo menos uma equiparação, como fizeram outros 
Governos. (Muito bem! Pa lmas.) 

O S~~ P.RESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nob_rc.Senador Mauro Benevides. 

o SR. MAURO .BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. _Presidente, Srs. Senadores: 

Acontecimento da maior importância para a vida social do Esta­
do foi, sem dúvida, a Festa da Sereia de Ouro, tradicional promoção 

• 

• 
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sendo nada . O din heiro se desvaloriza a cada dia que passa, o juro é 
maior, mas o trabalho não: O tràbalhador pode ser mal pago porque 
ele pode morrer, pois morrendo tem outro para substitui-lo. f'. o que 
vem aco ntecendo, porque não tem sentido um salãrio de 180 
cruzeiros. qu ando o determ inado pelo G overno é de hum mil cento e 
onze cruzei ros e vi nte cen tavos. O que é um mil e vinte e dois 
cruzeiros. que é a parte líqu ida desse salário? Porque o Governo sabe 
que, com esse salá rio. o trabalh ador · não pode viver: ele vai defi­
nhando e morre . Mas ele morre e não acontece nad a, porque tem 
out ros para substituí-l os. A mão-de-obra ociosa é grande e, então, 
pode morrer. 

Acho, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que infelizmente esta é a 
realidade e o Governo, que tudo pode, não consegue resolver este 
problema ... 

Li, hâ questão de trinta di as, que o Governo autorizou aos 
fa bricantes de cimento do Bras il , tendo em vi sta a iníl ação, a cada 
120 dias, aumentar o preço do ci mento. AI, eu me perguntei: de cer­
to, a cada 120 dias, pelo me nos, vai ser aumentado o salãrio. Se 
o cimen to tem o d irei to de aumentar o seu custo, pela inílação, podia 
aum ent ar de preço, é lógico que o assalariado, tendo cm vis ta o alto 
custo do ali men to, ele vai ter também direi to de ter um aumento, 
pelo menos a 120 dias. Não! O ci mento, a cada 120 di as, pode 
aumenta r o preço, mas o assa lariado brasileiro , o trabalhador, vai 
ter de esperar maio de 1979 pa ra ter o aumento de seu salãrio . AI cu 
pergunto: a carne, no ano passado, era trinta cruzeiros o quilo, aqui 
em Brasília . Está custando sessenta. O feijão, a água, tudo subiu, e 
este operário vai esperar maio de 1979. Serã que ele tem condições de 
chega r até lá? Ele não tem. Mas não tem import ância. Ele fic a 
tuberculoso, ele morre, mas tem outro para substituí- lo. 

f'. de se perguntar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se essas d is tor­
ções sociais podem leva r a bom termo esse País. Não pode, se a 
criminalidade excessiva aumenta, tendo cm vis ta, justamente, a 
injustiça social. 

Vou concluir, Sr. Presidente e Srs. Senadores, porque, na 
rea lidade, à Casa, à A RENA , não interessa o debate . Se eu estivesse, 
aqui , fa lando da vida alheia, ll!lvez interessasse. Mas, como estou 
faland o um problema sé rio, um problema do sofrimento do povo, 
um problema que pode, realmente, levar este País para uma eclosão 
social imposta pelas distorções, imposta pelo egoísmo, imposta, sim, 
pela falta de sensibilidade, de solidariedade humana, este não intcrcs• 
sa . 

Estã muito certo. Mas, infelizmente, não está existindo isso. O 
que estã existindo é um "sa l~c- sc quem puder". O que exis te no Pais 
é um salve-se quem puder, é a correria louca para ter o poder. Quero 
saber o poder de quê? Porque, da maneira que vai, vamos ter poder 
sobre o quê? Sobre um a porção de gente que estã se acabando de 
fome? 

Aqui fica, Sr. Presidente, mais uma vez o depoimento de um 
homem que conhece o interior deste Pa(s, e conhece melhor, ainda, o 
interior do Nordeste, e traz o depoimento fiel da situação de quem 
trabalha e. trabalhando, produz e que estão morrendo de fome, estão 
desassistido, estão perdendo as esperanças. E, perdendo as es­
peranças, quero saber para onde nós vamos nos .arrastar. Porque 
hoje jâ não é só ele, que nasceu com fome e estâ necessitado. A nossa 
classe méd ia começou a sofrer também. Começou a sofrer e esta 
classe média não vai se deixar anestesiar. 

Aqui fica: portanto, o meu depoimento. Sou rcsponsâvel pelo 
que disse da tribuna e espero, mais uma vez, não do Governo, mas 
espero que Deus, que eu acredito em Deus, ilumíne este Governo, 
para que ele acorde para esta realidade, sob pena de marcharmos, 
cada vez mais, aceleradamente, para uma situação irrevers(vel. 
Muito obrigado. (Muito bem! Muito bem !) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. (Pausa.) 

' ' S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 

S. Ex• nào está presente. 
Não há mais oradores inscri tos. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES)- Sr. Pres idente, peço a pa­
lavra . 

O SR. PRESIDENTE (Hen rique de La Rocq ue) - Co ncedo a 
palav ra ao nobre Senador Dirceu Ca rdoso . 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Pronu ncia o segu in­
te discurso. Sem revisão do :orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores. 

Às 10 horas de hoje, Sr. Presidente. instalou-se a Comissão Par­
lame ntar de Inquéri to que vai inves tiga r o Acordo Nuclea r e a cons­
trução das usi nas nuclea res de Angra dos Reis. 

Foram elei tos President e e Vice-Presiden te, respectivamente, o 
nobre Senador Itam ar Fra nco para Presiden te da Comissão e, para 
Vice-Presidente. o nobre Senado r Cattete Pinheiro. 

Ass um indo a Presidência, o nob re Senado r Itamar Franco 
decla ro u os motivos da Comissão, o roteiro da investigação e 
desig nou o ilu stre Senado r Jarbas Passa rinho para Relator da Comis­
são. 

Assumi ndo o seu ca rgo, o ilustre Senado r Jarbas Passarin ho leu 
o re la tório das a tividades da Comissão, relatório que aprovamos por • 
un animidade. E. da Comissão fazem pa rte, pelo M DB, os nobres Se- ~ 

nada res Itama r Franco, Roberto Saturn ino e o Senador que ocupa 
esta tri buna, e. pela A RENA, os nobres Senadores Jarbas Pas­
·sa rin ho, Otto Lehma nn , Vice-Líder da Maioria, Ita lívio Coelho, 
A lexa ndre Costa e Cattete Pinheiro. Ci nco da AREN A e três do 
MDB. 

Pois bem, Sr. Presidente, o re latório da Comissão fo i aprovado, 
mas com uma prelimi nar, levan tada pelo Senado r Alexandre Costa, 
preliminar esta que, na discussão, teve moment os de exaltação da Co­
missão e subverteu a o rdem, por uns in stantes, po rque o ilustre Se­
nador Alexa ndre Cos ta desejava inverter a o rdem das in vestigações, 
o que fo i obstado pela atitud e do Senador Jarbas Passa rinh o e do 
ilu stre Presidente Itamar Franco. 

Então. Sr. Presidente, ficou estabelecido que amanhã ouvi-_ 
ríamos o Presidente da ELETROBRÁS. Mas, como S. Ex• não po­
deria comparecer amanh ã, quarta-fei ra, às dez horas, terá início, 
então, o trabalho de investigação da Comissão Parlamentar de 
Inquérito. 

Assim , Sr. Presidente, era a comunicação que eu desejava fazer 
para que já o Senado Federal to masse conheci mento de que uma 
Comissão, co nstitu (da na semana passada, hoje tomou posse a sua 
Mesa Diretora e, amanhã, deveria iniciar-se o ~ rabalho de investi-
gação . a 

O Sr. Oito Lehmann (AREN A - SP) - Permite V. Ex• unT' 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não . 

O Sr. Oito Lehmann (ARENA -SP)--Apenas pedi licença pa­
ra o aparte, para dizer que não houve essa tenta tiva - V. Ex• permi­
te que eu conteste neste ponto cordialmente - para que se invertesse 
a ordem dos trabalhos. O relató rio do ilustre Senador Jarbas Passari­
nho termin ava por dizer que a comi ssão deveri a se desdobrar em 
duas partes: uma, a fazer a investigação técnica: a outra, a . parte 
fin anceira . E o que o Senador Alexandre Costa pleiteou, com o 
apoio nosso, meu e o do Senador. ltalívio Coelho, foi que fizéssemos 
primeiro a investigaçào fin a ncei ra, para dar, desde logo, à Nação 
brasileira um a satisfação daquilo que a imprensa abordou, de que te­
ria havido desvio de d inheiro. Então, nós queríamos, como isto é 
facilmente apurável, que esta parte, desde logo, fosse elucidada, para 
depois passar-se à parte técnica, que pode retardar o esclarecimento 
que a Naçào espera receber. Mu ito grato a V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, que relatou exatamcn"tco que se p~ rdl Comis­
são; foi nos exatos termos que V. Ex• apontou . 
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valorizacão do imóvel e uma pequena renda ad icio­
nal. podem enfrentar empreendimento desta natu­
reza. 

Em n ossa opinião, são as instituições como o 
Banco Nacional da Habitação, o INPS e outras enti­
dades ligadas à área social , que estão apta~ e pos­
suem, por fin alidade, inclusive legal , condiçoes para 
iniciar no País um vasto programa de casas para 
aluguel. Elas podem a rcar com essa responsabilida­
de aplicanda parte de suas reservas técnicas ou de 
suas dotações orçamentárias, remanejando outras 
economias por meio da minimização de programas 
de reduzido efeito e menor interesse socia l. 

Ao atribuir ao Banco Nacional àa Habitação, 
através da utilização de recursos do Fundo àe Ga­
r antia do Tempo de Serviço. a providên cia de prover 
a moradia daqueles que, por serem pobres, não po­
dem se vincul a r ao Sistema Financeiro de Habita­
ção, o faz dentro dos princípios básicos da própria 
lei instituidora do FGTS, enunciados no § 3.0 do a r­
tigo 13 : 

"No Programa de Aplicações <do Fundo de 
Garantia ) serão incluídas previsões do BNH 
para execução do programa h abitacional." 

Assim, o Proj eto ao incluir a obrigatoriedade da 
construção · de imóveis, do tipo popular, para os tra­
balhadores carentes de recursos, visa a complemen­
tar o Plano Nacional de Habitação e a favorecer a 
erradicação das favelas, com todas as suas misérias 
sociais. 

Vinculando o contrato do aluguel à renda do 
trabalhador, garante à ins tituição locadora a segu­
rança do recebimento dos aluguéis, n ão só pelo des­
conto em folha de pagamento, a ser efetuado pelo 
empregador, como também. por permitir que, em 
caso de desemprego do locatário, que acarrete a sua 
inadimplência, po:;sa ele va ler-se dos depósitos da 
conta vinculada ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. 

Acreditamos que um projeto com esses propósi­
tos há de merecer a aprovação do Congr2sso Nacio­
nal, ainda mais que tem perfeita viabilidade jurídica 
e constitucion a l, vez que segue as diretrizes da pró­
pria Lei instituidora do FGTS de não acarretar ônus 
para o .sistema, pois o investimento ·aplicado na 
con1itrução das moradias será reembolsado por meio 
do recebimento de alguéis garantidos. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N .o 5 . 107, DE 13-9-66 

Art. 13. As aplicações do Fundo serão feitas di­
retamente pelo BNH ou pelos demais órgãos inte­
grandes do Sis tema Financeiro de Habitação, ou ain­
da pelos estabelecimentos bancários para esse fim 
credenciados como seus agentes financeiros segundo 
normas fixadas pelo BNH e aprovadas pelo Conse­
lho Monetário Nacional, em operações que preen­
cham os seguintes requisitos: 

I - garantia real; 
II - correção monetária igual à das contas 

vinculadas mencionadas no art. 2.0 desta Lei; 
III - rentabilidade superior ao custo do dinhei­

ro depositado, Inclusive os juros. 
§ l.º O programa de aplicações será feito ba..: 

seado em orçamento trimestral, semestral ,ou anua'!-, 
de acordo com as normas de que trata este artigo. 

§ 2.0 Os excedentes em relação à previsão or­
çamentária serão aplicados em Obrigações Reajus­
táveis do Tesouro Nacional ou em titulos que sat!s-

-- -·-·----------- --· 

tacam os requisitos de ma nutenção do poder aqui­
siÜvo da moeda. 

§ 3.º No Programa de Aplicações serão ·incluí­
das previsões do BNH para execução do programa 
h abitacional. 

§ 4.0 Aos agentes fin ance iros será creditada, a 
titulo de taxa de administração, percentagem não 
superior a 1% Cum por cento) dos depósitos efetua­
dos, a qual será fixad a anualmente, para caca re­
gião do Pa ís, pelo Conselho Monetário Nacional, por 
proposta do BNH. 

As Comissões de Constituição e Just iça, d e 
Legis laçâo Social e de Economia. 

O SR. PRESIDENTE <Pet rônio Portella) - O 
proj eto justificado da tribuna_ pelo autor, .se~á- pu­
blicado e remetido às Comissoes de Con st1tmçao e 
Justiça, de Legis lação Social e de Economia. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portellal - Con­
cedo a palavra ao nobre Sr. Sen ador Braga Júnior. 

O SR. BRAGA JúNIOR (ARENA - AM. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador ) -
Sr. Presidente e Srs. Senadores, ocupamos, hoJe, a 
tribun a desta c asa, para apresentar à consideração 
dos nossos Pares um projeto que julgamo.s da maior 
importância para o Pais, v.isando a criação do Dia 
do Alfabetizador. 

Somos daqueles que entendeni que o desenvol­
vimento, o progresso e a estabilidade sócio-econô­
mica de uma Nação repousa, efetivamente, na edu~ 
cação e na saúde da sua população, daí trazermos a 
comideração da Casa esta proposição. 
PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 327 , DE 1978 

I nstitui o "Dia do Alfabctizador'', e dá ou­
t ras providências . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l.º E instituído o "Dia do Alfabetizador", 

que será comemorado a 8 de setembro. 
Art. 2.º A cada ano será escolhido o Al!abet!­

zador do Ano, que receberá uma bolsa de estudo 
até a universidade. 

Paragrafo único. Caso o Alfabetlzador não te­
nha condições de usufruir da premiação, a mesm'.1-, 
por sua solicitação, poderá ser transferida para. o fi­
lho ou dependente que venha por ele a ser ind1cad.o . 

Art. 3.0 iRevogam-se as disposições em contra­
rio. , 

Justificação 
Acreditamos ser, tão-somente, um preito de jus­

tiça, que · seja instituído o "Dia do Alfabetizador", 
quando o País terá a oportunidade de demonstrar, 
pub!icamente, a gratidão e o apreço por todos aque­
les que entendem e agem segundo o principio de que 
o homem é o sujeito e o objeto de seu próprio pro­
cesso. 

Nos dias atuais o mundo todo entende que a al­
fabetização é um processo educativo de promoção 
humana onde as técnicas de leitura, escrita e cál­
culo não representam senão meros Instrumentos que 
se oferecem ao desenvolvimeto do homem. Este, que 
em sua .plenitude, é o objetivo da sociedade. E é na 
aprendizagem, vist.a à luz de uma dinâmica global, 
que cabe ao educador - e em última análise , ao Al­
fat!zador - oferecer a este mesmo homem a gran­
diosa oportunidade de tentar dotá-lo dos poderes de 
comunicação, participação, criação, transformação 
e real!zação, contribuindo desse modo, para a me­
lhoria das condições existenciais para si e para os 
outros. 
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A fixação do dia 8 de setembro é sugerida para 
que coincida com o Dia Internacional da Alfabet1za­
ção, adotado como ta l pela UNESCO. 

O prémio de uma bolsa de estudo fix_ado n~ art. 
2.º do Projeto e cujos critérios de concessao serao fi­
xados em decreto, será a representação material do 
apreço e do reconhecimento da Nação a _es.se contin­
gente de pessoas, as mais das vezes anommas, cuia 
missão última é a de dotar o homem analfabeto das 
condições básicas e essenciais à sua emergência a 
uma vida mais consciente. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 1978. -
Braga Júnior. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. esta é a propo­
sição que trazemos à consideração da Casa, para sua 
devida apreciação. (Mui to bem! l 

O SR. PRESIDENTE <Mendes Canale ) - O pro­
jeto lido e justificado da tribuna pelo nobre Senador 
Bràga Junior, será publicado e despáchado às Co­
missões de Constituição e Justiça e de Educação e 
Cul tura. 

COMPARECEM MAI S OS SRS. SENADORES : 

José · Guiomard - Cattete Pinheiro - Agenor 
Maria - Dinarte Mariz - J essé Freire - Marcos 
Frei re - Augusto Franco - Benjamim Farah -
Hugo Ramos - Nelson Carneiro - Orestes Quércia 
- Benedto Ferreira - Lázaro Barboza - Lenoir 
Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Cana lel - Está 
finda a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

Item 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n .0 296, de 1978, do Senhor Senador Jarbas Pas­
sarinho, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do pronunciamento do Dr. 
Raimundo de Souza Moura, Ministro do Tri­
bunal Superior do Trabalho, no V Congresso 
Nacional dos Trabalhadores na Indústria . 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram per­

manecer sentados. (Pausa. ) Aprovado. Será feita a 
transcrição . 

(É o seguinte o pronunciamento cuia trans-
crição é solicitada:) · 

"Ao me dirigir o convite para a participação nes­
te Congresso, a Confederação Nacional dos Traba­
lhadores na Indústria teve o cuidado de acentuar 
que o tema a meu encargo - Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - não me impediria de estender 
o comentário a outros aspectos que eu entendesse 
adequados e oportunos. Não se trata de simples cor­
tesia ou, ainda menos, de um privilégio pessoal. Na 
verdade, o órgão coordenador deste movimento, que 
ora presenciamos, revelou a compreensão necessária 
do que representa, na ordem social, em nosso País, 
um problema relevante quando se pretende dar-lhe 
solução. Nos países subdesenvolvidos ou mesmo em 
pleno desenvolvimento, como é o caso do Brasil, não 
se pode debater, planejar ou concretizar solução de 
profundidade sem prévia consideração às repercus­
sões que venha a ter sobre a estrutura geral da so­
ciedade. Há, a meu ver, uma diferença fundamental, 
nessa hipótese, entre as áreas atrazadas ou parcial­
mente desenvolvidas e aquelas áreas demarcadas na 
plena maturidade económica. Nestas, os problemas 
podem ser tratados Isoladamente, pois é tão sólida 

a base do progresso que se torna aplo a resistir ou 
fic a r imune ao insucesso da medida singular. Na­
quelas, é sempre frágil a estrutura, incapaz dessa 
imunidade, há como que uma irradiação sísmica de 
cada solução. Esta, ainda que bem intencionada, des­
de que falte ao planejador a visão total, correrá o 
risco do insucesso. Daí por que, enfretando o tema , 
limitado dentro do direito e da economia, como seria 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, t eremos, 
como bem acentuou o órgão inspirador deste Con­
gresso, de abranger outros temas, interligados não 
por força de mera associação de idéias, mas, sim , de 
uma associação determinada pela realidade brasi­
leira. 

Há, como se evidencia dos atos, projetos e pro­
clamações dos responsáveis pela gestão do País, acen­
tuada tendência, em dois pontos: a industrialização 
básica e a ed ucação universitária massificada. Sem 
dúvida, não fa lta boa-fé aos dir igen tes. Mas a boa -fé, 
ressalva a responsabilidade, não redime, todavia, o 
erro , inerente a toda obra huma na, e que por isto 
mesmo deve ser denunciado, em tempo de se con­
jurar o grave perigo que ameaça o nosso futuro. 

Seria supérfluo dizer que uma das gra ndes con- • 
quistas da ciência política foi o princípio de que o 
a licerce do progresso é o desenvolvimento econômi-
co, cujo instrumento é a industrialização. Transfor­
ma -se, por esse meio, cada país ao mesmo tempo em 
produtor de matérias-primas e parque de ma nufa-
turas, capaz de atender ao intercâmbio internacio-
nal, às necessidades do mercado interno, servindo ~ 
riqueza ,nacional e ao bem-estar do povo. And1~e 
Maurois fala-nos, na História. da Inglaterra., do t em-
po em que es ta aspirava ser , e foi , de fato, o "moi-
nho" e o resto do mundo o "campo de trigo". A 
simples expurtacão de matérias-primas sujeita o po-
vo que assim procede aos caprichos e abusos do 
importador estrangeiro, ora pela fixação dos preços 
em grau aviltante, ora pela substituição do produto 
por outros, sintéticos. A teoria do desenvolvimento 
i io dustríal gerou o exagero. Acreditou-se que tudo 
dependeria de atingir esse estágio , para a cura dos 
flage los sociais. Chegou-se a doutrinar que, além 
dos males inerentes ao atraso - pobreza, doença, in ­
validez, analfabetismo, superstição, medo - até o 
direito, a moral, a expansão do espírito humano, a 
crença em Deus, a fé numa vida imortal, seriam 
decorrência ou superestrutura da economia. O de-
curso do tempo mostrou que o conceito de progresso 
industrial não é tão avassalador. Aqui me permito • 
desde logo comentar que o fenômeno dos chamados 
"dissidentes" na União Soviética não encerra apenas 
um problema político superficial, mas a contradição 
trágica da doutrina marxista. É que a industrializa-
ção não responde a tudo, não abrange à universali-
dade do ser humano. As doutrinas materialistas são 
formas de mediocridade. A Inteligência será preci­
samente Isto, segundo Danielou: "não estar encer-
rada na experiência, mas poder julgar a experiência 
em nome da verdade." Ainda que se admitissem como 
resolvidos todos os problemas de ordem material, ain-
da que a sociedade estivesse na plenitude do seu 
bem-estar, restaria sempre uma porta áurea que se 
abre ou deve abrir-se. para o Infinito, dentro de cada 
ser humano. A busca do maravilhoso ou que outro 
nome lhe dermos, a sede do eterno, a natural, invio-
lável aspiração de encarar o universo além das apa­
rências, nos conduzem a uma distinção: pão e liber-
dade não se confundem. A verdade inconsútil é feita 
da soma do corpo e da alma. O hoinem é dotado de 
uma natureza física, ligada ao chão, e de uma natu-
reza angélica, que transcende à experiência, ao jugo 
científico. Daí a razão de se criar, com o Cristianis-
mo, o princípio da pessoa humana, um ser dotado de 
direitos e deveres, um fim em si mesmo, não um 
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acidente da na tureza, mas um irmão dela , esse p rin­
cipio que deu sen t ido à nossa presença na Terra , 
deu resposta ao m undo em pírico do paga nismo e, 
ainda hoj e, corrige a visão m utilada do ma teria li smo. 

Voltando ao ponto da ind ustria li zação. dir emos 
que esta n ão deve se r , sob nenhum pretexto , desp:i­
t ica. P rincipalmen te em países, como o Brasil , pelo 
fato de que o solo trop ical padece de grave deficiên ­
cia, ao con t rário do solo das zon as t emperad as . Aqui 
t udo depen de do respeito à proteção dos recursos na­
t urais. A conser vação do solo. sua produtividade, têm 
por cober t u ra a preservação das r eservas flores ta is . 
segundo um pla no cuidadosamente est a belecido. A 
exploração preda tória pode gerar a la teri zação, isto 
é . a desertificação maciça , a tota l improdutividade. 
A indust r ia lização, nesta á rea, exige dos empresà rios 
a r aciona lizacão, a tomada de consciência do m eio 
em qu e atuam . diríamos. uma dignidad e em relação 
ao t ratamen to do meio- a m bi en te . Não deve se r le­
-vada pelo impulsivo interesse de enriquecimento in­
divid ua l, nem mesmo pelo in teresse ai nda que ma is 
elevado , da renta bilidade em te rmos do erà rio ou da 
r enda naciona l. Nem devemos considera r que o es­
tado de miséria jus tif ica a industr ia lização a qual­
quer preço. J am ais se justif ica ria considerar a con­
servação dos recursos n a turais como opinião de in­
divíduos románticos. fora da rea lid ade n aciona l. Pelo 
con trário, são eles, os que a lertam pa ra esse proble­
m a, de uma coerência profun da , exprimem uma com­
preensão tota l do que é necessário faze r e respeitar 
n o pla nej amento industrial. A industr ia lização a r­
bitrá ria pode gerar a extinção das próprias fontes 
que a alimentam. Pretendendo-se en riquecer a vida, 
consolidar a p rosperidade, t ermin a r-se-à por ex­
t in guir a vida mesma, genera lizando a miséria . em 
face da deserti ficação. Grandes realizações, como as 
Usin as de Itaipu , de Pa ulo Afonso, de Três Ma r ias , 
não terão importâ ncia. no futuro, e talv ez . em futu r :i 
bem próxJmo, se não se cuida r do fa tor elementar -
a proteção dos rios que as sust enta m . A poluição 
do meio- ambiente ou a des truição dos recu rsos n a ­
tura is, por força daquilo que se cha m a fa lsamen te 
"progresso". é um dos p roblemas de , maior re levância 
n a a tua lidade brasileira , e no m undo de ho je . 

ri cana. que quebrou, à fo rça , o seu isolam en to. jurou 
torn a r -se um a grande potência e deu in icio a est e 
a udacioso proj eto precisamen te pela educação. Hã 
de se consegui r recu rsos. a qualquer preço, para o 
desenvolvimento da educação, ao mesmo tempo em 
que se processa o desenvolvimento econ ômico. Não em 
te rmos de simples sloga n , mas em termos da catàs­
t ro fc cl esre prob lem a . Per gunta -se, agora: a ên fase 
do ensino un iver sità rlo, compreendido n o sen tido de 
alcançar o m a ior número de brasileiros, é, de fato , 
a meta acertada ? Entendo que não. Qu a lquer que 
s ~ ja a filoso fi a sobre "elitismo", a verdade é que não 
se pocle transforma r 110 milhões de brasileiros em 
110 milhões de doutores. Nem mesmo o ensino mé ­
d'. o se ra adn~ i ssiv e l estendê-lo a todo o povo bra­
s ileiro. Mas, uma certeza é indiscutível : possivel e 
n ecessário transform a r todos os brasileiros em ci­
d•adãos conscientes dos seus deveres , de seus direitos, 
do que va lem as ins tituições j ur íd icas e polí t icas, do 
que represen ta pa ra o Pa is a fonte de recursos na tu­
r a is , do que devem e podem fazer os seus di r igentes, 
que a ele, povo, cabe escolher. Comecemos por de­
clarar que o povo é que sustenta o regime. Não h á 
j u r i ~ ta , por m a is hàbil , a ponto de esboçar uma Cons­
t ituição capaz de , por si só, assegurar a paz socia l, 
a felicidade do povo. Nem as instituições tradicion ais 
- o Congresso na plen it ude do seu fun cion a mento, o 
h abeas corpus , o ma ndado de segurança, a liberda­
de de imprensa , de reunião, de pensamento, de ação 
pa rtidá ria , tais preceitos, a inda que vá lidos, não sus­
ten tam o regime democrático. Assim como o Ca toli­
cismo se mantém , n ão pela ação dos Pa pas , dos bis­
pos , da filosofia pa t r ística, mas pelo povo de Deus 
- uma pobre m ulher que r eza é mais sábia do que 
um inte lectual - esse povo, indiferente à doutrina 
do ateu , do materia list a, do m ósofo, que freqüenta 
a mesa da comunhão, fiel ao seu d irei to de crer aci­
ma dar opiniões vulgares ou eruditas , assim também 
a vida polí tica e socia l do Pa is esta rá garan tida so­
men te n a proporção em que o povo estiver a pto a 
ver e opinar. Dai não se con clua lnsensatem ente que 

Há , nessa mesma seqüência de idéias, a lguns só com 0 decorrer do tem po, com 0 amadurecimento 
outros fa tos que demonstram o en trosamen to , num 
país subdesen volvido , das soluções essencia is . No Nor- da consciência popular. dever-se- á instaurar o re-
deste , por exemplo, foi adotada a fó rm ula , em prin- gime democràtico. Quero lembra r , apenas, que a aber-
cipio fe li z, de boa dosagem cientifica, no sentido de tura pa ra o r egime democrático pressupõe aquilo que 
que a melhor maneira de combater o flage lo da seca. podemos chamar o " estado de cidadania". Este será 
em sua conseqüên cia - a miséri a - seria a indus- criado pelo p reparo do homem do povo, pela educa-
trla lização, pois est a obvia mente n ão depende do ção. Não a educação superior nem a média, mas a 
clima. por via direta , como a a gricultura region a l. educação primá ria, que, insisto, sera 0 verdadeiro 
Em breve, porém , ficou paten te que a industri a liza-
ção, com todos os incen tivos , n ão seria integralmen- curso de cidadania. Chego, a gora , ao ponto culmi-
t e útil , pois a indústria moderna, r equerendo con- 11 a n te deste raciocínio : o ensino primário, no Brasil, 
dlções de produtividade e r endimen to econômico, exi- deve passar , desde já, pa ra a tota l responsabilidade 
ge a mão-de-obra qualificada , e esta não exis t e n a - da União. Reserve-se aos Estados o ensino unlversi-
quela região. Há , porta n to, um interregno, impossi- tá rio , por si mesmo especializado e limitado, bas-
bili tando o emprego em fa vor das m assas no rdestinas , t ando, em cada Unidade Federativa, a existência de 
que- t erão de arrostar com um la rgo periodo de so- uma Universidade, pa ra 0 .preparo técnico e clentí-
frlmen to. As máquinas substi tuem essa mão-de-obra fi co de que o Pa is precisa. O problema da fo rmação 
desp reparada e técnicos de outras origens são cha-
mados a ocupar o lugar que deveria ser reservado da cidadania é tão urgente. como condição do regime 
ao material humano local. Este fica, portanto, pelo d Emocrátlco, que não pode admitir divagações sobre 
menos em sua maioria, relegado ao marca-passo da recursos ou conveniências de momento. Pelo menos, 
pobreza. em fa se experimental, por um qüinqüênio, poderá ser 

A conseqüência do que vimos de apontar gera concretl~ado:. Todos ~s recursos serão l~nçados ~esse 
outra convicção. Poderemos admitir a industrializa- Plano quinquenal , a te a conquista do obJetivo. Nao se 
ção como remédio para muitos males. mas um, temos \1 diga que iniciativas bem intencionadas ,como o 
cert eza , deverá ser tratado concomitantemente e não MOBRAL ou o Fundo de Participação tenham resolvi-
a posteriori: a educação do povo. do u trágico problema. São medidas razoáveis, mas ln-

Ê por Isso que o •Japão, após a humilhação so- completas-. ·A resoluqão·que .se..eepera, .em.;noll)e da so-
frida . no século passado, pela esquadra norte-ame- brevivéncla do regime democrático, é a transferência, 
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cm termos a bsolutos , da manutenção do ensino p rimà ­
rio - elevado a um curso de cidadania - pa ra a 
r esponsabilidade da União Federal. O ensino p rimà rio , 
tal como é praticado, podemos afirmar - sem receio 
de perder o senso das proporções - constitui um fra ­
casso. Sobre esta base precária fazem- se construções 
bri lh antes mas voltadas à inutilidade. Diante-se dia ­
ramente esta ou aque la fó rm ula juridica , modelos 
constitucionais. sem se lembrar em de que só o povo 
pode uti li zar a liberdade, sustentar o regim e. Como 
afirmou Sh elley, a liberdade só é boa par a quem é 
forte . Só o povo. forta lecido pela ed ucação, pode ga­
rantir a liberdade e beneficiar-se dela, em regime 
duradouro. 

Tais considerações vêm a propósito também do 
tema especifico, que me fo! confiado neste memoràvel 
Congresso. Em torno da proteção do trabalhajor bra­
sile iro. emitiram-se diversos conceitos, em grande 
parte não exatos. Afirmou-se. por exemplo, que a 
legislação do traba lho teve origem pate rnalista. cons­
tit uiu-se em doação sem qualquer esboço de luta. 
Acon tece que a ind ustrialização, produzmda o prole­
tariado, criou a necess!dade de sua proteção. Como 
surgiu concomitantemente a industrialização com a 
mão-de-obra correspondente o proletariado urbano 
- o gênio dos estadistas contemporâneos dessa fase 
criadora. es tabe leceu tra tamen to jurídico adequado, 
de acordo com a tradicão do Direito do Trabalho e os 
compromissos do T ratado de Versalhes. de que fomos 
signatàrios na mesa das del:berações , como aliados n a 
l.ª Guerra Mundial. Por outro lado. espalhou-se a 
idéia perversa de que esse tratan~ ento juridico em 
favor do operariado seria obstáculo ao progresso in­
dustria l. Mas cedo se veio a verificar que o progresso 
do Pais cresceu aceleradamente a par do estatuto de 
proteção da tra ba lh ador. O progresso somente pode 
ser obtido com base na j ustiça pa ra os que produzem. 
Um. Pais de escravos não obtem n em m erece a pros­
peridade. P rogresso e J ust:ça são conceitos irmãos. 

Para a brev ia r o debate sobre o tema - F undo de 
Garan tia do Tem po de Serviço - direi que o sistem a. 
em p rincí pio. não é mau. Teve em vista. pri mordia l­
n.1ente. gera r uma_fon te de poupa nça para o Pais, par­
tmdo~se do pnnc1p10 de que o m aio r obstàculo para 
os _pa1ses s ubdesen volvidos é a falta de capital. u ma 
1de1a eviden temente inteli gen te in ven tou essa fórmula. 
o. prc_grama de ap licação no pla no h abitacion al tam­
bem e de se r louvado. Há ainda va n tagens ponderà ­
v~1 s em favor d:o t ra ba lh ador. Neste aspecto, todavia, 
sao elas de_ ca rater est ri tamente individua l, e por ve­
zes ~prove:tando o estado de pobreza ~ que leva ao 
1mediat1smo da utilização do Fundo. o defeito es­
sen c:al, a meu ver, do regime do Fundo de Garantia 
foi o caráter prepondera n t emente capitali st a do sis~ 
t~ma . Reduziu-se a garantia do trabalho a um ne­
gocio em t ermos de valor material. Países h á em que 
o_ desenvol v! mento industrial , na base capitalista, é 
t ao acentuado que torna possível o princípio de con­
cen t rar na reparação pecuniária a violação do direito 
do tra ba' h ador. Como nos Estados Unidos. por exem­
plo, a a t uação dos sindicatos prof!ssionais se respalda 
na propriedade de ações das empresas. com o que 
podem enfrentar o debate dos seus problemas esta­
belecer a ·eriéácia das convenções coletivas, ve~cer as 
intransigências e as cont rovérsias entre o capital e 
o t ra ba lho. No Brasil , a realidade é outra. A lei , aqui, 
t em de obedecer ao crtté1io tradlc;ional de toda lei. >Ser­
vir como fim educativo e como fim terapêutico. A lei 
tem por objetivo um princípio ét ico, a par do caráter 
pragmático. É um estandarte, uma luz que permanece 
como o ld·eal do aperfeiçoamento da conduta Indivi­
dua l. É também o meio cogente de regular , em cada 
caso, objetivamente, o litígio, a maneira de agir. 

A garan tia do em prego, que era regra da prote­
ção do trabalh ador brasil eiro , n ão const itui simples­
mente um priv ilég!o, mas uma a fi rmação ética e so­
cial. Se a l egi s~ação cio t rabalho, no regime democrá­
tico. tem por fim conciliar o capita l e o traba lho, é 
indispensável a norma que sugere. estim ul a essa har­
moni a . A garantia do em prego, criada pela CLT, não 
cria o fato. Sanciona-o, elege-o como uma a f!rm ação 
da meta democrà tica. Se o t rabalhador perm a neceu, 
por determin ado período, se rvin do bem , essa si tuação 
é ratificada pela lei, mantendo-o no emprego enqua n ­
to n ão provada a justa causa de dispensa. O p rincípio 
não é fonLe de aLritos. pois estes ocorrem como um 
episódio sem desn::oralizar o sistema. A verdade é que 
a respeito de incompreensões . de uma e de ou tra par­
te , o principio da estabilidade estava se afi rmando e 
terminaria por consolidar-se na lei e nos espíritos, 
atendendo ao fim ético que d itou. 

Creio que a principa l reforma do Fundo de Ga­
rantia é precisamente fazê -lo n ão um substitu to da 
estabilidade ou um adversàrio dela, m as da r- lhe a 
verdadeira dimensão de um corolário econõmico. O 
sistem a do F undo de Garan tia do T empo de Serviço 
con tinuará a se rvir ao programa de poupança , ao pia- • 

.no h abitacional , e a outros fatores do bem -esta r do 
povo brasileiro em geral. mas sem perder de vista 
que a estabilidade não é incompatível com o p rogr esso 
nem com a prosperidade das empresas. O principio 
da est a bilidade do tra ba lhador é uma pedra a ngu 'ar 
na relação entre o capital e o traba lho, dentro do 
regime democrático, de acordo com o critério das so­
luções pluralistas que a evolução social admi te . O 
Brasil. ainda que suportan te o ónus do atraso, num 
estado de arqu ipélago económico , não é um pais con­
denado a uma solução extremista. Tem recursos n a -
turais imensos e. a lém disso, um a t radição legalist a , 
tem uma índole generosa de, compreen são humana, 
de pacifismo, af! rmado n a miscigen ação das raças ; 
n a traqüila delimitação de suas f ronteiras; no recurso 
ao a rbi tramento quan to aos conflitos intern aciona is ; 
n a boa vizinh a nça, pois, h à ma is de um século não 
se empenha em guerra no continente ; n a coooeracão 
in ternacion al; no princípio de Igualdade dos Estados. 
grandes ou pequenos, instituida em Haia , por propo-
sicão de Rui Barbosa; no princípio da n eutralidade 
a tiva. l"eectitado por F'ranklim Roosevelt, mas cria do em 
Buenos Aires n a fa mosa conferência profe rida pelo 
mesmo Ru i, quando condenou o a lheiamente do Brasil 
na guerra de 1914 ; no tratamento fraterna l dispensado 
ao !migrante; no tra t a mento huma no dispensado aos • 
nossos irmãos indígenas, segundo o evangelho de 
Rondon , não valendo, neste aspecto , invocar casos 
episódicos. de cará ter individua l, contra aquela afir­
m ação, como pretendem fazer crer os caluniadores do 
Brasil , no âmbi to internacional ou às vezes, Interno, 
chegando à miséria de comparar o nosso País aos 
crim!n osos de genocídio. 

Agradecendo o convite para este honroso encargo, 
reafirmo que o t ra balhador não é a peça de uma 
engrenagem nem o trabalho a mercadoria que se ven­
de e se a vi!La . O trabalhador, como um ser humano, 
merece todo o respeito e, como brasi' eiro, é credor 
da gratidão nacional , pois suas m ãos constroem a 
grandeza deste Pais. Continuem atentos e firmes, lu­
tando pela pa rticipação não só na mesa da prosperi­
dade mas também na mesa das decisões naclona!s. 
Através dos Instrumentos jurídicos, legais e consti­
tucionais, vcssa luta deve prosseguir pelo aperfeiçoa­
mento do próprio sistema Jurídico e indo além das 
reinvlndlcações ligadas à categor:a profissional. en­
\"Olvam outros brasileiros. que ainda permanecem de­
serdados da proteção efetiva do Estado. por circuns­
tâncias do atraso, esses brasileiros que se encon­
tram na .l\.mazõnla, no Nordeste , no chão das favelas 
das grandes cidades. nas áreas pobres do Sul e do 
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Oeste. Não esqueçam que a norma constitucional de 
que todo o poder ema na elo povo não é abstraçã::> mas 
uma realidade viva e dinâmica, sem a qual não so­
brevive a Nação. Lutar, enfim. pela meta do nosso 
tempo, que, segundo um pensador, é encontrar o 
homem uma possibilidade para a liberdade de se 
abrir a um amor e a uma esperança, ou , por outras 
palavras, conciliar a dignidade do trabalho com o 
regime democráti-;o." 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canalc) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n .0 297, de 1978, do Senhor Senador Lourival 
Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, dos dlscu•:sos proferidos 
pelo Senhor Ministro Maurício Rangel Reis e 
pelo Doutor Valfrido Salmito Filho, na Reunião 
do Conselho Deliberativo da SUDENE, realizada 
em Recife. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados . <Pausa. ) Aprovado . Será feita a 
transcrição . 

É o seguinte o discurso proferido pe lo Sr. 
Ministro Rangel Reis : 

"Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
É com grande honra que assin alamos a presença 

de Vossa Excelência, mais uma vez, na Superinten­
dência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE. 
em demonstração inequívoca, constantemente reite­
rada, do apreço, do desvelo e especial atenção que 
vem conferindo ao desenvolvimento econômico e so­
cial do Nordeste, desde o início do seu Governo. 

A SUDENE é basicamente um centro de estudos , 
de plaoejamento de ações no Nordeste , de coordena­
ção de· programas especiais e gestora, em conj un to 
com o Banco do Nordeste do Brasil, dos recursos pro­
venientes dos incentivos fiscais e financeiros que o 
Governo Federal atribui à região nordestina. 

A par disso, pela presença, permanente e atuante, 
dos Governadores dos Estados nordestinos, em seu 
Conselho Deliberativo, esta Casa é também o estuá rio 
natura l de reivindicações e sugestões daqueles que 
têm o dever e a missão de conduzi r e orientar o de­
senvolvimento econômico e social em seus Estados, 
compondo bloco homogêneo, juntamente com as li­
deranças políticas do Nordeste, Senadores, Deputados 
Federais, Deputados Estaduais e Vereadores, inte­
grantes do grande partido político que apóia o Go­
verno, unidos no pleito de aspirações legítimas do 
Nordeste. 

Sabem os nordestinos que Vossa Excelência sem­
pre examinou tais aspirações com o espírito voltado 
para este torrão de nossa Pátria , no qual viveu e 
trabalhou intensamente, com o pleno conhecimento 
de suas necessidades básicas, nos setores rural e ur­
bano . 

Mas Vossa Excelência tem a responsabilidade 
maior de atender a toda a Nação brasileira, de cuidar 
das questões essenciais da Amazônia, do Nordeste , do 
Centro-Oeste, do Sudeste e do Sul, de fixar priori­
dades nos setores econômico e social, de cuidar da 

· política exterior de um País que se expandiu de ma-
neira extraordinária, tornando-se cada vez mais pre ­
sente nos mercados mundiais, dia a dia mais respei­
tado pela segura liderança de Vossa Excelência, en­
grandecida não só pela obra administrativa, econô­
mica e social, mas, também, P.elas conquistas poli­
tlcas qiJe culminaram com a recente Emenda Cons­
titucional , abrindo perspectivas seguras para um novo 
estágio político da Nação bras!lelra, com o fortale­
cimento do regime democrático. 

Permito-me, Senhor Presiden te regist rar, nesta 
oportunidade, a lgumas das principais medidas de 
apoio ao Nordes te, aprovadas por Vossa Excelência, 
desde o inicio do seu Governo. 

Na área econônüoo-financelra, a alteração do 
mecanismo de incentivos fi scais pelo Decreto-lei . n .0 

1 .376, de dezembro de 1974, com a criação do FINOR, 
a lém de ter proporcionado à SUDENE m aior eficácia 
n a gestão dos recursos provenientes dos incentivos, 
eliminando intermediação onerosa e ineficiente. per­
mitiu aumentar, sensivelmente, o montante de re­
cu rsos fina nceiros disponíveis. 

O con fronto do quadriênio 1970/73, com o de 
1974/77, com base em preços constantes de 1977 , de­
monstra que o valor do desembolso de incentivos fis ­
cais cresceu de uma média anual de CrS 3,4 bilhões 
para CrS 5,2 bilhões, com um incremento de 47 %. 

Ainda na área de incentivos fiscais, medida de 
excepcional relevância foi aprovada por Vossa Exce­
lência , na reunião da SUDENE realizada em outubro 
de 1977, no Estado da Paraíba. Determinou Vossa Ex~ 
celência que, independente do va lor global das op­
ções das pessoas jurídicas e desde que a receita total 
do Imposto de Renda se comportasse de acordo com 
a previsão, o Governo Federal asseguraria o Orça­
mento do FINOR e dos outros Fundos de Incentivos, 
aprovados por Vossa Excelência, em reunião do Con­
selho de Desenvolvimento Econômico - CDE. 

Essa medida proporcionou à SUDENE condições 
para estabelecer uma programação de desembolso, 
com maior racionalidade , de acordo com os seguintes 
critérios básicos: 

1) prioridade aos projetos em estágio avançado 
de cone! usão ; 

2 J prioridade aos setores de maior significação 
na indústria, tais como o pólo petroquimico, o de 
fertilizantes , o metal-m ecânico, o têxtil, o de confec­
ções, o de couros e calçados e ou t ros ; 

3) p rioridade aos projetos nos Estados menos 
desenvolvidos do Nordeste , a fim de se buscar maior 
equilíbrio intra-regional; 

4) apoio ao setor agropecuário. 
Não obstante a maior disponibil!dade de recursos 

financeiros , a SUDENE vem adotando política res­
tritiva de aprovação de novos projetos, diante da 
diferença acumulada, ainda proveniente do sistema 
34/18, entre demanda e oferta de recursos e da pró­
pria elevação de custos, agravada pela dilatação dos 
prazos de conclusão dos empreendimentos, onerados 
por encargos financeiros. 

A política que vem sendo adotada, Senhor Presi­
dente , tem sido pois de concentrar recursos na con­
clusão de projetos de elevada significação econômica 
e social, de acordo com as prioridades fixadas. A 
par dessa circunstância, que exigia período de res­
trições e absoluto rigor, novas medidas foram estu­
dadas para o fortalecimento do FINOR e sei que o 
ilustre Ministro João Paulo dos Reis Velloso as anun­
ciará nesta reunião, após terem sido submetidas à 
consideração de Vossa Excelência. 

Outra medida de alta significação no setor fi­
nanceiro resultou da Emenda Constitucional n .0 5, 
de 28 de junho de 1975, segundo a qual a quota de 
recursos de Imposto de Renda e do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPIJ, vincl!lados a.o Fundo 
de Participação dos Estados e Municiplos, foi elevada 
progressivamente de 10% em 1975, para 20% em 1978. 
Para o Nordeste a medida significou um a umento de 
transferências, a preços constantes de 1977, de Cr$ 3,8 
bilhões de 1973 para Cr$ 7,1 bilhões em 1977, com 
aumento real de 89%. 

m::-.; 
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Diante da importân cia do setor agropecuário, Se­
nhor Presidente, ao qual Vossa Excelência conferiu 
sempre elevada priorid ade, permi to-me regis tra r o 
esforço que vem sendo realizado no Nordeste. Em te r ­
mos de recursos fin anceiros, o FINOR passou a de­
ferir maio res recursos · para projetos agrícolas que, 
no antigo sistema 34/18 praticamen te nada captavam. 
O crédito ru ra l experimentou sensível aumento, n ão 
só a través do Banco do Nordeste do Brasil mas , ta m­
bém. pelo Ba nco do Brasil. O saldo global das apli ­
cações do Banco do Nordeste se elevou de CrS 3,5 bi­
lhões, no final de 1973, para CrS 24 bilhões, em ju­
nho de 1978. Em 1978 se registrou a maior taxa de 
aplicações no crédito rural e industrial no Nordes te. 
ca racterizando de fato o BNB como Banco de Desen ­
volvimento. ao se a tingir 73,8% em junho de 1978 
sobre as aplicações to ta is, quando era de 51 % em 1973. 
Por sua vez, o Banco do Brasil elevou o saldo de suas 
aplicações no crédito rura l no Nordeste de CrS 3,4 
bilhões, ao fina l de 1973, para CrS 31,4 bilhões em 
julho de 1978, cabendo assinalar que, nos dois Bancos, 
fo i signi ficativa a parcela do crédito agríco la assoc ia­
do à assistência técn ica, de acordo com o POLONOR­
DESTE. 

A preocupação pelo desenvolvimen to agropecuá rio 
do Nordeste, reconhecidamente um setor ai nda débil 
n a economia nordestina , levou Vossa Excelênci a 1 
aprovar a execução de diversos Programas Especia is, 
que se encontram em plen a fase executiva. Permito­
me destacar os de maio r importância: 

1) Programa de Desenvolvimento de Áreas In­
tegradas do Nordeste (POLONORDESTE l, criado em 
outubro de 1974, par t indo de uma concepção n ova, de 
descontinuida de espacial, em fun ção de á reas prio ri­
tárias e de n elas atuar de maneira concen t rada e 
in tegrada. mobilizando dive rsos órgãos do Governo 
Federal e dos Governos Estaduais. De 1975 a 1978, as 
aplicações do POLONORDESTE represen ta ra m inves­
timentos de CrS 6 bilhões, a preços cor ren tes, inclu­
sive a parcela de crédito. 

Creio que todos os Governadores dos Estados do 
Nordeste poderiam oferecer um depoimento sobre o 
que tem representado o POLONORDESTE de efetivo 
esforço de integração e de apolo a á reas selecionadas 
do Nordeste, em particular no que se refere à arma­
zenagem. à eletrificação rural, às es tradas vicinais, ao 
crédito, à assistência técnica e à pesquisa. Encontram­
se em execução 32 Proj etos de Desenvolvimento Rural 
Integrado-PDRI, cuja s igla já é conhecida por mi­
lhares de agricultores nordestinos, e 5 projetos de 
colonização . 

2l O P~ograma de irrigação, que no Governo de 
Vossa Excelenc1a teve grande impulso na região Semi­
Arlda através do DNOCS, onde os projetos devem ter 
elevado conteúdo social , diante da concentração de­
r10gráfic_~ e rela ~iva escassez de terras agricultáveis, 
e na reg1ao do Sao Francisco, onde se vêm desenvol­
vendo projetos de escala empresarial , sempre com o 
componente da colonização que a eles se associa. 

. No período 1974/78, a preços correntes, vêm sendo 
aplicados, no Nordeste, nos programas de Irrigação 
cerca de CrS 6 bilhões, o que permitiu a execução d~ 
grandes obras de infra-estrutura de captação de água 
de construção de canais, de sistemas de bombeamento 
até chegar ao assentamento de milhares de lrrlgan: 
tes. 

Penso, ~enhor Presidente, que se poderia consi­
derar rompida a inércia no Programa de Irrigação, 
super~da a fase em que o Nordeste possuía 256 açu­
des publicas, com 12 bilhões de litros de água acumu­
lados e com projetos de aproveitamento mas sem 
obras de Irrigação, pois não dispunha de recursos fl-

, nanceiros. Hoje o quadro é diverso e, no futuro pró-

ximo, a progressão do número de irrigantes nos pro­
jetos se rá geométrica, dian te do que se executou em 
obras de infra- es trutura . 

Seria impraticável, neste momento, aprofundar­
me a nível de deta lhe, mas des taco a lguns projetos e 
obras de maior significação, executados e em exe­
cução pelo DNOCS e pela CODEVASF : 

1 l O novo sistema de bombas de Orós, que permi­
tirá , até fevereiro de 1979, a perenização do Rio Ja­
guaribe, com gra ndes benefícios em todo o Vale ; a 
expansão dos Proje tos de Morada Nova , Icó-Lima 
Campos, Gurguéia e Curu-Paraipaba. Refez-se o Açu­
de Engenhei ro Avidos, obra ina ugurada por Vossa 
Excelên cia ; encontra-se em licitação a construção da 
Ba rragem de Acauã, na Paraíba, cumprindo compro­
misso com o povo pa raibaí10. Também em licitação se 
encont ram os Projetos do Baixo Acu, no Rio 'Grande 
do Norte e de Massangano, em Perna mbuco, este apro­
vei ta ndo a tomada de água já con cluída da Bar­
ragem de Sobrad in ho. Grande transform ação econô­
mica e socia l se veri fica no Baixo São Francisco, pela 
ação da CODEVASF O Projeto Tourão, implantado 
no submédio São Francisco para a produção de 2 
m ilhões de sacas de acúca r e 120 mil litros/dia de 
á lcool, se encon t ra em ·fase avancada de conclusão, 
compreendendo a obra d ecaptação de água do rio 
São Francisco, a Usin a e a Destilaria . De igual forma 
avançados se encontram os projetos Maniçoba, 
Curaçá, São Desidério e outros. Con cluiu-se a Bar­
ragem do Bico da Pedra , no rio Goru t uba, to rnando-o 
perene, com grandes ben efíci os para o .norte de Mi­
nas Gerais. 

3l O Projeto Sertanejo já se encontra com 40 
núcleos insta lados, dos 60 previstos na meta inicial, 
disseminados no Nordeste Semi- á rido, a cargo do 
DNOCS e das Secret arias de Agricultura dos Estado.';, 
sob a coordenação da SUDENE. Creio não ser neces­
sário des tacar, mais uma vez, a importâ ncia desse 
Pro jeto que é preventivo contra situações de seca, vi­
sa ndo a minorar os seus efeitos . 

4) Ampliação dos programas de pesquisa agrícola 
e assis tência técnica, inclusive a execucão do Pro­
grama Especia l do Tróoko Semi- :'lrido.· a travé<; da 
ação conjugada da EMBRAPA, EMBRATER, SUDENE, 
CNPq e órgãos estaduais. 

5) Execução do programa de assistência à co­
mercialização de produtos agropecuários, aos peque­
nos produtores rurais, a cargo do Ministério da Agri­
cultura. 

6) Expansão dos serviços relacionados com a mo­
dernização do sistema de abastecimento. 

A elevada prioridade conferida por Vossa Exce­
lência ao setor agropecuário se estendeu natural­
mente ao Nordeste , onde transformações importantes 
foram alcançadas. É cla,ro que muito resta a realizar, 
no sentido da modernização do setor agropecuário 
nordestino, que exige tecnologia especial, irrigação, 
ampliação do crédito, maior assistência técnica e 
em certas áreas , maior ênfase à modificação da pró: 
pria estrutura fundiária . Exige, sobretudo, continui­
dade. o que acredito estar assegurado diante das di­
retrizes já expostas pelo sucessor de Vossa Excelência, 
o General João Baptista Figueiredo, neste mesmo 
recinto. 

Sei, Senhor Presidente. que me estendo um pouco 
na minha fala . Mas creio importante assinalar ainda 
o que de mais significativo se vem realizando na are~ 
social, motivo de permanente preocupação de Vossa 
Excelência desde o início do seu Governo. 

Programas de elevado conteúdo social vêm sendo 
executados no Nordeste: habitação ; saneamento bá-
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a ltura. at ravés dos Mi nistros da área eco nômica, que a inflação es­
tava sob contiolc, e vamos tt:rm inando o ano de 1978 com uma infl a­
ção beirando j á a casa dos 40%, isso nos números oficiais. O Senador 
Virgíl io Tâvora disse que a inda não conversou - até ano tei - com 
o ges tor das nossas fi nanças. Não sei também se nesta a ltu ra vai 
adiantar S. Ex•, que chega de uma ca mpanha vitoriosa, conversa r 
com o gesto r das nossas finanças. Lamenta velm ente, depois de 4 
anos aq ui , no Se nado Federal, não podemos fala r que o Governo foi 
vitorioso na sua Juta contra a inílação. Ele, fo i derrotado fragorosa­
mente na sua lut a contra a inílação. Não acred it amos, Senador 
Ja rbas Passarinho. que. co m essas medidas de co ntrole da expansfo 
dos meios de pagamento, como V. EX' reco rd ou no inicio da fa la , o 
Gove rno vá co nseg uir limi tar essa inflação. Lamentavelmente o Go­
verno brasi leiro que ai cstã falhou, e vai continu ar falhando, nesta 
lut a co ntra a inílação, apesa r dos gestores da economia nacional. 

O SR .. JARBAS PASSAR INHO (A RENA - PA ) - Faltava, 
no bre Senador It amar Franco, ao meu apelo humild e pela Amazô­
nia, o protesto um pouco marcado pela ... 

O Sr. Virgílio Tá vora (A RENA - CE) - Pouco co nstruti vo. 

O SR.J ARBAS PASSARINHO (A R ENA - PA) - to vício 
do cachimbo. 

O Sr. Itamar Franco (M DB - MG ) - Fo i bastante const ruti vo . 

O SR. JARBAS PASSAR I NHO (ARENA - PA) - em 
a lgumas frases, aí interca ladas, que si10 de uma fina perfídia, em rela­
ção ao Governo. 

Acredito, e V. Ex• também com certeza , que qua lquer medida 
antiiníl acion ária só produz efeitos após a lguns meses. 

verificar, a partir de 1974 a 1978, notará que não houve um a curva as­
ce ndente e depois uma curva descendente. Ao contrár io .. 

OSR.JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ma s estou 
raciocinando com isto. De 1964 até 1973 a curva foi descendente. 
Nos primeiros meses de 1974, o u seja. nos últimos três mese.' do 
Govern o Méd ici, passa mos a ter índices iníl acio nários qu e só no 
Governo Castell o Bra nco ha víamos lido, de 4% ao mês. Portanto, já 
.foi ao fi m do Governo M éd ici e no início do Governo Geisel que ti­
vemos uma recidiva do processo iníl acionãrio. t verdade que em 
1975, senão esto u eq ui vocado, ela foi maior do que em 1974. Mas em 
1976. 1977 e 1978, ela es tá sob co n"iro le na med ida em que está 
repetindo os mesmos núm eros. 

O Sr. ltnmar Franco (MDB - MG) - Não, Ex', não repet iu 
os mesmos números, V. EX' verifica rá que ent re 76, 77 e 78 , pratica-. 
mente agora, es tamos chegand o ao final , não repete .. . 

O SR. J ARBAS PASSA RI NHO (A RENA - PA) - Tivemos 
40%. e 40% agora. 

O Sr. Itamar Franco (MD B - MG) - E qual foi a de 1975? O 
Senado r Virgílio Távora pode dizer ai. 

O S r. Virgílio Tá vora (ARENA - CE) - Vamos aos números . 
Em 1976, realmente estava a 46% só. Em 1977, desceu - e V, Ex•s 
todos me bateram palmas -, chego u a 39%. Já agora este ano sobe, 
mas fica neste patama r de 40%. · 

O S r. Itamar Franco (MDB - MG) - O patamar que a 
ARENA gosta de ficar. Vo u adm itir que é o patamar in íl acio nário 
em que a ARENA gosta de trabalhar. 

O Sr. Itamar Franco (M DB - MG) - Mas, Senador Passa- OSR.JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)-Que égra-
rinho, lembrei a V. Ex• que foi de janeiro de 1975. vc, sem dú vida. 

O SR. JARBAS PASS ARINHO (ARENA - PA ) - Certo. 
Estou com a primeira parte da intervenção. de V. Ex•, cm que me foi 
perguntado se acred it ava nas medidas a tua is. 

Essas medidas, na turalmente, vão rcperc.utir já no G overno do 
General João Baptista Figueiredo favo ravelmente. A menos que se 
adotasse no Brasil o que não se fez a té ago ra - a adoção de uma 
política antiinílacionãria drás tica, política que os países em que a 
democracia é estável, e, portanto. podem correr mais facilmenté esse 
risco, adotam . 

Adotam medidas drásticas, criam resseção, engendram o desem­
prego, para, dentro de dois anos, voltarem ao normal. 

Lembro que, logo depois da Guerra do Yom Kipur, com a 
quadruplicação ou mais do preço do petróleo, o Japão, que estava 
,como a terceira economia do mundo, apresentou uma inílação de 
30%, sem correção monetária. V. Ex• pode imagihar o que é uma 
inílação de 30% sem a correção monetária, para poder equilibrar as 
fin a nças, inclu sive de médias e pequenas empresas e também das 
pessoas física s. 

Em dois anos, o Japão se havia livrado da i.nflaçào, a peso, entre­
tanto, de uma polftica drástica - criação de recessão, provocação de 
desemprego - para, depois, se recuperar. Mas são economias sóli­
das, que podem fazer esse lance, podem dar-se ao luxo de fazer esse 
tipo de combate. Se nós o fizéssemos, se o Governo entrasse numa 
medida violenta para debelar a inflação, V. fa•s da Oposição ·nos 
criticariam muito mais. 

Não querendo, de maneira nenhuma, discutir contra o óbvio, 
porque estamos com o processo inflacionário ainda agudo, é claro, 
apenas diria a V. Ex• que o Governo não mentiu quando disse que a 
inflação estava sob controle, porque ela teve uma mudança de curva 
- era descendente e passou a ascendente. Nessa ascensão, passou a 
ter um platô, uma altura de equilfbrio, que está agora na altura dos 
40%. 

• , Quando, no ano passado ... 

01
' O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - V. Ex• vai-me permitir, 

sem interromper o seu raciocínio, sempre muito lúcido. Se V. Ex• 

O Sr. Virgílio TáYora (ARENA - CE)- Diria, muito mais gra­
ve. se as medid as não fossem tom adas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Recebi, 
relacionado com este fato e com o aparte que ainda há pouco me deu 
o Senador lta lívio Coelho, exatamente um apelo do Presidente da 
Federação de Agricultura do Estado do Pará, porque são os proble­
mas de uma economia incipiente. 

O Pará tem na pimenta-do-reino uma de suas fontes de exporta­
ção mais expressivas, ou a mais expressiva de todas. No mercado 
internacional, a cotação caiu terrivelmente - de 2.500 dóla res norte­
americanos por tonelada passou para J .50'0 dólares . 

Nessa altura, o que o Pará pleiteava? Pleiteava apenas· a 
inclusão da pimenta-do-reino na pauta dos produtos amparados pela 
política de preços mínimos do Governo Federal. 

Era, nas palavras do Senador Virgílio Távora, o mínimo neste 
caso que se fazia para o máximo de efeito. Exatamente o reverso do 
que S. Ex• citou - o mesmo jogo de palavras para mostrar a mesma 
coisa ao reverso. No caso, é uma restrição que causará um efeito 
mínimo de benefícios ao Brasil, em termos de enxugar a oferta de 
dinheiro com o máximo de desvantagem de natureza social. Neste 
caso, era precisamente o contr~rio . 

Sr. Presidente, faço um apelo ao Ministro Mi1rio Simonsen e ao 
Governo Federal - embora estejamos todos de acordo que a Juta 
contra a inílação deve ser o nosso principal objetivo - faço um 
apelo pa ra que se analise a peculiaridade de uma economia fraca, de 
uma economia débil , de uma economia que sofre bastante os deitas 
de qualquer variação de cotação de seus· produtos, pois que pratica­
mente monocultura. Neste sentido é apelo que faço, para que a 
Amazónia tenha um tratamento diferençado. 

O Sr. Milton Cabral (ARENA - PB) - Senador Jarbas 
Passarinho; antes de V. Ex• concluir o seu discurso, desejo inserir 
um dado cm reforço à sua argumentação. O Banco do B'rllsil, tem na 
Reg;i o N ardeste, 1 / 3 das suas agências no Pais, riuÍi~0d~ 350 unida­
des. No entanto, destina neste momento, cerca de 18% de suas aplica­
ções. Ora, estamos cm plena safra nordcstinu. Evidentemente que 



J .1. 

5772 Terça-feiro 21 DI ÁR IO DO CONGRESSO NA CIO NAL(Scçiio li ) Novembro de 1978 

qualquer restrição, uma redução nas aplicações, mesmo de 7%, co mo 
foi adotada pa ra o Banco do Brasil, e creio para todos os bancos 
oficiais, o reíl exo dessa redução serã muito mais intenso, 
ex traordinariamente mais intenso nessa Região do que no Ccntro­
Sul do País. Não há como comparar. O Banco do Bras il a plica 
apenas 18% na Região do Nordeste. A medid a a nti in fl acioná ria 
adotada , de redução dos meios de pagamento, é vá lida, é um inst ru­
mento válido. é um instrumento ant ii nflacíonário. A nossa discor­
dâ ncia está cm reforço a sua arg ument ação . O Banco do Brasil tem, 
na Região do No rdeste. um terço das suas agê ncias no País: mais de 
350 unid ades: porém ap lica, apenas, neste momento, cerca de 18%. 
O ra, estamos, em plena safra nordestina, evidentemente que qual­
que r rest riçiio, mesmo de 7%, co mo fo i adotado para o Banco do 
Brasi l - e creio que para todos os ba ncos oficiais - um a red ução 
nas ap licações, é evidente que o reílcxo dessa redução será muito 
mais intenso, extraordinariamen te mai s intenso nessa Região do que 
no Centro-S ul do País: não hã como comparar. D ezoi to po r cento 
apenas aplica o Ba nco do Brasil na região do Nordeste. M as a medi­
da antiin ílacion!iria adotada, de redução dos meios de pagamento , é 
um inst rumento válido antiinílacio nário. A nossa discordância está 
em que essa medida não possa ser adotada em ca rúter nacional e na 
mesma inten sidade, com os mesmo números para todo o País como 
se nós tivéssemos uma economia uniforme, homogênea. 

O SR. JARBAS PASSA RI NHO (ARENA - PA) - Muito 
bem. 

O S r. M ilto n Cabrnl (A RENA - PB >°- Aí resid e exa tamente a 
nossa estranheza. O apelo que V. Ex• faz ao Ministro é de toda 
procedência. Desejo que S . Ex• nos o uça e, rea lmente, tome med id as 
que possam corrigir esta anoma li a. Era o qu e desejava inserir no seu 
pronunciamento . 

O SR.JARBAS PASSARINHO (A RENA - PA)- Agradeço 
o a parte no nobre Senador Milton Cabral e me ocorre, aqui, dizer 
apenas qu e se temos medid as adotadas, até de na tureza const itu­
cion a l, pa ra incrementar o desenvo lvimento das regiões mai s adi a nta­
das, en tão, como salienta o nobre Senador Milton Cabral, não ha­
vendo um a homogeneidade no desenvolvim ento econômico do Pa ís. 
eis aí o momento cm que se poderia exatamente ca racteriza r esse tipo 
de distinção no procedimento oficial. 

Foi com este objetivo, Sr . Presidente, que ocupei a tr ib un a pa ra, 
em nome da Associação Industri al d o Estado do Pará, em nome da 
Federação das Indústri as do Estado do Par.á e das empresas cm geral 
do Estado e por extensão, na turalmente, da Amazônia, solicita r ao 
Governo uma preocupação especi al pa ra atender às peculia ridades 
daquel a região . (Pa lmas.) 

O SR.PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Com a pala­
vra o nobre Senador Braga Júnior. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM . Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

Vamos. hoje, pronunciar o nosso discurso de despedida desta 
Casa, cm virtude do próximo recesso ocorrer no dia 6 de dezembro e 
nos encontrarmos ausentes, representando o Senado Federal na 
ONU , por designação de S. Ex• o Sr. Presidente desta Casa, e com a 
homologação de Sua Excelência o Senhor Presidente da República . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Não poderia deixar esta Casa, onde o curto convívio de pouco 

mais de um ano me fez conhecer a altitude moral, cívica e intelectual 
de seus integrantes, sem que a minha palavra de despedida revelasse 
o quanto me foi proveitoso esse tempo, decerto inesquecível. 

Coincidcnlemenlc, ninguém pode negar que, neste curto 
período da Legislatura, o Congresso Nacional e, no seu contexto, o 
Senado Federal, viveram dias de tal densidade polltica, de tantas 
emissõe.s cívicas, de oportunos e brilhantes pronunciamentos, de tão 
largos passos ' ho caminho ' da restauração dcmocrâtica, como não 
ocorrera, ainda, nos últimos dez anos. 

K.?1-

Se foi imperati vo, no primeiro quadrimestre do ano passado, 
adotar-se o recesso ex temporâneo, jã este ano o Presidente Geiscl 
deu um a lentado e corajoso passo, no sentido da conquista definitiva 
- e desej amos irreversível - do Estado de Direito Democrático. 

Mcsrr. o na reforma política de 1977, qu a ndo permite a a lteração 
do texto constituciona l por maioria absoluta e não dois terços do Ple­
náno, ficava aberto ensejo às pretendidas ampliações da reforma, 
sem grandes obstácul os, num a simples sessão legisl ativa , sem o 

_agua rd o de toda um a legislatura . 

À rigidez do preceito a nterior, sucede-se o dinamismo do 
quonm1 possível e já não se torna necessãria a convocação de uma 
Co nsl1t uinle, para a mais rá pida substituição do texto da Lei Maior. 

Tivemos, ademais, no augusto Plen ãr io da Câma ra dos Depu­
tados, a realização das co nvenções partidárias e, finalmente, a esco­
lh a do novo Presidente da República, e somente nos honra e envaide­
ce o fa to de ler participado de um Plenário que indicou o General 
J oão Batis ta Figueiredo para a Chefia da Nação, co m o nosso voto. 

É momento, a inda, de emprestar o conveniente significado à 
presença do Movimento Democrát ico Brasileiro nessa disputa, não 
apenas po rque sua participação valid asse o processo indireto da esco­
lha, mas, sobretudo, porque não co mpa receu com anti-candidatos, 
mas, com verdadeiros concorrentes, de experiência administrativa 
comprovada e dotados do mais alto valor cívico. 

A lém ·desses fato s, de o rdem política, tivemos , também , o ensejo 
de participar dos debates do Plenário e do Trabalho das Comissões, 
aprendend o a va lo riza r, mais do que antes, como Deputado Es­
tadu al cm duas legisla tu ras, o desempenho do Parlamento brasileiro, 
o nde se est ud am, em profundidade, todos os problemas nacionais, 
com um a assesso ria digna de todos os encômios e um funcionalismo 
que honra os quadros ad minis tra ti vos, não apenas do Legislativo, 
.nas de todo o Pais. 

Ago ra. as contingências da própria vida política vão afastar-me 
desse convívio, desde que não disputei a reele ição . 

Mas imenso foi o meu lucro, principalmente daquele "saber de 
c.,periência fei to", de que falava Camões, ao ouvir, nesta tribuna , li­
ções de todos os ramos do Direito, das mais diversas especialidades 
técnicas, princi palmente sobre economia, finanças e administração 
pública e social, de tantos, que seria arriscado citar qualquer nome, 
po rque, ao certo, peca ria por omissão. 

Assim, tanto quanto a inst ituição parlamentar brasileira me 
revelou as excepcionais virtuosidades e a nobreza e segurança do seu 
desempenho, no concerto dos Pod,eres do Estado, como, individual­
mente, ensejou-me Dc11s co lher, neste Plenário, as mais preciosas e ri­
cas amizades, que enriqueceram o meu patrimônio afetivo. 

Todos lemos compromisso com a vida, principalmente nas suas 
altas manifestações espirituais e morais. E se o Direito está inserido 
no universo da Moral é porque é: filho da Razão e da Política. 

O meu último juramento, ao assumir o mandato, pelo Amazo­
nas, nesta Câmara Alta do Congresso Nacional, foi de fidelidade à 
Constituição, que é a Carla Magna do nosso Direito ~ositivo . 

Então, apesar da humildade da minha origem, a que permaneço 
fiel, o povo me delegou vários mandatos legislativos que tenho 
procurado honrar como estou certo que os que ficam e os que virão 
continua rão servindo à causa pública, sempre voltados para o:S supre­
mos interesses da Pátria. 

A juventude brasileira desta década está tendo os instrumentais 
de ensino e de trabalho que as das décadas passadas não tiveram, e 
nenhum a nação pode crescer e prosperar sem que ocorra, ao mesmo 
tempo, o seu desenvolvimento político, social, econômico e cultural. 
Fora dessa filosofia é: ·construir-se uma nação com processos 
artificiais. 

As idéias filosóficas são, freqüentemente, as mais sábias e as 
mais fecundas. 

Rousseau assinalava que alguma coisa mais do que ciência e 
tecnologia é necessária para o bom aproveitamento das invenções ' da 
própria ciência e da técnica. E essa alguma coisa, que ele chama ide 
sabedoria, é o objeto do pensamento filosófico e, na verdade, 

• 
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representa a suma e o m ais importa nte produto da longa e penosa 
ex periência human a na política. 

A incoerência e a desordem não podem governar, não podem 
lidera r, nem muito menos construir, daí lembrar que o mundo do 
futuro não deverá ser governado pelo poder econômico internacio­
nal como alguns desejam , porque ele exerce o fascínio do poder e de 
influência sobre a vida dos homens e também porque nós cami nh a­
mos para uma eco nomia de escala mund ia l. 

Esta geração e as porvindouras devem lutar para encontrar 
meios de disciplina r e controlar a atividade do poder econômico, 
para que aja e sirva, co m Justiça, para o bem d a própria hum a nidade 
e das nações, porque, senão, es taremos construindo um mundo mais 
pobre, em condições es pirituais e, possivelmente, em termos biológi­
cos, incapaz de so breviver. 

Pessoa lmente devo tad o aos problemas da Nação, do meu 
Estado e de toda a Região Amazônica, no contexto do desen­
vo lvim ento nacional integrado, qu e foi e i: uma aspiração reiterada 
pela Revolução e orientadora da atu ação do meu partido, tive 
ensejo, mais um a vez, nes ta tribuna, de expor os dados da minha 
cx pcríência, com o in tuito de sen sibili zar os meus pares e o Governo, 
para a sua ma is rápida e sati sfa tó ri a sol ução . 

Decerto, o imenso vale, emerso de um go lfüo pré-histórico e 
fertil izado pela erosão da g ra nde cordilheira e pelos depósitos 
orgânicos dos seus numerosos a íluentcs, l:, ai nd a, um mistério par­
cial pa ra os ecólogos, os agró logos e quantos procuram desven da r os 
segredos telúricos daq uele imenso co ntinente semilíquido . 
Entretanto, se cuidadosa deve ser a exp loração da Amazônia 
brasileira, já há, identificados, na á rea, algun s bolsões de fertilidade 
perm a nente, pa ra os qu ais apresentamos projetos de in fr a-es trutura, 
como o PROALCOO L, e obtivemos a aprovação dos suprimentos 
fin ancei ros para a pav imentação viária, como no caso da est rada 
M a na us-Itacoati ara; iníciat ivas energéticas, como a co nstrução da 
Cachoeira da Balbina , de um a hid relétrica, qu e se beneficiará da 
pavimentação de uma rodovia; fin alm ente, a reativação da Zo na 
Franca, a lem de outros benefícios ati nentes à infraestrutura do meu 
Estado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, bem sei que seria impossível reali­
zar, com a efici ênci a e a mplitude desejadas, a missão que co mpete a 
um representante do povo na alta Câmara Legislativa do País, a pe­
nas completando o exercício de um mandato parl amenta r. 

p Sr. Lenoir Vargas (ARENA - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA -AM)- Com muito pra-

~er. 

O Sr. Lenoir Vargas (ARENA - SC) - V. Ex• inicia, no Se­
nado, a ·retomada de uma praxe daqueles que, por circunstâncias 
várias, por m.otivos e razões diversas, não permanecerão nesta Casa; 
trata-se de uma das boas praxes do Senado, e que dá oportunidade 
para que aqueles que conviveram com os parlamentares que por aqui 
passa ram, por aqui passam e aqui estão, possam trazer um teste­
munho , um testemunho que se há de incorporar aos Anais da Casa e 
que há de valer, pelos tempos em fora, como o melhor atestado 
daqueles que convivem com o parlamentar em torno da sua atuação 
no período em que desenvolveu sua atividade nesta Casa. V. Ex• diz, 
no seu pronunciamento, que apenas durante o lapso de um ano e 
alguns meses esteve no exercício efetivo do Senado da República, 
mas V. Ex• tem sido tão permanente, tão atuante, tão presente, quer 
nas Comissões Técnicas, quer no plenário, quer nas at ividades até 
sociais desenvolvidas no Senado da República, que parece a nós que 
V. Ex• desempenha há muito tempo o mandato de Senador. 

O SR. BRAGA JUNIOR (A.RENA-AM)- Muito obrigado . 

O Sr. Lenoir Vargas (ARENA - SC) - Leve pois V. Ex• uma 
palav1,a do representante de Santa Catarina , de admiração pela ma-
11,q\ri!-. 6'3!11 que V. Ex• se conduz.iu nesta Casa, pela maneira com que 
V,b~'lfi r,epresentou o valoroso Estado cjo Amazonas, no defender os 
interesses da Amazônia como aqueles projetos a que V. Ex• se refere 

no di scurso que está proferindo; leve esta palavra de admiração, de 
si mpatia , de ca rinho, da pa rte da represen tação de Santa Catarina. 
no momento em que V. Ex• - achamos nós um po uco adia ntada­
mente - se despede ou apresenta a sua despedida do Senado da 
República. Pena que V. Ex• não tivesse dispu tado novamente a ca­
deira de Senador, pois certo estariamas de que o povo do Amazonas 
haveria de reconduzir V. Ex• para continuar a prestar, como sei que 
irá prestar, em outro ramo de atividade, relevantes serviços à Nação 
brasileira . 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA-AM)- Em inente Sena­
dor Lenoir Vargas, agradecemos o apa rte de V. Ex• e pedimos 
pe rmissão a V. Ex• para incorporá-lo ao nosso modesto discurso, 
porque ele, realmente, veio en riquecer o nosso pronunciamento e 
trazer mai s elementos, confirm a ndo o que já havíamos dito com rela­
ção ao Senado da República. Muito obrigado a V. Ex• , Senador 
Lcnoir Va rgas . 

O Sr.Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Perm ite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA -AM)- Pois não. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Nobre Senador 
Braga Junior, V. Ex• iniciou o seu discurso de despedida desta Casa, 
a que V. Ex• serviu co m brilho, dizendo que aqui tinha enriquecido 
os seus laços de afeto: no meu caso houve apenas um fortalecimento 
o u o revigoramento dele, uma vez qu e somos amigos há muitos anos, 
antes que ambos ti véssemos ti.do, sequer, qualquer veleidade de vida 
públ ica. V. Ex• um empresá rio daqueles que caracterizam a sua vid a 
por um a luta ingente, para vencer por métodos limpos, e eu, àquela 
a ltura, servindo no Estado do Pará, no Comando Milit ar da Ama­
zô nia. Somos, po rtanto, amigos de a lgumas décadas, por isso 
mesmo, muito me alegrou ver V. Ex• chegar a esta Casa para repre­
sentar o Estado do Amazonas. Nós da Amazônia, como do Brasil de 
modo geral - m as na Amazônia isso é muito caracttrístico - não 
somos pessoas que nos fi xemos exatamente a penas na representação 
das á reas que, por direito de berço, deveríamos represent a r. Eu, 
acreano de nascimento, represento o Pará, V. Ex•, pa raenst:: de nasci­
mento, representa o Amazonas; ocorreu-me que há poucos a nos ·a 
8/och Editores. desejando produzir uma série de livros paradid ãticos, 
chamados "Nosso Brasil", encomendou-me a mim o livro sobre o 
Pará, e a Leandro Tocantins, que é paraense, o livro sobre o Acre. 
De manei ra que essa nossa interpenetração amazônica está provada, 
a qui , também , pela presença de· V. Ex•, honrando a representação do 
Amazonas; o meu testemunho é de que V. Ex• aqui chegou e foi uma 
voz vigorosa em defesa daquela região. V. Ex• naturalmente não p~r­
deu de vista os problemas nacionais, mas aqui se inseriu, neste corpo 
de Senadores da República, como uma voz das mais vibrantes e uma 
inteligência l~cida, versando os assuntos em que V. Ex•, inclusive, é 
mestre, como precisamente os problemas do empresariado daquela 
região. De modo que também digo como o Senador Lenoir Vargas: 
lastimo que V. Ex• não haja decidido concorrer para prosseguir, 
aqui, uma carreira parlamentar que já se caracterizou pela eficiênci a, 
durante o breve período em que V. Ex• ocupou essa cadeira. 

E congratulo-me com o povo do Amazonas por ter tido em 
V, Ex• um representante tão zeloso, tão correto e tão eficiente. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Eminente 
Senador Jarbas Passarinho, agradecemos o aparte de V. Ex• Real­
rnente, somos amigos diletos hã várias décadas. Ninguém melhor do 
que V. EX' paru dizer da sua luta como acreano pelo desen­
volvimento do nosso Estado . E, neste momento, deixo este depoi­
mento no Senado da República que, como paraense, falando em 
nome do povo da Amazônia e de todo o território .brasileiro, nós 
estamos orgulhosos, envaidecido,; mesmo de tê-lo como re­
presentante do nosso Estado na Câma;a Alta do Pais. 

Muito obrigado. " · ;, 
'• t lU ,~õ..ii I 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - V. t;:xt permite um 
aparte? 
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O SR. BRA GA J UN IOR (ARENA -AM) - Com muito p ra­
zer, eminente Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Benja mim Fara h (MDB - RJ ) - Eu poderia. neste ins­
tante, sim pli ficar a minha participação no seu brilhante discurso rati­
ficando o que disse o nobre Senador Jarbas Passa rinho porq ue 
S. Ex• já falou por todos nós. Todavia, quero consignar, também, a 
expressão do meu apreço por V. Ex• que, como aquele fa moso 
guerreiro romano. veio, viu e venceu . Num mandato tão curto, 
V. EX' se impôs ao resp.cito de lodos os seus co legas. Por isso o 
nosso nobre colega Jarbas Passarinho, co m muita prop riedade, lixou 
bem o nosso pensamento. V. Ex• venceu aqu i pelo trabalho, 
inteligência, si mpatia, capacidade de comunicação, pois cada Sena­
dor é um amigo de V. Ex• Sabemos que V. EX' é um homem que 
tem um grande amor ao Brasil , que avult a sobretudo a través do seu 
traba lho, lendo as vistas voltadas para aquele imenso Te rr itório 
Amazônico, patrimônio extrao rd in ário que tod os devemos defender 
com muita garra. Lembro-me, eu era ainda muito jovem, quando 
inimigos do Brasil queriam entregar três mil qui lômetros da 
Amazônia para a UNESCO. Fomos, então, liderados na antiga Câ­
mara dos Deputados pelo bravo est adista Artur Berna rdes. Lut amos 
heroicamente e o projeto, que já havia sido aprovado cm dois tu rnos, 
nós derrubamos e isso graças à interferência do Estado Maior do 
Exército, ao qu al pedimos um parecer que foi co ntrá ri o a essa ent re­
ga. Os militares, mais uma vez, como tem sid o sempre. defendera m a 
in tegridade deste País. V. Ex• lem defendido aqui a Amazônia, 
V. Ex• tem tratado de problemas brasileiros co m entusiasmo, com 
muito vigor e muita oportu nidade, dando-nos a certeza de que aqui 
ou fora desta Casa será sempre o mesmo bras ileiro, que há de amar 
sempre o Brasi l e defendê-lo para que seja realmen te um país grande. 

O S R. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Agradecemos o 
aparte do emi nente Senador Benjamim Farah, que além de vir 
enriquecer o nosso pro nunciamento, tro uxe uma alt a dose. de 
solidar iedade hum ana, que muito nos sensibi lizou, porque, real­
mente, o que conta é o convívio dos :;eres hum anos quando eles se 
respeitam mutuamente e se querem bem, também, mutuamente. 
Mui to obrigado a V. Ex• e ao Estado que representa nesta Casa com 
o brilhan tismo e a dedicação patrió tica e lamentamos que V. Ex', 
também, por determ inação ou determinismo político V. EX', deixe o 
Senado na próxima legislatura, embora contin ue servindo o Brasil na 
Câmara Federal da Capit al da República. Muito obrigado a V, Ex• 

O Sr. :tamar Franco (MDB - MG) - Permite V. Ex• um 
apa rte? 

O S R. BRAGAJIJNIOR (ARENA - AM) - Com muito pra­
zer, Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG)- Senador Braga Junior, o 
Scn ndo ouve com atenção e respeito o discurso de V. Ex• V. Ex• vai 
deixar o Senado Federal, vai deixar, nesse instante' o convívio dos 
Senadores da República. Homem dedicado à causa pública, homem 
cheio de vontade de servir, uma grande figu ra hum ana, V. Ext hon­
rou o seu Estado aqui no Senado Federal , o Senador Jarbas Passa­
rinho j fi o disse, e o disse muito bem, a voz vigorosa de V. Ex', na 
·defesa do Estado do Amazonas. Nós, do Senado, representamos o 
povo na sua regionalidade, na sua condição local de vida. V. EX' 
soube encarnar muito bem a funç ão de Senador da República. 

Neste instante, então, em que V. Ex• deixá o Senado Federal, 
nós. em nome da Liderança do Partido nesta Casa, levamos a V. Ex• 
nosso abraço efetivo e a certeza de que fora do Senado Federal 
V. Ex• há de continuar servindo ao Brasil, como tem servido até ago­
ra, com essa sua devoção, com esse sentimento de bem servir à nossa 
Pátria . 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA-AM)- Eminente Sena­
dor Itama r Franco, sensibilizados agradecemos o aparte de V. Ex•, 
principalmente no mo mento em que V. Ex• está representando a 
Lidera nça do Movimento Democrático Brasileiro que, com a sua 
atuação, também muito tem contribuído para que a Nação se desen-

volvesse como vem desenvol ven do-se, porque so mos daqueles 
políticos que não podemos deix ar de reconhecer o trabalho de todos 
aq ueles que vêm para o Senado da República e para a Câmara 
Federa l rep resentar o povo e o Estado, alguns que lhes serviram de 
berço e outros qu e adotaram como se fo sse o próprio Estado natal. 
Receba pois, t::i.mbém , o nosso agradecimento, o nosso muito obriga­
do por esse abraço afetivo e sincero que V. Ex• nos dirigiu e, tam­
bém, pode fic ar cena V. Ex• que nós, no mundo empresa rial, 
continuurcmos servindo à Nação com ::i. mesma dedicação e com o 
mesmo pat riotismo q ue vimos servindo há mais de ·quarenta anos. 

O S r. Luiz Viana (A R EN A - BA) - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

OSR. llR AGA JUNIOR (ARENA -AM ) - Concedo o apa r­
te ao em inente Senador Lu iz Via na. 

O Sr. Luiz Via na (ARENA - BA)- Embora não me seja dado 
ler os mesmos traços de afinid ade que ligam V. Ex• ao eminente 
Senado r Ja rbas Passarinho, que tão bem interpreta os sent imentos 
de todos nós, cu deseja ri a, em poucas palavras, dizer a V. Ex• que, 
neste momento cm q ue V. Ex• profere o discurso de despedida desta 
Casa, o sent imento que, indisti nt amente, acima dos par tidos e das 
pessoas, domina o Plenário neste momento é o de pesar por haver 
sid o tão curta a permanência de V. Ex• nesta Casa. Realmente, 
desde o momento cm que aqui chegou. V. Ex• se afirmou não 
apenas como ho mem público que é, como co nhecedor dos proble­
mas da sua região , dos problemas do Pafs, aos quais lcm ded icado 
trabalh o, atenção, in teligência e conhecimento; V. Ex', a lém dessas 
qu alidades ou dessas vi rtudes de homem público, tem conquistado a 
todos pela sua maneira de ser, pela sua personalidade ass inalada por 
uma cord ia lid ade, por um convívio, que é dos mais agradáveis para 
lodos nós, es teja V. Ex• ce rto disto . No momento em que V. Ex• sai 
do Senado para servir ao País, à sua região, ao seu Estado, para 
servir bem, como tem servido, V. Ex• pode fazê-lo com a alma satis­
fei ta, porque é rea lmente motivo de satisfação para qualquer um de 
nós, ao chegar ao termo de um mandato, ao termo de uma missão, 
poder dele sair com o reconhecimento público, o reconhecimento de 
todos os seus colegas, não apenas ao homem público, mas ao amigo, 
que V. Ex• se torn ou de todos e de cada um de nós. 

O SR. BRAG A JUNIOR (A RENA -AM)- Eminente Sena­
dor Luiz Viana, agradecemos ao aparte de V. Ext e vamos rememo­
rar um episódio de nossa vida pública: em 1964, quando Depubdo, 
nós nos conhecemos pela primeira vez no Palácio das Laranjeiras, na 
ocasião cm que V. Ex• era Ministro-Chefe da Casa Civil de Sua 
Excelência, o saudoso e querido Marechal Humberto Caslello Bran­
co. Desde aq uele instante, procurei seguir a minha vida pública 
fazendo ludo para que, pelo menos, fosse o discípulo de V. Ex• e 
co ntinuasse a servir ao meu Estado e à minh a Pátria, com o mesmo 
zelo, com a mesma dedicação e com o mesmo patrio~ismo que 
V. Ex• vem servindo até hoje. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Daniel Krieger (ARENA - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Tem todo o direito o 
Senador Daniel Krieger. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Senador Daniel 
Kriegcr, por cessão do nosso dileto amigo, Senador Ruy Santos que 
havia solicitado o aparte anteriormente, concedemos o aparte a 
V. Ex•, com ~uito prazer. 

O Sr. Daniel Krieger (ARENA - RS) - Associo-me às justas 
homenagens que o Senado Federal está prestando a V. Ex• No con­
vívio que mantivemos, o nosso conhecimento, a nossa amizade 
aprimorou-se. Também sou dos que saem; continuaremos lá fora 
como simples cidadãos, mas sempre amigos. 

•• 

• 
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O S R. BRAGAJU NIOR (ARENA -AM)- Eminent e Sena­
dor Daniel Krieger, rea lmente V, Ex• é uma das amizades da qu al 
va mos deixar o co nvívio; fa zemos porém questão de preservá-la e 
cont inu á-la até os últimos instantes de vida que Deus nos der, por­
que V. Ex• é outro exemplo de dignidade, para ser seguido por aq ue­
les que licam e por aqueles que vi rão servir à Nação, nesta Casa do 
Congresso Nacional. 

Eminente Senador Dan iel K rieger, nós, fora do Senado, 
continuaremos os mesmos di!Ctos amigos, temos certeza. como 
V. Ex> tem sido de todos os seus colegas aqui no Senado da 
República . como também de todos os membros do Parlame nto 
Nacional. Muito obrigado eminente Senador Daniel Kricger. 

Concedo, agora, apa rte ao meu querido amigo Senado r Ruy 
Santos . 

O Sr. Ruy Snntos (ARENA - BA) - Como ·v . Ex•, que está 
dei xand o o Senado, também vou deixá -lo, ago ra. De manei ra que cu 
poderia dizer a V. Ex•. ao apancá- lo: sa iamos, vamos e não nos 
despeÇamos, mas quero dizer a V. Ex• da impressão que me licou do 
convívio desse pouco tempo cm que V. Ex' permaneceu nesta Casa, 
do homem de espírito público, do homem lha no, do homem cavalh ei­
ro, de um homem cordial. V. Ex• volta para o seu Amazonas para 
continuar servindo ao Brasil, n::is classes empresariais cm que se 
torn ou líder; eu saio, não sei para quê. Deus é que saberá! Muitas 
fe licidades a V. Ex• 

O SR. BRAGA J UN IOR (ARENA - AM)-Eminen te Sena­
dor Ruy Santos, Deus sabe, e nós também o sabemos, que V. Ex• 
deixa o Scrtado e volt a para a sua Bah ia de Todos os Sa ntos, para 
continuar servindo ao seu estado e à Nação Brasileira, como íez_ até 
agora , em que pese estarmos deixando o convívio desta Casa . Mas 
temos certeza que não decepcionamos o povo que nos mandou 
representá-lo no Senado da Repúb lica, para servi r à Bahia e ao Bra­
sil. Mu i to obrigado a V. Ex• 

O Sr. Vi rgílio Tárnrn (AR ENA - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte• 

O SR\ BRAG A JU NIOR (ARENA - AM) - Concedo o 
aparte aodninente Senador Vi rgílio Távo ra. 

O Sr. Virgíli o Távora (ARENA - CE) - Me u caro amigo, é 
até com emoção - se ntim ento que ra ramente nos domina, mt:smo 
nos mai s apaixonados debates nesta Casa - que lhe dirigimos estas 
palavras, na hora cm que V. Ex• daqui se despede: ao ge111/e111a11, ao 
líder em presaria l bem sucedido, ao combatente e sempre intemérno 
defensor das coisas de sua terra, ali ava V. Ex• àquela outra fi gura 
humana, inesquecível a todos que convívio com V . Ex• tiveram, a de 
homem presta tivo, sempre disposto a ajudar a seus colegas, a dar­
lhes as info rm ações necessárias, o contributo do seu co nh ecimento , 
do seu próprio cabedal, quando a lgum compan heiro a V. Ex• 
recorri a. Impressões deixadas por V. Ex• são raras, nobre Senador. e 
essas, geralmente um pouco cgo isticamcntc, procuráramos guardar, 
sempre, com bastante desvelo. No caso, no cscrínio de nossas 
recordações. ficarão esses anos de nosso convívio com V. Ex• 

O SR. BR AGA JUNIOR (ARENA -AM)- Eminente Sena' 
do r Virgíli o Tãvora , agradecemos sensibil izados ao aparte de V. Ex•. 
com a mesma emoção que V. Ex• dissera no início do seu aparte, 
porque, realmente, sempre fomos bons am igos e esperamos conti­
nu ar cultivando esta amizade . No momento em que V. Ex• deixa o 
Senado para, pela segu nda vez, governar o seu Estado, nós lhe dese­
jamos muitas felicidades, muito êxito no seu Governo e temos 
certeza de que o povo do Ceará vai . _mais uma vez, viver ícliz e 
sorrindo, como j6 o lizcra da primeira vez, quando V. Ex• fora o 
Govern ador que impulsionou e dinamizo u aquele Estado, para 
contribuir com a grandeza do Brasil. Muito obrigado a V. Ex•, 
eminente Senador Virgílio Távora. 

'· • .'?Sr. Gilvan Rocha (M DB - SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

mi G>'SR. BRAGAJUNIOR (A RENA -AM)- Com mui to pra­
zer, nobre Senador Gi\van Rocha. 

O Sr. Gil va n Roc ha (MDB - SE) - No bre Senado r, V. Ex• 
deve estar a ltamente gra tilicado, in clusive porq ue, ago ra, na minha 
palavra, fal a a unan imidade dos Senadores presentes da Oposição, 
que não fazem mais do que cumprir um dever, ao reafirma r que 
V. Ex• engrandeceu a representação do seu Estado. Receba o nobre 
colega, o ca ro amigo, a homen agem de um estado so frido que soube 
en ten der a lut a que, co m tanto dinamismo, V. Ex• trouxe na defesa 
de outro estado sofrido que é o Estado do Amazo nas . É gra tilicante 
V. Ex• ouvir a uninimidadc da Oposição brasileira sentada nesta 
Casa louvar o traba lh o e o desassombro de V. Ex• V. Ex• leva, 
po rtanto, para a sua vida privada, a ho menagem da un amimidade 
dos seus colegas. 

O SR. DRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Em inente Sena­
do r Gi lvan Rocha, agradecemos o aparte de V. Ex•, po rque ele real­
men te muito significa e signiricará hojt:, amanhã e sempre, não só na 
minha vida privada, como púb li ca porque, realmente, é gratificante, 
como V. Ex• bem o d isse, em pouco tempo de exercício de ma ndato, 
levar de volta para o meu Estado o aparte que V. Ex• acaba de nos 
dar em nome da unanimidade da Oposição. que muito tem co ntri­
buido para a grandeza do Brasi l e a felicid ade do povo brasileiro. 
Muito obrigado a V. Ex• 

Eminente Senador Louriva\ Baptista, co m grande honra o uço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Lcurivnl Baptistn (ARENA - SE) - Eminente Senador 
Braga Jú nior, esta Casa , at ravés de seus partidos - ARENA e 
MDB, homenageia V. Ex•. Os seus representantes fazem justiça a 
um homem que dignilicou o seu mandato, a um parlamentar que, 
neste ano e alguns meses de atuação, conquistou amigos. dcnlre os 
qu:iis me incluo. pela sua cordialidade, atenção, bom trato e pela sua 
maneira de proceder. V. Ex• deixará sa udades no Senado Federal e 
não lenho dúvida de que, onde esti ver, cont inuará prestando serviço 
ao Brasil e ao seu Estado, levando daqui o reconhecimen to de todos 
que viam no Senador Braga Júnior, um parl amen tar que cumpriu o 
se u dever, q ue trabalhou pe:o seu Estado e que engrandeceu o 
Senado. Associo-me ilsj ustas homenagens que esta Casa presta neste 
momento e cumprimentando-o, cordialmen te, desejo-lhe felicidades. 

O SR. BRAGA JUN IOR (ARENA - AM) - Eminente 
Senador Lou rival Baptista, ao agradecer o aparte de V. Ex• também 
que remos fazer menção ao episódio que V. Ex• conq uistou para a 
sua vida púb lica. Saiu daqui com o se u il us tre colega Augusto Fran­
co para o seu Estado. Ele, como Governador e V. Ex•, pelos mereci­
mentos, pelo grande t raba lho q ue prestou ao País nesta Casa, jã 
como Senador escolhido indiretamente, como um pleito de 
reco nhecimento e de gratidão do País a V. Ex• e ao seu Estado, 
recond uzindo-o novamente ao Senado da República. A prova de que 
V. Ex" não temeria o voto .popular, é que V. Ex• voltou ao seu 
Estado, com seu eminente co lega e companheiro, Governador 
escolhido, e trouxe a vitória para nosso Partido, continuando a servir 
a ca usa pública brasileira. 

O Sr. Augusto Franco (ARENA - SE) - V. Ex• me permite 
um apart e? 

OSR. BRAGA JUNIOR (ARENA-AM)-Com prazer. 

O Sr. Augusto Franco (ARENA - SE) - Senador Braga 
Junior, V. Ex•, ao se despedir · de seus eolegas, nesta Casa, na 
Câmara Alta, a lém de deixar saudades como companheiro - V. Ex• 
foi um dos que mclhorrelacionamento aqui travou - também com 
seu cspirito público em favor do seu Amazonas e cm favo r do Brasil, 
merece esse tributo que todos os parlamentares do Senado estão 
prestando nesta sua despedida. Desejo a V. Ex• que também, ao 
deixar o Senado , seja feliz e seja um trabalhador pelo Brasil, pelo 
A mazonas, ..:orno se mpre o foi , no seu intuito d1.•. ~cn: ir ao povo 
brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA·:_ AM) __:_ Agradeço ao 
eminente Senador Augusto Frdnco. 
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O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT) V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. BRAGA JU NIO R (ARENA - AM) - Ouço com 
prazer o nobre Senador. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT) - Nobre Senador 
Braga Jun io r, pelo nosso Partido, a ARENA, falou o nosso eminente 
Líder Jarbas Passarinho . Realmente prestou a V. Ex• as homena­
gens que o Partido lhe deve. E os seus colegas, ao desfil arem pelo 
microfo ne desta Casa, prestaram a V. Ex• uma das mais expressivas 
hom enagens: da admiração, do respeito que todos nós temos pela 
co ndut a. pelo alto espírito público, pelo companheirismo e pelo 
grande trabalho de Senador qu e V. Ex• exerceu nesta Casa. V. Ex• 
realmente recebe hoje uma consagração merecida. Um homem do 
seu porte, do seu dinamismo, do seu cavalheirismo, não póderia 
deixar de receber essas homenagens que são a admiração que toda 
esta Casa presta ao grande Senador qu e íoi V. Ex• representante do 
Estado do Am azonas. 

OSR. BRAGAJUNlOR (A RENA-AM ) - Mu ito obngado 
a V. EX' pelo aparte e pelas homen agens que acaba de me prestar. 
eminente Senador Saldanha Derzi, porque veio comprovar aquilo 
que nós levamos do Senado da Repúbl ica, qu e é a melh or impressão 
dos nossos colegas e companh eiros. Pode ficar certo de qu e nós 
sa beremos cultivar esta amizade. 

O Sr. Alexan dre Costa (ARENA - MA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA -AM} - Concedo o apar­
te ao eminente Senador Alexandre Costa . 

O Sr. Alexandre Costa (ARENA - MA) - Senador Braga 
Júnior, desejo associar-me às homenagens que o Senado presta a 
V. Ex•, quando do discurso que proíere na sua despedida, nesta ses­
são. V. Ex• aqui chegou e se afirmou como homem público da maior 
categoria, prestando os mais relevantes serviços ao seu Estado. E 
sem falarmos da sua fidalgui a, do seu cava lheirismo, como bom 
amigo que é. Eu não me despeço de V. Ex', eu digo até logo, porque 
tenho certeza que o seu Estado, ao qual V. Ex• prestou os mais rele­
vantes serviços, homem público que V. Ex• é, empresá ri o vitorioso, 
cheio de se rviços prestados a seu Estado, o Amazonas, haverá de 
muito em breve precisar de V. Ex', quer na chefia do seu Executivo, 
quer como legítimo representante num a das Casas do Legisla ti vo 
brasilei ro. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Eminente Se­
nador Alexandre Costa, nós agradecemos o aparte de V. Ex• e muito 
sensibil izados queremos declarar a V. EX' que só levamos saudades 
deste convívio, só levamos saudades dos nossos colegas, e de V. Ex', 
principalmente, com quem eu mantive o mais estreito laço de amiza­
de, nunca essa amizade sofreu o menor arranhão, porque o nosso 
comportamento nesta Casa, como o de lodos os nossos eminentes 
colegas, não foi outro senão o de servir à causa pública, com amor e 
com fidelidade aos interesses nacionais. Muito obrigado mesmo, Se­
nador Alexandre Costa. A V. Ex', que continua, desejamos muitas 
íelicidades, e que prossiga servindo ao Brasil e ao seu Estado. o 
Maranhão. 

Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA - MT) - Permite V. EX' um 
aparte? 

OSR. BRAGA JUNIOR (ARENA-AM)- Com muito pra­
zer, eminente Senador ltalívio Coelho. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA - MT) - Nobre Senador Bra­
ga Júnior, desejo juntar minha modesta voz à de todos os ilustres pa­
res nesta Casa que se congratularam com V. Ex• No seu substan­
cioso di scu rso. expende V. EX' conceitos basilares de uma brilhante 
atuação poü!ica, daquelas que se tornam a razão mesma de levar 
cidadãos independentes a se dedicarem à vida pública, para dar um 

pouco de si ao povo e à Nação . V. Ex• bem sabe que a política é 
apaixonan te, despertando, às vezes, as mais belas qualidades do 
homem, às vezes, aquelas qu alidades do mundo cão . A política tem a 
pureza da água da fonte, e também os redemoinhos traiçoeiros das 
águ as polu ídas, mas que, afinal, com o correr do tempo, com a for­
mação dos caudais, ainda podem. pelos menos, gerar energia. Aí, a 
po lítica gera esforço da energia, da pertinácia, do bem servir. V. Ex', 
nestes anos de convívio, co nquistou a mim , pela lhaneza do trato, 
mas muito mais pela firmeza das atitudes to madas a bencíício do 
povo, no fiel cumprimento do mandato . 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Eminente Se­
nador 1 talívio Coelho, agradecemos o aparte de V. Ex', porque ele 
veio não só enriquecer o nosso humilde discurso, como também inje­
tar, no nosso espírito, o nosso desejo de continuar sempre servi nd o o 
Brasi l, de não esmorecer e continuar nesta caminhada , até o dia cm 
que co nsigamos co loca r esta Nação no seu verdadei ro lugar, objetivo 
co mu m de todos nós, de nação independente, para a íelicidade do 
seu povo. Mui to obrigado a V. Ex'. 

O Sr. Maga lhães Pinto (A RENA - MG) - V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Com muito 
praze r, Senador. 

O Sr. Magalhães Pinto (ARENA - MG) - Vejo com muito 
praze r a maniíestaçào de meus colegas, no momento em que V. Ex• 
se despede do Senado Federal. 

Solidarizo-me de manei ra cordial, salientando que sua a tuação 
foi a mais dinâmica e eficiente durante o tempo em que eXerceu o 
mand ato nesta Casa. 

V. Ex• demon strou proíundo conhecimento da Amazônia e pro­
pugnou sempre por medid as que possibilitasse m o desenvolvimento 
dessa ex tensa área do território brasileiro. 

Com este aparte, trago-lhe meu irrest rito apoio, certo de que 
V. EX' con tinuará sua vida pública em outros postos que lhe serão 
con fiad os pelo va loroso povo do Amazonas. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA - AM) - Agradeço o 
aparte do emine nt e amigo e Senador Magalhães Pinto que veio en­
riquecer o nosso modesto pronunciamento e que para mim, esse 
aparte, muito me honra porque é o reconhecimento de um eminente 
co lega como V. Ex• que dignifica esta Casa e o Parlamento Nacional 
porque vem devotando o mais profundo zelo no trato da coisa pú­
blica sempre propugnando pelo desenvolvimento integrado do Brasil 
e do seu povo. 

Continuo, Sr. Presidente e Srs. Senadores consciente dessa limi­
tação, mas tocado pela vocação de servir à nossa gente, procurei dar 
ao meu desempenho uma feição útil e atenta aos problemas que me 
pareceram mais evidentes e a reclam ar mais urgente e pronta ação. 
Creio, assim, com essa filosofia, ter podido focalizar alguns aspectos 
da problemática econômica e social do Amazonas, colaborando para 
a solução de questões de relevante interesse público. 

Por mais de uma vez, <l._a tribuna desta Casa, identifiquei 
sit uações que estavam a reclamar reparos e interíerências governa­
mentais, obtendo, cm várias solicitações, atendimento aos meus 
apelos e permanentes reivindicações. Nessa trajetória, que considero 
proíícua pelos resultados obtidos, contei, em muitas oportunidades, 
com o inestimável apoio do Governo Federal, sempre compreensivo 
aos justos reclamos populares que tive a honra de representar no 
Senado da República. 

Coníesso, Sr. Presidente, que as minhas metas sempre foram de 
certo modo ambiciosas. Em verdade, já em 1968, quando entregava 
ao Presidente Costa e Silva o título de Cidadão Amazonense, coníe­
rido pela Assembléia Legislativa do Amazonas, com a aprovação de 
projeto de lei de minha iniciativa, tive a oportunidade de destacar 
que se impunha a integração e ocupação da amazônia: através.~ .. \e­
lecomunicações e de comunicações telegráficas das cidades cJ.,fiôpi11ter­
la11d; Integração e Ocupação pela abertura e desobstrução de novos 
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canui s navegáveis; In tegração e Ocupação por mais navios cm nossos 
ri os; Integração e O cupação pela construção de po rtos e aeroportos 
na Capital e nas loca lidades interioranas; In tegração e Ocupação 
pelo incremento il pecuúri a, ~ agricu ltu ra ; Integração e Ocupação 
pela ext en são dos benefícios liscais da Zona Franca a toda a á rea que 
co mpreende a Amazôn ia O cidental ; In tegração e Ocupação com 
isenção total do Imposto de Renda para as Pessoas Físicas e Jurí­
d icas da Amazônia Ocidental; In tegração e Ocupação pela dissemi­
nação eficiente do ensino primúrio, pela formação de técn icos, pela 
maior amplilude e reconhecimento do ensino universitário; Inte­
g ração e O cupação pel a ação mais ampla e mais in tensa dos serviços 
de Saúde Pública ; Integração e Ocupação proporcionadas e permi­
tidas por uma compreensão mais patriótica, nas ãreas da Faz.cnda 
Nacional, em rel ação às lin alidades, de emergênci a nacional, de ne­
cessidade nacional. da Zona Franca de Manaus - in strumento de 
exceção, criado para uma área de exc!!çào, cujas reivind icações 
muitas Já são um a realidade. 

Todos esses aspectos foram, mais torde, quando passei a inte­
grar o vosso convívio, aqu i ressa lt ados cm manifestações de a bor­
dagem mais amp la, seja na análise das a ti vidades do Governo Es­
tadual, senão tambí:m no que concerne aos segmentos das questões 
de segurança e estratégia que dominam a conjuntura sócio-político­
econômica da Amazôn ia Ocidental. 

Analisa ndo o qu e se devia íazcr cm íu nção da melhoria das 
condições de vida do homem a mazonen se, liz sentir que a ocupação 
da Amazónia representava , para a Nação, um objetivo político, 
econômico e cu ltural destinado a irlscrcver-sc nas metas nacionais 
permanentes, integrando amp las fronteiras internacionais, absor­
vendo o silvícola, devassando recursos naturais e, assim, transfor­
mando cerca de cinquenta e um po r cento do territ ó rio brasilei ro 
num a copiosa fonte de divisas, por um processo geoeconômico di­
nâmi co e eficaz. 

Preocupou-me, ainda, o aspecto do desenvolvimento agrope­
cuá rio da Amazônia, representado pelo tradicional p roblema da titu­
lação de terras , pelo favorecimento de insumos, estabelecimento de 
linhas de créd ito' e assistência técnica e pesquisa aos agricul tores e pe­
cuaristas. Abordei , embora a traços largos, em vários pronuncia· 
mentas nesta Casa, os assuntos mais significativos da conjuntura 
sócio-econôm ica do meu Estado, identificando problemas e apresen­
tando soluções nas áreas da agricultura, pecuãria, transportes, ener· 
gia, saneamento básico, indúst ria, comércio, sa úde e ed ucação. Ao 
lado desse elenco de providências, tive a preocupação de assi nalar a 
importância estra tégica da Amazônia no complexo econômico 
mundial, a curto e longo prazos, não só como a maior reserva hídrica 
e de espaço vit a l do nosso Planet a, com o, ainda, em face do que essa 
Região representa em potencialidade e riquezas ai nda inexploradas. 
Desta sorte, tra nspa rece, em toda a sua plenitude, a evidente necessi­
dade de encarar-se it Amazônia com·o um tesouro sobre o qua l inci­
dem disfarçadas cobiças, co m mirabola ntes sugestões de' aproveita­
mento, que, a rigor, refletem , tão·somcnte, escusos interesses aliení· 
gcnas de grupos econômicos hoje perfeitamente identificáveis. 

Mantive-me, assim, no meio daqueles que identificam a 
Amazônia so bretudo como um elemento intrínseco da segurança 
nacional. E, ass im entendendo, apelei no sentido de que se estabele­
cessem medidas de incentivo que obviassem o vazio demogrãlico, 
carreando recursos pa ra a Região e incrementando as iniciativas pú­
blicas e privadas, de modo que, estratilicada a nossa soberan ia, 
fossem definitivamente desencorajadas as prenunciadas investidas es­
trangeiras no setor. Aliás, neste ponto, qua ndo ad vogava a 
construção da Hidrelétr ica de Balbina, e responden do a aparte do 
em inen te Senador Evandro Carreira , já declarava que os problemas 
da Amazônia são de responsabilidade geral da Nação, a não ser que 
queiramos assumir, no processo histórico, uma posição de tibieza 
cont rária aos nossos sentimentos de brasilidade, e, como vaticinei 
várias vezes nesta Casa, pre;;endo a possibilidade de "dormirmos 
bra'Silei ros e acordarmos estrangeiros". 

,rn ÃdCntrei, assim, por várias Vezes, o problema da economia ama· 
zonense, enfatizando sobretudo o referente à borraçha, como 

exemplo típico do que se poderia faze r cm termos de recu peração e 
dinamização nesse se to r. Embo ra consciente de esta r prod uzind o 
uma verdadeira tauto logia, manti ve-me na tecla de relembrar que o 
Brasil, pelas condições ecológicas da Amazôn ia, já fora, cm passado 
recente, o ma ior p rod uto r de borracha nat ura l do Mundo, e hoje, à 
vista de um a po lítica a té certo po nto descuidada, passara a impo r ­
tador desse produto, gastando preciosas divisas e empob recendo 
uma região extremamente feraz e potencialmente produtiva. Ainda 
nesta oportu nidade, saliento que nem tu do está perdido e que a cres­
cente dem a nda mundial ai nda poderá ser a tendida pelo nosso País, 
caso ele se conscient ize sobre a realidade amazônica da borrach a. am ­
pl iando as lin has de crédito para o plantio de " n" mil hões de pés de 
seringueiras e desenvo lvimento das ativ idades da SUDHEVEA ; 

Isto para que, dentro de du as décadas, sejamos auto-sulicientes 
cm borracha natural e exportemos o excedente, para transfor­
marmos, desta forma, a Amazônia na mais rica área produtora de 
borrach a do Mundo e, assim, ajuda rm os o Brasil a se co loca r na con­
juntura eco nômica que todos deseja mos. 

Mas, Sr. Presidente, consubstancia ndo assu ntos da nossa econo­
mi a, sugeri a criação da OUROBRÁS objetivando a pesquisa e a 
lavra a urí feras em nosso País, sobretudo no aprovei tamento da 
extrao rdinária descoberta da Serra dos Ca raj~s. 

N aquela ocasião, assi nalei que tendo sido o Brasil, principal­
mente no sécu lo XV II 1, um dos g randes produtores mundi ais do 
ouro, infelizmente hoje não figura sequer entre os trinta p ri meiros 
países que contr ibuem para o fo rneciment o de 1.224 toneladas 
a nuais ao mercado mundi al, aparecend o a Á fri ca do Sul com quase 
101 toneladas e os Estados Unidos, em terceiro lugar. logo depois do 
Canad á_ com produção superior a 55 toneladas an uais . Descrevi, 
então, a situação em que se encontrava o nosso País, importando, 
po r ano. mais de seis milhões de dólares de o uro, com um consumo 
que, atu almente, s upera a casa das sessenta toneladas anuais. Desta 
forma , encaminhei o assunto aos escalões responsáveis do Governo, 
sugerindo a fo rm ação de sociedades de eco nomia mista, o nde o ' 
capital fo sse repartido em cinq uenta e um po r cento entre a União e 
os Estados cm que se loca lizassem as minas, e os restantes quaren ta e 
nove por cento entre b ras ileiros natos, mediante livre acesso à 
inicia tiva privada . Co ntudo , a abo rd agem dos problemas a mazô­
nicos co nduziu-me inapelavelmente il apreciação de uma ini cia tiva · 
que continu a colhendo resultados alta mente signilica tivos para o 
nosso povo - o Projeto Rondon . E não fora a possibilidade de inter­
nacion ali zação da Am azõnia - j á então sustentada pela sugestão da 
criação de uma imenso lago na Amazônia, com a tapagem em 
Óbidos, visando ao armazenamento de um enorme volume de água 
para atender às necessidades hídricas do pró ximo sêculo - não tería­
mos ta lvez a realidade do Projeto Rondon, que tantos beneficias tem 
proporcionado à nossa gente interiorana . 

Devo. porta nto, neste ins tan te de despedid a, ass inal ar, como 
um agradecimento do povo amazonense, o t rabalho fecundo do 
Projeto Rondon , que, a lém do mais, contribuiu para a sedimentação 
de uma convivência patriótica e humanitária em nossa juventude 
estudiosa, a qual , no exercício desse mister, desempenha uma ação 
co nsciente e digna de nosso grandioso destino . 

Igu al ao Projeto Rondon, nos seus proficuos resultados, fo i. 
conform e assi nalei em pronuncia mento nesta Casa, o MOBRAL, na 
sua luta permanente contra o annlf~bet ismo, realizando uma notável 
tarefa que reduziu o número de analfabetos, no Brasil, a um percen­
tual razoável que não supera a 10% do povo brasileiro, quando se 
sabe que, em 1900, hav ia mais de 65% de a nalfabetos no Brasil, ou se­
ja, quase do is terços da nossa população . A minha contribuição, 
neste particular, revel a-se no agradecimento que liz, cm nome da 
população carente do meu Estado, aos mestres que, no exercfcio do 
seu penoso sacerdócio, se deslocam pelos ínvios caminhos da 
Amazônia, ministrando conhecimentos e a la rgando as fronteiras do 
saber. ,11 

Outro tema que serviu de motivo a 'considerações" de minha 
parte nesta alta tribuna, foi o relativo ao combate à inflação. Senti, 
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desde 0 primeiro instante em que comecei a pesquisar o assunto, que 
estava cm face de um a situação que demandava soluções extrema­
mente complcxns e, até certo ponto. subordinadas a circunstâncias 
que rugiam ao co ntrole da nossa política econômica-financeira. De 
fato , a crise energética mundial certamente se constituiu no fator 
domin ante a in íluir no desequilíbrio da nossa balança co mercial, 
determ inando séri as repercussões na economia interna do País e. 
assim. agravando o problema iníl acionãrio já contido , em parte, no 
seu crescimento desordenado, pelas reformas administrat ivas, tri­
butári as e orçamentárias, que contiveram os gastos públicos, 
elimina rm as ca udas orçamentárias, disciplinaram a arrecadação do 
Imposto Sobre a Renda e racionalizaram o balanço de pagamentos. 
Propus. en tão, uma ca mpanha de mobil ização nacional, visando a 
conjugar os setores ma is significativos da sociedade brasileira , no 
sent ido de um a ação fi scalizadora e desestimuladora dos desperdí­
cios e das especulações e da formação de uma consci~nci a nacional 
de poupança , únicos meios capazes de conter, pelo menos em nível 
suport5vel, os terríveis creitos da inílaçào. Mas, Sr. Presidente, se 
muitos roram os problemas enfrentados e se para alguns sobrou-me 
a marca do desengano, tive também a ventura de, neste curto perio· 
do de mandato, ver, com imenso júbilo, o Governo assi nar com as 
sete nações que compõem a imensa região da Pan-Amazôni a, quase 
metade da América Meridional, um pacto que tem, como inspiraç~o 
primeira, sua deresa eco lógica e resultado ulterior sua ex ploração 
racio nal integrada, cm beneficio económ ico de todqs os parceiros. 

T ais moti vos, brevemente resumidos neste pronunciamen to, 
pelos quais dei xo o Senado Federal, decerto com a saudação de quem 
sofre tão grande perda no convívio di ârio das relações humanas, 
mas, ao mesmo terTipo, com um sentimento de ventura e do dever 
cumprido. pela oportunidade com que o destino me galardoou, no 
sentido de compor um dos mais egrégios Colégios da cultura, da 
inteligência, de sabedo ri a e do civismo do País. 

Daqui saio com a intenção de, cm meus afazeres privados ou 
pelos cami nhos que. porventura, me conduzam, ainda, à vida pú­
blica. prestigiar esta Instituição, com o meu depoimento pessoal, 
mostrando como, qu ando e qu anto cada um dos nobilíssimos 
companheiros reze poderá fazer pel a construção, no Bras il , de uma 
grande Pátri a e de uma potência à altura da sua grandeza co ntinental. 

Estou certo de que os companheiros que aqui ficam continuarão 
lutando pelo rortalecimento e soberania do Poder e os que vierem se 
incorporarão a essa luta pela grandeza da Instituição na deresa do 
povo e pelo desenvolvimento integrado do Brasil. 

Devo, no entanto, Sr. Presidente, antes de concluir, expressar 
também o meu reconhecimento aos eminentes Colegas da Mesa do 
Senado, com os quais recolhi uma grande soma de expcriôncia no tra­
to dos assuntos da mecânica do Poder Legislativo. Aos jornalistas 
que integram a Bancada da Imprensa - escrita, falada e televisada -
deixo o meu mais proíundo reconhecimento pela extraordinária 
ajuda que sempre me deram, na divulgação, lúcida e fiel, das parcas 
tarefas em que me empenhei no exercício do mandato. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, e, com este 
agradecimento n segurança de que o Senado continuará servindo à 
República e ao Povo, com a grandeza e a proficiência que sempre 
justificaram o bicameralismo no .Brasil. (Muito bem! Palmas . O ora­
dor i: cumprimentado.) 

O SR. PRFSIDENTE (Henrique de La Rocquc) - A Presidên­
cia se associa às manifestações do Plenário, sem colornçào 
partidária, na hora cm que do Congresso Nacional se despede o 
nobre Senador Braga Junior. 

Soube S. Ex•, sem dúvida, se .conduzir nos trabalhos 
parlamentares de forma eficiente e com o melhor espírito público. 

A Casa acaba de louvá-lo de forma explícita e altamente 
honrosa. :. 

· Rec:çbái pois, nobre Senador Braga Junior, a nossa marcante 
homenagem pelo que fez e ainda empreenderá a favor do Amazonas 
edo Brasil. 

O Sr. Braga Junior (ARENA - AM) - Muito obrigado, Sr . 
Pres idente. 

O S R. PRES ID ENT E (Henrique de La Rocque) - Sobre a me­
sa, comunicações que serão lidas pelo Sr. !•-Secretári o. 

São lidas ?S segui11res 

20 de novembro de 1978 
Senhor Presidente 

Nos termos do art. 86 do Regim ento Intern o. tenho a honra de 
co muni car a Vossa Excelência. para os devidos fins, que esta 
Liderança delibero u propor a substnuição do nobre Sr. Senador 
Cat lcte Pinhei ro, pelo nobre Sr. Senador Lcnoir Vargas, na Comis­
são Parlamentar de Inquérito, criada pela Resol ução n• 69, de 1978, 
a fim de ap urar a gravidade dos fa tos revelados pela revista Der 
Spiegel. da Aleman ha, relacio nados com a execução do Acordo Nu­
clea r Brasil-República Federa l da Alemanha . 

Aproveito a opo rtunidade pa ra renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Jorbas Passurinho, Vice-Líder 
da Maio ria, no exercício da Liderança. 

Brasí li a, 20 de novembro de 1978 
Senhor President e, 

Nos term os do§ I• do art. 10 do Regimento Comum, tenho a 
honra de comunicar a V. Ex•, para os devidos fins , que esta 
Liderança deliberou propo r a subst ituição do nobre Sr. Senador 
Dinarte Mariz. pelo nobre Sr. Senador Henrique de La Rocque, na 
Comissão Mista do Co ngresso Naciona l que dará parecer sobre o 
Projeto de Lei n• 35, de 1978 (CN), que "define os crimes contra a 
Seg urança Nacional, estabelece a sistemática para o seu processo e 
julgamento, e dá outras providências". 

Aproveito .a opo rt unidade para renovar os protestos da. mais 
alta esljma e distinta co nsideração. - .J arbns Passarinho, Vice-Líder 
da Maioria, no exercício. da Liderança. 

Brasí lia, 20 de novembro de 1978. 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § !• do art. 10 do Regimento Comum, tenho a 

honra de comunicar a V. Ex•, para os devidos fin s, que esta Lideran­
ça deliberou propor a substituição do nobre Sr. Senador Dirceu 
Cardoso, pelo nobre Sr. Senador Cunha Lima, na Comissão Mista 
do Congresso Nacional que dará parecer sobre o Projeto dé Lei 
n• 35, de 1978 (CN), que "define os crimes contra a Segurança Na­
cional, estabelece a sistemática para o seu processo e julgamento, e 
dá outras providências" . 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração . - Itamar Franco, Vice-Líder do 
M DB, no exercício da Liderança 

O SR. PRFSID.ENTE (Henrique de La Rocque) - Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, oficies que serão lidos pelo Sr. !•-Sccretârio. 
São lídos os seguintes 

Ofício n• 196/78 
' Brasília, 20 de novembro de 1978. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos 

Senhores Deputados Daremo Ayres e Murilo Rezende para integrar, 
em substituição aos Senhores Deputados Biata Júnior e Allpio 
Carvalho, a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o 
Projeto de Lei n• 35, de 1978-CN, que "define os crimes contra a 
Segurança Nacional, estabelece a sistemática para o seu processo e 
julgamento, e dú outras•proviàências". ~' 

Aproveito p:mt renovar os protestos de estima e elevadi>'o'l#'cço. 
- DeputadoJosé Bonifácio, Llder da ARENA. ·< 
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